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ATA DA REUNIÃO DE 18.10.2019 (PÚBLICA)

ATA N.° 19/2019

A o décimo oitavo dia do mês de outubro do ano dois mil e dezanove, nesta Vila

e Sala de Reuniões dos Paços do Municí pio de Mafra, reuniuse a Câmara

Municipal, sob a presidência de Hélder António Guerra de Sousa Silva,

Presidente da Câmara, estando presentes os Vereadores Joaquim Francisco da Silva

Sardinha, José Manuel Antunes Graça, em substituição de Rogério Monteiro da Costa,

Aldevina Maria Machado Rodrigues, Hugo Manuel Moreira Luí s, Sérgio Alberto Marques

dos Santos, Célia Maria Duarte Batalha Fernandes, José António Paulo Felgueiras e

Lúcia Maria Quitério da Silva Bonifácio de Carvalho. Assistiu à reunião Ana Maria

Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Licenciada em Direito, Diretora do

Departamento de Administração Geral e Finanças. Da reunião consta a seguinte ordem

de trabalhos: 1 — PERÍ ODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 1. Competência

delegada e subdelegada; 2. Intervenção dos membros do Executivo e assuntos para

conhecimento; II  ORDEM DO DIA: 1. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

GERAL E FINANÇAS: 1.1. Ata; 1.2. Designação da Encarregada da Proteção de

Dados; 1.3. Documentos Previsionais para o ano de 2020; 1.4. Mapa de Pessoal 2020;

1.5. Documentos Previsionais para o ano de 2020 — SMAS de Mafra; 1.6. Mapa de

Pessoal 2020 — SMAS de Mafra; 1.7. Concurso Público para a execução da empreitada

referente à Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento! Futuras instalações

da GNR do Livramento; 2. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÓMICO: 2.1. Processos de Transporte Escolar não enquadráveis no

Regulamento Municipal — Atribuição de transporte escolar para frequência de

estabelecimentos de ensino fora do concelho de Mafra; 2.2. Contrato em Regime de

Comodato de cedência de instalações, de sala do Auditório Municipal Beatriz Costa, sito

na Av. 25 de Abril — Mafra, à CMP — Confederação Musical Portuguesa; 3.

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE: 3.1.

Proposta de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação

Urbana da Malveira/ Venda do Pinheiro e Relatório de Ponderação da discussão pública
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— Envio para aprovação da Assembleia Municipal; 3.2. Proposta de Plano de Pormenor

da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira — Envio da Proposta de Plano e do

Relatório Ambiental para discussão pública; 3.3. Mafra Requalifica — Fichas de

avaliação do ní vel de construção de imóveis; III — INTERVENÇÃO DO PÚBLICO;

IV  APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA.

ABERTURA DA REUNIÃO:

Verificandose a existência de quórum foi declarada aberta a reunião quando eram

nove horas e trinta e cinco minutos.

I  PERÍ ODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

Neste perí odo foram tratados os seguintes assuntos:

1. COMPETÊNCIA DELEGADA E SUBDELEGADA:

O Presidente da Câmara deu informação sobre as decisões proferidas por si, no uso

da competência delegada, conforme listagem em anexo (anexo 1). —

 2. INTERVENCÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO E

ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO:

INTERVENCÕES:

DO VEREADOR HUGO MOREIRA LUÍ S:

O Vereador Hugo Moreira Luí s deu nota dos eventos ocorridos no Concelho de

Mafra: no dia 4 de outubro, no Complexo Cultural Quinta da Raposa, em Mafra, “Uma

pausa com o Mestre Soares Branco”, visita guiada à exposição “Retrospetiva da Obra

do Mestre Soares Branco”; nos dias 4 e 5 de outubro, na Casa de Cultura Jaime Lobo e

Silva, na Ericeira, o Teatro “A Revolução”, com o Grupo TEMA Teatro Mafra; nos dias 5

e 12 de outubro, no Parque Ecológico e Intermodal da Venda do Pinheiro, Desporto ao

ar livre, com diversas modalidades desportivas; de 5 a 6 de outubro, no Terreiro D.

João V, em Mafra, a Feira de Artesanato e Produtos Regionais; no dia 5 de outubro,

Aquatlo — Prova de natação e corrida, no Parque Desportivo Municipal de Mafra; no dia

6 de outubro: no Complexo Cultural Quinta da Raposa, em Mafra, “Do Esboço à Obra”,

atividade pedagógica e, na Basí lica do Palácio Nacional de Mafra, o VIII Ciclo de

Concertos a 6 órgãos; nos dias 11 e 12 de outubro, no Auditório Municipal Beatriz

Costa, em Mafra, o Teatro “A Revolução”, do Grupo TEMA  Teatro Mafra; no dia 12 de

outubro:  no Estádio do Parque Desportivo Municipal de Mafra, o Campeonato

Nacional de Rugby SubiS — Ericeirense X CR Setúbal;  a abertura do Parque Multiusos

das Palmeiras, na Ericeira;  a abertura da exposição de “José Fanha: 50 anos de
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poesia às costas”, na Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva, na Ericeira; apresentação

por Luí sa Ducla Soares e Carlos Vale Ferraz; momento musical com Carlos Alberto

Moniz; no dia 13 de outubro, na Sala dos Actos Literários do Real Edifí cio de Mafra, o

Ciclo de Concertos “In’Musica” — “Da Áustria para Mafra”, Real Ensemble; de 18 a 20

de outubro, nos restaurantes do Concelho de Mafra, “Àmesa com os generais”, mostra

gastronómica integrada nas comemorações do Dia Nacional das Linhas de Torres.

Anunciou, ainda, os próximos eventos a decorrer no Concelho: no dia 18 de

outubro, pelas 13h30, no Complexo Cultural Quinta da Raposa, em Mafra, “Uma pausa

com o Mestre Soares Branco”, visita guiada à exposição Retrospetiva da Obra do

Mestre Soares Branco; nos dias 18, 19, 25 e 26 de outubro, pelas 21h30, no Auditório

Municipal Beatriz Costa, em Mafra, Teatro “A Revolução”, com o Grupo TEMA  Teatro

Mafra; nos dias 19 e 26 de outubro, a partir das 9h00, no Parque Ecológico e

Intermodal da Venda do Pinheiro, Desporto ao ar livre, com diversas modalidades

desportivas; no dia 19 de outubro:  pelas 15h00, na Piscina do Parque Desportivo

Municipal de Mafra, a 1.a etapa do Circuito de Natação;  pelas 21h30, na Sala Elí ptica

da Escola das Armas, em Mafra, o Ciclo de Concertos In’Musica — O nascimento da

modí nha portuguesa, concerto campestre; no dia 20 de outubro:  a partir das 9h00,

no Parque Intermodal de Mafra, a Feira Mensal de Mafra;  pelas 9h00, no Ericeira

Camping, o Trail Ericeira — Reserva Mundial de Surf;  pelas 10h30, no Centro de

Interpretação das Linhas de Torres de Mafra, Ficaram a ver navios, o ciclo Contos com

história dentro, no âmbito das Comemorações do Dia Nacional das Linhas de Torres; 

pelas 18h00, na Sala Elí ptica da Escola das Armas, em Mafra, o Ciclo de Concertos

In’Musica — Joias do Barroco Alemão — Ensemble Barroco de Lisboa; no dia 26 de

outubro:  pelas 15h30, na Biblioteca Municipal de Mafra Histórias que a minha avó me

contava, hora do conto;  pelas 17h00, na Sala dos Actos Literários do Real Edifí cio de

Mafra, Liderança nas organizações, Conferência por Alexandre DianineHavard;  pelas

21h30, na Casa da Música Francisco Alves Gato, em Mafra, Ciclo de guitarras, com

André Santos; no dia 27 de outubro, pelas 16h00, no Estádio do Parque Desportivo

Municipal de Mafra, Futebol — Liga Portugal — Casa Pia AC X AC Viseu; de 28 de
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outubro a 13 de novembro, das 10h00 às 17h00, Espaço Além

Fronteiras, na Delegação de Vila Franca do Rosário da União das Freguesias de Enxara

do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário; no dia 30 de outubro, pelas 16h00, no

Estádio do Parque Desportivo Municipal de Mafra, Futebol — Liga Portugal — CD Mafra X

SC Covilhã; nos dias 30 e 31 de outubro, a partir das 9h30, na Sala Elí ptica do Real

Edifí cio de Mafra, o II Congresso de Justiça Restaurativa da Famí lia e da Criança na

Promoção e Proteção; no dia 31 de outubro, pelas 20h00, nas Piscinas Municipais da

Azueira, Mega Hidro Ha!loween; José Fanha: 50 anos de poesia às costas: no dia 2 de

novembro, pelas 15h30, visita guiada à exposição por José Fanha; 16h00, Espetáculo

de Poesia por José Fanha, Licí nia Quitério e Maria do Rosário Marrão; 17h00,

Espetáculo de Poesia e canções por José Fanha, A. P. Braga, Francisco Fanhais e

Manuel Freire, na Casa de Cultura Jaime Lobo e Silva, Ericeira; no dia 3 de novembro:

passagem pelo Concelho de Mafra Passeio de TT ProLama Reguengos de Monsaraz a

Mafra; pelas 16h00:  na Basí lica do Palácio Nacional de Mafra, o VIII Ciclo de

Concertos a 6 órgãos; José Fanha: “50 anos de poesia às costas”, no dia 3 de

novembro, pelas 16h00, apontamentos literários por representantes do Agrupamento

de Escolas da Venda do Pinheiro (alunos e professores); pelas 16h30, Espetáculo de

Poesia e canções para crianças por Daniel Completo e José Fanha; pelas 17h00,

Espetáculo de Poesia e Dança por JoséFanha, João Fanha e Raquel Santos, na Casa de

Cultura Jaime Lobo e Silva, na Ericeira.

DO VEREADOR JOSÉGRACA:

O Vereador José Graça recordou que, passados seis meses da inauguração do

Centro de Saúde de Mafra, o aparelho de raio X continua sem funcionar, situação esta

que tem motivado notí cias em órgãos de comunicação social. Sendo esta uma área

tutelada pelo Ministério da Saúde, indagou quais as diligências desenvolvidas pela

Câmara Municipal, a fim de assegurar a disponibilização deste equipamento. De

seguida, o Vereador referiu que, de acordo com a informação de que dispõe, a recolha

de animais abandonados no Concelho, nos termos da lei, tem implicado a lotação do

canil municipal. Aludiu à alegada existência de uma matilha na zona de Vila Franca do

Rosário e Enxara do Bispo e, a ser verdade esta situação, faz com que os animais

procurem, de forma natural, alimentos e causem transtornos à comunidade, por culpa

daqueles que negligentemente os abandonam. Neste contexto, questionou se está

prevista a ampliação do canil ou a disponibilização de outros serviços.

 DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:
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O Vereador Sérgio Santos agradeceu a todos os funcionários da Câmara Municipal e

às pessoas que, de alguma forma, participaram no ato eleitoral no passado dia 6 de

outubro. Face aos problemas existentes na Tapada Nacional de Mafra e porque se

inicia um novo ciclo de Governo, referiu que este éo momento certo para se atuar na

defesa deste espaço, agora Património Mundial. Assim, solicitou que o Executivo

Municipal, integrando representantes dos dois partidos, agendasse uma reunião, com a

maior celeridade possí vel, com a nova Ministra da Agricultura, para discutir os

problemas inerentes à Tapada e, de uma vez por todas, se encontrar uma solução.

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:

O Presidente da Câmara reforçou a urgência da introdução de uma nova dinâmica

de preservação, valorização e divulgação da Tapada. No entanto, disse ser prudente

aguardar a tomada de posse dos novos membros do Governo, a fim de confirmar, face

à nova orgânica, se a tutela deste espaço será do Ministério da Agricultura. Disse que,

à semelhança de outros grandes desí gnios do Concelho de Mafra, esta éuma questão

que motiva a união das várias forças polí ticas, voltando a reforçar a disponibilidade da

Câmara para assumir mais responsabilidades na gestão da Tapada.

Relativamente à questão colocada sobre o aparelho de raio X, afirmou que a

questão deve ser colocada ao Diretor do ACES, sendo que, de acordo com as

interações com ele realizadas, obteve a informação de que o processo ficará concluí do

em breve, pois está a decorrer, pela ARS, o processo de licenciamento do equipamento

e da respetiva sala. Acrescentou que também falou com o referido Diretor sobre outros

assuntos, nomeadamente a falta de equipamentos para a atividade de dentista na

Unidade de Saúde Mafra Leste, situação esta que, não sendo referenciada na

comunicação social, também está por resolver.

No que diz respeito ao Canil Municipal, informou que, para além da resposta por

este prestada, a Câmara Municipal celebrou protocolos de colaboração com as

associações zoófilas do Concelho, em matéria de alojamento de caní deos e gatí deos,

de esterilização e de promoção da adoção.
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DO VEREADOR JOSÉGRACA: 

O Vereador José Graça declarou que em momento algum da sua í ntervenção

pretendeu pôr em causa a atividade da Câmara desenvolvida em matéria de proteção

animal, pois infelizmente a situação que abordou devese, quase exclusivamente, a

mão humana. Disse que as campanhas de esterilização que têm vindo a acontecer no

Concelho levarão algum tempo a produzir os seus efeitos. Por fim, saudou a

colaboração que a Câmara tem desenvolvido com os movimentos associativos.

Em relação à situação descrita sobre a falta de material de dentista, disse que o

Presidente encontrará sempre, da parte do Partido Socialista, a correspondente

solidariedade nas ações que tomar enquanto responsável da Câmara, nomeadamente

junto das organizações estatais. Sobre a questão do raio X, frisou a necessidade de

apelar à rápida intervenção do responsável do ACES, Dr. António Martins.

DO VEREADOR SÉRGIO SANTOS:

O Vereador Sérgio Santos alertou para a existência de um Parque rntergeracional

na Carvoeira que pertence à Junta de Freguesia da Carvoeira e que está ao abandono,

não estando ao serviço da população. Nesse sentido, questionou sobre a possibilidade

de assegurar a devida requalificação. Em relação à Tapada, disse partilhar das mesmas

dúvidas, sobre qual éo Ministério que vai ficar com a tutela, mas, na sua opinião, deve

ser tomada uma posição o mais rápido possí vel, no iní cio do ciclo legislativo.

Relativamente às matérias na área de saúde, disse não querer fazer qualquer crí tica à

pessoa que éo Diretor do ACES, mas sim à sua capacidade de resolução das situações.

 DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:

O Presidente respondeu que o parque da Carvoeira, propriedade da Junta de

Freguesia, foi objeto de limpeza recentemente. Quanto à questão da Tapada Nacional

de Mafra, partilhou da necessidade de ser proativo, referindo que, juntamente com os

Vereadores do Partido Socialista, se articulará o pedido de audiência.

IIORDEMDODIA:

Em conformidade com a ordem do dia foram analisados os seguintes assuntos: ———

1. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO GERAL E

FINANCAS:

1.1. ATA:

Presente a ata n.° 17/2019, da reunião de Câmara, realizada no dia 20 de

setembro de 2019.
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AU
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, face ao disposto no n.° 2 do artigo

57•O do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a

ata n.° 17/2019, da reunião de Câmara, realizada no dia 20 de setembro de 2019. A

Vereadora Célia Batalha Fernandes não votou por se encontrar ausente na aludida

reunião de Câmara.

Presente a ata n.° 18/2019, da reunião de Câmara, realizada no dia 4 de outubro

de 2019.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, face ao disposto no n.° 2 do artigo
57•O do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a

ata n.° 18/2019, da reunião de Câmara, realizada no dia 04 de outubro de 2019. A

Vereadora Célia Batalha Fernandes não votou por se encontrar ausente na aludida

reunião de Câmara.

1.2. DESIGNAÇÃO DA ENCARREGADA DA PROTEÇÃO DE DADOS:

Presente, em anexo, a Proposta subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal, em

8 de outubro de 2019 (anexo II).

Atenta a Proposta apresentada, que se dá por integralmente reproduzida, para

todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos da

alí nea a) do n.° 1 e dos n.°s 5 e 6 do artigo 37.° do Regulamento (UE) 2016/679, do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, na sua redação atual,

conjugado com o n.° 1 do artigo 9.°, o n.° 1, a alí nea c) do n.° 2 e a alí nea c) do n.° 3

do artigo 12.°, ambos da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, atentos os fundamentos

expendidos na mesma Proposta, e prescindindo da votação por escrutí nio secreto ao

abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 55~0 do Anexo 1 à Lei n.° à Lei n.° 75/2013, de

12 de setembro, na sua redação atual, designar Maria Bernardete Rodrigues Sabina

Rosa Calhaço, Chefe da Divisão de Assuntos Jurí dicos, como Encarregada da Proteção

de Dados, para o desempenho das correspondentes funções, na Câmara Municipal de

Mafra, designadamente as plasmadas no artigo 39•0 do mencionado Regulamento e no

artigo 11.0 da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, com efeitos imediatos, cessando, com
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esta designação, os efeitos do Despacho n.° 57/2018PCM, proferido pelo Presidente

da Câmara Municipal, em 24 de maia de 2018.

O Presidente sugeriu que os pontos 1.3., 1.4., 1.5. e 1.6. fossem analisados

e discutidos em último lugar. Não havendo nada a opor, passouse à análise

do ponto 1.7. da ordem de trabalhos.

1.7. CONCURSO PÚBLICO PARA A EXECUÇÃO DA EMPREITADA REFERENTE•

ÀREMODELAÇÃO DO EDIFÍ CIO DA ANTIGA EB1 DO LIVRAMENTO! FUTURAS

INSTALAÇÕES DA GNR DO LIVRAMENTO:

Presente, em anexo, a Informação Interno/2019/15049, e respetivos anexos,

elaborada na Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento, sobre a qual

recaí ram os pareceres de concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e

Património e da Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças, datados

de 15 de outubro de 2019 (anexo III).

Interveio o Vereador Sérgio Santos, afirmando que o Partido Socialista também já
tinha, no ano de 2017, apresentado uma proposta para o novo posto de GNR do

Livramento.

O Presidente afirmou que se trata de uma infraestrutura necessária para a União

das Freguesias e para o Concelho, esperando que a tutela proceda ao reforço de mais

efetivos da Guarda Nacional Republicana na zona norte do Concelho.

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, face aos fundamentos plasmados

na rnformação em apreço e respetivos anexos, que se dão por integralmente

reproduzidos, para todos os efeitos legais, ao abrigo dos termos conjugados da alí nea

f) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, com a

alí nea b) do n.° 1 do artigo 18.0 do DecretoLei n.° 197/99, de 8 de junho, em vigor

por força da alí nea f) do n.° 1 do artigo 14.° do DecretoLei n.° 18/2008, de 29 de

janeiro, na redação repristinada pela Resolução da Assembleia da República n.°

86/2011, de 30 de março, a abertura de procedimento por concurso publico para a

formação de contrato de empreitada de obras referente à “Remodelação do Edifí cio da

Antiga EB1 do Livramento! Futuras instalações da GNR do Livramento”, nos termos da

alí nea b) do artigo 19.0 do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DecretoLei

n.° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação; a aprovação dos projetos,

anúncio de procedimento, programa de concurso e caderno de encargos; o preço base

do procedimento de € 759.967,18 (setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e

sessenta e sete euros e dezoito cêntimos), acrescido do IVA a taxa legal em vigor; o
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prazo de execução da obra em 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias; a proposta

economicamente mais vantajosa determinada pela modalidade da melhor relação

qualidadepreço como critério de adjudicação; a composição do júri para a condução

do procedimento proposta na referida informação, bem como a designação, para

efeitos dos termos conjugados da alí nea 1) do n.° 1 do artigo 96.0,

com o artigo 290.°A, ambos do CCP, na sua redação atual, do Gestor do Contrato.

2. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

SOCIOECONÓMICO:

2.1. PROCESSOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NÃO ENQUADRÁVEIS NO

REGULAMENTO MUNICIPAL  ATRIBUIÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA

FREQUÊNCIA DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO FORA DO CONCELHO DE

MAFRA:

Presente, em anexo, Informação Interno/2019/15023, elaborada em 14 de outubro

de 2019, sobre a qual recaí ram pareceres de concordância da Chefe da Divisão de

Educação e Juventude e da Diretora do Departamento de Desenvolvimento

Socioeconómico, bem como o despacho de concordância do Vereador António

Felgueiras, todos datados de 15 de outubro do corrente ano (anexo IV).

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, no uso da competência prevista na

alí nea gg) do n.° 1, do artigo 33.°, do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

na sua atual redação, aprovar a comparticipação financeira dos processos de

transporte escolar, nos termos constantes da Informação mencionada supra, que se dá

por integralmente reproduzida, para todos os efeitos legais.

2.2. CONTRATO EM REGIME DE COMODATO DE CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES

DE SALA DO AUDITÓRIO MUNICIPAL BEATRIZ COSTA, SITO NA AV. 25 DE

ABRIL  MAFRA, ÀCMP  CONFEDERAÇÃO MUSICAL PORTUGUESA:

Presente, em anexo, Informação Interno 2019/15103, elaborada em 11 de outubro

de 2019, na Divisão de Ação Social e Apoio Institucional, sobre a qual recaí ram os

pareceres de concordância da Chefe de Divisão de Ação Social e Apoio Institucional e
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da Diretora de Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico, datados,

respetivamente, de 14 e 15 de outubro de 20219, bem como o despacho de

concordância da Vereadora Aldevina Rodrigues, exarado a 15 de outubro do corrente

ano (anexo V).

Atenta a Informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do

disposto nas alí neas u) e ee) do n.° 1 do artigo 33.°, do Anexo i à Lei n.° 75/2013, de

12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a celebração do Contrato em Regime

de Comodato de cedência de instalações, de acordo com a minuta anexa à referida

Informação, através da qual o Municí pio de Mafra cede, a tí tulo gratuito e em regime

de comodato, a sala do Auditório Municipal Beatriz Costa, sito na Av. 25 de Abril 

Mafra, à CMP  Confederação Musical Portuguesa, para instalação da sua sede.

3. DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS

E AMBIENTE:

3.1. PROPOSTA DE OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA SISTEMÁTICA

DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA MALVEIRA/ VENDA DO PINHEIRO E

RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DA DISCUSSÃO PÚBLICA  ENVIO PARA

APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:

Presente, em anexo, a Informação Interno/2019/15032, elaborada a 14 de outubro

de 2019, na Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território, sobre a qual

recaí ram os pareceres de concordância da Chefe de Divisão de Planeamento Territorial

e Gestão Urbaní stica e do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e

Ambiente, ambos datados de 14 de outubro corrente (anexo VI).

Atenta à informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo do artigo

17.° do Regime Jurí dico de Reabilitação Urbana, aprovado pelo DecretoLei

n.° 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual, concordar com a proposta de

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação Urbana da

Malveira e Venda do Pinheiro, através de instrumento próprio, contendo o Programa

Estratégico de Reabilitação Urbana, PERU, organizado de acordo com o artigo 22.° do

mesmo regime jurí dico, bem como o Relatório de Ponderação da Discussão Pública.

Mais deliberou enviar para a Assembleia Municipal para a respetiva aprovação da

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação Urbana da

Malveira e Venda do Pinheiro, nos termos do n.° 1 do artigo 17.0 do RJRU e,
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simultaneamente, proceder à divulgação da Operação de Reabilitação Urbana

Sistemática da Área de Reabilitação Urbana da Malveira e Venda do Pinheiro e do

Relatório de Ponderação da Discussão Pública nos respetivos sites oficiais da Câmara

Municipal, em cumprimento do previsto no n.° 5 artigo 17.° do RJRU.

3.2. PROPOSTA DE PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES

ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA  ENVIO DA PROPOSTA DE PLANO E DO

RELATÓRIO AMBIENTAL PARA DISCUSSÃO PÚBLICA:

Presente, em anexo, a Informação Interno/2019/15025, elaborada a 15 de outubro

de 2019, na Unidade de Planeamento e Ordenamento do Território, sobre a qual

recaí ram os pareceres de concordância do Chefe de Divisão de Planeamento Territorial

e Gestão Urbaní stica e do Diretor do Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e

Ambiente, ambos datados de 15 de outubro corrente (anexo VII).

A técnica superior Sofia Santos procedeu à apresentação, através de visionamento

em power point, do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da

Carrasqueira, conforme documento anexo, o qual faz parte integrante da presente ata

(anexo VIII).

Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo dos artigos

86.° e 87.° do Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT),

aprovado pelo DecretoLei n.° 80/2015, de 14 de maio, concordar com a proposta de

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira e o respetivo

Relatório Ambiental. frlais deliberou remeter a referida a proposta de Plano e do

respetivo relatório ambiental a discussão pública, pelo perí odo de 20 dias, nos termos

do referido no artigo 89.0 do referido regime jurí dico.

3.3. MAFRA REQUALIFICA  FICHAS DE AVALIAÇÃO DO NÍ VEL DE

CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS:

Presente, em anexo, a Informação Interno/2019/15012, elaborada a 14 de outubro

de 2019, na Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica, sobre a qual
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recaí ram os pareceres de concordância dos dirigentes do Departamento de Urbanismo,

Obras Municipais e Ambiente, todos datados de 14 de outubro corrente (anexo rX).

Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente reproduzida, para todos

os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com o

estado de conservação proposto para os imóveis identificados, no seguimento das

vistorias realizadas pela comissão de vistoriais, e de acordo com as Fichas de Avaliação

do Ní vel de Conservação de Edifí cios em anexo, avaliadas e confirmadas nos termos do

disposto no DecretoLei n.° 266B/2012, de 31 de dezembro.

III  INTERVENCÃO DO PÚBLICO:

Quando eram dez horas e trinta minutos, interrompeuse a reunião para se

proceder ao atendimento do público, verificandose não ter comparecí do qualquer

muní cipe.

1. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO GERAL E

FINANCAS (CONTINUACÃO):

1.3.  DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2020:

Presente, em anexo, a Informação Interno/2019/15009, elaborada na Divisão de

Gestão Financeira e Património, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da

Diretora de Departamento da Administração Geral e Finanças, datado do dia 15 de

outubro do corrente ano, bem como o despacho de concordância do Senhor Vereador

Hugo Moreira Luí s, da mesma data, acompanhado dos Documentos Previsionais, cujo

original se anexa, compostos pelo Preâmbulo; Introdução; Análise da Situação

Financeira: Estrutura da Receita e da Despesa; Previsão da Dí vida Total; Resumo das

Grandes Opções do Plano; Análise comparativa do Orçamento e das GOP: Evolução de

Empréstimos a Médio e Longo Prazo; Evolução Previsional de Despesas com o Serviço

de Dí vida; Mapas do Orçamento e das GOP: Resumo do Orçamento; Orçamento da

Receita; Orçamento da Despesa por Classificação Orgânica! Económica; Orçamento da

Despesa por Classificação Económica; Resumo das Grandes Opções do Plano; Grandes

Opções do Plano; Plano Plurianual de Investimentos; Plano de Atividades Municipal;

Outros Documentos: Mapa de Empréstimos; Mapa das Entidades Participadas; Quadro

Plurianual Municipal; Responsabilidades Contingentes; Termo de Encerramento; Termo

de Aprovação Final, que contém 80 folhas. Acrescem, ainda, os Orçamentos das

Empresas Locais (Giatul, E.M, S.A. e Matadouro Regional de Mafra, S.A.) e o

Orçamento dos SMAS de Mafra, bem como, no exercí cio do direito de consulta previsto
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no artigo 5.°, n.° 3 do Estatuto do Direito de Oposição, aprovado pela Lei n.° 24/98,

de 26 de maio, o envio de contributos do PAN — PessoasAnimaisNatureza para o

exercí cio de 2020, emau do PAN — PessoasAnimaisNatureza a referir a forma pouco

atempada com que foi encaminhada a proposta para análise, emau da Câmara

Municipal a prestar os devidos esclarecimentos informando, ainda, sobre o email

enviado com o Iink onde o documento poderia ser consultado e qual o prazo de

pronúncia (anexo X).

O Presidente da Câmara apresentou uma nota introdutória aos Documentos

Previsionais para o ano económico de 2020 do seguinte teor:

“Este éo orçamento da consolidação. Dois anos volvidos, o documento que se

submete à aprovação dá continuidade à implementação dos projetos enquadrados nos

princí pios programáticos definidos para o presente mandato. A consolidação implica

fazer um duplo exercí cio: por um lado, um exercí cio de rigor e de responsabilidade

na gestão das contas públicas, garantindo o imprescindí vel equilí brio financeiro; por

outro, um exercí cio de reforço da coesão social e de dinamização da atividade

económica, fazendo de Mafra um Concelho capaz de produzir conhecimento, talento e

riqueza.

Tal exercí cio só éeficaz quando sustentado numa visão de longo prazo, o que

significa que a autarquia adotou uma postura proativa, e não reativa, assegurando

uma atualização permanente da missão municipal na antecipação de respostas aos

desafios.

Os investimentos previstos para 2020 traduzem este paradigma, integrandose nos

três vetores definidos para o quadriénio 2017/2021: preservar para garantir a

salvaguarda dos recursos locais; qualificar para elevar as condições para a plena

realização das pessoas; e valorizar para tornar o território cada vez mais atrativo

para habitantes, visitantes e investidores.

No eixo “Preservar”, o ambiente assumese como prioridade, quer na construção

de equipamentos como o Parque Ecológico da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, o

Parque Verde e de Estacionamento da Pó voa da Galega e diversas zonas verdes nas

dlMo e o G47/3 apcer~

% is?



~~24
freguesias, quer ainda na qualificação de serviços fundamentais. Neste âmbito,

evidenciase a limpeza urbana (prevendose um reforço das transferências para as

Freguesias, na ordem dos 25%), a recolha de resí duos sólidos urbanos (incluindo a

atribuição de incentivos aos muní cipes para deposição seletiva), bem como a

renovação da rede de água e a ampliação da rede de saneamento, investimentos estes

que são alocados ao orçamento dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento

do Municí pio de Mafra, no valor total de 4,9 milhões de euros.

Ainda no eixo “Preservar”, a mobilidade constitui uma aposta estratégica, não só

pelo cofinanciamento municipal do sistema de transportes públicos de passageiros na

Área Metropolitana de Lisboa, mas também pela componente infraestrutural,

destacandose: a conclusão do Parque Intermodal da Ericeira e a adaptação do atual

Terminal Rodoviário para parque de estacionamento; a conclusão do passeio Ribamar/

Ribeira d’llhas; a construção de uma nova via, no prolongamento da Rua do Castelo,

em Mafra; a conservação da rede viária e a criação de passeios nas várias freguesias;

e a renovação da rede de iluminação pública, com recurso à tecnologia LED.

A reabilitação urbana continua a assumir primazia no contexto deste primeiro

vetor, seja pela ampliação dos apoios a atribuir aos privados no âmbito do programa

“Mafra Requalifica”, seja pelo investimento municipal na regeneração de equipamentos

e espaços públicos, em particular, a reconversão do antigo edifí cio das Finanças de

Mafra para acolher serviços municipais, a conclusão da Casa de Cultura da Malveira, a

reabilitação do Largo da Feira da Malveira ou a conclusão do arranjo urbaní stico na

envolvente do Posto de Assistência Social da Malveira.

No vetor “Preservar”, integramse, igualmente, as questões da segurança,

fundamentais à salvaguarda dos í ndices de qualidade de vida. Novamente, o Municí pio

de Mafra assume ser parte da solução, cooperando com a Administração Central na

construção do Posto Territorial do Livramento da Guarda Nacional Republicana (GNR).

A aposta no eixo “Qualificar” reflete o pendor humanista das polí ticas municipais.

Para 2020, e no âmbito da ação social, prevêse a construção de habitações para

arrendamento a custos controlados na Quinta de Santa Bárbara e o desenvolvimento

dos projetos para a Rua Júlio da Conceição Ivo, em Mafra, assim como o reforço dos

apoios no âmbito do programa “arrenDAR’Ç Já no que concerne à educação, e

concluí da que está a modernização do parque escolar sob responsabilidade municipal,

a autarquia procederá à ampliação da Creche de Mafra e pugnará, junto do Governo,

pelo urgente aumento da capacidade de resposta no ensino secundário.
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O último vetor, “Valorizar”, é bem ilustra tivo do objetivo de capitalização

económicoturí stica da imagem que o Concelho de Mafra tem vindo a construir nos

últimos anos, para a qual contribuiu indelevelmente a distinção da Ericeira como

Reserva Mundial de Surf e, no passado dia 7 de julho de 2019, do Real Edifí cio de

Mafra como Património Mundial pela UNESCO.

Assim, enquadradas neste vetor e associadas ao monumento mandado edificar por

D. João V, as prioridades na área da cultura centramse na instalação do Museu

Nacional da Música em Mafra e na criação do Polo de Investigação em Ciências

Musicais da Universidade Nova de Lisboa, a par da manutenção da excelência da

programação cultural já consolidada e geradora de dinâmicas de visitação.

No âmbito do desporto, destacase o desenvolvimento do projeto referente ao

Polo de Turismo Equestre, em cooperação com o Exército, enquanto que, na área do

turismo, se evidenciam a requalificação dos apoios de praia (Matadouro e Sul) e a

ampliação da rede municipal de áreas de serviço de autocaravanas.

Os exemplos que se enumeram neste preâmbulo não esgotam a totalidade da

atividade prevista, mas exprimem, nas respetivas áreas, uma estratégia municipal que

se caracteriza pela transversalidade. Importa sublinhar, como premissa fundamental,

que os projetos apresentados não são isolados, antes se articulam entre si.

Afinal, preservar, qualificar e valorizar são vetores indissociáveis de um mesmo

projeto: a prosperidade coletiva!

De seguida, no uso da palavra, o Vereador Hugo Moreira Luí s procedeu à

apresentação dos Documentos Previsionais para o ano de 2019: Orçamento, Estrutura

da Receita e da Despesa, Receita e Despesa — comparação das dotações previstas,

Impostos do Estado  Evolução Previsional, GOP’S  Grandes Opções do Plano — Por

objetivo e comparação das dotações previstas, Empréstimos de medio e longo prazo 

Evolução prevista; Quadro Plurianual Municipal; Serviços Municipalizados de Água e

Saneamento de Mafra; e, por ultimo, o Resumo do Orçamento Municipal com a

inclusão dos SMAS, através de visionamento em powerpoint, conforme slides em

anexo (anexo XI).
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O Vereador José Graça classificou os Documentos Previsionais para o ano de 2020

como um documento estruturante e longo, requerendo um adequado tempo de

análise. Declarou que, relativamente à visão transmitida pelo Presidente da Câmara

em matéria de ensino secundário, discorda da mesma, mas respeita. Disse que o

Presidente sempre culpou a administração central pela falta de resposta para os alunos

deste ciclo de ensino, mas que esta situação étransversal a um conjunto de Governos.

Na sua opinião, chegouse a este ponto por uma falta reiterada de visão global e a

longo prazo da própria gestão municipal, quando se verifica um crescimento da

população jovem aqui residente, que teve como consequência uma pressão sobre o

parque escolar. Disse discordar das opções do PSD, contando que o Estado daria

sempre continuidade aos apoios financeiros aos Colégios em contrato de associação.

Quanto ao reforço significativo de 23% de transferências para as Freguesias! Uniões

de Freguesia, disse que os Vereadores do Partido Socialista saúdam o mesmo,

privilegiando a proximidade de intervenção, no entanto considera que se devia ir mais

além. Por último, salientou as palavras proferidas pelo Presidente de Câmara que, na

sua intervenção inicial, reforçou a necessidade de coesão social, a qual tem de

englobar todos, incluindo os Vereadores do Partido Socialista. Nesta medida, disse que

este Executivo Municipal écomposto com dois Vereadores do Partido Socialista, mas

que não têm pelouros atribuí dos, não sendo respeitada a sua vontade, pese embora

tenham dado a sua concordância ao Orçamento de 2019 (que está em curso).

Sustentou que, nessa ocasião, receberam o compromisso da implementação de três

das diversas medidas, designadamente a construção de uma Residência Sénior para

antigos funcionários, a criação de um serviço municipal de pessoas cuidadoras

informais, designadas Bolsa de Cuidadores, e a proibição do uso do glifosato. Face ao

exposto, declarou que, atendendo a que existem medidas não implementadas, não

poderão dar idêntico voto para o Orçamento de 2020, manifestando a intenção de se

abster, voto este que não inviabiliza o exercí cio, pois entendem que quem recebeu o

direito a governar deve fazêlo e as avaliações fazemse no fim.

O Vereador Sérgio Santos declarou que o voto seria de abstenção e que,

genericamente, até concordam com este orçamento, apesar de existirem diferenças

acentuadas em termos de ideologia, salientando que nunca poderiam aceitar um

orçamento em que a ação social direta representa 1,1%, correspondendo a

€432.000,00, como se não existissem pessoas com carências no Concelho de Mafra, o

que não corresponde à verdade.
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O Presidente lamentou a posição assumida até porque o Vereador Sérgio Santos

disse que se revê globalmente na proposta. Face aos comentários proferidos, disse

discordar do Vereador JoséGraça, atéporque a estatí stica contraria isso mesmo, tanto

a ní vel do crescimento demográfico como do aumento da população jovem no

Concelho. Sustentou, ainda, que a comunidade tem validado este modelo de gestão

municipal através do voto. No que diz respeito às escolas, afirmou que têm existido

várias visões por parte de vários Governos sobre a questão do ensino público e do

ensino privado, sendo que a sua visão, e a do PSD, éde que quem fizer com mais

qualidade e a menor preço éa melhor opção. Sustentou que, quando o Governo do P5,

por uma questão ideológica, decidiu cortar com os contratos de associação às cegas,

deveria ter tido em consideração a realidade dos Municí pios como Mafra, onde a

população escolar está a aumentar e a oferta pública éinsuficiente. Relativamente à

ação social, disse que não pode apenas ser contabilizada a ação social direta, mas

também o apoio ao arrendamento, a construção de habitações a custos controlados ou

os vários apoios às famí lias, a exemplo das refeições e dos transportes escolares. Uma

vez que o Vereador Sérgio Santos considera que este valor éinsuficiente, questionou

qual aquele que deveria constar e que, na sua ótica, faria falta às famí lias do Concelho

de Mafra. Concluindo, disse ser digno de registo que se possa este ano trazer, em

conjunto, o orçamento da Câmara e o orçamento dos SMAS, lamentando que os

Vereadores do Partido Socialista não se associem a um desí gnio que também édeles:

a remunicipalização do serviço de águas e saneamento.

O Vereador Sérgio Santos salientou que nunca aceitará que não seja pública a

educação, a justiça, a saúde e a segurança, considerando que são pilares de uma

sociedade democrática. Nesse sentido, afirmou que, se for desí gnio que o Colégio de
St.0 André, na Venda do Pinheiro, venha a ser público e que a Câmara tenha um papel

facilitador nesta matéria, então terá todo o apoio dos Vereadores do Partido Socialista.

Seguidamente, disse que os factos são os que foram por si apresentados, ou seja,

1,1% do orçamento está afeto à ação social direta, sendo que, na sua opinião, esta

rubrica precisava de um valor superior, ficando na expetativa de verificar se, no

e’Modelo G47/3 apcer’



re atório de contas correspondente ao ano de 2020, o valor será este. Disse que, se se

dividisse o valor de € 430.000,00 pela população do Concelho, este montante seria

muito diminuto por pessoa.

O Presidente discordou, afirmando que as contas que o Vereador está a fazer não

estão corretas, porque a base de incidência não são todas as famí lias, mas as

carenciadas.

O Vereador Sérgio Santos disse, no que concerne à habitação, que este tem sido

um problema frequente e a pressão sobre o arrendamento, em Mafra, éabordada

recorrentemente, verificandose que, pela primeira vez, existe um valor para a

habitação de dois milhões de euros.

O Presidente salientou que, no ano transato, foram gastos € 600.000,00 na

aquisição de edifí cios para disponibilização de habitações de arrendamento a custos

controlados, para além das manutenções que se fazem anualmente nas habitações

sociais e do apoio ao arrendamento.

O Vereador Sérgio Santos considerou que este valor também era pouco, aditando

que são nestas matérias que divergem, razão pela qual os Vereadores do Partido

Socialista se abstêm. Sabendo que um orçamento não éum documento estanque e

que todas as rubricas poderão ser alteradas, gostaria de ver um apoio mais claro a

essas situações, percebendo que o Presidente, ideologicamente, também não goste de

ver o investimento significativo no apoio social direto, porque isso significaria que

existiam problemas sociais no Concelho.

O Vereador José Graça, em complemento, referiu que a visão dos Vereadores do

Partido Socialista éuma visão crí tica da gestão do PSD nestes quarenta anos, em

matéria de gestão do parque escolar, privilegiando o privado, quando deve ser o

Estado a assumir o cumprimento da constituição.

O Presidente objetou, afirmando que o Governo também deveria ter antecipado

respostas face ao crescimento da população escolar, assumindo a sua responsabilidade

tanto nas escolas básicas do segundo e terceiro ciclo, onde o contributo da Câmara foi

imprescindí vel para solucionar um problema que não era da sua responsabilidade,

como no ensino secundário. Sustentou que éincoerente que o Governo não invista na

expansão da oferta do ensino secundário público, estando sobrelotada a Escola

Secundária JoséSaramago, e que depois diminua o número de turmas em contrato de

associação nos Colégios. Lamentou, ainda, que se aproveite o investimento feito na

ampliação e requalificação de escolas básicas do segundo e terceiro ciclos,
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investimento este realizado com o apoio municipal para dar resposta especí fica àquele

ní vel de ensino, para ali instalar turmas de ensino secundário, tal como está a suceder

nas escolas da Malveira e da Ericeira, as quais não têm vocação para tal. Portanto,

enquanto Presidente da Câmara, apela a que seja adotada uma solução que sirva os

interesses dos alunos, independentemente de que esta seja pública ou privada.

O Vereador Sérgio Santos declarou que estarão sempre ao lado do Presidente da

Câmara Municipal, quer se opte pela ampliação da escola pública, quer pela aquisição

do Colégio St.0 André, quer pela construção de uma escola nova, porque a educação

deve ser pública e universal para todos. Disse que os Vereadores do Partido Socialista

percebem que o tempo passa e que os problemas se mantêm, pelo que este éo

momento de procurar as soluções, como seja, a tí tulo de exemplo, um aluguer da

parte do colégio ao Estado. Salientou, no entanto, que discordam relativamente ao

ensino privado, uma vez que, no entendimento dos Vereadores do Partido Socialista,

deve ser o ensino público a arranjar soluções, para isso se pagam os impostos.

O Presidente elucidou que as turmas em contrato associação são ensino público e

não ensino privado.

O Vereador Sérgio Santos respondeu que a questão não éessa, ou seja, discorda

que seja uma entidade privada a praticar ensino público, quando deve ser o público a

fazêlo. Na sua opinião, se alguém quiser colocar o seu filho num colégio privado, essa

éuma decisão sua, pessoal.

Por último, o Presidente apresentou a proposta de Mapa de Pessoal da Câmara

Municipal, bem como dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (SMAS).

Após análise dos Documentos Previsionais  Orçamento Municipal e as Grandes

Opções do Plano para o ano de 2020, no valor total de € 87.950.964,00 (oitenta e sete

milhões novecentos e cinquenta mil novecentos e sessenta e quatro euros), sendo dos

SMAS de Mafra € 21.148.534,00 (vinte e um milhões cento e quarenta e oito mil

quinhentos e trinta e quatro euros) e do Orçamento Municipal € 66.802.430,00

(sessenta e seis milhões oitocentos e dois mil quatrocentos e trinta euros),

correspondendo as Grandes Opções do Plano a € 39.579.780,00 (trinta e nove milhões

Mdl G473oeo  / apcer~
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quinhentos e setenta e nove mil setecentos e oitenta euros), sendo do Plano Plurianual

de Investimentos € 14.879.785,00 (catorze milhões oitocentos e setenta e nove mil

setecentos e oitenta e cinco euros) e do Plano de Atividades Municipal o valor de

€ 24.699.995,00 (vinte e quatro milhões seiscentos e noventa e nove mil novecentos e

noventa e cinco euros), a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos a

favor dos Vereadores do PPD/PSD e do Senhor Presidente e as abstenções dos

Vereadores do Partido Socialista, nos termos da alí nea c) do n.°1 do artigo 33•0, e nos

termos da alí nea a) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na

sua redação atual, submetêlos à aprovação do Órgão Deliberativo.

1.4. PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL PARA 2020:

Presente proposta subscrita pela Chefe de Divisão de Recursos Humanos,

informação Rechumanos/2019/4877, datada de 14 de outubro do ano em curso,

acompanhada da Proposta do Mapa de Pessoal para 2020 (anexo XII).

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável à proposta

do Mapa de Pessoal para 2020, determinando que o mesmo seja submetido à

Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos das disposições conjugadas do

artigo 29.° da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, e alí nea o) do n.° 1 do artigo 25.°,

conjugado com a alí nea ccc) do n.° 1 do art.° 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.

1.5. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2020  SMAS DE

MAFRA:

Presente, em anexo, a Proposta dos Documentos Previsionais 20202024, subscrita

pelo Conselho de Administração dos SMAS de Mafra, datada de 15 de outubro d&

corrente ano, acompanhada da respetiva deliberação (anexo XIII).

Após análise da proposta dos Documentos Previsionais 20202024 dos Serviços

Municipalizados de Águas e Saneamento do Municí pio de Mafra, a Câmara Municipal

deliberou, por unanimidade, nos termos da alí nea c) do n.° 1 do artigo 33•0, e nos

termos da alí nea a) do n.° 1 do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na

sua redação atual, submetêlos à aprovação do Órgão Deliberativo.

1.6. MAPA DE PESSOAL 2020 — SMAS:

Presente proposta subscrita pelo Conselho de Administração dos SMAS de Mafra,

datada de 15 de outubro do ano em curso, acompanhada da deliberação do Conselho

de Administração com proposta do Mapa de Pessoal para 2020 (anexo XIV).

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável à proposta
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do Mapa de Pessoal para 2020, determinando que o mesmo seja submetido à

Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos das disposições conjugadas da

alí nea o) n.° 1 do artigo 25.0, conjugado com a alí nea ccc) do n.° 1 do artigo 33~0 da

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.

IV  APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA:

Nos termos do n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, a Câmara decidiu, por unanimidade, aprovar em minuta os assuntos

objeto de deliberação na presente reunião, a fim de as respetivas deliberações

produzirem efeitos imediatos.

ENCERRAMENTO:

Modelo G47/3

Quando eram onze horas e cinquenta minutos, o Presidente deu por encerrada a

reunião da qual, para constar, se lavrou a presente ata que o mesmo vai assinar e que

eu, Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana Taborda Barata, Diretora de

Departamento, redigi e subscrevo.1 \

apcer~
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CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

LISTA DE DECISÕES PROFERIDAS NO USO DE

COMPETÊNCIA DELEGADA

Considerando as competências que foram delegadas pela deliberação camarária de

2017/10/24, anexo a relação respeitante aos despachos proferidos no perí odo de 26

de setembro a 9 de outubro de 2019.

Mafra, 10 de outubro de 2019.

:sidente da

~~1

(Hélder Guerra de Si Iva)



PROCESSO REQUERIMENTO DESPACHO

REQUERENTE PRINCIPAL DESCRIÇÃO/LOCAL DA OBRA
TIPO NUMERO DESCRIÇÃO DATA ENT. DATA RESULTADO/RESUMO

OP 215/2018 PROJETOS DE ESPECIALIDADE 2019/09/09 2019/09/30 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM AROUICARNO—INVESTINENTOS CONSTRUÇÃO DE EDIFICIO NULTIFA14ILIAR E
t CONDICIONAMENTOS INOBILIARIOS, SA GARAGEM

\, RUA CONSTANÇA MARIA RODRIGUES, LOTE
2—MAFRA

OP 54/2016 ALTERAÇÕES E TELAS FINAIS 2019/09/19 2019/09/26 O DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO CARLA SOFIA DA SILVA CARVALHO CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E

GARAGEM
RUA DO PALENE, N. 25  NURGEIRA

OP 400/2017 ALTERAÇÕES 2019/08/23 2019/09/30 O DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO ENGALN—SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO DE CDNDONTNIO HABITACIONAL

CONSTRUÇÕES, LDA COMPOSTO POR 4 MORADIAS UNIFANILIARES
GEMINADAS E MUROS
RUA DA FONTE, M. 11  VALBOM

LP 6/2019 ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE 2019/07/25 2019/10/01 O DEFERIDO O ESTUDO/ALTERAÇÃO DE ESCALAS E TIMBRES, LDA ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LOTEA1IENTO
LOTEmlENTO LOTEMlENTO

CARRASOUEIRA DE CIMA — LOTE 35 —

ERICE IRA

OP 209/2019 PROJETOS DE ESPECIALIDADE 2019/09/12 2019/10/01 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM FRANCISCO MANUEL DO VALE CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR COM

CONDICIONAMENTOS FERREIRA GARAGEM E MUROS DE VEDAÇÃO

RUA DAS MAGNÓLIAS LOTE 23 — ALDEAMENTO
VALE SÃO GIÃD

OP 378/2019 LEGALIZAÇÃO DE OBRAS 2019/09/10 2019/10/01 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO JOÃO PAULO CASTARO LOPES ALVES LEGALIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE PISCINA

PRACETA DA PONTINMA N. 1 — MARVÃO

OP 165/2019 LEGALIZAÇÃO DE OBRAS 2019/04/11 2019/10/03 D DEFERIDO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO MARIA JOÃO MARQUES TORRES LEGALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE ANEXOS PARA

ARRW1OS E ESPAÇO DE LAZER
RUA DO MERCADO—VENDA DO PINHEIRO

OP 459/2018 PROJETOS DE ESPECIALIDADE 2019/09/12 2019/09/30 D DEFERIUO O PEDIDO DE LICENCIAMENTO COM SODII4ÃLVEIRÃ—SUPERÍ 4ERCADO5, ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFICIO
CONDICIONAMENTOS LOA COMERCIAL

RUA DA LAGOA, N.’ 27  MALVETRA

~2

é. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROPOSTA k
Assunto: Designação da Encarregada da Proteção de Dados

Considerando que:

1. O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, doravante designado

abreviadamente por RGPD ou Regulamento, aprovado pelo Regulamento (UE)

2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, na sua

redação atual, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, veio reforçar a

proteção do direito fundamental dos indiví duos à proteção dos dados pessoais,

refletindo a natureza da proteção de dados enquanto direito fundamental da

União Europeia, direito que a Câmara Municipal de Mafra também pretende

continuar a defender;

2. Estabelece o n.° 5 do artigo 37.° do RGPD, aplicável às entidades públicas por

força do disposto na alí nea a) do n.° 1 do mesmo artigo, que “O encarregado da

proteção de dados édesignado com base nas suas qualidades profissionais e, em

especial, nos seus conhecimentos especializados no domí nio do direito e das

práticas de proteção de dados, bem como na sua capacidade para desempenhar

as funções referidas no artigo 390”, requisitos também acolhidos no n.° 1 do

artigo 9.° da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, diploma que pretende assegurar

a execução, na ordem jurí dica nacional, do RGPD;

3. Prevê, por seu turno, o n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto,

a designação, obrigatória, “de encarregados de proteção de dados nas entidades

públicas, de acordo com os números seguintes”, nomeadamente nas “autarquias

locais” [cf. a alí nea c) do n.° 2 do mesmo artigo], preconizando a alí nea c) do n.°

3 do mencionado artigo 12.0 a existência de “pelo menos um encarregado de

proteção de dados”, por “cada municí pio”, sendo “designado pela câmara

municipal, com faculdade de delegação no presidente e subdelegação no

respetivo presidente”;

OY1QJáO It



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

4. Estabelece, ademais, o n.° 6 do artigo 37~0 do RGPD, que “O encarregado da

proteção de dados pode ser um elemento do pessoal da entidade responsável

pelo tratamento (...)“, in casu, da Câmara Municipal de Mafra;

5. A Chefe da Divisão de Assuntos Jurí dicos, Maria Bernardete Rodrigues Sabina

Rosa Calhaço, épossuidora da Licenciatura em Direito (préBolonha) e do tí tulo

de Auditora em Segurança Interna (cf. Portaria n.° 326/2008, de 28 de abril),

possuindo, ainda, o Mestrado em Direito e Segurança, revelando, atentas as

funções que vem exercendo no respetivo cargo, deter as qualidades e a

capacidade necessárias ao desempenho das funções atribuí das ao Encarregado

da Proteção de Dados, nomeadamente as previstas no artigo 39•0 do RGPD e no

artigo 11.0 da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto,

PROPONHO, nos termos da alí nea a) do n.° 1 e dos n.as 5 e 6 do artigo 37.° do RGPD,

conjugado com o n.° 1 do artigo 9.~, o n.° 1, a alí nea c) do n.° 2 e a alí nea c) do n.° 3

do artigo 12.°, ambos da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, que a Câmara Municipal

delibere designar MARIA BERNARDETE RODRIGUES SABINA ROSA CALHAÇO,

Chefe da Divisão de Assuntos Jurí dicos, como ENCARREGADA DA PROTEÇÃO

DE DADOS, para o desempenho das correspondentes funções, na Câmara

Municipal de Mafra, designadamente as plasmadas no artigo 39•0 do mesmo

Regulamento e no artigo 11.0 da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, com efeitos

imediatos, cessando, com esta designação, os efeitos do meu Despacho n.° 57/2018

PCM, de 24 de maio de 2018.

Paços do Municí pio de Mafra, 8 de outubro de 2019

f? Presidente~Ia Câmara,

(Hélder 4~ntónio Gue a de Soúsa Silva)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisãà de Gestão Financeira e Património

PARECER DESPACHO

Concordo com o proposto. Submetese à consideração do

Exmo. Sr. Presidente

~~ ~ h
A Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças Àreunião de Câmara

(Ana Viana)

Concordo com a informação dos serviços. Àconsideração —

superior.
10~

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

INFORMAÇÃO Interno/2019/15049

ASSUNTO: concurso Público para a execução da empreitada referente à” Remodelação do ~dificio da Antiga EB1

do Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento”

Considerando que os Municí pios constituem parceiros privilegiados do Governo na

manutenção de um Estado seguro, o que se traduz numa maisvalia para o interesse

público nomeadamente na prossecução da segurança de pessoas e bens, face à ação de

proximidade, a área governativa da Administração Interna, através da Secretaria —Geral

da Administração Interna e da Guarda Nacional Republicana (GNR), acordaram a

celebração de um contrato de cooperação interadministrativo com a Câmara Municipal de

Mafra, tendo em vista a cedência e a obra de reabilitação para instalação do Posto

Territorial de Livramento.

Atenta a Informação Interno/2019114486, e conjunto de elementos técnicos em

anexo à Distribuição EDOC/2019/67861, exarada pela Divisão de Obras Municipais 

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, onde émanifestada a

necessidade de, não possuindo o Municí pio no seu seio, meios, quer técnicos ou humanos,

Modelo G50/4 — Informação
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

que lhe permita concretizar tal projeto, o que remete, assim, para a necessidade de

despoletar o devido procedimento concursal nos termos do Código dos Contratos Públicos,

aprovado pelo Decreto — Lei n.° 18/2008, de 29 de janeiro, que conduza à celebração de

contrato para a execução da empreitada referente à “Remodelação do Edifí cio da Antiga

EB1 do Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento’, tendo em conta que a

verba referente à despesa em apreço se encontra prevista no projeto/ação expresso em

Plano Plurianual de Investimento (201911112), na rubrica 0301/07010399, referente a

“Reabilitação do Posto Territorial do Livramento da GNR”.

Pelo que se propõe:

1. Tipo de Procedimento:

Abertura de Procedimento por Concurso Público, nos termos da alí nea b) do artigo

19.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo DecretoLei n.° 18/2008,

de 29 de janeiro, na sua atual redação, para a formação de contrato de empreitada

referente à construção de “Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do

Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento”

2. Preço Base:

Considerar como preço base, para o procedimento supramencionado, o valor de

759.967,18 € (setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e

sete euros e dezoito cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor;

2.1 Considerarseá, nos termos conjugados dos art.°(s) 71.0 e 132.0 do CCP,

como preço anormalmente baixo aquele que seja inferior a 80% da base,

devido ao facto do valor base do concurso corresponder a preços unitários

coerentes com o mercado, já sem grandes folgas, de forma a garantir uma

perfeita execução dos trabalhos;

2.2 Sendo que nos termos do art.° 46.°A do CCP, a adjudicação não ocorrerá

por lotes por imperativos técnicos ou funcionais, pois a separação por lotes

não permitiria uma correta gestão da empreitada e controlo de qualidade,

nem uma adequada responsabilização dos diversos empreiteiros, para efeitos

de garantia dos trabalhos a executar.

Modelo G50/4 — Informaç~o 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

3. Critério de Adjudicação:

3.1 Considerar como Critério de Adjudicação nos termos da alí nea a) do n.° 1 do

artigo 74,0 do CCP, na sua redação atual o da proposta economicamente

mais vantajosa, determinada pela modalidade da melhor relação

qualidadepreço;

3.2 Na apreciação e classificação das propostas serão considerados os seguintes

fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação, indicandose

entre parêntesis os respetivos coeficientes de ponderação:

a) Preço global da proposta (50,00%);

b) Qualidade técnica da proposta (50,00%), dividida pelos seguintes

subfactores:

b.1) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da

empreitada, incluindo descrição do planeamento de execução

dos trabalhos, conforme o Caderno de Encargos (50%);

b.2) Plano de Trabalhos (20%);

b.3) Plano de MãodeObra (15%);

b.4) Plano de Equipamento (15%).

3.3 Nos termos do n.° 6 do art.° 74•0 do CCP, o desempate farseá dando

preferência à proposta de mais baixo preço.

4. Júri do Concurso

4.1 Que o júri do concurso, nos termos do artigo 67.0 do CCP, venha a ter a

seguinte constituição:

• Presidente: António Sousa Fernandes, Chefe da Divisão de Obras Municipais;

• 1° Vogal: Rui Constantino, Técnico Superior da Unidade de Contratação

Pública e Aprovisionamento;
• 2.0 Vogal: Cátia Sousa, Técnica Superior a desempenhar funções na Divisão

de Assuntos Jurí dicos;
• 1.0 Vogal Suplente (que substitui o presidente em caso de impedimento):

João Tavares, Técnico Superior a desempenhar funções na Divisão de

Obras Municipais;

Modelo G50/4 — Informaçào 3



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

• 2.0 Vogal Suplente: Carolina Ganito, Técnica Superior a desempenhar

funções na Divisão de Assuntos Jurí dicos;

4.2 Que ao júri sejam delegadas todas as competências inerentes ao

procedimento concursal à exceção da competência para retificação das peças

do procedimento, da decisão sobre eventuais erros e omissões identificados

pelos interessados, bem como sobre a decisão de adjudicação, nos termos do

previsto no n.° 2 do artigo 690 do CCP, na sua redação atual.

5. Aprovação do projeto, anúncio de procedimento, Programa de Concurso e

Caderno de Encargos, em anexo à presente informação, cujo clausulado prevê,

nomeadamente:

5.1 Prazo de execução de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;

5.2 Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, o

adjudicatário deverá prestar uma caução no valor de 5% (cinco por cento) do

preço contratual de acordo com os artigos 88.0 e 89.0 do CCP;

5.3 Atribuir carácter de gratuitidade às peças procedimentais.

5.4 Prazo para a apresentação das propostas: nos termos do n.° 1 do art.° 135.0

do CCP definir um prazo de 24 (vinte e quatro) dias para a apresentação

das propostas.

6. Para efeitos dos termos conjugados da alí nea i) do n.° 1 do art.° 96.0, com o art.°

290.°A, ambos do CCP, na sua redação atual, que seja designado como Gestor do

Contrato: João Tavares, Técnico Superior, a desempenhar funções na Divisão de

Obras Municipais.

Àconsideração superior,

20 19/10/15

O Dirigente da UCPA
/1

(Vasco Mota)

Modelo G50/4 — Informaçáo 4



Proc. N. ° CPE2/2019

DAGF/DGFP/UCPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Admi&atraçto Geral e Finanças
Divisto de Gentio Financeira e Património

Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

‘a —u

Concurso Público

Designação da Empreitada:

“Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento

/ Futuras instalações da GNR do Livramento”

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICfPIO • 2644001 • MAFRA
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
EMAIL: aorovisionamento@~cmmafra. pt
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apcer~

Modelo CPA09/2
PROGRAMA DO CONCURSO Pág. 1 de 26



Proc. N. ° CPE2/2019
DAGF/DGFP/LICPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças
Divisão de Gestão Financeira e Património

Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

Í NDICE GERAL

1. PROGRAMA DO PROCEDIMENTO

II. CADERNO DE ENCARGOS

ANEXOS:
ANEXO 1  Modelo de Declaração — aceitação do conteúdo do

caderno de encargos;

ANEXO II — Modelo de Declaração — Habilitação;

ANEXO III — Modelo de Caução — Depósito;

ANEXO IV — Modelo de Caução  Garantí a Bancária/Seguro

Caução

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MuNIctPIO • 2644001 • MAFR.A
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
EMAIL: aprovisionamento©Cmmafra.pt
INTERNET: www.cmmafrapt
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Proc. N. ° CPE 2/2019 AL~I~J~ Departamento de Administraç~o Geral e Finanças

DAGF/DGFP/UCPA Unidade deContrataç5oP~bIicaeAprovi~onarnent~

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PROGRAMA DE PROCEDIMENTO

Í NDICE:

1. IDENTIFICAÇÃO E PEÇAS DO CONCURSO

2. ENTIDADE ADJUDICANTE

3. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR E ÓRGÃO

COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS

4. ERROS E OMISSÕES E INSPECÇÃO DO LOCAL DOS TRABALHOS

5. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

6. MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A

PROPOSTA

E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO

7. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8. PROPOSTA COM VARIANTES AO PROJETO

9. MODALIDADE JURÍ DICA DE ASSOCIAÇÃO DE EMPRESAS

1O.PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS

L2.CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13.INDICAÇÃO DO PREÇO

14.PUBLICITAÇÃO DA LISTA DOS CONCORRENTES

15.ANÁLISE DAS PROPOSTAS, RELATÓRIO PRELIMINAR E AUDIÊNCIA

PRÉVIA

16.NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO

17.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO

18.MODO DE PRESTAÇÃO E VALOR DA CAUÇÃO

19.MINUTA DO CONTRATO

20.LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.FORNECIMENTO DE EXEMPLARES DO PROCESSO

22.DESPESAS E ENCARGOS

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO • 2644001 • MAFRA r
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144 apcer ~.
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Proc. ti. ° CPE 2/2019 Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gaet~e Fhiancaira a FatrLmónioDAGF/DGFP/UCPA Un[dade de Coneraeação Fública e Aprovieionamente

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

1. IDENTIFICAÇÃO E PEÇAS DO CONCURSO

1.1. O presente procedimento tem por objeto a execução da empreitada referente

à “Remodelação do Edifí cio da Antiga EM do Livramento / Futuras

instalações da GNR do Livramento”.

1.2. O processo de concurso público para execução da empreitada referente à

“Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento / Futuras instalações

da GNR do Livramento” encontrase patente para consulta na Unidade de

Contratação Pública e Aprovisionamento da Câmara Municipal de Mafra, Praça do

Municí pio 2644001 Mafra, onde poderá ser consultado durante as horas normais de

expediente (todos os dias úteis, das 9.00 às 17.00 horas), desde a data da

publicitação atéao termo do prazo fixado para apresentação das propostas;

As peças do concurso serão disponibilizadas na plataforma de contratação pública

eletrónica SaphetyGov — http://www3.saphety.com/pt/solutions/oublic

procu rement.

1.3. O concurso foi aberto ao abrigo dos critérios que se encontram enunciados no

na alí nea b) do artigo 19.0 do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto

Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação, adiante designado por CCP.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE

A entidade adjudicante éa Câmara Municipal de Mafra.

3. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR E ÓRGÃO COMPETENTE

PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS

3.1 A decisão de contratar foi tomada pela Câmara Municipal, nos termos conjugados

da alí nea f) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

com a alí nea b) do n.° 1 do artigo 18.° do Decretolei n.° 197/99, de 8 de junho, em

vigor por força da alí nea f) do n.° 1 do artigo 14.° do DecretoLei n.° 18/2008, de

29 de janeiro, na redação repristinada pela Resolução da Assembleia da República n°

86/2011, de 30 de março.
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12. O órgão competente para prestar esclarecimentos é

conduzir o procedimento, a quem deverão ser apresentados

por escrito, com identificação do concurso a que respeitam,

de contratação pública eletrónica

httn://www3.saohetv.com/pt/solutions/publicrwocurement,

terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.

3.3. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por

escrito, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das

propostas, via plataforma de contratação pública eletrónica. A falta de resposta até

esta data, implica a prorrogação, por perí odo correspondente, do prazo para

apresentação das propostas. Quando, devido ao seu volume, os esclarecimentos não

possam ser prestados no prazo referido, o prazo para apresentação das propostas

deve ser adequadamente prorrogado.

3.4. Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos ao interessado que

os solicitou, juntarseá cópia dos mesmos às peças patenteadas em concurso e

notificarseá do facto todos os interessados que tenham adquirido as peças

procedimentais.

4. ERROS E OMISSÕES E INSPECÇÃO DO LOCAL DOS TRABALHOS

4.1 Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das

propostas, os interessados devem apresentar ao órgão competente para a decisão

de contratar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e

as omissões do caderno de encargos detetados.

4.2 Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das

propostas, o órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciarse sobre

os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerandose rejeitados

todos os que não sejam por ele expressamente aceites.

4.3 Durante o primeiro terço do prazo que decorre atéà apresentação das propostas,

os interessados poderão, mediante solicitação ao dono da obra, inspecionar os locais

de execução da obra e realizar neles os reconhecimentos que entenderem

indispensáveis à elaboração das suas propostas.
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5. DOCUMENTO DA PROPOSTA

A proposta deverá ser constituí da pelos documentos previstos no artigo 57.0 do CCP,

sob pena de exclusão, nomeadamente:

5.1.Declaraçâo, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo

1 do CCP

5.2 Atributos da Proposta:

5.2.1 Memória descritiva e justificativa do modo de execução da

empreitada;

5.2.2 Plano de trabalhos;

5.2.3 Plano de equipamento a utilizar nesta obra;

5.2.4 Plano de mãodeobra a utilizar nesta obra;

5.2.5 Plano de Pagamentos e Cronograma Financeiro;

5.2.6 Plano de Prevenção e Gestão de Resí duos de Construção e

Demolição;

5.2.7 Para efeitos da alí nea a) do n.° 2 do art.° 57.° do CCP, juntar a Lista

de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstos no projeto

de execução (não obstante a resposta em sede de corpo da proposta,

deverá, obrigatoriamente, ser preenchido e enviado o ficheiro Excel

denominado LPU  Mapa de Quantidades);

6. MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A

PROPOSTA

6.1. Em face do que se encontra estabelecido no DecretoLei n.° 18/2008, de 29 de

janeiro, na sua atual redação, fica determinado que só éaceite a entrega das

propostas através da plataforma de contratação pública eletrónica

http:/fwww3.saphetv.com/pt/solutions/publicprocurement.

6.2. Todos os documentos que devam ser emitidos pelo concorrente serão assinados
pelo mesmo, indicando, se se tratar de pessoa coletiva e a qualidade em que assina;
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6.3. Todas as propostas deverão ser entr~gues atéao prazo limite de entrega via

plataforma contratação pública eletrônica

http://www3.saphetv.com/ot/solutions/publicprocurement

6.4. Para tal é necessário o registo que poderá ser efetuado em
http://www3.saphety.com/pt/solutions/publicprocurement, dirigindose à área de
préadesão de Fornecedores.

6.5. Adicionalmente poderá encontrar os requisitos mí nimos necessários para

aceder à plataforma BizGov em

www.bizgov.pt/conteudos/default.asp?ID=71&IDP=18&P=18.

6.6. Em caso de dúvidas ou apoio à submissão de propostas, a Saphety disponibiliza

uma linha de apoio direta que poderá ser acedida através do número 707 101 249,

ou através do correio eletrónico helpdesk~saQhety.com.

6.7. Nos termos do disposto no artigo 54.° da Lei n.° 96/2015, de 17 de agosto, os

documentos submetidos na plataforma eletrónica pelos concorrentes devem ser

assinados com recurso a uma assinatura eletrónica qualificada.

6.8. Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorrentes devem ser

assinados com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrônica próprios

ou dos seus representantes legais.

6.9. Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos por uma entidade

certificadora credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação

disponí vel em www.gns.gov.pt).

6.10. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a

sua função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma

eletrónica um documento eletrônico oficial indicando o poder de representação e a

assinatura do assinante, designadamente a certidão do registo comercial (ou código

de acesso) ou procuração.

Nota: A submissão das propostas só deve ter lugar após o completo

preenchimento do formulário principal, nos termos do disposto no n.° 3 do

artigo 70.° da Lei n.° 96/2015 de 17 de Agosto.
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7. IDIOMA DÓS DOCUMENTOS DA PROPOSTA

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos na lí ngua

portuguesa. Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem

redigidos noutra lí ngua, deve o concorrente fazêlos acompanhar de um dos

seguintes documentos:

a) Tradução devidamente legalizada;

b) Tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente

nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não

legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.

8. PROPOSTA COM VARIANTES AO PROJECTO

Não éadmitida a apresentação pelos concorrentes de propostas com variantes ao

projeto patenteado (ou parte dele).

9. MODALIDADE JURÍ DICA DE ASSOCIAÇÃO DE EMPRESAS

9.1. Podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas,

qualquer que seja a atividade por elas exercida, sem que entre as mesmas

exista qualquer modalidade jurí dica de associação.

9.2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes

no mesmo procedimento, nos termos do disposto no número anterior, nem

integrar outro agrupamento concorrente.

9.3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente

responsáveis, perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta.

9.4. No caso da adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de

empresas, estas associarseão, obrigatoriamente, antes da celebração do

contrato, na modalidade de consórcio externo em regime de responsabilidade

solidária, em conformidade com o DecretoLei n.° 231/81, de 28 de Julho.

10. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

As propostas serão entregues, atéàs 17.00 horas do 24.° dia, a contar da data do

envio do anúncio para Diário da República, (prazo contí nuo). Caso esse dia venha a

coincidir com dia não útil o prazo limite corresponderá às 17:00 horas do dia útil

imediato.
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11.PRAZO DA OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS

Nos termos do artigo 65.0 do CCP, os concorrentes são obrigados a manter as

respetivas propostas pelo prazo de 180 dias, contados da data do termo do prazo

fixado para a apresentação das mesmas.

12.CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. A adjudicação éefetuada segundo o critério da proposta economicamente

mais vantajosa, determinada pela modalidade da melhor relação

qualidadepreço, nos termos da alí nea a) do n.° 1 do artigo 74.° do CCP.

12.2. Na apreciação e classificação das propostas serão considerados os seguintes

fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação, indicandose

entre parêntesis os respetivos coeficientes de ponderação:

a) Preço global da proposta (50%);

b) Qualidade técnica da proposta (50%), dividida pelos seguintes

subfactores:

b.1) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da

empreitada, incluindo descrição do planeamento de execução dos

trabalhos, conforme o Caderno de Encargos (SO%);

b.2) Plano de Trabalhos (20%);

b.3) Plano de MãodeObra (15%);

b.4) Plano de Equipamento (15%).

12.3. Para efeitos da pontuação/classificação das propostas em cada um dos fatores

de apreciação indicados no 12.2 serão aplicados os seguintes métodos:

a) No que concerne ao preço global das propostas as respetivas

pontuações serão obtidas com base na equação abaixo indicada:
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xi =J(iOO — 75)2  (100— 75)2 x (~)2 + 75

onde

xi  pontuação de cada concorrente;

vi  valor da proposta de cada concorrente;

vB  valor Base do concurso.

b) No que concerne à qualidade técnica da proposta e aos subfactores que

a compõem, será aplicada a seguinte fórmula:

QTP = 0,50 MD) + 0,20 PT + 0,15 MO + 0,15 PE

 sendo estes de natureza eminentemente qualitativa, a respetiva

pontuação será efetuada numa escala de O a 100, segundo a seguinte

metodologia:

b.1) Será fundamentalmente analisada a forma pormenorizada e

coerente, como cada concorrente se propõe executar os trabalhos,

devidamente adaptados à obra, incluindo a articulação com o

planeamento e as exigências da boa execução dos trabalhos, cumprindo

as peças escritas e desenhadas e o Caderno de Encargos do concurso, e

ainda, o cumprimento do prazo e a garantia de qualidade. Para além do

atrás mencionado, a análise da memória descritiva e justificativa, deverá

ponderar também a garantia de qualidade dos materiais, dos

equipamentos, dos meios a mobilizar e dos métodos e técnicas

construtivos definidos pelo concorrente, para a execução da obra. Éde

salientar que a pontuação, para além de ponderar o atrás exposto, deverá

ponderar o que acrescenta à definição e caracterização da proposta, tendo

como objetivo dar cumprimento às exigências globais do concurso. Refira

se ainda que, durante a execução da empreitada, o concorrente ficará

obrigado a cumprir o que defina na mem6ria descritiva e justificativa.

Acresce que não se atribuirá grande valoração ao que corresponda a uma

mera transcrição do que já exista em outros documentos obrigatórios da
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proposta, sem lhd acrescentar algo de relevante, dado corresponder a

uma redundância.

Atribuição da pontuação será de acordo com o critério a seguir indicado:

 Genérica, muito incompleta, não satisfazendo aspetos essenciais

exigí veis de adaptação à empreitada, ou com grandes incongruências. 

[020[ Pontos

 Pouco desenvolvida, simplificada, ou pouco adaptada à empreitada, sem

grande desenvolvimento dos métodos construtivos, dos materiais e dos

equipamentos a aplicar na empreitada e, eventualmente, com

incongruências. [2040[ Pontos

 Com algum desenvolvimento, com definição de materiais, de

equipamentos e de métodos construtivos, mas ainda de forma bastante

incompleta. Existe articulação com os diversos documentos da

empreitada, mas revela ainda algumas falhas e algumas incongruências

relevantes. [4060[ Pontos

 Com um razoável desenvolvimento e uma razoável definição dos

métodos construtivos, dos equipamentos e dos materiais a utilizar, mas

apresentando algumas falhas, ou algumas incoerências relevantes.

Relativamente articulada com os diversos documentos da empreitada,

mas revelando algumas falhas. [6080[ Pontos

 Bem desenvolvida, pormenorizada, coerente e devidamente adaptada à

empreitada. Boa definição das técnicas e dos métodos construtivos, dos

materiais, dos equipamentos e dos meios a utilizar e ainda das várias

exigências do concurso, oferecendo garantias de qualidade e cumprindo

as regras de boa execução. Está bem articulada com os diversos

documentos da empreitada e indica formas de contribuir, quer para o

cumprimento do prazo, quer para a execução dos trabalhos com

qualidade. São admissí veis pequenas falhas, desde que não sejam

relevantes, as quais serão ponderadas na atribuição da pontuação.

[80100] Pontos.
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b.2) Será fundamentalmente analisada a pdrmenorização, a duração e a

coerência na execução das várias tarefas e o planeamento da empreitada,

tendo em consideração as tarefas a executar, o controlo de qualidade e o

prazo para a execução da obra.

A atribuição da pontuação será de acordo com o critério a seguir

indicado:

 Incompleto, genérico e não traduz o desenvolvimento necessário ao

longo do prazo de execução da empreitada. [O20[ Pontos.

 Simples, pouco desenvolvido, ou revelando grandes incongruências. 

[2040[ Pontos.

 Aparentemente bem elaborado, mas não traduz o desenvolvimento de

toda a empreitada e apresenta incongruências. [4060[ Pontos

 Aparentemente bem elaborado, definindo de forma exaustiva os

perí odos de realização dos diferentes tipos de trabalhos. Contudo, tem

perí odos de realização de trabalhos que não estão coerentes com os

restantes documentos da empreitada, ou não são compatí veis com a

garantia de qualidade, ou com as regras de boa execução, podendo,

inclusivamente, também colocar em causa o cumprimento do prazo.

[6080[ Pontos

 Bem elaborado, definindo de forma clara e exaustiva os perí odos de

realização dos diferentes tipos de trabalhos, respeitando os

encadeamentos das tarefas e está devidamente adaptado à empreitada,

criando, desta forma, condições para a existência de qualidade na

execução dos trabalhos, bem como para o cumprimento do prazo. São

admissí veis pequenas falhas, desde que não sejam relevantes, as quais

serão ponderadas na atribuição da pontuação. [80100] Pontos.

b.3) Será fundamentalmente analisado, ao longo do perí odo de execução

da obra, a quantidade, a qualificação e a forma como a mão de obra vai

ser afeta à obra e a cada tarefa, tendo em atenção o tipo e o volume de

trabalhos a executar, o prazo de execução e a sua coerência com o

planeamento e com o controlo de qualidade.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO • 2644001 • MAFRA
TELEF: 261 810 143 • FAx: 261 810 144 apcer” ~t..~NetM
FMAIL: aorovisionamento~cmmafra.nt
INTERNET: www,crnmafra.ot

Modelo CPA09/2
PROGRAMA DO CONCURSO Pág. 12 de 26



~ .1
4; i;

Proc. P4. ° CPE 2/2019 Departamento de Administração Geral e Flnançee

DAGF ‘DGFP ‘UCPA Divisão de Gestão Financeira e Património1 Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

k
CAMARA MUNICIPAL DE MAFRA

A atribuição da pontuação será de acordo com o critério a seguir

indicado:

 Incompleto, ou demasiado genérico na indicação da quantidade e

qualificação da mão de obra a utilizar no desenvolvimento de toda a

empreitada, ou o tipo de mão de obra, para diversos artigos, não éa

adequada, para a realização de trabalhos. [O20[ Pontos.

 Simples, pouco desenvolvido, ou revelando grandes incongruências com

os restantes documentos do planeamento, ou a mão de obra não éa

adequada para a realização de trabalhos. [2040[ Pontos.

 Não está completo e não traduz todas necessidades dos trabalhos a

executar, ou apresenta incongruências em relação ao planeamento.

[4060[ Pontos.

 Aparentemente bem elaborado, mas faltam alguns meios humanos

relevantes, ou nem sempre são os adequados para a realização de alguns

trabalhos, podendo colocar em causa a qualidade dos trabalhos. O

planeamento da mão de obra nem sempre está coerente com os restantes

documentos da empreitada, podendo colocar em causa a garantia de

qualidade, ou o cumprimento do prazo. [6080[ Pontos

 Bem elaborado, com a mão de obra adequada e apresenta coerência

com os restantes documentos da empreitada, de forma a permitir a

execução dos trabalhos com o máximo de qualidade e não colocar em

causa o cumprimento do prazo. São admissí veis pequenas falhas, desde

que não sejam relevantes, as quais serão ponderadas na atribuição da

pontuação. [80100] Pontos.

b.4) Será fundamentalmente analisada, ao longo do perí odo de

execução da obra, o tipo, as caracterí sticas, a garantia de segurança, a

quantidade e o tempo, dos equipamentos a afetar à obra e a cada tipo de

trabalho e a sua coerência com os trabalhos a executar, tendo em atenção

o planeamento da obra, o prazo e a garantia de qualidade da mesma.

A atribuição da pontuação será de acordo com o critério a seguir indicado:
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 Incorrpleto, ou demasiado genérico na indicação da qua~,tidade e

qualificação do equipamento a utilizar no desenvolvimento de toda a

empreitada, ou o tipo de equipamento não éo adequado para a realização

de diversos trabalhos. [020[ Pontos.

 Simples, pouco desenvolvido, ou revelando grandes incongruências com

os restantes documentos do planeamento. [2040[ Pontos.

 Não está completo e não traduz as necessidades de alguns trabalhos a

executar, ou apresenta incongruências com o planeamento.

[4060[ Pontos.

 Aparentemente bem elaborado, mas faltam alguns equipamentos

relevantes, ou não são os adequados para a realização de alguns

trabalhos, podendo colocar em causa a qualidade dos trabalhos. O

planeamento dos equipamentos nem sempre está coerente com os

restantes documentos da empreitada, podendo também colocar em causa

a garantia de qualidade, ou o cumprimento do prazo. [6080[ Pontos

 Bem elaborado, com os equipamentos adequados e apresenta coerência

com os restantes documentos da empreitada, de forma a garantir a

execução dos trabalhos com o máximo de qualidade e não colocar em

causa o cumprimento do prazo. São admissí veis pequenas falhas, desde

que não sejam relevantes, as quais serão ponderadas na atribuição da

pontuação. [801001 Pontos.

Dentro de cada intervalo de pontuações atrás indicados, as pontuações intermédias

deverão ponderar o mérito de cada proposta, tomando em consideração os seus

aspetos positivos e negativos.

12.4. Em caso de igualdade de pontuação, terá preferência a proposta de

mais baixo preço.
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13.INDICAÇÃO DO PREÇO

13.1. O preço base para efeitos do concurso éde 759.967,18 C (setecentos e

cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e sete euros e dezoito

cêntimos), acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em vigor.

13.2. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados em

extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos,

sobre os indicados em algarismos.

13.3. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer

divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços

parciais, unitários ou não, mais decompostos.

13.4. O concorrente deverá indicar na proposta os preços parciais dos trabalhos que

se propõe executar nos termos dos números 4 e 5 do artigo 60.D do CCP.

13.5. Devido ao facto do valor base do concurso corresponder a preços unitários

coerentes com os valores médios que estão a ser praticados no mercado, não

apresentando já grandes folgas, de forma a garantir uma perfeita execução

dos trabalhos, será considerado anormalmente baixo o valor das propostas

que sejam inferiores a 80% do preço base.

13.6. Atento o art.° 46.°~ A do CCP a não contratação por lotes resulta de, por

imperativos técnicos ou funcionais, a separação por lotes não permitiria uma

correta gestão da empreitada e controlo de qualidade, nem uma adequada

responsabilização dos diversos empreiteiros, para efeitos de garantia dos

trabalhos a executar.

14.PUBLICITAÇÃO DA LISTA DOS CONCORRENTES

14.1. O Júri procederá, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a

apresentação das propostas, à publicitação da lista dos concorrentes na

plataforma de contratação pública eletrónica SaphetyGov —

http://www3.saohety.com/pt/solutionsfpublicprocurement.
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14.2. Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes

incluí dos na lista éfacultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica

referida no número anterior, a todas as propostas apresentadas.

14.3. O interessado que não tenha sido incluí do na lista dos concorrentes pode

reclamar desse facto, no prazo de três dias contados da publicitação da lista,

devendo para o efeito apresentar comprovativo da tempestiva apresentação

da sua proposta.

14.4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se

encontre a candidatura do reclamante, o júri fixalhe um novo prazo para a

apresentar, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos

números 13.1 e 13.2.

15. ANÁLISE DAS PROPOSTAS, RELATÓRIO PRELIMINAR E AUDIÊNCIA

PRÉVIA

15.1. Após a análise das propostas, tendo em conta todos os seus atributos,

representados pelos fatores e subfactores que densificam o critério de

adjudicação, o júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar no

qual propõe a ordenação das mesmas, bem como eventuais exclusões.

15.2. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes esclarecimentos, sobre

as propostas, considerados necessários para efeitos de análise e avaliação das

mesmas.

15.3. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das

mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos

que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem

visem suprir omissões que determinariam a sua exclusão nos termos do

disposto na alí nea a) do n.° 2 do artigo 70.° do CCP.

15.4. Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados na

plataforma eletrónica SaphetyGov 
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http://www3.saphety.com/Df/solutions/Qublicprocurement, devendo todos

os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.

15.5. Elaborado o relatório preliminar, o júri procede à audiência prévia nos termos

das disposições conjugadas dos artigos 147.° e 123.°, n.° 1, do CCP.

16. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO

16.1. A decisão da adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os

concorrentes.

16.2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação será notificado o

adjudicatário para:

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos, de acordo com o

n.° 17 deste programa de procedimentos, conforme disposto no artigo

81.° do CCP;

b) Prestar a caução, nos termos do ponto 18 deste programa de

procedimentos, no prazo de 10 dias a contar da data da adjudicação,

indicando expressamente o seu valor;

c) Confirmar, no prazo de 10 dias, eventuais compromissos, assumidos

por terceiros, relativos a atributos ou a termos ou condições da

proposta adjudicada;

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO

No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação da adjudicação,

deverá o adjudicatário apresentar os seguintes documentos de habilitação:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II

programa de concurso;

b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a

online, de que se encontra nas seguintes situações:

ao presente

sua consulta
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i. Situação regularizada relativamente a contribui~ões para a segurança

social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alí nea

d) do artigo 55.° do CCP, na sua redação atual;

U. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual

se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alí nea e) do

artigo 55.° do CCP, na sua redação atual;

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos

públicos, da pessoa singular ou, sendo pessoa coletiva, registo criminal desta

e de todos os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou

gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar

que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alí neas b) e

h) do artigo 55.° do CCP, na sua redação atual;

d) Alvará de construção ou certificado (ou cópia do mesmo), nos termos da

Lei n.° 41/2015 de 3 de junho, emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos,

do Imobiliário e da Construção, 1. P. (IMPIC, 1. P.), contendo as autorizações

referidas no n.° 17.2.

e) Plano de Segurança, Higiene e Saúde no trabalho;

f) Qualificação mí nima para o representante do empreiteiro: De acordo

com a Lei n.° 40/2015 de 1 de junho, a qualificação profissional exigí vel aos

técnicos para exercí cio de funções de direção de obra em apreço, consta

no Quadro n.° 1, do Anexo II da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, na redação

dada pela Lei n.° 40/2015, de 1 de junho, em que a natureza predominante

da obra seja Outros edifí cios, até à classe 6 de obra, apresentando o

Curriculum Vitae e a Declaração da respetiva Ordem ou Associação

Profissional.
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Para efeitos da alí nea d) do número anterio4 o alvará de construção a

apresentar deverá conter:

a) 4.~ Subcategoria da ia Categoria, de acordo com a Lei 41/2015, de 3 de

junho, na Classe correspondente ao montante da empreitada.

b) 1.a; 2.a; 5.a; 6.~, 7.~ e 8.~ subcategorias, da ia categoria; 6.~, 8.~, 9•a e
ii.a subcategorias da 2~ Categoria; 1.a; g.a; 10.a; 11.a e 12.~ subcategorias

da 4~ Categoria e i.a, 2.ae 11.a subcategorias, da 5~ categoria, na Classe que

cubra o montante dos respetivos trabalhos.

c) Para os alvarás indicados na alí nea b) os concorrentes podem recorrer a

subcontratados, conforme previsto no DecretoLei n.° 18/2008, de 29 de

janeiro.

17.3. A entidade adjudicante concederá um prazo de três dias úteis para eventual

supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que

possam levar à caducidade da adjudicação.

17.4. Podem ainda ser solicitados aos adjudicatários quaisquer documentos

comprovativos das habilitações ou certificações legalmente exigidas para a

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixandolhes prazo

para o efeito.

17.5. O incumprimento da entrega dos referidos documentos de habilitação, no

prazo fixado, constitui contraordenação muito grave, puní vel com coima

graduada de € 2000 a € 3700 ou de € 7500 a € 44800, consoante se trate de

pessoa singular ou coletiva, atento o disposto na alí nea b) do artigo 456.0 do

Código dos Contractos Públicos.

18. MODO DE PRESTAÇÃO E VALOR DA CAUÇÃO

18.1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, o

adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% (cinco por cento) do

preço contratual de acordo com o artigo 89.0 do CCP e mais Se/o para reforço

da caução, que serão retidos na altura dos pagamentos dos autos de medição,

conforme artigo 353.° do Código atrás referido.

18.2. Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerado

anormalmente baixo, o valor da caução a aprestar pelo adjudicatário éde

10% (dez por cento) do preço contratual.
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18.3. O adjudicatário deve, no prazo de 10 dias, a contar da notificação da decisão

de adjudicação, prestar a caução, devendo comprovar que a prestou perante

a entidade adjudicante, no dia imediatamente subsequente.

18.4. A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada,

independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das

obrigações legais ou contratuais, pelo adjudicatário.

18.5. A caução éprestada por depósito em dinheiro ou em tí tulos emitidos ou

garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro de caução,

conforme escolha do adjudicatário, mediante a utilização de um dos modelos

em anexo.

18.6. O depósito em dinheiro ou tí tulos éefetuado em Portugal, em qualquer

instituição de crédito, à ordem da Câmara Municipal de Mafra, devendo ser

especificado o fim a que se destina.

18.7. Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve

apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente

autorizado assegure, atéao limite do valor da caução, o imediato pagamento

de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do

incumprimento das obrigações a que a garantia respeita.

18.8. Tratandose do segurocaução, o adjudicatário deve apresentar apólice pela

qual uma entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até

ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer

importâncias exigidas pela entidade adjudicante, em virtude de

incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.

18.9. Das condições da garantia bancária ou da apólice de segurocaução não pode,

em caso algum, resultar uma diminuição das garantias da entidade

adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras formas

admitidas de prestação da caução.

18.10. Todas as despesas derivadas da prestação das cauções são da

responsabilidade do adjudicatário.

19. MINUTA DO CONTRATO
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O adjudicatário fica obrigado a pronunciarse sobre a minuta do contrato no prazo

de cinco dias após a sua receção, findo o qual, se o não fizer, se considerará aceite.

20. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Para todas as matérias não expressamente reguladas, relativas ao processo de

concurso e ao cumprimento do contrato, observarseá o disposto no CCP, e demais

legislação aplicável.

21. FORNECIMENTO DE EXEMPLARES DO PROCESSO

As peças do concurso são disponibilizadas na plataforma de contratação pública

eletrónica SaphetyGov — httD://www3.saphety.com/pt/solutions/DublicQrocurement

e são fornecidas gratuitamente.

22. DESPESAS E ENCARGOS

22.1 Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostas são da

responsabilidade do concorrente;

22.2 Todas as despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito, se

aplicável, serão da responsabilidade do adjudicatário;

22.3 Decorrem ainda por conta do adjudicatário todas as despesas derivadas da

prestação de cauções e da emissão de seguros, quando a elas houver lugar.

O

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA ~~
PRAÇA DO MuNIcÍ PIO • 2644001 • MAFRA
TELEF: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
EMAIL: aorovisionamento~Cmmafra.pt %~gO~
INTERNET: www.Cmmafra.pt

Modelo cPAog/2
PROGRAMA DO CONCURSO Pág, 21 de 26



Proc. ti. ° CPE 2/2019 Departamento de Administração Semai e Finanças

DAGF/DGFP/UCPA QQ~~3I) Unidade deCvntatIkaeAprcs~

,c,ntflw*

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Anexo 1

MODELO DE DECLARACÃO

(a que se refere a alí nea a) do n.° 1 do artigo 57.° ou a subalí nea i) da alí nea b) e alí nea c) do n.° 3 do

artigo 256°A, conforme aplicável)

1  __________________________________ [nome, número de documento de

identificação e morada], na qualidade de representante legal de (1)

[firma, número de identificação fiscal e sede ou,

no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e

sedes], tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos

relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de

[designação ou referência ao procedimento em causa] e

se for caso, do caderno de encargos do acordoquadro aplicável ao procedimento,

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar

o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas

cláusulas.

2  Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos

seguintes documentos, que junta em anexo (3):

a) [...];

b) [...].

3  Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar

à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4  Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.° 1 do artigo 55.° do Código dos Contratos Públicos:

5  O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito

grave, nos termos do artigo 456.° do Código dos Contratos Públicos, a qual pode

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos
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públicos, sem prejuí zo da participação ~à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

6  Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obrigase, nos termos

do disposto no artigo 81.0 do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a os

documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas

alí neas b), d), e) e h) do n.° ido artigo 55.° do referido código.

7  O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre

a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do

artigo 456.° do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuí zo

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

[Local], [data] [Assinatura (4)]

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressáo “a sua representada”.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos

termos do disposto nas alí neas b), c) e d) do n.° 1 e nos n.°s 2 e 3 do artigo 57•0•

(4) Nos termos do disposto nos n.° s4 eS do artigo 57.°.
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Anexo II

MODELO DE DECLARACÃO

(a que se refere a alí nea a) do n.° 1 do artigo 81.°)

1  _________________________________ [nome, número de documento de

identificação e morada], na qualidade de representante legal de (1)

[firma, número de identificação fiscal e sede ou,

no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e

sedes], adjudicatário(a) no procedimento de _________________________ [designação

ou referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que

a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações prevista no n.°

1 do artigo 55.° do Código dos Contratos Públicos:

2  O declarante junta em anexo [ou indica ___________________ como endereço do

sí tio do sí tio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos

comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas

nas alí neas b), d), e) e ti) do n.° 1 do artigo 55.° do Código dos Contratos Públicos.

3  O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos

termos do artigo 456.° do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato,

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuí zo

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

[Local], [data] [Assinatura (5)]

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”.

(5) Nos termos do disposto nos n.°’ 4 e 5 do artigo 57°.
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Vai (a)

em_____

ANEXO III

Modelo de Cauçâo

GUIA DE DEPÓSITO

com morada/sede

n.o

contribuinte

depositar na (b) à ordem do Exmo. Senhor Presidente

da Câmara

Municipal de Mafra de acordo com o disposto no n° 3 do artigo 900 do Código dos

Contratos Públicos aprovado pelo DecretoLei n° 18/2008, de 29 de Janeiro, a quantia

de (c) que se destina a garantir o

exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do procedimento de

contratação referente a (d) constituindo a caução a

a) Identificação da entidade depositante (cocontratante);
1,) Designação da Instituição Bancária
c) Quantia por extenso;
d) Descrição do Procedimento
e) carimbo e assinatura da Entidade depositante.
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que refere o artigo 880 e seguintes, do mesmo diploma.

Localidade, ____ de

(e) _____________________________

_____ de

******************************************
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Anexo IV

Modelo de Garantia Bancária/SeguroCaução

Em nome e a pedido de (1) ,vem o/a (2)

pelo presente documento, prestar, a favor do Municí pio de Mafra, uma garantia

bancária/segurocaução, até ao montante de (3) __________________ € (por

algarismos e por extenso), destinada(o) a caucionar o integral cumprimento das

obrigações assumidas pelo garantido no âmbito (4)

______________________________ nos termos do artigo 900 do Código dos Contratos
Públicos.

Declara o/a (instituição garante) que a presente garantia

corresponde a 5% do preço contratual e funciona como se estivesse constituí da em

moeda corrente, responsabilizandose, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega

de toda e qualquer importância, atéao limite da garantia, logo que solicitado por

simples notificação escrita por parte do Municí pio de Mafra.

Mais declara o/a (instituição garante) _______________ que, no caso de vir a ser

chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração

quaisquer objeções do garantido, sendolhe igualmente vedado opor à entidade

beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer.

A presente garantia permanece válida atéque seja expressamente autorizada a sua

libertação pelo Municí pio de Mafra, não podendo ser anulada ou alterada sem esse

mesmo consentimento e independentemente de quaisquer prémios que lhe sejam

devidos

A Instituição Garante

****** ***** ************** ** *** ***** *** ***** ****** ** ** * ***** ******* * *** ** ***t** *****

(1)  Identificação completa do cocontratante;
(2)  Identificação completa da Instituição garante;
(3)  O valor deve corresponder a 5% do total da adjudicação, com exclusão do IVA;
(4) — Identificação do procedimento.
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CADERNO DE ENCARGOS

Capí tulo 1

Disposições iniciais

Cláusula j,•a

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito

do concurso para a realização empreitada referente à “Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do

Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento”

Cláusula 2.~

Disposições por que se rege a empreitada

1 — A execução do Contrato obedece:

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele

fazem parte integrante;

b) Ao Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DecretoLei n.° 18/2008, de 29 de janeiro,

na sua redação vigente, doravante designado CCP;

c) Ao DecretoLei n.° 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar;

d) Àrestante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene,

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;

e) Às regras da arte.

2 — Para efeitos do disposto na alí nea a) do número anterior, consideramse integrados no Contrato:

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no

artigo 99.° do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do

disposto no artigo 1O1.° desse mesmo Código;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

c) O caderno de encargos;

d) O projeto de execução [ou o programa, no caso previsto no n.° 3 do artigo 43,0 do CCPI;

e) A proposta adjudicada;
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f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de

encargos.

Cláusula 3B

Interpretação dos documentos que regem a empreitada

1 — No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alí neas b) a g) do

n.° 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.

2 — Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução, prevalece o primeiro

quanto à definição das condições jurí dicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo

o que respeita à definição da própria obra.

3 — No caso de divergência entre as várias peças do projeto de:

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às

caracterí sticas dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e

quantidade dos trabalhos, sem prejuí zo do disposto no artigo 50.° do CCP;

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do

projeto de execução.

4 — Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alí neas b) a g) do n.° 2 da cláusula

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos

de acordo com o disposto no artigo 99.° do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário

nos termos do disposto no artigo 101.0 desse mesmo Código.

Cláusula 4~

Esclarecimento de dúvidas

1 — As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra antes do iní cio da execução dos

trabalhos a que respeitam.
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2 — No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o iní cio da execução dos trabalhos a que dizem

respeito, deve o empreiteiro submetêlas imediatamente ao diretor de fiscalização da obra,

juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do iní cio daquela execução.

3 — O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as

consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução

das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

Cláusula ~
Projeto

1 — O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada éo patenteado no

procedimento, sendo integrado pelas seguintes peças:

•• Plantas de Localização;

+ Projeto de Arquitetura;

•. Projeto de Estabilidade;

+ Projeto da rede de abastecimento de água;

•. Projeto da rede de drenagem de águas residuais, águas pluviais e águas subterrâneas;

+ Projeto de AVAC;

+ Projeto das instalações elétricas;

•. Projeto de telecomunicações;

+ Projeto de AVAC;

+ Projeto Solar Térmico;

•• Plano de segurança e saúde em projeto;

+ Plano de prevenção e gestão de resí duos de construção e demolição;

• Projeto de segurança contra incêndios;

• Mapa de quantidades (LPU);

+ Programa e projeto de execução.
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* Capí tulo II

Obrigações do empreiteiro

Secção 1

Preparação e planeamento dos trabalhos

Cláusula 6.~

Preparação e planeamento da execução da obra

1 — O empreiteiro éresponsável:

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos

da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação,

planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre

segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no

plano de segurança e saúde, e no plano de prevenção e gestão de resí duos de construção e

demolição;

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos

trabalhos necessários à aplicação das medidas sabre segurança, higiene e saúde no trabalho

em vigor, bem coma pela aplicação do documento indicado na alí nea i) do n.° 4 da presente

cláusula.

2 — A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e

dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e

equipamentos, compete ao empreiteiro.

3 — O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso

corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, designadamente:

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro;

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra

ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em

geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança,

higiene e saúde no trabalho e de polí cia das vias públicas;

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para

evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar;
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d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.

4 — A preparação e o planeamento da execução da obra Compreendem ainda:

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projeto

que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.° 4 do artigo 378.0 do

CCP;

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alí nea anterior;

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização

dos trabalhos;

f) A apresentação pelo empreiteiro dos seguintes desenhos de construção, pormenores de

execução e elementos do projeto:

g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso

previsto no n.° 3 do artigo 361.° do CCP;

h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alí neas f) e g);

i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurança

e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função

do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de

trabalhos utilizados pelo empreiteiro.

5 —Durante toda a fase da obra o empreiteiro éobrigado a garantir a circulação condigna e

segura, quer de viaturas, quer dos peões, na rua onde ocorre esta empreitada (Rua de S.

Pedro).

6 — Se durante a execução da empreitada, devido à circulação de viaturas e máquinas, ocorrerem

assentamentos nos pavimentos dos arruamentos de acesso à obra, o empreiteiro terá que no final da

referida empreitada deixar os arruamentos em perfeito estado. Se necessário, terá de levantar e

reaplicar todos pavimentos danificados, às suas expensas, devendo o trabalho ser executado de

acordo com o existente e com a aprovação da Fiscalização. Durante a obra se existirem anomalias

nos arruamentos, ou na envolvente da obra, que coloquem em causa a segurança de pessoas ou

viaturas, estas terão de ser corrigidas de imediato, sendo que as propostas dos concorrentes devem

fazer referência à forma como vão dar cumprimento a este assunto.
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Caso o empreiteiro não proceda às correções acima referidas, a receção provisória da obra não será

efetuada enquanto tal não ocorrer, põdendo o Dono da Obra, se necessário, recorrer à caução da

obra, para executar os respetivos trabalhos, ou descontar o custo dos mesmos em algum auto ainda

não pago.

Cláusula 7a

Plano de trabalhos ajustado

1 — No prazo de 10 dias a contar da data da celebração do Contrato, o dono da obra pode apresentar

ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize o plano inicialmente

apresentado para efeitos de elaboração da proposta.

2 — No prazo de 10 dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o

empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.0

do CCP, o plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua

elaboração a metodologia fixada no presente caderno de encargos.

3 — O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração

do prazo de conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de

trabalhos constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano

de trabalhos ao plano final de consignação.

4 — O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:

a) Definir com precisão os momentos de iní cio e de conclusão da empreitada, bem como a

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies

de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de

tempo que serve de base à programação;

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão de obra necessária, em cada

unidade de tempo, à execução da empreitada;

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo,

à execução da empreitada;

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos,

que serão mobilizados para a realização da obra.
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5 — O plano de pagamentos de’~e conter a previsão, quantificada e escalonada no tdmpo, do valor

dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo

dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Cláusula 8.a

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos

1 — O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por razões

de interesse público.

2 — No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilí brio financeiro

do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante reclamação

a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os

elementos referidos no n.° 3 do artigo 354•0 do CCP.

3 — Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser

alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.

4 — Sem prejuí zo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que,

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos

prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias,

um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à

recuperação do atraso verificado.

5 — Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser

alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.

6 — Sem prejuí zo do disposto no n.° 3 do artigo 373•0 do CCP, o dono da obra pronunciase sobre as

alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n°s 3 e 4 da presente cláusula no prazo de dez

dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.
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7 — Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado

apre~entado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono dá obra desde que dele não resulte prejuí zo

para a obra ou prorrogação dos prazos de execução.

8 — Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento

do plano de pagamentos.

Secção II

Prazos de execução

Cláusula 9•0

Prazo de execução da empreitada

1 — O empreiteiro obrigase a:

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a

aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior;

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos

em vigor;

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua

receção provisória no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da data

da sua consignação.

2 — No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este éobrigado, a expensas suas, a tomar todas

as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos

atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.

3 — Em nenhum caso serão atribuí dos prémios ao empreiteiro.

Cláusula lo.a
Cumprimento do plano de trabalhos

1 — O empreiteiro informa mensalmente o diretor de fiscalização da obra dos desvios que se

verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do

plano em vigor.
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2 — Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem

‘com os desvios reais, o diretor de fiscalização da obrá notificao dos que considera existirem.

3 — No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano

em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, éaplicável o

disposto no n.° 3 da cláusula 8.~.

Cláusula 11.a

Multas por violação dos prazos contratuais

1 — Em caso de atraso no iní cio ou na conclusão da execução da obra por tacto imputável ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor

correspondente a 1 %o do preço contratual.

2 — No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao

empreiteiro, éaplicável o disposto no n.° 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista

reduzido a metade.

3 — O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a tí tulo de sanção contratual por

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos

trabalhos e a obra seja concluí da dentro do prazo de execução do Contrato.

Cláusula ~

Atos e direitos de terceiros

1 — Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto

imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar

habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.

2 — No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetí veis de provocar prejuí zos ou

perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter

conhecimento, comunica, antes do iní cio dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto

ao diretor de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias

perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.
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Secção III

Condições de execução da empreitada

Cláusula 13.~

Condições gerais de execução dos trabalhos

1  A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o

projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente

estipuladas, de modo a asseguraremse as caraterí sticas de resistência, durabilidade e funcionamento

especificadas nos mesmos documentos.

2 — Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja

aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da cláusula

2.~.

3  O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção

ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto por outros que considere

mais adequados, sem prejuí zo da obtenção das caracterí sticas finais especificadas para a obra e desde

que a qualidade dos trabalhos, dos materiais e dos equipamentos seja igual ou superior ao previsto

no concurso e cumpra o definido nos pontos seguintes.

4 — Sem prejuí zo do disposto nos pontos antecedentes e seguintes, o empreiteiro fica obrigado a

executar todos os trabalhos complementares e aplicar todos os métodos construtivos por ele indicados

na sua memória descritiva, de forma a melhorar a qualidade dos trabalhos, sem que isso lhe confira

o direito a qualquer valor adicional, sendo que em caso algum pode violar o definido no concurso, pelo

dono da obra, nomeadamente funcionalidade, qualidade e arquitetura / estética. Se a qualquer

momento for detetado que os materiais, ou os equipamentos aplicados são de qualidade inferior ao

previsto no concurso, ou aos propostos pelo empreiteiro na fase de concurso, obriga o empreiteiro a

proceder à sua substituição a suas expensas.

5 — Caso algum trabalho tenha sido indevidamente pago, por se detetar que as quantidades não estão

corretas, ou pelo facto de se ter detetado que o trabalho não está em condições de ser aceite, aplica

se o artigo 39Q° do CCP.

6  Qualquer material ou equipamento, para ser considerado de qualidade igual ou superior, não basta

apenas, aparentemente, desempenhar a mesma função. Tem de ser de qualidade igual ou superior
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em todos os requisitos técnicos e funcionais da solução de referência do caderno de encargos, da

memória descritivá e justificativa e do mapa de trabalhos, do concuiso e também da memória

descritiva do concorrente (caso o concorrente na sua proposta tenha indicado uma outra solução de

qualidade superior à do concurso, de forma a melhorar a sua classificação na fase de apreciação das

propostas). A qualidade igual ou superior deve verificarse em todos os requisitos técnicos,

nomeadamente, quando aplicável, funcionalidade, durabilidade, fiabilidade, enquadramento

arquitetónico com o conjunto da arquitetura da obra (caso altere a arquitetura ou estética da obra fica

dependente de aprovação do Dono da Obra), compatibilidade com outros materiais ou equipamentos

existentes, composições e resistências quí micas, resistências mecânicas, resistência ao desgaste,

estabilidade dos pigmentos/cor, composição de anti fungos, espessuras e caracterí sticas dos

revestimentos de proteção, espessuras dos revestimentos anticorrosivos, resistências aos

ultravioletas, resistência térmica, resistência acústica, transmissão térmica, reflexão solar e outros

aplicáveis. Quando o empreiteiro apresentar materiais ou equipamentos para aprovação da

fiscalização, que sejam diferentes dos previstos, tem que apresentar um documento comparativo das

caracterí sticas técnicas da solução base do concurso (incluindo as apresentadas pelo concorrente na

fase de concurso) e da solução proposta pelo empreiteiro e, ainda, as recomendações técnicas do

fabricante. Para além dos equipamentos ou materiais terem de ter a qualidade atrás mencionada, o

empreiteiro também fica obrigado a respeitar todas as recomendações técnicas do respetivo

fabricante, de forma a garantir uma boa execução/aplicação, sem que isso lhe confira o direito a

qualquer valor adicional. Caso o empreiteiro não cumpra as recomendações técnicas do fabricante,

fica obrigado a retificar o trabalho executado a suas expensas, de forma a cumprilas.

7 — Sempre que existam dúvidas quanto à qualidade dos materiais e/ou equipamentos a aplicar ou

aplicados, o empreiteiro terá que complementar a documentação comprovativa das respetivas

caracterí sticas. Se necessário serão efetuados testes, englobando os destrutivos, sempre que

justificável, de forma a confirmarse a respetiva qualidade, sendo que os equipamentos de medição e

todas as despesas inerentes aos testes serão da responsabilidade do empreiteiro. Nos casos em que

não sejam cumpridos os requisitos de qualidade procederseá às reparações ou substituições

necessárias, a expensas do empreiteiro.

8 — Caso o empreiteiro recorra à subcontratação será obrigado a cumprir toda a legislação aplicável,

nomeadamente os artigos 317.°, 319.°, 320.°, 383.0 384.°, 385.° e 386.° do CCP. Em caso de

incumprimento da legislação aplicável, nomeadamente o n.° 2 do artigo 383.° do CCP, além da
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aplicação de todas as sanções previstas na lei, tal facto será comunicado às entidades respetivas, em

especial o IMPIC (Instituto dos Mercados Públicos do Imobiliário e da Construção).

9 — O empreiteiro não pode invocar que a mobilização de meios ou equipamentos em determinado

momento da empreitada, para executar qualquer trabalho imprevisto na empreitada, para além do

custo normal desse trabalho, tem custos acrescidos de estaleiro, de mobilização de máquinas, ou

outros, caso estes meios estejam previstos nos respetivos planos de mãodeobra e/ou equipamentos,

para aquele perí odo.

10 — Caso exista alguma divergência entre o descritivo do mapa de trabalhos / mapa de quantidades,

em relação a qualquer outro documento do concurso, prevalece o definido no mapa de trabalhos.

Cláusula 14.a

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção

1 — Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade,

as dimensões, a forma e as demais caracterí sticas definidas no respetivo projeto e nos restantes

documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos,

tomando em também consideração o referido na cláusula 13~, no que respeita à qualidade.

2 — Sempre que o projeto e os restantes documentos Contratuais não fixem as respetivas

caraterí sticas, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que não

correspondam às caracterí sticas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização.

3 — No caso de alguma indefinição quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos

termos dos números anteriores, devem observar se as normas portuguesas em vigor, desde que

compatí veis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União Europeia.

4 — Sem prejuí zo do disposto no artigo 373•0 do CCP quando aplicável, ou sempre que o empreiteiro

entenda que as caracterí sticas dos materiais e elementos de construção fixadas no projeto ou nos

restantes documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o

empreiteiro comunicará o facto ao dono da obra e apresentará uma proposta de alteração

fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos

novos materiais e elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem
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como da alteração de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa

dar lugar.

5 — A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, no perí odo de

preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de aprovação não

comprometam o cumprimento do plano de trabalhos.

6 — Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta referida no ponto

anterior e não determinar a suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteiro utilizará os materiais

e elementos de construção previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais.

7 — O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das

caracterí sticas técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua eventual

diminuição, éo regime definido no CCP para os trabalhos complementares e para os trabalhos a

menos.

Cláusula j5a

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra

1 — Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente empregar

na mesma materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de outras obras

ou demolições, o empreiteiro será obrigado a fazêlo, descontandose, se for caso disso, no preço da

empreitada o respetivo custo ou retificandose o preço dos trabalhos em que aqueles forem aplicados.

2 — O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver adquirido

os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito.

Cláusula l6.~
Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção

1 — O empreiteiro deve submeter à aprovação da Fiscalização / Dono da Obra a conformidade das

caracterí sticas dos equipamentos, materiais e elementos de construção a aplicar, com as estabelecidas

no projeto e nos restantes documentos contratuais, tomando em consideração o mencionado na

claáusula 13~ e apresentar também os respetivos documentos de homologação.
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2 — Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando se a

mesma cohcedida se a Fiscalização / Dono da Obra não se prónunciar nos 15 dias subsequentes,

exceto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no

entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo perí odo de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. É
de salientar que a contagem do prazo definido neste artigo só se inicia após o empreiteiro apresentar

todos os elementos definidos na cláusula 13~.

3 — O empreiteiro éobrigado a fornecer à Fiscalização / Dono da Obra as amostras de materiais e

elementos de construção que estes lhe solicitarem.

4 — A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em vigor

ou outras que sejam contratualmente impostas.

5 — Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios, ou outros testes

necessários para verificação das caracterí sticas dos materiais, ou equipamentos, conforme

mencionado na cláusula 13~, correrão por conta do empreiteiro.

Cláusula j7~~

Reclamação contra a não aprovação de equipamentos, materiais e elementos de

construção

1 — Se for negada a aprovação dos equipamentos, materiais e elementos de construção e o

empreiteiro entender que a mesma devia ter sido concedida, pelo facto de estes satisfazerem as

condições contratualmente estabelecidas, incluindo o cumprimento da cláusula 13~, este poderá pedir

a imediata colheita de amostras e toda a documentação técnica comparativa das soluções objeto de

análise e ainda os documentos de homologação e apresentar à Fiscalização / Dono da Obra a

reclamação devidamente fundamentada, no prazo de 10 dias.

2 — A reclamação considera se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva

decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos ensaios

que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo prazo, pelo

dono da obra ao empreiteiro.

3 — Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão suportados

pelo empreiteiro.
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Cláusula i8.~

Efeitos da aprovação dos equipamentos, materiais e elementos de construção

1 — Uma vez aprovados os equipamentos, materiais e elementos de construção para obra, não podem

os mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua

qualidade, ou o empreiteiro tenha ocultado qualquer informação relevante sobre os mesmos.

2 — No ato de aprovação dos materiais, equipamentos e elementos de construção poderá o

empreiteiro exigir que se colham amostras de qualquer deles.

3 — Se a modificação da qualidade dos equipamentos, materiais, equipamentos e elementos de

construção resultar de causa imputável ao empreiteiro, este deverá substituilos à sua custa.

Cláusula 19.~

Aplicação de equipamentos, materiais e elementos de construção

Os equipamentos, os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em

absoluta conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas e as

recomendações técnicas dos fabricantes, seguindose, na falta de tais especificações, as normas

oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos propostos pelo empreiteiro e aprovados pela

Fiscalização / Dono da Obra.

Cláusula zo.a
Substituição de equipamentos, materiais e elementos de construção

1 — Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituí dos por outros com os

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente

exigidas e recomendações técnicas dos fabricantes ou, na falta destas, com as normas ou

processos a observar e que não possam ser utilizados de novo.

2 — As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da

responsabilidade do empreiteiro.
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3 — Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.° 1 desta cláusula,

poderá pedir a colheita de amo~tras, ou informação técnica e documentos de homolo~ação e reclamar.

Cláusula 21a

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra

O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada.

Cláusula 22.a

Trabalhos complementares que se destinam a corrigir os erros e omissões

1 — Aplicase o previsto no código da Contratação Pública.

Cláusula 23.a

Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro

1 — Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos os

elementos necessários à sua perfeita apreciação.

2 — Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota

descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e

custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade

da mesma.

3 — Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto propostas

pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.

Cláusula 24a

Menções obrigatórias no local dos trabalhos

1 — Sem prejuí zo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro

deve afixar no local dos trabalhos, de forma visí vel, a identificação da obra, do dono da obra e do

empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de tí tulo de registo ou dos documentos a

que se refere o n.° 2 do artigo 81.0 do CCP, e manter cópia dos alvarás ou tí tulos de registo dos

subcontratados ou dos documentos previstos na referida alí nea, consoante os casos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
PRAÇA DO MUNICÍ PIO • 2644001 • MAFRA
T~L~F: 261 810 143 • FAX: 261 810 144
EMAIL: aorovisionamento©crnmafra.pt
INTERNET: www.cmrnafra.pt

Empreitada de: “Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento / ruturas instalações da GNR do Livramento’.

Pãg. 20 de 38
Modelo CPA11/2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

2 — O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo

da obra, ou o dossier dá atas e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado

contratual e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que

neles hajam sido introduzidas.

3 — O empreiteiro obrigase também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor,

bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho

aplicáveis.

4 — Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto

respeitantes aos trabalhos aí em curso.

Cláusula 25.a

Ensaios

1 — Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas caracterí sticas e

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro.

2 — Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, cabe ao empreiteiro

evidenciar a qualidade dos mesmos e caso este não tenha evidenciado o cumprimento integral do

caderno de encargos e persistam dúvidas, pode a Fiscalização / Dono de Obra exigir a realização de

quaisquer outros ensaios, ou testes que se justifiquem, de forma a comprovar o cumprimento do

caderno de encargos, sendo o seu custo suportado pelo empreiteiro.

3 — Em complemento ao ponto anterior, caso o empreiteiro tenha apresentado todos os documentos

técnicos e de homologação e aparentemente os equipamentos, os materiais e métodos construtivos,

cumpram o Caderno de Encargos e, ainda assim, a Fiscalização tenha dúvidas, poderá a Fiscalização

solicitar ensaios, ou testes complementares. Caso estes resultados complementares se mostrarem

insatisfatórios e as deficiências encontradas sejam da responsabilidade do empreiteiro, as despesas

com os mesmos ensaios e testes e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo,

no caso contrário, de conta do Dono da Obra.
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Cláusula 26.a Medições

1 — As medições de todos os trabalhos executado~, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e

devidamente aprovados e ordenados pelo dono da obra, são feitas no local da obra com a colaboração

do empreiteiro e são formalizados em auto.

2 — As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluí das atéao oitavo dia do mês

imediatamente seguinte àquele a que respeitam.

3 — Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem

de prioridades:

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor;

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono

da obra e o empreiteiro.

Cláusula 27a

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados

1 — Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono da

obra correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da

utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de

construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros

direitos de propriedade industrial.

2 — No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer

dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemnizao por todas as despesas que,

em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que tí tulo for.

Cláusula 28.a

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra

1 — O dono da obra reservase o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem,

conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluí dos

no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.
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2 — Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com a Fiscalização da

obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuí zos.

3 — Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a

sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.° 1, deve apresentar

a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as

providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuí zos resultantes da realização daqueles

trabalhos.

4 — No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuí zos resultantes da

realização dos trabalhos previstos no n.° 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilí brio

financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282.0 e 354. 0 do CCP, a efetuar nos seguintes

termos:

a) Prorrogação do prazo do Contrato por perí odo correspondente ao do atraso eventualmente

verificado na realização da obra, e;

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que

demonstre ter sofrido.

Secção IV

Pessoal

Cláusula 29.a

Obrigações gerais

1 — São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado

na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.

2 — O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido

comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho

dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da

obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.
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3 — A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o

exija, mas sem prejuí zo da imediata suspensão do pessoal.

4 — As quantidades e a qualificação profissional da mão de obra aplicada na empreitada devem estar

de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.

Cláusula 30.°

Horário de trabalho

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o

efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável,

e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor de

fiscalização da obra.

Cláusula 3j~~

Segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra,

correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.

2 — O empreiteiro éainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestarlhe a

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.

3 — No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números

anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem

necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.

4 — Antes do iní cio dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o

exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo

o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.° 1 da cláusula 38.a.

5 — O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra.
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Capí tulo III

Obrigações do dono da obra

Cláusula 32.a

Preço e condições de pagamento

1 — Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato

a entidade adjudicante pagará ao cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, o qual não

pode exceder o preço base correspondente, na empreitada em apreço, a 759.967,18 C (setecentos

e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e sete euros e dezoito cêntimos), acrescido

do IVA à taxa legal em vigor;

2 — O preço base foi estabelecido através da aplicação às quantidades, das várias espécies constantes

do mapa de quantidades, de preços unitários consonantes com valores praticados no mercado.

3 — Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante

determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 26.8.

4 — Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 30 dias após a apresentação da respetiva

fatura.

5 — As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas

instruções fornecidos pelo dono da obra.

6 — Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que

tenham sido concluí dos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da obra

condicionada à realização completa daqueles.

7 — No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude

e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a

que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo dono

por este não aprovados.

de divergências entre o dono da obra

respetiva fatura ao empreiteiro, para

da obra e uma outra com os valores
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8 — O pagamento dos trabalhos Complementares ~ feito nos termos previstos nos números anteriores,

mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, no~ termos do

artigo 373.° do CCP.

Cláusula 33~

Adiantamentos ao empreiteiro

1 — O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um adiantamento

da parte do custo da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos cuja utilização haja

sido prevista no plano de trabalhos.

2 — Sem prejuí zo do disposto nos artigos 292.D e 293.0 do CCP, o adiantamento referido no número

anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução do

valor do adiantamento, através de tí tulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou

seguro caução.

3 — Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número anterior correm por

conta do empreiteiro.

4 — A caução para garantia de adiantamentos de preço éprogressivamente liberada à medida que

forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido efetuado

pelo dono da obra, nos termos do n.° 2 do artigo 295.0 do CCP.

Cláusula 34~

Reembolso dos adiantamentos

Os adiantamentos concedidos nos termos da cláusula anterior devem ser gradualmente reembolsados,

mediante dedução nos respetivos pagamentos contratuais, sendo as quantias a deduzir calculadas

com base nas seguintes fórmulas:

a) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja inferior ao valor

acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o previsto no

plano de pagamentos em vigor:

Vil = Va x Vpt  Vrt Vt

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou superior

ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o

previsto no plano de pagamentos em vigor:
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Vri = Va x V’pt  Vrt Vt

em que: *

Vri éo valor de cada reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais;

Va éo valor do adiantamento;

vt éo valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do adiantamento;

Vpt éo valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, atéao mês em

que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor;

V’pt éo valor acumulado dos trabalhos contratuais executados atéao mês em que se processa o

reembolso;

Vrt éo valor acumulado dos reembolsos já deduzidos atéao mês em que se processa o reembolso.

Cláusula 35~

Descontos nos pagamentos

1 — Para garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o

empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos édeduzido o montante

correspondente a 5 % desse pagamento.

2 — O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituí do por depósito de tí tulos, garantia

bancária ou segurocaução, nos mesmos termos previstos no programa do procedimento para a

caução referida no número anterior.

Cláusula 36.8

Mora no pagamento

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual,

tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dí vida à taxa legalmente fixada

para o efeito pelo perí odo correspondente à mora.

Cláusula 378

Revisão de preços

A modalidade de revisão de preços desta empreitada éefetuada com base na fórmula correspondente

a F07 — reabilitação profunda de edifí cios, conforme anexo do despacho n.° 1592/2004 (28 série), de

23 de janeiro.
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Secção V

Seguros

Cláusula 38.~

Contratos de seguro

1 — O empreiteiro obrigase a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer tí tulo, bem como a apresentar

comprovativo que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes

de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.

2 — O empreiteiro e os seus subcontratados obrigamse a subscrever e a manter em vigor, durante

o perí odo de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na

legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na

data da consignação.

3 — O empreiteiro éresponsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo

zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.

4 — Sem prejuí zo do disposto no n.° 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obrigase a manter as

apólices de seguro referidas no n.° 1 válidas atéao final à data da receção provisória da obra ou, no

caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao estaleiro, atéà

desmontagem integral do estaleiro.

5 — O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices

previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de

quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.

6 — Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante

legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados,

devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada.

7 — Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante

a lei.
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8 — Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios

referentes aos seguros mencionados, o dono da ábra reservase o direito de se substituir àquele,

ressarcindose de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.

Cláusula 39~

Objeto dos contratos de seguro

1 — O empreiteiro obriga se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer tí tulo, bem como a apresentar

comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente abrangido

por seguro de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.

2 — O empreiteiro obriga se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel

cuja apólice deve abranger toda a frota de veí culos de locomoção própria afetos à obra, que circulem

na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veí culos de passageiros ou de carga,

máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil

automóvel (riscos de circulação), bem como a apresentar comprovativo de que os veí culos afetos à

obra pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados.

3 — O empreiteiro obriga se, ainda, a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os danos

próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios

auxiliares que vier a utilizar na obra, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios,

camaratas, oficinas e máquinas e equipamento fixos ou móveis.

4 — No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mí nimo, os

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao

respetivo valor patrimonial.

5 — O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel previsto no

n.° 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mí nimos legalmente obrigatórios.
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Capí tulo IV

Repre~entação das partes e controlo da execução do ëontrato

Cláusula 4Q~a

Representação do empreiteiro

1 — Durante a execução do Contrato, o empreiteiro érepresentado por um diretor de obra, salvo nas

matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no Contrato,

se estabeleça diferente mecanismo de representação.

2 — O empreiteiro obrigase, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua

representação de acordo com a Lei n.° 40/2015 de 1 de junho, a titular de qualificação profissional

exigí vel aos técnicos para exercí cio de funções de direção de obra em apreço, como consta no Quadro

n.° 1, do Anexo II da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, na redação dada pela Lei n.° 40/2015, de 1 de

junho, em que a natureza predominante da obra seja Outros edifí cios, até à classe 6 de obra,

apresentando o Curriculum Vitae e a Declaração da respetiva Ordem ou Associação Profissional.

3 — Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o

nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao

seu quadro técnico, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo

técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da

obra e comprometendose a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.

4 — As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da

empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra.

5 — O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre

que para tal seja convocado.

6 — O dono da obra poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser

fundamentada por escrito.

7 — Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro érepresentado por quem aquele

indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante

o diretor de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.
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8 — O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria

de segurança, hi~iene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do documento

referido na alí nea i) do n.° 4 da cláusula 6.~.

Cláusula 41.~

Representação do dono da obra

1 — Durante a execução o dono da obra érepresentado por um diretor de fiscalização da obra, salvo

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no

Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.

2 — O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que designe

para a fiscalização local dos trabalhos atéà data da consignação ou da primeira consignação parcial.

3 — O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões

que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação,

resolução ou revogação do Contrato.

4 — Para efeitos dos termos conjugados da alí nea i) do n.° 1 do art.° 96.0, com o art.° 290.°A, ambos

do CCP, na sua redação atual, desempenhará as funções de Gestor do Contrato: Eng.° João Tavares,

Técnico Superior, a desempenhar funções na Divisão de Obras Municipais.

Cláusula 42~

Livro de registo da obra

1 — O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e

rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de

fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.

2 — O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá

apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com

jurisdição sobre os trabalhos.
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Capí tulo V

Receçãà e liquidação da obra

Cláusula 43~

Receção provisória

1 — A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo que

a obra esteja concluí da no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do

dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra.

2 — No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência.

3 — O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394,0 a 396.0 do CCP.

Cláusula 44a

Prazo de garantia

1 — Conforme indicado no mapa de trabalhos.

2 — Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do

número anterior éigualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas

pelo dono da obra.

3 — Excetuamse do disposto no n.° 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os

fins a que se destina.

Cláusula 45a

Receção definitiva

1 — No final do prazo de garantia previsto na cláusula anterior, érealizada uma nova vistoria à obra

para efeitos de receção definitiva.

2 — Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.

3 — A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:
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a) Funcionalidade regular, nó termo do perí odo de garantia, em condições nórmais de

exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpram

todas as exigências contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do perí odo de garantia

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4 — No caso de a vistoria referida no n.° 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indí cios de

ruí na ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos

previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas

detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova

vistoria nos termos dos números anteriores.

Cláusula 46.a

Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução

1 — Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituí das ao empreiteiro as quantias retidas como

garantia ou a qualquer outro tí tulo a que tiver direito.

2 — Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que hajam

sido detetados atéao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos identificados e

não corrigidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não liberação, o dono da

obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das

obrigações contratuais, nos seguintes termos:

a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da caução;

b) No final do segundo ano, 30 % do valor da caução;

c) No final do terceiro ano, 15 % do valor da caução;

d) No final do quarto ano, 15 D/~ do valor da caução;

e) No final do quinto ano, os 10 % restantes.

3 — Nos contratos sujeitos, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 397•0, a diferentes prazos de

garantia e, consequentemente, a receções provisórias e definitivas parciais, a liberação parcial da

caução, nos termos do disposto nos números anteriores, épromovida na proporção do valor
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respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que compõem a obra, designadamente estruturais,

construtKios não estruturais ou instalações técnicas e equipari~entos.

Capí tulo VI

Disposições finais

Cláusula 47~

Deveres de colaboração recí proca e informação

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à prestação

recí proca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuí zo dos deveres de

informação previstos no artigo 290.° do CCP.

Cláusula 48.~

Subcontratação e cessão da posição contratual

1 — O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde que

se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.°s 3 e 6 do artigo 318.° do CCP.

2 — O dono da obra apenas pode oporse à subcontratação na fase de execução quando não estejam

verificados os limites constantes do artigo 383.0 do CCP, ou quando haja fundado receio de que a

subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do

Contrato.

3 — Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo

384.° do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto

à revisão de preços.

4 — O empreiteiro obrigase a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos

subempreiteiros presentes na obra.

5 — O disposto nos números anteriores éigualmente aplicável aos contratos celebrados entre os

subcontratados e terceiros.
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6 — No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro deve,

nos’termos do n.° 3 do artigo 385.0 do CCP, comunicar po~ escrito o facto ao dono da obra, remetendo

lhe cópia do contrato em causa.

7 — A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais édo

empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.

8 — A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo

em qualquer caso vedada nas situações previstas no n.° 1 do artigo 317.0 do CCP.

Cláusula 49~

Resolução do contrato pelo dono da obra

1 — Sem prejuí zo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o

contrato nos seguintes casos:

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro;

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas

no exercí cio do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercí cio dos poderes de fiscalização do dono da obra;

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e

limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção

das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princí pio da boa fé;

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite

previsto no n.° 2 do artigo 329.° do CCP;

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre

segurança, higiene e saúde no trabalho;

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não

comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da obra

para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da

obra;
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Proc. N.° CPE 2/2019
Departamento de Administração Geral e Finanças

DAGF/DGFP/UCPA Divisão de Gestão Financeira e Património
Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

1) Se ocorrer um atraso no iní cio da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja

superior a 1/40 do prázo de execução da obra;

m) Se o empreiteiro não der iní cio à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da

notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e

reitera a ordem para a sua execução;

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos

previstos no n.° 1 do artigo 366.° do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuí zos

para o interesse público;

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 404.0

do CCP;

p) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no perí odo de garantia da obra ou se não for

repetida a execução da obra com defeito ou substituí dos os equipamentos defeituosos, nos

termos do disposto no artigo 397.° do CCP;

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

2 — Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será

o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuí zo do dono da obra poder executar

as garantias prestadas.

3 — No caso previsto na alí nea q) do n.° 1, o empreiteiro tem direito a indemnização correspondente

aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefí cio que

resulte da antecipação dos ganhos previstos.

4 — A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias contados

da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao empreiteiro o

direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância.

Cláusula so.a
Resolução do contrato pelo empreiteiro

1 — Sem prejuí zo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o

contrato nos seguintes casos:

a) Alteração anormal e imprevisí vel das circunstâncias;
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Proc. N.° CPE 2/2019
Departamento de Administração Geral e Finanças

DAGF/DGFP/UCPA / Divisão de Gestão Financeira e Património
Unidade de Contrataçao Publica e Aprovisionamento

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por’ perí odo superior a seis

meses ou quando o montante em dí vida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;

d) Exercí cio ilí cito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da

obra, quando tornem contrária à boa féa exigência pela parte pública da manutenção do

contrato;

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração

do contrato por facto não imputável ao empreiteiro;

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação

ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias,

seguidos ou interpolados;

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os

trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de atos ou factos não imputáveis ao

empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual;

1) Se a suspensão da empreitada se mantiver:

i) Por perí odo superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de

força maior;

H) Por perí odo superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável ao

dono da obra;

m) Se, verificandose os pressupostos do artigo 354~0 do CCP, os danos do empreiteiro

excederem 20% do preço contratual.

2 — No caso previsto na alí nea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta

não implique grave prejuí zo para a realização do interesse público subjacente à relação jurí dica

contratual ou, caso implique tal prejuí zo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente

em causa a viabilidade económicofinanceira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa,

devendo, nesse último caso, ser devidamente panderados os interesses públicos e privados em
«É

presença.

3 — O direito de resolução éexercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.

4 — Nos casos previstos na alí nea c) do n.° 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante

declaração ao dono da obrar produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se o
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Proc. N.° CPE 2/2019
Departamento de Administração Geral e rinanças

DAGF/DGFP/UCPA Divisão de Gestão Financeira e Património
Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver

lugar.

Cláusula s1.a

Foro competente

Para resolução de todos os lití gios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal

Administrativo do Circulo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 52.a

Comunicações e notificações

1 — Sem prejuí zo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos,

para o domicí lio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 53~~

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contí nuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 54a

Legislação Aplicável

Para todas as matérias não expressamente reguladas, relativas ao processo de concurso e ao

cumprimento do contrato, observarseá o disposto no CCP, e demais legislação aplicável.
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orçamento para o ano de 2019

INFORMAÇÃO DE CABIMENTO

classi fi cação Orgânica 0301 DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS

Classi ficação Económica

classificação Funcional

N.° Rubrica do Plano

1.2,2.

2019 1 12
do Livramento da GNR

Ano corrente 2020 2021 2022 Seguintes

1 Orçamento Inicial
2 Reforços / Anulações 5,00 563.900,00 241,670,00
3 congel. / Descongel. ( não aplicável)
4 = 1 + 2 3 Orçamento corrigido 5,00 563.900,00 241.670,00
5 Encargos Assumidos (a)
6 = 4  5 Saldo Disponí vel 5,00
7 Despesa Emergente, que fica cativa (b) 563.895,62 241.669,59
8 = 6  7 Saldo Residual 5,00

Data: 2019/10/14 Numero de lançamento no diário do orçamento: 9975

Proposta de Cabimento n.° 2019/2664
CONCURSO PUBLICO  8), ART.°19°  EMPREITADAS  CONFORME O PEDIDO DE AQUISIÇÃO N. 1574/2019  PcO CPE 2/2019: “Remodelação do
Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento”
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Reabilitação do Posto Territorial
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MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO

 IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA ENTIDADE ADJUDICANTE
Designação da entidade adjudicante: Municí pio de Mafra
NIPC: 502177080
Endereço: Praça do Municí pio
Código postal: 2644 001
Localidade: Mafra
Paí s: PORTUGAL
NUT III: PT17O
Distrito: Lisboa
Concelho: Mafra
Freguesia: Freguesia de Mafra
Telefone: 261810143
Endereço Eletrõnico: aprovisionamento@cmmafra.pt

2 OBJETO DO CONTRATO
Designação do contrato: Remodelação do Edifí cio da Antiga EB1 do Livramento / Futuras instalações da GNR do Livramento
Descrição sucinta do objeto do contrato: Remodelação do Edifí cio de antiga EB1 para instalações da GNR
Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas
Preço base do procedimento: Sim

Valor do preço base do procedimento: 75gg67.18 EUR

Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)
Objeto principal
Vocabulário principal: 45262700

3INDICAÇÕES ADICIONAIS
Referência interna: CPE2/201g
O contrato envolve aquisição conjunta (com várias entidades)? Não
Contratação por lotes: Não
O contrato éadjudicado por uma central de compras: Não
O concurso destinase á celebração de um acordo quadro: Não
Éutilizado um leilão eletrõnico: Não
Éadotada uma fase de negociação: Não

4ADMISSIBILIDADE DAAPRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES: Não

5LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
Pais: PORTUGAL
NUT III: PTI7O
Distrito: Lisboa
Concelho: Mafra
Freguesia: União das Freguesias de Azueira e Sobral da Abelheira

6PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Prazo: Dias
365 dias
O contrato épassí vel de renovação? Não

7DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBucO

Página 1 ~O191u.15 ~
*41546480*



7.1  Habilitação para o exercicio da atividade profissional

Tipo:
Alvará oü Certificado
Descrição:
Exercí cio da atividade de empreiteiro de obras públicas
7.2  Informação sobre contratos reservados
O contrato está reservado a entidades e fornecedores cujo objetivo principal seja a integração social e profissional de pessoas com
deflciéncia ou desfavorecidas?

Não

8ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1  Consulta das peças do concurso
Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponí veis as peças do concurso para consulta dos interessados:
Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento
Endereço desse serviço: Praça do Municí pio
Código postal: 2644 001
Localidade: Mafra

Telefone: 261810143

Endereço Eletránico: aprovisionamento@cmmafra.pt

8.2  Fornecimento das peças do concurso, apresentação dos pedidos de participação e apresentação das propostas

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante:

Saphety (http:f/www3.saphety.com/ptfsolutions/publicprocurement)

9PRAZO PARAAPRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
Atéàs 17 : 00 do 240 dia a contar da data de envio do presente anúncio

10 PRAZO DURANTE O QUAL OS CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A MANTER AS RESPETIVAS PROPOSTAS
180 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

11  CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO
Melhor relação qualidadepreço: Sim

Critério relativo à qualidade
Nome: Qualidade técnica da proposta

Ponderação: 50 %

Critério relativo ao custo
Nome: Preço global da proposta

Ponderação: 50 %

12 PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO:

Sim 5%

13IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÕRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Designação: Cãmara Municipal de Mafra

Endereço: Praça do Municí pio

Código postal: 2644 001

Localidade: Mafra

Endereço Eletrônico: aprovisionamento@cmmafra.pt

MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO PÚBLICO
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FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento e da Secretária de Estado Adjunta
e da Admí nistração Interna

Portaria n.° 50112019

Sumário: Autorização para a assumir os encargos orçamentais decorrente da contratação de
empreitada e serviços de fiscalização e coordenação de segurança, para a reabilitação
de imóvel para instalação do Posto Territorial de Livramento, para os anos de 2020
a 2021.

A SecretariaGeral da Administração Interna éa entidade responsável pela execução financeira
dos procedimentos adstritos à Lei n.° 10/2017, de 3 de março, Lei da Programação de lnfraestrutu
ras e Equipamentos das Forças e Serviços de Segurança do Ministério da Administração Interna.

Neste contexto, a área governativa da Administração Interna procura estabelecer parcerias
de colaboração com as autarquias locais para a execução das responsabilidades de construção e
reabilitação de instalações e edifí cios.

Considerando que os Municí pios constituem parceiros privilegiados do Governo na manutenção
de um Estado seguro, a área governativa da Administração Interna, através da SecretariaGeral
da Administração Interna e da Guarda Nacional Republicana (GNR), acordaram a celebração de
um contrato de cooperação interadministrativo com a Câmara Municipal de Mafra, tendo em vista
a cedência e a obra de reabilitação para instalação do Posto Territorial de Livramento.

O encargo orçamenta! decorrente da contratação de empreitada e serviços de fiscalização e
coordenação de segurança, para a reabilitação de imóvel para instalação do Posto Territorial de
Livramento, durante os anos económicos de 2020 a 2021, tem um valor global de 759.967,18€
(setecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e sete euros e dezoito cêntimos), valor
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Assim:
Considerando que as despesas que deem lugar a encargos orçamentais em mais do que um

ano económico ou em ano que não seja o da sua realização não podem ser efetivadas sem prévia
autorização conferida por portaria conjunta da área governativa das Finanças e da Tutela, nos
termos do n.° 4 do artigo 5.° da Lei n.° 10/2017, de 3 de março (Lei da Programação de lnfraestru
turas e Equipamentos das Forças e Serviços de Segurança do Ministério da Administração Interna),
conjugado com o disposto no artigo 22.° do DecretoLei n.° 197/99, de 8 de junho, revogado pelo
DecretoLei n.° 4012011,de 22 de março e repristinado pela Resolução daAssembleia da República
n.° 86/2011,deIl de abril, e da alí nea a) do n.° 1 do artigo 6.0 da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro,
republicada em anexo à Lei n.° 22/2015, de 17 de março, e no n.° 1 do artigo 11.° do DecretoLei
n.° 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo DecretoLei n.° 99/2015, de 2 de junho.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, nos termos da alí nea a) do n.° 2
do despacho de delegação de competências n.° 7316/2017, de 4 de agosto, publicado no Diário
da República n.° ‘160, 2.~ série, de 21 de agosto de 2017, e pela Secretária de Estado Adjunta e
da Administração Interna, nos termos da alí nea e) do n.° 5 do despacho de delegação de compe
tências n.° 10673/2017, de 16 de novembro, publicado no Diário da República, 2.~ série, de 7 de
dezembro, o seguinte:

Artigo 1.°

Fica a SecretariaGeral da Administração Interna autorizada a assumir os encargos orçamentais
decorrentes da contratação de empreitada e serviços de fiscalização e coordenação de segurança,
para a reabilitação de imóvel para instalação do Posto Territorial de Livramento, para os anos de
2020 a 2021, atéao montante máximo de 759.967,18€ (setecentos e cinquenta e nove mil, nove
centos e sessenta e sete euros e dezoito cêntimos), valor ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.
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Artigo 2.°

O encargo orçamental resultante da aquisição referida no artigo anterior não poderá, em cada
ano económico, exceder os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2020 —531.977,00€;
b)2021 —227.990,18€.

Artigo 3.°

Os encargos financeiros decorrentes da presente Portaria serão satisfeitos por conta das
verbas a inscrever no orçamento da Secretaria Geral da Administração Interna.

Artigo 4.°

As importáncias fixadas para o ano económico de 2021 poderão ser acrescidas dos saldos
apurados na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 5.°

A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.

26 de julho de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João Rodrigo Reis Catva!ho
Leão. —25 de julho de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria
Isabel Somado Porto Oneto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude

DESPACHO

CÚt.c4 O4Qb.cct~

k

INFORMAÇÃO Interno/2019/15023

ASSUNTO: Processos de Transporte Escolar não enquadráveis no Regulamento Municipal — Atribuição de
transporte escolar para frequência de estabelecimentos de ensino fora do concelho de Mafra

Na sequência da análise de quatro pedidos de comparticipação de transporte escolar para o

ano letivo de 2019/2020, não enquadráveis no artigo 1.0 (âmbito) do Regulamento para

Atribuição de Transportes Escolares do Municí pio de Mafra, por frequentarem

estabelecimentos de ensino fora do Concelho, informase:

Um dos alunos frequenta o 11.0 ano de escolaridade, do curso de Lí nguas e Humanidades,

na Escola Secundária Dr. António Carvalho Figueiredo — Loures, por inexistência de horários

de transporte compatí veis para frequência de escola com ensino secundário no concelho de

Mafra;

Outros três alunos frequentam o ensino artí stico especializado, na Escola Artí stica António

Arroio, em Lisboa, por não existir esta oferta formativa nas escolas do concelho de Mafra;

Tendo em conta que todos os alunos se encontram abrangidos pela escolaridade obrigatória,

nos termos do artigo 6.° do DecretoLei n.° 176/2012, de 2 de agosto (a escolaridade

obrigatória cessa com a obtenção do diploma de curso conferente de ní vel secundário de
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Educação e Juventude

educação; ou, independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou ní vel de

ensino, no momento do ano escolar em que o aluno perfaça 18 anos de idade);

Considerando, também, que a frequência destes percursos escolares se revela como um

meio primordial de inclusão dos alunos no sistema educativo, contrariando indubitavelmente

a tendência para o abandono escolar e incentivando a orientação para oferta educativa

adaptada aos interesses, motivações e aspirações dos alunos;

Considerando, ainda, que os parceiros educativos do Municí pio de Mafra prosseguem os

objetivos do sucesso escolar e que a escolha da área de estudos, atéao cumprimento da

escolaridade obrigatória, não éalheia a esse sucesso escolar;

Propõese que a comparticipação do transporte escolar se realize na mesma percentagem

do apoio que os alunos teriam caso frequentassem os estabelecimentos de ensino do

Concelho, mediante conjugação com os apoios estatais (passe 4 18c~Jescola.tp), nos

seguintes termos:

Ensino Básico / Secundário Câmara Famí lia IMT

Sem escalão 75% 0% 25%

1o 15 2
0L. O —a O~ o ~ IÍ o~0 m Lo LoLo — O, o o
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Escola Artí stica
10249 Mafra António Arroio  Design de 110 sem 40,00€ 10,00€ 30,00 270,00€ 0,00€Comunicação escalãoLisboa

Escola
Frielas Secundária Dr.

10469 (reside no António Lí nguas e 11.0 Sem 40,00€ 10,00€ 30,00 270,00€ 0,00€casal do carvalho Humanidades escalão
Borralho) Figuelredo 

Loures
Escola Artí stica SemVenda do Produção 11.0 escalão 40,00€ 10,00€ 30,00 270,00€ 0,00€António Arroio  Aft~tica10494 Pinheiro

Lisboa

Escola Artí stica Curso SemVenda do António Arroio  Artí stico 10.° escalão 40,00€ 10,00€ 30,00 270,00€ 0,00€10964 pinheiro
Lisboa Comum

TOTAIS 120,00€ 1.080,00€ 0,00€

O encargo mensal da Câmara Municipal será de 120,00€ (cento e vinte euros) e o encargo

total, para o presente ano letivo (outubro/2019 a junho/2020), será de 1.080,00€ (mil e

oitenta euros).

Mafra, 14 de outubro de 2019.

A Coordenadora Técnica,

(Fátima Franco)
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INFORMAÇÃO Interno/2019/ 15103

ASSUNTO: Contrato em Regime de Comodato de cedência de instalações, de sala do Auditório Municipal Beatriz
Costa, sito na Av. 25 de Abril  Mafra, à CMP Confederação Musical Portuguesa

Fundada em 6 de Junho de 2001 Com O objetivo de promover e desenvolver a

prática musical e favorecer o acesso à formação de jovens, regentes e dirigentes, a

Confederação Musical Portuguesa constituise como a maior associação de músicos

amadores em Portugal com 718 Bandas Filarmónicas, 100 Fanfarras, 1.200 Escolas

de Música, num total de 60.000 músicos amadores.

Para dar continuidade ao trabalho que tem vindo a desenvolver necessita de um

espaço para instalação da sua sede, tendo solicitado o apoio da Câmara Municipal.

Tendo em conta que nos termos da alí nea ee) do n.° 1 do artigo 33•0 do Anexo 1

da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, cabe à Câmara

Municipal criar, constituir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Institucional
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Institucional

circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos fí sicos

integrados no património municipal ou colocados, por lei, sob a administração

municipal;

E da alí nea u) também do n.° 1 do mesmo artigo, compete à Câmara Municipal

apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou

outra de interesse para o Municí pio, incluindo aquelas que contribuam para a

promoção da saúde e prevenção das doenças;

Propõese, na sequência da solicitação efetuada pela CMP Confederação Musical

Portuguesa, a celebração de um Contrato em Regime de Comodato de Cedência de

Instalações com esta Entidade, com vista à cedência de sala localizada no Auditório

Municipal Beatriz Costa, Av. 25 de Abril — Mafra, para instalação da sua sede,

conforme proposta de minuta que se anexa à presente Informação.

Mafra, 11 de outubro de 2019

A Dirigente da Unidade de Apoio Institucional

(Paula Santos)

Modelo GSO/4 — Informação 2



CONTRATO EM REGIME DE COMODATO

DE CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES

Considerando as atribuições que os municí pios dispõem no domí nio da

educação, ensino e formação profissional, património, cultura, ciência,

tempos livres, desporto, saúde e ação social, em conformidade com as

disposições conjugadas do artigo 2.0, do n.° 1 e das alí neas d) a h), do n.°

2, do artigo 23.°, ambos do Anexo 1, à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

na sua atual redação, que estabelece, entre outros, o Regime Jurí dico das

Autarquias Locais;

Considerando que, no âmbito das competências conferidas pelo Anexo 1 à

citada Lei, nomeadamente na alí nea u) do n.° 1 do seu artigo 33•0,

compete, designadamente, à Câmara Municipal apoiar atividades de

natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de

interesse para o Municí pio, incluindo aquelas que contribuam para a

promoção da saúde e prevenção das doenças;

Considerando que, atento o disposto na alí nea ee) do n.° 1 do artigo 33~0

do Anexo 1 ao mesmo diploma legal, cabe ainda à Câmara Municipal criar,

construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação,

de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos fí sicos

integrados no património do Municí pio ou colocados, por lei, sob

administração municipal; e

Considerando o trabalho desenvolvido pela Confederação Musical

Portuguesa na promoção do ensino e desenvolvimento da filarmonia, em

especial junto das camadas mais jovens, a ní vel nacional;

Écelebrado e reciprocamente aceite, entre o Municí pio de Mafra, Pessoa

Colectiva de Direito Público n.° 502 177 080, com sede na Praça do

Municí pio, 2644001 Mafra, neste ato representado pelo Presidente da

Câmara Municipal, Hélder António Guerra de Sousa Silva, adiante designado

1



4
como Primeiro Contraente ou Comodante, e a CMP Confederação Musical

Portuguesa, Cartão de Identificação de Pessoa Coletiva n.° 504 610 503,

com sede em Rua 25 de Abril, n.° 110, Mira Sintra, 2735418 Agualva

Cacém, neste ato representada pelo(a)

__________________________ e pelo(a)

__________________________ adiante designados, como Segundo
Contraente ou Comodatário, o presente Contrato de Comodato, o qual se

rege pelos artigos 1129.° e seguintes do Código Civil e pelas cláusulas

seguintes:

Cláusula Primeira

O Primeiro Contraente éproprietário e legí timo possuidor do prédio sito na

Av. 25 de Abril, 2640456 Mafra, designado por Auditório Municipal Beatriz

Costa.

Cláusula Segunda

Pelo presente contrato, o Primeiro Contraente entrega ao Segundo

Contraente, a tí tulo gratuito e em regime de comodato, uma sala do edifí cio

identificado na cláusula anterior, melhor identificada em planta anexa, para

instalação da sua sede.

Cláusula Terceira

O presente contrato tem a duração de 1 (um) ano, a contar da data da sua

assinatura, considerandose automática e sucessivamente prorrogado por

iguais perí odos, enquanto vigorar o contrato de comodato mencionado na

Cláusula Segunda, e nas mesmas condições, enquanto não for denunciado

por qualquer das partes, através de carta registada com aviso de recepção,

com a antecedência mí nima de 90 (noventa) dias relativamente ao termo

do prazo contratual ou do termo da sua renovação, ou resolvido pelo

Comodante nos termos legais.



Cláusula Quarta

Constitui obrigação do Primeiro Contraente absterse da prática de actos

que impeçam ou restrinjam o uso do edifí cio pelo Segundo Contraente.

Cláusula Quinta

Constituem obrigações do Segundo Contraente:

a) Manter a sala em bom estado de conservação;

b) Não aplicar a sala a fim diverso daquele a que o mesmo se destina;

c) Não utilizar a sala de modo imprudente;

d) Avisar imediatamente o Primeiro Contraente, sempre que tenha

conhecimento de ví cios na sala ou saiba que o ameaça algum perigo

ou que terceiros se arroguem direitos em relação a ele sem que para

tal estejam autorizados pelo Primeiro Contraente;

e) Restituir a sala, findo o contrato;

f) Não proporcionar a terceiro o uso da coisa, exceto se o comodante o

autorizar.

Cláusula Sexta

O Primeiro Contraente reservase o direito de utilizar a sala, mediante aviso

prévio de 15 (quinze) dias.

Cláusula Sétima

Éda responsabilidade do Segundo Contraente o pagamento de todas as

despesas inerentes à utilização, manutenção e conservação da sala objeto

do presente contrato de comodato.

Cláusula Oitava
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O Segundo Contraente responderá por todas as deteriorações que se

venham a verificar durante a vigência do presente contrato de comodato,

exceptuandose as que decorram de um uso normal e prudente da sala.

Cláusula Nona

1.0 Segundo Contraente não poderá realizar quaisquer obras ou

benfeitorias na sala sem o prévio consentimento do Primeiro Contraente.

2. As benfeitorias realizadas passam a integrar o imóvel, nâo dando lugar a

qualquer indemnização no fim do uso.

Cláusula Décima

A restituição a que se refere a alí nea e) da Cláusula Quinta farseá 60

(sessenta) dias após a notificaçâo para o efeito, dirigida pelo Primeiro

Contraente ao Segundo Contraente, através de carta registada com aviso

de receçâo.

Cláusula Décima Primeira

No final do contrato de comodato, ou das suas renovações, a sala cedida

deverá ser restituí da pelo Segundo Contraente ao Primeiro Contraente no

estado em que aquele a recebeu, livre de pessoas e bens, sem prejuí zo das

deteriorações inerentes a um uso normal e prudente.

Cláusula Décima Segunda

O Primeiro Contraente poderá resolver o presente contrato de comodato a

todo o tempo e sem a interpelação prévia do Segundo Contraente para o

efeito, desde que se verifique o incumprimento, por este, das obrigações

estabelecidas no presente contrato de comodato.

Cláusula Décima Terceira



1. As questões resultantes da execução ou interpretação do presente

contrato de comodato serão dirimidas por acordo do Comodante e do

Comodatário, atenta a legislação em vigor, designadamente os artigos

1129. O e seguintes do Código Civil, com as necessárias adaptações.

2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Presidente da Câmara Municipal de

Mafra, ouvido o Comodatário e atenta a legislação em vigor.

O presente contrato écelebrado em duplicado, valendo como documentos

originais, os quais vão ser assinados por ambas as partes, ficando cada uma

com um exemplar.

M afra, _____ de 20

O Comodante,

(Hélder António Guerra de Sousa Silva)

O Comodatário,

( )

( )
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica
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ASSUNTO: Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação Urbana da Malveira

e Venda do Pinheiro e Relatório de Ponderação do perí odo de discussão pública — Envio para aprovação

da Assembleia Municipal

1. Considerando que:

1.1. Por deliberação da Assembleia Municipal de Mafra, de 27 de julho de 2018, foi aprovada a delimitação

da Área de Reabilitação Urbana da Malveira e Venda do Pinheiro (ARU), ao abrigo do Regime Jurí dico da

Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo DecretoLei n.° 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual

redação, posteriormente publicada no DR, 2.~ série, através do aviso n.° 14304/2018, de 08 de outubro,

1.2. De acordo com o RJRU, à ARU da Malveira e Venda do Pinheiro deve corresponder uma Operação de

Reabilitação Urbana (CRU), realizada num prazo de 3 anos, cuja aprovação éda competência da

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do n.° 1 do art.° 17.0 do RJRU.

1.3. A proposta de CRU Sistemática da ARU da Malveira e Venda do Pinheiro foi submetida a discussão

pública, após reunião de câmara de 28 de junho de 2019, nos termos do artigo 17.° do RJRU, em

Modelo G50/4 — Informaçào 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

conjugação como o previsto no regime jurí dico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT), conforme

artigo 89.0 do DecretoLei n.° 80/2015, de 14 de maio, para os planos de pormenor e, simultaneamente

enviada para parecer não vinculativo do IRHU.

1.4. O perí odo de discussão pública decorreu de 21 de agosto a 17 de setembro de 2019, nos termos do

n.° 4 do art.° 170 do RJRU, na sua redação atual, tendo sido tornado público através do Aviso n.°

12907/2019, publicado no Diário da República, 2~ série, n.° 154 de 13 de agosto de 2019 e publicitado

nos sites oficiais da Câmara Municipal e nos editais da Câmara.

1.5. A 8 de outubro de 2019 foi recebido o parecer favorável do IRHU à proposta de CRU sistemática, da

ARU da Malveira e Venda do Pinheiro, conforme o disposto no n.° 3 do art.° 17° do RJRU.

1.6. Decorrido o perí odo de discussão pública da proposta de CRU sistemática,os serviços técnicos

Procederam ~ elaboração do Relatório de Ponderação da Discussão Pública, não tendo tido lugar qualquer

tipo de participação de eventuais interessados, quer pessoas individuais quer coletivas.

1.7. A proposta de CRU sistemática da ARU da Malveira e Venda do Pinheiro presente na reunião de

Câmara de 28 de junho de 2019, com meras correções propostas pelos serviços técnicos para melhor

clarificar o documento, constitui a sua versão final.

2. Propõese que a Câmara Municipal de Mafra delibére:

2.1. Concordar com a CRU sistemática da ARU da Malveira e Venda do Pinheiro, definida através de

instrumento próprio, contendo o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), conforme o

disposto no art.° 80 do RJRU e o Relatório de Ponderação da Discussão Pública;

2.2. Enviar para a Assembleia Municipal para a respetiva aprovação da CRU sistemática da ARU da

Malveira e Venda do Pinheiro, nos termos do n.° 1 do art.° 17° do RJRU.

14/10)2019

x ~
Assrnado 9cr SOFIA .~GMIDA8~NC0 DOS S~TOS

A Dirigente da Unidade de Planeamento e Crdenamento do território
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1. INTRODUÇÃO

Consiste o presente documento no Relatório de Análise e

Ponderação das participações e dos respetivos resultados da

Discussão Pública da Estratégia de Reabilitação Urbana para

efeitos da aprovação e execução da Operação de Reabilitação

Urbana Sistemática, no âmbito da Área de Reabilitação Urbana da

Malveira e Venda do Pinheiro (ARU Malveira e Venda do

Pinheiro), assente num instrumento próprio de programação de

ação territorial o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana

(PERU).

O programa estabelece a visão, os eixos estratégicos e os projetos

de reabilitação e define estimativas globais de investimento,

possí veis fontes de financiamento e benefí cios fiscais resultantes

da aprovação da delimitação da ARU da Malveira e Venda do

Pinheiro, conforme deliberação da Assembleia Municipal,

publicada através do Aviso n.9 14304/2018, de 8 de outubro.

Importa referir, que a promoção da reabilitação urbana éhoje um

objetivo estratégico e um desí gnio da administração pública, com

implicações nas polí ticas do ordenamento do território,

assumidos através da Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, que

republica o Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana (RJRU).

A discussão pública e respetiva publicitação do projeto de

Operação de Reabilitação Urbana permite desenvolver um

processo de cidadania ativa, através do envolvimento dos

cidadãos na definição das polí ticas de ordenamento do território,

dando cumprimento ao disposto no n.2 4° do artfl 17° do RJRU,

em conjugação como o estabelecido no art.2 89~ do regime

jurí dico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT), na redação

dada pela Dec. Lei n.2 80/2015, de 14 de maio.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais eAmbientel DPTGU UPOT
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II~ PUBLICITAÇÃO DA DISCUSSÃO PÚBLICA
ri

A abertura do perí odo de discussão pública do Projeto de LI
Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU Malveira e

Venda do Pinheiro foi aprovada em reunião de câmara, realizada Li
a 28 de junho de 2019, de acordo com a informação

interno/2019/9134. Em simultâneo foi decidido remeter ao 1
Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), o Projeto de

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU Malveira e [1
Venda do Pinheiro, de acordo com o disposto no n.2 3, do artigo

l7~, do Decretolei n2 307/2009 de 23 de outubro, com a redação ri
dada pela Lei n.2 32/2012 de 14agosto, para emissão de parecer

não vinculativo. LI
l.*1.fl.eii000.’ildli.*ilIoo.s ...,ne.ti.oQ

DEPARTAJ4ZNTO Di URBANISNO. OBRAS ~ouMxapAxs AMBIeNTe
m.~O~PLU€NW4TOI~I*O~*ids,~ REUNIÃO O! 2019/0 6/28
~ .ow~..an, PROC.16.1.4/2OSS!7
ASSUNTO: Envio pan ditando públIca da ORO da á~t de rnbllitaçio wbana da
Mslvrra/ Vinda do Plnh*1ro.—’———..— ..—.....

Prasenta, em ane*o, e lrSomu~Io Iniarno/20l9f9134

elatonda ê24 de )u,t.o de 2019, na Divala de Naiwarnanlo Tanltial e Galho urbanbtics
1106. a ooaJ mcafrn a. pa’acrn — meico.dlnd. do aia’. da Divido da Plaiw.menlo
TatiltoilU e Geohe Lkten~ca a do 01mw da Dapaifamento de UTtonkmO, Obras Municipais

Nnblinla, .eT’bo. tados 6. 24 de linha de 2019.

OELISIRAÇÀOi Riria a ltnnaçto pn.tada. ;ue a dá por intagreirnerda raprodinida,
peia toda. os afete iegaa. a Cimees Mianidpel debtamo, ao abngo do adigo 17.. dó Regime

da ReetAta≠o Uib.na, provado pei. Oeaato.ini ria 3O7/2~9, d’ 23 de outubro,

~ eia isdaçio .tua&. md1 ccn, O pro)eto de Opemçlo — Reabildaçio urbana (ORO)
~áetaniáuca da Área da Reatueçio urbana da Mitra, .tmvât t.n’tnii,’amo ,rdçilo, coruleildo

lo Programa Eiuaág4co de RasNhisçIo urbana ewi~ndo de acordo mdli o artigo 33,~ do
frr.em,o mgnjariao.....’.— — ~.__.....

Mais desta’ remete, o referido projete de ORO a d~.*a. pr~tOcs, no. trino, do n.~ 4

lá. artigo ti do RItO, conjugado co~m o alUgo eg.° do regime )uddlco doe inlhnmmerrtoa da
99*110 lanitorial. .çrovado Pelo Decato’tM n~ aono., de 14 de n’aio
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Figura 1 Minuta da aprovação da Propasta de Operação de
Reabilitação Urbana Sistemática do ARLJ Malveira e Vendo do
Pinheiral Submissão o discussão pública e envio para parecer da
INRU
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O referido perí odo de discussào pública decorreu de 21 de agosto

a 17 de setembro de 2019, nos termos do n.9 4 do art.2 17~ do

RJRU, na sua redaçâo atual, e promovida nos termos previstos no

art.2 89~ do RJIGT, em vigor, o qual previa um perí odo de 20 dias

úteis, nos termos do público pelo Aviso n2 12907/2019, publicado

através Diário da República, V série, n.9 154 de 13 de agosto.

Diário da República, 2.’ série PARTE H

N.° 154 13 de agosto de 2019 Pág. 164

MUNICÍ PIO DE MAFRA

Aviso n.’ 1290712019

Sum&lo Aprov.çlo do projeto de opençio de ‘sataiaçio uteana tjatem~a da ARU da Mal
v&a,Wnda do Prntieüo

HékIer AntónIO Guerra de Sousa Silva, Pre~iente da Cámara Municipal de Marra, torna pú
blico que a Câmara Municipal, em reunião realizada em 28 de junho de 2019. deliberou aprovar o
projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU da Matvdra~nda do Pinheiro
e submeléia a discussão pública, de acordo com o previsto no n°4 do artigo 17° do Regime
Jurí dico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo DecretoLei n • 307)2009. de 23 de outubro, na
redação alual, promovida nos termos previstos no artigo 89° do regime aprovado pelo Decrelo4,el
n°8012015. de 14 de maio.

Mais se torna piitulcoquea discussão pública decorrerá pelo perí odo de 20 dias com inicio a
parlir do 5° dia após a pubacação do presente aviso no Diário da República e que os interessados
poderão apresentai, por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões através de reque
rimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, Identificando devidamente o seu subscrlto~ as
quais poderão ser entregues nos serviços da Câmara Municipal de Mafta ou remetidas por correio
para a Praça do Municiplo, 2644.001 Mafra, ou por corTejo eleliónlco pasa dtv.pot@cnwnarra.pt

Mais se torna público, ainda, que o retendo projeto de Operação de Reabilitação Urbana
poderá ser consultado na Unidade de Planeamento e Ordenamenlo do Teirltóilo da Divisão de
Planeamento Tenilorial e Gestão Urbanistica, sua na Praça do Municipio, em Matra, todos os dias
úteis das 9 às 17 horas, e na rerertda página da Câmara Municipal de Matra

8 de juiho de 2019 O Presidente da Câmara Municipal. HélderMrÓnIo Guerra de Sotias
Silva

312449566

Figura 2 Publicação da abertura do perí odo de Discussão Público em Diário da República
pelo Aviso n2 12907/2019

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU UPOT
5112 O



Mafra J~1frlJflhJJL....... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO
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O perí odo de discussão pública foi, também, publicitado no portal
oficial do municí pio, na lnternet, tanto na área de Apreciação e
consulta pública, como na área de Editais e avisos.

€~k~€1í ~
E€4~~

Figuro 3 Publicação do abertura do perí odo de Discussão Público em Diário da Repúblko
pelo Aviso n~ 12907/2019

LI
EI
LI

Figura 4 Publicoção da abertura do perí odo de Discussão Pública em Diário da República
pelo Aviso n°12907/2019

LI
LI
LI

Figuras Publicoçao do abertura do per,odo de Discussão Pública em Diário da Republico
pelo Aviso n9 12907/2019 []
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~~QUALI FICA Relatório de Ponderação da Discussão Pública — outubro 2019

No Intuito de informar o maior número de cidadãos possí vel, a

abertura do perí odo de discussão pública do Projeto de Operação

de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU da Malveira e Venda

do Pinheiro, foi ainda publicitada através de edital na Câmara

Municipal, bem como na imprensa escrita.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Todos os documentos que constituem o projeto de Operação de

Reabilitação Urbana Sistemática da ARU da Malveira e Venda do —

Pinheiro foram disponibilizados para consulta na Unidade de

Planeamento e Ordenamento do Território, da Divisão de —

Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica e no referido portal Li
da Câmara Municipal, correspondendo aos seguintes: —

— Programa Estratégico de Reabilitaçâo Urbana da ARU Malveira e Venda do

Pinheiro;

— Anexo 1 — Peças desenhadas:

— P011 Extrato do Ortofotomapa 2017— Planta de Localização 

— P021 Extrato da Cartografia 2010— Planta de Localização Li
— P031 Extrato da Planta de Ordenamento — Classificação e Qualificação do

Solo

— P041 Extrato da Planta de Ordenamento — Estrutura Ecológica Municipal

— P051 Extrato da Planta de Ordenamento — Património Municipal

— P061 Extrato da Planta de Ordenamento — Riscos

— P071 Extrato da Planta de Condicionantes — Servidões Administrativas e 

Restrições de Utilidade Pública Li
— P081 Unidades de Caraterização

— P091 Estado de Conservação Geral do Edificado

— P101 Estado de Utilização do Edificado

— P111 Número de Pisos do Edificado (pisos acima da cota de soleira)

— P121 Data de Construção do Edificado J
— P131 Análise Cromática do Edificado (simplificada)

— P141 Espaço de Uso Público, Espaços Verdes e Património Arbóreo —

— P151 Rede Viária e Mobilidade

— P161 Vazios Urbanos

— P171 Equipamentos e Serviços

— P181 Rede de Abastecimento de Água

— P191 Rede de Drenagem de Águas Residuais Li
— P201 Rede de Distribuição de Gás

— P211 Rede de Distribuição Elétrica

— P221 Rede de Contentorização de Resí duos Sólidos Urbanos

— P23 Modelo de Reabilitação — Estrutura Urbana e Mobilidade Estratégica —

— P24 1 Modelo de Reabilitação Urbana — Estrutura Verde Li
— P25 1 Projetos Estruturantes

— P26 1 Programa de Regeneração Urbana — Mafra Requalifica j

Departamento de urbanismo. Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU — uPoT
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~~QUALI FICA Relatório de Ponderação da Discussão Pública outubro 2019

liii METODOLOGIA DA DISCUSSÃO PÚBLICA

No decorrer do perí odo de discussão pública os interessados

puderam apresentar por escrito, as suas reclamações,

observações ou sugestões através de requerimento próprio

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, identificando

devidamente o seu subscritor, os quais poderiam ser entregues

nos serviços da Câmara Municipal de Mafra, remetidos por

correio para a Praça do Municí pio, 2644 001 Mafra, por correio

eletrônico para geral@cm mafra.pt, ou ainda, através do Portal

GeoMafra.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 0PTGU UPOT
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IVIRESULTADO DA DISCUSSÃO PÚBLICA

Deste modo e decorrido o perí odo de discussão pública do

Projeto da Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da ARU L.

da Malveira e Venda do Pinheiro, não foram recebidas quaisquer ri
participações ou propostas de eventuais alterações a introduzir

no projeto apresentado por parte de particulares. Pelo que as [1
reduzidas alterações efetuadas no documento são referentes a

pequenas lacunas identificadas pelos Serviços Técnicos.

IV. II PARECER DA IHRU

Foi remetido ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana

(IHRu), o Projeto de Operação de Reabilitação Urbana D
Sistemática da ARU Malveira e Venda do Pinheiro, registado em

14/08/2019, sob o n2 saí da/2019/14691 e com o registo de O
receção no IHRU n~ 832100. De acordo com o disposto no n.2 3,

do artigo 17~, do Decretolei n2 307/2009 de 23 de outubro, com

a redação dada pela Lei n.2 32/2012 de 14 agosto, foi dada —

resposta ao mesmo, tendo merecido parecer favorável, recebido Li
em 8/10/2019, sob o n9 entrada/2019/51646. O referido parecer

encontrase anexo ao presente relatório, ri
O
O
O
O

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU UPOT
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V~ CONCLUSÕES

Findo o perí odo de discussão pública, não obstante e

divulgação feita pela Câmara Municipal, através de vários

meios explicitados, tendose verificado que não foram

recebidas quaisquer reclamações, observações ou

sugestões, mantevese quase na integra a Estratégia de

Reabilitação Urbana para efeitos de aprovação e execução

da Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de

Reabilitação Urbana da Malveira e Venda do Pinheiro (ARU

Malveira e Venda do Pinheiro).

Pelo que de acordo com o artigo 17~ do Regime Jurí dico da

Reabilitação Urbana, entendese que a Operação de

Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação

Urbana da Malveira e Venda do Pinheiro deverá ser

submetida à aprovação da Assembleia Municipal, sob a

proposta da Câmara Municipal.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU — UPOT
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VI ANEXO — PARECER DO IHRU
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Exmo Senhor Presidente
Câmara Municipal de Mafra
Eng° Helder António de Sousa Silva
Praça do Municí pio
264400! MAFRA

CÂMARA MUNICIPAL

L1 06 OUT, 7019eNTRADN /..
Sua retercncia Nossa referência t~a

834831 20191002

ASSUNTO: Parecer referente ao projeto de Operação de Reabilitação Urbana Sistemática,
a executar na Arca de Reabilitação Urbana da MalveiralVcnda do Pinheiro

Em resposta ao pedido rececionado no IHRU com o a° 832100, anexase o parecer deste Instituto
de acordo com o disposto no n° 3, do artigo 17°, do Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana,
estabelecido pelo DecretoLei n° 307/2009 de 23 de Outubro, na sua atual redação.

Aproveitamos a oportunidade para manifestar a inteira disponibilidade deste Instituto para prestar
os esclarecimentos que eventualmente considerem necessários no âmbito da reabilitação urbana.

Com os melhores cumprimentos,

O Vog 1 do Conselho Diretivo

Luí s Maria Gonçalves

Sdc Av. CoIuiiiI,aiio I3ordab Pinhdr& 5  1099.019 I_ISBOA Telelhnc 217 231 500 Fax 217 260 729
Deltm,ç~u: Rua O NI,inucl II. 296— 6 4050344 PORTO iclelbue. 226 079 670 Fax 226 079 679
E—n,aiI  1h ril a hru pi liii p://www porialdahah i Iacao p1



E E Instituto da Habitação e da ReabilItação Urbana

~ 4001
Liús Maria Gonçalves

Vogal do Conselho Di,ecl~io

PARECER  MUNICÍ PIO DE MAFRA

PROJECTO DE OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA SISTEMÁTICA,

A EXECUTAR NA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA

MALVEIRA/VENDA DO PINHEIRO

1. A Câmara Municipal de Mafra, para efeitos do disposto no n° 5, do artigo 13°, do
Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana (RJRU). estabelecido pelo DecretoLei n°
307/2009 de 23 de Outubro, na sua atual redação. em 20181026, comunicou ao
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), a aprovação pela Assembleia
Municipal de Mafra em 20180927, da nova delimitação da Área de Reabilitação
Urbana (ARU) da Malveira / Venda do Pinheiro, que tinha sido publicada através do
Aviso n°14304/2018, do Diário da República n°193, Série lide 201 81008.

2. Foi opção do municí pio de Mafra, que a aprovação da delimitação da referida ARU,
de acordo com possibilidade prevista no n° 3 do artigo 7° do RJRU, tivesse lugar em
momento anterior à aprovação da respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU).

3. Conforme disposto no artigo 15° do RJRU o municí pio possui um prazo três anos,
para aprovar a ORU a desenvolver na ARU então aprovada e como tal, decidiu elaborar
o respetivo projeto para o efeito, tendo optado pelo recurso à figura de instrumento
próprio.

4. O supracitado projeto de ORU foi aprovado em reunião do executivo camarário,
realizada a 20190628, tendo sido também deliberado proceder à abertura do perí odo
de discussão pública previsto no n°4, do artigo 17°, do RJRU, perí odo esse publicitado
através do Aviso n.° 12907/2019, na Série II do Diário da República n° 154, no dia
20 190813.

5. Neste âmbito e em conformidade com o n° 3, do artigo 17°, do RJRU, a Câmara
Municipal de Mafra, remeteu para apreciação o referido projeto de ORU, tendo este
sido rececionado no IHRU com o n°832100.

~~~rI~’ A~ (nI,iinh:,rm Rortl,,ln Pinheiro 5— 099019 LISBOA Telerone: 217 231 500 Fnx 217 260 729
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6. Resumidamente o projeto apresentado referese à ORU Sistemática, a aprovar

através do recurso à figura de instrumento próprio, a executar na ARIJ da

Malveira / Venda do Pinheiro, com a delimitação aprovada e publicada através do

Aviso »O 14304/2018, do Diário da República n°193, Série II de 20181008. A ARU,

com 168,9 ha, pretende articular o crescimento urbano das duas vilas e

caracterizase como um espaço urbano denso, constituí do por 1351 edificações,

3596 alojamentos, 5395 habitantes e 73 vazios urbanos, segundo os censos de 2011

e o levantamento de campo efetuado. O investimento público previsto em

reabilitação do edificado, requalificação do espaço público e regeneração da

mobilidade éda ordem dos 9,8 ME, valor esse que será alavancado quando

estiverem contabilizadas todas as ações cujo investimento público ainda se

encontra por definir, assim como o investimento da responsabilidade dos

particulares. A ORU será executada pela entidade gestora que será assumida pelo

próprio municí pio, que fará uso de todas as competências ao seu dispor num prazo

previsto de 15 anos.

7. O projeto de ORU faz uma caracterização e diagnóstico do contexto histórico, da

ocupação urbana, do edificado, do espaço público, do espaço verde, das infraestruturas.
dos serviços, da rede viária e da mobilidade da ARU da Malveira e Venda do Pinheiro e

estabelece os eixos estratégicos de intervenção, em que se enquadram os projetos a

executar.

8. Para a caracterização do edificado da ARU  foram elaboradas fichas de

caracterização do edificado, para disponibilizar toda a informação num site de

Requalificação Urbana a construir, integrado no Portal GeoMafra.

9. É apresentada ainda uma análise SWOT, que relaciona um conjunto de

potencialidades com um conjunto de fragilidades, das quais resultou uma sí ntese de

conclusões que constituí ram importantes orientações para o desenvolvimento da

estratégia de reabilitação urbana.

lO. Pretendese assim dar continuidade ao processo de revitalização do concelho. que

levou ao desenvolvimento do programa “Ma&a Requalifica” no final de 2016, com 10

medidas e que já conta neste momento com doze, que decorrem diretamente do

2
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— — — Lr~í s Maria Gonçalves

Vogal do Conselho Oirecfr~o

Orçamento do estado e do Código do Iva, sendo a mais popular o apoio para a

reabilitação das fachadas.

II. Tendo em consideração o atrás referido, somos de opinião que o documento

apresentado, constitui o instrumento de programação para o conjunto de intervenções

que se pretende levar a Cabo na ARU da Malveira / Venda do Pinheiro, que conforme

disposto no n° 2, do artigo 33°, do DecretoLei n°307/2009 de 23 de Outubro, na sua

atual redação, sistematiza as matérias tidas como relevantes nomeadamente:

Apresentando as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da

ARU que se consubstanciam na: Reformulação da Estrutura Funcional; Reforço da

Estrutura de Acessibilidades e Mobilidade; Valorização do Espaço Público de Valor

Patrimonial e na Promoção e Requalificação da Estrutura Verde e demonstrando a

sua compatibilidade com as opções de desenvolvimento do municí pio de Mafra

nomeadamente com o Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor.

• Estabelecendo o prazo de execução da Operação de Reabilitação Urbana em

15 anos.

• Definindo como prioritárias, as operações a executar no primeiro triénio. De

referir que as operações se encontram calendarizadas em 5 triénios. Ao 1° triénio

correspondem os projetos a concretizar a curto prazo; ao 2° triénio os projetos a

concretizar a curto/médio prazo; ao 3° triénio os projetos a concretizar a médio

prazo: ao 4° triénio os projetos a concretizar a médio/longo prazo e ao 5° triénio os

projetos a concretizar a longo prazo.

• Estabelecendo o programa da ORU. estruturado em três eixos: Reabilitação do

edificado; Requalificação do Espaço Público e Regeneração da Mobilidade.

• Determinando o modelo de gestão da ARU e de execução da respetiva ORU,

que prevê que o municí pio se assuma como entidade gestora, fazendo uso dos

instrumentos de execução de polí tica urbaní stica previstos no artigo 54° do RJRU,

3
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independentemente dos deveres de reabilitação dos edifí cios que competem aos

particulares.

Apresentando um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação

executadas pelos proprietários e demais titulares de direitos, nomeadamente

incentivos de natureza fiscal que decorrem dos benefí cios previstos no Estatuto dos

Benefí cios Fiscais, no Orçamento de Estado em vigor e no Código do IVA para as

Áreas de Reabilitação Urbana. De salientar o programa Municipal ~Mafra

Requalifica”, que para além de incentivos financeiros, prevê a isenção/redução de

algumas taxas, parcerias com o setor da construção civil para descontos em materiais

de construção e com a banca através de uma linha de crédito especí fica. Salientase

também a importância do portal geográfico GeoMafra e o desenvolvimento do site

~Requalificação Urbana” onde os muní cipes poderão aceder a toda a informação

georreferenciada Urbana da ARU da Malveira / Venda do Pinheiro, nomeadamente a

já referida caracterização dos imóveis.

• Descrevendo um programa de investimento publico sintetizado no quadro que

sistematiza a informação nomeadamente: a identificação do projeto, a estimativa de

investimento (para algumas das intervenções), o prazo de execução e as entidades

envolvidas.

• Definindo o programa de financiamento a aplicar para o desenvolvimento da

ORU, descriminando as fontes de financiamento a considerar, designadamente: do

Municí pio (através de diversas iniciativas), dos Programas no âmbito do acordo de

parceria Portugal 2020, de Instrumentos Financeiros e outros. O investimento

público até agora estimado éde cerca de 9,8 M€ valor esse que será alavancado

quando estiverem contabilizadas todas as ações cujo investimento ainda se encontra

por definir e o da responsabilidade dos particulares. Para a reabilitação deste

edificado, da responsabilidade dos respetivos proprietários, com base no seu estado

de conservação, ní vel de intervenção e respetivos custos associados, foram estimados

patamares de custos e alocados os edifí cios por esses patamares não se indicando

contudo o valor do investimento total.

4
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Vogal do Conselho Oireclrh’o

12. Assim, o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, conforme disposto

no n° 3, do artigo 17°, do Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana, estabelecido

pelo DecretoLei n° 307/2009 de 23 de Outubro, na sua atual redação, nada tem a

opor ao projeto de Operação Reabilitação Urbana Sistemática a executar na Área

de Reabilitação Urbana (ARU) da Malveira / Venda do Pinheiro, publicada

através do Aviso no 14304/2018, do Diário da República n°193, Série lide 201810

08, tendo em consideração a necessidade de se criarem condições para a promoção

das medidas necessárias à reabilitação das áreas urbanas que dela careçam.

Por último o IRRU solicita o envio, em formato eletrónico, de uma coleção completa

das peças escritas e gráficas que constarem do processo final da aprovação da ORU,

bem como cópia do aviso publicado na 2° série do Diário da Republica, com a

publicitação do ato de aprovação pela Assembleia Municipal.

Lisboa. Setembro de 2019

Margarida Colaço, arquiteta

)
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A Reabilitação Urbana éum desí gnio municipal:
elevo as condições de vida dos residentes, aumenta a atratividade do território

e dinamizo a economia local.

Hélder Sausa Silva

Presidente da Câmara Municipal de Mafra
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FICHA TÉCNICA

Tí tulo: Programa Estratégico de Reabilitação Urbano da Área de Reabilitação Urbana da

Malveira e Venda do Pinheiro

Autoria: Câmara Municipal de Mafra — Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e

Ambiente — Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica — Unidade de

Planeamento e Ordenamento do Território — Área de Regeneração Urbana

Equipa Consultiva: Bruno Miranda (Urbanista — Diretor de Departamento)

Pedro Martins (Arquiteto — Chefe de Divisão)

Equipa Técnica:

Sofia dos Santos (Urbanista — Dirigente da Unidade)

Sandra Garrido (Arquiteta — Coordenação da Área de Regeneração Urbana)

Ana Carolina Ferreira (Engenheira do Território — Técnica UPOT)

Minam Pombo (Engenheira Civil — Técnica UPOT)

Carina Ribeiro (Arquiteta — estagiária UPOT)
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PREÂMBULO

O presente Programa Estratégico de Reabilitação Urbana estabelece a visão, os eixos

estratégicos, o modelo de reabilitação e os projetos estruturantes, a ní vel de

reabilitação do edificado, da requalificação do espaço público e estabelece também a

melhoria da mobilidade da Área de Reabilitação Urbana da Malveira e Venda do

Pinheiro, adiante designada por ARO Malveira e Venda do Pinheiro permitindo a

definição da Operação de Reabilitação Urbana assente num instrumento de

programação de ação territorial. O programa estabelece, designadamente, estimativas

globais de investimento, possí veis fontes de financiamento e benefí cios fiscais

resultantes da aprovação da delimitação da ARU Malveira e Venda do Pinheiro,

conforme deliberação da Assembleia Municipal de 27 de setembro, publicada através

do Aviso n.2 14304/2018, de 8 de outubro. O referido programa foi elaborado nos

termos do Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana, consagrado no DecretoLei n.2

307/2009, de 23 de outubro, republicado pela Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, na sua

atual redação.

De acordo com o previsto no art.9 33,9 do referido regime jurí dico, o presente

documento foi estruturado da seguinte forma:

— Introdução e Enquadramento  Apresentação do quadro legal da reabilitação e

da ARU Malveira e Venda do Pinheiro;

— Caracterização e Diagnóstico  Relativa à situação existente da ARU Malveira e

Venda do Pinheiro face à ocupação urbana e edificado, espaço público e espaço

verde, infraestruturas, rede viária e mobilidade, enquadramento do POM e

perspetivas de futuro;

— Estratégia de Reabilitação Urbana  Identificação da visão e eixos estratégicos do

modelo de reabilitação e dos projetos de intervenção para a ARU Malveira e

Venda do Pinheiro;

— Operação de Reabilitação Urbana da ARU Malveira e Venda do Pinheiro —

Indicação da respetiva modalidade, prazo de execução, estimativas de

investimento, fontes de financiamento, apoios e incentivos à reabilitação, bem

como o modelo de gestão e de execução com respetivos instrumentos de

execução.
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INTRODUÇÃO

A promoção da reabilitação urbana constitui um objetivo estratégico e um desí gnio

nacional assumidos na Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, que republica o Regime

Jurí dico da Reabilitação Urbana, adiante designado por RJRU estabelecendo, na atual [
polí tica do ordenamento do território, uma aposta num paradigma de cidades com

sistemas coerentes e bairros vividos. r
Desta forma, a reabilitação urbana, associada também à requalificação e à

regeneração, contribui para a promoção da melhoria da qualidade ambiental e

paisagí stica do território urbano, através da recuperação dos tecidos urbanos,

incluindo espaços públicos e espaços verdes, da proteção e valorização do património [
cultural, da modernização das infraestruturas e da integração funcional de

equipamentos de utilização coletiva e de atividades económicas.

Neste contexto, deverá a reabilitação urbana ser integrada na polí tica pública urbana,

em que a autoridade pública local será o motor de todo o processo, através da

implementação de ações de reabilitação e regeneração, bem como da mobilização dos

atores locais, garantindo uma gestão concertada, com o apoio de uma equipa técnica E
interdisciplinare com o envolvimento dos cidadãos.

Assim, o RJRU, publicado pelo DecretoLei n.2 307/2009, de 23 de outubro, define que

compete às Câmaras Municipais desenvolverem as estratégias de reabilitação

assumindose estas “como uma componente indispensável da polí tica das cidades e da

polí tica de habitação, na medida em que nela convergem os objetivos de requalificação

e revitalização das cidades, em particular das suas áreas mais degradadas e de —

qualificação do parque habitacional, procurandose um funcionamento globalmente

mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para todos, de uma habitação

condigna.” —

L
A Lei nA 32/2012, de 14 de agosto, que republicou o RJRU, define ainda no seu art.2

30.~, que a estratégia de reabilitação urbana deve apresentar opções compatí veis com E
as do desenvolvimento do Municí pio, para um progresso coordenado do território

E
‘Preâmbulo do DL. 307/2009 de 23 de outubro, Diário da República, 1.C série, n.2 206. r
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para promover uma estratégica coordenada e sustentável a longo prazo.
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1 CONCEITOS DE REABILITAÇÃO URBANA

As definições de Área, Ação ou Intervenção de Reabilitação Urbana têm sido objeto,

ao longo dos anos, de diversos conceitos, mais ou menos complexos, que se r’
encontram vertidos na abundante legislação urbaní stica em vigor. Considerando que L
a simples certificação de uma intervenção, Como de reabilitação, pode significar a

atribuição de um apoio ou benefí cio fiscal, Compreendese a necessidade de uma

definição clara e rigorosa.

A concessão de benefí cios fiscais e a redução de taxas municipais em obras de

reabilitação têm, hoje em dia, um significado relevante. Porém, éimportante que

esses benefí cios incidam em efetivas obras de reabilitação. Deste modo, o Li
entendimento destes conceitos para efeitos do presente Programa Estratégico,

conforme as alí neas b), i) e j) do artigo 2.~ do RJRU, na sua atual redação,

correspondem aos seguintes:

ti
«Área de reabilitação urbana» éa área territorialmente delimitada que, em

virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifí cios, das ti
infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos

e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas E
condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma

intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação urbana

aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação

urbana; ti
((Reabilitação de edifí cios» éa forma de intervenção destinada a conferir

adequadas caracterí sticas de desempenho e de segurança funcional, estrutural

e construtiva a um ou a vários edifí cios, às construções funcionalmente

adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às frações

eventualmente integradas nesse edifí cio, ou a concederlhes novas aptidões

funcionais, determinadas em função das opções de reabilitação urbana ti
prosseguidas, com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de

desempenho mais elevados, podendo compreender uma ou mais operações ti
urbaní sticas;

ti
Departamento de Urbaní smo, Obras Muní cipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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«Reabilitação urbana» éa forma de intervenção integrada sobre o tecido

urbano existente, em que o património urbaní stico e imobiliário émantido, no

todo ou em parte substancial, e modernizado através da realização de obras de

remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos

equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras

de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição

dos edifí cios.
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E
2 OBJETIVOS GERAIS DE REABILITAçA0 URBANA

A aplicação dos conceitos referidos anteriormente, deve contribuir de forma L
articulada, para a prossecução dos seguintes objetivos gerais, conforme o artigo 3•2 —

do RJRU, na sua atual redação: L
a. Assegurar a reabilitação dos edifí cios que se encontram degradados ou

funcionalmente inadequados;

b. Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação;

c. Melhorar as condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque

imobiliário urbano e dos espaços não edificados;

d. Garantir a proteção e promover a valorização do património cultural;

e. Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbólicos como fatores de

identidade, diferenciação e competitividade urbana;

f. Modernizar as infraestruturas urbanas; —

g. Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos

espaços urbanos; —

h. Fomentar a revitalização urbana, orientada por objetivos estratégicos de Li
desenvolvimento urbano, em que as ações de natureza material são concebidas de

forma integrada e ativamente combinadas na sua execução com intervenções de LI
natureza social e económica; —

i. Assegurar a integração funcional e a diversidade económico e sociocultural nos Li
tecidos urbanos existentes;

j. Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos e os equipamentos de [3
utilização coletiva;

1. Qualificar e integrar as áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo Li
a inclusão social e a coesão territorial;

m. Assegurar a igualdade de oportunidade dos cidadãos no acesso às Li
infraestruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas;

n. Desenvolver novas soluções de acesso a uma habitação condigna;

o. Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo o seu

potencial para atrair funções urbanas inovadoras e competitivas;

p. Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de uma

melhor gestão da via pública e dos demais espaços de circulação;
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ri q. Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com
mobilidade condicionada;

[] r. Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifí cios públicos e

privados.

o
[Ei
El,.
O
El
O
o
O
o
O
o
o
O
O
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Figura li Moinhos de Santa Maria

[]

Figura 21 Capela Nossa Senhora dos Remédios

a
Figura 31 Fera da Malveira e Feira do Gado
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II. ENQUADRAMENTO E LOCALIZAÇÃO

1 ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA MALVEIRA E VENDA DO PINHEIRO

A ARU Malveira e Venda do Pinheiro apresenta uma área de 168.9 hectares, que se

concentra de modo genérico na delimitação dos aglomerados urbanos densificados e

consolidados. A delimitação desta ARU, conforme deliberação da Assembleia

Municipal, publicada através do Aviso nA 14304/2018, de 8 de outubro, pretende

articular o crescimento urbano do conjunto dos dois aglomerados. Considerando o seu

rápido crescimento nas últimas décadas, surge atualmente a necessidade de avaliação

das caracterí sticas e capacidades urbanas daquelas localidades, e a consequente

definição das necessidades de ação que promovam o seu desenvolvimento no

panorama do concelho.

Esta delimitação mais abrangente da ARU Malveira e Venda do Pinheiro tem como

propósito fundamental a revitalização da malha urbana dos aglomerados numa zona

economicamente mais atrativa, tirando partido dos elementos naturais e culturais,

fatores importantes nas vivências dos núcleos urbanos, e pela necessidade de

incrementar competitividade e atratividade. Nesta ARU existem elementos dignos de

destaque pelo papel polarizadorque desempenham na dinâmica diária destes núcleos

urbanos e apresentam ótimas caraterí sticas para incrementar a competitividade e a

atratividade, tais como:

— de valor patrimonial, o Forte e os Moinhos de Santa Maria, ambos

localizados na Malveira, constituem dois polos de elevado interesse de

dinamização.

— de valor religioso e social cumpre fazer referência à Capela de Nossa

Senhora dos Remédios.

— de valor económico e social, o largo Feira da Malveira e o largo da Feira

do Gado. Estes elementos promovem dinâmicas primordiais na vida

daquela localidade, com uma importante componente estratégica na

vitalidade e desenvolvimento da região, na produção agrí cola e animal,

e com conotação de centralidades urbanas, albergando os demais

utilizadores das feiras por perí odos alargados de tempo.

de valor ecológico, através da ribeira do Casal Novo que constitui a

cabeceira da bacia hidrográfica do rio Lizandro.
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Figura 41 Extrato da Cartografia ARU Malveira e Venda do Pinheiro
FONTEI
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FiguraS Parque Ecológico da Venda do Pinheiro
FONTEI

Figura 61 Parque Ecológico da Venda do P nhe ro
FONTE~

ü

II

t

a

oepaptamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambiente 1 DPTGu — UPOT
101 108



Mafra .J~1ff]JD1JJL. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~CQUALIFICA

Em sequência desta delimitação, a Operação de Reabilitação Urbana da Malveira e

Venda do Pinheiro, ORU da Malveira e Venda do Pinheiro, incide, sobretudo, sobre a

revitalização dos centros dos aglomerados urbanos, através da qualificação do seu

espaço público e ambiente urbano, da valorização do património como fator de

identidade, diferenciação e competitividade regional e nacional, da promoção dos

espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer e da reabilitação, regeneração fí sica e

reconversão do tecido urbano e a requalificação da ribeira do Casal Novo, através da

valorização da Estrutura Ecológica.

Neste sentido a construção do Parque Ecológico da Venda do Pinheiro localizado

numa zona de transição entre a União de freguesias de Malveira e S. Miguel de

Alcainça e a União das freguesias da Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés, a

Venda do VaIador encontrase envolvida nos aglomerados urbanos consolidados da

Malveira e Venda do Pinheiro, cujas densidades populacionais são consideravelmente

elevadas. A construção do Parque Urbano prendese com a necessidade de atribuir

àquelas localidades um espaço verde amplo de descompressão, para desenvolvimento

de atividades de recreio e lazer, que quebra a massa edificada continua e incrementa

a qualidade de vida nas localidades adjacentes — quer do ponto de vista ambiental

como da melhoria da paisagem urbana.

Como objetivos fundamentais do projeto destacamse os seguintes:

a) Preservar o equilí brio ecológico da Ribeira do Casal Novo e zona adjacente às

suas margens, e promover a sensibilização das populações para a sua proteção

e preservação;

b) Valorizar a componente ambiental e ecológica caraterí stica dos espaços

verdes urbanos e promover a centralidade de área do Parque relativamente

ao perí metro urbano em que ele se insere;

c) Promoção da definição da Estrutura Ecológica daquelas localidades, e a sua

relação com o Concelho, constituindo o Parque como uma infraestrutura

verde de valor paisagí stico.
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F

Figura 71 Unidade de saúde de Mafra Leste — Fase de proposta
FONTEI

1~

Figura 81 Unidade de Saúde de Mafra Leste
FONTEI

Li
Li
(~1
Li

Figura 91 Escala Básica Professor Armando de Lucena na Figura 101 Escala Básica 2° e 3Q cic o da Venda do Pinheiro
MaNeira FONTE 1 FONTE 1 Li
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No seguimento da lógica de promover um espaço urbano com qualidade surge a

construção do Parque Intermodal da Venda do Pinheiro que tem como objetivo

especifico o reordenamento da circulação viária e do estacionamento na zona central

deste núcleo. A existência de inúmeros movimentos pendulares diários, entre a Venda

do Pinheiro e Lisboa, efetuados em carreiras de Transporte Público, provoca um

excessivo estacionamento nas zonas envolventes às paragens de transportes públicos,

de ligação direta à autoestrada — A8. Com a construção desta bolsa de

estacionamento, podemos garantir a reorganização de 12000 veí culos, o que resulta

numa diminuição considerável da libertação de C02 ao longo da Avenida 9 de Julho.

A Unidade de Saúde de Mafra Leste na MaNeira (figura 7 e S), com cooperação técnica

e financeira entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARS

LVT) e o Municí pio de Mafra. O edifí cio éconstituí do por um módulo polivalente que

acautela os cuidados continuados de saúde, bem como a prestação de cuidados

médicos no âmbito da psicologia, inaloterapia, podologia e ainda na assistência social,

e simultaneamente um módulo de fisioterapia que permite manter os serviços de

saúde que já ali tinham lugar. Vem, desta forma, dar resposta ás populações de várias

freguesias, fundamentalmente para garantir a equidade no acesso aos cuidados de

saúde primária.

A Escola Básica Professor Armando de Lucena na Malveira , foi objeto de uma

obra de dimensão assinalável, que constitui na criação de mais oito salas de aula, na

reabilitação total dos diferentes espaços, nomeadamente na mudança de cobertura

em todos os pavilhões, na substituição de caixilharias e envidraçadas, na correção da

funcionalidade das salas e ampliação dos pavilhões, para além da passagem da parte

administrativa, secretaria e direção escolar, assim como a biblioteca e sala de

informática, para as instalações da Casa da Cultura da Malveira, confinante com o

complexo escolar.

A Escola Básica 2~ e 32 ciclo da Venda do Pinheiro (figura 10), foi alvo de uma

intervenção considerável de reabilitação zona da cozinha e espaços complementares,

substituição dos vãos exteriores (janelas), substituição de alguns pavimentos em

avançado estado de degradação e ampliação sobre a sala de conví vio de alunos

existente criando assim uma biblioteca com condições de acessibilidade, sobretudo

para as pessoas com mobilidade condicionada.
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2 ENQUADRAMENTO HIsrÕRIco r
Os lugares são referências na paisagem, em constante atualização num Contexto de

memórias coletivas. São estes lugares que sustentam a identidade coletiva, fomentando

uma certa afetividade em relação a um espaço e a uma história partilhada. A identidade

do lugar édeterminada pela lembrança de imagens, sentimentos, valores e atitudes que

fazem parte da interação do Homem cornos lugares. 

2.1 MALvEIRA

c
Compreender o lugar como veí culo para a compreensão do passado éuma das

principais premissas de geógrafos, antropólogos, sociólogos e arquitetos. A Malveira L
é, portanto, um lugar repleto de identidade, com uma carga histórica insí gnia. Tornou

se num lugar fulcral na história do concelho pela sua localização junto à capital, pela [1
sua cultura popular, e desta forma, pelo comércio implí cito à comunicação entre povos

através da linha de caminhodeferro.

As primeiras vivências neste lugar remontam a tempos idos de conquistas e vitórias,

com um ambiente ideal para a formação de uma comunidade, crêse ter sido povoada

por romanos — povoação ou simples lugar de passagem, onde um caminho vicinal a

ligaria a outras povoações romanas como Lexim e Mafra.

Estavase em 1363, em pleno reinado de D. Pedro 1 que governou entre 1357 e 1367,

quando o Prior de Santa Maria de Cheleiros, Vicente Annes Fróis, fez referência ao

Casal da Malveira. Este lugarviveu a história de amor de Dom Pedro 1 e Inês de Castro, Li
foi testemunha da magnitude de D. João V, vivenciou a fugaz presença de D. Maria 1 e

por ela passaram as duras invasões Francesas. Li
Já no reinado de D. João V —1706 a 1750 —foi construí da a importante ligação entre o

lugar da Malveira e a Porta Vermelha da Tapada de Mafra, o que terá contribuí do para [1
o desenvolvimento deste aglomerado.

o
Em 1782, a rainha D. Maria 1 —1777 a 1816 — concebeu o foral que permitia o

desenvolvimento da feira no dia 26 de março de cada ano, consentia ainda a presença

do mercado a todas as quintafeira, no sitio chamado Campo da Feira.

Li
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Em 1808, JoséMaria das Neves Costa redigiu um documento direcionado ao Conde da

Feira, onde ressalvava a importância do lugar para a defesa de Lisboa:

“C) n’aquele terreno existiam posições, que os nossos antepossodos não

tinham sabido avaliar, e que permitiam grandes vantagens defensivas o um

pequeno nún,era de trapos contra forças muito superiores. (...) no mês de

fevereiro de 1809, tive o sorte de concluir o trabalho do reconhecimento que

havia proposto e ocupeime no redação e configuração do carta topográfica

militar que desejava, o qual entreguei ao secretário da guerra em oficia

datado de 4 de março de 1809. Constoume que ele foro depois mostrado

pelo dito secretario o Lord Wellington, ou o algum dos principais oficiais do

seu estadomaio,; antes de mozchor contra o inüriigo que se encon tiovo na

cidade do Porto.’

O tenente coronel Inglês W. F. P. Napier afirmou a importâncias das “montanhas da

Malveira”:

“As montanhas, que cobrem o linguo de terro em que Lisboa está edificado,

deram hipótese de resolver o problema da defesa da cidode, Lord Wellington

possuia os plantas executadas em .1799 pela direção de Carlos Stuart” (Silva,

século XVIII)

Foi Lord Wellington que concebeu o projeto de transformar estas vastas montanhas

numa imensa e inexpugnável cidadela, na qual se devia encerrar a defesa de toda a

pení nsula. A construção destas celebres linhas foi, podese dizer, com tanto segredo e

tal rapidez, que o marechal do exercito francês Massena, na terceira invasão

encontrou se subitamente diante de uma indestrutí vel defesa, e depois de alguns

combates em 1810 reconheceu a impossibilidade de as vencer.

Conhecida como Terra de agricultores e produtores de gado, a Malveira era a “capital”

da região sabia, sendo que a principal fonte de rendimento dos seus habitantes era a

produção e o comércio de produtos agrí colas e de gado, garantindo alimentação da

população lisboeta.

A História Local está associada inevitavelmente à História Social, desta forma apraz

mencionar as origens populares da famí lia Canas, o destaque social desta famí lia

advém fundamentalmente do considerável património imobiliário de Vicente Franco

Canas, sendo marchante na célebre feira da Malveira, onde está implantada “a casa

Canas”, classificada como imóvel de Interesse Patrimonial — MAL. 038 (código de

inventário municipal).
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Figura lii Vest’gios do Forte de Santa Maria ) 1

(União de Freg

L
L
ri

Figura 121 Parque Ecológico da Venda do Pinheiro
(União de Freguesias de Malveira e São Miguel de Alcainça,2019)

LJ

Figura 131 Moinhos de Santa Maria
(União de freguesas de Maiveira e São Miguei de Alrainça. 2019)
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Os vestí gios do Forte de Santa Maria, obra n2 65 e o Forte da Feira (figura 11), obra n9

66 classificados como Monumentos Nacionais conforme Decreto Lei n2 10/2019 de 27

de março, representam um atrativo histórico e cultural de elevada importância na

questão da atratividade da zona. Integrado na 2~ linha das Linhas de Torres Vedras,

este imóvel éparte integrante do património histórico do concelho de Mafra.

A Capela de Nossa Senhora dos Remédios (figura 12), elemento classificado como

imóvel de interesse patrimonial — MAIO19 — a sua construção teve altura numa fase

de elevado fervor religioso decorrido em iní cios do séc. XVIII.

Os Moinhos de Santa Maria (figura 13), embora localizados fora dos limites da ARU,

constituem também um elemento que poderá desempenhar um papel importante na

reabilitação urbana da Malveira. O Moinho da Serra de Santa Maria, inscrito como

imóvel de interesse patrimonial — MAL. 005, o Moinho ZéÂngelo — MAL 006, Moinho

do Rodrigues — MAL. 007, Moinho do António Ângelo — MAL. 008, Moinho do João

Violas — MAL. 009, Moinho do JoséVerí ssimo — MAL. 010 e Moinho do Diabalma —

MAL. 011.

Também o chafariz do Largo da Feira inscrito como Imóvel de Interesse Patrimonial —

MAL. 038 (código atribuí do a este imóvel no âmbito da revisão do plano diretor

municipal) por arquitetura civil, valorizando a centralidade do Largo na Matriz urbana

em que se insere, por forma a promover a sua dinamização e utilização pelos

utilizadores do espaço.

Outro elemento fundamental na valorização e desenvolvimento deste aglomerado éa

Estação de caminhosdeferro da Malveira, inscrito como imóvel de interesse

patrimonial — MAL. 037 (código atribuí do a este imóvel no âmbito da revisão do plano

diretor municipal). As primeiras notí cias sobre a construção da Linha do Oeste datam

de 1880, que entrou em funcionamento por volta de 1920 e foi considerada, durante

um longo perí odo, o principal elo de ligação da Estremadura. Pelo seu valor

arquitetónico e artí stico chegou a ser distinguido com o 22 prémio no concurso

nacional das “Estações floridas” em 1962.
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Sobre a Malveira, cumpre ainda acrescentar a indústria das “Trouxas da Malveira”

como elemento fulcral na caraterização deste aglomerado. Esta receita conventual, do

convento de Odivelas, foi trazida para a Malveira pela fundadora da “fábrica das 1
trouxas” que a produziu desde 1906. Esta designação — trouxas — surgiu em 1952,

inspirada na figura das lavadeiras sabias que se deslocavam com as trouxas de roupa r
à cabeça. Esta éuma prestigiada iguaria doce da região, com larga aceitação da Li
população, considerado um testemunho etnográfico da cultura local.

Do ponto de vista do património arbóreo éde ressalvara Mata Paroquial, écomo um

espaço verde com expressão na malha urbana que assume o caráter de parque verde 1
urbano, e que tira partido de um sistema pedonal de circulação que interliga diversas

áreas de estadia.

Com cerca de 6500 habitantes a Malveira éconsiderada uma zona em expansão e com

tendência para o crescimento populacional. Pensar o espaço, implica pensar a U
delimitação espacial, a facilidade de acessos à capital fomenta o crescimento

populacional.

o

[3
LI
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Li
LI’
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2.2 VENDA DO PINHEIRO

A Venda do Pinheiro éum lugar que se encontra inserido na confluência de diversas

vias de comunicação — autoestradas, estradas nacionais, estradas e caminhos

municipais — acessos estes que fazem a ligação da capital com o noroeste do paí s.

A origem da povoação de Venda do Pinheiro éincerta e difí cil de estabelecer, ainda

que existam construções datadas do século XVII, como a Quinta de Santo António e

um painel de azulejos datado de 1775, a formação do povoado não éprecisa, no

entanto, encontramse relatos sobre o “caminho real” entre Montachique e Venda do

Pinheiro no tempo do reinado de 0. João V (17061750). (Nunes, 2015)

A atual União de freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés éa “porta

de entrada” do concelho de Mafra, pois os limites Urbanos da localidade — a sul —

confinam com a periferia do concelho de Loures.

A Venda do Pinheiro por estar inserida numa encruzilhada de caminhos foi “mudando”

de freguesia e de concelhos, épossí vel constatarse através de registos datados do ano

de 1620 que este lugar esteve integrado no Termo de Lisboa. Posteriormente em 1852,

com a reorganização administrativa que ocorreu em Lisboa, certificase que foram

criados dois concelhos — Belém e Olivais — este último abrangia parte de Lisboa e todas

as terras a oeste e noroeste da capital, onde se insere a Venda do Pinheiro. (Nunes,

2015)

Até1855, a localidade da Venda do Pinheiro terá pertencido, em parte, à freguesia de

Alcainça — concelho de Mafra, bem como à freguesia do Milharado — concelho da

Enxara do Cavaleiros. Com a reorganização administrativa de 24 de outubro de 1855 a

freguesia do Milharado, Santo Estevão das Galés foram integradas no concelho de

Mafra e o concelho de Enxara dos Cavaleiros foi extinto e incorporado no concelho de

Mafra. Está comprovado que a Venda do Pinheiro só passou a integrar definitivamente

a freguesia do Milharado em 1855, situação que se manteve até à reorganização

administrativa de 1985, quando foi criada a freguesia de Venda do Pinheiro.
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Figura 141 Quinta de Santo António 1
FONTEI (Nuno,, 2011,) j
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Figura 151 Casa do Galo Casa Olival e Cruzeiro do Largo de Santo António

FONTEI

L
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Relativamente à Arquitetura Civil, equipamentos e mobiliário urbano, o lugar da Venda

do Pinheiro por ser uma povoação de origem moderna não possui edifí cios notáveis

em termos históricos. Destacase a Quinta de Santo António (figura 14), propriedade da

famí lia Canas, complementada por um pátio ajardinado e por uma capela com traços

evidentes de arquitetura religiosa. (Nunes, 2015)

A Casa do Galo (figura 15) situada no centro do núcleo urbano éuma construção que

remonta ao ano de 1942, projeto do arquiteto Manuel Norte Júnior, encontrando se

em bom estado de conservação e habitada pela famí lia que a mandou edificar.

O Casal dos Ninhos éum conjunto de 6 moradias situadas numa área residencial, com

1 ou 2 pisos e de caraterí sticas semelhantes, com logradouros e jardins, muito

apreciadas como estadia de férias pelos lisboetas. A proximidade e os fáceis acessos à

capital é, atéaos dias de hoje, a maior qualidade do lugar da Venda do Pinheiro.

A Casa do Olival (figura 15) éuma moradia construí da em 1940 projetada pelo arquiteto

Raúl Lino.

O Chafariz das Alminhas, ou Chafariz do Espaldar, do século XVIII, localizado junto à

estrada nacional, contém ilustrações alusivas à religiosidade. (Nunes, 2015)

“No frontispí cio em forma de triângulo ostentava a legendo “MOSTRANOS

SNOR ATVA FACE’~ que significa ~Mostronos Senhor o tuo foce’Ç pedido

orações com as iniciais “P.N.A.M. ‘~ “Podre Nosso, Ave Maria”. Por baixo do

frontispí cio estava esculpida uma pequeno cruz.” (Nunes, 2015)

O Painel de azulejo próximo do Largo de Santo António, que representa Santo António

datado de 1775, encontrase em bom estado de conservação.

No que diz respeito à arquitetura religiosa a Venda do Pinheiro apresenta 3 elementos

arquitetónicos relevantes: a Capela de Nossa Senhora do Monte do Carmo, anexa à

Quinta de Santo António, do século XVII revestida com painéis de azulejo do século

XVII, esculturas em pedra e em madeira policromada com elevado interesse

arquitetónico. A IgrejaMatriz datada de 1995 e o cruzeiro implantado no Largo de

Santo António, elemento fulcral ao longo dos anos na vida social da povoação, pois era

junto a este cruzeiro que se realizavam os bailes e romarias. (Nunes, 2015)
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Figura 171 Forte Matoutinho (reduto ri9 68); Forte da Quinta do Estrangeiro (reduto n9 70)

FONTE (Freguesia da Malveira, 2019)
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Assim como a Malveira, a Venda do Pinheiro também foi assinalada como um lugar

fundamental para a defesa das invasões francesas.

“A Venda do Pinheiro tinha urna oro grafia com especial interesse para serem

implantados redutos de vigia e defeso. No verdade, em seu redor. os colinas

mais altos eram estratégicos paro implantar fortes de defesa pertencentes 6

2~ linho da defeso de Lisboa, com objetivo de impedir a invasõo do exercito

froncês comandado pelo Morechol Masseno” (Nunes, 2015)

A defesa deste lugar foi, portanto, assegurada por quatro redutos com muralhas: O

reduto n2 68 estava implantado no Matoutinho (figura 171 a 357 metros de altitude, o

forte da Quinta do Estrangeiro — reduto n2 70 (figura 17); o forte da Portela — reduto n2

71, e o forte da Coutada — reduto n2 73.

Departamento de Urbanismo. Obras Municipais eAmbientel DPTGU— UPOT
231 108



Mafra .AIÍ IIJII1JIL.... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÂO URBANA DA ARO DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~~QUALIFICA maio2019

3 ENQUADRAMENTO DO PDM EM VIGOR

O Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM), revisto, foi aprovado ao abrigo do anterior ri
regime jurí dico, por deliberação da Assembleia Municipal a 30 de abril de 2015 e L

tornado público no Diário da República, 2A Série, através do Aviso n.2 6614/2015 de

15 de junho, tendo entrado em vigor aquando da publicação da Portaria n.9 292/2015

de 18 de setembro, que aprovou a delimitação da REN.

Após a sua entrada em vigor e através de procedimentos de dinâmica, previstos no

Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), foi possí vel atualizar o Li
plano face à entrada em vigor de leis ou regulamentos; à necessidade de

compatibilização com outros programas ou planos; ou de acordo com a evolução de H
condições económicassociais, ambientais ou culturais. Neste contexto, o PDM já foi

objeto de três atualizações, publicadas no Diário da República 2.~ Série: Declaração n.2 LI
74/2017 de 18 de setembro; Declaração n.9 20/2018 de 28 de maio; Declaração n.2 —.

26/2018 de 12 de junho.

Neste momento, ao abrigo do RJIGT, aprovado pelo Dec. Lei n.2 80/2015 de 14 de LI
maio, e de modo a dar cumprimento ao artigo 81.~ da Lei de bases gerais de polí tica

pública de solos do ordenamento do território e do urbanismo (Lei n.° 31/2014, de 30 O
de maio), está a decorrer a quarta atualização do plano.

LI
O PDM éconstituí do pela Planta de Ordenamento, composta pelas seguintes

cartas: classificação e qualificação do solo, estrutura ecológica municipal; distribuição Li
de habitats e espécies, riscos, zonamento acústico, património municipal, espaços

canais e outras infraestruturas, unidades operativas de planeamento e gestão; e pela LI
Planta de condicionantes, composta pelas seguintes cartas: servidões administrativas

e restrições de utilidade pública, reserva ecológica nacional, e, reserva agrí cola 1

~2
nacIonal.

O artigo 102 do PDM traduz a Classificação do solo como a opção de planeamento

territorial que determina o destino básico dos terrenos, assentando na distinção

fundamental em solo rural e solo urbano. No artigo l1~, número 2, pode lerse as LI
categorias de solo rural, identificadas na planta de ordenamento — carta de

classificação e qualificação do solo: LI
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais eAmbientel DPTGU— UPOT
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a) Espaços agrí colas;

b) Espaços agroflorestais;

c) Espaços florestais;

d) Espaços naturais;

e) Espaços de recursos geológicos;

f) Espaços afetos a atividades industriais;

g) Espaços destinados a equipamentos e outras estruturas;

li) Aglomerados rurais;

i) Áreas de edificação dispersa;

A qualificação do Solo Urbano processa se através da respetiva integração em

categorias operativas e funcionais. As categorias operativas são relativas ao grau de

urbanização do solo e de consolidação do tecido urbano, definindo a programação da

urbanização e da edificação, sendo divididas em:

i) Solo urbanizado;

ii) Solo urbanizável;

Relativamente às categorias funcionais do solo urbanizado são estabelecidas com

base na utilização dominante do acordo com a afetação funcional:

i) Espaços residenciais:

1. Áreas consolidadas;

2. Áreas consolidadas de valor patrimonial;

3. Áreas a estruturar

4. Áreas edificadas em faixa de risco na orla costeira

ii) Espaços de atividades económicas:

1. Áreas consolidadas;

2. Áreas a estruturar;

iii) Espaços verdes;

iv) Espaços de uso especial

1. Áreas de equipamentos e outras estruturas;

2. Áreas de infraestruturas;

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Procedendo à confrontação do PDM com a Área de Reabilitaçâo Urbana da Malveira e

Venda do Pinheiro, relativamente à classificação e qualificação do solo, podemos

concluir o seguinte: as áreas consolidadas predominam correspondendo a 72% da área

toral da ARU.
A’

‘si
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a

:~fl~
%l •‘4~‘si
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ESPAÇOS RESIDENCIAIS ESPAÇOS DE USO ESPECIAL
Áreas cone lidadas Áreas de Equipamentose Outros Estruturas

Áreas consolidadas de valor patrimonial Áreas de Infraestnjturas

Áreasaestnstiarar

ESPAÇOS DE ATIVIDADES ECONÓMICAS SISTEMA URBANO
Áreas consolidadas NÚCLEOS UIOEANOS

NIVELI
ESPAÇOS VERDES

Figura 181 Extrat da Planta de Ordenamento Cana de c assIficaç~o e Qualificaç~o do Solo — Peça desenha n~ 03 L
E. ATIVIDADES ECONÓMICAS ÁREAS A ESTRUTURAR

28 64, 91 m. 2,88 Lia

E ATIVIDADES ECONÓMICAS ÁREAs CONSOUDADAS
7002,79 m~ 0,70 ha

E. RESIDENCIAIS ÁREAs A ESTRUTURAR
142 649,96 m2 14,26 ha

E RESIDENCIAIS ÁREAS CONSOLIDADAS
216 637,45 m 121,66 ha

E USO ESPECIAL ÁREAS DE EQuIPAMENTOS E OuTRAS ESTRUTURAS 169 247,94 m 16,92 Lia

E VERDES
108 417,53 m 10,84 Lia

Tabela li Estatí sticas de CIassIficaç~o e Qualificaç8o cio Solo
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Segundo o artigo 62.~ do Regulamento do PDM a Estrutura Ecológica Municipal

(EMM) éconstituí da pelo conjunto das áreas que têm como função principal contribuir

para o equilí brio ecológico, proporcionando a proteção, a conservação e a valorização

ambiental e paisagí stica do solo rural e urbano, dividindose em Áreas de proteção e

Áreas de valorização especifica.

Procedendo à confrontação do PDM com a Área de Reabilitação Urbana da Malveira

e Venda do Pinheiro, podemos concluir que a EEM representa apenas 0,0024 ha do

território da ARIJ.

ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL REDE ECOLÓGICA METROPOLITANA PROl 2002

ÁREAS DE PROTEÇÃO CORREDOR ESTRUTURANTE PRIMÁRIO

ÁREAS DE VALORIZAÇÃO ESPECIFICA

Figura 191 Extrato da Planta de Ordenamento — Carta de Estrutura Ecológica Municipa Peça desenha n2 04

ÁREAS DE PRO~tÇÃO 12, 77m2 0,0013 ha

ÁREAS DE VALORIZAÇÃO ESPECÍ FICA 10, 84m2 o,oon lia

Tabela 21 Estat sticas de Estrutura Ecológica Mun cipal
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As Zonas de Risco, conforme definidas no artigo 69.~ do PDM, correspondem a

determinadas carateristicas do território ou a fatores a que está sujeito que, para além

das condicionantes legais em presença, o que implica regulamentação adicional que

condiciona as utilizações e ocupações dominantes estabelecidas para cada categoria

de espaço. As zonas de risco delimitadas na planta de ordenamento são:

a) Risco sí smico; L
b) Risco de ameaça de cheia;
c) Risco de instabilidade de vertentes; 

d) Risco de erosão do litoral; L
e) Risco de incêndios;
f) Risco tecnológico; E)

Procedendo à confrontação do PDM com a Área de Reabilitação Urbana da Malveira e

Venda do Pinheiro podemos concluir que as zonas de risco de instabilidade de Li
vertentes, por estarem associadas às áreas de vale, são mais representativas.

o
Li

[1

Li

LI
RISCO SÍ SMICO RISCO DE INSTABILIDADE DE VERTENTES

MODERADO (PROTAMIL) ZONAS DE RISCO DE INSTABILIDADE DE VERTENTES . [

RISCO DE AMEAÇA DE RISCOS DE INCÊNDIOS Li
ZONAS 0€ AMEAÇA 0€ CHEIA ELEVADO

MUITO ELEVADO E

Figura 201 Extrato da Planta de Ordenamento — Carta de Riscos — Peça desenha n2 05
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BISCO DE INC#NDIO ELEVADO 9710,94 m2 0,97 lia

RISCO DE INCÉNDIO MUITO ELEVADO 663846 rn2 0,66 ha

RISCO SISMICO 1689 000,000 m2 168,90 ha

Risco de Instabilidade de vertentes 106 704,78 m 10,67 ha

ZONAS AMEAÇADAS PELAS CHEIAS 32411,59 m2 3,24 ha

Tabela 31 Estatí stica da zona de riscos

Relativamente às Zonas de Património HistóricoCultural e Paisagí stico, pode lerse

no artigo 76.~ do Regulamento do PDM, que estas são constituí das por elementos de

reconhecido interesse histórico, arquitetónico, arqueológico, artí stico ou paisagí stico,

que pelas suas caraterí sticas, se assumem como valores a proteger.

Na Área de Reabilitação Urbana da Malveira e Venda do Pinheiro destacamse os

seguintes imóveis de interesse patrimonial:

MAL.013
MAIO46

__________ MAL.038

MAL.O19

~o1
MAI.037

Figura 211 Extrato da Planta de
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Quinta de Santo António  VDP.019  Outros Imóveis de Interesse Patrimonial, por
Arquitetura Civil;

Estação de Caminho de Ferro da Malveira  MAL.037  Outros Imóveis de Interesse
Patrimonial, por Arquitetura Civil; L
Quinta de Santo António — Casa Canas  MAIO01  Outros Imóveis de Interesse
Patrimonial, por Arquitetura Civil; LI
Chafariz do Largo da Feira  MAL.038  Outros Imóveis de Interesse Patrimonial, por
Arquitetura Civil;

Fontanário  MAL.013  Outros Imóveis de Interesse Patrimonial, por Arquitetura Civil;

Cruzeiro do Largo de Santo António  VDP 015  Outros Imóveis de Interesse
Patrimonial, por Arquitetura Religiosa e Industrial;

Capela Nossa Senhora dos Remédios e Cruzeiro  MAL.019  Outros Imóveis de 

Interesse Patrimonial, por Arquitetura Religiosa e Industrial; Í 1
Forte da Malveira  MAL.046  Em Vias de Classificação.

J

j

LI

LI
LI

LI
Li
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CARATERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO

Pretendese desenvolver uma caracterização e diagnóstico da área de intervenção,

relativa à ARU Malveira e Venda do Pinheiro, de modo a avaliar a sua situação atual,

do ponto de vista do edificado, espaço público, espaço verde, infraestruturas,

equipamentos e/ou serviços e rede viária, bem como da génese dos locais. Assim,

procurouse apreender as origens dos aglomerados, como se chegou à sua urbanidade

atual e potenciar as suas perspetivas defuturo, face às polí ticas de reabilitação urbana.
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1 OCUPAÇÃO URBANA E EDIFICADO

De modo a procederse à caracterização e diagnóstico da situação atual da ARIJ

Malveira e Venda do Pinheiro, foi constituí da uma equipa de trabalho que realizou Li
diversas deslocações ao local para levantamento de campo e posterior cruzamento

com os dados provenientes dos Censos de 2011.

De modo a conseguirmos ter uma perceção mais próxima da realidade relativamente Li
a cada um dos edifí cios, foram elaboradas fichas de caracterização do edificado que, —

de uma forma sucinta, identificam as caracterí sticas principais de cada edifí cio. Com Li
os referidos levantamentos conseguiuse atribuir os ní veis de conservação, o número

de pisos, os tipos de utilização, entre outras caracterí sticas que se considerou serem O
relevantes identificar para uma melhor análise do edificado existente na ARU da

Malveira e Venda do Pinheiro.

Relativamente ao ní vel de conservação apurado em cada edifí cio, este foi efetuado por O
observação pelo exterior, pelo que, para efeitos da atribuição do ní vel do estado de

conservação, determinado no DecretoLei n.2 266B/2012, de 31 de dezembro, será

necessário efetuar uma vistoria pela comissão de técnicos definida para o efeito.

No seguimento das referidas fichas será produzido um site a partirdo Portal GeoMafra

— Requalificação Urbana, que permitirá aceder a toda a informação georreferenciada

da ARU, constituindo uma plataforma colaborativa com os particulares! proprietários

dos edifí cios/ imóveis. Aqui os particulares poderão aceder à ficha de caracterização

do seu imóvel, descarregar e sugerir alterações! correções, via correio eletrónico.

A área de intervenção da ARU caraterizase como um espaço urbano denso,

constituí do por 1351 edificações, 3596 alojamentos e 5395 habitantes e 73 vazios

urbanos, segundo os Censos 2011 e o levantamento de campo efetuado. LI
Li
Li
Li
LI
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O edificado, de modo geral, énão só um elemento estruturante da paisagem urbana

como também assume um caráter de organização do território. Como tal, a edificação

e o modo de utilização são fundamentais não só do ponto de vista da funcionalidade

como para quem percorre o espaço público.

O tipo de utilização dos edifí cios na área de intervenção varia entre:

—* Armazém e/ou Anexos;

—+ Comércio;

—* Comércio e Serviços;

—, Equipamentos;

—> Garagem;

—> Habitação;

—> Habitação, Comércio e Armazém;

—> Habitação, Comércio Serviço e Indústria;

—, Indústria e ou Armazém;

—, Serviços

TIPO DE UTILIZAÇÃO DOS EDIFÍ CIOS

 1 HABITAÇÃO HABITAÇÃ

Li GARAGEM IHABITAÇÃO COMÉRCIO COMÉRCIO INDÚSTRIA SERVIÇOS— ARMAZEM SERVIÇOS __________

INDUSTRIA

Li 12 — 49

Li 1 1,48% 0,30% 0,89% 64,17% 0,30% 19,47% 0,22% fl 1,78% 3,63% 1
Tabela 41 Estatí stica da utilizaçao dos Edifí cios.
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Armazém e/Ou anexos

Comércio

Comércio e serviços

Equipamentos

Garagem

Habitação

Habitação, comércio e armazém

Habitação, comércio, serviços e
indústria
Indústria

5h

Gráfico li Tipo de Utilização dos Edifí cios.
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Da análise do gráfico acima, concluise que o uso predominante na área de intervenção

éa habitação com 867 edifí cios, correspondendo a 64,17% do total dos usos da ARI.J,

o que significa que a área de estudo é, sobretudo, habitacional.

Quanto ao tipo de edifí cios, esta área caracterizase por uma predominância de

edifí cios clássicos com 1 ou 2 alojamentos familiares, representando um total de 879,

o que corresponde a 65,06% do total do parque edificado.

TIPO DE EDIFÍ CIOS

Edifí cio Edifí cio Edifí cio Edifí cio Edifí cio Edifí cio
Clássico Clássico Clássico Clássico clássico de Clássico

com lou2 com 3ou4 comsou6 com8ou9 10a20 com 21 ou Edifí cio Sem
alojamentos alojamentos alojamentos alojamentos alojamentos mais clássico de informaçâo
familiares e familiares e familiares e familiares e familiares e alojamentos outro tipo

de outro de outro de outro de outro de outro famiflarese

172

12,73% 2,29%

20

1,48% 1,33%
6

044%

ó

169

12,51%

56

4,15%

é’
Tabela SI Estatí stica do tipo de Edifí cios.
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• Edificio clássico com 1 ou 2
alojamentos familiares e de outro
tipo
Edifí cio clássico com 3 ou 4
alojamentos familiares e de outro
tipo
Edifí cio clássico com Sou 6
alojamentos familiares e de outro
tipo 

Edifí cio clássico com 8 ou 9
alojamentos familiares e de outro
tipo
Edifí cio clássico de 10 a 20
alojamentos familiares e de outro
tipo
Edifí cio clássico com 21 ou mais
alojamentos familiares e de outro
tipo

— Edificio clássico de outro tipo

S/i
Gráfico 2~ Tipo de Edifí cios.
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Em termos de estado de conservação, os 1351 edifí cios foram analisados de acordo

com a classificação de elevado, bom, médio, mau e péssimo. Neste sentido, verificou

se que, na área de intervençâo, o estado predominante éo médio, com 928 edifí cios,

representando cerca de 68,69% dos existentes na ARU Malveira e Venda do Pinheiro,

seguido de 3,48% em estado péssimo.

40

20
1,48%

~ i Í

47
3,48%

ESTADO DE CONSERVAÇÃO

928
68,69%

I:iir

15,09%

204
10,13%

137
1,11%

15

ri
Li

Tabela SI Estatí stica do Estado de Conservação dos Edifí cios.
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Gráfico 31 Estado de Conservação dos Edifí cios.

r

Mafra YfrIJD1ItL_
~~QUALI FICA

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO
maio 2019

L
r

r

r
Excelente
Bom
Médio
Mau
Péssimo

S/i

Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU — UPOT

381 108



Mafra JIJIfI]tlkhL...... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA OA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~~QUALIFICA maio 2019

Avaliando a data de construção dos edifí cios da área de intervenção, concluise que o

desenvolvimento urbano foi, ao longo das décadas, gradualmente decrescendo, tendo

ocorrido sobretudo entre 1946 a 1960. A análise efetuada aos Censos 2011,

juntamente com a pesquisa à base de dados dos processos da Câmara Municipal,

permitiu obter um conjunto de épocas, representado os seguintes intervalos: até

1919, 1919  1945, 1946  1960, 1961  1970, 1971  1980, 1981 — 1995, 1996  2000,

20012005, 20062011 e 2012 a 2019. Importa referir que não foi possí vel apurar a

data de construção de 264 edifí cios, correspondendo a 19,5% do edificado.

ÉPocA DE CONSTRUÇÃO

____ 15,99%~ 13,40%~ _____ ~ 1
t e e o o

. a

até1919 1919 1945 1946 1960 1 1970 1971 1980 1981 1995 19962000 2001 2005 2006 2011 20122019
. a

_ t _ O O _

____ 16,28%I IbO,88%l I3,85~~I _____ I19,549~l

Tabela 71 Estatí stica da Época dos Edifí cios.
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Gráfico 41 Época de Construçâo dos Edifí cios.
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Relativamente ao levantamento cromático dos edificios, este é bastante

diversificado, tendose efetuado um conjunto de intervalos de cores, dos quais se

obteve uma vasta distribuição e, da qual se destaca o branco com 38,86% e o amarelo

com 16,06%.

LEVANTAMENTO CROMÁTICO DOS EDIFÍ CIOS

BRANCO
E OUTRAS

BRANCO CORES AMARELO

naa
36,86% 20,43% 16,06%

BEGE
E OUTRAS

GORES

17

1,26%

15

1,11% 3,40%

Tabela SI Estatí stica do Cromático dos Edifí cios.

AMARELO
E OUTRAS

CORES AZU BEGE

1 ~‘

2,74%1,78% 1,33%

LASTANHO CINZENTO COR DE €ØR DE PRETO VERDE
. ROSA

8 27 28 II 871 2 43 8

0,59% 2,00% 2,07% 6,44% 0,15% 3,18% 0,59%

VERDE
E OUTRAS

CORES

5/1
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Gráfico SI Levantamento Cromático do Edificado.
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Relativamente à volumetria do edificado, a área de intervençâo écaracterizada por

uma mistura de diferentes volumetrias, sendo o número de pisos 1 e 2 a volumetria

predominante, com 410 e 578 edifí cios, respetivamente, que correspondem a um total

de 73,13%. Este número contrasta com a existência de apenas dois edifí cios com 8 e 9

pisos.

r VOLUMETRIA DO EDIFICADO

~ 42,78% ~ 5,18% :~:Ji__1,48% 0,37% 0,15% 0,15%

~fl
1 1 1

Tabela 91 Estati5tica do Número de Pisos.

1 1
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Gráfico 61 Número de pisos dos Edifí cios.
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A estrutura dos edifí cios na ARU Malveira e Venda do Pinheiro é, predominantemente,

em betão armado, com 56,18% do edificado, representando 759 edifí cios. A estrutura

em betão armado e metal, betão armado e paredes de alvenaria sem placa, betão e

estrutura metálica são os materiais que apresentaram menor utilização para a

estrutura dos edifí cios, com 0,07%, o que significa que se está na presença de um

edificado mais recente.

ESTRUTURA DOS EDIFÍ CIOS

5618% 0

o
O

5

o

o

07%
J
tE

LLJ

5
uJ
o
O
tE
2
tE
o
‘tE
1
LJJ

ó

0.30% O 37% 5 63%

o
oS
LO ~
uJ<oz
uJ IlJ

Õ
tE

U.1
o
tE

Õ

26 94% 10 36%

<tE
o
IsJ tE

<2 2
LIJ IJJ

LOD

x
LLJ

óõ
Tabela 101 Estatí stica do Tipo de Estrutura
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O revestimento do edificado na área de estudo é, predominantemente, o reboco

tradicional ou marmorite, com 81,42% dos edifí cios. Por outro lado, os revestimentos

do tipo “Chapa Metálica” e “Madeira” apenas representam 0,30% e 0,37

respetivamente dos edifí cios.

REVESTIMENTO DO EDIFICADO

037%

o
PEDRA

5,92 %

8142%

REBOCO
TRADICIONAL

Ou
MARMORITF

o

10,29 %
Tabela lii Estatí stica do Tipo de Revestimento.

L
L
ri

í 1

1,55%

MADEIRA

0,30%
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O tipo de cobertura dos edifí cios da área de estudo é, maioritariamente, inclinada, o

que corresponde a quase 91,94% dos edifí cios.

TIPO DE COBERTURA DOS EDIFÍ CIOS

Em terraço MistaInclinada
terraço

4
0,30%

4,00%
54

1236
91,49%

1,26%
17

40
2,96%

Chapa metálica Inclinada 5h
Tabela 121 Estatí stica do Tipo de Cobertura.

Do ponto de vista da acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida, concluise

que ainda há muito a fazer, pois apenas 311 edifí cios têm acesso para cadeira de rodas

EDIFIÍ CIOS COM ACESSIBILIDADE

~%

*

Tabela l3lEstatí stica dos Edifí cios com Entrada de Cadeira de Rodas.
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Quanto à existência de edifí cios com elevador, verificouse a existência de apenas

5,18% de elevadores no total de 1351 edifí cios.

EDIFÍ CIOS COM ELEVADOR

5,18% 1 L22ai] [ 1,63%

ii

Tabela l4lEstatí stica dos Edifí cIos com Elevador.
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2 ESPAÇOS PuBilcos E ESPAÇOS VERDES

Espaço público éo espaço por excelência da/na cidade. Conhecese a cidade através

do espaço público, este devendo ser entendido como uma necessidade básica urbana.

As estruturas criadas pela rua / praça / largo e pelos jardins / parques /corredores

verdes, constituem, eixos fundamentais do espaço urbano, relevantes para a melhoria

da qualidade de vida da população.

No entanto, o conceito de espaço de uso público não éconsensual nem estanque,

encontrandose exposto à interpretação singular das mais variadas culturas populares,

facto que torna o Seu conceito variável, tanto no meio onde se localiza, como no

tempo. Ao longo dos anos, a forma como se encaram e utilizam estes espaços urbanos

tem forçado a evolução do estatuto do espaço público, pelo que as suas funções

devem ser reavaliadas e renovadas com regularidade.

Assim, a análise destes espaços carecerá sempre do seu entendimento como herança

do passado, que inevitavelmente se mantém presente no quotidiano e da qual se

apreende parte da identidade local.

Na área de intervenção existem espaços públicos (ruas, largos, praças, parques e

miradouros) que são locais de concentração de serviços, de feiras, palco de festejos,

zonas de lazer, conví vio e partilha de saberes que importa salvaguardar e preservar.

Espaços esses que, com as intervenções efetuadas atéaos dias de hoje, continuam a

assumir imensa importância nas vivências de quem reside ou visita a Malveira.

O Espaço Público integrado na ARU da Malveira e Venda do Pinheiro apresenta

caracterí sticas distintas de acordo com a tipologia dos diferentes núcleos edificados,

verificandose uma diferenciação entre as diversas zonas que compõem esta Área de

Reabilitação Urbana.
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Figura 221 Espaços de Uso Público, Espaços Verdes e Património Arbóreo — Peça desenhada n2 14.

No núcleo da MaNeira destacase a Mata Paroquial e o Largo da Feira. No lugar da

Venda do Pinheiro éde destacaro Parque Ecológico.

Relativamente ao património arbóreo importa referir que existem poucos espaços

arborizados sobretudo nos arruamentos. Destacase também a reduzida dimensâo dos

passeios como no caso do eixo viário EN11G, que representa atualmente um papel de

Avenida, e a falta de ciclovias.
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3 INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS

Uma questão de relevante importância na fixação da população, em determinada

zona, prendese com a existência e organização dos demais equipamentos e serviços

de necessidade quotidiana.

Como tal, uma rede de equipamentos, estabelecida com base no conceito da

proximidade à população que serve, garantirá um maior grau de fixação de indiví duos

e famí lias.

Na área de intervenção, o cariz denso e compacto da malha urbana implica um cuidado

especial na distribuição espacial dos demais equipamentos — sendo comum o

aproveitamento da reabilitação e renovação de edifí cios para dinamização de novos

serviços ou equipamentos.
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Figura 231 Equipamentos e erviços — Peça desenhada n2 17. L
Como demonstra a distribuição representada na peça desenhada n.2 17—

Equipamentos e Serviços verificase que:

— O equipamento de saúde — Unidade de Saúde de Mafra Leste ocupa

um lugar central e estratégico da malha urbana, garantindo o seu fácil

acesso;

— O parque escolar éagrupado, formando um polo educativo diverso e

concentrado, numa zona relativamente periférica à malha urbana

consolidada;

— Os equipamentos de recreio e lazer concentramse, também, numa

zona periférica do parque habitacional, em relação estreita com os

equipamentos escolares/serviços educativos;

— Todos os restantes equipamentos e serviços distribuemse, de forma

disseminada, pela malha urbana consolidada.

Esta lógica desempenha uma importante função organizadora na vivência, utilização e

circulação na malha urbana, já que impõe uma lógica forte na vida quotidiana da

Departamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambientel DPT’GIJ — UPOT
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população. O quadro seguinte resume, numericamente, o parque de equipamentos e

edifí cios afetos a serviços que serve a área de intervenção:

*0*00
Equipamento Equipamento Equipamento Equipamento Equipamento

de Ação de Cultura/ de Recreio e Desportivo Escolares/
Social Património/ Lazer Serviços de

Religioso Apoio à
Educação

Comércio e
Serviços

Tabela 15 lAnálise Quantitativa dos Polos de Equipamentos e Serviços Existentes.

Equipamento
Administrativo/
Serviços e Uso

Público

Equipamento
de Saúde/
Farmácias

Atividades
Económicas

Equipamento
de

Associativismo
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No que respeita às redes infraestruturadas da área de Intervenção, apresentamse os

seguintes temas:

— Abastecimento de água; [
— Drenagem de águas pluviais;

— Recolha e tratamento de águas residuais; r
— Distribuição de gás;

— Distribuição elétrica

— Recolha de resí duos urbanos (reciclagem e indiferenciados).

De um modo geral, todas as redes analisadas servem, de forma igualitária, toda a área

de intervenção. Relativamente ao abastecimento e recolha de águas, a entidade

gestora e responsável éa empresa Be Water—Águas de Mafra.

Na zona de intervenção, os núcleos históricos dos lugares apresentam uma rede de

abastecimento de água a atingiro seu limite útil de vida, necessitando de intervenções

de renovação e reabilitação das tubagens a médio ou curto prazo. A ligação entre

núcleos — Estrada Nacional 8 — apresenta uma rede de abastecimento de água

considerada recente, datando a maior percentagem do perí odo de 2000 a 2009.
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Figura 241 Rede de Abastecimento de água — Peça desenhada n2 18
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Sobre a rede de recolha de águas residuais além do facto de servir toda a área de

intervenção, cumpre referir que, embora ainda seja maioritariamente unitária, são

atualmente concentrados esforços na sua atualização e reconversão para a situação

separativa — sendo esta a opção tomada já em todos os loteamentos mais recentes.
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Figura 251 Rede de Drenagem de Águas Residuais — Peça desenhada n2 19.
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Sobre a distribuição de gás a empresa principal éa LisboaGás, responsável pela

distribuição e infraestruturas relativas à distribuição de gás natural.
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Figura 261 Rede de Distribuiç~o de Gás — Peça desenhada n2 20
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A rede de distribuição de energia elétrica apresenta uma cobertura total à área de

intervenção, estabelecida através de uma rede maioritariamente enterrada.

Pontualmente, ainda se verificam situações de instalação aérea de cablagens em

fachadas de edifí cios, que progressivamente tendem a ser corrigidas.
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Figura 271 Rede de Dlstribuiç3o Elétrica — Peça desenhada n~ 21.
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Relativamente à recolha de resí duos sólidos urbanos, ao encargo da empresa

EcoAmbiente, cumpre referir que a recolha de lixos indiferenciados cobre toda a área

de intervençâo e que, atualmente, éacompanhada, na grande maioria dos pontos,

pela localizaçâo de ecopontos destinados à recolha seletiva de lixos.
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Figura 281 Rede de Reco ha de Resí duos Sólidos Urbanos Peça desenhada n~ 22.
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4 REDE VIÁRIA E MOBILIDADE

Neste estudo foi elaborado um diagnóstico sucinto do sistema de transportes e

estacionamento, que não pressupõe a caraterização exaustiva do território em análise,

mas a identificação de aspetos estruturantes relacionados com a rede de transportes,

estacionamento e espaço público que permitem compreender os problemas e

disfunções atuais.

A rede viária na ARU da Malveira e Venda do Pinheiro apresenta uma estrutura

hierarquizada inexistente, definindose por uma série de ruas irregulares. De uma

forma geral, a rede viária principal e secundária, não apresenta uma malha completa

e o estado de conservação das vias nem sempre apresenta as melhores condições —

essencialmente no que diz respeito à segurança dos modos ativos.

Por outro lado, o crescimento urbano em torno da antiga EN116 não foi acompanhado

com a necessária adequação da via à circulação pedonal.

7—
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Figura 291 Rede Viária e Mobilidade — Peça desenhada n2 is.
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5 PERsPErivAs DE FUTURO LI
Este capí tulo pretende apresentar uma sí ntese e uma análise prospetiva desenvolvida

ao ní vel da caracterização e do diagnóstico do território. Foi realizada uma análise

SWOT, que envolve um conjunto de conceitos especí ficos e distintos entre si. As quatro

letras que compõem a palavra SWOT significam: “S” Strengths (pontos fortes), “W”

Weaknesses (pontos fracos), “O” Opportunities (oportunidades) e o “T” Threats

(ameaças).

Este tipo de análise permite, de uma forma muito eficaz, identificar as forças e LI
fraquezas, sendo uma forma de analisar as oportunidades e ameaças de determinada

situação. LI
Os pontos fortes e os pontos fracos relacionamse com as caracterí sticas intrí nsecas, LI
identificadas a partir de uma análise interna da área de estudo, implicando uma

radiografia e dinâmica dos recursos existentes, bem como o inventário de pontos, que

se classificam como sendo fortes ou fracos, consoante as potencialidades que

apresentam, os seus problemas e se são considerados ou não como recurso relevante

e de proveito.

As oportunidades e as ameaças envolvem, para além das caracterí sticas intrí nsecas da

área em estudo, as caracterí sticas extrí nsecas, nomeadamente como a forma da

envolvente pode influenciar positiva ou negativamente a área de intervenção L
proposta. Referemse, ainda, à evolução previsí vel desta área e às caracterí sticas que

podem tornar evidentes as condicionantes positivas e negativas resultantes da

envolvente.

Em súmula, o recurso a este método de análise de dados dános uma perspetiva de

futuro para a definição de uma estratégia. J
Neste contexto, de seguida éapresentada a análise SWOT realizada para a ARU

Malveira e Venda do Pinheiro.

LI
LI
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PONTOS FORTES

 Elementos de elevado valor patrimonial em ambos os
aglomerados.

 Existência do mercado semanal, quintafeira, que serve como uma
forte influência económica.

 O Municí pio poderá constituir se como entidade gestora da
reabilitação, com capacidade qualificada e dotado de modernidade
e simplificação de processos, como éo caso da plataforma
geográfica  GeoMafra, que permite a partilha de informação e a
comunicação entre o muní cipe e a Câmara.
Proximidade e bons acessos viários à capital Lisboa.
Boa dotação de transportes públicos.
Reduzida percentagem de edifí cios em péssimo e mau estado de
conservação.
Intervenções recentes na qualificação de alguns espaços públicos,
nomeadamente o Parque Ecológico da Venda do Vaiador.

 Promover a revitalização urbana, de forma
sustentada e com o acesso a benefí cios fiscais.
 Proteção e valorização da identidade histórica e dos seus valores

patrimoniais e culturais com a possibilidade de se efetuar um
levantamento sistemáticodaqueles que devem ser protegidos.

 Reabilitar tecidos urbanos degradados, aumentando a sua
competitividade e atratividade no panorama do Concelho e da
região, contribuindo também para a revitalização do mercado
imobiliário.

 Melhorar as condições de habitabilidade, acessibilidade,
mobilidade e de segurança.

 Requalificar, modernizar e melhorar os espaços públicos, espaços
verdes, infraestruturas e os equipamentos de utilização coletiva.

 Municí pio como parceiro ativo e dinamizador do processo,
representando contenção de custos, aproveitamento do
conhecimento, experiência técnica desenvolvida no âmbito do
planeamento e gestão do território aliada à informação
georreferenciada.

 Fixação da população residente e das atividades económicas
compatí veis, bem como introdução de novos usos que
contribuam para suprir necessidades e também para promover a
criação de emprego.

PONTOS FRACOS

 Alguma degradação urbana e carência na
dinamização de alguns espaços públicos,
infraestruturas e edificado, sem se
verificar a pta ão de espaços a
pessoas com mobilidade reduzida.

 Crise económica e a per vitalidade
das atividades económicas existentes,
nomeadamente ao ní vel de algumas áreas
do comércio local.

 Proprietários com pouca motivação para
reabilitar os imóveis e/au deixam os seus
prédios em ruí na ou devõlutos.

 Estacionarnen o insuficiente e, em alguns
locais, desregulado.

 Reduzida acessl ilidade
Reduzida área afeta a espa os verdes.

 Elevado preço do património imobiliário.
 Falta de planeamento estratégico urbano
coeso e integrado.

 Limitações jurí dicas e
financeiras que podem contribuir

para uma adesão reduzida ao programa.
Pouca capacidade de resposta dos

serviços para gerir o programa.
Dificuldade em modernizar os serviços,

devido à fraca adesão à consulta do portal
geográfico, e a consequente integração da
tecnologia SIS.
Alguma redução de receitas para o
Municí pio.

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILiTAÇÃO URBANA DAARU DA MALVEIRA 1 v. PINHEIRO

maio 2019

ro

‘à

Tabela 161 Matriz SWOT.



Mafra J~$1tll1tIllL_. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ABU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO i
~~OUALIFICA maio2019 L

Li

.“tW ~t~L Li

L

Figura 301 Vista geral da Malveira (União de Freguesias de MaNeira e São Miguel de Alcainça, 2019).

a,

Figura 311 Vista geral da MaNeira (União de Freguesias de Ma veira e São Miguel de Alca nça, 2019).

1 :~

Figura 321 A8 Sentido Loures — Malveira (5h, 2019).
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IV. ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO URBANA

1 VISÃO ESTRATÉGICA PARA A ARU DE MALvEIRA E VENDA DO PINHEIRO

Tal como já foi anteriormente referido, a delimitação da ARU Malveira e Venda do

Pinheiro tem como principal objetivo a reconversão do seu tecido urbano numa área

economicamente mais atrativa, não só do ponto de vista da habitabilidade e da oferta

de emprego, mas também da oferta de turismo. Através da requalificação de

elementos urbanos polarizadores de novas dinâmicas, será possí vel o aumento da

competitividade e da atratividade no panorama do Concelho e da região.

Para além da requalificação dos elementos polarizadores, a visão estratégica para a

reabilitação urbana da ARU Malveira e Venda do Pinheiro assenta em três pilares

fundamentais:

a. Ao Municí pio compete a reabilitação dos equipamentos, infraestruturas e do

espaço público, que tem um efeito indutor de investimento na reabilitação dos imóveis

particulares, na medida em que qualifica o espaço urbano;

b. Aos particulares corresponde uma grande parte do volume de investimento na

reabilitação dos imóveis que apresentam sinais de degradação;

c. Ao mercado imobiliário compete impulsionar a oferta de imóveis para

arrendamento ou venda em meio urbano.

Desta forma, a visão estratégica que se delineou para a ARU Malveira e Venda do

Pinheiro tem como pressuposto que os meios de financiamento devem assentar no

investimento público, designadamente não só em parcerias entre o Municí pio e a

Administração Central, mas também no investimento privado, sendo o papel de cada

um dos atores envolvidos fundamental para o sucesso da estratégia de reabilitação: a

reabilitação éum dever da Administração Central, do Municí pio e dos particulares.
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A visão estratégica para a ARU Malveira e Venda do Pinheiro constitui um modelo de

reabilitação, conforme as peças desenhadas n.2 23 e 24, que se anexam, e consiste no

seguinte:

A. Reformulação da Estrutura Funcional, através da:

— Requalificação do edificado na zona consolidada;

— Requalificação e salvaguarda do polo patrimonial e cultural;

— Requalificação e promoção dos polos desportivo, de recreio e lazer e de

educação;

— Promoção e requalificação do Largo da Feira;

— Construção do novo Centro de Saúde de Mafra Leste;

B. Reforço da Estrutura de Acessibilidades e Mobilidade, através da qualificação

dos eixos de circulação e da rede de transportes, da criação de parques de

estacionamento, bem como da beneficiação a rede de circulação pedonal potencial;

C. Valorização do Espaço Público de Valor Patrimonial, através da beneficiação

das zonas de envolventes aos imóveis classificados ou em vias de serem classificados.

D. Promoção e Requalificação da Estrutura Verde, através do reforço e criação de

corredores verdes, como a criação do Parque Ecológico da Venda do Pinheiro, e

sombreamento nas aberturas da malha urbana, na sequência da requalificação dos

espaços públicos.

Com a visão estratégica para a ARU Malveira e Venda do Pinheiro e com o

envolvimento dos atores locais, sobretudo os particulares dos imóveis privados,

pretendese um lugar dinâmico e vivo, de elevada competitividade e atratividade num

contexto concelho e regional.
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2 Eixos ESTRATÉGICOS DE INTERVENÇÃO

A visão estratégica para a ARU Malveira e Venda do Pinheiro assenta num conjunto de

eixos estratégicos de intervenção definidos pelo Municí pio, no que respeita à

qualidade do espaço urbano, em termos ambientais e paisagí sticos, à diversidade

sociocultural, ao desenvolvimento económico e à criação de emprego, à afirmação dos

valores patrimoniais e à promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer.

Assim, os eixos estratégicos de intervenção podem sintetizarse nos seguintes

conceitos, para os quais serão desenvolvidos projetos estruturantes e outros projetos

de requalificação:

a. Valorização do ambiente urbano e paisagem urbana, permitindo a revitalização

das áreas consolidadas e recorrendo à qualificação dos espaços públicos;

b. Reabilitação, regeneração fí sica e reconversão do edificado, de modo a

reabilitar e rejuvenescer o aglomerado, aumentar a coesão social, atrair novas famí lias

e fixar empresas e emprego;

c. Promoção dos espaços dedicados ao turismo, cultura e lazer, promovendo a

reutilização e adaptação do edificado existente e aumentando a qualidade ambiental

dos espaços urbanos;

d. Valorização do património como fator de identidade, diferenciação e

competitividade regional e nacional, mantendo a memória do lugar e restaurando o

património histórico, arquitetónico e paisagí stico;

e. Promoção da multifuncionalidade do edificado e do espaço público, de modo

a assumir a requalificação e valorização para equipamentos coletivos e espaços de uso

público que possam integrar a componente verde vegetal, para melhoria da qualidade

do ambiente urbano.
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3 MODELO DE REABILITAÇÃO

O modelo de reabilitação urbana para a ARU Malveira e Venda do Pinheiro deve incidir

num conjunto de intervenções que incidem em:

a. Estrutura Funcional e Mobilidade Estratégica;

b. Estrutura Verde Urbana

As estratégias de reabilitação urbana, da competência da Câmara municipal incidem

sobretudo ao ní vel dos espaços públicos, da mobilidade e da estrutura verde.

Relativamente aos espaços públicos, estes representam elevada importância no

contexto urbano uma vez que permitem a renovação dos centros urbanos e a

promoção da fixação de novos residentes. Neste sentido, énecessário criar condições

de excelência, com bons espaços públicos, com equipamentos públicos apelativos que

convidem à estadia e ao habitar próximo destes polos. A sua formação resulta de

sucessivas ações intencionais, de investimento, que modificam o desenho urbano, o

seu uso e o seu caráter identitário.

Camillo Sitte 2propôs uma abordagem do carácter do espaço urbano, na qual a praça

foi considerada uma referência, pela sua diversidade morfológica e como elemento

morfológico marcante, distinguindose dos restantes espaços públicos, pelas vivências

geradas na importância urbana.

Enquadrados nos eixos estratégicos de intervenção, designadamente valorização do

ambiente urbano e paisagem urbana, promoção dos espaços dedicados ao turismo,

cultura e lazer e valorização do património, apresentamse as seguintes ações

estratégicas:

Reformulação da Morfologia Urbana, através de:

— Propostas de classificação de patrImónIo edificado hIstórIco e Integração de

serviços de uso público;

2 Camillo Sitte (Viena, 17 de abril de 1843— Viena, 16 de novembro de 1903) foi um arquIteto e historiador da arte

austrí aco, diretorda Escola Imperial e Real deArtes Industriais de Viena, Foi o autordo estudo urbanistlco: Construção
das Cidades Segundo seus Princí pios Artí sticos (“Der Stüdtebou noch selnen künstlerlschen Grundsdtzen’~. Onde,
através de uma análise das cidades na história, Sltte propõe reavaliar a cidade através dos seus espaços existentes,
principalmente das suas praças.
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— Requalificação do património edificado, preferencialmente em zonas de

praças;

— Requalificação do espaço público existente, através da reformulação de

praças públicas);

— Atribuir importância à rua, ao percurso e ao lugar;

— Equipar os espaços públicos com mobiliário urbano diversificado e espaços

verdes integrados, de modo a aumentar o conforto bioclimático dos locais;

— Equipar os espaços públicos com elementos de água de forma a promover a

qualidade do meio urbano;

— Valorização dos espaços públicos de valor patrimonial, através da

beneficiação das zonas de envolventes aos imóveis classificados ou em vias

de serem classificados.

• Reformulação da mobilidade urbana, através de:

— Atribuição da priorização do peão em detrimento do automóvel;

— Requalificação da rede pedonal e de acessibilidade a pessoas com

necessidades especiais;

— Introdução de zonas de velocidade reduzida, dentro de zonas requalificadas;

— Organização do sistema de estacionamento, através da criação e

relocalização de parques de estacionamento, de modo a retirar o automóvel

dos centros mais urbanos, para a melhoria da qualidade de vida;

— Criação de uma rede pedonal alternativa e afastada da circulação automóvel.

• Recriar Vivências do Passado nos tempos atuais, através de:

— Criar interligações entre a o largo da feira e a antiga estação de comboio,

através de passeio pedonal;

— Requalificação e adequação de uso da Estação de Comboio da Malveira,

atraindo novos utilizadores, nomeadamente com a criação de “museu vivo”,

centro de exposições;

— Arborização de vias pedonais e criação de zonas de estadia.

• Requalificação dos espaços Públicos e criação de espaços Verdes, através de:

— Reforço e criação de corredores verdes e zonas de sombras, nas aberturas da

malha urbana ou nos vazios urbanos, a selecionar e na sequência da

requalificação dos espaços públicos, como a requalificação da Avenida 9 de

julho e do Largo de Santo António;
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— Requalificaç~o dos jardins históricos com valor cultural presente, como a

Quinta de Santo António;

— Criação de novas áreas pedonais como o alargamento de áreas de passeio

público, estadia ou lazer.
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Figura 331 Edifí cio Histórico em estado de degradação — Malveira.

a

—
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Figura 341 Habltaçâo projetada pelo arquiteto Raul Lino Figura 351 Casa do Galo projetada pelo arquiteto Norte

Júnior
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Figura 36 1 Largo de Santo António e Cruzeiro  en a Figura 37 1 Largo da Feira da Malveira.
do Pinheiro.
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3.1 ESTRUTURA URBANA E MOBILIDADE ESTRATÉGIcA

A elevada percentagem de edificado habitacional, em mau estado conservação,

devolutos, localizados ao longo dos principais eixos estruturantes da malha urbana,

promove um desapegamento ao “espí rito do lugar”, e consequentemente a procura de

novos centros urbanos mais apelativos e com mais espaços públicos.

A qualidade do desenho arquitetônico marca os diferentes lugares, no caso da Mli, o

património arquitetônico não apresenta grande valor patrimonial.

No entanto, ao longo da história muitos foram os acontecimentos ocorridos nestes

lugares que marcaram a existência de edificado e espaços públicos neste lugar da Venda

do Pinheiro, que remontam provavelmente ao século XVII, existindo nesta povoação

ainda os fortes das linhas de Torres e outras peças históricas, como os painéis de

azulejos. A Malveira ligada à linha de comboio, à Estacão Férrea e às suas feiras, que

marcaram o crescimento de todo o território da AMI.

O processo de alteração do espaço público iniciouse quando a população sentiu

necessidade de nova habitação e por isso começa a ocupar os terrenos então utilizados

para produção agrí cola.

Figura 381 EvoIuç~o do patrimônio cd ficado (1919 a 2006).
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REQuALIFIcAçA0 Do ESPAÇO PUBLICO

A rede de espaços de circulação pedonal constitui a estrutura de suporte que garante

o acesso quer ao edificado quer aos diferentes modos de transporte inerentes a uma

mobilidade e acessibilidade em meio urbano.

Os espaços de circulação pedonal integram a rede de percursos pedonais acessí veis,

estabelecida e definida pelo DecretoLei n.2 163/2006, de 8 de agosto, como:

— uma rede contí nua e coerente que abrange toda a área urbanizada e que

deve estar articulada com as atividades e funções urbanas realizadas tanto

no solo público como no solo privado;

— necessidades especiais a considerar, que decorrem da condição e da

capacidade dos peões, a qual pode variar significativamente em função da

idade, de eventuais insuficiências ou incapacidades fí sicas, e também do tipo

de desempenho.

Figura 39lMorfologia urbana atual da ARU Malveira e Venda do Pinheiro.

•

ii 44
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Os espaços de circulação pedonal não podem ser entendidos apenas como os passeios

que complementam as faixas de rodagem ou, como o espaço sobrante. Pelo contrário,

os espaços públicos reservados aos peões devem, desde logo, ser caracterizados e

programados no quadro dos objetivos de planeamento definidos anteriormente à

elaboração dos projetos de espaço público, e o desenho dos espaços de circulação

pedonal deverá sempre entender o peão como o utente primordial da cidade e

procurar as melhores e mais aprazí veis soluções para a sua deslocação em meio

urbano.

Na conceção de qualquer espaço de circulação pedonal devem ser garantidas as

condições de segurança fí sica e de conforto adequadas e um adequado ní vel de

legibilidade do espaço.

Os espaços de circulação pedonal podem incluir:

— passeios; [
— passadeiras de peões;

— escadarias, escadarias em rampa e rampas;

— outros espaços de circulação e permanência de peões.

As superfí cies destinadas à circulação pedonal e cicláveis são normalmente

sobrelevadas em relação aos eixos de circulação rodoviária. Pretendese nesta

estratégia repensar todo o espaço público através do alargamento dos passeios. O

aumento da dimensão dos passeios deverá ser conseguido através do desenho e

redimensionamento dos eixos rodoviários, sem que tal comprometa a segurança e a

fluidez do tráfego rodoviário.

L
Da análise aos circuitos pedonais da ARU da Malveira/ Venda do Pinheiro, verificase

que: L
— Os circuitos pedonais apresentamse interrompidos e não garantem de

forma contí nua a sua acessibilidade geral;

— A fraca qualidade e diversidade de pavimentos;

— O dimensionamento de passeios reduzidos.
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Figura 401 Análise de situações de fraca acessibilidade pedonal.

1
1

Figura 411 Análise de situações de dimensionamento de passagens pedonais.

No espaço público e mais concretamente nas áreas de passagem de peões, deverse

á ter em consideração ao tipo de piso tátil proposto, nomeadamente, com tipos de

revestimento especifico, com cores contrastantes e texturas diversas, que permitam

ao peão detetar a existência de travessias. O piso tátil proposto dever apresentar três

componentes, com faixas de alerta, guias de encaminhamento e molduras de

desgaste.
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ESPAÇOS DE CIRCULAÇÃO CIcLÁvEL
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Figura 421 Proposta de rede de CircuIaç~o Ciclável Pedonais.

A área da ARU apresenta inexistência de faixas cicláveis sendo que as áreas de

circulação atualmente são mistas. Na presente estratégia tornase importante a

criação de uma rede de mobilidade interna da ARU, com o objetivo de promover a

opção pelos modos de deslocação, quer pedonal quer ciclável, devendo o mesmo

garantir o acesso às principais interfaces de transporte ferroviário ou rodoviário, zonas

de comércio, de serviços, e de zonas residenciais.

Os espaços de circulação ciclável deverão ser através de via partilhada, pelo próprio

desenho urbano existente que permite a utilização de marcas rodoviárias próprias, por

forma a melhorar a comunicação entre os diferentes utentes.
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Figura 431 Exemplo de Sistema de Circulação por Via partilhada. Ribeira das Naus (Lisboa).

Figura 441 Exemplo de Sistema de Circulaç~o por Faixa Cidável. Avenida Duque de Ávila (Lisboa).

4

Figura 451 Exemplo de Zonas de Coexistência em Londres e na Av. Praia da Vitória (Lisboa).
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ESPAÇOS DE CIRCULAÇAO RODOVIÁRIA

Atendendo aos conceitos de mobilidade e sustentabilidade ambiental, e da análise

efetuada à ABU, verificase que a maioria da rede viária seja ela qual for o seu ní vel,

apresenta bastante betuminoso, o que provoca a impermeabilização dos solos e

aumentanto a velocidade de escorrencias de águas pluvias. Também a predominância

do veí culo em detrimento do peão, leva a uma descaracterização dos lugares e à perda

de qualidade das ruas.

‘4
‘7’

a.
‘a

,1 1•~

~D..

a

Figura 461 Hierarquia vIária na ABU.

Comoforma de reduzir a velocidade dentro dos centros urbanos e ordenar a circulação

automóvel, propõese a introdução do conceito de zonas de maior redução de

velocidade (por exemplo zona 30), com o objetivo de devolver o espaço público à

população (residente e visitante) através de medidas de acalmia de tráfego. L
Adotar este conceito no desenho e requalificação dos centros urbanos éamplamente

aconselhada pela Comissão Europeia quer pela Organização Mundial de Saúde.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPT’GU — UPOT
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Estas zonas devem ser implementadas em zonas residenciais, em áreas com elevada

atividade comercial, proximidade com equipamentos, escolas, centros de saúde e na

proximidade com itinerários cicláveis.

A limitação das velocidades a 3Okm/h visa promover uma mudança de

comportamento dos condutores promovendo uma circulação mais segura, menos

ruidosa e com menos poluição, proporcionando assim uma utilização mais equitativa

do espaço público. Neste sentido são introduzidas medidas de acalmia de tráfego que

promovam os seguintes objetivos:

— Reduzir a velocidade de circulação;

— Reduzir a ocorrência e a gravidade de acidentes;

— Diminuir o tráfego de atravessamento indesejado;

— Reduzir a poluição sonora e ambiental;

— Garantir a segurança rodoviária.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente DPTGU — uPOT
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EspAços DE ESTACIONAMENTO E PARAGEM

Ao longo dos anos temse verificado o aumento da circulação automóvel assim como

a disseminação dos estacionamentos aleatórios, ver figura seguinte, em detrimento

de zonas pedonais e de prioridade ao peão.

~1

ç.



—
~ o

Figura 471 Exemplo de Estacionamento em Zonas Comerciais e Residenciais (Malveira).

Os veí culos motorizados passam demasiado tempo imobilizados, pelo que se devem

criar áreas de parqueamento destes em espaço público, de forma ordenada e [1
integrados na paisagem urbana recorrendo a à utilização de vegetação.

MOBILIÁRIO URBANO

Relativamente ao mobiliário urbano existente na ARU, pode referirse que são poucas ii
as ofertas relativamente a este item. As poucas zonas de estadia para a população

levam a que estas usufruam pouco dos espaços exteriores. L]
O Mobiliário urbano a propor deverá ser:

— Esteticamente apelativo;

— Prático; Li
— Fácil manutenção.

Li
Figura 48~ Exemplo de Mobiliário Urbano em Espaço Público.

Li
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Relativamente aos espaços de Jogo e de Recreio Propostos deveram ser apelativos e

adequados às faixas etárias presentes em cada localidade, assim como também

oferecer oportunidade de adultos poderem acompanhar os menores e também

participarem nas atividades de recreio e lazer.

Figura 491 Exemplo de Espaços de Jogo e Recreio com Interaçâo entre Crianças/Adultos.

ARTE PÚBLICA

Na área de reabilitação urbana deve terse em consideração e proteger todo o espólio

histórico que marcou a história da evolução dos lugares da Malveira e da Venda do

Pinheiro.

Figura 501 lntegraç~o de Arte Pública Histórica na Paisagem Urbana. Fonte do Largo da Feira (Malveira) e

Painel de Azulejos de 1775 (Venda do Pinheiro)
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791 108



Mafra _~ø31itllj1JJL..... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~~QUALIFICA maio2019

3.2 ESTRUTURA VERDE URBANA ESTRATÉGICA

A arborização em meio urbano assegura a estrutura ecológica, Contribuindo para a

qualificação do espaço público e melhoria das condições ambientais. O continuum

naturole promovido pelos eixos arborizados, promovem a continuidade biológica no

interior do espaço urbano.

Da análise aos espaços verdes e à arborização nos arruamentos verificase que:

 Os espaços verdes apresentamse desenquadrados e mal aproveitados pela

população;

 Parte do património arbóreo existente apresenta pouca qualidade arbórea;

 Presença de vegetação invasora em zonas da ARU (figura SOe Si);

Falta de dimensionamento das caldeiras de árvores (figura 52);

A,

Figura 51] Enquadramento dos Estacionamentos Figura 521 Espécies Invasoras (Cortaderia seloana e

com a Vegetaçâo Existente. Acac,o dealbata) (Malve ra).
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4
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Figura 531 Dimensionamento de Caldeiras.

1~iIIi, ~

Figura 541 Ausência de Vegetaçâo em Avenidas

O planeamento e a conceção do projeto de eixos arbóreos no espaço público,

requerem a escolha de espécies arbóreas a utilizar nos arruamentos.

A presença da vegetação arbórea uma variedade de volumes, de formas, de cores,

texturas e cheiros que se inspiram nos elementos urbanos, transformandoos e

complementandoos.

A arborização das ruas com árvores de alinhamento permite a existência de uma

estrutura verde contí nua que se articula com os restantes espaços verdes, criando

corredores verdes estruturantes fundamentais para a climatização e harmonização da

ecologia do meio urbano, sendo um dos principais componentes na melhoria da

qualidade do ambiente urbano, mas também um elemento cultural essencial.

A escolha das espécies arbóreas a utilizar nos arruamentos, devem por isso ter em

consideração os critérios estabelecidos no Plano Diretor Municipal, designadamente

no que refere à caracterização dos Valores Naturais.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais eAmbientel DPTGU— UPOT
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Da análise resultante ao património arbóreo existente em espaço Público verificase

que ébastante diverso, ver figura seguinte, no entanto, encontrase disperso e com

fraco dimensionamento e de integração no espaço público, resultando em fracas áreas r
públicas com ensombramento em meio urbano. Li

L
LI
Li
o
ii
LI
ii
LI
LI
LI
LI

Figura 551 Património Arbóreo Existente na ARU. o
i~1

_1
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A definição de uma estratégia de planeamento para a integração dos espaços verdes

e de alinhamentos de árvores em espaços públicos deverão ter em consideração

alguns objetivos especí ficos que ajudaram na conceção do desenho urbano e

promover a melhoria da qualidade ambiental da ARU, nomeadamente:

— Promover a arborização dos espaços públicos existentes;

— Garantir a presença de arborização nos novos espaços públicos;

— Preservar os eixos arborizados nos passeios;

— Minimizar os inconvenientes causados pelas árvores no espaço público;

— Reduzir custos de manutenção das árvores, através da seleção das espécies

arbóreas e a sua inserção no espaço público.

O parque ecológico constitui um excelente exemplo na requalificação de um espaço

urbano, através da definição e valorização da estrutura verde urbana estratégica.

ANÁLISE DA PAISAGEM

A conglomeração urbana da Malveira/ Venda do Pinheiro localizase numa envolvente

com cones vulcânicos, verfigura seguinte, legado da formação geológica do continente

europeu.

A morfologia do terreno condiciona as vistas abrangentes e mais amplas, pelo que

neste território urbano, a paisagem esta condicionada pelas vistas montanhosas

ondulantes que o cercam.

Figura 561 Morfolog a da Paisagem Vista do Largo da Feira para Orientaçâo a Sul, Malveira.

Figura 571 Morfologia da Paisagem. Vista da Rua dos Juncais, MaNeira.
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ESTRUTURA ECOLÓGICA URBANA

Numa primeira análise à ARU da Malveira e Venda do Pinheiro, foi possí vel verificar

que pela morfologia da paisagem, esta fica localizada entre dois festos e cercada por r
diversas linhas de água provenientes dos cones vulcânicos localizados a sul.

Pela sobreposição de diversa cartografia temática, podese concluir que na confluência

de parte do limite da ARU localizada a sul, apresenta tendência nos perí odos de chuva

de provocar áreas inundáveis que poderão ter consequências sociais e económicas

consideráveis. Neste sentido, e para contribuir para a mitigação de causas

provenientes de fenómenos climáticos extremos, propõese uma infraestrutura verde

que forneça serviços à população residente e não residente. A visão estratégica que se

delineou para a criação de corredores verdes para ARU tem como pressuposto o

fornecimento de serviços ecológicos à população e aos visitantes.

Os serviços oferecidos à população são nomeadamente:

— redução de CO2 através do sequestro de carbono pela vegetação proposta; r
— aumento de zonas de sombra que promovem a diminuição da

evapotranspiração da água do solo;

— aumento da biodiversidade em meio urbano;

— espaços verdes públicos de lazer e cultura.

Os critérios para a criação de corredores ecológicos verdes na ARU MalveiraVenda do

Pinheiro correspondem às seguintes linhas de ação:

— Existência de linhas de água na ARU;

— Impermeabilização dos solos nas linhas de água. L
.ÁR~s RECURSOS CRITÉRIOS OBJETIVOS

Solos com elevadaAreas de interesse . , Solos A
agricola capacidade agricola (PDM)

Áreas de proteção Áreas de infiltração .,. .

Aluvioes e declives <5%iiiunca maxima Proteçao dos recursos
Areas com interesse Leito dos cursos de Buifer de 10 m às linhas de naturais

ecológico água água (domí nio público hí drico)
Património classificado e em

Áreas de interesse . . vias de classificação Proteçao e valorização
carta de patrimonio . . . do património cultural epatrimonial Quintas, moinhos e nucleos

históricos paisagistico

Áreas com interesse Áreas de Proteção e
recreativo, turí stico e Ordenamento enquadramento; Areas com vocação para

paisagí stico (PDM) Area preferencial de turismo e o recreio
recreio

Tabela 171 Critérios para delimitação de corredores verdes na ARU Malveira e Venda do Pinheiro.
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Figura 601 Estrutura Verde Proposta para a ARU Ma veira e Venda do Pinheiro

Figura 581 Corredores Verdes Propostas na ARU

a.

a ‘%fï f
r~t• e

Figura 591 Zonas de Conflito na ARU
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ESPAÇO PUBLICO

A Venda do Pinheiro apresenta inúmeras potencialidades de requalificação

apresentando enormes benefí cios em termos de desenvolvimento económico e de

qualidade de vida para a população.

Da análise efetuada a todo o sistema urbano sugerese a requalificação dos seguintes

espaços primordiais, que permitem uma melhoria significativa da qualidade de Vida

para a População, podendo eventualmente existir outros:

• Requalificação do Património Histórico da Quinta de Santo António e proposta

de classificação como imóvel de interesse Público, para serviço de uso público

e com a possibilidade requalificação do jardim histórico, aberto ao público;

• Intervenção no centro urbano da Venda do Pinheiro;

• Intervenção no largo da feira;

• Requalificação do Forte da Feira, com possibilidade de criação de zona de lazer

e estadia.

1<

• 1
 1

1
Figura 611 Requalificação Proposta do Espaço Pub co no Nucleo Histórico do Núcleo Urbano da

Venda do Pinheiro..
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Figura 621 Requalificaçâo Proposta do Espaço Pub co rio Nucleo Central do Largo da Feira, Malveira

e’

Figura 631 Forte da Feira (Malveira).
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4 PROJETOS ESTRuTuRANTE5

r’
Face aos eixos estratégicos de intervenção apresentados anteriormente para a ARU L
Malveira e Venda do Pinheiro, os projetos estruturantes, bem como os outros projetos .

de requalificação, enquadramse na visão “Mafra com mais Vida” e identificamse no

quadro seguinte, na peça desenhada n.2 26 e nas fichas de projeto anexas ao presente

Programa.

Considerando que o portal geográfico GeoMafra éum instrumento de apoio à gestão J
do território que permite, através do recurso à utilização de novas tecnologias, o

armazenamento, a organização e a análise de informação gráfica e alfanumérica, foi [j
desenvolvido um site com a designação “Requalificação Urbana”. o
Esta ferramenta, utilizada pelos serviços e disponí vel aos muní cipes através do portal

geográfico (http://sig.cmmafra.pt/Dortalgeografico/) permitirá aceder a toda a O
informação georreferenciada da ARU Malveira e Venda do Pinheiro, onde o particular

poderá consultar a caracterização do seu im6vel, fomentando a sua colaboração com os [1
diversos atores locais.

Li
[1
Li
Li
Li

E
LI
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V. OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU MALVEIRA E VENDA DO
PINHEIRO

A ORU da Malveira e Venda do Pinheiro, definida para a ARU Malveira e Venda do

Pinheiro, assenta no Regime Jurí dico da Reabilitação Urbana e permitirá o

desenvolvimento da visão estratégica “Mafra mais Vida”, assente num conjunto de

eixos estratégicos. Deste modo, apresentase o seguinte instrumento de programação

de ação territorial definido através de: modalidade, prazos de execução, estimativas

de investimento e fontes de financiamento, preconizando assim o modelo de gestão e

execução a implementar.
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1 MODALIDADE DA ORO
J

A operação a desenvolver na ARU Malveira e Venda do Pinheiro corresponde a uma 1

ORU Sistemática, uma vez que a estratégia de reabilitação urbana apresentada define

ações integradas no tecido urbano.

De acordo com o art.2 8.2 do RJRU, o DecretoLei n.2 307/2009, de 23 de outubro,

republicado pela Lei n.2 32/2012, de 14 de agosto, na sua atual redação, uma ORU LI
sistemática corresponde a uma “intervenção integrada de reabilitação urbana de urna

área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação dos infraestruturas, dos LI
equipamentos e dos espoços verdes e uibanos de utilização coletivo, visando o

requolijicoção e revitalizo ção do tecido urbano, associado a um programo de LI
investimento público

J
Importa referir que, de acordo com o art.2 54•2 do RJRU, os instrumentos de execução

de polí tica urbana previstos são bastante mais amplos no caso das ORU sistemáticas []
face às ORU simples. Constituição de servidões, procedimento de expropriação, venda

forçada e reestruturação da propriedade são instrumentos de execução interditos nas [~1
ORU simples, mas que poderão ser utilizados para a implementação da ORU Sistemática —)

da ARU Malveira e Venda do Pinheiro.

Conforme o n.2 1 do art.2 20.~, do mesmo regime jurí dico, a ORU Sistemática da ARU

de Malveira e Venda do Pinheiro vigorará pelo prazo estabelecido de 15 anos, L1
estimandose que os projetos de intervenção se desenvolvam entre 2018 a 2033. Tal

prazo não poderá ser prorrogado, uma vez que, de acordo com o referido artigo, este Li
corresponde ao âmbito temporal máximo admitido para a vigência das ORU.

Para a concretização integral da ORU Sistemática deverá ser promovido um programa

de monitorização para avaliação da prossecução dos eixos estratégicos e do grau de LI
execução dos projetos de intervenção, bem como ser ponderada a possibilidade de —

desenvolvimento de regulamentos municipais para as áreas de valor patrimonial. Li

LI
Li

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais eAmbientel DPTGU UPOT 

901 108 LI



Mafra ..611i1]I1iJL... PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~~QUALI FICA maio 2019

2 PRAzODEExECUçA0

Para o desenvolvimento dos projetos de intervençào ao longo do prazo de execuçâo

definido de 2018 até ao final de 2032, definese uma programação por triénio,

conforme a tabela seguinte e de acordo com os seguintes critérios:

— 1.~ Triénio: projetos a concretizar a curto prazo;

— 2.~ Triénio: projetos a concretizar a curto! médio prazo;

— 3.2 Triénio: projetos a concretizar a médio prazo;

— 4•2 Triénio: projetos a concretizar a médio! longo prazo;

— 5•9 Triénio: projetos a concretizar a longo prazo.

PRAZO DE EXECUÇÃO
DESCRIÇÃO IDENTIF1CAÇAO flRIÈNIO 1 2rTRISNIO 1 a,msnio 1 49RENIO 1 5,mÉNIo

1 ~‘°~“°°~°
PROJETOS ESTRuTuRANTES  REABILITAÇAODE1EDI ADO

Escola E.8.2.3 da Malveira — Reabilitação do ORU.MVP,PRJ.EDFO1
Edifí cio
Posto de Assistência SocIal da Malveira — ORU,MvP,PRJ,EDF.01
Reabilitação do Edificio
Casa Canas — Reabilitação do Ediflcio — Espaço CRU.MvP.PRJ.E~O3
Multimédia
BombeIros Voluntários da Malvelra — Reabilitação ORUMVP.PRJ.E~.~
do Edilicio Público
unidade de Saúde Mafra Leste — Construção ORU.MVP.PRS.EDF.05

Quinta de Santo AntónIo — Reabilitação do Edil icio 0RU.MVPPRJ~ te
—_Espaço_Multiusos
Escola E.B.2.3 da Venda do Pinheiro — ORU.MVP~J~Ç 01

Reabilitação de Edifí cio
Santa Casa da Misericórdia — Reabilitação de ORu.MvP.PRJS fl
Edil cio

PROJETOSESTRUTURANTES — REOUALIF CAÇÃO DO ESPAÇO PÜBLICO
Feira do Gado — Requaliticação do Espaço Público ~~.MVPPRJ.EPt1

Mata Paroquial da Malveira — Requalí ficação do ORu.MVP.PRJ.EP.11

Espaço Público
Largo da Feira da Malveira — Requaiilicação oRu.MvPflI~ es

Integrada do_Espaço Público
EstacIonamento no Parque lntennodal — ORU,MvP.PRJ.EP04
Requaliticação Integrada do Espaço Público
Parque Ecológico — Reabilitação do passadiço omJMVP’RJ.CP.OS
Público
Piscinas Municipais da Venda do Pinheiro —

Requalificação Paisaglstica
PROJETOS ESTRuTURANTE5  REGENERAÇÁODAM0B1UDADE

Feira do Gado — Ampliação do Parque de CRtLMVPfl.3~t01
Estacionamento e integração Paisagistica com
Envolvente
Estacionamento da Rua do Uceu (Feira da omI,W’~. 5tÇfl
Revenda) — Requaliticação do Parque de
Estacionamento
Largo das Escolas (Largo do Depósito de Água) CRU ~flLM0ID~~.a3
— Reabilitação e Integração Paisagistica com a
Envolvente
Rua 25 de Abril —Ampliação de Estacionamento do 0551 PPRJMOflLOE,04

Parque lntennodal
Viaduto  Linha da Reler  Construção

Largo das ‘Trouxas da Malveira” — Reabilitação e
integração Paisagistica com_a Envolvente
Rotunda ds Vends do Vaiador— Requalificação da CRU M~PflJ.M05~iO€.~T
Acessibilidade e Mobilidade
Largo de Santo António — Requaliticação e osuslvp.ppJ.seoetlnAoe.ee
Integração Paisaqistca com a Envolvente
Largo do Froixo — Requalitlcação e Integração 05u.IIVP.PRJJOOBUJDAOa.”

Paisaqislica com a Envolvente
ENII6 — Requaiificação da Acessibilidade e ~
Mobilidade — Criação de Circuitos Pedcnals /
Clicéveis e Arbcwização

Tabela 181 Prazo de Execução dos Projetos de intervenção por TriénIo.
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3 ESTIMATIVAS DE INVESTIMENTO

A implementação dos projetos e intervenção, que consubstanciam a visão estratégica

para a presente ORLJ, têm uma estimativa de investimento.

A estimativa global de investimento para implementação da estratégia corresponde ao

total das intervenções realizadas pelo Municí pio e pelos particulares, mas sujeita à

necessária aferição após desenvolvimento dos projetos, não sendo considerada L
vinculativa.

Os valores estimados para os projetos de intervenção, apresentados na tabela seguinte,

correspondem ao cálculo unitário por metro quadrado de construção, sem IVA, e para

o edificado ou espaço público, desenvolvido em função de duas variáveis: os custos

médios de construção e o tipo de intervenção pretendida. Para alguns destes projetos

foram consultados os valores estimados no âmbito do Plano de Ação de Regeneração

Urbana (setembro de 2015).

Para os imóveis particulares o valor estimado foi desenvolvido em função do estado de

conservação do edificado, à presente data, do tipo de intervenção necessária, por forma

a garantir a melhoria dos ní veis de habitabilidade e segurança, e dos custos médios de

construção.

ESTADO DE TIPO DE INTERVE O CUSTO
CONSERVA O MÉDIO €1

Excelente, bom ou em obra Sem necessidade de Intervenção.

Médio Intervenção ligeira: Intervenção ligeira do manutenção das €250
fachadas e coberturas.

Mau intervenção média. Intervenção nas coberturas, substituição de €450
redes técnicas, reformulação de espaços interiores, designadamente
cozinhas e insta es sanitárias.

Péssimo Grande Intervenção: Construção nova ou intervenção na €700
organização interior da edificação, alterações do fundo na estrutura,
nas fachadas ou nas coberturas.

Tabela 191 Custo Médio, sem IVA, por Estado de Conservação e Tipo de intervenção.

Li
Li
Li
Li
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PRAZO DE
DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO EXECUÇÃO ENTOADES

ESTIMATIVA (E) ENVOLVIDAS
PR0JErosESrRUTURANTES  REABILITAÇAO DE EDIFICADO

Escota E.B.2.3 da Malveira — Reabilitação do Edificio ~0J,9fl9~RJ,EDF,01 CMM

Posto de Assistência Social da Maiveira — Reabilitação do Edifí cio ~~fl~J~12 1 400. 000. 00€ CMM: PRIVADO

Casa Canas — Reabilitação do Edifí cio — Espaço MulUmódia ORu,MvP.PRJ.EDF.a3 577 000. 000 E CMM

Bombeiros Voluntários da MaNeira —Reabilitação do Edificio Público ORU.MVP.PRJ.~S4 900 545 15€ CMM; PRIVADO

Unidade de Saúde Mafra Leste — Construção oRlJ,MVP.PRJ.EDF.es 1 497 990.10 E CMM

Quinta de Santo António — Reabilitação do Edifí cio — Espaço Multiusos oRu.Nvpfl~ZDF.e6 511 cMM: POSaR

Escola E.B.2.3 da Venda do Pinheiro — Reabittação de Edifí cio ORU,MVP,PRJ,EDF.eT SI CMM

Santa Casa da Misericórdia — Reabilitação de Edificio oRu.Mvp.pRJ.EDF.es 3. 143 775.00 E PRIVADO

PROJETOSESTRUTURANTES — REQUALIFICAÇÃO DOESPAÇO PÜBLICO
Feira do Gado — Requalificação do Espaço Público (*U~P PRJflSI SI cMM: P0SEUR
Mata Paroquial da Maiveira — Requatt9caçlo do Espaço Público SI CMM: POSEUR

L.argo da Feira da Maivelra — Requarificação integrada do Espaço Público ~ SI CMM: POSEUR

Estacionamento no Parque intarmodel — Requaliticação Integrada do Espaço Público ~0.~?flJS.04 SI CMM: PO5EUR

Parque Ecológico — Reabilitação do passadiço Público ORU.MVP.PRJ.EP.05 2. 301 0497€ CMM POSEUR

Piscinas Municipais da Venda do Pinheiro — Requalificação Pasagistica 0RU,MVP,PR,1W.t~ SI i CMM POSEUR

PROJETOS ESTRIJTURANTES  REGENERAÇÃO DA MOBiLIDADE
Feira do Gado— Ampliação do Parque de Estacionamento e integração Paisagistica coro ORU.MVP,PRJ.M~ILflAOEtl SI i COAM: PDSEUR
Envolvente
Estacionamento da Rua do Uceu (Feira da Revenda) — Requaliticação do Parque de oRU.MvP.PRJS.qOeIuDADE,e2 5! COAM: PO5EUR
Estacionamento

Largo das Escolas (Largo do Depósito de Agua) — Reabilitação e Integração ~UMW,~j,M0~fh0A05,fl 511 COAM: POSSUA
Paisagí stica coro a Envolvente

Rua 25 de Abril — Ampliação de Estacionamento do Parque Iniermodai OROJ.MvP,PRJ,n.tD€14 SIÉ cOAM: POSEUR
Viaduto — Unha da Reler — Construção ~U.MVP~J sas 90 cOAM: POSEUR
Largo das Trouxas da MaNeira” — Reabilitação e Integração Paisaglsiica com a ORU.MVP,PRJ,~.tAOE.0i 511 cOAM; POSEUR
Envolvente
Rotunda da Venda do Vaiador — Requaliticação da Acessibilidade e Mobilidade oRu,MvP,PRJ,MoaIuDA~.s7 511 cOAM: POSSUA
Largo de Santo António — Requalificação e Integração Paisagistica com a Envolvente ORu.MVP,PRJ.MOeIuDAOE,01 Si. cOAM: POSSUA

Largo do Freixo — Requalificação e Integração Paisagistica com a Envolvente opu.Mvp,pR.LMomuoa~n sii cOAM: POSSUA

ENII6 — Requatiticação da Acessibilidade e Mobilidade — Criação de Circuitos Pedonais oRU1vp,pRJ.M~iL~,1a 511 cMM: POSEUR
/ Clicáveis e Arborização

Tabela 201 Estimativas de Investimento, sem IVA, dos Projetos de lntervenç~o.
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r
4 FONTES DE FINANCIAMENTO [
Com vista à implementação do Programa Estratégico apresentase uma estrutura de

financiamento, com base no contexto económicofinanceiro e jurí dico atual. No

entanto e uma vez que, no programa de execução desenvolvido anteriormente, os 

projetos de intervenção serão implementados a médio e longo prazo, efetuase uma

indicação das fontes de financiamento atualmente em vigor, as quais poderão vir a

sofrer alterações no perí odo de vigência da ORU.

No pressuposto anterior, as fontes de financiamento possí veis contemplam incentivos

municipais, Portugal 2020 e outros incentivos de financiamento.

a. Incentivos municipais L
“Mafra Requalifica”: O Municí pio, assumindose como entidade dinamizadora da

requalificação do Concelho, prevê os seguintes incentivos: L
— Incentivo financeiro para restauro, limpeza e recuperação de alçados

principais que confinem com vias ou largos públicos, aos proprietários

dos prédios com licenças de autorização emitidas há mais de 10 anos;

— Isenção de taxas de ocupação de via pública, por motivos de obras e das

respetivas taxas administrativas, quando se tratar da pintura das

fachadas dos prédios urbanos, sem alteração de fachadas ou cores, ou

reparação e substituição de caleiras ou algeroz, janelas e portas;

— Redução nas taxas municipais de urbanismo, no âmbito do Programa

Municipal de Apoio à Famí lia e em função do número de dependentes,

para construção ou remodelação de habitação própria; Li
— Redução de 50% nas taxas de vistorias para determinação do estado de

conservação;

— Descontos nos materiais de construção através de parcerias com

empresas do setor da construção civil; LI
— Incentivo financeiro através de uma linha de crédito especí fica com a

Caixa de Crédito Agrí cola. LI

LI
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O Municí pio de Mafra posicionou a qualificação ambiental e paisagí stica do território

como uma prioridade estratégica, a qual, para além da elevação das condições de vida

dos residentes, funciona como alavanca para a dinamização do turismo e da economia

local, atraindo visitantes e investigadores.

b. Portugal 2020— acordo de parcerias até2020

O acordo de parceria 20142020, adotado entre Portugal e a Comissão Europeia, reúne

a atuação dos cindo fundos estruturais e de Investimento Europeus (FEDER, Fundo de

Coesão, FSE, FEADER e FEAMP), no qual se definem os princí pios de programação que

consagram a polftica de desenvolvimento económico, social e territorial para

promover, em Portugal, no referido perí odo temporal.

Destes fundos comunitários disponí veis para os próximos anos, salientase o Eixo

Temático 4, referente à Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos, o qual tem

como principais prioridades de investimento, por um lado, a concessão de apoio à

eficiência energética, à gestão inteligente da energia e à utilização das energias

renováveis nas infraestruturas públicas e por outro, a promoção de estratégias de

baixo teor de carbono para todo o território, nomeadamente, nas zonas urbanas.

Também, relevante para a estratégia de reabilitação urbana, éo Eixo Temático 6

relativo à preservação do ambiente e promoção da utilização eficiente dos recursos.

Importa ainda referir o Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização

Urbanas — IFRRU 2020, criado no âmbito do Portugal 2020, para apoio à reabilitação e

revitalização urbanas, incluindo a promoção da eficiência energética, em

complementaridade, na reabilitação de habitação para particulares. Estes apoios são

concedidos através de produtos financeiros, criados pela banca comercial, a

disponibilizar com condições mais favoráveis, sendo cofinanciáveis às seguintes

operações, em áreas de reabilitação urbana, zonas ribeirinhas ou zonas industriais

abandonadas definidas pelos Municí pios:

— Reabilitação integral de edifí cios, com Idade Igual ou superIor a 30 anos, ou, no

caso de idade inferior, que demonstrem um ní vel de conservação Igual ou inferior

a 2;

Departamento de urbanismo, Obras MunicIpaIs e Ambientei DPTGU — UPOT
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— Reabilitação de espaços e unidades industriais abandonadas com vista à sua r
reconversão.

c. Outros incentivos de financiamento

Programa Ufe + 2014 — 2020, Constituí do pelos subprogramas: Ambiente e Ação L
Climática. O programa LIFE contribuirá para o desenvolvimento sustentável e para a

consecução dos objetivos e metas da Estratégia Europeia 2020, o 7~9 Programa de Ação [
em matéria de Ambiente e outras estratégias e planos relevantes da UE em matéria

de ambiente e clima. O subprograma ambiente tem três domí nios prioritários: o

ambiente e eficiência dos recursos, a natureza e biodiversidade e a governação e

informação em matéria de ambiente. O subprograma relativo à ação climática prevê

os domí nios mitigação das alterações climáticas, adaptação às alterações climáticas e

governação e informação em matéria de clima.

Fundo JESSICA (Joint European Support for Sustainoble Investment in City Areas) como

instrumento financeiro promovido pela Comissão Europeia e desenvolvido pelo Banco

Europeu de Investimento com o apoio do Council of Europe Development Bank, que

se constitui como forma inovadora de aplicar os fundos estruturais comunitários

disponí veis aos Estados membros, a favor de projetos inseridos em intervenções

integradas de desenvolvimento urbano.

Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) para promoção da

proteção ambiental e da segurança energética com uma relação custobenefí cio

favorável. A estimativa da poupança induzida pelo PNAEE até2016 éde 1501 ktep (em

energia final), correspondente a uma redução do consumo energético de

aproximadamente 8,2% relativamente à média do consumo verificada no perí odo

entre 2001 e 2005,0 que se aproxima da meta indicativa definida pela União Europeia

de 9% de poupança de energia até2016. 1

Fundos Ambientais promovidos pela Agência Portuguesa do Ambiente e que —

correspondem aos seguintes:

— Fundo Português do Carbono, o qual se destina a apoiar a transição para uma

economia resiliente, competitiva e de baixo carbono, através do financiamento ou r
cofinanciamento de medidas que contribuam para o cumprimento dos —.

L
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compromissos do Estado Português no âmbito do Protocolo de Quioto e de outros

compromissos internacionais e comunitários na área das alterações climáticas;

— Fundo de Proteção dos Recursos Hí dricos, com a missão de contribuir para a

utilização racional e para a proteção dos recursos hidricos, através da afetação de

recursos a projetos e investimentos necessários ao seu melhor uso;

— Fundo de Intervenção Ambiental, com o objetivo de financiar iniciativas de

prevenção e reparação de danos a componentes ambientais naturais ou humanas,

sejam eles resultantes da ação humana ou produto das forças da natureza, que

exijam uma intervenção rápida ou para os quais não se possam mobilizar outros

instrumentos jurí dicos e financeiros.
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5 APOIOS E INCENTIVOS ÀREABILITAÇÃO

Da aprovação da delimitação da ARU Malveira e Venda do Pinheiro , através da

deliberação da Assembleia Municipal, publicada no Aviso n.9 14304/2018, de 8 de

outubro, foi definido um conjunto de benefí cios fiscais associados aos impostos

municipais sobre o património, o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de

imóveis (IMT) e o imposto municipal sobre imóveis (IMI), bem como ao imposto sobre

o rendimento de pessoas singulares (IRS) e na aplicação do imposto sobre o valor

acrescentado (IVA), nos termos da legislação aplicável. No entanto, face às alterações

efetuadas ao Orçamento de Estado para 2018, o Quadro dos Benefí cios Fiscais sofreu

reajustes em concordância com o art.9 45 do EBF, D.L. 215/89 de 1 de julho, alterado

pela lei 114/2017 de 29 de dezembro e em que se indicam:

Isenção de IMT — imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis  nas

aquisições de prédios urbanos ou frações autónomas destinados a intervenções de

reabilitação, desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo máximo de três

anos a contar da data de aquisição;

Isenção de IMT — imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis  na

primeira transmissão, subsequente à intervenção de reabilitação, para habitação

própria e permanente ou a afetar a arrendamento para habitação permanente;

Isenção de IMI —imposto municipal sobre imóveis  por um perí odo de três anos a contar

do ano, inclusive, da conclusão das obras de reabilitação, podendo ser renovado, a

requerimento do proprietário, por mais cinco anos no caso de imóveis afetos a

arrendamento para habitação permanente ou a habitação própria e permanente. A

prorrogação da isenção prevista na alí nea a) do n.2 2 está dependente de deliberação

da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do n.2 2 do

artigo 16.~ do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais,

sendo o respetivo reconhecimento efetuado pela Câmara Municipal nos termos do n.9

4 do artigo 452 do EBF;

Dedução à coleta — em sede de lRS, de 30% dos encargos relacionados com a respetiva

reabilitação, atéao limite de €500, quando sejam recuperados nos termos da respetiva
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estratégia de reabilitação urbana ou imóveis arrendados, passí veis de atualização

faseada das rendas, que sejam objeto de ações de reabilitação;

Tributação das maisvalias — auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em

território português, à taxa reduzida de 5%.

Tributação dos rendimentos prediais à taxa reduzida de 5% — quando estes sejam

inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis que sejam recuperados nos

termos da respetiva estratégia de reabilitação urbana.

Redução da taxa de IVA de 6% — a empreitadas de beneficiação, remodelação,

renovação, restauro, reparação ou conservação de imóveis ou partes autónomas destes

afetos à habitação, com exceção dos trabalhos de limpeza, de manutenção dos espaços

verdes e das empreitadas sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte

dos elementos constitutivos de piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou

instalações similares.

Majoração do IMI até30% — aplicável a prédios urbanos degradados, em mau estado

de conservação e que não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a

segurança de pessoas e bens, designadamente os prédios ou frações autónomas em

ruí nas, éda competência da entidade gestora ou da Câmara Municipal e de acordo com

a legislação aplicável, nomeadamente o disposto no DecretoLei n.2 159/2006, de 8 de

agosto e na Lei n.~ 64A/2008, de 31 de dezembro.
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No sentido de promover esta qualificação, com a necessária publicidade, foi lançado o

programa mafra requalifica em 2016 tendo tido até ao momento uma adesão

exponencial com um aumento do número de candidaturas, a cada mês que passa.

O programa começou com 10 medidas, neste momento conta com 12, sendo que parte

destas medidas, decorrem diretamente do Orçamento de estado e do Código do lMl,

sendo a mais popular, em todo o concelho, a medida 7 — apoio à recuperação da

fachada.

Verificase que dentro das ARU a adesão émaior que no restante território sendo que

especificamente na ARU da Malveira/Venda do Pinheiro o número de candidaturas à

recuperação de (achadas corresponde a 90% dos pedidos. A maioria dos proponentes L
solicita o incentivo à recuperação de (achadas, mas complementarmente solicitam

também a isenção de taxas na ocupação de via pública e apenas em cerca de das

candidaturas ésolicitada a redução do IVA uma vez que esta medida obriga a que a

requalificação seja efetuada através de empreitada.

A recuperação de muros éuma medida mais recente (2018) pelo que grande parte dos

muní cipes só a solicitam se procuraram informação junto dos serviços, motivo que leva

a uma adesão com menor expressão.
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M02
Isenção do IMI por 3 + 5 anos

M03
Isenção do IMT

M04
Redução nas taxas

de vistoria para 50%

o

M06
Descontos nos materiais de

construção

M07
Apoio à recuperação

da fachada

M08
Isenção de taxas de

ocupação de via pública

EI

M09
Financiamento com
condições especiais

MiO
Redução no IVA em

17%

Mii
Muros

TOTAL DE CANDIDATURAS

82

Tabela 211 Dados referentes ao Mafra ReqUalifica.

M ii
IRS e maisvalias
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6 MODELO DE GESTÃO DE EXECUÇÃO DA ORU

As operações de reabilitação urbana devem ser geridas e coordenadas de acordo com o

disposto nos art.2 1O.~ e 36.2 do RJRU, na sua atual redação, por uma entidade gestora,

a qual poderá corresponder ao Municí pio ou a uma entidade do setor empresarial local.

No âmbito da ORU da ARU Malveira e Venda do Pinheiro, propõese que a gestão e

coordenação desta operação de reabilitação seja assumida diretamente pelo

Municí pio, respondendo este como a entidade gestora do processo.

De facto, esta opção corresponde, por um lado, à necessidade de contenção de custos

assumida pelo Municí pio e aproveitamento de conhecimento e experiência técnica

desenvolvida no âmbito do planeamento e da gestão do território e, por outro, à fluidez

na articulação entre os diferentes serviços, designadamente no acompanhamento

direto de processos.

Relativamente à execução da ORU da ARU Malveira e Venda do Pinheiro, propõese que

a operação de reabilitação urbana seja desenvolvida por iniciativa da entidade gestora

— o Municí pio de Mafra. Desta forma, a execução da operação poderá realizarse através

de execução direta pela entidade gestora ou através de administração conjunta ou de

parcerias com entidades privadas, mediante uma concessão de reabilitação urbana ou

um contrato de reabilitação urbana.

Conquanto a execução da ORU seja assumida pela entidade gestora, através da

requalificação de espaços públicos, equipamentos e infraestruturas, a concertação com

os proprietários dos edifí cios, os quais têm o dever de conservar ou reabilitar os seus

imóveis, éfundamental para o sucesso da operação de reabilitação.

Desta forma, assumese que a complementaridade e coordenação entre os vários

atores locais éfundamental na polí tica de reabilitação, promovendose a articulação e

a compatibilização entre as iniciativas públicas e as iniciativas dos privados.

r
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7 INSTRUMENTOS DE EXECUÇÃO DA P0uTIcA URBANÍ STICA

Na execução da ORU, o Municí pio, enquanto entidade gestora, dispõe de instrumentos

de execução relativos ao controlo das operações urbaní sticas e a instrumentos de

execução de polí tica urbaní stica, conforme o RJRU.

Relativamente ao controlo das operações urbaní sticas, estas correspondem ao

seguinte:

a. Licenciamento e admissão de comunicação prévia de operações urbaní sticas;

b. Inspeções e vistorias, nos termos do disposto RJRU;

c. Adoção de medidas de tutela da legalidade urbaní stica, nos termos do RJRU;

d. Cobrança de taxas e atribuição de compensações.

No que respeita aos Instrumentos de Reabilitação Urbana, estes correspondem a:

a. Imposição da obrigação de reabilitar e de obras coercivas, após a realização de

vistorias pela entidade gestora, nos termos do RJRU;

b. Empreitada única, de modo a promover a reabilitação de um conjunto de

edifí cios, sendo o Municí pio, como representante dos proprietários, responsável

por contratar e gerir a empreitada;

c. Demolição de edifí cios se estiverem em causa requisitos de segurança e

salubridade indispensáveis ao fim a que se destinam e cuja reabilitação seja técnica

ou economicamente inviável;

d. Direito de preferência, aquando da transmissão a tftulo oneroso, entre

particulares, de terrenos, edifí cios ou frações situadas na ARU e somente quando o

imóvel deva ser objeto de intervenção no âmbito da ORU;

e. Arrendamento forçado, quando o Municí pio tenha tomado a posse

administrativa do imóvel e executado as obras e caso o proprietário, no prazo

máximo de quatro meses a contar da conclusão das obras, não tenha procedido ao

ressarcimento integral das despesas, ou não der de arrendamento o edifí cio ou a

fração por um prazo mí nimo de 5 anos, afetando as rendas ao ressarcimento das

despesas;

f. Servidões, através da constituição de servidões administrativas necessárias à

reinstalação ou ao funcionamento de atividades na zona de intervenção;

Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Arnbientel DPTGU— UPOT

1031 108



Mafra J%llilJllifk_ PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÂO URBANA DA ARU DA MALVEIRA V. PINHEIRO

~~QUALIFICA maio2019

g. Expropriações, conforme o disposto no Código das Expropriações com as

especificidades previstas no regime jurí dico de reabilitação urbana, podendo ser

expropriados os terrenos, os edifí cios ou as frações que sejam necessários à

execução da ORU ou quando os proprietários não cumprem a obrigação de

promover a reabilitação dos seus imóveis ou aleguem que não podem ou não

querem realizar as obras e trabalhos impostos;

h. Venda forçada, em alternativa à expropriação e caso os proprietários não

cumpram a obrigação de reabilitar ou, aquando da notificação, respondam que não

podem ou não querem realizar as obras necessárias;

i. Reestruturação da propriedade, através da expropriação por utilidade pública

de imóveis necessários ao reordenamento urbano, designadamente para criação

de arruamentos e outros espaços públicos, consolidação de frentes urbanas ou

reconstrução ou remodelação prédios urbanos dissonantes.

—a
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VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS r
Tendo como objetivo a concretização da estratégia de reabilitação e renovação urbana,

pilar do desenvolvimento económico e social, associado aos instrumentos de

planeamento e gestão do território em vigor, o Municí pio apresenta o Programa

Estratégico para a Reabilitação Urbana da ARU Malveira e Venda do Pinheiro.

Tratase de um programa essencial para o desenvolvimento local e define um conjunto

de ações identificadas como projetos de intervenção necessários ao desenvolvimento

da estratégia de intervenção.

Na figura seguinte desenvolveuse o enquadramento processual deste processo de

reabilitação urbana associado ao desenvolvimento da ORU para a ARU Malveira e Venda

do Pinheiro.

ü
Li

jl

j

Li
Li
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

O(A) Diretor(a) de Departamento,
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O(A) Chefe de Divisão

O sidente da âmara,

elder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno/2019/15025

ASSUNTO: Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira — Envio

da Proposta de Plano e do Relatório Ambiental para discussão pública

1. Considerando que:

1.1. Na reunião de 26 de janeiro de 2018, a Câmara Municipal, deliberou aprovar a decisão de elaboração

do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira, adiante designado por Plano,

e os respetivos termos de referência, bem como a abertura de um perí odo de participação pública para

formulação de sugestões, conforme o artigo 88.0 do Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão

Territorial (RJIGT), aprovado pelo DecretoLei n.° 80/2015, de 14 de maio, e a sujeição do plano a

avaliação ambiental, nos termos do artigo 78.° do referido diploma, conjugado com o artigo 3•O do

DecretoLei n.° 232/2007, de 15 de junho.

1.2. Através do Aviso n.° 3134/2018, publicado no DR n.° 48, 2.~ série, de 8 de março, foi publicitada a

abertura do procedimento de elaboração do Plano, que decorreu por 15 dias, não tendo sido apresentada

qualquer sugestão ou informação dos interessados, nos termos do referido no número anterior.

um

ccw~ cx ~ac~D5~

DESPACHO
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Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

1.3. Para a elaboração da proposta de Plano, foi necessário proceder à elaboração de cartografia

topográfica, em formato vetorial, cujo procedimento teve inicio a 2 de março de 2018, sujeito a

homologação junto da Direção Geral do Território (DGT), nos termos do estabelecido no Regulamento n.°

142/2016, de 9 de fevereiro, tendo esta entidade, procedido à homologação do mesmo, a 8 de fevereiro

de 2019.

1.4. A elaboração da proposta de Plano cumpre o disposto nas medidas preventivas estabelecidas para a

área de intervenção em questão, estabelecidas ao abrigo da Suspensão Parcial do PM aprovada em

reunião de Câmara de 21 de setembro de 2018, nos termos do artigo 126.° do RJIGT, e publicada através

do aviso n.° 15291/2018, no DR n.° 204, de 23 de outubro.

1.5. Os serviços técnicos da Câmara Municipal procederam à elaboração da versão da proposta de Plano

e do relatório ambiental após a reunião de conferência procedimental, realizada a 8 de agosto de 2019,

com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e as restantes

entidades representativas dos interesses a ponderar ou com responsabilidades ambientais especificas nos

termos dos números 3, 4 e 5 do artigo n.° 86.0 do RJIGT, conjugado com o artigo 7.° do mesmo regime.

1.6. As observações e os comentários apresentados pelas entidades presentes na reunião de concertação,

realizada a 15 de outubro de 2019, ao abrigo do art.° 87.0 do RJIGT, serão analisados pelos serviços

técnicos da Câmara Municipal, no sentido de aperfeiçoamento da proposta de plano, no decurso do

perí odo de discussão pública.

2. Propõese que a Câmara Municipal de Mafra delibere:

2.1. Concordar com a versão da proposta de Plano e do respetivo relatório ambiental, que se anexam à

presente informação, ao abrigo dos artigos 86.° e 87.° do RJIGT.

2.2. Remeter a referida versão da proposta de Plano e do respetivo relatório ambiental a discussão

pública, pelo perí odo de 20 dias, nos termos do referido no artigo 89.° do RJIGT.

15/10/2019

x SèA/~

Assinado por. SOFIA M~GMIDA0RANCO DOS 5/21005

A Dirigente da Unidade de Planeamento e Ordenamento do território
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CÂMARA MUNICIPAl. DE MAFRA

DECLARAÇÃO

Hélder António Guerra de Sousa Silva, Presidente da Câmara Municipal de

Mafra, declara, em cumprimento da alí nea c), do n.° 4 do artigo 107.° do Regime

Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Dec. Lei n.° 80/2015,

de 14 de maio, que não existem compromissos urbaní sticos na área de intervenção

do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira.

Mafra, 18 de outubro de 2019

O Presidente d\Câmara Mur\ciPal de Mafra

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
emaU: geral@cmniafra.pt
Internet: www,cmmafra.pt



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

MINUTA DE CONTRATO DE URBANIZAÇÃO DO

PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS DA

CARRASQUEIRA (PPAAEC)

MUNICÍ PIO DE MAFRA, pessoa coletiva n.° 502 177 080, com sede na Praça do Municí pio,

2644001 em Mafra, neste ato representado por [...], titular do cartão do cidadão n.° E..],

contribuinte fiscal n.° [.3, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Mafra, adiante

designado por MUNICÍ PIO ou PRIMEIRO OUTORGANTE;

E

[...], pessoa coletiva n.° [.41, com sede [.3, contribuinte fiscal n.° [.3 neste ato representada

por [.3, titular do cartão do cidadão n.° [.3, contribuinte fiscal n.° [.3, proprietária da

parcela ou lote n.° 1, prédio sito em [.3, descrito na Conservatória do Registo Predial de

E...], e inscrito na matriz predial [.3, sob o artigo n.° [.3, adiante designada por PROMOTORA

ou SEGUNDO OUTORGANTE;

OU

[...], pessoa coletiva n.° [.3, com sede [...], contribuinte fiscal n.° [...] neste ato representada

por [.3, titular do cartão do cidadão n.° [.3, contribuinte fiscal n.° [.1, proprietária da

parcela ou lote n.° 2, prédio sito em [...], descrito na Conservatória do Registo Predial de

[.3, e inscrito na matriz predial [.3, sob o artigo n.° [.3, adiante designada por PROMOTORA

ou SEGUNDO OUTORGANTE;

CONSIDERANDO QUE:

A. Os municí pios têm competência para elaborar e aprovar planos municipais de

ordenamento do território, nos termos do disposto no DecretoLei n.° 80/2015, de 14

de maio, que APROVOU o Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial

(RJIGT), na sua redação vigente, para prossecução das suas atribuições em matéria

de ordenamento do território e de urbanismo;

B. A Câmara Municipal de Mafra, em reunião ordinária de 26 de janeiro de 2018, deliberou

dar inicio ao processo de elaboração do Plano de Pormenor da Área de Atividades

Praça do Municipï o • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
email: geral©cmmafra.pt
Internet: www.cmmafra.jt
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Económicas da Carrasqueira (PPAAEC), tendo aprovado os respetivos Termos de

Referência;

C. A área de intervenção do PPAAEC, corresponde a parte de dois prédios do domí nio

privado do Municí pio de Mafra, relativos aos artigos matriciais n.° 197 e 198, da secção

Q, freguesia de Santo Isidoro;

D. A elaboração do PPAAEC irá permitir a disponibilização de um espaço de atividades

económicas, devidamente organizado e infraestruturado, que responda às

necessidades da dinâmica de desenvolvimento territorial do concelho de Mafra e que

permita a localização de novas empresas e/ou relocalização de outras, localizadas em

espaços residenciais, sem capacidade de expansão e potenciando a incompatibilidade

de usos;

E. O PPAAEC visa a prossecução dos seguintes objetivos:

a) Promover o desenvolvimento de um espaço de atividades económicas,

infraestruturado que permita a relocalização de atividades económicas localizadas

no interior dos principais centros urbanos;

b) Requalificar um território degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico;

c) Definir um modelo de ocupação urbana que permita a articulação entre o

investimento privado e as opções municipais de ordenamento do território para a

área do plano e a sua envolvente;

d) Requalificar os espaços exteriores e sua interligação aos espaços adjacentes

existentes, designadamente espaços naturais e espaços residenciais;

e) Reclassificar solo rural para solo urbano, para as categorias de espaços de

atividades económicas e espaços verdes, nos termos do definindo no RJIGT

conjugado com o Decreto Regulamentar n.° 15/2015, de 19 de agosto;

E. A área de intervenção do PPAAEC se localiza a norte do perí metro urbano do Pinhal

dos Frades, a sul do aglomerado rural do bairro Alto, com uma área de cerca de 6 ha;

G. A área de intervenção do PPAAEC foi subdividida, de acordo com o RJIGT, em duas

categorias de solo urbano, em perí metro urbano de ní vel II, que correspondem a

espaços de atividades económicas — áreas a estruturas, a afetar às parcelas ou lotes

n° 1 e n.° 2, e espaços verdes, afetos à parcela n.° 3;

H. O PPAAEC será executado preferencialmente através do sistema de iniciativa dos

interessados, sem prejuí zo da possibilidade de adoção dos demais sistemas previstos

na lei, cabendo ao proprietário a repartição de encargos com as operações urbaní sticas

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
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de urbanização a realizar após a venda das parcelas ou lotes, sendo considerados os

custos de urbanização as infraestruturas gerais e locais.

1. Com a alteração ao RJTGT, a reclassificação do solo para urbano obriga à fixação, por

via contratual, dos encargos urbaní sticos das operações, do respetivo prazo de

execução e das condições de redistribuição de benefí cios e encargos, considerando

todos os custos urbaní sticos envolvidos, nos termos previsto no artigo 72.0, n.° 2

daquele diploma;

3. A reclassificação do solo para urbano élimitada ao indispensável, e deve ser

sustentável dos pontos de vista económico e financeiro, traduzindo uma opção de

planeamento que deve ser objeto de contratualização, fixandose o prazo para a

execução da operação urbaní stica, os encargos a suportar e a redistribuição de

benefí cios e encargos;

1<. A reclassificação concretizase, designadamente, através da elaboração de um plano

de pormenor com efeitos registais acompanhado do contrato que fixa os encargos

urbaní sticos das operações necessárias à execução do plano, o respetivo prazo e as

condições de redistribuição de benefí cios e encargos;

L. Tendo preDente que O PPAAEC será executado preferencialmente através do sistema

iniciativa dos interessados, no âmbito do qual a iniciativa de execução do plano

pertence ao municí pio, com a cooperação dos futuros titulares de direitos, que atuarão,

de acordo com a programação estabelecida pela câmara municipal e nos termos do

adequado instrumento contratual, sendo os direitos e as obrigações das partes

definidos por contrato de urbanização, no caso, a celebrar entre o Municí pio e os

futuros titulares de direitos da área de intervenção do Plano;

Éreciprocamente aceite e celebrado, nos termos e para efeitos dos referidos artigos 72.° e

149.° do RJIGT, o presente Contrato de Urbanização o qual se regerá pelas cláusulas

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objeto)

1. O presente Contrato tem por objeto regular a relação entre as partes Outorgantes, tendo

em vista a execução do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da

Carrasqueira, adiante designado por PPAAEC, designadamente:

a) Estabelecer as obrigações das partes Outorgantes relativamente à execução das

obras de urbanização e as responsabilidades a que ficam sujeitas, bem como prazo

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
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de cumprimento das mesmas e aos demais encargos urbaní sticos decorrentes da

execução do Plano;

b) A repartição de encargos com as operações urbaní sticas entre todos os titulares de

direitos inerentes às parcelas ou lotes abrangidos pelo Plano;

CLÁUSULA SEGUNDA

(Âmbito)

As ações e projetos a implementar ao abrigo do presente Contrato abrangem uma área de

intervenção de cerca de 6 hectares, que corresponde à área delimitada na planta anexa ao

presente Contrato, que constitui o anexo 1 e que dele faz parte integrante.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Obrigações do Primeiro Outorgante)

1. O MUNICÍ PIO comprometese a:

a) Proceder à aprovação dos projetos referentes às obras de urbanização, desde que os

mesmos respeitem as regras constantes no PPAAEC;

b) Receber as comunicações prévias relativas às obras de edificação previstos no PPQM;

c) Diligenciar no sentido de serem respeitados pelos órgãos e serviços municipais os prazos

procedimentais legalmente fixados;

d) Praticar todos os atos necessários à execução do PPAAEC

2. Compete, ainda, ao Municí pio, fiscalizar e acompanhar a realização das obras de

urbanização e edificação previstas do PPAAEC.

CLÁUSULA QUARTA

(Obrigações do Segundo Outorgante)

A PROMOTORA obrigase a:

a) Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das obras de urbanização e das

edificações previstas no PPAAEC e submetêlos à aprovação da Câmara Municipal;

b) Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das ligações às redes das

infraestruturas exteriores e submetêlos à aprovação da Câmara Municipal;

c) Realizar todas as obras de urbanização e de infraestruturação da área de intervenção

do PPAAEC, de acordo com os projetos aprovados e nos prazos fixados para o efeito;

d) Executar as obras de urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes e as obras

de infraestruturação na área de cedência ao domí nio público municipal;

e) Pagar as taxas que sejam devidas, designadamente as referidas no artigo 109.0 do

RJIGT;
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f) Assegurar todos os encargos financeiros inerentes ou relativos ao objeto do presente

Contrato;

g) Desencadear todos os procedimentos da sua iniciativa ou responsabilidade de que

dependa a concretização do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA

(Operações urbaní sticas)

Na área de intervenção do PPAAEC, nas parcelas ou lotes n.° 1 e 2, serão executadas as

operações urbaní sticas previstas no DecretoLei n.° 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual

redação, que aprovou o Regime Jurí dico da Urbanização e Edificação.

CLÁUSULA SEXTA

(Repartição dos encargos urbaní sticos)

A repartição dos encargos urbaní sticos, o respetivo financiamento e a identificação da

programação para a execução das obras de urbanização encontramse identificadas no

programa de execução, plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade

económica e financeira, constantes dos Relatórios do PPAAEC, e que constituem os anexos II

e III ao presente Contrato e que delem fazem parte integrante, nele se prevendo a

comparticipação nos encargos.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Encargos de execução do plano)

Os encargos de execução do PPAEC abrangem os custos de urbanização previstos pelo plano

e os custos dos projetos do plano e totalizam o montante de [...] (... mil euros), conforme

anexo III ao presente Contrato e que dele faz parte integrante, e compreende a execução do

seguinte:

a) Infraestruturas de arruamentos;

b) Desmatação, terraplanagem, pavimentação e sinalização;

c) Infraestruturas de abastecimento de águas;

d) Infraestruturas de saneamento;

e) Execução de redes de drenagem de águas residuais e de drenagem de águas pluviais;

f) Tnfraestruturas elétricas;

g) Infraestruturas de telecomunicações;

h) Execução de áreas verdes e arranjos exteriores e;

i) Custos dos projetos do PPAAEC.

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
email: geral@cmmafra.pt
Internet: www.cmmafra.pt
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CLÁUSULA OITAVA

(Áreas de Cedência)

Através do presente Contrato, são transferidas para o domí nio público municipal, as áreas

identificadas no PPAAEC e que constitui o anexo IV ao presente contrato e que dele faz parte

integrante.

CLÁUSULA NONA

(Perequação compensatória)

A execução do PPAAEC será feita através da repartição de encargos com as operações

urbanisticas de urbanização a realizar após a venda das parcelas ou lotes, sendo considerados

custos de urbanização as infraestruturas gerais e locais.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Prazo de execução)

As obras de urbanização e de edificação previstas ao abrigo do presente Contrato deverão

seguir a calendarização prevista no programa de execução que constitui o anexo II ao

presente Contrato e que dele faz parte integrante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Boafé)

As partes Outorgantes, na qualidade em que intervêm, de boaféaceitam o presente Contrato,

nos seus precisos termos, comprometendose a cumprir as suas cláusulas, bem como a prestar

reciprocamente toda a colaboração que se revele necessária à boa, regular e célere execução

do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Vigência do contrato)

1. O presente Contrato produz efeitos com a sua assinatura e mantémse em vigor atéà

realização integral das obras de urbanização.

2. Em caso de incumprimento por causa imputável a um dos Outorgantes, pode o outro, a

qualquer momento, fazer cessar o presente Contrato.

3. Cessam, ainda, as obrigações constantes do presente Contrato se o quadro legal em vigor

for alterado com incidência nas prestações a que as Outorgantes se vincularam.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Alterações e aditamentos)

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
emau: geral@cmmafra.pt
Internet: www.cmmafra.pt
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Quaisquer alterações ou aditamentos ao presente Contrato só serão válidos desde que

convencionados por escrito, com menção expressa das cláusulas alteradas, aditadas ou

suprimidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Notificações e comunicações)

Todas as notificações ou outras comunicações a efetuar no âmbito do presente Contrato devem

ser realizadas por escrito e remetidas por carta registada com aviso de receção a enviar para

as sedes ou domicí lios dos Outorgantes, ou para a morada que, através deste meio, venha a

ser indicada por alguma das Partes em substituição daquelas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

(Resolução de conflitos e foro)

1. Em caso de lití gio quanto a questões respeitantes à interpretação, execução ou integração

do presente protocolo, as Outorgantes diligenciarão no sentido de obter uma solução

concertada devendo a mesma ser alcançada no prazo de ... (...) dias a contar da solicitação

feita, por qualquer uma delas, para o iní cio do processo.

2. Esgotado o prazo previsto no número anterior sem que haja acordo das Outorgantes, o

lití gio será dirimido, definitivamente, por arbitragem, de acordo com o estipulado na

presente cláusula e na Lei n.° 63/2011, de 14 de dezembro.

3. As questões que venham a ser submetidas a arbitragem, ao abrigo da presente cláusula,

serão julgadas segundo o critério da equidade por um tribunal arbitral composto por três

árbitros, a não ser que as Outorgantes, de comum acordo, optem pelo julgamento das

mesmas por um único árbitro por elas escolhido.

O presente Contrato éconstituí do pelos seguintes anexos, que dele fazem parte integrante:

Anexo 1 — Planta de implantação

Anexo II — Programação de execução e Modelo de redistribuição de encargos e benefí cios

Anexo III — Plano de financiamento e Fundamentação da sustentabilidade económica e

financeira

Anexo IV — Planta de cedência ao domí nio público

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
emau: geral@cmmafra.pt
Internet: www.cmmafra.pt
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Realizado em duplicado em Mafra aos [...J dias do mês de [...] de dois mil e [.1, em [...J
exemplares com valor de original, sendo entregue um exemplar a cada Outorgante.

O PRIMEIRO OUTORGANTE

OS SEGUNDOS OUTORGANTES

Praça do Municí pio • 2644001 • Mafra
Telef.: 261 810 100 • Fax: 261 810 130
emalI: geral@cmmafra.pt
Internet: www.cmmafra.j~t
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ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 1 MALVEIRA E VENDA DO PINHEIRO

FICHAS DE PROJETOS ESTRUTURANTES

MAIO 2019



PROJETO ESTRUTURANTE DE EDIFICADO

01— Escola Professor Armando Lucena

02—Antiga Escola da Malveira

03 — Casa da Cultura da Malveira

04— Quartel dos Bombeiros Voluntários da Malveira

05 — Unidade de Saúde de Mafra Leste

06— Quinta de Santo António

07— Escola E.B. 2,3 da Venda do Pinheiro

08—Santa Casa da Misericórdia



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra .41ffIJ1[IltL_..
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitação de Edificado — maio 2019 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Escola Básica 2,3 da Malveira Reabilitação
ORU.MVP.PRJ.EDF.01

Projeto Estruturante
Localização: Escola Professor Armando Lucena  Largo da Igreja n2 12

Le enda Extrato Ortofotomapa 2017, esc :1:2.500 L nda: Extrato Cacto rafia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:
A intervenção deste Projeto Estruturante consiste na
reabilitação dos espaços existentes, tais como,
mudança de cobertura em todos os Pavilhões,
canaletes de fibrocimento para painéis sandwich,
substituição das caixilharias e dos envidraçados,
correção da funcionalidade das salas de aulas,

Legenda: Fotografia Fina sobretudo nos pavilhões B, C e D, com recurso ao
aproveitamento do espaço descoberto interior, saguão,
de modo a tornaremse autónomas, ampliação do
pavilhão A ao ní vel do piso 1, etc...
Face ao objetivo da presente intervenção, que também
consiste na criação de mais salas de aulas, procedese a
passagem de toda a parte administrativa, secretaria e
direção escolar, assim como a biblioteca e sala de
informática, para as instalações da Casa de Cultura da
malveira, confinantes com o Complexo da Escola.

Legenda: Proposta

Área total de Construção 3752,23 m2Área de Intervenção (aprox.) . . .. 2Area de Ampllaçao da Construçao 482,47m
Estimativa global da intervenção 3. 000000€
Tipo de intervenção Projeto de Reabilitação e Ampliação
Utilização Equipamento escolar
Programação ______ ______________________ Curto prazo
Entidades envolvidas CMM

Oepartamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTIJRANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019 re UALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Antiga Escola da Malveira  Reabilitação
ORU.MVPPRJ.EDF.OZ

Projeto Estruturante
Localização: Largo da Escola

r

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1.2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Este Projeto Estruturarite pretende dar resposta à
carência social identificada na Malveira, relativamente
a existência de equipamentos escolares, mais
especificamente, creches e préescolares.
Pretendese que a zona de préescolar fique elevada
em pilotis sobre a zona do recreio, garantindo
exposição solar, iluminação dos espaços e a existência
de uma zona do recreio coberta. Pretendese dotar o

Legenda: foto do existente préescolar e creche dos espaços necessários ao seu
normal e bom funcionamento, tais como, instalações
sanitárias e salas adequadas.

Legenda: Proposta

Área bruta de construção 1 864,70 m

Estimativa global da Intervenção 1.400.000,00€
Tipo de intervenção Projeto de Reabilitação (OP43/2014)
Utilização Serviços
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM; Privado

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 OPTOU UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019 re UALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Casa da Cultura da Malveira  Reabilitação
ORU.MVP.PRJ.EDF.03

Projeto Estruturante
Localização: Largo da Feira n9 26

‘é

4 o


Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1: 2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:
A proposta consiste em reabilitar o espaço existente da
antiga Casa da Famí lia Canas, que évista como local
central da cultura Malveirense. A área de intervenção
abrangente, inclui o Largo da Feira e a Avenida José
Batista Antunes, convertendo esta área num centro
cí vico e cultural, com permanente atratividade.
De acordo com o Programa Base de reabilitação, o

Legenda: 30 da proposta fina edifí cio vai manter intacta a imagem exterior, bem
como, a área de implantação e a volumetria. Contudo,
éde referir a alteração morfológica, que consistirá na
adaptação do espaço existente (provável utilização
inicial de adega/arrumos) para Sala de Exposições
Polivalente. O acesso principal a Poente,
Vestibulo/Receção, a partir do qual se acede a
Biblioteca irá ser utilizado para monografias e
periódicos, Biblioteca Infantil.

Legenda: Proposta

Área bruta de construção (aprox.) 710,00 m2

Estimativa global da intervenção 577000,00€
Tipo de intervenção Reabilitação de edificado
Utilização Serviços
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Quartel dos Bombeiros Voluntários da Malveira —

Reabilitação e Ampliação
ORU.MVPPRJ.EDF.04

Projeto Estruturante
Localização: Rua dos Bombeiros Voluntários n2 1

.~4 ~11

t

 ~• ~

Breve descrição:

O

.~

~ &~•

1141

Ri’, •,~ eta k IIÍ ,n ‘/ 

Legenda: 30 da proposta final

Legenda: Proposta

Área bruta de construção

Estimativa global da intervenção
Tipo de intervenção
Utilização
Programação

Entidades envolvidas

Este Projeto Estruturante visa a ampliação e
remodelação das instalações dos Bombeiros Voluntários
da Malveira.
O Quartel dispõe de duas entradas principais, uma para
o pessoal de serviço e outra de acesso ao salão nobre. O
acesso operacional está aberto em permanência e
encontrase junto à Central e à Secretaria. Éde salientar
que éum edifí cio que tem vindo a ser adaptado, sendo
que a sua reconfiguração e redistribuição do espaço
corresponde sempre à necessidade e facilidade dos
serviços disponí veis. No piso O, localizamse os parques
de veí culos. Neste piso, de modo a facilitar, a
concentração de bombeiros, está a zona social, a copa
com refeitório e sala de bombeiro, os gabinetes de
controlo e telecomunicações e ainda, a sala de dados.
No piso 1, localizamse as camaratas, feminina e
masculina, de serviço ao combate de incêndio, a
camarata de serviço de saúde, bem como a Sala de
Direções.
No piso 2, localizamse as salas de Comando e as salas de
Apoio Logí stico.

2.689,00 m2

900.845,15€
Projeto de Execução de Arquitetura

Serviços
Curto prazo

CMM; Privado (OP214/2016)

Mafra ~II~1J~JL_
re UALIFICA

.j Ç)~,~;

,s

—

t

Legenda. Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda: Extrato cartografia zoio, esc.: 1:2.500

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019 re UALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Unidade de Saúde de Mafra Leste — Projeto de
Execução

ORU.MVP.PRJ.EDF.OS
Projeto Estruturante

Localização: Rua JoséPoman n2 7

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Este Projeto Estruturante pretende garantir um módulo
polivalente que acautele cuidados continuados, bem
como, a prestação de cuidados médicos, no âmbito da
psicologia, inaloterapia, podologia e assistência social;
um módulo de fisioterapia, que permitirá manter os
serviços de saúde anteriormente prestados;

Legenda: 3D da proposta final Pretendese um o edifí cio inovador, adaptado à
arquitetura moderno, apto para os cuidados de saúde
primários, com impacto na comunidade, moderno,
promovendo por si mesmo uma melhoria nos cuidados a
prestar à população, e no qual ela se sinta confortável e
confiante, num quadro de racionalidade do investimento
e com particular atenção à sua sustentabilidade como
edifí cio e equipamento de saúde.

Legenda: Proposta

Área bruta de construção 3.710,00 m2

Estimativa global da intervenção — 1.497.999,10€
Tipo de intervenção Projeto de Execução
Utilização serviços
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019 reoUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Quinta de Santo António — Reabilitação

ORU.MVP.PRJ.EDF.06
Projeto Estruturante

Localização: Quinta de Santo Ant6nio — Avenida 9 de Julho n9 113 e 111

1?

.‘ ~4;.: ~

9 , • —e

Legenda Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda; Extrato Cartografia 2010. esc.: 1:2 500

Breve descrição:

Pretendese a requalificação do edifí cio de valor
patrimonial e eventual classificação.
Proposta para edifí cio de serviços de uso público e
requalificação do jardim histórico com abertura ao
público.

Legenda: Edificado de

Área bruta de construção (aprox.) 1.400,00 m

Estimativa global da intervenção 140 000 €
Tipo de intervenção ______ Requalificação
Utilização __________ _________ ______ Serviços
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU — UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  ReabiIitaç~o de Edificado — maio 2019 re UALI FICA

FICHA DE PROJETO ORLJ

Identificação do Projeto: Escola E.B.2,3 da Venda do Pinheiro — Reabilitação
ORU.MVP.PRJ.EDF.07

Projeto Estruturante
Localização: Escola EB 2.3 da Venda do Pinheiro

Legenda: Extrato ortofctomapa 2017, esc.: 1: 2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Reabilitação e ampliação da Escola EB23 da
Venda do Pinheiro, de modo a conferir ao

— .. edificio melhores condiçoes de conforto

humano.

A intervenção consiste em reabilitação da
zona da cozinha e espaços

Legenda: Peças desenhadas complementares, substituição dos vãos

exteriores Ganelas), substituição de alguns
pavimentos em avançado estado de
degradação e ampliação sobre a sala de
conví vio de alunos existente criando assim
uma biblioteca com condições de
acessibilidade, sobretudo para as pessoas
com mobilidade condicionada.

Área de construção 4065,50 m2Área bruta de construçao  2
Área de ampllaçao 410,25 tu

Estimativa global da intervenção 77 495,32 €
Tipo de intervenção Projeto de Execução
Utilização serviços
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM; ME

Departamento de Urbanismo Obras Municipais e Ambientel DPTGIJ UPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019

Mafra
re UALIFICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto:

Localização: Largo do Freixo

t
1,

Santa Casa da Misericórdia — Reabilitação e
Ampliação

ORU.MVP.PRJ.EDF.O8
Projeto Estruturante

1

Legenda Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1: 2500

Breve descrição:

I.egenda: Extrato Cartografia 2010. esc 12 500

II t~I1I~I .111 lii ~‘
51 — •dIt,1Ç{IUI ~

saa~oaeaal a

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox4
Estimativa global da intervenção

Tipo de intervenção

Utilização
Programação
Entidades envolvidas

Este Projeto Estruturante, prevê a mudança de
uso do edifí cio. A sua ampliação e reabilitação,
prevê um programa funcional de Lar de Idosos,
um Centro de dia, dois gabinetes para SAD, 2
gabinetes para RSI e Sede Social da Santa Casa da
Misericórdia.
A dimensão do programa funcional e a
necessidade de incluir estacionamento no
interior do lote, obrigou a uma demolição
considerável do edifí cio existente.
A proposta volumétrica consiste num
embasamento largo dos pisos subterrados,
elevando um edifí cio estreito de
desenvolvimento, paralelo à rua de acesso à
igreja e com uma forte marcação da zona de
entrada, entendida com um pédireito duplo e
uma

4.554,10 m2
3 143 775.00 €

Projeto de arquitetura para a execução de obras de
requalificação

Lazer e serviços
Curto prazo

Privado

Legenda: Fotografia atual

Departamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT



PROJETO ESTRUTIJRANTE DE ESPAÇO PÚBLICO

01 — Feira do Gado

02— Mata Paroquial da Malveira

03— Largo da Feira — Malveira

04— Parque de Estacionamento — Rua 25 de Abril

05— Parque Ecológico da Venda do Pinheiro — Avenida 9 de Julho

06— Piscinas Municipais da Venda do Pinheiro
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2019 re~ A FI A

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Projeto de Arquitetura Paisagista
ORU.ERI.PRJ.EP.O1.
Projeto Estruturante

Localização: Feira do Gado

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Requalificação do espaço público, através da
organização de diferentes zonas, em função das suas
especificidades de utilização, nomeadamente de
estadia e lazer, zona de vendas, entre outras.

Legenda: fotografia do existente

J~r~4~: ~/~‘
FEIRA DE GADO

Legenda: Fotografia do existente

Área de implantação 6 375,00 m2

Estimativa global da intervenção 500000€
Tipo de intervenção Projeto de Arquitetura Paisagista
Utilização serviços
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel 0PTGu — IJPOT
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Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitação de Edificado — maio 2019

FICHA DE PROJETO ORU

reou IFCA

Identificação do Projeto:

Localização: Mata Paroquial da Malveira

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500

Projeto de Arquitetura Paisagista
ORU.ERI.PRJ.EP.02
Projeto Estruturante

Legenda: Extrato Cartografia 2010. esc.: 1:2.500

ri

J
Legenda: fotografia do existente

— te

Breve descrição:

Requalificaç~o e revitalização do património arbóreo,
com introdução de novos exemplares.
Requalificação paisagistica e reestruturação de novos
caminhos e zonas de estadia e lazer.

u

Área de implantação

Estimativa global da Intervenção
Tipo de intervenção
Utilização
Programação

Entidades envolvidas

=12 582,50 m2

1006560€
Projeto de Arquitetura Paisagista

Estadia e lazer
Curto prazo

CM M

oepartamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 DPTGU — uPoT
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PROGRAMA ESTRATÈGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA

Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitação de Edificado — maio 2019 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Largo da Feira da Malveira — Requalificação
Integrada no Espaço Público

ORU.MVP.PRJ.EP.03
Projeto Estruturante

Localização: Largo da Feira

Legenda: Extrato ortofotomapa 2017, esc.: 1: 2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:
Revitalização e requalificação do espaço público e do
ambiente urbano do Largo da Feira da Malveira e da área
envolvente, incluindo as infraestruturas afetas à realização
da feira semanal.
Objetivos especí ficos que se pretendem atingir ao ní vel da

~ revitalização e requalificação do Largo da Feira e espaço
. ... envolvente e da reabilitação e requalificação do edifí cio nele

. . existente:

—* Diagnóstico das necessidades e da possibilidade do
Legenda:fotodoexistente uso dos espaços integrantes do Largo da Feira para fins

turí sticos, culturais e de lazer;
—* Valorização da atividade económica instalada;
—* Formulação de propostas para a instalação de

novas e diversificadas atividades;
—* Formulação de propostas que valorizem a

atividade comercial exercida no espaço público;
—* Formulação de propostas para a reabilitação e

valorização do edifí cio sito no Largo da Feira, em respeito
pelo seu valor histórico e simbólico;

—* Formulação de propostas para a valorização do
Chafariz do Largo da Feira;

—* Formulação de propostas para a melhoria da
higiene, limpeza e salubridade do Largo da Feira e do Espaço
Envolvente e reciclagem dos resí duos resultantes das
atividades.

Área de intervenção (aprox.) 25.405,23 m2

Estimativa global da intervenção 2 300 000€
Tipo de intervenção Projeto
Utilização  Lazer e serviços
Programação Curto prazo

Entidades envolvidas CMM; privado

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel OPTGU — UPOT



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra _~1lfI]tIIJL_...
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  ReabiIitaç~o de Edificado — maio 2019 re~UALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Projeto de Reabilitação Urbana — Parque de
estacionamento

ORU.MVP.PRJ.EP.04
Projeto Estruturante

Localização: Rua 25 de Abril

Legenda: Extrato ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda: Extrato cartografia 2010. esc.: 1:2.500

Breve escrição:
A Malveira revela carência de estacionamento,
acentuandose na zona central, salientase os dias
de feira ou ocorrência de eventos locais. Esta
proposta pretende ocupar o terreno localizado na
zona central da vila da Malveira, relativamente
próximo do largo da feira e da estação ferroviária da
linha do Oeste, confrontado a norte com a Avenida

Legenda:3odapropostafin 25 de Abril e Rua José Franco Canas a sul, com
estacionamento para 115 veí culos, sendo 99 lugares
para ligeiros, incluindo 4 lugares destinados a
pessoas com mobilidade condicionada (de acordo

t

 com a legislação aplicável) e 12 lugares para
3’ .i$~9úf~fh5a veí culos ligeiros de carga.

~i LP—~4fl9J “a’

/
Legenda: Proposta

Área de Implantação 3.919,00 m2

Estimativa global da intervenção 300000€
Tipo de intervenção ________________ Projeto de Reabilitação Urbana
Utilização Estacionamento
Programação curto prazo
Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 OPTGU UPOT



PROGRAMA ESTRATÈGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA

Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  ReabiIitaç~o de Edificado — maio 2019

FICHA DE PROJETO ORU

Mafra
re UALIFICA

Identificação do Projeto:

Localização: Avenida 9 de Julho

—f

 Is

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500

•
•1.

Projeto de Arquitetura Paisagista
ORU.ERLPRJ.EPOS
Projeto Estruturante

Legenda: Extrato Cartograra 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Legenda: 3D da proposta fina

~ .~,..

1½

Legenda: Proposta

Neste Projeto Estruturante pretendese criar dois
pontos de acesso principais ao parque, mantendose o
muro de pedra existente que separa a área de
intervenção da estrada nacional 8, um no limite
noroeste do terreno e outro no limite nordeste. Do
lado interior do muro, édefinido um corredor de
circulação de automóveis e autocarros entre estes dois
pontos, estando ainda previsto um estacionamento em
linha permitindo a paragem de quatro autocarros e 12
carros, instalandose igualmente uma paragem de
autocarro coberta. Foram criados dois edifí cios junto
aos dois pontos de acesso referidos, o Centro
Interpretativo e um Café/Bar; junto a este último,
existe uma zona de equipamentos infantis. Évisí vel
uma clareira multifuncional, com prado regado, que
poderá ser usada para o recreio ativo, ou como zona de
descanso/lazer, sendo ainda possí vel a realização de
atividades ao ar livre como espetáculos.

Área de implantação

Estimativa global da intervenção
Tipo de intervenção
Utilização
Programação

Entidades envolvidas

=7769,00 m2

2311 149.7 €
Projeto de Arquitetura Paisagista

Lazer e serviços
Curto prazo

CMM; Privado

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente DPTGU UPOT



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARO DA ERICEIRA Mafra ._~151JD11dL_.
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado — maio 2D19 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORI)

Identificação do Projeto: Projeto de Arquitetura Paisagista
ORU.ERI.PRJ.EP.06
Projeto Estruturante

Localização: Piscinas Municipais da Venda do Pinheiro

k_4

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, ex 1:2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

Requalificação do espaço edificado e arranjo exterior.



 v

Legenda: Fotografia do Existente

Área de implantação 13.096,44 m2

Estimativa global da intervenção 780000€
Tipo de Intervenção Projeto de requalificaçào
Utilização Serviços
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT



PROJETO ESTRUTURANTE DE MOBILIDADE

01— Largo da Feira do Gado

02 — Feira da Revenda — Rua do Liceu

03—Largo das Escolas

04— Rua 25 de Abril

05—Viaduto da REFER

06— Largo das “Trouxas da Malveira”



PROGRAMA ESTRATCGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra J~1tiJflflJJL......

Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitação de Edificado  abril 2018 reoUAL FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Feira do Gado — Reestruturação da circulação

ORU.MVP.PRJ.MOBILIDADE.O1
Projeto Estruturante

Localização: Largo da Feira do Gado

Legenda. Extrato ortofotomapa 2017, esc.: 1.2.500 Legenda.

Breve descrição:

Requalificação dos espaços de circulação viária e
pedonal.
Criação de zonas de estadia e de lazer.
Arborização com alinhamento de material vegetal.

Legenda: Fotografia do Exist

Legenda: Fotografia do Existente

Área de intervenção (aprox.) 4.475,08 m2

Estimativa global da Intervenção 268 500€
Tipo de intervenção Projeto de Execução de Arquitetura Paisagista
Utilização Lazer e serviços
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

Cámara Municipal de Mafral Departamento de Urbanismo, obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT Área de Regeneração urbana



PROGRAMA ESTRATËGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra ..Í $ltilJFilJL.....
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitaç5o de Edificado  abril 2018 ~CQUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Largo das Escolas da Malveira — Reabilitação e
Integração Paisagí stica com a Envolvente

ORU.MVP.PRJ.MOBILIDADE.02
Projeto Estruturante

Localização: Rua do Liceu — Feira da revenda

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1.2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.. 1:2.500

Breve descrição:

Requalificação do espaço e reformulação dos
diferentes usos.

Arborização e definição de espaços de lazer e estadia.

Legenda: Fotografia do Existente

Área de intervenção (aprox.) = 18. 425,42 m2

Estimativa global da intervenção 1 105 500€
Tipo de Intervenção Projeto de Execução de Arquitetura Paisagista
Utilização Lazer e serviços
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM

Câmara Municipal de Mafral Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente DPTGU — UPOT  Área de Regeneraçâo Urbana



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra .fl~1ffIflI]ItL.....
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabí litação de Edificado abril 2018 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Largo das Escolas da Malveira — Reabilitação e
Integração Paisagí stica com a Envolvente

ORU.MVP.PRJ.MOBILIDADE.03
Projeto Estruturante

Localização: Largo das Escolas

Legenda: Extrato ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:

A proposta de reabilitação do Largo das Escolas visa
a requalificação do Largo do Antigo Depósito de Água
da Malveira.
A proposta propõe:

—* Musealização do Antigo Depósito de água
integrandoo no arranjo urbaní stico como elemento
central.

Legenda: proposta
—, 41 lugares de estacionamento.
—, Acessos pedonais e de viaturas à antiga

O escola primária e ao campo de jogos.
—* Os pavimentos dos acessos pedonais

prevêemse em calçada de calcário branco e negro
(conforme peças desenhadas) e as vias de circulação
e os estacionamentos em asfalto.

Legenda: Proposta

Área de intervenção (aprox.) 7769,00 m2

Estimativa global da intervenção S/i €
Tipo de intervenção Projeto de Execução de Arquitetura Paisagista
Utilização Lazer e serviços
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM; POSEUR

câmara Municipal de Mafral Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT Área de Regeneração Urbana



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÂO URBANA DA ARU DA ERICEI~ Mafra ..AIffIJD1IJL_
Anexo Ii — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE Reabilitação de Edificadoabril 2018 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Reabilitação e Integração Paisagí stica com a
Envolvente

ORU.MVP.PRJ.MOBILIDADE.04
Projeto Estruturante

Localização: Rua 25 de Abril

‘r

Legenda: Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1: 2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, ex.: 1:2.500

Breve descrição:

Requalificação dos espaços de circulação viária e
pedonal.
Criação de zonas de estadia e de fazer.
Arborização com alinhamento de material vegetal.

Legenda: Existente

Legenda’ Fotografí a do Existente

Área de intervenção (aprox.) 5. 184,08 m2

Estimativa global da intervenção 311000€
Tipo de intervenção Projeto de Execução de Arquitetura Paisagista
Utilização Circulação e estadia
Programação Médio prazo

Entidades envolvidas CMM;

Câmara Municipal de Mafral Departamento de urbanismo, obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT ‘Área de Regeneração Urbana



PROGRAMA ESTRATÈGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA Mafra _~ttllJD11tL......
Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado  abril 2018 ~~QUALI FICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto: Modernização da Linha do Oeste

REFER

ORU.MVP.PRI.MOBILIDADE.OS
Projeto Estruturante

Localização: Viaduto da REFER

li

Legenda Extrato Ortofotomapa 2017, esc.: 1:2.500 Legenda: Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Breve descrição:
Requalificação dos espaços de circulação ferroviária,
rodoviária e pedonal.
Arborização com alinhamento de material vegetal.

Legenda: Fotografia do Existente

Área de intervenção (aprox.) = 5. 000 m

EstImativa global da intervenção 1000000€
Tipo de intervenção Projeto de Execução
Utilização Circulação
Programação Longo prazo

Entidades envolvidas REFER;

Câmara Municipal de MafraJ oepartamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente DPTGU — upoT Área de Regeneração Urbana



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA ERICEIRA

Anexo II — FICHA DE PROJETO ESTRUTURANTE  Reabilitação de Edificado  abril 2018

Mafra .~1frlirIh1L_.
~~QUALIFICA

FICHA DE PROJETO ORU

Identificação do Projeto:

Localização: Largo das “Trouxas da Malveira”

— Reabilitação e Integração Paisagí stica com a
Envolvente

ORU.MVP.PRJ.MOBILIDADE.06
Projeto Estruturante

Legenda’ Extrato Cartografia 2010, esc.: 1:2.500

Legenda: Área de intervençã

Requalificação dos espaços de circulação viária e
pedonal.
Criação de zonas de estadia e de lazer.
Arborização com alinhamento de material vegetal.

Área de intervenção (aprox.)

Estimativa global da intervenção
Tipo de intervenção
Utilização ____________

Programação

Entidades envolvidas

=1.012,31 m2

60720€
Projeto de Execução de Arquitetura Paisagista

Lazer e serviços
Médio prazo

CM M;

Câmara Municipal de Mafral Departamento de Urbanismo, Obras Municipais eAmbientel DPTGU — UP0T . Área de Regeneração Urbana

Legenda: Extrato ortofotomapa 2017, esc.: 1.2.500

Breve descrição:
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ANEXOS

III

ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 1 MALVEIRA E VENDA DO PINHEIRO

FICHAS INDIVIDUAIS DE CARATERIZAÇÃO DO EDIFICADO

MAIO 2019



Mafra .4lfrIjtIJJL. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA 1 V. PINHEIRO

~~QUALIFICA maio2019

PLATAFORMA COLABORATIVA COM OS PARTICULARES DOS IMÓVEIS PRIVADOS

FICHA DE CARATERIZAÇÃO DO EDIFICADO DA 01W — EXEMPLO

(As restantes fichas são apresentadas no Portal GeoMafro)

Estatí stica do Estado de Conservação dos Edifí cios

20 928
1,48% 68,69 3,48’/

15,09% 10,13% ,11’

204 137 15

1 Câmara Municipal de Mafra 1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT Área de Regeneração Urbana



PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ARU DA MALVEIRA/VENOA DO PINHEIRO Mafra

Anexo V— FICHA DE EDIFICADO —julho 2018

FICHA DE CARATERIZAÇÃO ORU

Identificação do Código de 0001
identiflcaçâo na ORU

Imovel
Matriz:

I.ocalização: Rua 25 de Abril, n2 107

Legenda: Planta de localização do imóvel na ORUs/escala.

Proprietário (sJ: 5/1

Data de
Construção: De 1946 a 1960
Área do terreno: 5h

Área coberta: 104,26 m2

Área descoberta: 5h

N.2 de Pisos Total 2
Abaixo da cota O

de soleira
Acima da cota 2

de soleira

Utilização: Habitação

N.~ de fogos: 1
Revestimento Legenda: Fotografia da edificação.

exterior:
Tipo Pedra. Paredes de adobe ou alvenaria de pedra solta

Cor Corderosa

Cobertura Inclinada — revestida a telhas cerâmicas ou de betão

Vãos Alumí nio
Anexos: Sim

Estacionamento: Sim — sem garagem

Acessibilidades: Não — sem elevador

Logradouro: Sim ________________________—__________________________________________

Muros: Sim

Estado de 1Péssimo 2Mau 3 Médio 4Bom 5Excelente
Conservação *: í x

Processos: S/i

Intervenção: Tipo de intervenção: Intervenção Ligeira
Estimativa Global: 62 600€

* Não substitui a possí vel vistoria técnica a solicitar, aquando das ações de reabilitação, para efeitos de benefí cios fiscais.

UJ Câmara Municipal de Mafral Depanamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU UPOT . Área de Regeneração Urbana



Ficha de Caracterização — Edificado —2018
Operação de Reabilitação Urbana da Malveira/Venda do Pinheiro

FICHA DE CARATERIZAÇÃO ORU

Identificação do Código de 0002
identificação na ORU

Imovel _________________________________________________

Matriz: MAL_1083

Localização: Rua do Bairro Novo, n2 15

21

Legenda: Planta de localização do imóvel na ORUs/escala.

Proprietário (s): 5h

Data de
Construção: De 1961 a 1970
Área do terreno: 5h
Área coberta: 105,78 m2

Área descoberta: S/i

N.~ de Pisos Total 3
Abaixoda cota 1 — 1 •‘

de soleira
Acima da cota 2 4

de soleira  1; — __ —

Utilização: Habitação ç—. ~
N.~defogos: 2
Revestimento Legenda: Fotografia da edificação.

exterior:
Tipo Reboco tradicional ou marmorite. Betão armado

Cor Verde
Cobertura Inclinada — revestida a telhas cerâmicas ou de betão

Vãos Alumí nio

Anexos: Sim

Estacionamento: Sim — sem garagem

Acessibilidades: Não — sem elevador
Logradouro: Sim

Muros: Sim

Estado de 1Péssimo 2Mau 3 Médio 4Bom 5Excelente
Conservação*:

Processos: S/i

Intervenção: lipo de Intervenção: Intervenção ligeira
Estimativa global: 95 300€

* Não substitui a possí vel vistoria técnica a sol citar, aquando das ações de reabilitação, para efeitos de benefí cios fiscais.

VI câmara Municipal de Mafral Depaflamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel DPTGU — UPOT  Área de Regeneração Urbana



Ficha de Caracterização — Edificado —2018
Operação de Reabilitação Urbana da Malveirafvenda do Pinheiro

FICHA DE CARATERIZACÃO ORU

Identificação do Código de 0030
Identificação na ORU

Imovel
Matriz: MAL_1021

Localização: Rua 25 de Abril, ri2 84

— \— 1

Legenda: Planta de localização do móvel na ORUs/escala.

Proprietário (s): 5h

Data de
Construção: De 1971 a 1980
Área do terreno: S/i

Área coberta: 93,18 m2

Área descoberta: 5/1

NA de Pisos Total 1
Abaixada cota 0

de soleira
Acima da cota 1

de soleira 7
Utilização: Habitação
NAdefogos: 1
Revestimento Legenda: Fotografia da edificação.

exterior:
Tipo Reboco tradicional ou marmorite. Betão armado
Cor Branco

Cobertura Inclinada — revestida a telhas cerâmicas ou de betão

Vãos Madeira —___________________________

Anexos: Sim

Estacionamento: Sim — com garagem

Acessibilidades: Não — sem elevador

Logradouro: Sim

Muros: Sim

Estado de 1Péssimo 2Mau 3 Médio 4Bom 5Excelente
Conservação*: X

Processos: 5h

Intervenção: Tipo de Intervenção: Intervenção média
Estimativa Global: 46 600€

* Não substitui a possí vel vistoria técnica a solicitar, aquando das ações de reabilitação, para efeitos de benefí cios fiscais.

VI câmara Municipal de Mafral Oepa~amento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambientel OPTGU — UPOT Área de Regeneração Urbana



Regulamdntc
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

1. REGULAMENTO

P;ano de Pormenor da Área de Atividades Economicas da Carrasqueira

SETEMBRO 2019

Departamento de Urbanismo, Obras Municipa se Ambiente Divisâo de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica
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Regulamento
Plano de Pormeno da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

CAPÍ TULO 1

Disposições Gerais

Artigo 1.°

Âmbi o

O Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira, adiante designado por Plano,

define as regras e orientações a que deve obedecer a ocupação, o uso e a transformação do solo na área

delimitada na Planta de Implantação, localizada na freguesia de Santo Isidoro, concelho de Mafra.

Artigo 2.°

ri Objetivos
O Plano visa a prossecução dos seguintes objetivos:

[} a) Promover o desenvolvimento de um espaço de atividades económicas, infraestruturado que permita
a relocalização de atividades económicas localizadas no interior dos principais centros urbanos;

b) Requalificar um território degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico;

c) Definir um modelo de ocupação urbana que permita a articulação entre o investimento privado e

[1 as opções municipais de ordenamento do território para a área do plano e a sua envolvente;
d) Requalificar os espaços exteriores e sua interligação aos espaços adjacentes existentes,

designadamente espaços naturais e espaços residenciais;

e) Reclassificar solo rural em solo urbano, para as categorias de espaços de atividades económicas

ri espaços verdes, nos termos do definindo no Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial(RJIGT), publicado através do DecretoLei n.° 80/2015, de 14 de maio, na sua redação vigente, conjugado

com o Decreto Regulamentar n.° 15/2015, de 19 de agosto.

ri Artigo 3.°
 Conteúdo documental

ri 1  O Plano éconstituí do pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;

[1 b) Planta de implantação, à escala 1:1 000  N.° 07;

c) Planta de condicionantes, à escala 1:1 000  N.° 08.
1~’

 2  O Plano éacompanhado pelos seguintes elementos:

a) Relatório do Plano, que inclui a definição da proposta;
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b) Relatório ambiental e resum nao técnico;

C) Programa de execução;

d) Plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade económica e financeira;

e) Aviso de Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal de Mafra e respetivas Medidas Preventivas;

O Declaração da Câmara Municipal de Nafta da Inexistência de Compromissos Urbaní sticos;

g) Minuta de Contrato de urbanizaçao, conforme o previsto nos artigos 72.0 e 107.0 do Regime Juri ico

dos Instrumentos de Gestão Terntorial (RJIGT);

li) Documentos necessários para efeitos de registo predial, de acordo com o previsto no n.° 3 do artigo

107.° do RJIGT; E
i) Planta de Enquadramento Territorial, com a localização da área de intervenção, à escala 1:25 000

N.°01; E
j) Plantas de Enquadramento no Plano Diretor Municipal de Mafra — Ordenamento, à escala 1:10 000

 N.° 02A, 028, 02C e 02D;

k) Plantas de Enquadramento no Plano Diretor Municipal de Mafra — Condicionantes, à escala 1:10

000  N.° 03A e 038;

1) Plantas de Situação Existente: 1lipsometria e Uso do Solo, à escala 1:2 500 — N.° 04A e 048;

m) Planta de Situação Existente: Cadastro, à escala 1:2 500 — N.° 05;

n) Plantas de Situação Existente: Levantamento Topográfico, Enquadramento dos Perfis e Perfis

Longitudinais! Transversais, às escalas 1:1 000 e 1:500  N.° 06A, 068 e 06C;

o) Planta de Espaços Verdes, à escala 1:1 000 N.° 09;

p) Plantas de Modelação de Terreno e Perfis Longitudinais! Perfil Transversal, à escala 1:1 000 e

1:500  N.° lOA e 108;

q) Plantas de Infraestruturas: Abastecimento de Água, Drenagem de Águas Residuais e Resí duos

Sólidos Urbanos, e Rede Elétrica e Telecomunicações, à escala 1:1 000 — N.° liA e 118;

r) Plantas de Transformação Fundiária e de Cedência ao Domí nio Público, à escala 1:1 000 N.° 12A

e 128;

s) Planta de Alteração ao Plano Diretor Municipal, à escala 1:10 000— N.° 13.

t) Plantas de Apresentação: Simulação da Ocupação e Perfis Longitudinais! Perfil Transversal

o
LI
LI
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Artigo 4.°

Definições

Para efeitos da aplicação do Plano são adotadas as definições estabelecidas no Decreto Regulamentar

n° 5/2019, de 27 de setembro, que estabelece os conceitos técnicos relativamente ao ordenamento do

território e urbanismo a utilizar nos instrumentos de gestão territorial.

CAPÍ TULO II

SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA

Artigo 5.°

Identificação e regime

1  Na área abrangida pelo Plano incidem as seguintes servidões administrativas ei ou restrições de

utilidade pública, identificadas na Planta de Condicionantes:

a) Faixa de proteção e gestão de combustí vel;

b) Rede de média tensão;

c) Leito do curso de água — Domí nio Hí drico.

2  A ocupação, o uso e a transformação do solo nas áreas abrangidas pelas servidões administrativas

e restrições de utilidade pública referidas no número anterior, obedecem aos regimes jurí dicos respetivos

e, cumulativamente, às disposições do presente regulamento que com elas sejam compatí veis.

CAPÍ TULO III

CLASSIFICAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E USO DO SOLO

Artigo 6.°

Classificação e qualificação do solo

1  Na área de intervenção, o Plano classifica o solo como urbano, em perí metro urbano de ní vel II

de acordo com o disposto no artigo 8.0 do Decreto Regulamentar n.° 15/2015, de 19 de agosto.

2  A categoria de solo prevista no número anterior corresponde a:

a) Espaços de Atividades Económicas  áreas a estruturar;

b) Espaços Verdes.
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Artigo 7.°

Uso e Ocupação do solo

O Plano estabelece os seguintes usos e ocupação do solo, para as categorias de solo previstas no artigo

anterior:

a) Áreas Industriais, serviços e logí stica  onde se integram os polí gonos de implantação às edificações

principais, inseridos no polí gono máximo de implantação;

b) Anexos — correspondem a edificações de apoio aos edifí cios principais, os quais podem ser

admitidos fora dos polí gonos máximos de implantação em conformidade com o definido no artigo 19.° do

presente regulamento;

c) Áreas Verdes — onde se desenvolvem as áreas verdes de proteção e enquadramento, bem como as 

áreas verdes de proteção e contenção dos taludes e as áreas verdes de uso privado das parcelas definidas. L
d) Áreas de Circulação Viária, Pedonal e Estacionamento — constituí das pelas restantes áreas livres

das parcelas onde se localizam as vias internas, lancis, passeios, lugares de estacionamento e de cargas e

descargas.

SECÇÃO 1

Disposiçôes Comuns L
Artigo 8.° Li

Estacionamento público

1  O estacionamento público corresponde ao definido na Planta de Implantação e na respetiva tabela

III, a qual faz parte integrante do presente Regulamento.

2  Os veí culos pesados serão obrigatoriamente recolhidos dentro das áreas das parcelas ou lotes, nas Li
respetivas áreas reservadas para estacionamento, conforme o estabelecido na planta de implantação do

Plano. Li
3  Os veí culos pesados que não tenham acesso imediato ao interior das parcelas ou lotes podem,

excecional e temporariamente, estacionar no exterior, pelo menor tempo possí vel, não podendo, contudo, Li
em caso algum, provocar obstrução à livre circulação do tráfego automóvel.

Li
Artigo 9.°

Murosevedações Li
Na vedação das parcelas ou lotes deverá observarse o disposto no Regulamento Municipal da Edificação

e Urbanização de Mafra (RMEU) cumulativamente com as seguintes condições: Li
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão urbanistica [3



Regulamento
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

a) Nos muros e noutro tipo de vedações não épermitida a utilização de materiais que possuam

elementos cortantes ou perfurantes.

b) Os portões devem possuir uma altura fixa cujo limite éo coroamento da vedação.

Artigo 10.0

Acessos

O acesso viário ao interior das parcelas ou lotes será realizado conforme o indicado na Planta de

Implantação, salvo justificação técnica e de funcionalidade a efetuar em sede do procedimento de controlo

préví o da operação urbaní stica em questão.

Artigo 11.°

Armazenamento de materiais a descoberto

1  A localização de materiais a descoberto é, apenas, condicionada às áreas impermeabilizadas,

devendo a sua delimitação ser definida aquando dos projetos a apresentar em sede do procedimento de

controlo prévio da operação urbaní stica em questão.

2  Os materiais armazenados devem respeitar as condições de segurança e estarem devidamente

acondicionados e devidamente organizados, de forma a não provocar riscos ou impactes ambientais e

visuais negativos, devendo ser salvaguardada a sua exposição ao risco de incêndio, nos termos da

legislação aplicável.

Artigo 12°

Infraestrutu ras

1  Os futuros titulares de direitos sobre as parcelas n.° 01, 02 e 03, conforme o previsto no artigo
14.0 do presente regulamento, devem garantir a execução, conservação e bom funcionamento de todas as

infraestruturas, de acordo com os projetos a executar.

2  Deve, ainda, ser assegurado o fornecimento em perfeitas condições dos bens como água,

eletricidade e gás natural, pelas entidades competentes.

3  Visando evitar interferência das construções com as infraestruturas elétricas e de gás natural, têm

de ser respeitadas as condicionantes resultantes de imposições legais constantes da legislação vigente.

4  As redes referidas nos números anteriores devem ser instaladas em subsolo.
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Artí go 13.° LI
Achados arqueológicos [ 

1  As obras que impliquem a escavação e remodelação de terras deverão ter acompanhamento

obrigatório de arqueológo. r
2  Em caso de achado de vestí gios arqueológicos, no subsolo ou à superfí cie, durante a realização de

qualquer obra, na área do Plano, éobrigatória a comunicação imediata à entidade competente e à Câmara

Municipal, ficando os trabalhos em curso imediatamente suspensos, nos termos e condições previstos na

legislação aplicável à proteção e valorização do património cultural.

3  Os trabalhos suspensos só podem ser retomados após parecer da entidade competente e da L
Câmara Municipal.

4  O tempo de duração da suspensão dá direito à prorrogação automática da licença de obra, por L
tempo equivalente ao da suspensão.

5  As intervenções arqueológicas necessárias devem ser integralmente financiadas pelo respetivo L
promotor da obra, de acordo com a legislação em vigor.

SECÇÃO II LI
Áreas Industriais, Serviços e Logí stica ~~1

Artigo 14.° LI
Usos admitidos

1  As edificações a construir nas áreas industriais, serviços e logí stica destinamse ao uso industrial e []
a usos associados de apoio, designadamente atividades complementares ao uso industrial, sendo

constituí das pelas parcelas ou lotes n.° 01 e n.° 02 — Planta de Implantação (N.° 07) e Planta de

Transformação Fundiária (N.° 129.

2  Admitese a afetação parcial das edificações referidas no número anterior a escritórios ou comércio,

desde que complementares da atividade principal e na condição de que a sua superfí cie de pavimento não

exceder 30% da área bruta de construção total admitida, excluindo se as zonas de exposições ou

“showroom”. LI
3  É, ainda, admitida a afetação das edificações a atividades de comércio por grosso, desde que não

condicionem as condições de trânsito e de estacionamento ou prejudiquem as condições de utilização da LI
via pública.

LI
LI
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Artigo 15.°

Regime de edilicabilidade

1  Sem prejuí zo da legislação especí fica em vigor, relativa à construção, as edificações devem

respeitar os seguintes parâmetros:

a) As áreas de implantação, de construção e de impermeabilização, as alturas e a volumetria das

edificações correspondem aos valores máximos admitidos na tabela II, identificada na planta de

implantação anexa ao presente regulamento;

b) As edificações a implantar nas parcelas ou lotes devem obedecer aos polí gonos máximos de

implantação, de acordo com o identificado na Planta de Implantação;

c) A altura máxima da fachada das edificações éestabelecida em 9 metros, admitindose, contudo,

uma altura superior desde a especificidade técnica da atividade aí exercida assim o exija e em casos

devidamente justificados.

[} 2  As edificações a implantar nas parcelas ou lotes 01 e 02 podem ser constituí das em regime de
propriedade horizontal, podendo ser subdivididas atéum máximo de seis frações, admitindose diversas

atividades económicas e entidades exploradoras, desde que assegurada a compatibilidade de usos entre

as frações e das infraestruturas.

3  No caso referido no numero anterior, as infraestruturas viárias da respetiva parcela ou lote são

áreas comuns a todas as frações e os estacionamentos privados são divididos equitativamente, consoante

o numero de frações.

Artigo 16.°

Materiais e cores a utilizar nas edificações

1  Todos os materiais a utilizar nas edificações devem ser submetidos previamente à aprovação da

Câmara Municipal, no âmbito dos procedimentos de controlo prévio das respetivas operações urbaní sticas

a realizar.

2  Os materiais e as cores a aplicar devem assegurar a correta integração na paisagem e a qualidade

da imagem arquitetónica, devendo ser cumpridos os seguintes requisitos:

a) Serem privilegiados materiais de elevada durabilidade e que assegurem uma imagem

contemporânea;

b) As cores admitidas para a fachada nas edificações devem ser em tons suave, preferencialmente

branco ou cinza;

c) As coberturas nas edificações devem ser planas, admitindose estruturas inclinadas desde que

ocultadas por platibanda;

d) Em fachadas de superfí cies envidraçadas, admitese apenas a utilização de vidro incolor;

Departamento de Urban smo, bras Munic pais e Ambiente 1 Divsão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica



ri
Regulamento

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

e) A publicidade deve estar inscrita na fachada nas edificações, admitindose a sua localização no —

logradouro das parcelas ou lotes n.° 01 e 02, desde que garantida uma relação de escala com os respetivos

edifí cios, de modo a não perturbar a paisagem envolvente.

LI
Artigo 17.°

Projetos de arranjos exteriores Li
Os projetos relativos às obras de edificação deverão ser acompanhados por projetos de arranjos

exteriores da envolvente das edificações que garantam a sua adequada inserção paisagí stica, devendo ser

respeitado o estabelecido na planta de espaços verdes e nos artigos 21.° e 22.° do presente regulamento.

Li
SECÇÃO III

Áreas e Circulação Viária, Pedonal e Estacionamento

Artigo 18.°

ircu ação e estacionamento

1  No espaço livre das parcelas ou lotes deve ser assegurada a circu ação viária e pe ona e o

estacionamento de veí culos, bem como a zona de carga, descarga ou depósito de materiais necessários às

atividades a instalar.

2  As áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento garantem o estacionamento de viaturas

ligeiras e pesadas em conformidade com o definido na Planta de Implantação e na respetiva tabela III,

também anexa ao presente regulamento.

3  Nas áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento deve, ainda, ser garantido o seguinte:

a) Acesso de viaturas de bombeiros a todas as edificações, equipamentos técnicos exteriores e áreas

de armazenamento ao ar livre;

b) Acesso das viaturas de recolha de resí duos, quando não realizada pelas entidades que venham a

explorar as parcelas ou lotes, atéaos locais onde se procede ao armazenamento dos resí duos produzidos

nas parcelas, devendo os Resí duos Sólidos Urbanos ser depositados junto à entrada das parcelas ou lote.

Artigo 19.°

Circulação pedonal

1  Deverá ser assegurada a circulação pedonal no interior das parcelas ou lotes, de acordo com a

Planta de Implantação.

2 Os pavimentos pedonais deverão ser realizados em materiais resistentes às cargas,

preferencialmente em blocos de betão.
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H 3  Devem ser efetuadas marcações de pavimento a assinalar percursos e zonas prováveis deatravessamento de peões, ligando áreas de estacionamento, passeios e edificações, conforme a Planta de

Implantação.

Artigo 20.°

Edificações de apoio

H Junto às áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento éadmitida a possibilidade de construçãode edificações de pequena dimensão, destinadas a anexos de apoio às instalações principais,

designadamente para armazenamento de equipamentos de manutenção, infraestruturas elétricas, centrais

[1 de bombagem, zonas técnicas ou outros similares, desde que, não constituam obstáculos à livre circulaçãoe obedeçam aos critérios estabelecidos no RMEU.

SECÇÃO IV

Áreas Verdes

Artigo 21.°

Áreas verdes de proteção e enquadramento

1  As áreas verdes de proteção e enquadramento, localizadas na parcela ou lote n.° 03, correspondem

à faixa verde envolvente da área do Plano, que assegura a valorização ecológica e visual e permite a

continuidade e a interligação com a Estrutura Ecológica Municipal prevista no PDM.

2  Estas áreas deverão ser constituí das por estruturas arbóreas ou arbustivas autóctones especí ficas

da zona ecológica AtlanteMediterrânica, de densidade alta e média, devendo ser garantido o controlo da

carga combustí vel, de modo a minimizar o risco de incêndio florestal.

3  Nestas áreas, os exemplares que por questões fitossanitárias poderão colocar em causa toda a

comunidade vegetal, deverão ser substituidos gradualmente por exemplares de vegetação arbórea

esclerofila, adaptadas aos futuros cenários de adaptação às alterações climáticas.

Artigo 22.°

Áreas verdes de proteção e contenção de taludes

1  As áreas verdes de proteção e contenção de taludes correspondem às zonas norte das parcelas ou

lotes n.° 01 e 02, cuja modelação do terreno deverá garantir a diminuição da erosão do solo e o incremento

da infiltração de águas pluviais.

2  Estas áreas devem ser objeto de estabilização e consolidação, através do uso de vegetação

herbácea e arbustiva adequada à fixação do solo e às condições edafoclimáticas do local e que promova o

aumento da biodiversidade, conforme o previsto na planta de espaços verdes.
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3  Os taludes deverão prever um sistema de drenagem eficaz, que evite a escorrência excessiva das

águas pluviais, podendo ser utilizadas malhas, telas ou estruturas de gabião para a estabilização inicial. J
4  As espécies vegetais a utilizar deverão corresponder a espécies autóctones especí ficas da zona —

ecológica AtlanteMediterrânica, conforme o previsto na planta de espaços verdes, designadamente Li
Sambugus nigra, bem como espécies herbáceas que favoreçam a fixação do solo evitando a sua erosão.

Li
Artigo 23.° 

Áreas verdes de uso privado Li
1  As áreas verdes de uso privado destinamse à valorização paisagí stica da envolvente das

edificações, assegurando o conforto bioclimático, através da proteção contra os ventos dominantes, da

redução da irradiação noturna, da diminuição da erosão e do aumento da infiltração de águas pluviais.

2  Nas áreas verdes de uso privado éadmitido o uso de vegetação herbácea e arbustiva, que permita Li
o aumento da biodiversidade, e a plantação de árvores e de cortinas arbóreas, que minimizem impactes

visuais e sonoros e a ação dos ventos fortes, conforme o previsto na planta de espaços verdes. []
3  Nas parcelas ou lotes n.° 01 e 02, estas áreas devem garantí r a utilização de estadia, admitindo

se zonas de revestimento com materiais inertes, permitindo o incremento da infiltração de águas pluviais [.1
no solo de acordo com o previsto na planta de espaços verdes. Li

4  Nestas áreas deverá também ser valorizada a utilização de espécies vegetais autóctones especí ficas 1

da zona ecológica AtlanteMediterrânica, conforme o preví sto na planta de espaços verdes, designadamente J
Arbustus unedo, Juniperus pfitzeriana, Sambugus nigra, Tamarix africana, Viburnum tinus, Acer 

pseudoplatanus, Cupressus sempervirens, Laurus nobillis, Olea europaea, Prunnus lusitânica, Quercus Li
robur.

Li
Artigo 24.°

Manutenção 1
Na manutenção dos espaços verdes deve recorrerse a um plano de gestão de espaços verdes, onde

constem estratégias de atenuação dos consumos de água para rega, devendo, sempre que possí vel, ser LI
utilizada água de rega de abastecimentos alternativos ou complementares à rede potável de abastecimento

público, designadamente águas pluviais ou de escoamento superficial, devidamente captada e ou

armazenada para esse efeito.

LI
LI
Li
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CAPÍ TULO IV

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Artigo 25.°

Mobilidade condicionada

Na execução de passeios, vias de acesso e passagens de peões e acessibilidade aos edifí cios devem ser

r respeitadas as normas técnicas para a melhorí a da acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada,estabelecida na legislação aplicável.

Artigo 26.°

Segurança das edificações

1  Na elaboração dos projetos devem ser salvaguardadas as condições de segurança, constantes na

legislação, que estabelece o Regime Jurí dico da Segurança Contra Incêndio em Edifí cios e nas portarias

complementares e normas técnicas aplicáveis.

2  Devem ser utilizados materiais, na construção das edificações, que garantam um bom

comportamento sí smico que permita a prevenção e redução da vulnerabilidade sí smica.

Artigo 27.°

Equipamento de arrefecimento

Na instalação de torres de arrefecimento ou de condensadores evaporativos deve ser garantido um

fácil e seguro acesso a todas as partes do equipamento, para inspeção e manutenção nos termos da

legislação aplicável.

Artigo 28°

Resí duos sólidos

1  As entidades que venham a explorar as parcelas ou lotes n.° 01 e 02 devem ser, nos termos legais,

responsáveis pela gestão, recolha e destino final dos resí duos produzidos pelas respetivas atividades

industriais, de serviços ou logí stica.

2  Em cumprimento do disposto no número anterior, as parcelas ou lotes devem dispor de sistemas

de recolha e armazenagem separativa de resí duos sólidos, sendo obrigatória a deposição separada de

resí duos industriais não equiparados a urbanos com os resí duos urbanos, de acordo com a legislação em

vigor.
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3  Caso o tipo de resí duo produzido disponha de caracterí sticas que comprometam a saúde pública ou

as condições ambientais, deve ser assegurado o prétratamento dos resí duos no interior das parcelas ou —

lotes.

Li
Artigo 29.° ~

Emissão de gases

Sempre que o tipo de atividade que se venha a instalar o exija, deve ser efetuado o tratamento das

emissões gasosas produzidas, de acordo com a legislação aplicável.

í —}

Artigo 30°

Ruí do [j
Sendo o Plano maioritariamente relativo a atividades económicas, não são delimitadas zonas sensí veis

ou mistas, nos termos Regulamento Geral do Ruí do em vigor, mas devem ser salvaguardados os seguintes

requisitos:

a) Mecanismos que assegurem o controlo do ruí do produzido pelas atividades a instalar, nos termos

da legislação aplicável;

b) Nos projetos de arranjos exteriores, relativos às áreas verdes de proteção e contenção de taludes

e áreas verdes de uso privado, a disposição do coberto vegetal deve contribuir para a redução da emissão U

do ruí do, conforme o previsto na planta de espaços verdes.

Li
Artigo 31.°

Defesa contra incêndios florestais e gestão de combustí vel

1  Devem ser cumpridas as disposições constantes do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra

Incêndios de Mafra no que respeita às ações de limpeza da zona envolvente às edificações.

2  A gestão de combustí vel deve ser garantida pelas entidades que venham a explorar as parcelas ou

lotes n.° 01 e 02, devendo ser cumpridos os critérios para a referida gestão nos termos da legislação

especifica em vigor. 

j

IJ
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Artigo 32.°

Limpeza das redes de águas pluviais e de saneamento

As entidades que venham a explorar as parcelas ou lotes n.° 01 e 02 e o proprietário da parcela ou lote

n.o 03, devem garantir a limpeza periódica das redes de águas pluviais ou de saneamento, de modo a

evitar entupimentos e degradação das mesmas.

CAPÍ TULO V

OPERAÇÕES DE TRANSFORMAÇÃO FUNDIÁRIA

Artigo 33.°

Transformação fundiária

1  Para efeitos de execução do Plano, a área de intervenção, após transformação fundiária,

corresponde a quatro prédios; três relativos às parcelas ou lotes n.° 01, 02, e 03 e um quarto referente à

área a Ceder e a integrar no Domí nio Público.

2  O parcelamento do solo obedece ao definido nas peças desenhadas que acompanham o plano,

Planta de Transformação Fundiária (N.° 12A) e Planta de Cedência ao Domí nio Público (N.° 12B), e nos

documentos para efeitos registais, conforme o referido no n.° 3 do artigo 107.0 do RJIGT

Artigo 34.°

Regime de cedência

1  A área de cedência ao domí nio público corresponde à delimitada na Planta da Área de Cedência ao

Domí nio Público, e destinase ao alargamento e reperfilamento da Estrada Municipal 616, à criação de

lugares de estacionamento público, à circulação pedonal e ao acesso às parcelas ou lotes n.° 01, 02 e 03.

2 Caberá à Câmara Municipal assegurar a gestão e manutenção da área de cedência ao domí nio

público, após a execução das obras de infraestruturação, conforme o previsto na alí nea c) do artigo 35~0

do presente regulamento.
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CAPÍ TULO VI

EXECUÇÃO DO PLANO

Artigo 35°

Sistema de execução

O sistema de execução éde iniciativa dos interessados, designadamente o Municí pio de Mafra e os n
futuros titulares de direitos, cabendolhes realizar as operações urbaní sticas.

Li
Artigo 36.°

Perequação compensatória Li
O mecanismo de perequação compensatória a adotar corresponde à repartição de encargos com as

operações urbaní sticas de urbanização a realizar após a venda das parcelas ou lotes, sendo considerados Li
custos de urbanização as infraestruturas gerais e locais.

Li
Artigo 370

Obrigações dos futuros titulares de direitos Li
1  Os futuros titulares de direitos sobre as parcelas ou lotes n.° 01 e 02 ficam obrigados ao seguinte:

a) Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das edificações e obras de urbanização que J
pretendam construir nas áreas previstas no Plano;

b) Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das ligações às redes das infraestruturas

exteriores.

c) Executar as obras de urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes e as obras de

infraestruturação na área de cedência ao domí nio público, adjacente à Estrada Municipal 616.

2  O futuro titular de direitos sobre a parcela ou lote n.° 03 fica obrigado a manter a via de acesso J
rodoviário condicionado! servidão, conforme o definido na planta de implantação.

j
~1
Li
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CAPÍ TULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 38.°

Relação com outros Instrumentos de Gestão Territorial

1  Na área do Plano, o PDM encontrase suspenso, conforme Aviso n.° 15291/2018, de 23 de outubro,

pelo que se aplicarão as regras estabelecidas no presente Plano de Pormenor.

2  Em cumprimento do referido no número anterior, o Plano procede à seguinte alteração do PDM, em

conformidade com o RJIGT:

a) Planta de ordenamento — carta de classificação e qualificação do solo e na área abrangida pelo

presente Plano, conforme o constante artigo 6.0 do presente regulamento e na planta de alteração

do PDM;

b) Regulamento, na área de intervenção do Plano, devem ser respeitadas as normas relativas aos

artigos 49.° e 51.°.

3  As disposições do presente regulamento prevalecem, na área do presente Plano, sobre quaisquer

disposições do regulamento do PDM em vigor.

Artigo 39.°

Omissões

1  Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do presente regu amento ap icase o

disposta na legislação atualmente em vigor.

2  Para a definição dos usos e ocupações do solo na área do Plano, deve ser considerado em

simultâneo o presente regulamento, a planta de implantação (N.° 07) e a planta de condicionantes (N.°

08), prevalecendo os critérios e imposições mais restritivas.

Artigo 40.°

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação em Diário da República.
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Quadro 1: Uso do solo
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Industria,
Armazéns e

01 25 366,91
Logí stica (inciui

anexos)
Indústria,

02 21 985,97 armazéns e
Logí stica

verde proteçâo

11 630,00 0,46 12 095,90 0,48
103

15420

72
8020,87 0,36 8 100,00 0,37 9

187,85

21
4,07 2

736,50

18
3,28 2

276,11 Li
enquadramento

03 9 122,61
e Acesso
rodoviária

condidonad

N.° da Parcela
(ou lote)

01

02

TOTAL

Estacionamento Privado

de Ligeiros: 1 iugar/
bOm2 de 1 Ac. Em lotes

> 3.000m2

121

91

na

Estacionamento
Privado de Pesados

 Estudo Tráfego

5

8

13

Estacionamento
Público de ligeiros:
20% do Total Est.

Privado

26

16

42

Estacionamento
Público de

Pesados: Estudo

Tráfego
Li
Li
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Li

Espaço de atividades económicas m2 hectares

Áreas Industriais, Armazéns e Logí stica 19 650,87 33,51

Áreas de Circuiaç~o Viária, Pedonal e Estacionamento 24 632,91 2,46 42,01

Áreas Verdes 14 349,34 1,43 24,47

Área Total do Intervenção do Plano 58 633,12 5,86 100,00

Área Privativa: Parcelas Afetas às Atividades Lndustrlals, Armazéns e Logistica 47 352,87 4,74 80,76

Domí nio Privado Municipal de uso Condicionado 9 122,61 0,91 15,56

Domí nio Público Municipal 2 157,64 0,22 3,68

Quadro II: Parâmetros urbaní sticos

N.° da
Parcela

(ou lote)
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Parcela

(m’)
(ou lote)
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Máx.de
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ão (m2)

fndice
de

Ocupaç
ão do
Solo

Área
Máx.de
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ão (m2)

Í ndice
de

utlii—
o do
Solo

r

Li
Aluira Voiumet Í ndice

Máx. das ria de
Edificaç Máxima volumét
ées(m) (m3) rico

Máx.de
Pisos 

acima
da cota

de
soieira

Área de
Imperm
eabiiizaç

ão

Quadro III: Parâmetros urbanisticos de dimensionamento do estacionamento

2113,53
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Li
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Quadro IV: Identificação dos novos prédios — parcelas ei ou lotes, constituí dos através do Plano de Pormenor

Identificação dos novos prédIos —

Area (m’) Titular Confrontaçôes
parcelas (ou lotes)

Norte: Parcela/Lote 03; ~I1 Serafim Batalha e Betostrong
Munlciplo de

01 25 366,91 (Industria de Betão, Ldaj; Nascente: Parcela/Lote 02;
Mafra

Poente: Estrada Municipal

Municí pio de Norte: Parcela/Lote 03; ~sfli Parcela/Lote 01; Nascente:
21 985,97

Mafra Parcela/Lote 03; Poente: Estrada Municipal

9 122 61 Municí pio de Norte: Parcela Restante Art.° 197Q; $Mft Parcela/Lote 02;
Mafra Nascente: Ribeiro e Manuel Vicente; Poente: Estrada Municipal

Quadro V: Descrição das parcelas a ceder ao domí nio público

Identificação Área de Cedência (ni2) ProvenIência Confrontações

Norte: Parcela/Lote 03; ~ Serafim Batalha e Betostrong
197Q Freguesia 5.

DP 01 2 157,64 (Industria de Betão, Lda.); Nascente: Parcelas/Lotes 01 e 02;
Isidoro

Poente: Estrada Municipal

Quadro VI: Transformação fundiária com a relação entre os prédios originais e os prédios resultantes

Prédio Original Transformação fundiária

Identifica
Artigo Área ção das Área

Titular Titular Confrontações
N.° (m2) Parcelas (m’)

(ou lote)

25 Municipi Norte: Parcela/Lote 03; ~~flj Serafim Batalha e Betostrong
01 o de (Industria de Betão, Ldaj; Nascente: Parcela/Lote 02;

366,91
Maira Poente: Estrada Municipal

197Q
, Municipi

Fregues 120 Municipio 21 Norte: Parceia/Lote 03; Sul Parcela/Lote 01; Nascente:
02 ode

ia S. 000,00 de Mafra 985,97 Parcela/Lote 03; Poente: Estrada Municipal
Mafra

Isidoro
Municipi

Norte: Parcela Restante Art.° 197Q; SMia Parcela/Lote 02;
03 9 122,61 o de

Nascente: Ribeiro e Manuel Vicente; Poente: Estrada Municipal
Mafra
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INTRODUÇÃO

Lj

1. Âmbito e Objetivos

O presente Relatório procura apresentar, sistematizar e explicitar as razões que fundamentam a
opção de investimentos municipal na execução da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira. A 1

execução desta zona de atividades económicas, permitirá melhores condições de ordenamento, de
organização e de gestão do território e, contribuirá, decisivamente, para o desenvolvimento de um
modelo de ocupação territorial e de um modelo de desenvolvimento socioeconómico mais equilibrado,
melhor estruturado e urbaní stica e ambientalmente qualificado.

O Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira (PPAAEC) foi orientado de
acordo com o Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na sua atual redação,
publicado pelo DecretoLei n.9 80/2015, de 14 de maio. De acordo com este regime compete às câmaras
municipais a elaboração de panos municipais de ordenamento do território, sendo esta elaboração
determinada por deliberação de câmara, a publicitar em Diário da República (cf. Artigo 74•9 do RJIGT).

J

LI
LI
Li
ii
LI

Figural • :‘: • •

Li
Pretendese, com o plano, instituir um modelo de ordenamento da área de intervenção que

articule o investimento privado com as diferentes intenções municipais, internas e circundantes da área,
e que de uma forma coerente se enquadre na estruturação das atividades económicas do concelho.

LI
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A reflexão estratégica na localização de uma atividade económica, que para além de responder aos
objetivos delineados no Plano Diretor Municipal, aposta na concentração das atividades no corredor
urbano central e no enquadramento das atividades económicas no território.

De acordo com o n.2 1 do artigo p0.9 do RJIGT, na sua atual redaçãt, o P1’ “desenvolve e concretiza
propostas de ocupação de qualquer área do território municipal, estabelecendo regras sobre a
implantação das infraestruturas e o desenho dos espaços de utilização coletiva, a forma de edificação e a
disciplina da sua integração na paisagem, a localização e inserção urbaní stica dos equipamentos de
utilização coletiva e a organização espacial das demais atividades de interesse geral.”

A decisão e competência de elaboração dos PP são atribuidas às Câmaras Municipais, conforme o n.2
1 do artigo 74~9 do RJIGT, e a sua aprovação à Assembleia Municipal, segundo o n.2 1 do artigo 79.2 do
regime citado anteriormente.

A Câmara Municipal de Mafra decidiu reclassificar o uso de solo rural em solo urbano do PP da Área
de Atividades Económicas da Carrasqueira, sendo que de acordo com o atual RJIGT, permite a
possibilidade de alteração das disposições urbaní sticas, em situação de caráter excecional, nos termos do
seu artigo 72.~, conjugado com o artigo 8.~ do Decreto Regulamentar n.2 15/2015, e enquadrada na
elaboração de um plano de pormenor com efeitos registais.

Os cinco objetivos estratégicos apoiados por uma visão de futuro para o concelho de Mafra, são os
que se apresentam na tabela 1.

1. Salvaguarda e promoção do património natural e cultural
2. Consolidação do sistema urbano
3. Promoção das atividades económicas
4. Consolidação das acessibilidades
5. Redefinição do modelo de ocupação espacial

Tabela 1 — Objetivos para o concelho. Fonte: Visão estratégica, 2008
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No pressuposto anterior, foram apresentados os seguintes objetivos estratégicos relevantes para a L
elaboração do PPAECC:

• Reorganizar o território na envolvente da Estada Municipal 616;

• Valorizar e preservar valores naturais e paisagí sticos envolventes;

• Promover a instalação da população no municí pio de Mafra, como destino a residir;

• Promover o aumento do volume de negócios, valor acrescentado bruto (VAB), das exportações;

• Promover a diminuição das importações e deste modo contribuir para a autossustentabilidade
económica;

• Promover a proteção dos espaços florestais, seguindo as orientações do Plano Municipal de
Defesa da Floresta Contra Incêndios;

• Promover a substituição (nas faixas secundários de gestão de combustí vel) as áreas de
monocultura ocupadas por espécies autóctones mais resistentes ao fogo, de acordo com o
DecretoLei n.9 10/2018, de 14 de fevereiro.

• Promover o desenvolvimento de um espaço de atividade económicas, devidamente organizado e
infraestruturado, que promova o enquadramento de atividades económicas que se encontram
localizadas no interior dos principais centros urbanos, num processo de relocalização;

• Requalificar de um território degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico;

• Reclassificação de solo rural em solo urbano, na categoria de espaços de atividades económicas,
devendo definirse o prazo para a execução das obras de urbanização e de edificação, o qual
determinará a alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal;

• Consolidação das áreas urbanas existentes na envolvente, através da promoção de obras de
melhoria em algumas construções existentes e da criação de áreas publicas e acessos;

• Definição do sistema das redes de infraestruturas, em especial do sistema viário face aos
diferentes fluxos e funções da área de intervenção e face à ligação à estrada de Santo Isidoro;

• Integrar as Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas de Mafra (EMAAC).

j
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2 Metodologia

A metodologia de trabalho do plano assenta no desenvolvimento dos seguintes princí pios
metodológicos:

• Requalificaçâo Ambiental: preservação e salvaguarda dos ecossistemas naturais existentes de
acordo com o valor biológico e ecológico;

• Enquadramento Paisagí stico: impõese um cuidado especial na implantação de edifí cios e
tratamento da envolvente na área de intervenção, uma vez que o Real Edifí cio de Mafra,
localizado na Vila de Mafra, constitui um elemento de dominância visual do território, dado o
seu caráter histórico e patrimonial, e na área de localização do plano apresenta suscetibilidade
média à intrusão visual;

• Interligação entre espaços naturais, perí metros urbanos e aglomerados rurais: estruturação
de percursos pedonais ou trilhos com funções recreativas e pedagógicas, associadas a uma
infraestrutura verde, responsável por oferecer um conjunto de serviços ecológicos, e de
mitigação das alterações climáticas.
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3. Oportunidade

O objetivo de promover as atividades económicas no território, a definição de zonas de vocação para
atividades económicas integra a estratégia de desenvolvimento municipal desde 2015.

Tratase de fato, de uma aposta com bastante tempo de maturação e que tem alimentado a ambição
de um desenvolvimento municipal sustentado e urbaní stica e ambientalmente equilibrado. Efetivamente,
era e continua a ser, preocupação do municí pio promover e incentivar iniciativas de promoção de
investimento económico, de base local, que fomentem e estimulem a fixação de investimento e a criação
emprego.

A estratégia de desenvolvimento municipal assumida pelo municí pio assume, como um dos principais
pilares, a aposta no reforço e na diversificação da base económica local, que permita diminuir ou atenuar
a clara dependência económica e de oferta de emprego do concelho. Fazem parte dessa estratégia de
desenvolvimento a qualificação urbana dos núcleos urbanos, dos aglomerados rurais existentes e da
envolvente.

A Área de Atividades Económicas da Carrasqueira constitui um complemento indispensável à fixação
de novas empresas e de criação de novas instalações para empresas em laboração no municí pio, assim
como indispensável para a consolidação e dinamização do tecido económico e social do concelho.

Este novo espaço, vocacionado para a instalação de atividades económicas, assume uma localização
e uma importância estratégica:

• Proximidade com o aglomerado rural do Bairro Alto, freguesia de Santo Isidoro, e do núcleo
urbano de Cabeça Alta, freguesia da Ericeira, possibilita e favorece o estabelecimento de relações
funcionais entre estes povoados e o polo de atividade económica.

• Enquadramento com a estratégia de promoção e dinamização do tecido empresarial local;

• Ligação com os eixos viários estruturantes, nomeadamente EM616 e proximidade com EN116 e
A2 1.

• Oferta de espaços estruturados e infraestruturados que possibilitem, dinamizem e incentivem a L
instalação de atividades económicas de forma a fomentar a fixação de investimento e a criação
de emprego, com evidentes ganhos na coesão social da municí pio e no fortalecimento da sua
base económica.

L
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4. Analise SWOT

A sistematização do quadro das Forças e das Fraquezas, das Oportunidades e das Ameaças ao
desenvolvimento e execução deste Plano de Pormenor permitem aferir as condições de base que
sustentam esta aposta de desenvolvimento do municí pio de mafra. Para tal recorreuse a uma análise
SWOT. (Tabela 2).

Forças: Fraquezas:

• Acessibilidades rodoviárias; • Inexistência de espaços estruturados e
• Proximidade e influência dos núcleos infraestruturados capazes de atrair e fixar
urbanos da Ericeira e Mafra; unidades de dimensão relevante.

• Dinâmica de procura de espaços para
instalação de atividades económicas;

• Forte capacidade do municí pio em captar
investimentos estruturantes à escala
Regional e Nacional.

Oportunidades: Ameaças:

• Criação de novas áreas industriais, para • Não concretizar a área de atividades
ordenamento e desenvolvimento económicas num tempo espectável à
empresarial e industrial, procura de intenções de investimento.

Tabela 2—Análise SWOT

Esta breve análise SWOT permite alertar para os principais riscos associados à opção pelo
investimento municipal no desenvolvimento da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira. E, se é
certo que a necessidade épremente e se justifica pela tentativa de criar condições que gerem emprego e
crescimento e favoreçam a fixação de gente e de investimento, também écerto que o tecido empresarial
local há muito que reclama e espera a estruturação de um espaço infraestruturado e vocacionado para a
instalação de atividades económicas.
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ENQUADRAMENTO

1. Territorial e Viário

A área de intervenção do PPAEC, com cerca 6 hectares, localizase no concelho de Mafra, na freguesia
de Santo Isidoro, na proximidade do núcleo urbano do Pinhal dos Frades e corresponde a parte do artigo
matriciais n.2 197, da secção Q— conforme plantas de localização n.2 1, n.9 2 e n.9 3, anexas (Extratos da
Carta Militar, da Cartografia, de Cadastro e do Ortofotomapa), desenvolvendose ao longo da Estrada
Municipal 616 (Figura 2)~ L

A importância desta localização privilegiada com a proximidade com a A21, será majorada com a
possí vel requalificação da Estrada Municipal 616.

L
S»4í O49D~o

c

Li
Li

Li
Figura 2— Enquadramento geográfico da área de in ervenção do PPAAEC, no território
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2. Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa PROTAML

No que se refere ao PROTAML, este define um modelo de ordenamento esquemático, bem como uma
rede ecológica metropolitana, cuja salvaguarda no território de Mafra, foi estabelecida através da carta
da estrutura ecológica municipal desenvolvida no PDM, através da delimitação dos corredores e áreas
estruturantes, que nesta zona correspondem ao rio do Cuco, incluindo todo o vale e zonas de encosta.

Desta forma o corredor estruturante central, encontrase a afeto a áreas de proteção enquadradas
na EEM, que asseguram a continuidade e interligação à rede ecológica metropolitana.

Neste sentido, a ~rea de intervenção do plano, por se localizar fora das áreas de proteção não afeta a
estrutura ecológica municipal e, por conseguinte, a rede ecológica metropolitana.

a

Figura 3—Extrato da planta de ordenamento, estrutura ecológica municipal. Fonte: GeoMafra
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3. Plano Diretos Municipal de Mafra — Suspensão Parcial

A Revisão do Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM), publicado em Diário da República, através do
Aviso n.9 6614/2015, de 15 de junho, classificou a área de intervenção do PP como Espaço Agroflorestal
(ver peças desenhada de enquadramento no PDM).

Contudo através do Aviso n.2 15291/2018, 23 de outubro, foi prevista a suspensão para esta área de
intervenção do PP, de modo a assegurar a execução dos objetivos previstos neste relatório, tendo sido
determinadas medidas preventivas para este território.

a...

“4

c

Figura 4—Enquadramento geográfico da área de intervenção do PPAAEC, no PDM. Fonte: GeoMa ra
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4. Análise Socioeconomica

Demografia

O PPAAEC localizase a cerca de 1Km da Área de Reabilitação Urbana do Sobreiro/Achada e Caciros,
localizados no corredor central de ligação entre os principais núcleos urbanos do municí pio.

Núcleo Urbano 205 2016 2017 2018 2019 2020

Sobreiro/ Achada/ 3.007 3.098 3.190Caeiros 3.286 3.385 3.486

Tabela 3—Evolução das Projeções Demográficas para os núcleos urbanos Sobreiro/ Achada/ Caeiros

A população residente projetada até ao ano de 2019, para os núcleos urbanos
Sobreiro/Achada/Caeiros, foi calculada com base na variação demográfica de 2001 para 2011 e segundo
o método dos mí nimos quadrados, o qual permite a elaboração de cenários tendenciais.

Povoamento

Em relação aos restantes concelhos da Grande Lisboa, Mafra apresenta uma menor capacidade de
polarização da população, demonstrada pela elevada percentagem de indiví duos a residir em lugares com
menos de 2.000 habitantes, cerca de 65% do total, o que se traduz num território com algum povoamento
disperso.

Importa referir que, sendo Mafra o concelho mais periférico e menos urbano da Grande Lisboa, o seu
povoamento assemelhase ao tipo de povoamento da subregião limí trofe do Oeste, com cerca de 63%
da população a residir em lugares com menos de 2.000 habitantes.

No que diz respeito à população isolada, que corresponde ao conjunto de indiví duos residentes em
aglomerados populacionais com menos de dez alojamentos ou em alojamentos dispersos, os concelhos
de Mafra e Vila Franca de Xira são os que mais se afastam da média da Grande Lisboa, com 4% e 3 %
respetivamente.

A tendência para o povoamento disperso está, quase sempre associada às caracterí sticas orográficas
deste concelho, uma vez que os declives acentuados dos vales das principais linhas de água deram origem
à ocupação urbana das zonas de festos e ao longo das principais vias.

Estrutura Produtiva

A análise geral da Estrutura produtiva foi feita com base nos dados do INE para 2011, apontava para
um forte peso do setor terciário (económico), cerca de 48,8%, setor terciário (social), com cerca de 25,7%,
o setor secundário, com 22,9% e o setor primário para 2,6%.
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Os recursos humanos e os núcleos urbanos envolventes de Mafra constituem novas centralidades na
região metropolitana. De facto, estes territórios de média e pequena dimensão apresentam uma
importância vital para o futuro geopolí tico, económico, ambiental e social desta região.

Neste sentido, e aproveitando a nova proposta de plano de pormenor, importa avaliar os benefí cios
que a promoção das atividades económicas e do emprego irá proporcionar nesta área.

A população residente, por local de residência, segundo os censos de 2011, na freguesia de Santo
Isidoro, era de 3.648 pessoas, Mafra contava com 17.318 pessoas e a Ericeira com 9.831 pessoas. Verifica
se que a taxa de população desempregada em 2011, em santo Isidoro situavase nos 10%, superior à
freguesia de mafra, mas inferior às taxas das freguesias de Ericeira e Encarnação, como mostra as figuras
4 e 5.

Figuras — População residente, por local de residencia (2011) Fontc INE
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Figura 6— Numero de população desempregada, por local de residência (2011). Fonte: adaptado de INE

~4’

a —

4

1
1
1

Figura 7—Taxa de desemprego (%), por local de residência (2011). Fonte: adaptado de INE
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Da análise efetuada para averiguar a necessidade nas imediações deste Plano de Pormenor, de mão
de obra qualificada, e de população desempregada que procura emprego, verificase que nos Censos de
2011 existiam cerca de 1.596 pessoas à procura de emprego. Neste sentido, será necessário planear esta
área de atividades económicas da Carrasqueira, de modo a absorver a população e a fixála no Municí pio
de Mafra.

Relativamente à taxa de desemprego, a freguesia de Santo Isidoro, registava em 2011, cerca de 9,9%,
superior à taxa de Mafra de 8,63 %, mas inferior à taxa da Ericeira com 11,03%.

No que se refere à quantidade de população empregada nesta freguesia, verificase que em 2011
existiam cerca de 16.40 pessoas no ativo.

Quanto à taxa de analfabetismo, os censos de 2011, registavam cerca de 3,74% de pessoas que não
sabiam ler nem escrever, inferior à taxa nacional de 5,22%.

O valor (€) mediano das rendas por m2 de novos contratos de arrendamento de alojamentos
familiares, verificase que Mafra apresenta valor de 5C/m2, inferior ao valor do municí pio de Sintra de
5,26€/m2, mas superior ao municí pio de Torres Vedras de 4,22€/m2.
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CARACTERIZAÇÃO BIOFÍ SICA

1. Clima

A área de intervenção do PPAAEC caracterizase por uma significativa variabilidade espacial
provocada pelo relevo. Embora o clima desta região seja mediterrânico, a influência atlântica introduz um
efeito moderador e de amenidade climática que se reflete no regime de distribuição das temperaturas.
Desta forma, as temperaturas máximas e mí nimas absolutas são menores no concelho e a amplitude
térmica anual émoderada. A temperatura média anual ronda os 17,4 °C. De acordo com o Plano Especial
de Emergência de Proteção Civil para o Risco de Cheias, Inundações e Galgamentos Costeiros de Mafra, o
efeito amenizador do Atlântico fazse sentir na média das temperaturas máximas, que atinge o seu pico
no mês de agosto com apenas 28,3 °C.

A humidade relativa do ar, pode ser considerada elevada, sendo nas freguesias do litoral e no inverno
onde se registam os maiores valores cerca de 80% de manhã e 75% ao final da tarde.

Os valores médios anuais de precipitação rondam os 774mm, sendo que a precipitação anual atinge
o seu mí nimo no mês de julho, com 4,2mm e o seu máximo no mês de novembro, com um total de
127,6mm. Durante o ano ocorrem duas situações distintas, a época estival (primavera/verão) com
reduzida concentração de precipitação e a ápoca invernal (Outono/Inverno) com elevada concentração
de precipitação.

Relativamente aos ventos, éno mês de maio que o vento atinge maior velocidade com 20,3 KM/h, ao
longo do ano a velocidade do vento émoderada, com uma média de 12,1 Km/h. O regime de ventos
observado na região mostra que os ventos dominantes são NNW (com 56,3% de frequência).

2 Geologia

A geologia inerente à área do plano indica a formação de Regatão (pelitos, arenitos e dolemitos), e na
zona sul uma faixa de filões de massas de Basalto.
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3. Hipsometria

Localizada num cabeço, a área do PPAAEC, apresenta na Peça Desenhada 04A, cerca de 22% de áreas
localizadas entre as cotas 125m e 150m de atitude, e 78% de área entre as cotas bOm e 125m.

Cabeça Alta

Figura 8—Planta de Situação Existente do PPAAEC — Hipsometria

4. Tipo de Solos
c

A constituição de um solo édeterminada pelos processos a que foi sujeito (fí sicos ou quí micos), pelos Li
respetivos fatores de formação (material de origem, clima, relevo, organismos, tempo, homem), pelos
processos pedogenéticos envolvidos na sua diferenciação e pelas condições ambientais em geral.

A conjugação das influências de todos estes fatore%está na origem da formação dos horizontes do
solo (camadas em que o solo se desenvolve), refletindose nas caracterí sticas destes, levando a que
surjam unidades pedológicas distintas/em termos fí sicos e quí micos.

Os solos que ocorrem na área de implantação do Plano são, de acordo com a Carta de Solos,
classificados como solos litólicos de arenitos, associados a solos calcários, pardos (figura 8).

Os solos calcários, maioritariamente pardos, são solos de natureza calcária, de calcários pouco
compactos, margas e de arenitos calcários finos, com percentagem variável de carbonatados ao longo do
seu perfil, sem possuir caracterí sticas próprias dos barros. Estes solos ocupam a quase totalidade da área
do plano apresentando algumas manchas de depósitos de areias, ocorrendo normalmente em zonas
planas ou de declive moderado, húmidas e de altitude.

Ls
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Figura 9 — Carta de Solos do PPAAEC

5. Caracterização do Uso do Solo

O uso do solo na área do plano corresponde a uma área de extração de inertes, que se encontra
bastante exposta às condições climáticas adversas, e contribuindo desta forma para a degradação e
erosão do solo.

Figura 1.0 — Carta de uso do solo do PPAAEC.
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PROPOSTA DO PLANO

1. Princí pios Gerais

A estruturação da área do Plano assenta sobre o principio da sustentabilidade de promoção dos
valores naturais existentes na área envolvente, e na conservação e preservação do solo.

Pretendese que esta área constitua uma nova zona atividades económicas, que contribua para o
desenvolvimento socioeconómico o concelho de Mafra, permitindo a fixação de novos residentes e
consolidação dos sistemas urbanos SobreirofAchada/Caeiros e Pinhal dos Frades! Casa Nova — Romeirão/
Cabeça Alta.

A ocupação urbana do plano executase na sua zona central, uma vez que o uso de solos existente,
inserese na categoria de áreas de extração de inertes, do que resulta a desvalorização da área atual e do
seu menor valor biológico.

A recuperação ambiental desta área degradada, implica o enquadramento paisagí stico das edificações
propostas.

2. Estratégia

A estratégia de implementação e execução da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira
pressupõe a adoção das seguintes ideias base:

a) A estruturação e infraestruturação de uma área vocacionada para a instalação de atividades
económicas, de modo a disciplinar e orientar as atividades em espaços próprios, estruturados e
infraestruturados para o efeito e, assim, contrariar e a ocupação dispersa ou em meio urbano de
atividades económicas potencialmente incompatí veis;

b) A modelação de parcelas ou lotes e os aspetos regulamentares procuram garantir flexibilidade na
ocupação da zona, agregando parcelas em função das necessidades das empresas;

c) O caráter evolutivo na execução da proposta sempre em articulação e em função do quadro de
procura e das dinâmicas existentes ajustando a oportunidade de execução à capacidade de
investimento municipal e à dinâmica de procura por espaços empresariais.

Considerando o quadro das dinâmicas económicas municipais e regionais e a ausência deste tipo de
espaços na zona envolvente tratase de uma oportunidade única de promover e fomentar o processo de
qualificação de espaços estruturados e preparados para instalar, de uma forma organizada, as atividades
económicas. Espera, ainda, que esta zona de atividade económica possa contribuir para a atração e
fixação de investimentos capazes de criar e promover mais emprego e mais riqueza à escala municipal.
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3. Programa de Intervenção

Desenho Urbano

A proposta de desenho urbano e das condições de uso, ocupação e transformação do solo considera
um conjunto de pressupostos de base:

• Estruturar e infraestruturar uma área vocacionada para a instalação de atividades económicas
capaz de fomentar a fixação de investimento local e, assim, criar condições para a promoção
de crescimento e de emprego a ní vel local. A proximidade à Vila de Mafra e Ericeira e as
condições de acessibilidade garantem boas perspetivas de sucesso.

• Promover um enquadramento paisagí stico que salvaguarde e enquadre o edificado proposto
para a atividade económica.

• Promover uma infraestrutura verde que estabeleça a relação com a EM616 e contribua para
a descompressão” da ocupação urbaní stica que possa vir a ser gerada na zona de atividades
económicas.

• Garantir flexibilidade e adaptabilidade da proposta do plano de pormenor às necessidades de
espaço das unidades a instalar nomeadamente no que se refere à possibilidade de agregação
de lotes ou parcelas em função da dimensão ou da evolução da empresa a instalar.

A área de intervenção do PPAAEC écaracterizada pela sua localização estratégica, o que tem como
objetivo e ambição, desenvolver uma zona de atividade económica de referência, revelando uma forte
aposta ao ní vel da Imagem e da sua Estrutura. A globalidade da zona de atividade económica será gerida
na globalidade pelo municí pio de Mafra, que defenderá a construção de uma zona de atividade económica
que procure responder aos seguintes desafios:

• Apresentar um desenho urbano estruturado e atrativo, capaz de garantir uma estrutura
global, lógica e coerente, facilmente apreensí vel, e que revele o equilí brio de um desenho
urbano com forte incidência e preocupação, de integração paisagí stica.

• Apresentar uma ocupação programada em defesa da imagem da zona de atividade
económica, mas também, uma flexibilidade que permita a agregação de parcelas, que
permita a instalação de unidades industriais de pequena, média e grandes dimensões.

• Assumirse como um exemplo de integração de práticas exemplares no que se refere às
questões de sustentabilidade ambiental e de ecoeficiência, a todos os ní veis e em especial no
que se refere ao uso da água e energia.

• Oferecer um ambiente atrativo e qualificado do ponto de vista urbano e ambiental e oferecer
todas as infraestruturas disponí veis, sejam ambientais sejam as tecnológicas.

A área de intervenção do PPAAEC procurou integrar todas essas preocupações no desenho da
proposta de solução urbaní stica. A organização da ocupação das parcelas que integram a área de
intervenção, surge à partida condicionada por um conjunto de fatores, nomeadamente limites fí sicos
inerentes ao facto da área de intervenção se encontrar limitada a nascente por área de extração de
inertes, a poente por Caminho de Servidão, a norte por área de uso florestal com povoamentos mistos, e
a sul pela EMG1G.
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Neste contexto, o desenho urbano da área de intervenção, atendeu às seguintes preocupações,
critérios e opções de desenho:

• Garantir disponibilidade de solo apto para atividades económicas estruturando uma área que
se quer afirmar pela Imagem, pela estrutura e pela excelência das suas condições de
acessibilidade face à EM616.

• Desenhar os acessos à zona de atividades económicas a partir de uma relação direta com a
EM616 que assumirá o papel de via estruturante no acesso à área de intervenção do PPAAEC
e que garantirá, ainda, uma visibilidade e uma capacidade de atração únicas.

• Garantir que o desenho urbano proposto considere esse enquadramento viário e garanta
afastamentos à EM61G.

• Definir áreas verdes de enquadramento que contribui para valorizar a imagem da zona de
atividade económica, nomeadamente no que se refere à sua relação com o principal eixo
viário de acesso.

• Estabelecer uma modelação regular, que permita agregações de parcelas em função das
necessidades face à procura, mas que também contribua para uma leitura equilibrada e
coerente das fachadas principais e dos diversos tipos de alinhamento.

• Garantir uma estrutura veftie que favoreça a interligação à Estrutura Ecológica Municipal e
que para além do seu objetivo lúdico e ambiental, promova a criação de uma cortina arbórea
que a proteção da zona de atividade económica.

• A ciclovia existente que estabelece uma ligação funcional entre a Achada e a Ericeira poderá
desempenhar as funções de via de apoio à mobilidade na relação casa trabalho e de via de
recreio e de lazer.

Estrutura das Parcelas

Os lotes propostos apresentam dimensões e caracterí sticas idênticas, sendo estas algumas das suas
principais caracterí sticas propostas:

• Lotes de grande! média dimensão, para receção de industria produtiva, que poderão ser
adaptados ao regime de propriedade horizontal;

• Lote de grande dimensão admitido a funções de proteção e enquadramento paisagí stico.

Volumetria do edificado

As edificações afetas a atividades económicas, designadamente industriais, serviços ou logí stica,
correspondem a um piso único de construção, admitindose a existência de um desvão, desde que
cumpridas as áreas máximas de construção.

Alguns dos imóveis implantados em pendentes mais acentuadas, na malha a norte do Choupal,
embora correspondam a construções com um, dois ou três pisos, apresentam, no seu conjunto, uma
expressão volumétrica considerável, por se “encavalitarem” por patamares sucessivos, e por
apresentarem recortes volumétricos muito intensos com imagens em geral pouco qualificadas.
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Usos admitidos

As edificações a Construir nas áreas industriais, serviços e logí stica destinamse ao uso industrial e a
usos associados de apoio, designadamente atividades complementares ao uso industrial. Admitese a
afetação parcial das edificações referidas a escritórios ou comércio, i~esde que complementares da
atividade principal.

É, ainda, admitida a afetação das edificações a atividades de comércio por grosso, desde que não
condicionem as condições de trânsito e de estacionamento ou prejudiquem as condições de utilização da
via pública.

Espaços Verdes

A morfologia do terreno onde se localiza a área de implementação do PPAAEC, corresponde a uma
cumeada mais exposta à erosão, ventos dominantes e à irradiação noturna, em relação a outras zonas
ecológicas determinadas pelo relevo.

A ação dos fatores determina as condições de erosão do solo (com consequente proximidade com a
rochamãe), e de drenagem da água precipitada para cotas inferiores, e constituindo melhores condições
para as fundações.

O microclima desta área fortemente marcada pela irradiação noturna, e o aumento de maior
exposição a céu visí vel, indica que o clima dos cabeços émais seco, durante a noite, enquanto que durante
o dia a humidade do ar ésuperior. Neste sentido, a proposta de espaços verdes de enquadramento do
Plano permitirá reduzir a irradiação noturna com o revestimento arbóreo, arbustivo e herbáceo,
reduzindo desta forma os efeitos da erosão, e o aumento da infiltração das águas pluviais.

Numa perspetiva ecológica a não intervenção na presente área caracterizada por se apresentar
bastante degradada, devido às más práticas de conservação do solo, poderá contribuir para a produção
de alterações no equilí brio ecológico na bacia hidrográfica, quer ao ní vel da erosão do solo como no ciclo
hidrológico.

De modo a considerar o conforto bioclimático produzido por uma zona de aptidão para a instalação
de vegetação, edificação e vias de circulação, a proposta apresentada visa salvaguardar a paisagem
através de faixas de vegetação, ao longo do rebordo do planalto, assegurando a proteção contraventos
dominantes, a redução da irradiação noturna, a diminuição da erosão e o incremento da infiltração de
águas pluviais. Sugerese que no interior do cabeço, a compartimentação com maciços de árvores
assegure estes objetivos.

Étambém objetivo que a vegetação dos cabeços, continua ou descontí nua assuma um papel de
corredor ecológico, cumprindo as múltiplas funcionalidades de conservação da paisagem e de
minimização dos impactos da edificação. No que respeita à concretização do plano, a plantação será
exclusivamente realizada com espécies autóctones caracterí sticas da zona ecológica Atlante
Mediterrânica (Correia, 2003).

Para além de embelezar toda a extensão de terreno adjacente à parte construí da, apresentase como
uma solução mais económica e ecológica, que poderá contribuir para a atração de avifauna, reduzir o
gasto em água e aumentar a taxa de infiltração das águas pluviais.

Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urban st a



Relatório de Fundamentaçâo
Plano de Pormeno da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Áreas Verdes de Proteção e Enquadramento

As áreas verdes de proteção e enquadramento, localizadas na parcela ou lote n.9 03, correspondem
à faixa verde envolvente da área do Plano, que assegura a valorização ecológica e visual e permite a
continuidade e a interligação com a Estrutura Ecológica Municipal prevista no PDM.

Estas áreas deverão ser constituí das com estruturas arbóreas ou arbustivas autóctones especí ficas da
zona ecológica AtlanteMediterrânica, de densidade alta e média, devendo ser salvaguardada a sua a
manutenção e limpeza, de modo a garantir a salvaguarda ao risco de incêndio florestal.

Nestas áreas, os exemplares que por questões fitossanitárias poderão colocar em causa toda a
comunidade vegetal, deverão ser substituí dos gradualmente por exemplares de vegetação arbórea
esclerofila, adaptadas aos futuros cenários de adaptação às alterações climáticas.

Áreas Verdes de Proteção e Contenção de Taludes

As áreas verdes de proteção e contenção de taludes correspondem às zonas norte das parcelas ou
lotes n.2 01 e 02, cuja modelação do terreno deverá garantir a diminuição da erosão do solo e o
incremento da infiltração de águas pluviais.

Estas áreas devem ser objeto de estabilização e consolidação, através do uso de vegetação herbácea
e arbustiva adequada à fixação do solo e às condições edafoclimáticas do local e que promova o aumento
da biodiversidade, conforme o previsto na planta de espaços verdes.

Os taludes deverão prever um sistema de drenagem eficaz, que evite a escorrência excessiva das
águas pluviais, podendo ser utilizadas malhas, telas ou estruturas de gabião para a estabilização inicial. \

As espécies vegetais a utilizar deverão corresponder a espécies autóctones especí ficas da zona
ecológica AtlanteMediterrânica, conforme o previsto na planta de espaços verdes, designadamente
Sambugus nigra, bem como espécies herbáceas que favoreçam a fixação do solo evitando a sua erosão.

Áreas Verdes de Uso Privado

As áreas verdes de uso privado destinamse à valorização paisagí stica da envolvente das edificações,
assegurando o conforto bioclimático, através da proteção coptraventos dominantes, da redução da
irradiação noturna, da diminuição da erosão e do aumento da infiltração de águas pluviais.

Nas áreas verdes de uso privado éadmitido o uso de vegetação herbácea e arbustiva, que permita o
aumento da biodiversidade, e a plantação de árvores e de cortinas arbóreas, que minimizem impactes
visuais e sonoros e a ação dos ventos forte, conforme o previsto na planta de espaços verdes.

Nas parcelas ou lotes n.9 01 e 02, estas áreas devem garantir a utilização de estadia, admitindose
zonas de revestimento com materiais inertes, permitindo o incremento da infiltração de águas pluviais no
solo de acordo com o previsto na planta de espaços verdes. Nestas áreas deverá também ser valorizada
a utilização de espécies vegetais autóctones especí ficas da zona ecológica AtlanteMediterrânica,
conforme o previsto na planta de espaços verdes, designadamente Arbustus unedo, Juniperus pfitzeriana,
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Sambugus nigra, Tamarix africana, Viburnum tinus, Acer pseudoplatanus, Cupressus sempervirens, Laurus
nobiiiis, OIea eurapaea, Prunnus lusitanica, Quercus robur.

Infraestruturas

Viárias

A conceção da estrutura viária tem como base o acesso a partir da EM 616, desenvolvendo
posteriormente os acessos internos dos lotes ou parcelas.

Prevêse, ainda, o acesso condicionado como servidão a partir da parcela ou lote n.2 3.

Abastecimento de Água, Drenagem de Águas Residuais e de Pluviais

Na peça desenhada lnfraestruturas, representase esquematicamente o traçado da rede de
abastecimento de água e de drenagem de esgotos da área do PPPAAEC, prevendose:

• A ligação à estrutura de abastecimento de água pública existente neste aglomerado;
• Execução de redes próprias de drenagem de águas residuais e ligação à rede existente de

coletores;
• Execução de redes próprias de drenagem graví tica para os pluviais a reencaminhar

posteriormente para os sistemas existentes na envolvente.

Nos projetos de execução respetivos serão previstos à superfí cie locais apropriados para a instalação
de reservatórios de gás, postos de transformação e sistema separativo de resí duos sólidos.

Redes Elétricas e de Telecomunicações

Na peça desenhada lnfraestruturas, representase esquematicamente o traçado da rede de elétrica e
telecomunicações, sujeitas a parecer das entidades e reavaliação em fase de estuo prévio

Rede de recolha de resí duos sólidos urbanos

As parcelas ou lotes n.2 01 e 02 devem dispor de sistemas de recolha e armazenagem separativa de
resí duos sólidos, sendo obrigatória a deposição separada de resí duos industriais não equiparados a
urbanos com os resí duos urbanos. Caso o tipo de resí duo produzido disponha de caracterí sticas que
comprometam a saúde pública ou as condições ambientais, deve ser assegurado o prétratamento dos
resí duos.
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Estacionamento
P’rivado de Ligeros: 1N.~ da Parcela) lugar? lOOmZ de ~ Ac.

Em lotes > 3.000m2

121

91

212

Estacionamento
Privado de Pesados 

Estudo Tráfego

5

8

13

Estacionamento
Público e Ligeiros:
20% do Total Est.

Privado

26

16

42

Estacionamento
Público de Pesados:

Estud Tráfego

LI

Ii

Tabela 4— Dimensionamento do estacionamento proposto Li

LI

Na planta de implantação, na qual éapresentada a proposta de desenho urbano e as condições de
uso, ocupação e transformação do solo, são consideradas as áreas de estacionamento, em cumprimento
do PDM e da legislação aplicável, bem como os sentidos de trânsito propostos no interior das parcelas ou
lotes n.9 1 e n.9 2.

•1

igura 11— Sentidos de trânsito previstos na proposta de plano.

(.

Ei

Li
j

‘3

LI
u

Total
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CONDICIONANTES

1. Faixas de Gestão de Combustí vel

Nas faixas de gestão de combustí vel, a ocupação, o uso e a transformação do solo nas áreas
abrangidas por esta servidão administrativa e restrição de utilidade pública devem obedecer aos regimes
jurí dicos respetivos.

2 Rede Elétrica Nacional

Para a rede elétrica nacional (média tensão), a ocupação, o uso e a transformação do solo nas áreas
abrangidas por esta servidão administrativa e restrição de utilidade pública deve obedecer aos regimes
jurí dicos respetivos.

3. Leito do Curso de Água — Domí nio Hí drico

Na área de intervenção do plano encontrase identificada uma linha de água, cuja delimitação advém
da Carta Militar (edição 2009) e cuja delimitação atual resulta do uso da indústria extrativa.

Esta linha de água está associada às áreas verdes de proteção e contenção de taludes, prevendose a
salvaguarda desta zona, na proposta de plano, através da modelação de terreno de modo a permitir a o
correto incremento da infiltração de águas pluviais. A ocupação, ouso e a transformação do solo nas áreas
abrangidas por esta servidão administrativa e restrição de utilidade pública deve obedecer aos regimes
jurí dicos respetivos.
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OUTROS CONDICIONALISMOS ÀOCUPAÇÃO DO SOLO

1. Ruí do

O Dec. Lei n.9 292/200, de 14 de novembro, com a nova redação dada pelo 259/2002, de 23 de
novembro, estabelece o regime legal sobre a poluição sonora e determina a classificação de zonas
sensí veis e mistas. L

Uma vez que o Plano érelativo a atividades económicas, não são delimitadas zonas sensí veis ou
mistas, nos termos Regulamento Geral do Ruí do em vigor, devendo ser salvaguardados os seguintes Li
requisitos:

• Mecanismos que assegurem o controlo do ruí do produzido pelas atividades a instalar, nos
termos da legislação aplicável;

• Nos projetos de arranjos exteriores, relativos às áreas verdes de proteção e contenção de
taludes e áreas verdes de uso privado, a disposição do coberto vegetal deve contribuir para a L
redução da emissão do ruí do, conforme o previsto na planta de espaços verdes.

2. Prevenção de Risco de Incêndio Florestal

—1

O Municí pio de Mafra elaborou o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, segundo
as normas emanadas pela DGRF, e tendo em conta o disposto na Portaria n.2 1139/2006, de 25 de
outubro.

Oeste plano resultou o Mapa de Perigosidade de Incêndio Florestal (artigo 16 do DL 124/2006 de 28
de junho), que éum instrumento importante considerar no processo de planeamento e de ordenamento
do território.

Dada as caracterí sticas da área de intervenção do PPAAEC, confrontada a norte por povoamentos
florestais mistos em zona de encosta, a proposta garante as faixas de proteção e de defesa preventivas
da ocorrência de eventuais incêndios florestais, tal como expresso no referido artigo 16 do 01124/2006,
com a nova redação do DL 17/2009 de 14 de janeiro. A proposta apresentada ainda contempla no
desenho urbano a constituição de modelação do terreno suficiente para aumentar a redução da
velocidade do fogo, na possibilidade de este ocorrer no sentido de orientação norte e sul.

A área de intervenção do PPAAEC não integra qualquer área de elevada ou muito elevada
perigosidade de risco de incêndio florestal, não resultando daí qualquer condicionalismo legal à execução L
do programa da zona de atividade económica de Mafra.

J

‘_1
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3. Alterações Climáticas

São atendidas em regulamento as questões climáticas, quer ao ní vel dos espaços verdes quer em
termos de regularização climática dos edifí cios.

lènltorlalizaçâo do perigo atual Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade tutura ao perigo

la
a —.

ti — 1~•
5 ——

——

• 4.
.2 ~

•

Figura 12— Cartografia de riscos atuais e futuros. Incêndios rurais e florestais. Fonte: AML.

Territorialização do perigo atual Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo
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Figura 13 — Cartografia de riscos atuais e futuros Erosão hí drica do solo. Fonte: AML

Territorialização do perigo atual Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade lutina ao perigo
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Figura 14— Cartografia de riscos atuais e futuros. Calor excessivo. Fonte: AMI
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J

RECLASSIFICAÇÃO PARA SOLO URBANO Z

A reclassificação do solo rústico para solo urbano tem caráter excecional, sendo limitada aos casos
de inexistência de áreas urbanas disponí veis para os usos e funções pretendidas face à dinâmica
demográfica e a’ ind•lspensabilidade de qualificação urbaní stica e desde que comprovadamente
necessárias ao desenvolvimento económico e social.

A reclassificação concretizase através, designadamente, da elaboração de um plano de pormenor
com efeitos registais acompanhado de contrato de urbanização e depende da demonstração da
viabilidade económicofinanceira da solução contemplada éapresentada no Plano de Financiamento e
Fundamentação da Sustentabilidade Económica e Financeira, que acompanham o presente plano.

1. Contrato de Urbanização Li

A minuta do contrato de urbanização, que acompanha o plano, fixa, por via contratual, os encargos
urbaní sticos das operações necessárias à execução do plano de pormenor, o respetivo prazo, as condições r
de redistribuição de benefí cios e encargos, considerando todos os custos urbaní sticos e todos os Li
interessados envolvidos ou que venham a ser envolvidos. 

Findo o prazo previsto para a execução do plano, a não realização das operações urbaní sticas
previstas determina, automaticamente, a caducidade, total ou parcial, da classificação como solo urbano,
sem prejuí zo das faculdades urbaní sticas adquiridas mediante tí tulo urbaní stico. A situação determina,
para a câmara municipal, a obrigação de iniciar o procedimento de alteração ou revisão do plano, no prazo
de 60 dias, a contar da data em que a aquela classificação caducou.

2. Sustentabilidade Económica e Financeira

Li
A demonstração da viabilidade económico4inanceira da solução contemplada éapresentada no “ 1

Plano de Financiamento e Fundamentação da Sustentabilidade Económica e Financeira, que J
acompanham o presente plano.

ri
Li

u
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3. Alterações ao PDM

Na peça desenhada Alterações ao PDM identificamse as alterações de uso que o PPPAEC
desenvolveu, relativamente ao definido no POM de Mafra, e exclusivamente para a área de intervenção.

Estas alterações decorrem, sobretudo, das opções de urbanização e edificação do plano, sendo as
mais significativas relativas a:

• Solo Urbano, em perí metro urbano de ní vel II:

Espaços de Atividades Económicas (áreas a estruturar) — Pretendese nesta área a localização de
áreas industriais, serviços e logí stica, admitindose a utilização dos edifí cios para o comércio por
grosso desde que garantidas as compatibilidades devidas; bem como áreas de circulação viária,
pedonal e estacionamento.

Espaços Verdes — Pretendese a definição de áreas verdes de enquadramento e proteção, bem
como áreas verdes de uso privado das parcelas ou lote para feitos de regularização paisagí stica e
ambiental das conas edificadas e infraestruturadas.

Departamento de U banismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanistica



Relatório de Fundamentação
Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

MONITORIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO LI

Para garantir um acompanhamento e monitorização do processo de implementação do plano de
pormenor e da execução da área de atividades económicas da Carrasqueira, a Câmara municipal de Mafra
constituirá uma base de dados de controle e de monitorização dos indicadores durante o processo de
execução e ocupação da área de intervenção, onde se registarão:

• Empresas instalada (n.2) 1
• População empregada (n.2) Li

• Exportação de bens (€)
• Investimento realizado e concretizado (€)
• Manutenção de espaços e infraestruturas (€)
• Acidentes ocorridos na zona de atividades económicas (n.~)
• Ações de promoção e divulgação da área de atividades económicas (n.9) 3

De dois em dois anos a Câmara Municipal deverá elaborar um Relatório de Estado da situação de
referência onde avaliará a importância da área de atividades económicas da Carrasqueira para o processo
de desenvolvimento municipal, podendo indicar novas orientações de gestão e de programação para o
biénio seguinte.

u
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OGRAMA DE EXECUÇÃO

O cronograma temporal delineado, reflete a execução fí sica das ações propostas, que melhor se
adaptam ao estabelecimento da concentração das atividades económicas no corredor urbano central,
tendo como motor para a concretização da proposta de investimento municipal para áreas prioritárias
para o setor das atividades económicas, potenciadoras de dinamização económica e de dinâmicas
populacionais.

Desta forma, o investimento municipal refletese ao ní vel da infraestruturação geral e equipamento,
fundamental para impulsionar uma realidade concreta que afeta diretamente a população, promovendo
a fixação de residentes, a diminuição dos desempregos e a qualidade de vida.

No quadro que se segue encontrase sistematizado os parâmetros urbaní sticos do plano.

Identificação das
Des Área UnidadeParcelas ou Lotes

Área Máxima de Infiltração 11 630,00 m2

Í ndice de ocupação do solo 0,46

Área máxima de construção 12095,90

í ndice de utilização do solo 0,48

01 Altura máxima de edificação 9,00 m

Volumetria máxima 103 154,20 m3

Área de Impermeabilização 21 736,50 m2

Áreas verdes de proteção e Áreas verdes de uso privado 3 630,40 m2

Área total da parcela 25 366,91 m2

Área Máxima de Infiltração 8020,87

Í ndice de ocupação do solo 0,36

Área máxima de construção 8 100,00

Í ndice de utilização do solo 0,37

02 Altura máxima de edificação 9,00 m

volumetria máxima 72 187,85

Área de Impermeabilização 18276,11 m2

Áreas verdes de proteção e Áreas verdes de uso privado 3709,86 m2

Área total da parcela 21985,97 m’

Área verde de proteção e enquadramento 2 113,53
03

Área total da parcela 9 122,61

Tabela 1—Tabela de Parametros Urbanisticos para o PPAAEC
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J1. Modelo de Gestão

1
A gestão inicial da área de Atividades Económicas da Carrasqueira será da responsabilidade do

Municí pio de Mafra que assumirá, entre outras, as seguintes competências:

• Negociar com as entidades candidatas a instalaremse na zona de atividade económica e a sua
instalação;

• Desenvolver ações de promoção e divulgação da zona de atividades económicas;
• Definir e implementar uma polí tica de atração e fixação de novos investimentos.

Nas parcelas ou lotes deve ser garantido o seguinte: ú
• Limpeza;
• Conservação e manutenção dos espaços verdes;
• Gestão dos meios comuns de sinalização informativa da AAEC;
• Coordenação de recolha de resí duos sólidos;
• Serviços de vigilância. U

O Municí pio de Mafra pode, ainda, colocar ponderar a necessidade de outros serviços de reconhecido Li
interesse para a zona de atividades económicas ou para as atividades a instalar, nomeadamente:

• Atividades de promoção;
• Organização de ações de formação profissional;
• Mediação em processos de licenciamento;
• Serviços de consultoria de gestão, de base tecnológica ou de assistência técnica;
• Serviços de manutenção de edificações ou instalações;
• Segurança no interior do lote; L
• Assessoria técnica com vista ao projeto e gestão da construção de edificações e instalações

técnicas das Entidades Utentes.

2. Sistema de Execuçao H

O sistema de execução de área de atividades económicas da Carrasqueira éde iniciativa dos
interessados, designadamente o Municí pio de Mafra e os futuros titulares de direitos, cabendolhes
realizar as operações urbaní sticas das parcelas ou lotes previstos.

Assim, será o Municí pio de Mafra responsável pela programação das obras de urbanização, definindo —

a venda das parcelas em função das dinâmicas de procura de espaços para a instalação de atividades. Os
futuros titulares das parcelas ou lotes com capacidade edificatória, devem executar as obras de
urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes, bem como participar nos custos das obras de
infraestruturação na área de cedência ao domí nio público, adjacente à EM 616.
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3. Programação da Execução

Ação O. Projetos

0.1. Desenvolvimento dos projetos para a construção dos edifí cios, incluindo infraestruturas
viárias, infraestruturas de abastecimento e saneamento e rede elétrica

0.2. Desenvolvimento dos projetos de espaços verdes

Ação 1. Modelação do Terreno

1.1. Realização de aterro e escavação para nivelamento da área do PP
1.2. Estabilização de talude na zona norte (parcelas 01 e 02)
1.3. Modelação do terreno para receção das redes de infraestruturas propostas

Ação 2. Beneficiação da Rede Viária

2.1. Alargamento da rede viária (EM616)

Ação 3. lnfraestruturas

3.1. Execução da rede de abastecimento de água (parcelas 01 e 02)
3.2. Execução da rede de drenagem de águas residuais e pluviais (parcelas 01 e 02)
3.3. Fornecimento dos contentores de resí duos sólidos urbanos e inclusão destes na rede de

recolha de resí duos sólidos urbanos, pelo municí pio
3.4. Execução dos passeios de domí nio público e privado
3.5. Execução dos estacionamentos de domí nio público e privado
3.6. Execução da rede viária de acesso às parcelas 01, 02 e 03
3.7. Execução da rede de distribuição elétrica (parcelas 01 e 02)
3.8. Execução da rede de iluminação pública (parcelas 01 e 02)
3.9. Fornecimento de posto de transformação
3.10. Execução da rede de telecomunicações (parcelas 01 e 02)

Ação 4. Edificado

4.1. Construção do edifí cio (parcela 01) com altura máxima de 9m
4.2. Construção do edifí cio industrial (parcela 02) com altura máxima de 9m

Ação 5. Areas Verdes Públicas e Privadas

5.1. Execução de áreas verdes de uso privado e áreas verdes de proteção e contenção de taludes
(parcelas 01 e 02)

5.2. Execução de áreas verdes de proteção e enquadramento (parcela 03)
5.3. Recuperação das formações arbóreas e arbustivas autóctones, através da limpeza de matos
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4. Faseamento

O cronograma temporal delineado, reflete a execução fí sica das ações propostas, que melhor se
adaptam ao estabelecimento da concentração das atividades económicas no corredor urbano central,
tendo como motor para a concretização da proposta de investimento municipal para áreas prioritárias
para o setor das atividades económicas, potenciadoras de dinamização económica e de dinâmicas
populacionais.

Desta forma, o investimento municipal refletese ao ní vel da infraestruturação geral, fundamental
para impulsionar uma realidade concreta que afeta diretamente a população, promovendo a fixação de
residentes, a diminuição do desemprego e a qualidade de vida.

Ações j~Q 2.~ 3~9 4~Q 5.2

 a~o ano a ano ano
roje os

0.1 Projetos para a construção dos edifí cios, incluindo infraestruturas viárias e
infraestruturas de abastecimento e saneamento e rede elétrica

0.2 Desenvolvimento dos projetos de espaços verdes

Execução  Modelação do Terreno

1.1 Aterro e escavação para nivelamento da área do plano

1.2 Modelação do terreno para receção das redes de infraestruturas propostas

1.3 Estabilização de talude na zona norte

Beneficiação  Rede Viária ex tente

2.1 Beneficiação/ alargamento da EM616

Execuçao lnfraestruturas

3.1 Rede de abastecimento de água

3.2 Rede de drenagem de águas residuais e pluviais

3.3 Resí duos sólidos Urbanos

3.4 Passeios

3.5 Estacionamentos

3.6 Rede viária.

3.7 Rede de distribuição elétrica

3.8 Rede de iluminação pública

3.9 Postos de transformação

3.10 Rede de telecomunicações

Execução  Edificado

4.1 Edifí cio Parcela 01

4.2 Edifí cios Parcela 02

Execução  Áreas Verdes

5.1 Áreas verdes de uso privado e áreas verdes de proteção e contenção de
taludes

5.2 Áreas Verdes de proteção e enquadramento

5.3 Recuperação das formações arbóreas/ arbustivas autóctones

Tabela 2— Programa de Execução
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MODELO DE REDISTRIBUIÇÃO DE ENCARGOS E BENEFICIOS

A redistribuição de encargos e benefí cios será efetuada com a venda das parcelas ou lotes, sendo
considerados os custos de urbanização com as infraestruturas locais e gerais, designadamente com o
alargamento da EM 616.

Os futuros titulares de direitos sobre as parcelas ou lotes n.9 01 e 02 ficarão obrigados a:

• Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das edificações e obras de urbanização que
pretendam construir nas áreas previstas no Plano;

• Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das ligações às redes das infraestruturas
exteriores.

• Executar as obras de urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes e as obras de
infraestruturação na área de cedência ao domí nio público, adjacente à Estrada Municipal 616.

• O futuro titular de direitos sobre a parcela ou lote n.2 03 fica obrigado a manter a via de acesso
rodoviário condicionado! servidão, conforme o definido na planta de implantação.

Parcela ou Parcela ou Parcela ou
lote 01 lote 02 lote 03

Área de Implantação Máxima Admitida 11.630,00 m2 8.020,87 m2 0,00 m2 19 650,87 m2

% de comparticipação nos custos de Urbanização 59,18% 40.82% 00,00% 100,00%

Tabela 3—comparticipação nos custos de urbanização previstos
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PLANO DE FINANCIAMENTO

O Plano de Financiamento éconstituí do pela estimativa de custo das realizações relativas às obras de
urbanização (onde se incluem as infraestruturas à área do Plano) bem como a menção, de forma
indicativa, das respetivas fontes de financiamento e sua programação ao longo do tempo.

A programação da execução do Plano ao longo do tempo está diretamente dependente da iniciativa
de edificação, após definição dos futuros titulares das parcelas ou lotes, dado que o principal sistema de
execução proposto éode iniciativa dos interessados.

Deste modo, a programação da execução do Plano carece da prévia contratualização com os vários
investidores, e posterior integração dos vários Contratos de urbanização que vierem a ser celebrados.

O Municí pio de Mafraf os futuros titulares de direitos poderão candidatarse a instrumentos de
comparticipação dos custos de execução, ou ainda, com capitais próprios! financiamento bancário,
assegurar o suficiente financiamento.

Não caberá ao Plano a discriminação dos financiamentos concretos, naturalmente condicionados
pelos recursos disponí veis em cada momento ou por decisões polí ticas, mas importa, contudo, ter em
conta a tendência crescente para a sustentabilidade dos planos de ordenamento do território.

Por tudo isto, o cronograma seguinte deve ser entendido como proposta e ponto de partida de
trabalhos a desenvolver em sede de execução do Plano, na sequência dos interesses manifestados pelos
potenciais investidores e determinadas as verbas disponí veis. Só nesse momento se poderão efetuar os
projetos de infraestruturas, para depois se determinar com rigor os custos associados às obras de
urbanização e a sua duração.
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Ações Financiamento Responsável

Projetos

Projetos para a construção dos edifí cios, incluindo infraestruturas viárias e
infraestruturas de abastecimento e saneamento e rede elétrica
Desenvolvimento dos projetos de espaços verdes

Execução  Mod ção do Ter efe

1.1 Aterro e escavação para nivelamento da área do plano

1.2 Modelação do terreno para receção das redes de infraestruturas propostas

1.3 Estabilização de talude na zona norte

Beneficaçao  Rede Viária eisten e

2.1 Beneficiação! alargamento da EMG16

Execução  lnfraestruturas

3.1 Rede de abastecimento de água

3.2 Rede de drenagem de águas residuais e pluviais

3.3 Resí duos sólidos Urbanos

3.4 Passeios

3.5 Estacionamentos

3.6 Rede viária.

3.7 Rede de distribuição elétrica

3.8 Rede de iluminação pública

3.9 Postos de transformação

3.10 Rede de telecomunicações

çao  Edificado

4.1 Edifí cio Parcela 01

4.2 Edifí cios Parcela 02

Execução Áreas Verdes

5.1 Áreas verdes de uso privado e áreas verdes de proteção e contenção de
taludes

5.2 Áreas Verdes de proteção e enquadramento

5.3 Recuperação das formações arbóreas/ arbustivas autóctones

Tabela 1— Proposta de Plano de Financiamento

Capitais
próprios

Capitais
próprios/

Programas
estratégicos

Capitais
próprios/

Programas
estratégicos

Capitais
próprios!

Programas
estratégicos

Capitais
próprios!

Programas
estratégicos

Capitais
próprios
Capitais

próprios/
Programas

estratégicos

CMM! Privados

CMM Priva

CMM

Privados

Privados

Privados
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FUNDAMENTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE ECONÓMICO E FINANCEIRA

1. Sustentabilidade Económica e Financeira

Demonstração da indisponibilidade de solo urbano

Tendo em consideração que devido à evolução urbaní stica do território, se tem verificado a
coexistência, no solo urbano, dentro de perí metros urbanos, de atividades económicas de grande
impacto, e que em caso de necessidade de ampliação dos estabelecimentos industriais, serem estes
suscetí veis de provocar incompatibilidade de usos.

Neste sentido, e tendo em consideração que nas áreas territoriais em que convergem interesses
públicos incompatí veis entre si, deve ser dada prioridade àquela cuja prossecução determine o mais
adequado uso do solo, em termos ambientais, económicos, sociais e culturais, tornase necessário criar
condições para a relocalização de alguns estabelecimentos industriais. Desta forma, por um lado há que
promover o desenvolvimento de um espaço devidamente organizado e infraestruturado com
acessibilidade à rede viária existente, que seja compatí vel com as atividades económicas
(estabelecimentos industriais), que se encontram localizados no interior dos principais núcleos urbanos,
num processo de relocalização das atividades económicas; por outro, verificase a oportunidade de
requalificação de um terreno degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico, que se localiza numa
zona de cumeada da bacia hidrográfica do rio do Cuco, na Carrasqueira.

Por outro lado, e tendo em consideração a localização dos Espaços de Atividades Económicas
classificados no concelho de Mafra, verificouse que existe uma dispersão destes fora do corredor urbano
central, pelo que se justifica a necessidade de relocalizar intenções de instalação de novas atividades
económicas. Nesse sentido procedese à avaliação das alternativas seguintes, de modo a justificar as
opções tomadas no que respeita à localização deste Espaço de Atividades Económicas na localidade da
Carrasqueira:

Alternativa A

No amplo espaço localizado na Carrasqueira de Cima, o fato de se encontrar descomprometido
urbanisticamente e considerando a sua localização relativamente às Vilas de Mafra e da Ericeira, constitui
uma forte potencialidade para a definição deste espaço como afeto a atividades económicas. Acresce o
facto da Câmara Municipal de Mafra ser proprietária destes terrenos, potencia um beneficio em mais
valias que facilitarão a implementação do plano e a execução deste espaço de atividades económicas.

A possibilidade de se construir um espaço a afetar a atividades económicas, enquadrado
paisagisticamente com a envolvente, criará uma nova área industrial necessária ao desenvolvimento
económico do concelho. O PPAAEC permitirá à Câmara Municipal estabelecer uma gestão coerente,
assegurando a disponibilização de lotes para industria, serviços ou logí stica e a requalificação de espaços
livres e paisagisticamente degradados.

Alternativa B

Embora a função polarizadora que o Núcleo Empresarial de Mafra (NEM) representa no concelho,
este já não consegue dar resposta à procura de novos empreendedores que se queiram instalar. Muitos
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dos edifí cios industriais existentes no NEM, encontramse desajustados face às suas necessidades fí sicas,
nomeadamente atualização de postos de transformação elétrica, eficiência energética, entre outras
fragilidades.

Por outro lado, existem algumas empresas que por necessidade de crescimento, procuram ainda no
concelho, a sua relocalização. Neste sentido, e não sendo possí vel essa relocalização na área do NEM, a
procura de novos espaços de atividades económicas, no concelho, tem sido um desafio.

Desta forma, o Municí pio de Mafra, como principal dinamizador da economia do concelho, procura U
encontrar soluções ambientalmente, economicamente e socialmente mais vantajosas, sob pena de
empresas existentes com capacidades para crescimento económico e de empregar residentes no
concelho, terem que procurar outros municí pios para acolhimento. [j

O NEM deverá ser alvo de um projeto estruturante que organize e melhore as condições do parque
empresarial, para que este responda à necessidade dos empresários de atividades afetas a serviços e/ou
logí stica. A evolução da área a libertar deverá prosseguir para instalação de empresas de serviços e/ou
comércio, que promovam uma dinamização deste núcleo empresarial.

Análise Comparativa

Capacidade de receç~o de
Designação Descrição novo Espaço de Ativi es

Económicas
Carrasqueira de Cima:
 com possibilidade para receção de dois lotes que possibilitam a
integração de atividades económicas com capacidade de produção
industrial, promovendo a instalação de novas empresas e criação de
novos postos de emprego.
 com possibilidade de integrar paisagisticamente os lotes propostos;
 Proximidade com as vilas de Mafra e Ericeira, assim como aos núcleos
urbanos de Santo Isidoro, Achada, Sobreiro, caeiros e a aglomerados
rurais nas proximidades;

Alternativa A . .. . . . . .. . Média? Elevada
 com possibilidade para beneficiação de eixos e vias rodoviarias de
proximidade;
 com possibilidade para beneficiação e passeios pedonais de acesso aos
aglomerados rurais e urbanos;
 com possibilidade de dinamização económica dos núcleos urbanos e
aglomerados rurais de proximidade;
 Com possibilidade de integrar novas formas de eficiência energética no
edificado (ex. painéis fotovoltaicos).
Núcleo Empresarial de Mafra (NEM):
 Com fraca capacidade para receção de novas empresas;
 Com reduzida possibilidade de reabilitação e da eficiência energética

Alternativa B do edificado; Fraca
 com reduzida possibilidade de organização do estacionamento
automóvel.

Tabela 2— Quadro de alternativas de áreas para receção de atividades economica

Li
j
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Demonstração do impacto da carga urbaní stica proposta

A demonstração do impacto da carga urbaní stica proposta, no sistema de infraestruturas existente, e
a previsão dos encargos necessários ao seu reforço, à execução de novas infraestruturas e à respetiva
manutenção corresponde à beneficiação e ampliação da EM 616, bem como a criação de outras
infraestruturas associadas aos lotes.

Por outro lado, prevêse que a recolha de resí duos industriais seja feita pelos futuros titulares de
direitos adquiridos.

Demonstração viabilidade económico—financeira da proposta

Nas tabelas seguintes são apresentadas as viabilidades económica ou financeira do plano.

—  Custo unitário Estimativa de
Açoes por área de lntervençao Área (m) (€/m’) Custo Global (o

Área de cedência ao domí nio público:

Beneficiação da EM616 (inclui rede viária, estacionamento, passeios,
iluminação pública, rede de abastecimento de água e rede de
drenagem de águas residuais e pluviais) 3 157,64 45 142094€

Projetos e fiscalização   10000€

Parcela ou lote 01:

lnfraestruturas (inclui rede viária, muros de suporte estacionamento,
passeios, iluminação pública, rede de abastecimento de água e rede de
drenagem de águas residuais e pluviais, RSU) 11 849,17 50 592459€

Áreas verdes de uso privado? áreas verdes de proteção e contenção de
taludes (inclui modelação de terreno) 3 630,40 15 54456€

Edificação 12 095,90 250 3023975€

Projetos, fiscalização, custos administrativos e licenciamentos (5% dos
custos de construção)   180822€

Encargos financeiros (3% dos custos de construção) 108493€

Parcela ou lote 02:

lnfraestruturas (inclui rede viária, muros de suporte estacionamento,
passeios, iluminação pública, rede de abastecimento de água e rede de
drenagem de águas residuais e pluviais, RSU) 12591,80 50 629 590€

Áreas verdes de uso privado? áreas verdes de proteção e contenção de
taludes (inclui modelação de terreno) 3709,86 15 55648€

Edificação 8 100,00 250 2025000€

Projetos, fiscalização, custos administrativos e licenciamentos (5% dos
custos de construção) 132730€

Encargos financeiros (3% dos custos de construção) 79638€

Parcela ou lote 03:

Arruamento (inclui modelação do terreno e rede de drenagem de
águas pluviais) 2 113,53 1,2 2536€

Áreas verdes de proteção e enquadramento (inclui recuperação de
formações arbóreas? arbustivas autóctones) 7009,08 30 210272€

TOTAL DO INVESTIMENTO 7247712€

Tabela 3—Total do investimento previsto para o Plano
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Área de construção C o unitário Estimativa de
Parcelas ou lotes previstos admitida (mZJ (€/,n2) Receita Global (€)

Parcela ou lote 01 12095,90 405 4898840€

Parcela ou lote 02 8 100,00 415 3361 500€

Parcela ou lote 03 0,00 O 0€

TOTAL DA RECEITA 8260340€

1012628€VIABILIDADE 12 26%

Tabela 4—Total da receita prevista para o Plano e viabilidade da intervenção

2. Outros Critérios Complementares

A área de intervenção do PPAEC, com cerca 6 hectares, localizase no concelho de Mafra, na freguesia
de Santo Isidoro, na proximidade do núcleo urbano do Pinhal dos Frades e corresponde a parte do artigo
matriciais n.2 197, da secção Q — conforme plantas de localização n.2 1, n.9 2 e n.2 3, anexas (Extratos da
Carta Militar, da Cartografia, de Cadastro e do Ortofotomapa), desenvolvendose ao longo da EM 616. L

A importância desta localização privilegiada com a proximidade com a A21, será majorada com a
possí vel requalificação da EM 616. [J

No que se refere ao PROTAML, este define um modelo de ordenamento esquemático, bem como uma
rede ecológica metropolitana, cuja salvaguarda no território de Mafra, foi estabelecida através da carta
da estrutura ecológica municipal desenvolvida no PDM, através da delimitação dos corredores e áreas
estruturantes, que nesta zona correspondem ao rio do Cuco, incluindo todo o vale e zonas de encosta.

Desta forma o corredor estruturante central, encontrase a afeto a áreas de proteção enquadradas
na EEM, que asseguram a continuidade e interligação à rede ecológica metropolitana. Neste sentido, a
área de intervenção do plano, por se localizar fora das áreas de proteção não afeta a EEM e, por
conseguinte, a rede ecológica metropolitana. Contudo, a proposta de plano permite a integração através L
da parcela ou lote 03 na EEM.

Relativamente ao PDM, está prevista a sua suspensão para a área de intervenção do plano, conforme
Aviso n.2 15291/2018, 23 de outubro, de modo a assegurar a execução dos objetivos previstos para o
plano, tendo sido determinadas medidas preventivas para este território.

Li
Li
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PROGRAMA DE EXECUÇÃO

O cronograma temporal delineado, reflete a execução fí sica das ações propostas, que melhor se
adaptam ao estabelecimento da concentração das atividades económicas no corredor urbano central,
tendo como motor para a concretização da proposta de investimento municipal para áreas prioritárias
para o setor das atividades económicas, potenciadoras de dinamização económica e de dinâmicas
populacionais.

Desta forma, o investimento municipal refletese ao ní vel da infraestruturação geral e equipamento,
fundamental para impulsionar uma realidade concreta que afeta diretamente a população, promovendo
a fixação de residentes, a diminuição dos desempregos e a qualidade de vida.

No quadro que se segue encontrase sistematizado os parâmetros urbaní sticos do plano.

ldentlfic~5o da~ Oesigna~o Área Unidade
Parcelas qu Lotes

01

02

03

Área Máxima de Infiltração 11630,00

Í ndice de ocupação do solo

Área máxima de construção 12095,90

Í ndice de utilização do solo

Altura máxima de edificação

volumetria máxima 103454,20

Área de Impermeabilização 21 736,50

Áreas verdes de proteção e Áreas verdes de uso privado 3 630,40

Área total da parcela 25366,91

Área Máxima de Infiltração 8020,87

Í ndice de ocupação do solo

Área máxima de construção 8 100,00

Í ndice de utilização do solo

Altura máxima de edificação

volumetria máxima 72 187,85

Área de Impermeabilização 18276,11

Áreas verdes de proteçãà e Áreas verdes de usd privadõ 3709,86

Área total da parcela 21985,97

Área verde de proteção e enquadramento

Área total da parcela 9 122,61

m3

m2

m2

Ii,

ii.

Ii,

2 113,53

Tabela 1— Tabela de Parâmetros Urbaní sticos para o PPAAEC

O Depa~amento de urbanismo Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento rerritorial e Gestão Urbanistica
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1 Modelo de Gestão

Li
A gestão inicial da área de Atividades Económicas da Carrasqueira será da responsabilidade do

Municí pio de Mafra que assumirá, entre outras, as seguintes competências:

• Negociar com as entidades candidatas a instalarem se na zona de atividade económica e a sua
instalação;

• Desenvolver ações de promoção e divulgação da zona de atividades económicas;
• Definir e implementar uma polí tica de atração e fixação de novos investimentos.

J

Nas parcelas ou lotes deve ser garantido o seguinte: Li
• Limpeza;
• Conservação e manutenção dos espaços verdes; 1 1
• Gestão dos meios comuns de sinalização informativa da AAEC;
• Coordenação de recolha de resí duos sólidos;
• Serviços de vigilância. U

O Municí pio de Mafra pode, ainda, colocar ponderar a necessidade de outros serviços de reconhecido
interesse para a zona de atividades económicas ou para as atividades a instalar, nomeadamente:

• Atividades de promoção;
• Organização de ações de formação profissional;
• Mediação em processos de licenciamento;
• Serviços de consultoria de gestão, de base tecnológica ou de assistência técnica;
• Serviços de manutenção de edificações ou instalações;
• Segurança no interior do lote;
• Assessoria técnica com vista ao projeto e gestão da construção de edificações e instalações

técnicas das Entidades Utentes.

2. Sistema de Execução

O sistema de execução de área de atividades económicas da Carrasqueira éde iniciativa dos
interessados, designadamente o Municí pio de Mafra e os futuros titulares de direitos, cabendolhes
realizar as operações urbaní sticas das parcelas ou lotes previstos.

Assim, será o Municí pio de Mafra responsável pela programação das obras de urbanização, definindo
a venda das parcelas em função das dinâmicas de procura de espaços para a instalação de atividades. Os
futuros titulares das parcelas ou lotes com capacidade edificatória, devem executar as obras de —

urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes, bem como participar nos custos das obras de
infraestruturação na área de cedência ao domí nio público, adjacente à EM 616.

Departamento de Urbanismo Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanstica
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3. Programação da Execução

Ação O. Projetos

0.1. Desenvolvimento dos projetos para a construção dos edifí cios, incluindo infraestruturas
viárias, infraestruturas de abastecimento e saneamento e rede elétrica

0.2. Desenvolvimento dos projetos de espaços verdes

Ação 1. Modelação do Terreno

1.1. Realização de aterro e escavação para nivelamento da área do PP
1.2. Estabilização de talude na zona norte (parcelas 01 e 02)
1.3. Modelação do terreno para receção das redes de infraestruturas propostas

Ação 2. Beneficiação da Rede Viária

2.1. Alargamento da rede viária (EMG16)

Ação 3. lnfraestruturas

3.1. Execução da rede de abastecimento de água (parcelas 01 e 02)
3.2. Execução da rede de drenagem de águas residuais e pluviais (parcelas 01 e 02)
3.3. Fornecimento dos con,tentores de resí duos sólidos urbanos e inclusão destes n~ rede de

recolha de resí duos sólidos urbanos, pelo municí pio
3.4. Execução dos passeios de domí nio público e privado
3.5. Execução dos estacionamentos de domí nio público e privado
3.6. Execução da rede viária de acesso às parcelas 01,02 e 03
3.7. Execução da rede de distribuição elétrica (parcelas 01 e 02)
3.8. Execução da rede de iluminação pública (parcelas 01 e 02)
3.9. Fornecimento de posto de transformação
3.10. Execução da rede de telecomunicações (parcelas 01 e 02)

Ação 4. Edificado

4.1. Construção do edifí cio (parcela 01) com altura máxima de 9m
4.2. Construção do edifí cio industrial (parcela 02) com altura máxima de 9m

Ação 5. Áreas Verdes Públicas e Privadas

5.1. Execução de áreas verdes de uso privado e áreas verdes de proteção e contenção de taludes
(parcelas 01 e 02)

5.2. Execução de áreas verdes de proteção e enquadramento (parcela 03)
5.3. Recuperação das formações arbóreas e arbustivas autóctones, através da limpeza de matos

Departamento de Urbanismo Obras Municipa e Amb ente 1 Divi ao de P aneamento Territorial e Gestão Urbanistica
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4. Faseamento

uO cronograma temporal delineado, reflete a execuçao fisica das açoes propostas, que melhor se
adaptam ao estabelecimento da concentração das atividades económicas no corredor urbano central, j

tendo como motor para a concretização da proposta de investimento municipal para áreas prioritárias
para o setor das atividades económicas, potenciadoras de dinamização económica e de dinâmicas
populacionais.

Desta forma, o investimento municipal refletese ao ní vel da infraestruturação geral, fundamental
para impulsionar uma realidade concreta que afeta diretamente a população, promovendo a fixação de
residentes, a diminuição do desemprego e a qualidade de vida.

Açõe 1.2 2.2 3~2 4Y 5•9
ano ano ano ano ano

Projetos

0.1 Projetos para a construção dos edifí cios, incluindo infraestruturas viárias e
infraestruturas de abastecimento e saneamento e rede elétrica

0.2 Desenvolvimento dos projetos de espaços verdes

Execução Modelação do Terreno

1.1 Aterro e escavação para nivelamento da área do plano

1.2 Modelação do terreno para receção das redes de infraestruturas propostas

1.3 Estabilização de talude na zona norte

Beneficiação Rede Viá a existente

2.1 Beneficiação/ alargamento da EM616

Execução infraestruturas

3.1 Rede de abastecimento de água

3.2 Rede de drenagem de águas residuais e pluviais

3.3 Resí duos sólidos Urbanos

3.4 Passeios

3.5 Estacionamentos

3.6 Rede viária.

3.7 Rede de distribuição elétrica

3.8 Rede de iluminação pública

3.9 Postos de transformação

3.10 Rede de telecomunicações

Execução Edificado

4.1 Edifí cio Parcela 01

4.2 Edifí cios Parcela 02

Execuçao  Áreas Verdes

5.1 Áreas verdes de uso privado e áreas verdes de proteção e contenção de
taludes

5.2 Áreas Verdes de proteção e enquadramento

5.3 Recuperação das formações arbóreas? arbustivas autóctones

Tabela 2— Programa de Execução

J
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MODELO DE REDISTRIBUIÇÃO DE ENCARGOS E BENEFICIOS

A redistribuição de encargos e benefí cios será efetuada com a venda das parcelas ou lotes, sendo
considerados os custos de urbanização com as infraestruturas locais e gerais, designadamente com o
alargamento da EM 616.

Os futuros titulares de direitos sobre as parcelas ou lotes n.2 01 e 02 ficarão obrigados a:

• Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das edificações e obras de urbanização que
pretendam construir nas áreas previstas no Plano;

• Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das ligações às redes das infraestruturas
exteriores.

• Executar as obras de urbanização no interior das respetivas parcelas ou lotes e as obras de
infraestruturação na área de cedência ao domí nio público, adjacente à Estrada Municipal 616.

• O futuro titular de direitos sobre a parcela ou lote n.2 03 fica obrigado a manter a via de acesso
rodoviário condicionado! servidão, conforme o definido na planta de implantação.

Parcela ou Parcela ou Parcela ou T ~ 1
lote 01 lote 02 lote 03 o a

Area de Implantação Máxima Admitida 11.630,00 m2 8.020,87 m2 0,00 m2 IS 650,87 m2

% de Comparticipação nos Custos de Urbanização 59.18% 40.82% 00,00% 100,00%

Tabela 3—Comparticipação nos custos de urbanização previstos

Departamento de urbanismo, Obras M nicipais e Ambiente 1 Dí ví são de Planeamento Territoria e es ao r a ‘ca
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LISTA DE ACRÓNIMOS

ME Avaliação Ambiental Estratégica
AML Área Metropolitana de Lisboa
ANEPC Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil
APA Agência Portuguesa do Ambiente
ARS LVT Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
CCDR LVT Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo
CEP Convenção Europeia da Paisagem
CMM Câmara Municipal de Mafra
DA Declaração Ambiental
DGOTDU Direção — Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
DGT Direção Geral do Território
EDEM Estratégia para a Dinamização Económica de Mafra
EDP Energias de Portugal Li
EEM Estrutura Ecológica Municipal
EM Estrada Municipal
ENA2O2O Estratégia Nacional para o Ar 2020 J
ENAAC Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas
ENCNB Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade
ENDS Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável
ENE Estratégia Nacional para a Energia
ENPCP Estratégia Nacional para a Proteção Civil Preventiva
ERAE Entidades com Responsabilidade Ambientais Especificas Li
FA Fatores Ambientais
FCD Fatores Crí ticos de Decisão
IAPMEI Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação
ICNF Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas
IGT Instrumentos de Gestão Territorial
INE Instituto Nacional de Estatí stica J
LG Lisboagás
LNEG Laboratório Nacional de Energia e Geologia
LVT Lisboa e Vale do Tejo
NEM Núcleo Empresarial de Mafra
OE Objetivos Estratégicos
PBH Ribeiras do Oeste Plano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Oeste
PDM Plano Diretor Municipal
PDR Programa de desenvolvimento Rural
PENAASAR Plano Estratégico Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas

Residuais
PENT Plano Estratégico Nacional do Turismo
PEPS Proposta para a Estratégia de Proteção dos Solos
PERSU Plano Estratégico para os Resí duos Sólidos Urbanos
PMDFCI Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios em Mafra
PMEPC Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Mafra
PMOT Planos Municipais de Ordenamento do Território
PNA Plano Nacional da Água
PNAAS Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde Li
PNAASAR Plano Estratégico Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas

Residuais
PNAC Plano Nacional de Alterações Climáticas
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PNAEE Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética
PNAP Polí tica Nacional de Arquitetura da Paisagem
PNGR Plano Nacional de Gestão de Resí duos
PNPOT Programa Nacional de Polí tica de Ordenamento do Território
PNUEA Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água
POR Programa Operacional da Região
PP Plano de Pormenor
PPAAEC Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira
PRHTRO Plano da Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste
PRN Plano Rodoviário Nacional
PROF LVT Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo
PROT  AML Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Usboa
PSRN Plano Setorial da Rede Natura
QE Questões Estratégicas
QRE Quadro de Referência Estratégico
RA Relatório Ambiental
RDA Relatório de Definição do Âmbito
RFC Relatório dos Fatores Crí ticos
RGR Regulamento Geral do Ruí do
RG SCIE Regulamento Geral de Segurança contra Incêndios em Edifí cios
RJIGT Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial
RNC Roteiro para a Neutralidade Carbónica
RNT Resumo NãoTécnico
RSU Resí duos Sólidos Urbanos
VEF Viabilidade EconómicoFinanceira
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1. INTRODUÇÃO

J1
A avaliação ambiental estratégica (AAE) relativa ao processo do Plano de Pormenor da Área de Atividades

Económicas da Carrasqueira (PPAAEC), constitui um instrumento essencial no desenvolvimento sustentável,

uma vez que visa a integração de reflexões ambientais no processo de preparação e aprovação do plano,

sempre que este possa vir a ter efeitos positivos ou negativos no ambiente.

A AAE consubstancia uma sí ntese dos efeitos significativos no ambiente, recomendações e indicações para J
a proposta de plano, bem como para a divulgação e consulta do Relatório Ambiental (RA) e outros documentos

do plano. Os conteúdos deste documento assentam numa estrutura especí fica e orientada para uma ótica

técnica, de forma a assegurar os objetivos do público em geral, para efeitos de divulgação.

Éfundamental referir que todo o processo de ME étambém acompanhado pela consulta às Entidades

com Responsabilidade Ambientais Especificas (ERAE), ao abrigo da legislação especí fica no processo de 1
avaliação ambiental.

Neste contexto, a aplicação da ME ao caso especí fico do PPAAEC éenquadrada pelo facto de este

constituirse como um Plano Municipal de Ordenamento do Território (PMOT) com potenciais efeitos

ambientais, sendo por isso fundamental uma adequada articulação e integração entre o processo de AAE e o

processo de elaboração e implementação do próprio plano, em harmonia com o conceito segundo o qual foi

legalmente concebida.

Por outro lado, o próprio propósito do PPAAEC confere à AAE um carácter singular, no sentido de

maximizar oportunidades e minimizar as ameaças associadas não só ao próprio plano, mas também contribuir Li
para a concretização da Estratégia para a Dinamização Económica de Mafra (EDEM) (2016).

Esta ME vem, assim permitir que o desenvolvimento do PPAAEC, que apresenta um ciclo de decisão

próprio e legalmente contextualizado, possa ser mais eficazmente elaborado, implementado e monitorizado. ii

L
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O presente relatório incluirá em termos estruturais as seguintes partes:

1. Introdução — onde se indica o objetivo e a estrutura do relatório e a respetiva informação que cada parte

deve conter.

2. Enquadramento Legal — explicita todo o procedimento legal que sustenta a elaboração do PPAAEC e a

AAE a que está sujeito.

3. Objetivos e Metodologia — Identifica os objetivos da avaliação, a justificação da necessidade do PP e

destaca os aspetos metodológicos associados à formulação do processo de ME.

4. Âmbito da Avaliação Ambiental — procede à apresentação do objeto de avaliação, designadamente o

enquadramento da área do PPAAEC, a descrição dos objetivos e das questões estratégicas, bem como,

da proposta de plano e as razões que justificam a escolha da área de intervenção.

5. Quadro de Referência Estratégico — onde se identificam os documentos de caráter estratégico que

servem de referência à avaliação ambiental e a sua correlação com os fatores crí ticos para a decisão.

6. Fatores Crfticos para a Decisão (FCD)— Constituem as janelas de observação, destinadas a focar a atenção

sobre o que érelevante para a avaliação, seguindo o princí pio da parcimónia. Os FCD são temas chave,

integrados, são os fatores de sucesso ambiental e de sustentabilidade na decisão estratégica,

estabelecendo o foco da ME, a estrutura da avaliação e os estudos técnicos relativos à análise de

tendências.

7. Análise e Avaliação Estratégia por Fator Crftico para a Decisão — apresentação do quadro de

complementaridade e conflito entre objetivos do Plano Pormenor (PP) e da AAE, descrição dos principais

efeitos significativos da aplicação do plano e das suas implicações, identificação de alternativas, descrição

e fundamentação dos critérios utilizados e das estratégias e medidas propostas para a sua

implementação.

8. Estratégia de Comunicação — apresenta a forma de consulta às Entidades com Responsabilidades

Ambientais Especí ficas, bem como o envolvimento dos atores locais.

9. Quadro de Governança para a Ação — Destinada a elencar as responsabilidades públicas das diversas

entidades.

10. Implementação e Monitorização — Definição das diretrizes para a implementação e seguimento das

medidas de controlo e das propostas de mitigação, monitorização e estruturação do quadro de

governança, planeamento e programação das propostas alternativas da AAE, no âmbito da

implementação do PPAAEC.

11. Participação Pública Destinada a promover a participação publica dos interessados na atividade de

planeamento do ordenamento do território, assim como a audição das instituições da Administração

Pública cujas competências o justifiquem.

12. Considerações Finais Resumo da proposta de plano com base na lógica de sustentabilidade.
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2. ENQUADRAMENTO LEGAL

Li

A elaboração da presente ME enquadrase no disposto pelo DecretoLei n.2 80/2015, de 14 de maio, que

procede à revisão do Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) e pelo DecretoLei n.9

232/2007, de 15 de junho, alterado pelo DecretoLei n.2 58/2011, de 4 de maio, que transpõe para a ordem Li
jurí dica interna a Diretiva 2001/42/CE, relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas

no ambiente — Diretiva de AAE adotada em julho de 2001, e aplicável a todos os planos ou programas Li
abrangidos pelo artigo 3.2, nomeadamente:

• Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, transportes,

gestão de resí duos, gestão das águas, telecomunicações, turismo, ordenamento urbano e rural ou

utilização dos solos e que constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos L
mencionados nos anexos 1 e lIdo DecretoLei n.9 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação;

• Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sí tio da lista nacional de sí tios,

num sí tio de interesse comunitário, numa zona especial de conservação ou numa zona de proteção

especial, devam ser sujeitos a uma avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 10.2 do

DecretoLei n.2 140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi conferida pelo DecretoLei n.2 49/2005,

de 24 de fevereiro;

• Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alí neas anteriores, constituam

enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam qualificados como suscetí veis de ter

efeitos significativos no ambiente

Neste contexto, a aplicação da AAE ao caso especí fico do PPAAEC éenquadrada pelo facto de este

constituir se como um Plano Municipal com potenciais efeitos ambientais, sendo por isso fundamental uma J
adequada articulação e integração entre o processo de AAE e o processo de elaboração e implementação do

próprio plano. Por outro lado, o próprio propósito do PPAAEC confere à AAE um carácter singular, no sentido

de maximizar oportunidades e minimizar as ameaças associadas não só ao próprio plano, mas também

contribuir para os objetivos do Plano Diretor Municipal (PDM).

Esta AAE vem assim permitir que o desenvolvimento do PPAAEC, que apresenta um ciclo de decisão í

próprio e legalmente contextualizado, possa ser elaborado, implementado e monitorizado de forma mais J
eficaz. Nesse quadro, a metodologia proposta para a AAE do plano pretende concretizar uma abordagem

estratégica, com respeito integral pelas orientações emanadas da legislação em vigor, e estruturada de acordo j
com os termos de referência aprovados pela Câmara Municipal de Mafra (CMM).
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H O PPAAEC inserese numa área total de cerca de 6 hectares, pelo que compete à CMM a definição da AAE,de acordo com a alí nea a), n91, do artigo 32 do DL n.2 232/2007, de 15 de junho. Por se tratar de uma área

n destinada ao licenciamento industrial, localizada em zona de proximidade a aglomerados rurais e à EstruturaEcológica Municipal (EEM), julgase que poderá ser suscetí vel de ter efeitos significativos no ambiente, de

O acordo com alí nea c), n21, do artigo 32 do DL n.9 232/2007, de 15 de junho, ficando então sujeita a umprocedimento de AAE.

Este quadro legal foi complementado com a bibliografia especializada, ao ní vel técnico, processual e de

 comunicação/ informação, das quais se destaca o “Guia de melhores práticas para Avaliação Ambiental

fl Estratégica — orientações metodológicas para um pensamento estratégico em AAE”1, e o “Guia da AvaliaçãoAmbiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Território”, elaborado pela DireçãoGeral do

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU)2.

Será importante elencar as polí ticas, estratégias e planos que enquadram e informam o desenvolvimento

do PPAAEC, nomeadamente no Plano Diretor Municipal de Mafra (POM), muito embora este se encontra

suspenso na área de intervenção do PPAAEC, através do Aviso n.2 15291/2018, de 23 de outubro.

De acordo com o DecretoLei n.2 292/95, de 14 de novembro, na elaboração dos PP, considerase a

H composição mí nima das equipas multidisciplinares que se considera poder garantir a qualidade exigí vel aos• instrumentos de planeamento territorial e aos projetos de loteamento. Segundo o artigo 2~, os planos de

fl pormenor são obrigatoriamente elaborados por equipas técnicas multidisciplinares que incluem pelo menosum arquiteto, um engenheiro civil ou engenheiro técnico civil, um arquiteto paisagista, um técnico urbanista

e um licenciado em Direito, qualquer deles com experiência profissional efetiva de, pelo menos, três anos.

No decorrer da elaboração do PPAAEC, a CMM apresentou a proposta de plano e o relatório ambiental a

todas as ERAE com competências especí ficas, de acordo com o n. 23, do artigo 86~, do DecretoLei n.9 80/2015,

de 14 de maio.

Em sí ntese, a realização desta ME, pretende garantir que os potenciais efeitos ambientais são tomados

em consideração durante a elaboração do PPAAEC e antes da sua aprovação, contribuindo para a adoção e

[1 concretização de soluções mais eficazes e sustentáveis, que evitem ou reduzam efeitos negativos significativos
no ambiente.

1 APA,.2012 — constitui uma versão revista e atualizada do anterior guia metodológico de 2007
2 DGOTDU, 2008 Publicação especificamente orientada para a elaboração de ME no âmbito dos Planos Municipais de
Ordenamento do Território, igualmente aplicável a outros Instrumentos de Gestão Territorial (IGT).
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3. OBJETIVOS E METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL

Li
3.1. Objetivos para a elaboração do PPAAEC

De acordo com o RJIGT o PP “desenvolve e concretiza propostas de ocupação de qualquer área do 

território municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das infraestruturas e o desenho dos espaços

de utilização coletiva, a implantação, a volumetria e as regras para a edificação e a disciplina da sua integração í
na paisagem, a localização e a inserção urbaní stica dos equipamentos de utilização coletiva e a organização Li
espacial das demais atividades de interesse geral” (n.2 ido artigo iO1.~ do RJIGT).

A decisão e competencia de elaboração do PP são atribuí das à Câmara Municipal (n.9 1 do artigo 76~ do

RJIGT) e a sua aprovação à Assembleia Municipal (n.~ 1 do artigo 902 do RJ1GT).

O PPAAEC integra uma área com cerca de 6 hectares, numa parte do território degradado sob o ponto de

vista ambiental e paisagí stico por exploração de massa minerais.

De acordo com os termos de referência aprovados, com a elaboração do PPAAEC, pretendese que o plano

desenvolva os seguintes objetivos:

• Promover o desenvolvimento de um espaço de atividades económicas, devidamente organizado e

infraestruturado;

• Requalificar um território degradado do ponto de vista ambiental e paisagí stico;

• Reclassificar o solo rural para solo urbano na categoria de espaços de atividades económicas.

Estes objetivos apresentados enquadram o PP numa operação de requalificação de um território

degradado, permitindo a reposição da qualidade na utilização do local, associada à qualidade paisagí stica e ao

potencial de desenvolvimento económico e de fixação da população residente para aglomerados de —

proximidade à área de intervenção proposta.

LJ

Li
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3.2. Objetivos da AAE

A AAE constitui um instrumento de avaliação de possí veis impactes de natureza estratégica que permite

a integração das considerações ambientais, na fase inicial do processo de planeamento.

De acordo com o “Guia de Melhores Práticas paro a Avaliação Ambiental Estratégica — Orientações

metodológicas para um Pensamento Estratégico em AAE”3, a AAE contribui para:

• Promover a compreensão dos desafios da sustentabilidade, incorporando uma perspetiva integrada

nos momentos iniciais de formulação de polí ticas e de processos de planeamento;

• Apoiar o processo de decisão estratégico, estabelecendo condições favoráveis para o

desenvolvimento;

• Facilitar a identificação e discussão das opções de desenvolvimento e fornecer orientações para ajudar

o desenvolvimento a seguir trajetórias sustentáveis;

• Informar os planeadores, os decisores e o público afetado quanto à sustentabilidade das decisões

estratégicas, assegurando um processo de decisão democrático e reforçando a credibilidade das

decisões;

• Encorajar a vontade polí tica, estimular a mudança de mentalidades e criar uma cultura mais

estratégica em processos de decisão.

Este processo de ME foi elaborado em simultâneo com o procedimento de elaboração do PPAAEC e deve

[1 considerar as opções estratégicas do Plano num contexto de sustentabilidade. Desta forma, o objetivo da
avaliação ambiental consiste na incorporação de valores ambientais e de sustentabilidade no processo de

elaboração do PP, contribuindo para a “adoção de soluções inovadoras mais eficazes e sustentáveis e de

medidas de controlo que evitem ou reduzam efeitos negativos significativos no ambiente decorrentes da

[1 execução do plano ou programa”, conforme o DL n2 232/07, de 15 de junho, na sua atual redação.

PARTIDÁRIO, 2012
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3.3. Metodologia da AAE

Apresentase neste subcapí tulo uma sí ntese da metodologia adotada para o presente processo de AAE,

desenvolvida de forma subsequente ao Relatório de Definição de Âmbito (RDA), e que procura respeitar a Li
estrutura e os princí pios metodológicos emanados da legislação em vigor.

Neste contexto, o esquema da Figural ilustra o encadeamento do processo de AAE e sistematiza as etapas Li
bases da metodologia adotada, expressas na legislação.

Fases prlnc pais do processo de AAE

.1 Identificação das
orieritações 1.2. Identificação dos

estrateglcas n°~ objetivos globais de ambiente
domirnos relevantes e sustentabllidade que

para a aval[açao completam o quadro de
assumidos na proposta referência estratégico da AAE

do PP e de outros
FASE 1 planos e estratégias

Definição do Âmbito

1 3. Definiçao os a ores am len as e us en a
objetivos e indicadores relevantes para a AAE nos quais se

basea a avaliação

vo,
a

Relatório de Definicão do Âmbito

o o,,o. o
2.1. Avaliação da Situação existentes e ana ise e ten encias o

ti
2.2. Analise de eventuais alternativas 3

D a
co

o
o o.
o. o

FASE 2 2.3. Avaliação Estratégica dos Efeitos m entais do PP

Avaliação Estratégica de 8
a Possiveis Impactes omendaçoes para a melhoria do PP e para a sua gestao e o.

mnnitnri,acàn psfrat~nira

2.5. Incorporação dos resultados da consulta pública no ~.

Estruturação de um programa de seguimento da AAE para gestão
e monitorização ambiental estratégica do PP.

Relatório Ambiental da AAE
Resumo Não Técnico (RNT)
Declaração Ambiental (DA)

FASE 3 Implementação do Programa de seguimento da ME e da gestão
e nionitorlzação ambiental estratégica do PP. Elaboração de

Seguimento relatórios anuaIs de comunicação de resultados de controlo

Figural— Procedimen o e AAE na e oração do PP (adaptado de arti rio, 2012

O Depa~amento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão o erri orlo ti



Relatório Ambiental

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Fase 1 — Definição do Âmbito (Fase anterior)

Esta fase permitiu desenvolver um enquadramento do projeto que facultou à equipa da AAE os dados

necessários para a definição de um conjunto de fatores de natureza estratégica (fatores de sustentabilidade)

com base nos quais se processa a AAE (durante a Fase 2).

Desta análise integrada, articulada com os pareceres recebidos das diversas entidades com

responsabilidades ambientais especí ficas (ERAE) (Anexo 1), em cumprimento da legislação, resultou então a

ti proposta do conjunto de fatores de sustentabilidade relevantes, utilizados para estruturar a avaliação dos
efeitos ambientais de natureza estratégica das opções propostas na elaboração do PPAAEC.

Fase 2— Avaliação Estratégica de possí veis Impactes (Fase atual)

Uma vez recebido o parecer das entidades consultadas, na fase de definição de âmbito e ponderadas as

Ei respetivas recomendações, a Fase 2, a que corresponde o presente RA, vem aprofundar o resultado da Fase
1, com um conjunto de análises sobre os FCD, relativamente a diversos parâmetros, e aos respetivos efeitos

resultantes da implementação do PPAAEC.

‘1 A versão preliminar do RA será submetida a consulta das entidades às quais, em virtude das suas
responsabilidades ambientais especí ficas, seja suscetí vel de interessar os efeitos ambientais resultantes da

aplicação do Plano, tal como previsto no n.2 ido artigo 7.9 do DecretoLei n.2 232/2007, de 15 de junho.

Após esta consulta, e com base na ponderação e integração dos pareceres e recomendações emitidos será

ti elaborada uma nova versão do RA para submissão a consulta pública, juntamente com o PPAAEC, realizada
nos termos do n.9 6 do artigo 7.9 do DecretoLei n.9 232/2007, de 15 de junho.

Por fim, decorrente desse perí odo de consulta pública, resultará a versão definitiva do RA, contemplando

a introdução das alterações que se considerem pertinentes, em resultado das consultas acima mencionadas.

Formalmente, antes do iní cio da Fase 3, será também elaborada a Declaração Ambiental (DA), que acordo

fl com o DecretoLei n.9 58/2011, de 4 de maio, deve ser disponibilizada e remetida à Agência Portuguesa de
Ambiente (APA) e a todas as ERAE, e deverá conter:

• A forma como as considerações e recomendações decorrentes do processo de AAE tenham sido

integradas no Plano;

• As observações apresentadas durante o processo de participação pública e os resultados da respetiva

ponderação, devendo ser justificados os casos em que as mesmas não tenham sido acolhidas;

• Os resultados das consultas realizadas nos termos do artigo 8~;
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• As razões que tenham fundamentado a aprovação do Plano, face a outras alternativas razoáveis

abordadas durante a sua elaboração;

• As medidas de controlo e avaliação previstas para monitorização dos efeitos significativos no

ambiente decorrentes da respetiva aplicação e execução do PPAAEC (metodologia apresentada na

descrição da Fase 3).

Em conformidade com o DecretoLei n.2 58/2011, de 4 de maio, a DA deve ser disponibilizada também ao

público pela entidade responsável pela elaboração do Plano através da respetiva página de internet.

Fase 3— Programa de Monitorização e Avaliação de Desempenho da AAE (Seguimento  última Fase)

A fase de Seguimento da AAE iniciarseá com implementação do PPAAEC, consistindo na avaliação e

controlo dos efeitos significativos decorrentes da mesma, verificando se estão a ser adotadas as medidas

constantes na Declaração Ambiental e qual a evolução dos efeitos previstos, ou o aparecimento de novos.

Assim as atividades a desenvolver são:

• Implementar um esquema ou programa para controlo de execução do Plano, verificação das medidas

previstas na declaração ambiental, e monitorização dos seus efeitos no ambiente;

• Monitorizar os efeitos da execução do plano no ambiente através de indicadores previamente

definidos;

• Elaborar estudos em função do que foi estabelecido durante a elaboração do plano ou de acordo com

as necessidades que se venham a definir;

• Registar e divulgar publicamente os relatórios integrados de avaliação sistemática e periódica;

• Assegurar que a informação chegue aos serviços responsáveis pela elaboração do plano, de modo a

identificar os efeitos negativo e conflitos encontrados ou as oportunidades, entretanto que surjam.

Sendo que os resultados do controlo devem ser divulgados pela CMM através da página de internet,

atualizados regularmente, e remetidos à Agência Portuguesa do Ambiente (artigo 119, do DecretoLei n.2

232/2007, de 15 de junho).
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Adicionalmente, o cumprimento dos pressupostos de uma AAE pressupõe uma significativa capacidade

de articulação e interação entre a equipa de planeamento e a avaliação ambiental e possibilita uma análise

transversal das opções de planeamento e das questões estratégicas.

Assim, para além dos momentos formalmente definidos para a discussão das diferentes fases, foi

promovida por parte da ME uma articulação para a resolução de problemas identificados e adoção atempada

de medidas de mitigação, por forma a dotar o processo de uma componente prática e de aplicabilidade

significativa.

Em sí ntese, a Figura 2 sistematiza a articulação metodológica entre a componente de planeamento e de

ME definida para o processo de elaboração do PPAAEC.

Entrega da versão final do PP

v
:0
o
n
ri,

o
o
o
ri,
n
ul

o

Gestão e Monitorização estratégica

gura 2 — Fases de elaboração do plano em articulação com as fases da AA.

3.4. Articulação entre Processo de Planeamento e AAE

Plano de Pormenor

Elaboração do Plano de Pormeno

1
n
c

o
o
o

AvalIação Amhiental Estratégica

1~ Fase 1 Elaboração do Relatório de Definição de Âmbito (ROA)
da AAE

Discussão do RDA preliminar com Equipa de elaboração do Plano
da cM de Mafra e consulta às Entidades com Responsabilidades

Ambientais Especí ficas (ERAE)

Ponderação dos contributos das consultas

Z~ Fase 1 Elaboração do Relatóflo Amblental (RA) da AAE

Discussão do RA preliminar com a Equipa de elaboração do PP,
entreta e consulta às ERAE

Ponderação dos contributos das consultas

Elaboração e Entrega da versão final do RA

Relatório Ambiental da AAE
(versão final após consultas e participação pública)

3* Fase 1 Elaboração do Programa de Monitorização da AAE

Declaração Ambiental

Seguimento

Plano de Pormenor
(versão final após consultas e participação

úbllca)

Implementação do PP
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4. ÂMBITO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL

4.1. Enquadramento Geográfico
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[1 A área de intervenção do PPAAEC, com cerca de Gha, localizase no concelho de Mafra, na freguesia de
Santo Isidoro, mais concretamente entre o aglomerado rural de Cabeça Alta e o Bairro Alto, desenvolvendo

se ao longo da Estrada Municipal 616 (EM 616) (Figura 3). Esta área situase a cerca de 7 Km da Vila de Mafra

: e a cerca de 7Km da Vila da Ericeira, sendo de especial relevância a proximidade à Cidade de Lisboa e ligações

[1 rodoviárias para a AS, o que torna a área do PPAAEC uma mais valia para o desenvolvimento económico deste
território.

At4NTICO

3 Enquadramento geográfico da área de ntervenção do PPAAEC

‘E

 nn
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J

4.2. Enquadramento no PDM

Tal como referido anteriormente, na área de intervenção do PP, o PDM foi sujeito a suspensão parcial,

conforme o Aviso n.9 15291/2018, 23 de outubro, de modo a assegurar o desenvolvimento de um espaço de

atividades económicas, devidamente organizado e infraestruturado, a requalificação deste território

degradado e a reclassificação para de solo rural para solo urbano.

No entanto, relativamente às cartas de ordenamento importa destacar:

• Riscos — onde se identifica a noroeste a existência de risco de incêndio elevado, fora da área de

intervenção, e que, segundo o artigo 742 do regulamento do PDM, corresponde à classe de elevada

perigosidade de incêndio definida no Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios

(PMDFCI). Identifica, ainda que a área de intervenção apresenta risco sí smico moderado, segundo o

Plano Regional Ordenamento Territorial — Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML).

• Espaços Canais e Outras lnfraestruturas — a área de intervenção confina a poente com a EM616,

integrada na Rede de Distribuição Principal, existindo na envolvente, outros caminhos municipais da

rede de distribuição local.

• Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública — a área de intervenção não abrange o solo

da Reserva Agrí cola Nacional (RAN) ou da Reserva Ecológica Nacional (REN).

Importa ainda destacar o enquadramento da proposta de intervenção do PPAÂEC com os objetivos J
estratégicos (OE) definidas para o POM, associando os seguintes objetivos especí ficos (OES):

1. OEI.: salvaguarda e promoy5o do património natural e cultural

• OES1: integrar a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas;

• 0E52: requalificar a área degradada do plano;

• OES3: promover requalificação da estrutura ecológica municipal;

• OES4: promover a biodiversidade (fauna/flora), através da plantação de espécies autóctones;

• OES5: minimizar a erosão do solo, através da reconversão da área e do revestimento com coberto

vegetal autóctone;

• OESG: aumentar a qualidade paisagí stica. . ..

2. 0E2: consolidaçao do sistema urbano e das acessibilidades

• 0E57: beneficiar a rede de transportes públicos;

• OES8: beneficiar e reorganizar a rede viária;

• OES9: beneficiar os acessos pedonais (através de criação de percurso pedonal ao longo da EMG16);
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• OES1O: promover a instalação de população no Municí pio de Mafra, através do aumento do número

de postos de trabalho.

3. 0E3: Promoção de atividades económicas

[1 • OES11: aumentar a empregabilidade;

• OES12: aumentar a exportação de bens;

• OES13: aumentar a instalação de potenciais investidores;

H . OES14: relocalizar empresas em expansão.4. 0E4: Redefinição do modelo de ocupação espacial

• OES15: reclassificar o solo rural em solo urbano (na categoria de espaço de atividades económicas).
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4.3. Justificação da necessidade do Plano

O objetivo de promover a execução de uma área estruturada vocacionada para a instalação de atividades

económicas faz parte da estratégia de desenvolvimento económico municipal de Mafra.

De acordo com o artigo 2~, do Regulamento do PPAAEC, o Plano visa a prossecução dos seguintes

objetivos: ~1
a) Promover o desenvolvimento de um espaço de atividades económicas, infraestruturado que permita

a relocalização de atividades económicas localizadas no interior dos principais centros urbanos; 1
b) Requalificar um território degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico;

c) Definir um modelo de ocupação urbana que permita a articulação entre o investimento privado e as iJ
opções municipais de ordenamento do território para a área do plano e a sua envolvente;

d) Requalificar os espaços exteriores e sua interligação aos espaços adjacentes existentes,

designadamente espaços naturais e espaços residenciais;

e) Reclassificar solo rural em solo urbano, para as categorias de espaços de atividades económicas e U
espaços verdes, nos termos do definindo no Regime Jurí dico dos Instrumentos de Gestão Territorial, publicado

através do DecretoLei n.2 80/2015, de 14 de maio, na sua redação vigente, conjugado com o Decreto U
Regulamentar n.2 15/2015, de 19 de agosto.

tJ

Efetivamente éuma preocupação do municí pio promover o investimento económico, de base local, que 1

permite a criação de emprego e a fixação de investimento. A localização para a instalação da área de atividades

económicas ésustentada por um conjunto de forças e oportunidades como os bons acessos, a proximidade

com os perí metros urbanos (Ericeira/Mafra/Santo Isidoro), a oferta de espaços organizados e

infraestruturados para a fixação e dinamização de atividades económicas, que podem favorecer a criação de 

emprego. No entanto, será necessário o enquadramento com as condicionantes e servidões existentes, sendo

por isso crucial as medidas de precaução adicionais ao ní vel da infraestruturação urbaní stica e de ecoeficiência ri
nos domí nios da gestão da água e energia.

A necessidade e a oportunidade de decisão de construir uma zona de atividades económicas, no concelho

de Mafra, éevidente face à ausência de espaços organizados e infraestruturados para o efeito. As atividades

económicas de base local, como sejam, armazéns para a instalação de oficinas, pequenas oficinas, serviços e

logistica, devem ser organizados e infraestruturados para o efeito, de modo a proceder ao correto 

ordenamento do território. Fazem parte dessa estratégia a Dinamização Económica de Mafra, a definição iJ
municipal para os setores estratégicos de desenvolvimento, atrair investimento, empresas inovadoras e

garantir a geração liquida de empregos acima da média nacional. j
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CAPTAÇÃO DE NVESTIMENTO E DIPLOMACIA ECON MICA

M INVEST

~. ,J~
E~~o~e Indústria Serviços tec~ï c~ias Outdoor Mar Agroal monta e seI1o~ie

pro e

Emprtondo IndLIa S’rv T~t, out~oor Mr A~ro L4~aI Cu~ura 7~A~0

Figura 4—Estratégia de desenvolvimento da atividade económica de Mafra, através da Mlnvest.

Tirando partido do enquadramento paisagí stico do local, as propostas efetuadas visam a promoção deste

r’ local, estabelecendo a estruturação e infraestruturação desta área de modo a disciplinar e orientar as
LI atividades em espaços próprios, estruturados e infraestruturados para o efeito e, assim, contrariar a ocupação

dispersa ou em meio urbano de atividades económicas potencialmente incompativeis.

A proposta consiste na definição de parcelas ou lotes, onde os aspetos regulamentares procuram garantir

[] a flexibilidade na ocupação da zona, agregando parcelas em função das necessidades das empresas,
devidamente infraestruturadas e enquadradas no território, e onde os futuros utilizadores poderão usufruir

dos espaços exteriores, interligados por uma rede de percursos pedonais até aos núcleos urbanos mais

próximos.

Por outro lado, a intervenção visa também a valorização e promoção da paisagem e da estrutura ecológica

municipal na área envolvente.
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A proposta consta na definição de 3 parcelas ou lotes, com a delimitação de diferentes espaços:

a) Parcela ou lote 1 — Espaços de atividades económicas (áreas industriais, serviços e logí stica! áreas de

circulação viária, pedonal e estacionamento) e espaços verdes;

b) Parcela ou lote 2— Espaços de atividades económicas (áreas industriais, serviços e logí stica! áreas de

circulação viária, pedonal e estacionamento) e espaços verdes;

c) Parcela ou lote 3—Espaços verdes e áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento, do domí nio

privado municipal e de uso condicionado;

d) Área de cedência ao domí nio público municipal — corresponde a áreas a afetar ao alargamento e

melhoria da EM616.

Cada uma das parcelas ou lotes afetos a espaços de atividades económicas deverá ter um programa de

gestão, assim como a instalação de espaços verdes, com áreas de uso privado e áreas de proteção e contenção

de taludes que salvaguardam o enquadramento paisagí stico. Li

O
Li
Li
LI
LI
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Figura 5 Localização dos lotes e parcelas do PPAAEC.
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Figura 6— Zonamento proposto do PPAAEC.
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Figura 7—Planta de Implantação do PPAÂEC
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Parcelas ou Lotes 1 e 2

Nas parcelas 1 e 2, as edificações a construir nas áreas industriais, serviços e logistica destinamse ao uso

[1 industrial e a usos associados de apoio, designadamente atividades complementares ao uso industrial. As
edificações devem respeitar os parâmetros de acordo com o artigo 15~, do regulamento do plano.

Nas áreas verdes de uso privado (artigo 239 do regulamento) será admitido o uso de vegetação herbácea

ri e arbustiva, que permita o aumento da biodiversidade, e a plantação de árvores ou de cortinas arbóreas, que
minimizem impactes visuais e sonoros e a ação dos ventos fortes, admitindose ainda zonas de revestimento

q com materiais inertes. Nestas áreas deverá ser valorizada a utilização de espécies vegetais autóctones,
Li designadamente: Arbustus unedo, Juniperus pfitzeriana, Sambugus nigra, Tamarix africana, Viburnum tinus,

Acer pseudopi’atanus, Cupressus sempervirens, Laurus nobillis, OIea europaea, Prunnus lusitanica, Quercus

LI robur.

Nas áreas verdes de proteção e contenção de taludes correspondem às zonas norte das parcelas 1 e 2,

cuja modelação do terreno deverá garantir a diminuição da erosão do solo e o incremento da infiltração de

águas pluviais.

Estas áreas devem ser objeto de estabilização e consolidação, através do uso de vegetação herbácea e

[] arbustiva adequada à fixação do solo e às condições edafoclimáticas do local e que promova o aumento da
biodiversidade, conforme o previsto na planta de espaços verdes.

Os taludes deverão prever um sistema de drenagem eficaz, que evite a escorrência excessiva das águas

pluviais, podendo ser utilizadas malhas, telas ou estruturas de gabião para a estabilização inicial.

As espécies vegetais a utilizar deverão corresponder a espécies autóctones especí ficas da zona ecológica

[1 AtlanteMediterrânica, conforme o previsto na planta de espaços verdes, designadamente Sambugus nigra,
bem como espécies herbáceas que favoreçam a fixação do solo evitando a sua erosão.
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o
Relatório Ambiental

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Parcela ou Lote 3
lJ

As áreas verdes de proteção e enquadramento, localizadas na parcela 3, correspondem à faixa verde

envolvente da área do Plano, que assegura a valorização ecológica e visual e permite a continuidade e a

interligação com a Estrutura Ecológica Municipal prevista no PDM. Li
Estas áreas deverão ser constituí das por estruturas arbóreas ou arbustivas autóctones especí ficas da zona r 1

ecológica AtlanteMediterrânica, de densidade alta e média, devendo ser garantido o controlo da carga Li
combustí vel, de modo a minimizar o risco de incêndio florestal.

Nestas áreas, os exemplares que por questões fitossanitárias poderão colocar em causa toda a

comunidade vegetal, deverão ser substituí dos gradualmente por exemplares de vegetação arbórea esclerofila, 1
adaptadas aos futuros cenários de adaptação às alterações climáticas.

Admitese, ainda, a substituição de exemplares arbóreos existentes, que por questões fitossanitárias  Li
poderão colocar em causa toda a comunidade vegetal, devendo ser substituidos gradualmente por

exemplares de vegetação arbórea esclerofila, adaptadas aos futuros cenários de adaptação às alterações j
climáticas. Ainda no que respeita aos espaços verdes, as espécies arbóreas propostas não deverão ser

utilizadas espécies com maior probabilidade de causar alergias.

De acordo com a descrição da proposta, com os objetivos estratégicos e especí ficos definidos para o

PPAAEC e com o macro enquadramento estratégico que consubstanciou a elaboração deste plano e respetiva

AAE, foram identificadas as seguintes Questões Estratégicas (QE):

• §~, —_Afirmar a área de atividades económicas como uma zona industrial de elevada qualidade, que

permita o aumento da empregabilidade no concelho; Li
• — Valorizar os recursos naturais e paisagí sticos e a identidade do local, assegurando a integração da

Área de Atividades Económicas na envolvente; Li
• ~ Reforçar o papel da Área de Atividades Económicas enquanto local estratégico para a diversificação 

da economia municipal e paralelamente como um espaço de valorização paisagí stica que permita o

usufruto da população local, designadamente na parcela ou lote n.2 3.

Li

Li
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No quadro seguinte são identificados os valores mais relevantes na quantificação da proposta de

ocupação, bem como os parâmetros urbaní sticos.

N.~ Parcelas ou Área Construção 1. utilização Cércea Im rmeabill Estacionamento
Lotes (in2) Domi ante (m2) solo (iii) zação (m2) total

01 25.367

02 21.986

03 9.123

Industria
mobiliário,
serviços e
logí stica 

Industria,
serviços e
logí stica

Verde de
proteç3oe

 acesso
condicionado

12.096

Quadro 1— Quadro resumo da proposta de parâmetros urbanisticos.
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4.4. Razões que justificam a escolha de alternativa

Tendo em consideração a localização de todos os Espaços de Atividades Económicas classificados no

concelho de Mafra, verificouse que existe uma dispersão destes fora do corredor urbano central, pelo que se

justifica a necessidade de relocalizar intenções de instalação de novas atividades económicas.

Neste sentido, nas áreas territoriais em que convergem interesses públicos incompatí veis entre si, deve

ser dada prioridade àquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos ambientais, 

económicos, sociais e culturais, tornase necessário criar condições para a relocalização de alguns Li
estabelecimentos industriais. Desta forma, por um lado há que promover o desenvolvimento de um espaço

devidamente organizado e infraestruturado com acessibilidade à rede viária existente, que seja compatí vel

com as atividades económicas (estabelecimentos industriais), que se encontram localizados no interior dos

principais núcleos urbanos, num processo de relocalização das atividades económicas; por outro, verificase a

oportunidade de requalificação de um terreno degradado, do ponto de vista ambiental e paisagí stico, que se

localiza numa zona de cumeada da bacia hidrográfica do rio do Cuco, na Carrasqueira. [1

j
1.
Li
LI
Li

Legenda:
E. dosEconÓmtas&consoldadas
EsAWkladosEcoriómtas .4. aEsbotijrar

Li
Figura 8— Planta de localização dos espaços de atividades económicas (consolidados e a estruturar). 

Nesse sentido procedese à avaliação das alternativas seguintes, de modo a justificar as opções tomadas

no que respeita à localização deste Espaço de Atividades Económicas na localidade da Carrasqueira:

LI
1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território



Relatório Ambientt

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Alternativa A

No amplo espaço localizado na Carrasqueira de Cima, o fato de se encontrar descomprometido

[1 urba~isticamente e considerando a sua localização relativam~nte ~s Vilas de Mafra e da Ericeira, constitui uma

forte potencialidade para a definição deste espaço como afeto a atividades económicas.

Acresce o facto da Câmara Municipal de Mafra ser proprietária destes terrenos, potencia um beneficio em

mais valias que facilitarão a implementação do plano e a execução deste espaço de atividades económicas.

A possibilidade de se construir um espaço a afetar a atividades económicas, enquadrado

p paisagisticamente com a envolvente, criará uma nova área industrial necessária ao desenvolvimento
ti económico do concelho.

O PPAAEC permitirá à Câmara Municipal estabelecer uma gestão coerente, assegurando a disponibilização

de lotes para industria, serviços ou logí stica e a requalificação de espaços livres e paisagisticamente

degradados.

A
€~ p.

~ .~r

~ ;~: ~
.4 i ‘1

C A 1
4.

Figura 9—Enquadramento geográfico de parcelas adquiridas pelo Municí pio de Mafra.
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Alternativa B

Figura 10—Cadastro da área do PP.
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Embora a função polarizadora que o Núcleo Empresarial de Mafra (NEM) representa no concelho, este já

não consegue dar resposta à procura de novos empreendedores que se queiram instalar. Muitos dos edifí cios

industriais existentes no NEM, encontramse desajustados face às suas necessidades fí sicas, nomeadamente

atualização de postos de transformação elétrica, eficiência energética, entre outras fragilidades

Por outro lado, existem algumas empresas que por necessidade de crescimento, procuram ainda no

concelho, a sua relocalização. Neste sentido, e não sendo possí vel essa relocalização na área do NEM, a

procura de novos espaços de atividades económicas, no concelho, tem sido um desafio.

Desta forma, o Municí pio de Mafra, como principal dinamizador da economia do concelho, procura

encontrar soluções ambientalmente, economicamente e socialmente mais vantajosas, sob pena de empresas

existentes com capacidades para crescimento económico e de empregar residentes no concelho, terem que

procurar outros municí pios para acolhimento.

O NEM deverá ser alvo de um projeto estruturante que organize e melhore as condições do parque

empresarial, para que este responda à necessidade dos empresários de atividades afetas a serviços eJ ou

Li
J

Li
j

[1
LI

Li
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logí stica. A evolução da área a libertar deverá prosseguir para instalação de empresas de serviços e/ou

comércio, que promovam uma dinamização deste núcleo empresarial.

Figura 11 Enquadramento geográfico do NEM.

EXTRACTO DA LEGENDA DA PLANTA DE ORDENA)4ENTO
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Figura 12— Extrato da Planta de Ordenamento. Localização da área de atividades económicas a liberta
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Análise Comparativa

Capacidade de receção de novo L
Designação Descrição Espaço de Atividades

Económicas
Carrasqueira de Cima:

 Com possibilidade para receção de dois lotes que possibilitam a integração
de atividades económicas com capacidade de produção industrial,
promovendo a instalação de novas empresas e criação de novos postos de
emprego.

 Com possibilidade de integrar paisagisticamente os lotes propostos;

 Proximidade com as Vilas de Mafra e Ericeira, assim como aos núcleos
urbanos de Santo Isidoro, Achada, Sobreiro, Caeiros e a aglomerados rurais
nas proximidades;

Alternativa A .. . . . . . . Média/ Elevada
 Com possibilidade para beneficiação de eixos e vias rodoviárias de
proximidade;

 Com possibilidade para beneficiação e passelos pedonais de acesso aos
aglomerados rurais e urbanos; —

Com possibilidade de dinamização económica dos núcleos urbanos e
aglomerados rurais de proximidade;

 Com possibilidade de integrar novas formas de eficiência energética no
edificado (ex. painéis fotovoltaicos). J

Núcleo Empresarial de Mafra (NEM):

 Com fraca capacidade para receção de novas empresas;

Com reduzida possibilidade de reabilitação e da eficiência energética do
Alternativa B

edificado;

 Com reduzida possibilidade de organização do estacionamento
automóvel.

Quadro 2— Quadro de alternativas de áreas para receção de atividades económicas.

L
LJ

j

LI
LI
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A criação de um novo Espaço de Atividades Económicas sustentase quer na viabilidade económico

financeira (VEF) da transformação do solo, e da demonstração da inexistência de alternativas

fl economicamente mais favoráveis, nomeadamente da inexistência em solo urbano como alternativaeconómica e com caraterí sticas semelhantes.

[1 Os princí pios gerais da Lei de Bases da Polí tica Pública dos Solos, de ordenamento do Território e deUrbanismo, no seu artigo 32, referem a economia e a eficiência, assegurando a utilização racional e eficiente

dos recursos naturais e culturais, bem como a sustentabilidade ambiental e financeira.

A demonstração da sustentabilidade económica e financeira, n.2 3, artigo 722, do DecretoLei n2 80/2015,

de 14 de maio, deve integrar:

a) Demonstração da indisponibilidade de solo urbano, na área urbana existente, para a finalidade em

Li concreto, através, designadamente, dos ní veis de oferta e procura de solo urbano, com diferenciação

tipológica quanto ao uso, e dos fluxos demográficos;

b) Demonstração do impacto da carga urbaní stica proposta, no sistema de infraestruturas existente, e a

ti previsão dos encargos necessários ao seu reforço, à execução de novas infraestruturas e à respetiva
 manutenção;

c) Demonstração da viabilidade económico—financeira da proposta, incluindo a identificação dos sujeitos

responsáveis pelo financiamento, a demonstração das fontes de financiamento contratualizadas e den investimento público.

Considerando as estratégias alvo da presente avaliação ambiental e os resultados obtidos para os

diferentes fatores crí ticos para a decisão, respetivos critérios e indicadores, apresentados nos pontos

seguintes, concluise que a proposta de plano mais favorável éa Alternativa A.

De facto, a Alternativa A éparticularmente favorável em relação ao FCO3 — Qualidade Ambiental e ao

FCO5 — Desenvolvimento Humano e Territorial. Este fator minimiza as interferências das futuras atividades

económicas com os núcleos urbanos e aglomerados rurais, para além de não conduzir, à partida, art preocupações adicionais.

rI No que respeita ao FCD4 — Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas, a alternativa A éa
[1 que se considera mais favorável, por permitir a integração de sistemas de aproveitamento de energias

alternativas (ex. solar), atendendo à globalidade dos indicadores em avaliação.
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5. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO

Li

O Quadro de Referência Estratégico (QRE) constitui um macro enquadramento da avaliação, criando um LI
referencial que reúne objetivos ambientais e de sustentabilidade consagrados em polí ticas, planos e

programas internacionais, nacionais, regionais e municipais, para além dos de í ndole estratégica e sectorial. LI
Neste contexto, o presente ponto identifica e analisa as referências com relevância para a AAE do PPAAEC, LI

tendo como objetivo avaliar a articulação e correlação entre este plano e os demais instrumentos

considerados. [1

Quadro de Referência Estratégico Diploma LI
Plano Nacional da Polí tica de Ordenamento do

Lei n.~ 99/2019, 5setembro
Território (PNP0T)

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento
RcM nA 109/2007, de 20 de agosto

Sustentável (ENDS)

RCM nA 55/2008, de 7 de maio LIEstratégia Nacional de conservação da Natureza e
Biodiversidade (ENCNB)

conservação da Plano Setorial para a Rede Natura (PSRN) RCM n.2 115A/2008, de 21 de julho [1
Natureza e

Biodiversidade
Plano Nacional da Água (PNA) DL n.276/2016, de 9 de novembro

Programa Regional de Ordenamento Florestal de LI
Portaria nA 52/2019, de 11 de fevereiro

Lisboa e Vale do Tejo (PROF LvT)

Plano Regional de Ordenamento do Território da RCM nA 68/2002, publicado no Diário da
Área Metropolitana de Lisboa (PR0t AML) República nA 264, 1 SérieB, de 8 de abril

Aviso nA 6614/2015, de 15 de junho, na sua
Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM)

atual redação

Quadro 3 Quadro de referência estratégico para o FCD1 Conservação da Natureza e Biodiversidade.

LI
FCD2 Quadro de Referência Estratégico Diploma LI

Polí tica Nacional de Arquitetura e Paisagem (PNAP) Despacho 88g8/2018, de 20 de setembro

Paisagem
Convenção Europeia da Paisagem (cEP) Decreto nA 4/2005, de 14 de fevereiro LI

Aviso nA 6614/2015, de 15 de junho, na si aPlano Diretor Municipal de Mafra (PDM)
atual redação

Li

Quadro 4 Quadro de referência estrategico para o FCD2 Paisagem
• )LI

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território LI
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PCD3 Quadi~’de R~fë~ê~i&TEiV5iéjlco Diploma

Estratégia Nacional de Desenvolvimento
8CM n.2 109/2007, de 20 de AgostoSustentável (ENDS)

Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética
8CM n~ 20/2013, de 10 de abril(PNAEE)

Estratégia Nacional para a Energia (ENE) 8CM n.2 29/2010, de 15 de Abril

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações
8CM n2 56/2015, de 30 de julhoClimáticas (ENAAC)

Plano Nacional da Água (PNA) DL n.276/2016, de 9 de novembro

Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde (PNAAS) 8CM n~ 91/2008, de 4 de Junho

Estratégia Nacional para o Ar CENA) 8CM n.2 46/2016, de 26 de agosto

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água
8CM n.~ 113/2005, de 3 de junho(PNUEA)

Qualidade Ambiental
2~ ciclo (Declaração de Retificação n.~ 22B — DRPlano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Oeste
n.2 222/ 2016, 1~ suplemento, Série 1 de 201611

(PBH Ribeiras do Oeste)
18. 8CM n~ 52/2016, de 20 de setembro)

Plano Estratégico Nacional de Abastecimento de
água e Saneamento de Águas Residuais Despacho n.2 4385/2015, 30 de abril
(PENAASAR)

Plano Estratégico para os Resí duos Sólidos Urbanos
Portaria n.2 187A/2014, de 17 de setembro

(PERSU 2020)

8CM n.2 11C/2015  Diário da República n.9
Plano Nacional de Gestão de Resí duos (PNGR) 52/2015, 22 Suplemento, Série 1 de 20150316

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 Resolução do Conselho de Ministros
(RNC2O5O) nAlO7/2019, de 1julho

Aviso nA 6614/2015, de 15 de junho, na sua
Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM)

atual redação

Quadro 5 Quadro de referência estratégico para o FCD3 Qualidade Ambiental
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FCD4 Guadro de Referência Estratégico Diploma

Lei n.Q 99/2019, 5setembro LIPlano Nacional da Polftica de Ordenamento do
Território (PNPOT)

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento
RCM n.2 109/2007, de 20 de Agosto

Sustentável (ENDS)

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações
Climáticas (ENAAC2O2O)

RCM n~ 56/2015, de 30 de julho Ii
Programa Nacional para as Alterações Climáticas

RCM n2 56/2015, de 30 de julho
2020/2030

Estratégia Local para as Alterações Climáticas para  LI
o concelho de Mafra

Prevenção de Riscos e Plano Nacional da Água (PNA) DL n.976/2016, de 9 de novembro
Adaptação às

Alterações Climáticas Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde (PNAAS) RCM n.9 91/2008, de 4 de Junho

Plano Municipal de Defesa Florestal Contra  Li
Incêndios (PMDFCI)

Estratégia Nacional para uma Proteção Civil
RCM n.2 160/2017, de 30 de outubroPreventiva (ENPCP) Li

Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa RCM n.2 68/2002, publicado no Diário da
e Vale do Tejo (PROF LVT) República n.9 264, 1 SérieB, de 8 de Abril

Plano Regional de Ordenamento do Território da RCM nA 92/2008, de 5 de junho Li
Área Metropolitana de Lisboa (PROT AML)

Plano Diretor Municipal de Mafra (PDM) Aviso n.~ 6614/2015, de 15 de junho, na sua Li
atual redação

Quadro 6 Quadro de referência estrategico para o FCD4 — Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas.

Li
FCD5 Quadro de Referência EstratégIco Diploma LI

Desenvolvimento
Humano e Territorial

Plano Nacional da Polí tica de Ordenamento do
Território (PNPOT)

Estratégia Nacional para o Desenvolvimento
RCM nA 109/2007, de 20 de AgostoSustentável (ENDS)

Plano Nacional Rodoviário 2000 (PRN) DL n.2 182/2003, de 16 de agosto

Plano Regional de Ordenamento do Território da RCM nA 68/2002, publicado no Diário da
Área Metropolitana de Lisboa (PROT ANIL) República n.2 264, 1 SérieB, de 8 de Abril

Programa Operacional da Região de Lisboa 2014 Decisão de Execução da Comissão C (2014)
2020 (P0R2020) 10186, de 18 de dezembro

Programa Operacional Competitividade e Decisão da Comissão C(2014) 5513 de 30 de julho
Internacionalização (COMPETE2O2O)

Aviso n.2 6614/2015, de 15 de junho, na suaPlano Diretor Municipal de Mafra (PDM)
atual redação

Lei n.2 99/2019, 5 setembro

Quadro 7—Quadro de referência estra égico para o FCD5 — Desenvolvimen o umano e err oria
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FCD6 Quadro de Referência Estratégico Diploma

Plano Nacional da Polftica de Ordenamento do
Lei nA 99/2019, 5setembroTerritório (PNPOT)

Programa Operacional da Região de Lisboa 2014
Conselho Europeu de 17 de junho de 20102020 (POR)

Governança

Programa Operacional Competitividade e Decisão da Comissão C(2014) 5513 de 30 deJulho
de 2014Internacionalização (COMPETE2O2O)

Aviso nA 6614/2015, de 15 de junho, na suaPlano Diretor Municipal de Mafra (PDM)
atual redação

Quadro 8— Quadro de referência estratégico para o FCD6 — Governança

O QRE para a AA do PPAAEC identifica nas orientações de polí tica internacional, nacional, regional e

municipal, bem como os objetivos de longo prazo estabelecidos em matéria de ambiente, sustentabilidade e

o rd e na m e nto

Neste contexto, os instrumentos com maior relevância para a elaboração deste plano são apresentados

no Quadro seguinte, sendo identificados aqueles que são aplicáveis ao plano, para cada um dos FCD, no

âmbito das suas opções de desenvolvimento.

A relação entre o QRE e os objetivos do PPAAEC será detalhada individualmente por cada um dos FCD,

nos pontos seguintes.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território
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6. FATORES CRITICOS PARA A DECISÃO

A determinação dos FCD relevantes para a proposta do plano éorientada pelos fatores ambientais

indicados no quadro legislativo da AAE, sendo a sua escolha condicionada pelo reconhecimento prévio das

especificidades do território abrangido, ou implicado, pelo plano, conjugada com o conhecimento das opções

e objetivos estratégicos definidos pelo mesmo.

Os FCD são determinados através do estabelecimento de prioridades, implicando uma interpretação

técnica, mas sobretudo diálogos com os agentes relevantes, a fim de considerar diferentes pontos de vista e 1
questões de maior relevância. —

Visão, Objetivos LI

1 cipais problemas e potencia i a J
Priorização: Fatores de sucesso Li

Fatores Crí ticos Decisão

Figura 13— Estrutura de identificaçâo dos FCD, através de diálogos.

A identificação dos FCO segue o esquema representado na Figura 13, onde se pretende iniciar um diálogo Li
coletivo sobre uma visão e os objetivos estratégicos, considerar as principais problemáticas e potencialidades

e identificar as prioridades para determinar fatores de sucesso, e por fim estabelecer os FCD. 1
LI

Li

1 Departamento de urbanismo. Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território 44 1 138



Relatório Ambiental

Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

selecionar questões 5ensiveis à

decisão

Critérios Indicador

Avahação lndi~ador

FCD Indicador
—__~ Critérios

de Indicador
Avallaçao

Indicador

Figura 14— Estrutura de avaliação e indicadores por FCD.

Da análise das relações de convergência expressas no Quadro 10, e da integração dos Fatores Ambientais

relevantes para a área de incidência da proposta de plano, resultou a determinação dos Fatores Crí ticos de

Decisão. Assim, para a proposta de PPAAEC foram definidos os seguintes FCD:

1. Conservação da Natureza e Biodiversidade

2. Paisagem

3. Qualidade Ambiental

4. Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas

5. Desenvolvimento Humano e Territorial

6. Governança

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Territorio
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Estrutura
Ecológica
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Li

Quadro li— Relação entre os FA estabelecidos no artigo 6.~ do DL n.9 232/2007, deis de junho, e os FCD.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território

La

Li
u

Fatores Crí ticos para a Decisão 045 relevan es para o Plano 04 definidos na Lei

Gestão de Recursos Ambientais; Solo; Água; Atmosfera
FCD1

Conservação da Natureza e Biodiversidade Energia; Biodiversidade
Património Cultural Património Cultural; Paisagem

FCDZ Fatores Climáticos;
Alterações climáticas

Paisagem Paisagem
Solo; Água; Atmosfera

FCD3 Biodiversidade
Qualidade do Ambiente

Qualidade Ambiental Fauna; Flora
Saúde Humana
Bens Materiais

FCD4 Saúde Humana
Alterações C im icas;

Prevenção de Riscos e Adaptação às Solo; Água; Atmosfera
População e Saúde

Alterações Climáticas Biodiversidade
Fauna;_Flora

Bens Materiais
FCDS Alterações Climáticas; Saúde Humana

Desenvolvimento Humano e Territoria População e Saúde Solo; Água
Património cultural

FCD6
População

Governança

Li
Li
Li
Li

Quadro iO — Relação entre FCD e os QAS relevantes para o plano e os QA definidos na lei.

Li
Li

FCDZ FCD3 FCD4 FCD6

FA

Biodiversidade

População

Saúde Humana

Fauna

Flora

Solo

Água

Atmosfera

Fatores
Climáticos

Li

Li
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O Quadro 12 revela a relação dos Fatores Ambientais (FA) aos FCD determinados na AAE da proposta de

plano, refletindo o âmbito da sua análise.

fl Desta forma, os FA relacionados com a biodiversidade, fauna, flora, solo, recursos hí dricos e estrutura
ecológica serão considerados na análise do FCD1 “Conservação da Natureza e Biodiversidade”. No FCD2

“Paisagem” serão considerados os FA biodiversidade, fauna, flora, água, solo, atmosfera, fatores climáticos e

estrutura ecológica. Por outro lado, os FA população, saúde humana, solo, recursos hí dricos, atmosfera serão

[1 considerados na abordagem ao FCD3 “Qualidade Ambiental”. A acrescentar a estes, serão ainda analisados

todos os fatores climáticos aquando da avaliação do FCD4 “Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações

r Climáticas”. No FCD5 “Desenvolvimento Humano e Territorial”, serão tidos em consideração os FA referentes
aos fatores climáticos, estrutura ecológica, bens materiais, população e saúde humana. Sendo que para o FCD6

“Governança” serão tidos em consideração todos os fatores ambientais.

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambie te visão de Planeamento e Gestão do Territorio
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Conseguir o foco éuma condição fundamental e uma prioridade na avaliação estratégica. A AAE lida com

sistemas complexos e precisa de gerir essa complexidade para garantir resultados viáveis e eficazes. A teoria

da complexidade sugere que énecessário um forte foco e estruturação, assim como flexibilidade, evitando

excesso de dados, sendo a descrição dos FCD (quadro 12), de extrema relevância. Li
Idealmente, por forma a não perder o foco estratégico, os critérios de avaliação devem ser limitados a

dois por FCD, e os indicadores a dois ou três por critério de avaliação (quadro 13). Li
Li

Fatores Crí ticos para a Decisão Descrição

FCD1 Atende aos aspetos relacionados com a integridade da conservação dos j
ecossistemas e restantes valores naturais associados, e à forma como os La

Conservaçao da Natureza e Biodiversidade . .. . .recursos naturais sao chamados a contribuir para a valorização do território

FCDZ . .
Atende a analise dos aspetos relacionados com a qualidade da paisagem. Li

Paisagem

FCD3 Atende à análise dos aspetos relacionados com a integridade da qualidade fí sica
Qualidade Ambiental do ambiente, tendo em conta a salvaguarda da saúde humana das populações

FCD4 Referese aos possí veis riscos que poderão surgir, assim como a prevenção e a
Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações  . . .

adaptaçao a eventuais fenomenos resultantes das alteraçoes climaticas.
Climaticas

Referese à organização espacial do território e à forma como esta écapaz de
estabelecer equilí brios, integradores e respeitadores, entre o modelo de ~

FCD5 ocupação urbana e os sistemas biofí sico, ambiental e paisagí stico. Li
Desenvolvimento Humano e Territorial Pretende ainda contribuir para o fortalecimento económico e social do

municí pio, com vista a fomentar lugares atrativos e socialmente coesos,
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes do concelho. El
Atende à relação da autarquia com os cidadãos, instituições e agentes de

FCD6 desenvolvimento em geral, com vista a promover um desenvolvimento
alicerçado num planeamento participativo que aborde aspetos determinantesovernança para garantir padrões de qualidade de vida, qualidade ambiental e de

competitividade.

Quadro 12 — Descrição dos FcD. 

Li

Li
Li
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Fatores Crí ticos Objetivos de Domí nio de Critérios de Avaliação Indicadores Diretrizes de Monitorização V4lores de Referéncia Me Unidades
para a Decido sustentabilidade Avaliação

Espécies comAva ia as áreas com biodiversidade Monitorizar e valorizar oBiodiversidade estatuto de 0,38 Ovegetal património vegetalinvasoras

Monitorizar os parâmetros
Recursos Avalia o estado fí sicoquimico da Estado das águas fisicoquí micos das águas de O Parâmetros legais Parâmetros legais

controlar a proliferação Hí dricos linha de água adjacente ao PP superficiais superfí cie adjacente à área do
de espécies invasoras; pp
Recuperar situações de

passivo ambiental;
FCDI. Favorecer o continuo

Conservação da Natural de suporte Taxa de Parcela 1=85,69%; Parcela 1<8569%;
Natureza e biofisico; Garantir a Avaliar o grau de Monitoriza o estado deGeologia e Solos impermeabilização Parcela 2=83,13%; Parcela 2<8313%;permeabilizaçio do soloBiodiversidade proteção e conservação impermeabilização do solo do solo Parcela3=23,17% Parcela3<23,17%

dos recursos hldricos;
Promover a gestão das

áreas de proximidade ao
PP

Monitorizar o contí nuo naturalárea de espaços Parcela 1=14,31%;Estrutura Avaliar as áreas com espaços através da inclusão da área doverdes de Parcela 2=16.87%;Ecológica verdes plano na Estrutura Ecológica Parcelas=76,83%enquadramento Municipal

Contribuir para a Alinhamentos Monitoriza o enquadramentoEstrutura Avaliar o enquadramento arbóreos paisagistico e estético da Plano de ExecuçãoFCD2 Paisagem ntegração paisagistica Ecológica paisagí stico dos edificios industriais
dos edifí cios industriais concretizados integração dos Edifí cios

Promover uma polí tica Produção deAvaliar o destino final dos residuosadequada de Gestão de residuos sólidos Monitorizar o destino final dos Plano de Execuçãosólidos produzidos na área do urbanos resí duos Sólidos produzidos
Residuos; Garantir a plano

proteção dos recursos seletivamente)
hí dricos; Garantir os Avaliar as perdas de água no Perdas de águas Monitorizar as perdas e fugas

serviços adequados de sistema de abastecimento de água nas condutas de água
abastecimento de água

FCD3  Qualidade para consumo humano; Monitorizar a forma como oAmbiental Promover um consumo Avaliar o consumo de água Consumo de água Plano de Execução
eficiente e racional do plano gere os recursos hidricos

recurso á ua
Assegurar a emissão de Área atribuida a
niveis de ruido que não Monitorizar os ní veis de ruido Parcela 1~ td=61;Avaliar os niveis de monitorização zonas sensí veisperturbem a saúde produzidos dentro da área do Le=68; Ln=54; Lden<65d8 (A)sonora e/ou mistas
humana e o bem estar PP Ldenc6lexpostas a niveis

das populações
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Parcela 2: Ld=45;
Le=41; Ln~41;

Ldenc48

FCD4  Prevenção
de Riscos e

Adaptação às
Alterações
Climáticas

Prevenir a ocorréncia de
incêndios florestais e em

edifí cios

Aumentar a resiliéncia do
território aos incênd os

florestais

Prevenir a proteção de
pessoas e bens

Avaliar as estratégias para
minimização de ocorrência de

incêndios

Ações de
sensibilização

acidentes
industriais

Relatório anuai do
Plano

Relatório anual do
Plano

‘  Fomentar o Evoiução do
FCDS  desenvolvimento número de Monitorizar o número de

Desenvolvimento Ordenamento do Relatório anual dosustentável, através da Acessibilidades e Mobilidade utilizadores da rede utilizadores da rede de O NA cMM
Humano e território Plano
Territorial organização espacial do de Transportes transportes públicos

território Coletivos
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Promover o aumento da
eficiência energética

Energia

Avaliar os ní veis de Poluição Emissão de gases
Assegurar uma gestão atmosférica / Contaminação do ar Monitorizar os gases com efeito o <Umites máximos t/km2 CMM

com efeito deadequada da qualidade e cumprimento dos requisitos de estufa dentro da área do PP
estufado ar que salvaguarde a legais

saúde pública; Contribuir Ar Queixas da
para a diminuição das Avaliar os ní veis de satisfação da população Monitoriza a satisfação da O NA CMM

emissões de gases com população relativamente à relativamente à população
efeito de estufa qualidade ambiental qualidade do ar

Avaliação da matriz Energética
Consumo de

energia (por tipo de
consumo)

incêndios

Ações de
sensibilização com

certificação
incêndios

Monitorizar a matriz energética O Consumos anuais kW EDP

Monitorizar as estratégias para
minimização de ocorrência de

incêndios
o NA

Prevenir a ocorrência de
derrames para o solo e

para os recursos hí dricos
•Prevenir a ocorrência de

situações de explosão

 Aumentar os ní veis de Área edificada em
proteção do solo

Movimentação Avalia as condições técnicas de zona de risco de Monitorizar os possí veis ha CMM
• Minimizar a ocorrência de vertente, estabilidade na implantação do PP movimentos de eventos de erosão O O

de acidentes vertente
geo morfo lógicos

Avalia a preparação dos Ações de Estabelecer medidas de Relatório anual do
Prevenir as consequências Sismicidade colaboradores da área do PP para sensibilização sensibilização para a ocorrência O Plano NA CMM
provocadas por um sismo eventual sismo sismos de Sismos

Proteção
Civil

Acidentes
Industriais

Prevenção de acidentes graves
Prevenir a ocorrência de

acidentes graves
NA CMM
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Promover um correto
ordenamento biofisico e
paisagí stico, tendo em

conta as condicionantes
existentes  Garantir a
mobilidade para todos

 Aumentar a
competitividade e

atratí vidade do municipio
no contexto regional
Criar condições para a
atração e fixação de

novas empresas,
inovadoras e competitivas

no contexto regional
Melhorar a eficiencia da

circulação viária e
pedonal no perimetro da

área do PP
Assegurar as deslocações
em meios de transporte

coletivos

competitividade
e

desenvolvimento
económico

Comercio
Internacional

Exportações (o

Postos de trabalho
criados na área do

PP

Qualificações
profissionais de

formação superior

Qualificações
profissionais de

formação técnica

Monitorizar a dinâmica
económica do Piano

Monitoricar a formação dos
empregados com formação

superior

Monitorizar a formação dos
empregados com formação

técnica

Relatório anual do
Plano

Relatório anual do
Plano

Relatório anual do
Plano

Relatório anual do
Plano

Quadro 13—Quadro Resumo.
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Desenvolvimento Económico o

Emprego

Monitorizar a criação de postos
de trabalho

o

o

CMM

N.2

o

CMM

o

Agentes locais envolvidos Agentes envolvidos Monitorizar os Agentes locais Relatório anual do
Reforçar a qualidade e a (internos/externos) envolvidos 11 Plano n.2 cMM

eficiência da gestão
territorial, promovendo a Locais com

FCD6 

Governança participação informada, Governança Fontes de informação informação Monitorizar as Fontes de Relatório anual doativa e responsável dos disponivel sobre a informação Plano n.9 CMM
cidadãos e das área do PP

instituições
Envolvimento da comunidade Participação em Monitdrizar o envolvimento da ver resultados da Relatório anual doconsultas públicas Comunidade Discussão Pública Plano n.9 CMM

CMM
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7. ANÁLISE E AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA POR FATOR CRITICO PARA A DECISÃO

Conforme o exposto no Relatório da Definição do Âmbito e Alcance da AAE, e abordado detalhadamente [3
no capí tulo referente à metodologia do presente Relatório Ambiental, a determinação dos FCD resultou numa

primeira fase da interação entre os objetivos do ORE preconizado e as Opções Estratégicas definidas na

proposta de PPAAEC. Da integração das relações existentes entre os objetivos referidos anteriormente e os

FA considerados mais relevantes para a presente AAE, resultaram os FCD que reúnem os aspetos de ambiente [3
e de sustentabilidade mais significativos e que servirão de base para a tomada de decisão.

Li

7.1. Fator Crí tico para a Decisão — Conservação da Natureza e Biodiversidade

7.1.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus Objetivos

A execução de um PP assenta em opções de natureza estratégica, que deverão ser suportadas pelas LI
orientações de instrumentos de referência estratégica (QRE), que refletem as indicações de um conjunto de

polí ticas sectoriais de âmbito nacional, regional e municipal, e cuja implementação local deve constituir um 

desí gnio de sustentabilidade municipal. Neste contexto, para a conservação e valorização da biodiversidade,

e do património natural, interessa focar estrategicamente a avaliação num conjunto de matérias consideradas [3
significativas para a prossecução das polfticas de natureza ambiental, com particular incidência nas de

conservação da biodiversidade, tomando em consideração os valores naturais mais significativos presentes no [3
território municipal e o seu enquadramento no contexto mais pormenorizado. Assim, definiramse vários

domí nios de avaliação para o FCD1 em análise “Conservação da Natureza e Biodiversidade” (Quadro 13), para [3
os quais se apresentam os respetivos objetivos de sustentabilidade que surgem enquadrados nas orientações

e objetivos estratégicos definidos nos diversos instrumentos que constituem o QRE.

J
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A importância dos valores naturais e biodiversidade presentes no concelho de Mafra encontra se patente

no Relatório de Caracterização dos Valores Naturais, que acompanham a revisão do PDM4. De acordo com o

DecretoLei n.9 142/2008, de 24 de junho (alterado e republicado pelo DecretoLei n.2 242/2015, de 15 de

outubro), que estabelece o regime jurí dico da “conservação da natureza e da biodiversidade”, a polí tica de

q conservação da natureza e da biodiversidade enfrenta o desafio de se assumir como um serviço público quegaranta a gestão ambiental do território, num quadro de valorização do património natural e de adequado

usufruto do espaço e dos recursos. O concelho de Mafra constituise como um território que apresenta um

vasto e rico património natural, designadamente pela presença dos elementos naturais que integram a Rede

Natura e outras áreas que embora não integrem áreas classificadas, apresentam especial interesse para

conservação.

No âmbito do presente FCD1 pretendese realizar uma análise de natureza estratégica, promovendo a
L avaliação dos impactes decorrentes das opções estratégicas preconizadas no plano em domí nios considerados

pertinentes para a proteção e valorização do património natural e Paisagí stico de acordo com critérios de

sustentabilidade determinados, nomeadamente com base nas orientações dos instrumentos de referência

estratégica.

Neste contexto, definemse os domí nios de avaliação para o FCD1, os respetivos critérios de avaliação,

ti seguidos dos indicadores que expressam o ní vel de pormenorização da análise estratégica a efetuar, e
mediante o reconhecimento da natureza de informação disponí vel.

PDM Mafra, 2015
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Constitui objetivo de análise no presente FCD1 a avaliação dos impactes de natureza estratégica

decorrentes da execução das opções do PPPAAEC sobre um conjunto de domí nios, que se revelam

importantes para a conservação e valorização do património natural do território em causa, designadamente:

conservação da natureza e da biodiversidade. Li
No âmbito do FCD1 pretendese efetuar um diagnóstico da situação atual dos valores naturais, com j

significativo valor para a conservação da natureza e da biodiversidade, no municí pio de Mafra, e com especial

foco na área abrangida pelo plano. Éigualmente objetivo da AAE analisar as oportunidades e os riscos sobre Í
os valores naturais identificados que poderão decorrer da aplicação da proposta. —

Li
j

‘Li
1~~]

Li
Li
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7.1.2. Situação Existente

Neste ponto, no âmbito do presente FCD — Conservação da Natureza e Biodiversidade, e tendo por base

os indicadores definidos, bem como as considerações! sugestões apresentadas pelas ERAE, em sede de

consulta relatório do âmbito, promovese uma caraterização da situação atual do território da área do plano,

efetuandose igualmente uma avaliação de tendências relativa a cada um dos domí nios de análise propostos.

Análise Biofí sica

Hipsometria

A análise da Hipsometria, representada na Figura 14, visa compreender o desenvolvimento em termos de

1 1 altitude da área de plano de pormenor. A distribuição e o recorte dos limites das classes hipsométricas
permitem perceber a fisiografia do terreno, nomeadamente a localização e encaixe das principais linhas de

água.

Localizada num cabeço, apresenta na Peça Desenhada 04A, cerca de 22% de áreas localizadas entre as

cotas 125m e lSOm de atitude, e 78% de área entre as cotas bOm e 125m.

LEGENDA
1rn~Ie do Piam de P~m~ de Âsea de A~ades E(c.úrdcas da CairasqueIra

cavas de Nivel Eiasle,tes

Imite Aanasvatvo ~ae Freguesas CAOP 2018

ifl~ de Água

Curvas de Ní vel Percentagem/ Área do Plano
2SmaSOm 

SOma7Sm

lSmatOOm 

lOOni a 125ni 78%

125i,, 8 150” 22%

Figura 15— Planta de Situação Existente do PPAAEC — Hipsometria
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Exposição Solar

As áreas de exposição solar na área do PP, visam analisar o potencial solar na área do Plano,

constituindo um auxiliar para a avaliação de aptidões, potencialidades e condicionalismos relativamente à

preservação dos valores naturais e à implementação de atividades humanas.

J

Legenda: 1
Este~Sudos*eISuiISudoostoÍ Oosie 2
Noroest&NorteiNordesIe

Figura 16— Planta de Situação Existente do PPAAEC —Exposição Solar
Li

Li
Li

.2

Li
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Uso do Solo

A área de intervençâo do PP corresponde a um espaço bastante artificializado, composto

maioritariamente por áreas afetas a extração de inertes (98,54%), integrando, de acordo com o levantamento

cartográfico existente, algumas áreas de agricultura de sequeiro (1,45%).

LEGENDA:
Luada do Pi.~ de Pom~oor da Ásea de Aliadades Eomoa.cas da cansq~a
c~ de Ni’d bá*iies

Ed~do~iesies

Leite Aâ,ir~sfrabvo ente Fre~jesiais CAOP 2018
Loba de Água

USO FLc~~ST.L ,AGRI0aA ~STROS USOS
Pu,ow,enbMaato ~$I 4seas de Matos

Po.ounenb de Eucaí p(os Asna de Eflaçda de lona

— ~4*

Agdodtzu de Regado ca~nso caislento! Senadbo

AgnamwadeSeqi,

Figura 17— Carta de uso do solo do PPAAEC.
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Geologia e Solos

Tratandose de uma área que foi alvo de exploração de massas minerais, ao longo de diversos anos,

apresentandose ao abandono pelo que se consegue apurar da observação das Cartas Militares e

Ortofotomapas, desde 1992, assumindose que a partir desta data a área não apresentou mais nenhum

interessado na exploração de recursos geológicos. Assim como, de acordo com o parecer do LNEG, não dispõe

de informação que indique a existência de recursos geológicos com interesse económico relevante na área j
em causa. Neste sentido, não se optou por uma estratégia de desenvolvimento assente no aproveitamento

sustentável desses recursos. Li
Os solos que ocorrem na área de implantação do Plano são, de acordo com a Carta de Solos, classificados 

como solos litólicos de arenitos, associados a solos calcários, pardos (figura 18).

Os solos calcários, maioritariamente pardos, são solos de natureza calcária, de calcários pouco compactos, Li
margas e de arenitos calcários finos, com percentagem variável de carbonatados ao longo do seu perfil, sem

ptssuir caracterí sticas próprias dos barros. Estes solos ocupam a quase totalidade da área do plano

apresentando algumas manchas de depósitos de areias, ocorrendo normalmente em zonas planas ou de

declive moderado, húmidas e de altitude.

Li

Li

Li
PalLt

Li
4Lz

Figura 18— E~rato da Cada de Solos e visita de campo ao PPMEc. Situação Existente. Fonte: CMM (11/04/2019)

H
Li
Li
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Biodiversidade

O PP não coloca em causa nenhuma área de valores naturais relevantes para a conservação da natureza

r1 e da biodiversidade, nem interfere com áreas classificadas nem em Regime Florestal. De acordo com a

ocupação atual do solo, não existem habitats constantes dos anexos do DecretoLei n9 140/99, de 24 de abril,

na sua redação atual, conforme Planta de Ordenamento_1C.

A ocorrência de espécies vegetais não indí genas invasoras éreconhecida como um problema genérico das

[] áreas de solo degradado e abandonadas. De acordo com o ICNF, “a introdução de espécies invasoras é
considerada uma das principais causas de perda de biodiversidade, contrariando o equí voco generalizado de

que a um maior número de espécies na natureza corresponde uma maior diversidade biológica. Éainda

responsável por consequências a ní vel económico e de saúde pública”.

Face à gravidade desta questão, estão previstas medidas de prevenção e avaliação do risco ecológico,

n mitigação dos impactos e controlo das espécies não indí genas invasoras”. Conforme definido na alí nea o) doartigo 1.2 do DecretoLei n.2 565/99, de 21 de dezembro, caracterizase como espécie invasora a “espécie

H suscetí vel de, por si própria, ocupar o território de uma forma excessiva, em área ou em número de indiví duos,provocando uma modificação significativa nos ecossistemas”.

Figura 19—Visita de campo ao PPAAEC. Situação Existente. Fonte: CMM (11/04/2019)

Em consequência do abandono da área de exploração de massas minerais, e desqualificação da área em

H questão promoveu a expansão de plantas invasoras, como a espécie Cortaderia selloana. Esta, também
conhecida por cortaderia, tem vindo a proliferar na área do PP, apresentando atualmente cerca de O,38ha. As

Li sementes são facilmente libertadas e germinam muito rapidamente, pelo que formam bosquetes densos e
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impenetráveis, reduzindo a riqueza especí fica nativa, afetando a vida selvagem, reduzindo a biodiversidade

da envolvente e colocando em risco o desenvolvimento das espécies autóctones que se possam vir a instalar. Li

Li

Recursos Hí dricos

A Carta Hidrográfica foi elaborada com base na cartografia militar existente à escala 1/25 000, a partir da

qual foram marcadas as linhas de água com maior expressão no território.

j
Esta rede hidrográfica écaracterizada maioritariamente por cursos de água perenes e intermitentes,

evidenciados pela topõní mia do local, no que diz respeito às ribeiras. A maioria dos cursos de água são de

regime torrencial, e se a este facto se juntar que se desenvolve sobre as linhas de maior declive, obtêmse

um volume e uma velocidade do escoamento muito elevada o que provoca a erosão dos leitos.

Relativamente à rede Hidrográfica existente na área do PP, épraticamente residual, resultado de um

gradual recuo da mesma por motivos de utilização para usos de indústria extrativa, como demonstra a

evolução do recuo nos ortofotomapas entre os anos de 1999 e 2017 (figura 21) e ainda através da análise às

Cartas Militares do ano 1992 e 2009, provavelmente na sequência do uso intensivo de extração de inertes.

//

£ /2

,
1~~ ~/

Figura 20—Rede Hidrográfica na área do PP.
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Figura 21— Evolução da rede 1lidrogra ica na área do PP (ortofotomapas).

20 2015 201f
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Figura 22— Evolução da rede Hidrográfica na área do PP (Cartas Militares).

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Territorio

J

Ei

J

Li

j

J

j

Li

Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

‘ra de~
4,

‘tE

~%1

¶0’.

r
ti

4$

• 4

•
—

1992

Li
Li
J

Li
u

a
2009



Relatório Ambiental

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Estrutura Ecológica

Apesar do terreno em causa não se inserir em área classificada (de acordo com o DL n.2 142/2008, de 24

de julho), foi verificado em trabalho de campo as caracterí sticas da área envolvente referentes à conservação

El da natureza e biodiversidade (figura 23).

[1 Relativamente ao enquadramento no Plano Regional de Ordenamento Florestal da LVT (Portaria n.2
~ 52/2019, de lide fevereiro), a área do plano em causa inserese na subregião homogénea Região Sabia, não

r se tratando, no entanto, de espaço florestal. No entanto, a área do plano inserese em “corredor ecológico”,
cujo objetivo épromover e salvaguardar a conexão entre as áreas florestais dispersas e áreas de importância

ecológica, favorecendo o intercâmbio genético essencial para a manutenção da biodiversidade.

O presente plano propõe a continuidade da Estrutura Ecológica Municipal (figura 24), através da

El introdução de alinhamentos de alinhamentos e maciços de vegetação arbórea e arbustiva autóctone,
contribuindo para o continuo natural da área do plano e para a estrutura verde municipal.

Figura 23—Vista geral da área do PP. Fonte: CMM (11/04/2019).

Figura 24— Extrato da Planta de Ordenamento — Estrutura Ecológica Municipal.

Na área do Plano, não se verificam espaços verdes que promovam a continuidade da Estrutura Ecológica,

pelo que neste critério de avaliação, se considera a área desqualificada em termos paisagí sticos.

1 Depaaamento de Urbanismo, Obras Muni pais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão o Territõri
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7.1.3. Análise de Tendências

A presente análise de tendências (decorrente da obrigação legal, conforme alí nea b), n.2 1 do aWgo 6.2 Li
do DecretoLei n.2 232/2007, deis de junho, na sua atual redação, tem em consideração a evolução provável

do estado da Conse~ação da Natureza e Biodiversidade na ausência da proposta de plano.

O quadro que se segue apresenta um resumo da tendência de evolução de cada indicador, na ausência de

implementação da proposta de criação do plano de pormenor.

Tendência de
Critérios Descrição Indicadores evoIuç~o sem o

pp 

Avaliar a promoção da recuperação e proteção da Espécies com estatuto de
Biodiversidade Biodiversidade e a promoção dos seMços ligados invasoras (ha) A L

aos ecossistemas
Avaliar a taxa de impermeabilização do solo

Geologia e Solos Taxa de impermeabilização 1
do solo das Parcelas (%)

Avaliar a forma como o plano gere os recursos Estado das águas
Recursos Hí dricos

hidricos superficiais Lj
Promover o contí nuo natural através da inclusão

Estrutura Ecológica da área do plano na Estrutura Ecológica Espaços verdes de
Enquadramento (%) 1

Municipal Li
Quadro 14— Análise de tendências de evolução para o FCD1.

LEGENDA: 1 1
J

A Indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O Indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência) Li
Indicador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)

j
Li
J

Ei
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Análise SWOT

Após a análise do FCD1, efetuase a análise SWOT de forma a entender as Forças, as Fraquezas, as

Oportunidades e as Ameaças ao desenvolvimento e execução deste plano associadas ao fator em questão,

que permite aferir as condições de base que sustentam esta aposta de desenvolvimento do Municí pio de

Mafra (Quadro 15).

Forças: Fraquezas:

• Área envolvente potenciada pela ocorrência de valores
ecológicos e paisagisticos • Falta de gestão adequada dos valores ecológicos presentes

• Qualificação do território e preservação dos Recursos na área adjacente ao Plano de Pormenor
naturais existentes.

Oportunidades: Ameaças:

• Expansão de vegetação invasora
• Fragmentação da paisagem como consequência de

• Enquadramento privilegiado em termos paisagisticos do transformações de ordem ecológica (como perda de
Plano de Pormenor diversidade biológica) e degradação da qualidade visual e

estética da paisagem.

Quadro 15 — Análise SWOT para o FCD1.
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7.1.4. Efeitos Esperados da Proposta

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Indicadores Definidos para o FCD1

A análise dos efeitos esperados pela proposta de Plano efetuada tendo por base os eteitos significativos j
das opções estratégicas (e objetivos estratégicos correspondentes). Assim, as opções estratégicas e respetivos

objetivos da proposta podem consubstanciar diferentes contributos ou conflitos ao ní vel dos elementos

caracterizados por alguns indicadores selecionados para a análise do FCD1, sistematizados no Quadro 16.

Domí nios Indicadores Efeitos esperados positivos Efeitos esperados negativos

considerase que a Presente
Espécies com proposta de Plano favorece a

Biodiversidade estatuto de eliminação e controlo de 

invasoras (ha) espécies com estatuto de
invasoras na área do PP.

considerase que a presente proposta de Plano
contribui para a impermeabilização do solo. No

Taxa de entanto, encontrase previsto de taxas de
Geologia e impermeabilização impermeabilização o seguinte: Parcela 1 (8S,69%),

Solos do solo das Parcelas  Parcela 2 (83,13%) e Parcela 3 (23,17%). No
(%) entanto será proposto em Proposta de Execução a

utilização de materiais coflsiderados mais
sustentáveis e permeáveis, que irão permitir a
diminuição das taxas de impermeabilização.

Considerase que a Presente
Recursos Estado das águas

proposta de Plano ira promoverHidricos superficiais
a recolha de aguas pluviais. u
A presente proposta de Plano irá
favorecer a continuidade da

Estrutura Espaços Verdes de Estrutura Ecológica Municipal, Li
Ecol6gica Enquadramento (%) permitindo aumentar a área de

espaços verdes de
enquadramento Li

Quadro 16— Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FCD1.

LI
Li
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Análise da Relação entre as OD(ões Estratégicas do Plano e os Objetivos de Sustentabilidade do QRE

Neste ponto será promovida uma análise que visa evidenciar a forma como o modelo de desenvolvimento

proposto pelo plano, que se traduz nas suas opções e objetivos estratégicos definidos e mais concretamente

no seu regulamento, de modo a dar cumprimento aos objetivos de sustentabilidade estabelecidos no QRE.

Esta análise permitirá avaliar em que medida o objeto de estudo converge positivamente (+) (criando

oportunidades), éindiferente (O), ou conflitua () (criando ameaças) com os objetivos delineados pelos

instrumentos do QRE definidos para a presente proposta de plano e com afinidade com o FCD1 (Quadro 17).

QRE Objetivas de Sustentabilidade

Conservar e valorizar a biodiversidade e o

~ património natural, paisagí stico e cultural,
2 utilizar de modo sustentável os recursos
~ energéticos e geológicos, e prevenir e

minimizar os riscos

Promover a valorização das áreas protegidas

5 e assegurar a conservação do seu
~ património natural, cultural e social

Estabelecer um conjun o e orien açoes
~ estratégicas para a gestão do território das
8 ZPE e Sí tios considerando os valores
z naturais que nele ocorrem, com vista a

garantir a sua conservação a médio e longo
prazo

Efeito FCD — Conservação da Natureza e Biodiversidade

+ A proposta de plano reconhece a importância da conservação e
valorização da biodiversidade e do património natural no
modelo estratégico de desenvolvimento proposto, uma vez que
contempla, o objetivo Estratégico 1 “Salvaguarda e Promoção
do Património Natural”. Neste contexto, a proposta de plano
encontrase em consonância com os objetivos emanados do
PNPOT e da ENDS relativamente a esta matéria.

+

considerase que a proposta de plano garante a prossecução
dos objetivos da ENCNB

Éreconhecida a preocupação com a proteção do meio hí drico
na proposta de plano, impondo a observância das disposições
legais e regulamentares referentes a servidões administrativas e
restrições de utilidade pública em vigor, designadamente nos
Recursos Hidricos.

Embora a área de plano não coincida com áreas sensí veis de
ZPE e Sftios, considera se importante a prossecução com os
objetivos do plano.

Quadro 17— Análise dos contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do QRE, para o FCD1.

Melhor ambiente e Valorização do
~ Património conservação da natureza e da
2 biodiversidade articulada com as polfticas
W sectoriais e de combate à desertificação.

Proteção, conservação e requalificação dos
meios hí dricos e dos ecossistemas

°~ associados
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7.1.5. Oportunidades e Ameaças da Proposta

As oportunidades e as ameaças constituem a avaliação da forma como a biodiversidade e a conservação 

da natureza serão afetadas com a implementação da proposta de plano. Neste contexto, procedese à

identificação das oportunidades e ameaças resultantes dos principais impactes estratégicos, positivos e

negativos, relacionados com as ações inerentes à proposta de plano. Li
OportunIdades Ameaças —

• Risco de degradação paisagistica e ambiental.
• controlo da degradação e erosão do solo. 

• Risco de degradação e erosão do solo e consequente
• Recuperação da área degradada existente através da possibilidade de movimentação de massas de solo

introdução de novos espaços verdes, em vertentes.

Quadro 18— Análise das oportunidades e ameaças, para o FCD1.

Li
Li

Li
Li
o
Li
ti
Li
Li
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7.1.6. Diretrizes para Seguimento e Monitorização

As diretrizes de seguimento constituem orientações ou recomendações que pretendem contribuir para o

acompanhamento dos efeitos da proposta de plano, no que respeita à Conservação da Natureza e à

Biodiversidade.

Apresentamse as seguintes recomendações:

• Considerar o investimento na manutenção e valorização de áreas naturais como o garante da

sustentabilidade ecológica do plano;

• Definição e obrigação de cumprimento de regras de boa conduta que preservem os recursos naturais

por forma a não comprometer a qualidade, a viabilidade e a sustentabilidade desses recursos;

• Monitorizar e controlar as espécie≤ vegetais não indí genas invasoras, na área do plano e zonas de

proximidade com valor ecológico, através de um Programa Anual de Monitorização para Aferição da

Evolução da Distribuição das Espécies na área do plano.

• Condicionar operações de desmatação, tendo em conta as necessidades de conservação dos valores

naturais.
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Fator Crí tico para a Decisão — Paisagem

7.2.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus Objetivos

No contexto da paisagem interessa focar estrategicamente a avaliação num conjunto de matérias Li
consideradas significativas para a prossecução das polfticas de natureza paisagí stica, com particular incidência

na qualidade da arquitetura e da paisagem, tendo em consideração os valores naturais e culturais mais J
significativos presentes no território municipal.

Para tal, definiuse o critério de avaliação para o Fator Crí tico de Decisão em análise “Paisagem” (Quadro Li
22), para o qual se apresentam os respetivos objetivos de sustentabilidade que surgem enquadrados nas

orientações e objetivos estratégicos definidos nos diversos instrumentos que constituem o QRE. Li
Domí nio O etivos de Sustentabilidade

Paisagem Contribuir para a integraçâo paisagistica dos edifí cios industriais

Quadro 19— Objetivos de sustentabilidade para o FCD2.

No Quadro 19, definemse os domí nios de avaliação para o FCD “Paisagem”, os respetivos critérios de

avaliação, seguidos dos indicadores que expressam o ní vel de pormenorização da análise estratégica a efetuar,

mediante o reconhecimento da natureza de informação disponí vel.

Li
Li

j

J
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Constitui objetivo de análise no presente FCD2, a avaliação dos impactes de natureza estratégica

decorrentes da execução das opções do Plano de Pormenor sobre um conjunto de domí nios, que se revelam

importantes para a conservação e valorização do património natural do território em causa.

No âmbito do presente FCD2, pretendese efetuar um diagnóstico da situação atual da Qualidade da

Paisagem, no municí pio de Mafra com especial enfoque na área abrangida pelo Plano.

Éigualmente objetivo da AAE analisar as oportunidades e riscos sobre os valores naturais identificados

que poderão decorrer da aplicação da proposta.

7.2.2. Situação Existente

Neste capí tulo, no âmbito do presente FCD2, tendo por base os indicadores definidos, bem como as

considerações/sugestões apresentadas pelas ERAE, em sede de consulta, promovese uma caraterização da

situação atual do território da área do Plano, efetuandose igualmente uma análise de tendências relativa a

cada um dos domí nios de análise propostos e expressos no quadro.

O local do Plano encontrase bastante descaracterizado em termos paisagí sticos, pela sua degradação pela

sua utilização de extração de inertes, quer pelo abandono desta

Figura 25 Extrato da Planta de Ordenamento — Estrutura Ecológica Municipal.
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7.2.3. Análise de Tendências

A presente análise de tendências (decorrente de uma obrigação legal, conforme alí nea b), n.2 1 do artigo

6.2 do DecretoLei n.2 232/2007, deis de junho, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei n.2 58/2011,

de 4 de maio) tem em consideração a evolução provável do estado do ambiente na ausência da proposta de

plano de pormenor.

O quadro que se segue apresenta um resumo da tendência de evolução de cada indicador, na ausência de

implementação da proposta de criação do plano. Li
Domí nio de .  Tendência de

 Critério de Aval,açao IndIcadores
Aval ao evolução sem o PP

Avaliar o enquadrameqto paisagí stico dos
Paisagem edifí cios industriais

LEGENDA:

Alinhamentos arbóreos
concretizados (N.2)

Quadro 20— Análise de tendências de evolução para o FCD2.

0 Indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O Indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência)

Indicador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)

Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território
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Análise SWOT

Após a análise do FCO Paisagem, e e uase a análise SWOT (Quadro 24), de forma a entender as Forças,

as Fraquezas, as Oportunidades e as Ameaças ao desenvolvimento e execução deste plano associadas ao fator

em questão.

Forças Fraquezas:

• Área envolvente com excelente beleza paisagí stica, • Falta de gestão adequada dos valores ecológicos presentes
potenciada pela ocorrência de valores ecológicos de valor na área adjacente ao Plano de Pormenor
conservacionista

oportunidades: Ameaças:

• Expansão de vegetação invasora
• Fragmentação da paisagem como consequência de

• Enquadramento privilegiado em termos paisagí sticos do transformações de ordem ecológica (como perda de
Plano de Pormenor diversidade biológica) e degradação da qualidade visual e

estética da paisagem.

Quadro 21 — Análise SWOT para o FCD2.
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Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira Li

A análise dos efeitos esperados pela proposta de plano efetuada tendo por base os efeitos significativos

das opções estratégicas (e objetivos estratégicos correspondentes). Assim, as opções estratégicas e respetivos

objetivos da proposta podem consubstanciar diferentes contributos ou conflitos ao ní vel dos elementos

caracterizados por alguns indicadores selecionados para a análise do FCD — Paisagem, sistematizados no

quadro 26.

. . . .. Efeitos esperadosDomí nio Indicadores Efeitos esperados positivos • negativos

Alinhamentos Considerase que a Presente proposta de Plano contribua para
Paisagem Arbóreos a melhoria da qualidade ambiental dos espaços públicos e

Concretizados (N.9) privados na área do plano.

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Obietivos de Sustentabilidade do QRE

Neste ponto será promovida uma análise que visa evidenciar a forma como o modelo de desenvolvimento

proposto pela proposta de plano, que se traduz nas suas opções e objetivos estratégicos definidos e mais

concretamente no seu Regulamento, contribui para o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade

estabelecidos no QRE.

Li
Li

Esta análise permitirá avaliar em

oportunidades), éindiferente (O), ou

instrumentos do QRE, definido para

(Quadro 23).

que medida o objeto de estudo converge positivamente (+) (criando

conflitua () (criando ameaças) com os objetivos delineados pelos

a presente proposta do Plano e com afinidade com o presente FCO

Li
j

Li
Li

11
Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Indicadores Definidos para o FCDZ Li

J

J

i~1
Li
Li

Quadro 22— Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FCD2.
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QRE Objetivos de SustentaDilidade Efeito FCD — Paisagem

Promover uma Arquitetura e um urbanismo ecológicos e
eficientes na utilização dos recursos, em especial a energia e
a água, e a sustentabilidade do ambiente construí do e das
paisagens. A proposta de plano reconhece a importância

Contribuir, ao ní vel da gestão e ordenamento das paisagens, da promoção da paisagem como forma de
a do planeamento e da construção para a implementação das valorização do património natural
4
a estrategias de mitigação e de adaptação às alterações Neste contexto, a proposta de plano encontra
o

climáticas, bem como as de prevenção e redução dos riscos, se em consonância com os objetivos emanados

do PNAP.Incentivar a investigação e a educação ligada à construção
sustentável, estimulando a inovação tecnológica no âmbito
da construção, dos materiais, do conforto térmico e da
produção e consumo de energia.

Proteger a paisagem com vista a preservar o seu carácter,
qualidades e valores; Gerir a paisagem no sentido de
harmonizar as alterações a que a mesma vai sendo sujeita
em resultado de processos sociais, económicos e ambientais;

~ Ordenar a paisagem de modo prospetivo, com vista à sua

valorização, recuperação ou à construção de novas
paisagens.

Quadro 23 Análise dos contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do QRE, para o FCD2.
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7.2.5. Oportunidades e Ameaças da Proposta

As oportunidades e as ameaças constituem a avaliação da forma como a paisagem serão afetadas com a

implementação da proposta de Plano. Neste contexto, procedese à identificação das oportunidades e

ameaças resultantes dos principais impactes estratégicos, positivos e negativos, relacionados com as ações

inerentes à proposta do PPAEC.

Oportu ades Ameaças

• Melhoria do enquadramento paisagí stico na área do
plano.

Quadro 24— Análise das oportunidades e ameaças, para o FCD2.

1 Departamento de urbanismo Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão o erritório



Relatório Ai7lbiental

Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

7.2.6. Diretrizes para Seguimento e Monitorização

As diretrizes de seguimento constituem orientações ou recomendações que pretendem contribuir para o

acompanhamento dos efeitos da proposta de Plano de Pormenor, no que respeita à Paisagem.

Diretrizes de monltorlzaçio Indicador Unidade Fonte

Monitorizar o enàuadramento paisagí stico 1
e estético da integração dos edifí cios Alinhamentos Arbóreos concretizados

Quadro 25— Diretrizes e indicadores de monitorizaçâo, para o FCD2.
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Fator ritico para a Decisão — Qualidade Ambiental Li

7.3.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus Objetivos

A qualidade ambiental contribui decisivamente para a valorização territorial e através desta para o

crescimento económico e competitividade (RCM n.2 109/2007, de 20 de agosto), constituindo um fator

importante para a saúde pública, qualidade de vida da população humana e para o equilí brio dos

ecossistemas. Quando os critérios de qualidade ambiental são desde cedo introduzidos como intenções a

garantir através dos Instrumentos de Ordenamento do Território contribuise para o desenvolvimento

sustentável e o alcance de elevados ní veis de. competitividade. Reconhecendose que a proposta de Plano de

Pormenor preconiza ações que envolvem direta e indiretamente questões determinantes para a qualidade

ambiental, procedese no âmbito da avaliação do presente FCD à sua análise, contextualizada por uma

caraterização da situação atual da área sob influência do Plano, de forma a que, antecipadamente, e se

necessário, possam ser projetadas intervenções mitigadoras ou planeadas medidas corretivas para as ações

que eventualmente congreguem potenciais impactes ambientais negativos. Neste âmbito, as questões que Li
se anteveem como relevantes, ao ní vel deste FCD, são a gestão de resí duos, a salvaguarda da qualidade dos

recursos hí dricos e da qualidade do ar, a prevenção da poluição sonora e o uso eficiente de energia.

A necessidade de assegurar uma gestão adequada de resí duos e minimizar a sua produção contribuiu para

a definição do domí nio “Resí duos”. Atendendo à necessidade de ter em conta as recomendações inscritas em

documentos referenciais de polí tica ambiental, foi considerado como objetivo de sustentabilidade a promoção

de uma polí tica adequada de gestão de resí duos.

A análise de um domí nio relacionado com a “Água” surge pela necessidade de salvaguardar o bom estado j
dos recursos hí dricos superficiais e subterrâneos. Por outro lado, a água, enquanto recurso indispensável à

maioria das atividades económicas, apresenta uma influência direta na saúde humana e na qualidade de vida

das populações, nomeadamente ao ní vel dos sistemas de abastecimento de água, de drenagem e tratamento

de águas residuais. De forma a tornar mais sustentável o setor, deverá ainda ser garantida uma elevada J
eficiência do seu uso. Neste sentido, consideraramse como principais objetivos de sustentabilidade a

proteção e conservação dos recursos hí dricos, a promoção de um consumo eficiente e racional do recurso

água e a satisfação das necessidades das populações ao ní vel das infraestruturas básicas, assegurando os

serviços de abastecimento de água e de drenagem e de tratamento de águas residuais com elevado ní vel de

qualidade.
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Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada a ser bebida, a cozinhar, à preparação

ri de alimentos, à higiene pessoal ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de serfornecida a partir de uma rede de distribuição, de um camião ou naviocisterna, em garrafas ou outros

r recipientes, com ou sem fins comerciais. Neste sentido, nos serviços de abastecimento de água, toda a águautilizada numa empresa da indústria alimentar para fabrico, transformação, conservação ou comercialização

ri de produtos ou substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na limpeza de superfí cies,objetos e materiais que podem estar em contato com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água

não afeta a salubridade do género alimentí cio na sua forma acabada.

O municí pio apresenta responsabilidades ao ní vel da prevenção do ruí do e controlo da poluição sonora,

com vista à salvaguarda da saúde humana e bemestar das populações. Neste âmbito, o domí nio de avaliação

relacionado com o “Ruí do” foi considerado relevante para a presente análise tendo sido para tal definido como

[1 objetivo de sustentabilidade “Assegurar a emissão de ní veis de ruí do que não perturbem a saúde humana e o
bemestar das populações”.

A Qualidade do Ar é“o termo que se usa, normalmente, para traduzir o grau de poluição no ar que

respiramos”. A poluição atmosférica origina um conjunto de impactes ao ní vel da degradação da qualidade do

ar, danos ao ní vel da saúde humana (ao ní vel do sistema respiratório e cardiovascular) e do equilí brio dos

ecossistemas, entre outros. Neste contexto, pela sua importância na salvaguarda da melhoria da qualidade de

vida das populações foi considerado o domí nio de avaliação “Ar”. Por forma a avaliar e reduzir os efeitos neste

domí nio serão definidos como objetivos de sustentabilidade a gestão adequada da qualidade do ar bem como

a redução dos seus ní veis de poluição e ainda, quando for aplicável, a redução dos gases com efeito de estufa

e o aumento na oferta de modos de transporte sustentáveis e alternativos.

A crescente perceção do problema das alterações climáticas e de outras exigências ambientais permitiram

r evidenciar a necessidade de Portugal tornar o seu consumo energético mais eficiente e racional,
principalmente no que diz respeito ao consumo direto de fontes de energia não renovável (petróleo). Neste

r contexto foi considerado importante incorporar o domí nio de avaliação “Energia”, considerandose relevante
o estabelecimento de objetivos de sustentabilidade que pretendam promover o aumento da eficiência

r energética bem como a racionalização na utilização da energia, salientandose a importância da utilização de
fontes renováveis na produção de energia como fator a contribuir para a redução da dependência energética.

O Quadro 13 apresenta os domí nios de avaliação definidos para o FCD3, e associalhes os objetivos de

sustentabilidade que se pretendem atingir.

1 Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território



Relatório Ambiental

Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

7.3.2. Situação Existente

No âmbito do presente FCD3, tendo por base os indicadores definidos, bem como as

considerações/sugestões apresentadas pelas ERAE, em sede de consulta, promovese uma caraterização da

situação atual do território da área do Plano, efetuandose igualmente uma análise de tendências relativa a

cada um dos domí nios de análise propostos e expressos no Quadro 27.

Resí duos:

L
Produção de Resí duos Sólidos Urbanos

De acordo com o Regulamento sobre o Sistema de Gestão de Resí duos Sólidos Urbanos e Higiene Pública

do Municí pio de Mafra, publicado em Diário da República a 7 de agosto de 1999, vem desta forma estabelecer

as regras a que fica sujeita a gestão dos resí duos sólidos no Concelho de Mafra, nomeadamente a sua

classificação, deposição, recolha, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação.

O Municí pio, neste âmbito e numa ótica próativa, tem apostado no alargamento e maximização da rede

concelhia para deposição de resí duos sólidos urbanos (RSU), incrementando o seu investimento no reforço da

contentorização para deposição seletiva de (vidro, papel/cartão; embalagens de plástico e metal, pilhas).

A necessidade de assegurar uma gestão adequada de resí duos e minimizar a sua produção contribuiu para J
a definição do domí nio “Resí duos”. Atendendo à necessidade de ter em conta as recomendações inscritas em

documentos referenciais de polí tica ambiental, foi considerado como objetivo de sustentabilidade a promoção

de uma polí tica adequada de gestão de resí duos.

A produção de resí duos sólidos urbanos (RSU) assume ní veis particularmente preocupantes nos paí ses

desenvolvidos, onde a melhoria das condições de vida promoveu o aumento do consumo, surgindo a

necessidade de promover a valorização dos RSU, em detrimento da sua deposição em aterro.

A recolha, transporte e destino final dos RSU, são assegurados pela Câmara Municipal, Ecoambiente, S.A.

e TRATOLIXO, EIM, tendo vindo a ser privilegiada a deposição diferenciada, com vista não só ao cumprimento

da lógica dos 3 R’s (reduzir, reutilizar e reciclar), potenciando o cumprimento das metas em cada fileira, como

também à otimização do próprio processo de tratamento de resí duos.

No sentido de assegurar uma gestão adequada dos Resí duos Sólidos Urbanos (RSU), contribuindo para a

redução do volume de matéria depositada em aterro e, simultaneamente, para a implementação de processos
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de reciclagem, a Câmara Municipal tem vindo a investir na colocação de contentorização para deposição e

recolha diferenciada destes resí duos na área do Plano, localizada na freguesia de Santo Isidoro.

Fileira N19 de Contentores

Vidro

Papel/cart~.

54

48

47

26

Embalagens de plástico e metal

Vidro

Quadro 26— Contentorização seletiva instalada, na Freguesia de Santo Isidoro (2018). Fonte: CMM.

Quanto à população servida na Freguesia de Santo Isidoro por contentorização seletiva instalada completa

r (vidro, Papel/Cartão, Embalagens de plástico e Metal, pilhas) representa cerca de 64,8%, e um total de 2471
pessoas servidas por ecopontos completos. O valor apresentado anteriormente apresenta uma percentagem

H bastante abaixo dos 100%, pelo que na área do PPAAEC, e nas áreas de proximidade deverá ser um indicadorque futuramente deverá ser estudado com maior profundidade.

H De acordo com o artigo 24~, do Regulamento sobre sistema de gestão de resí duos sólidos urbanos e
higiene pública do Municí pio de Mafra, refere que relativamente aos resí duos sólidos provenientes de

atividade comercial ou industrial que não possam ser equiparados aos RSU, os seus produtores devem

encontrar uma solução para o seu tratamento, sendo situação preferencial o encaminhamento para

reutilização ou reciclagem.

No caso de a reutilização ou reciclagem não serem viáveis, e os resí duos em questão não serem perigosos,

podem ser depositados no aterro sanitário que serve o Concelho.
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Água:

A análise de um domí nio relacionado com a “Água” surge pela necessidade de salvaguardar os recursos

hí dricos presentes no municí pio. Por outro lado, a água, enquanto recurso indispensável à maioria das

atividades económicas, apresenta uma influência direta na saúde humana e na qualidade de vida das

populações, nomeadamente ao ní vel dos sistemas de abastecimento de água, de drenagem e tratamento de f
águas residuais. De forma a tornar mais sustentável o setor, deverá ainda ser garantida uma elevada eficiência

do seu uso. Neste sentido, consideraramse como principais objetivos de sustentabilidade a proteção e

conservação dos recur~os hí dricos, a promoção de um consumo eficiente e racional do recurso água e a

satisfação das necessidades das populações ao ní vel das infraestruturas básicas, assegurando os serviços de

abastecimento de água e de drenagem e de tratamento de águas residuais com elevado ní vel de qualidade.

Ruí do:

Os municí pios detêm competências ao ní vel da elaboração dos Mapas de Ruí do e na prevenção da

poluição sonora, tendo em vista a salvaguarda da saúde e o bemestar das populações. De facto, de acordo J
com o artigo 7~Q do DecretoLei n.2 9/2007, de 17 de janeiro (que aprova o Regulamento Geral do Ruí do  RGR)

“as câmaras municipais elaboram mapas de ruí do para apoiar a elaboração, alteração e revisão dos planos J
diretores municipais”.

O municí pio apresenta responsabilidades ao ní vel da prevenção do ruí do e controlo da poluição sonora,

com vista à salvaguarda da saúde humana e bemestar das populações. Neste âmbito, o municí pio solicitou

uma avaliação das condições acústicas, de modo a conhecer as condições ambientais que se referem ao ruí do

ambiente existente na área do plano.

No âmbito do PPAAEC, procedeuse à apreciação do ambiente acústico da área de intervenção e

envolvente próxima, em condições representativas da situação atual e da situação futura (com projeto).

Identificase que a principal fonte ruidosa atualmente existente na área com interesse éa circulação

rodoviária na M616 — Estrada da Ponte.

A análise dos resultados obtidos, com o estudo acústico, permite verificar que a área de intervençâo tem

aptidão para a implantação do edificado em proposta (industriais, serviços e logí stica), tendo em conta a não J
exigência de limites regulamentares aplicáveis.

O Plano não classifica a sua área de intervenção em termos acústicos dada a tipologia da sua utilização ser —

exclusivamente industrial, serviços e logí stica.
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Em face do exposto, considerase lí cito concluir que, a Operação Urbaní stica aplicável ao Plano de

H Pormenor em tí tulo se encontra em condições acústicas de ser aprovada, no que respeita às condições

acústicas atuais e futuras.

Ls~

Figura 26— Cenário Atua (Lden). Fonte: Certiprojecto (2019)
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Ar:

A Qualidade do Ar ‘“o termo que se usa, normalmente, para traduzir o grau de poluição no ar que

r respiramos”. A poluição atmosférica origina um conjunto de impactes ao ní vel da degradação da qualidade doar, danos ao ní vel da saúde humana (ao ní vel do sistema respiratório e cardiovascular) e do equilí brio dos

ecossistemas, entre outros. Neste contexto, pela sua importância na salvaguarda da melhoria da qualidade de
..‘ . . , . . — ‘evida das populaçoes foi considerado o dominio de avaliaçao Ar’.

A criação de nova área de atividades económicas poderá contribuir para uma degradação da qualidade do

ar na área do plano, pelo que deverá terse em conta a utilização de um sistema de tratamento de efluentes

gasoso.

ri Por forma a avaliar e reduzir os efeitos neste domí nio serão definidos como objetivos de sustentabilidade

a gestão adequada da qualidade do ar bem como a redução dos seus ní veis de poluição e ainda, quando for

fl aplicável, a redução dos gases com efeito de estufa e o aumento na oferta de modos de transportesustentáveis e alternativos.

Energia:

A crescente perceção do problema das alterações climáticas e de outras exigências ambientais permitiram

E evidenciar a necessidade de Portugal tornar o seu consumo energético mais eficiente e racional,
principalmente no que diz respeito ao consumo direto de fontes de energia não renovável (petróleo). Neste

contexto foi considerado importante incorporar o domí nio de avaliação “Energia”, considerandose relevante
o estabelecimento de objetivos de sustentabilidade que pretendam promover o aumento da eficiência

energética bem como a racionalização na utilização da energia, salientandose a importância da utilização de
fontes renováveis na produção de energia como fator a contribuir para a redução da dependência energética.
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7.3.1. Análise de Tendências

A presente análise de tendências (decorrente de uma obrigação legal, conforme alí nea b, n.9 1 do artigo

6.~ do DecretoLei n.2 232/2007, de 15 de junho, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei n.2 58/2011,

de 4 de maio) tem em consideração a evolução provável do estado do ambiente na ausência da proposta de J
plano de pormenor. O quadro que se segue apresenta um resumo da tendência de evolução de cada 1
indicador, na ausência de implementação da proposta de criação do plano de pormenor.

Tendência de
Domí nio de . . .  

Avaliação critério de Avaliaçao l ditadores evo çao sem o LJ

Produção de resí duos sólidos Urbanos 
Residuos Destino final dos residuos produzidos O

(seletivamente)
Avaliação do destino final dos resí duos

Perdas de agua na condutas O
Água solidos

Avaliar o consumo de água consumo de água O 1
Área atribuida a zonas sensí veis e/ou mistas Li

Ruí do Poluição sonora expostas a ní veis sonoros superiores aos valores o
limite

Avaliar os ní veis de Poluição
atmosférica / Contaminação do ar e Emissâo de Gases com efeito de estufa O Li

Ar cumprimento dos requisitos legais
Avaliar os ní veis de satisfação da .

Queixas da populaçao relativamente a qualidade
populaçao relativamente a qualidade do ar O
do ar

Energia Matriz Energética Consumo de energia (tipo de consumo) O

Quadro 27— Análise SWOT para o FCD3.

LEGENDA: J
Indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O Indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência)

%~_ Indiçador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)
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Análise SWOT

Após a análise do FCD3, efetuase a análise SWOT e orma a entender as Forças, as Fraquezas, as

Oportunidades e as Ameaças ao desenvolvimento e execução deste plano, associadas ao fator em questão

(Quadro 28).

Forças: Fraquezas:

Reduzida taxa de população servida por sistemas de

• Boas condições naturais para a produção de energias drenagem e tratamento de águas residuais
alternativas renováveis • Rede de drenagem de águas residuais édo tipo

unitária

Oportunidades: meaças:

• Desenvolvimento de soluções e modelos de gestão e • Aumento do tráfego rodoviário
controlo das descargas de águas residuais nos meios
hí dricos recetores em zonas de proximidade.

Quadro 28 Análise SWOT para o FCD3
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‘3

7.3.2. Efeitos Esperados da Proposta

Análise da Relaç5o entre as Opções Estratégicas do Plano e os Indicadores Definidos para o FCD3

A análise dos efeitos esperados pela proposta de Plano efetuada tendo por base os efeitos significativos J
das opções estratégicas (e objetivos estratégicos correspondentes). Assim, as opções estratégicas e respetivos 

objetivos da proposta podem consubstanciar diferentes contributos ou conflitos ao ní vel dos elementos j
caracterizados por alguns indicadores selecionados para a análise do FCD — Qualidade Ambiental,

sistematizados no Quadro 29.

Domí nio
de lndlça res Efeitos esperados positivos Efeitos esperados negativos

Avaliação
Produção de A proposta de plano prevê um aumento do número

resí duos sólidos de resí duos sólidos urbanos para a área do PP. No

Resí duos Urbanos entanto encontrase previsto na área do PP a

(seletivamente) implementação de sistema de recolha de resí duos

sólidos urbanos que permitirá realizar a recolha

seletiva e encaminhamento para local de

tratamento.

A proposta de plano prevê o desenvolvimento de

ações que visam a preservação dos recursos
Perdas de água

hidricos potáveis, nomeadamente através da
na condutas 

reabilitação das condutas de abastecimento de

água e realização de ações de sensibilização, de

modo a diminuir o consumo de água.

Água superficiais e subterrâneos, nomeadamente a

reabilitação da rede hidrográfica dentro dos
Consumo de 

perí metros urbanos. Considerase este efeito como
água

positivo e significativo, uma vez que o municí pio se

encontra empenhado em preservar os recursos

hí dricos presentes no concelho.

Ruido Área atribuida a A proposta de criação de uma modelação o aumento previsto de área industrial pode

zonas sensí veis de terreno em redor da proposta do plano, contribuir para um aumento dos ní veis de ruido. No

e/ou mistas assim como a utilização dos espaços verdes entanto, por imposições legais, as unidades

expostas a ní veis circundantes, irá favorecer a criação de um industriais instaladas ou a instalar deverão garantir

sonoros tampão, minimizando os ní veis sonoros ní veis sonoros que não excedam os limites legais.

superiores aos que possam surgir decorrentes das Assim sendo considerase este efeito pouco

valores limite atividades económicas instaladas, significativo.
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Emissão de gases A criação da nova área de atividades económicas

com efeito de pode poderá contribuir para uma ligeira degradação

estufa da qualidade do ar na área do plano. No entanto,

fl por imposições legais, as unidades industriais
instaladas ou a instalar deverão garantir (caso seja

aplicável) a instalação de um adequado sistema de

tratamento de efluentes gasosos, pelo que se

Ar Queixas da  considera este efeito como negativo, no entanto,

população pouco significativo. Assim como também reforçar a

relativamente á importância da requalificação dos espaços verdes

qualidade do ar adjacentes que irão contribuir para atenuar e

minimizar possí veis efeitos negativos neste

domí nio.

Energia Consumo de  A proposta de plano pretende promover uma

energia (por tipo redução ao ní vel do consumo de energia através da

de consumo) implementação de projetos Eco eficientes, dando

continuidade às iniciativas que se encontram a

promover atualmente nomeadamente a

substituição de luminárias. Este efeito é

considerado como significativo.

Quadro 29— Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FCD3.
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Análise da Relação entre as ODcões Estratégicas do Plano e os Objetivos de Sustentabilidade do QRE

Será promovida uma análise que visa evidenciar a forma como o modelo de desenvolvimento proposto

pela proposta de Plano, que se traduz nas suas opções e objetivos estratégicos definidos e mais concretamente

no seu Regulamento, contribui para o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade estabelecidos no QRE. U

Esta análise permitirá avaliar em que medida o objeto de estudo converge positivamente (+) (criando

oportunidades), e’ ind•iferente (O), ou conflitua () (criando ameaças) com os objetivos delineados pelos Li

instrumentos do QRE definido para a presente proposta de do Plano e com afinidade com o presente FCD

(Quadro 30). Li

E Objetivos de Sustentabilidade Efeito FCD Qualidade Ambienta

Melhor Ambiente e Valorização A proposta de plano contribui para o alcance deste objetivo uma vez que
do Património: combate às apresenta como objetivo estratégico “conter o modelo de povoamento
alterações climáticas, Gestão .  . Li

urbano difuso a partir da definiçao das arcas capazes de garantir a expansão
integrada da agua e seu + .

urbana correspondentes as localizaçoes proximas dos aglomerados para
aproveitamento eficiente,
Gestão integrada do ar, Gestão otimização das infraestruturas existentes’, nomeadamente ao ní vel da gestão
integrada dos resí duos da água e dos resí duos.
Melhor Ambiente e Valorização Esta proposta cpnverge com a prioridade estratégica inerente à ENDS relativa
do Património  Gestão ÷ à gestão integrada da água, uma vez que pretende promover a gestão dos
integrada da água e seu recursos hí dricos com as polí ticas setoriais e com as polfticas de
aproveitamento eficiente desenvolvimento regional e de ordenamento do território.

z A proposta de plano converge com o objetivo relacionado com a gestão

integrada dos resí duos uma vez que apresenta como objetivo estratégico”
Conter o modelo de povoamento urbano difuso a partir da definição das
áreas capazes de garantir a expansão urbana correspondentes às localizações

Melhor Ambiente e Valorização próximas dos aglomerados para otimização das infraestruturas existentes”,
do Patrimonio  Gestao + nomeadamente infraestruturas de recolha de resí duos sólidos urbanos.
integrada dos residuos De referir ainda que o municí pio pretende promover a introdução de novos

equipamentos de recolha de resí duos, sempre que tal se afigure necessário,
sendo este procedimento acompanhado por constantes campanhas de
sensibilização à população, com vista à diminuição da produção de resí duos e
ao aumento de resí duos encaminhados para a reciclagem.

Garantir o cumprimento dos
compromissos assumidos por A proposta de plano contribui para o alcance dos objetivos do da ENE e do
Portugal no contexto das PNAC no sentido em que prevê a execução de projetos com adoção de

~ polí ticas europeias de combate soluções de ecoeficlência
às alterações climáticas energética (nomeadamente racionalização energética da iluminação pública),

~ Promover o desenvolvimento refletindo desta forma um esforço do municí pio para convergir para a
sustentável criando condições + ecoeficiência e sustentabilidade ambiental.
para o cumprimento das metas
de redução J
Aumento da produtividade da A proposta de plano encontrase em sintonia com este objetivo do PNA uma
água e promoção do seu uso + vez épretensão da autarquia a realização de ações de sensibilização relativas
racional ao uso eficiente da água.

Proteção, conservação e A proposta de plano tem como objetivos estratégicos “Proteger e valorizar o
requalificação dos meios Ambiente com enfoque na Estrutura Ecológica Municipal e na Prevenção dos
hí dricos e dos ecossistemas + riscos naturais (...) acautelandose a interdição à edificabilidade em áreas (...)

associados .  , . J
como sejam os leitos decursos de agua e as areas (...) de elevado risco

J
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Sensibilizar, educar e formar os
profissionais e a população em
geral, por forma a minimizar os
riscos para a saúde associados
a fatores ambientais

Redução da poluição urbana
nas
massas de água

~ Melhoria da qualidade do
~ serviço de abastecimento de

agua
~ Melhoria da qualidade do

3 •Ç serviço de saneamento de
! águas residuais

Obter ní veis adequados de
< qualidade do serviço,

mensuráveis pela
~ conformidade dos indicadores

de qualidade do serviço
definidos pela entidade
reguladora
Prevenção da produção e
perigosidade dos RU

Aumento da preparação para
reutilização, da reciclagem e da
qualidade dos recicláveis

Redução da deposição de RU
em aterro
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Quadro 30— Análise dos contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do QRE, para o FCD3.

E Objetivos de Sustentabilidade Efeito FGD Qualidade Ambiental

Intervir ao ní vel dos fatores
ambientais para promover a
saúde da pessoa e das
comunidades a eles expostos

o,
4
to,
a
E
4
oa1~ o,
o,

15w
c
o
~1
15z
o
c
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natural (leitos de cheia)’, objetivo este que contribui para a conservaç o os
recursos hí dricos.

+ Ao ní vel da educação e informação, o municí pio tem vindo a desenvolver
ações de educação ambiental sobre resí duos, floresta, alterações climáticas,
erosão costeira, recursos hidricos, transportes e mobilidade, que se destinam
quer à comunidade escolar, quer à população em geral, de forma a promover
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da
população. A proposta de plano pretende aumentar os ní veis de

+ consciencialização ambiental por parte da população, com o
desenvolvimento de projetos relacionados com a sensibilização e educação
ambiental, nos vários dominios. Neste contexto, a proposta de plano em
análise está em sintonia com o objetivo do PNAAS.

+

+ A proposta de plano tem como objetivo ~Melhorar os equipamentos e as
infraestruturas da freguesia, no sentido do aumento da sua qualidade e

cobertura territorial, indo assim ao encontro do objetivo definido no
+ PENSMR 2020.

A proposta de plano encontrase em sintonia com este objetivo uma vez que
prevê ainda que a implementação das propostas constantes e decorrentes do
presente plano devem observar o conjunto de orientações e princí pios que se
encontram definidos no PENSAAR 2020.

+

+ Não se prevê a produção de resí duos perigosos.

+ Idem

+ Idem
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7.3.3. Oportunidades e Ameaças da Proposta

As oportunidades e as ameaças constituem a avaliação da forma como a Qualidade Ambiental serão

afetadas com a implementação da proposta de Plano. Neste contexto, procedese à identificação das

oportunidades e ameaças resultantes dos principais impactes estratégicos, positivos e negativos, relacionados

com as ações inerentes à proposta de Plano (Quadro 40). U
oportunida s Amea s

• Melhoria do sistema de gestão de RSU, na área do • Alterações climáticas poderão com grande
plano e zonas de proximidade. probabilidade, acentuar os riscos de degradação da —~

• Melhoria dos ní veis de qualidade, atendimento, qualidade das massas de água
integração e eficiéncia dos sistemas de abastecimento • Aumento da quantidade de Resí duos Sólidos Urbanos
de água e dos sistemas de recolha e drenagem de na área do plano [j
águas residuais, na área do plano e zonas de
proximidade.

• Aposta em intervenções que promovam o uso
eficiente da água.

• Aposta em intervenções que promovam a
ecoeficiência energética (para iluminação).

• Aposta em investimentos na área das energias
renováveis.

Quadro 31— Análise das oportunidades e ameaças, para o FCD3.

J
As oportunidades e ameaças referidas no quadro apresentado anteriormente serão analisadas

seguidamente de forma mais pormenorizada, com vista a encontrar soluções que visem minimizar as ameaças

e realçar as oportunidades identificadas.

A proposta de Plano prevê uma melhoria do desempenho ambiental na área do plano, através da aposta

no desenvolvimento sustentado de Espaços Industriais! Empresariais. A este respeito importa salientar que a

estratégia inerente à proposta de plano passa pela aposta num modelo de desenvolvimento económico, que

tenha como base de desenvolvimento o princí pio da ecoeflciência e sustentabilidade ambiental. A proposta

do Plano pretende reforçar os espaços destinados às atividades económicas, através da criação da nova área

de atividades económicas da Carrasqueira, que terá como objetivo reforçar a vocação empresarial de Mafra,

concentrando atividades económicas geradoras de emprego e criando desta forma espaços para receber

futuras unidades industriais que se pretendam instalar no concelho.

De uma forma geral, a instalação de atividades económicas na área afeta à proposta de plano irá potenciar

um aumento na produção de resí duos sólidos urbanos, constituindose uma ameaça neste sentido. Neste

contexto, a autarquia pretende continuar a promover campanhas de educação e sensibilização ambiental

sobre esta matéria, com o intuito de fomentar uma mudança de atitude por parte dos cidadãos de forma a

aumentar as taxas de resí duos encaminhados para a reciclagem. Para isso, pretende equipar nas áreas

j
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envolventes com novos equipamentos de recolha, pelo que se prevê que sejam criadas as condições para

promover uma melhoria no sistema de gestão de RSU.

Relativamente aos impactes resultantes da laboração de atividades industriais, mais propriamente no que

se refere aos resí duos industriais produzidos pelas unidades industriais implantadas ou a implantar na área

territorial em análise, estas deverão promover a sua recolha, armazenamento e encaminhamento para

destino final adequado, de acordo com o n.2 1, do Artigo 5.9, do DecretoLei n.9 178/2006, de 5 de setembro.

Ao ní vel das infraestruturas, prevêse uma melhoria dos ní veis de qualidade e eficiência dos sistemas de

abastecimento de água e dos sistemas de recolha e drenagem de águas residuais da área do plano, e também

pela requalificação das redes, reabilitação de condutas, que assegurem a sua gradual renovação nas áreas

envolventes.

Ao ní vel da qualidade do ar, o previsí vel aumento da atividade industrial (através da criação de espaços

dedicados a atividades industriais/empresariais) pode conduzir a uma situação de degradação da qualidade

do ar na área do plano. De facto, a implementação da presente proposta poderá ter influência na qualidade

do ar da área envolvente, devido ao aumento de tráfego rodoviário, com emissão de poluentes para a

atmosfera (nomeadamente C02). Por outro lado, acresce referir que, relativamente a este espaço industrial,

no caso de se instalarem unidades industriais que potenciem a emissão de poluentes para a atmosfera, estas

deverão instalar sistemas de tratamento adequados, tendo em consideração o cumprimento da legislação em

vigor. Contudo, a proposta de plano contempla a minimização de potenciais fatores de poluição do ar, como

a plantação de vegetação arbórea e arbustiva que aumentem a estrutura verde e estrutura ecológica

municipal, promovendo a diminuição das potenciais emissões de poluentes.

No que concerne ao consumo de energia, a presente proposta de plano pretende desenvolver uma aposta

no sentido de tornar o plano mais eficiente do ponto de vista energético, assumindo a possibilidade de

concretização de projetos que promovam a utilização racional da energia, tais como a racionalização

energética da iluminação pública. Estasações permitirão diminuira fatura energética do municí pio e contribuir

para diminuir o consumo de combustí veis fósseis, promovendo o combate às alterações climáticas.

No que concerne à afetação dos recursos hí dricos superficiais, a proposta de plano prevê o aumento das

áreas de infiltração da água na área do plano, através de medidas como utilização de pavimentos permeáveis

e instalação de espaços verdes adjacentes aos lotes.

Relativamente ao ruí do importa salientar que já existe um Mapa de Ruí do e áreas de conflito, no âmbito

da proposta do plano.
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No caso especí fico de Mafra, o Mapa de Ruí do (2011) identificou o tráfego rodoviário como a principal

fonte de ruí do do concelho. Quanto ao ruí do industrial verificouse que este não tem impacto sonoro

relevante sobre a população local.

Por outro lado, o Mapa de Ruí do identifica as áreas em que os ní veis de ruí do ultrapassam o ní vel de

exposição ao ruí do previsto no Regulamento Geral do Ruí do, devendo, por essa razão, a Câmara Municipal

promover a elaboração de um Plano Municipal de Redução do Ruí do.

Por outro lado, para que a proposta de plano possa contribuir de forma positiva para o alcance dos

objetivos de sustentabilidade, seria indispensável promover a responsabilidade ambiental das

unidades/empresariais industriais instaladas ou a instalar na área fomentando, nomeadamente, a

implementação de sistemas de gestão ambiental.

Salientase igualmente como positivo a implementação de sistemas de recolha e condução de águas

pluviais que privilegiem a recolha de águas pluviais das coberturas dos edificados e condução para um sistema

de recolha de águas residuais para rega dos espaços verdes, em detrimento da sua exclusiva drenagem em

direção a linhas e cursos de água, configurandose desta forma uma oportunidade de diminuição do consumo

de água para rega dos espaços verdes, com consequente aumento da resiliência perante situações de seca

prolongada.
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7.3.4. Diretrizes para Seguimento e Monitorização

As diretrizes de seguimento constituem orientações ou recomendações que podem contribuir para o

ri acompanhamento e monitorização dos efeitos da proposta de plano no que respeita à qualidade ambiental,
e que melhor integram os princí pios e objetivos da sustentabilidade.

Quadro 32— Diretrizes e indicadores de monitorização para o FCD3.

Diretrizes de rnonitorizaçào Indicadores FonteUnidade

Ton

m3

CMM/
Tratolixo

Monitorizar o destino final dos resí duos Produção de resí duos sólidos Urbanos
Sólidos produzidos (seletivamente)

Monitorizar a forma como o plano gere os
Consumo de águarecursos hí dricos

Monitorizar as perdas e fugas de água Perdas de água nas condutas
Área atribuida a zonas sensí veis e/ou mistas

Monitorizar os ní veis de ruido produzidos
expostas a ní veis sonoros superiores aos

dentro da área do PP
valores limite

Monitorizar os gases com efeito de estufa
Emissão de gases com efeito de estufa

dentro da área do PP

Queixas da população relativamente àMonitoriza a satisfação da população
qualidade do ar

Monitorizar a Matriz Energética Consumo de energia (por tipo de consumo)

CMM

%

t/km2

CMM

CMM
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7.4. Fator Crí tico para a Decisão — Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas

7.4.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus Objetivos j

LI
Prevenção de Riscos

Qualquer ação executada pelo Homem tem um efeito sobre o Ambiente, efeito este que pode degradar a

qualidade ambiental ou alterar as caracterí sticas paisagí sticas de um território de forma significativa. Estes

efeitos podem contribuir direta ou indiretamente para a ocorrência de situações de risco ambiental. A gestão

de risco éum processo contí nuo e dinâmico e deve identificar e avaliar os riscos associados às diferentes

atividades desenvolvidas. Atomada de medidas adequadas para gerir os riscos e, consequentemente, prevenir

ou reduzir o impacto de potenciais acidentes ou situações de emergência deve assumir elevada importância

em qualquer processo de gestão. Sendo assim, a previsão e prevenção de riscos ambientais deverá ser um dos J
fatores cruciais na análise e avaliação do plano da AAEC. O concelho de Mafra possui um espaço florestal

extenso, estando representado em cerca de 70% do território. Esta tão extensa área florestal acarreta em si a

possibilidade de ocorrência de incêndios florestais, quer pela sua dimensão quer pelas suas caracterí sticas em

regime de monocultura. Como éreferido, grande parte desta floresta tem cariz de produção o que a torna Li
extremamente rentável, facto que fortalece as preocupações dos proprietários para a prevenção face à

ocorrência de incêndios. Estas florestas já contemplam a existência de planos de previsão e prevenção face à

ocorrência destes eventos, no entanto, devido à sua importância e dimensão, também a própria autarquia

deverá acompanhar e prevenir estas situações. Para além da possibilidade de risco de incêndio florestal, o Li

risco de incêndio antrópico também éuma realidade. Qualquer ação humana poderá desenrolar uma situação

destas caracterí sticas que poderá originar a degradação do património edificado. Sendo assim, éessencial a

inclusão dos Incêndios enquanto Domí nio na avaliação da proposta de plano. A salientar ainda no concelho

de Mafra as matas de proteção que ocupam a maioria das encostas com um risco elevado de erosão pelo

declive acentuado. Estas áreas detêm um fraco desenvolvimento do solo e coberto vegetal e evidenciam

sensibilidade ao fogo. Quer pelo risco de erosão, quer pela sensibilidade à ocorrência de incêndio, estas áreas

também devem ser avaliadas face aos riscos a que estão expostas.

Para além do exposto importa ainda referir o risco de sismicidade apresentada pelo concelho de Mafra.

Este encontrase numa zona cuja intensidade sí smica émoderada, em toda a extensão do seu território. Estes

aspetos não devem ser descurados pelas autarquias e a sua intervenção deverá acompanhar os objetivos

estratégicos definidos em outros planos para estes espaços. Desta forma, e como se prevê a implantação de
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novas zonas industriais/empresariais com um aumento e melhoria das condições económicas e de

desenvolvimento daquele território, éde esperar uma aposta e um investimento no tecido empresarial com

o objetivo de aumentar a competitividade e a oferta no concelho. Desta forma, a avaliação de riscos

industriais, os quais devem integrar, por exemplo, as situações de derrame, explosões e incêndios, são de

extrema importância.

A estes riscos de í ndole industrial, nomeadamente os riscos de explosão e derrame, que se encontram

abrangidos pelos riscos ambientais e tecnológicos, associamse ainda todas as infraestruturas ligadas às Novas

Tecnologias de Comunicação, às redes de gás, eletricidade, telecomunicações, e outras, que poderão

determinar a ocorrência de acidentes industriais. Em suma, para o FCD4 os domí nios em análise são: Incêndio,

Movimentação de vertentes, Sismicidade e Acidentes Industriais. A salvaguarda da ocorrência destes domí nios

contribuirá para a garantia da prevenção do risco para os ecossistemas e para o Homem bem como o seu

controlo e acompanhamento devido contribuirão para o desenvolvimento de uma região mais sustentável.

Para auxiliar o ní vel de pormenorização da análise estratégica que se pretende efetuar identificaramse os

vários domí nios de avaliação e objetivos de sustentabilidade associados face ao FCD4 (Quadro 33).

Adaptação às Alterações Climáticas

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do municí pio de Mafra, encontrase

estruturada no PPAAEC, na redução da vulnerabilidade aos eventos climáticos, sobretudo os fenómenos

extremos minorando os impactos previstos que possam afetar o território, aumentando a sua capacidade

adaptativa.
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7.4.2. Situação Existente

LiNeste capitulo pretendese efetuar uma caraterizaçao da atual situaçao de referencia para o territorio

abrangido pelo plano em análise, sistematizada nos domí nios de análise considerados no FCD — Prevenção de 1
Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas. Será efetuada igualmente uma abordagem a questões de âmbito

territorial mais abrangente, mediante a identificação de relações possí veis com o Plano. Trata se de uma

caraterização sintética, efetuada com base na informação considerada pertinente para a AAE, contida nos

diferentes documentos estratégicos.

Movimentação de vertentes:

A erosão dos solos pode ser definida, num sentido lato, pelo conjunto de processos responsáveis pela

desagregação e transporte de partí culas superficiais dos solos expostas ao escoamento superficial.

De acordo com o Plano de Emergência da Proteção Civil do Concelho de Mafra, os acidentes Li
geomorfológicos são alterações da morfologia do terreno, na sequência de acontecimentos que conduzem à

rotura e movimento de grandes quantidades de rocha ou de terras pela força da gravidade; as causas diretas J
destes acidentes são as de origem natural, tais como sismos, erupções vulcânicas, atividade vulcânica

premonitória e as chuvas intensas; a ocorrência de acidentes geomorfológicos pode ser, também, induzida J
pela atividade humana, que provoca alterações do meio ambiente com impacto na estrutura do solo, no

coberto vegetal, na disponibilidade da água e outras alterações sentidas a longo prazo; estes acidentes devem

se a causa mista quando um fenómeno geomorfológico que constitui o processo de evolução natural do

relevo, no sentido da estabilidade e equilí brio, ocorre em zonas reconhecidas como de risco, onde a ocupação j
humana potencia o seu surgimento; no Concelho de Mafra, a maior suscetibilidade a este tipo de acidentes 

corresponde aos deslizamentos nas vertentes dos vales das principais linhas de água, face aos declives Li
existentes, e a queda de blocos/desprendimentos nas zonas de arribas, na costa litoral.

Li
Li
J

Li
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Figura 30—Áreas suscetí veis a acidentes geomorfológicos. Fonte: Plano de Emergência Proteção Civil de Mafra (2010).

Sismicidade:

Os sismos são fenómenos naturais resultantes de uma rotura mais ou menos violenta no interior da crosta

terrestre, correspondendo à libertação de uma grande quantidade de energia, que provoca vibrações que se
transmitem a uma vasta área circundante; na maior parte dos casos, os sismos são devidos a movimentos ao

longo de falhas geológicas existentes entre as diferentes placas tectónicas que constituem a região superficial

terrestre, as quais se movimentam entre si; os sismos, também, podem ter origem em movimentos de falhas

existentes no interior das placas tectónicas; o Concelho de Mafra pode ser afetado por dois tipos de sismos,

afastados ou próximos, diferindo sobretudo no seu perí odo de retorno e magnitude; se para um sismo

próximo, com origem provável numa das falhas identificadas como ativas ou potencialmente ativas no Plano

Especial de Emergência de Proteção Civil para o Risco Sí smico na Área Metropolitana de Lisboa e Concelhos

Limí trofes, são expectáveis magnitudes menores, com perí odos de retorno maiores, para um sismo afastado

a magnitude expectável émaior com perí odos de retorno menores.

 ,r.

e
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Figura 31— Carta de intensidades sí smicas para o cenário de sismo com epicentro na falha do Sabugo. Fonte: Plano de Emergência

Proteçâo Civil de Mafra (2010). L
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7.4.3. Análise de tendências

A realização da análise de tendências atende à evolução provável prevista para o território na ausência da

proposta de elaboração, alteração e/ou revisão de um qualquer plano ou programa que esteja sujeito à AAE,

sendo um processo decorrente do estabelecido na alí nea b, nA 1 do artigo 6.2 do DecretoLei nA 232/2007,

de 15 de junho (com as alterações introduzidas pelo DecretoLei nA 58/2011, de 4 de maio). Na ausência da

implementação da proposta de plano, para o FCD4, não se preveem alterações significativas relativamente à

tendência caracterizada na situação de referência ao ní vel dos diversos domí nios de avaliação analisados. As

principais tendências de evolução identificadas para o concelho de Mafra, na perspetiva da não realização,

serão analisadas seguidamente e incidem nos domí nios de avaliação estabelecidos.

No domí nio “Incêndio”, e dado que a autarquia tem vindo a implementar as ações estabelecidas no âmbito

do PMDFCI de Mafra, éde esperar que se verifique uma redução na ocorrência de incêndios, situação

francamente positiva para a gestão florestal. Mantendose a continuidade da atual gestão territorial prevista

para o concelho, éde esperar uma evolução que segue os padrões atuais com repercussões ao ní vel da

ocorrência de erosão resultado da existência de ações e estratégias de gestão que reduzem a ocorrência

daqueles riscos.

Ao ní vel da “Intensidade sismica”, estes não são diretamente influenciáveis pelas ações que venham a ser

desenvolvidas no concelho, sendo sim o resultado de caracterí sticas e condicionantes do território, devendo

ser monitorizados como forma de acompanhamento e prevenção dos seus efeitos em casos extremos de

ocorrência de eventos.

Ao ní vel dos “Acidentes Industriais” refirase que a não definição das distâncias de segurança para os

estabelecimentos abrangidos pelo DecretoLei nA 150/2015, de 5 de agosto como um aspeto a merecer

destaque com possí veis efeitos negativos no futuro caso se venha a registar a ocorrência de acidentes graves

Deste modo, e face ao estabelecido no atual PDM em vigor, éde esperar que na maioria das situações a

tendência de evolução não registe alterações, salvo as situações em que existam referenciais estratégicos

especí ficos, como sejam o PMDFCI de Mafra, o qual integra ações especí ficas para a gestão da ocorrência de

riscos no território. No Quadro 33 que se apresenta de seguida demonstrase a evolução esperada para cada

indicador estabelecido para a análise do FCD — Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas, na

ausência da implementação da proposta de plano.
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Acidentes
Industriais

Prevenção de acidentes graves
Estabelecimentos abrangidos pelo DL
n.~ 150/2015, de 5 de agosto, por
classificação de perigosidade

Li

Domí nio de
Critério de Avaliação

Avaliação

Movimentação
de vertentes

va iar as estratégias para minimização de
ocorrências de incêndios

Tendênclã de
Indicadores

Evoluç5o sem o PP

o Ii

L

Avaliar a preparação de todos os agentes
Sismicidade

que irão laborar na área do PP

Ações de sensibilização com
certificação “incêndios” Li
Ações de sensibilização/divulgação
sobre procedimentos de atuação face à L
ocorrência de sismos

Quadro 33—Análise de tendência de evolução para o FCD4. J

LEGENDA: Li
Indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O Indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência) [j
Indicador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)

Li
J

Li
)

Li
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Análise SWOT

Após a análise do Fator Crí tico para a Decisão Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas,

efetuase a análise SWOT de forma a entender as Forças, as Fraquezas, as Oportunidades e as Ameaças ao

desenvolvimento e execução deste Plano de Pormenor, associadas ao fator em questão.

Forças: Fraquezas:

• Tendência para o aumento das áreas de matos, face ao
abandono dos espaços florestais, o que fará antever um
espaço florestal com crescente combustibilidade com

• Existência de um sistema de proteção civil capaz de consequências para a propagação dos incêndios
responder a emergências florestais

• Concelho ciclicamente afetado por incêndios florestais
• Não definição das distâncias de segurança decorrente do

estabelecido no DL n.9 15O/201S, de 5 de agosto

Oportunidades: Ameaças:

• Risco de incêndio florestal
• Aplicação do Plano Municipal de Defesa da Floresta • Risco de acidentes decorrente de transporte de matérias

contra Incêndios perigosas
• Aplicação do Plano de Emergência Municipal • Risco de erosão

Quadro 34—Análise SWOT do FCD4.

1 Departamento de urbanismo, Obras Municipais e Ambiente Divisão de Planeamento e Gestão do Território 103 138



Relatório Ambiental

Proposta de Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

7.4.4. Efeitos Esperados da Proposta

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Indicadores Definidos para o FCD4

A análise dos efeitos esperados pela proposta de plano será efetuada tendo por base os efeitos

significativos das opções estratégicas (e objetivos estratégicos correspondentes) assumidas pela proposta de

Plano. Assim, as opções estratégicas e respetivos objetivos da proposta de plano em análise podem

consubstanciar diferentes contributos ou conflitos ao ní vel dos elementos caracterizados pelos indicadores

selecionados para a análise do FCD4. No quadro seguinte apresentamse os resultados desta análise. LI
Efeitos

DOrní nlode Avaliação Indicadores Efeitos esperados positivos esperados
positivos

Esperase que as ações definidas no PMDFCI tenham
uma continuidade, resultando numa maior

Ações de sensibilização consciencialização dos cidadãos no que se refere às
Incêndios com certificação “em questões relacionadas com a temática dos incêndios i_~J

incêndios”) bem como uma maior colaboração aquando da
ocorrência de incêndios. Deste modo, considerase
que o efeito épositivo e significativo Li
Não estando previstas ações especí ficas que
permitam assumir o cumprimento do indicador
“Medidas de contenção face à ocorrência de LI

Ações de sensibilização —
Movimentação de erosao”, a própria implementação do estabelecido 

com certificação
vertentes no PDM e PMDFCI assumirá esta função, podendo“incêndios”

vir a ser definidas outras medidas em função das LI
caracterí sticas e necessidades do território, facto
que permite inferir sobre um efeito positivo.

Éde esperar que a Proteção Civil desenvolva LI
campanhas ao ní vel da sensibilização e divulgação,
bem como de preparação para a ocorrência destesAções de
eventos, considerandose que existe um maior

sensibilização/divulgação
conhecimento dos procedimentos face à ocorrência  LISismicidade sobre procedimentos de
de sismos e por conseguinte uma melhoria dos

atuaçãofaceà
meios e mecanismos de atuação bem como deocorrência de sismos
participação da população. Por este facto considera
se que os efeitos do indicador serão positivos e LI
significativos.

Estabelecimentos A proposta de plano pretende reforçar os espaços ‘
destinados às atividades económicas. Éde prever Li

abrangidos pelo DL n.2
Acidentes Industriais 150/2015, de 5 de que os mecanismos de gestão de acidentes

industriais desta área permitam uma redução destas agosto, por classificação
ocorrências, pelo que se considera que o efeito éde perigosidade
positivo e significativo. Li

Quadro 35—Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FCD4. LI
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Análise da Relacão entre as Opcões EstratéRicas do Plano e os Objetivos de Sustentabilidade do QRE

QRE Objetivos e SüiiW~bilidàde

Conservar e valorizar a
biodiversidade e o patrimonio

~ natural, paisagí stico e cultural,
utilizar de modo sustentável os
recursos energéticos e geológicos, e
prevenir e minimizar os riscos

Gestão dos riscos naturais e
~, tecnológicos mobilizando a

participação da população
interessada

Proteção, conservação e
requalificação dos meios hí dricos e
dos ecossistemas associados

Intervir ao ní vel dos fatores
ambientais para promover a saúde
da pessoa e das comunidades a eles
expostos

A concretização das opções
constantes dos instrumentos de
gestão territorial de âmbito nacional,
no respeito pelos princí pios gerais da
coesão, da equidade, da

2 competitividade, da sustentabilidade
°. dos recursos naturais e da

qualificação ambiental, urbaní stica e
paisagí stica do território

Efeito FCD —Prevenção de Riscos e Adapiràs~Alt~ii~êitClli~iákicas

A proposta de plano contribuirá para a promoção deste objetivo
através da concretização dos objetivos expressos na opção

+ estratégica “Preservação do património natural e cultural do
concelho”, nomeadamente no que se refere à prevenção de
riscos naturais e às vulnerabilidades do território, estando estas
associadas aos leitos de cursos de água e às áreas com declives
acentuados ou de elevado risco natural e a outras que, de algum
modo, prejudiquem a qualidade estética da paisagem ou do
enquadramento cénico.

Ressalvase que no domí nio das suas responsabilidades de
proteção civil a autarquia deve prevenir também a ocorrência de
riscos. Ainda no domí nio dos riscos ambientais, devem
considerarse as orientações expostas nas diretrizes de
seguimento, que contemplam a prevenção, monitorização e
acompanhamento dos riscos ambientais.

O cumprimento deste objetivo será assegurado pela prossecução
do objetivo estratégico do plano que visa “Proteger e Valorizar o
Ambiente (.4” o qual se integra na opção estratégica
“Preservação do Património Natural e Cultural do concelho”.

+ Desta forma, conseguirseá compatibilizar as intervenções no
território, com a proteção dos recursos hí dricos existentes bem
como com a minimização das ocorrências de eventos de riscos.
Destacase ainda o Regulamento da proposta de plano como um
importante instrumento de gestão territorial o qual impõe
restrições em zonas inundáveis

Sendo adotado um objetivo que pretende “Proteger e valorizar o
Ambiente com enfoque na Estrutura Ecológica Municipal e na
Prevenção dos Riscos Naturais”, como éexpresso na proposta de

+ plano, e adotadas as diretrizes de seguimento propostas, a
proposta de plano tenderá a responder a este objetivo dado que
deverá salvaguardar os fatores ambientais e minimizar a
ocorrência de riscos

Darseá cumprimento aos objetivos apresentados na proposta de
plano, na medida em que a proposta de plano em análise atende
a princí pios de sustentabilidade ambiental, destacandose os
objetivos expressos na opção estratégica “Preservação do
Património Natural e Cultural do Concelho “, nomeadamente o
que atende a “Proteger e valorizar o Ambiente com enfoque na

+ Estrutura Ecológica Municipal e na Prevenção dos Riscos Naturais
Preservar acautelandose a interdição à edificabilidade em

áreas geomorfologicamente inadequadas, como sejam os leitos
de cursos de água e as áreas com declives acentuados ou de
elevado risco natural (focos de incêndio ou leitos de cheia) e as
que, de algum modo, prejudiquem a qualidade estética da
paisagem ou do enquadramento cénico”.

15

1
.2 ~uc
ISWaz
oE
o.
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QRE Objetivos de Sustentabllldade Efeito CD —Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Cl miticas

Defender e prevenir as áreas
florestais da região PROF das A prossecução destes objetivos será alcançada visto que a

~ ameaças que constituem os fogos + proposta de plano em análise integra no seu objetivo estratégico
florestais “Proteger e valorizar o ambiente com enfoque (...) na prevenção

— dos riscos naturais” atendendose assim à adoção de um modelo

Diminuição do número de ignições de gestão sustentável e à integração dos princí pios de
através da sensibilização + sustentabilidade ambiental do espaço florestal do concelho.

A prossecução destes objetivos será alcançada visto que a
proposta de plano em análise integra no seu objetivo estratégico
“Proteger e valorizar o ambiente com enfoque (..j na prevenção

Reduzir a incidência dos incêndios + dos riscos naturais” atendendose assim à adoção de um modelo

de gestão sustentável e à integração dos princí pios de
sustentabilidade ambiental do espaço florestal do concelho.
Referese ainda o PMDFCI de Mafra como um importante
instrumento municipal na gestão florestal, sobretudo na sua
preservação e conservação. Desta forma, será tida em
consideração a componente florestal, sendo esta monitorizada
pela aplicação das ações estabelecidas no PMDFCI de Mafra, bem
como assegurada a execução e manutenção das faixas de gestão

Melhorar a eficácia e a eficiência do de combustí vel, complementada por uma gestão mais eficaz dos
ataque e da gestão dos incêndios + espaços florestais envolventes. Desta forma, o municí pio dará

cumprimento a estes objetivos na medida em que, conservando e
preservando o espaço florestal, permitirá que este esteja
disponí vel para usufruto das suas funções. Por ouro lado, no
Regulamento que suporta a atual plano são também expressos
princí pios de gestão do espaço florestal

Quadro 36 Análise dos contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do QRE, para o FCD4.

[1

J
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7.4.5. Oportunidades e Ameaças da Proposta

As oportunidades e as ameaças Constituem a avaliação da forma como a Qualidade Ambiental serão

afetadas com a implementação da proposta de Plano. Neste contexto, procedese à identificação das

oportunidades e ameaças resultantes dos principais impactes estratégicos, positivos e negativos, relacionados

com as ações inerentes à proposta de Plano (Quadro 48).

Oportunidades Ameaças

• Criação de novos polos de desenvolvimento • Risco de incêndio florestal e sobre património
económico com um aumento da competitividade do edificado por ação antrápica
concelho 1 • Mobilização dos solos face à implementação de

• Adoção de boas práticas ambientais em todas as novos projetos
fases de construção, exploração das unidades • Risco de erosão dos solos em consequência da
industriais a instalar 1 ocorrência de incêndios

• Desenvolvimento de uma economia mais sustentável • Risco de ocorrência de sismo

Quadro 37—Análise das oportunidades e ameaças, para o FCD4.

A presente proposta de plano pretende uma valorização do território em estudo através da melhoria das

r condições económicas e sociais, do reordenamento do espaço e suas infraestruturas bem como o aumentoda competitividade do concelho. Esta proposta de plano dará suporte à criação de nova zona empresarial e

r industriais, que se pretende que promova o desenvolvimento económico e social do municí pio, e queaumentem a competitividade do território. A implantação destes novos polos de atividades económicas

fl atrairá novos investimentos e criará, consequentemente, um aumento das oportunidades de emprego bem
1 como da diversidade da oferta laboral, facto que incentivará a fixação das populações e estimulará a economia

do concelho. No entanto, e resultado das caraterí sticas biofí sicas do concelho, importa analisar cada uma das
Li condicionantes e perceber qual o efeito do plano nas mesmas.

r A implantação de novas estruturas ou equipamentos deverá ter em conta estas condicionantes naturais
como forma de minimizar os efeitos das ações e aumentar a conservação e preservação dos recursos, bem

como servir de vetores de ordenamento no território naquela região. As ações previstas preveem uma

conservação e valorização dos valores naturais do território, dentro dos quais a componente florestal. No

entanto, existem riscos associados, como sejam o de incêndio. Esta possibilidade acarretará destruição da

biodiversidade bem como efeitos ao ní vel económico e social. Em consequência da ocorrência de incêndios

r também se registará uma degradação ao ní vel dos solos e das suas caraterí sticas. Na sequência destes eventos
de incêndios florestais a dimensão da floresta sofrerá uma redução, facto que contribuirá para uma redução

[1 das quantidades de carbono capturadas.
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Todas as medidas de prevenção de incêndio devem ser estudadas e implementado um plano de prevenção

e emergência face ao incêndio, com soluções de contingência em virtude de cenários distintos. Ainda a referir Li
que a implantação de novas estruturas ou equipamentos deverá ter em conta este risco e deverá atender ao

estabelecido nos instrumentos com influências neste domí nio como forma de minimizar os efeitos das ações j
e aumentar a conservação e preservação dos recursos, bem como servir de vetores de ordenamento no

território da região.

Ressalvase, no entanto, que as ações definidas no PMDFCI já estão em implementação bem como as

diversas ações de sensibilização e informação que a autarquia desenvolve junto da população em geral com o

intuito de alertar para os benefí cios da presença do espaço florestal e de como este poderá ser conservado.

Ainda relacionado com as caraterí sticas do território em análise um outro aspeto que merece atenção éo

risco de sismicidade. Pese embora não se ter registado atéà data nenhum evento que mereça destaque e

tenha gerado efeitos significativos na região, não se poderá esquecer a localização do concelho sobre uma

falha que, em caso de movimento, poderá destruir parte do território. Sendo assim, aquando da implantação

de novos projetos, este aspeto deverá ser tido em consideração bem como a minimização dos seus efeitos na

possibilidade de ocorrência de um evento desta natureza. J

J

j

Li

Li
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7.4.6. Diretrizes para Seguimento e Monitorização

As diretrizes de seguimento constituem orientações ou recomendações, que podem contribuir para um

acompanhamento dos efeitos da proposta de plano e que melhor integram os princí pios da sustentabilidade.

Com base nos indicadores identificados, e nos efeitos previsí veis que a implementação da proposta poderá

ter sobre estes, foram identificadas medidas de minimização e/ou prevenção dos efeitos bem como de

monitorização face à execução do mesmo. As diretrizes para seguimento serão apresentadas por domí nio, ao

ní vel do risco de: incêndio, movimentação de vertentes, sismicidade e acidentes industriais.

Diretrizes de monitorização 1 ditadores Uhidade Fonte

 Número de ações/programas previstos nosMonitorizar as estratégias para minimizaçao
Eixos Estratégicos do Plano de Emergencia da NA cMM

de ocorrencia de incendios
Proteçao Civ 1 do Concelho de Mafra

 Medidas de contenção face á ocorrência de
Monitorizar os possiveis eventos de erosao  NA CMM

erosao

Estabelecer medidas de sensibilização para a Ações de sensibilização/divulgação sobre
ocorrência de Sismos procedimentos de atuação face à ocorrência NA

de sismos

Prevenir a ocorrência de acidentes graves Ações de sensibilização “Acidentes
Industriais” NA

Quadro 38— Diretrizes e indicadores de monitorização para o FCO4.

cMM/ANPc

CMM

Apresentamse de seguida as medidas de acompanhamento a ter em conta face à possibilidade de

ocorrência de risco de incêndio:

Elaboração de relatórios de situações de risco e/ou emergência face à probabilidade/ocorrência de

incêndio florestal ou sobre património edificado, com avaliação do espaço ardido (número de

acontecimentos, área ardida, edifí cios afetados, população humana afetada), tempos de resposta dos

meios de intervenção (mm) bem como das perdas patrimoniais em consequência de incêndio (euros);

Deverseá também garantir o cumprimento dos requisitos legais, nomeadamente no que se refere às

obrigatoriedades estabelecidas no Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndio em Edifí cios (RGSCIE)

(Decretolei n.9 220/2008 de 12 de novembro).
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Relativamente à movimentação de vertentes, e em resultado das caracterí sticas biofí sicas do território,

devem ser consideradas as seguintes orientações:

• Sempre que se registar a necessidade de uma nova construção, deverão ser tidas em consideração as

medidas que acautelem os processos erosivos do solo devendo para tal, quando necessário, ser

equacionadas medidas de estabilização de taludes, contemplando as necessárias intervenções de

reflorestação;

• Deverão ser asseguradas todas as condições de estabilidade sobretudo ao ní vel da abertura de taludes 

e aterros construí dos; LI

No que concerne às medidas de acompanhamento face ao risco de ocorrência de sismos, as mesmas são:

• Estabelecimento de regras adequadas à construção antissí smica, em função dos í ndices de

intensidades de perigosidade do concelho;

• Estabelecimentos de planos de prevenção e emergência face à ocorrência de sismos;

• Promoção de ações de informação e sensibilização da população e instituições;

• Promoção da realização de exercí cios de simulacro. Importa ainda referir que se torna importante a

informação e sensibilização das populações e entidades face às caraterí sticas biofí sicas do concelho

e às possibilidades de risco decorrentes das mesmas.

Li
_1

Li

j

J

Li
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7.5. Fator Crí tico para a Decisão — Desenvolvimento Humano e Territorial

A proposta de plano apresenta um conjunto de vetores estratégicos de desenvolvimento territorial que

pretendem identificar e refletir sobre o conjunto de problemas e potencialidades existentes no municí pio.

Estes vetores estratégicos deverão constituir o suporte para a definição e implementação de polí ticas e de

projetos estruturantes no território. A análise deste FCD pretende identificar as potencialidades e/ou

constrangimentos que a proposta de plano terá ao ní vel da organização territorial do plano, tendo em conta

os objetivos estratégicos definidos para esta proposta, sendo a análise balizada pelos objetivos de

sustentabilidade definidos nesta AAE. Estes objetivos de sustentabilidade pretendem contribuir para um

melhor e mais equilibrado ordenamento e estruturação do território e para um posicionamento estratégico e

uma capacidade competitiva mais forte do municí pio face ao enquadramento regional onde se insere. Neste

contexto e no âmbito da análise deste FCD, definiramse três grandes domí nios de avaliação, de forma a

permitir um enquadramento da análise suportada nos objetivos de sustentabilidade definidos, que se ilustram

no quadro que se segue.

7.5.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus Objetivos

De forma a auxiliar o ní vel de pormenorização da análise que se pretende efetuar, definiramse os

seguintes critérios de avaliação e respetivos indicadores para este FCD (Quadro 13), através dos quais, numa

primeira abordagem, se irá proceder à caraterização da situação de referência e análise de tendências num

cenário de não implementação da atual proposta de plano.
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Neste capí tulo será efetuada a caraterização da situação existente na área do plano, tendo em conta os

diversos indicadores definidos para cada domí nio do Fator Crí tico para a Decisão “Desenvolvimento Humano

e Territorial”. Será utilizada para esta análise a informação contida em diversos documentos estratégicos

referentes ao municí pio de Mafra, bem como os estudos já efetuados para a revisão do PDM. Além disso, será

também utilizada a informação estatí stica disponibilizada pelo INE. Posteriormente será efetuada uma breve

análise de tendências que tem como objetivo apresentar a evolução previsí vel na área do Plano, sem, no

entanto, considerar a execução da proposta de plano.

Mafra constitui uma nova centralidade na AML, resultado de uma visão estratégica,

coerente, consistente e global, que pretende valorizar o seu território, através do respeito

que nele trabalham, vivem, investem e visitam.

e de uma polí tica

por todos aqueles

Descrição

Óbitos (N.9)

Nadosvivos (NA)

Santo Isidoro

2015 2016

Mafra

2017 2015 2016

ortugaJ

2017 2015 2016

112 1138

2017

LI

LI

Ordenomento do Território:

População Residente

L
J

Li

Quadro 39 — População Residente. Fonte: INE.

Neste sentido, e aproveitando a nova proposta de plano de pormenor da área de atividades económicas

da Carrasqueira, importa analisar e avaliar os benefí cios e desvantagens que a promoção das atividades

económicas e do emprego que nesta área irá proporcionar.

A população residente, por local de residência, segundo os censos de 2011, na freguesia de Santo Isidoro,

era de 3.648 pessoas, Mafra contava com 17.318 pessoas e a Ericeira com 9.831 pessoas. Verificase que a

taxa de população desempregada em 2011, em santo Isidoro situavase nos 10%, superior à freguesia de

mafra, mas inferior às taxas das freguesias de Ericeira e Encarnação, como mostra a figura 28.
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Figura 32—. População residente, por local de residência (2011). Fonte: INE

Densidade Populacional

De acordo com os indicadores estatí sticos, a densidade populacional de Mafra tem vindo a aumentar

desde o ano de 2015, tendose registado o valor mais alto em 2017, com cerca de 285,6 hab/km2. Pelo quadro

apresentado, verificase que o municí pio de Mafra apresenta uma densidade populacional superior à registada

para Portugal, mas inferior à registada para a Área Metropolitana de Lisboa.

Descrição

Kab./Km2

Mafra

L~’5JL ¶6J
2017

AML

2015 1016

Portugal

2017 2015 2016 2017

Quadro 40 — Densidade Populacional. Fonte: INE.
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Acessibilidades e Mobilidade:

A melhoria das atuais redes de infraestruturas rodoviárias na AML e no municí pio de mafra constituiu

instrumentos de acessibilidades entre pessoas e mercadorias, e nas dinâmicas pendulares entre as diversas

freguesias no municí pio de mafra, assim como para os municí pios vizinhos.

No entanto verificase que o número de população residente (censos 2011) que entra (6544 pessoas) no

municí pio de mafra ébastante inferior ao que sai (19.823 pessoas) para trabalharestudar. O que significa que

éimportante reter a população que sai do municí pio, através da atração de novas empresas empreendedoras, J
e desta forma promovendo a qualidade de vida da população residente, uma vez que a distância entre casa —

trabalho éum fator chave nesta qualidade. Li

TORRES VEDRAS

7. 10 10?505

S RALDEMONTEA RAÇO

1.163 3.202  1

j
ARRUDA DOS VINHOS

ERA
6.944 ~9 823 2.233 3 986

LEGENDA

População que entra SINTR
no municí pio
População que sai no
municí pio 31.825 110.107 LOU ES

33.839 62.627

Figura 33—Movimentos pendulares entre municipios (2011). Fonte adaptado INE

Relativamente à questão da mobilidade foram tidos em consideração os seguintes pontos:

• Análise do ruí do proveniente das vias no sentido de evitar impactes ao ní vel das emissões gasosas

e do ruí do, provocado pelo aumento do tráfego.

• Análise da adequabilidade do dimensionamento das infraestruturas vias de acesso, no sentido de

aferir a capacidade de circulação de viaturas.

• Análise da existência e possibilidade de criação de condições para o acesso e operacionalidade de

transportes públicos ao parque.
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Competitividade e desenvolvimento económico:

A criação de condições para o desenvolvimento de uma dinâmica económica que fixe residentes e atraia
competências, constitui uma preocupação no âmbito do Plano Diretor Municipal, no entanto, no decorrer deste

énecessário avaliar o estado de arte, de modo a possibilitar a correção de possí veis desigualdades nas
dinâmicas territoriais neste setor.

O concelho de Mafra, beneficiou com a proximidade à cidade de Lisboa, reforçada com a construção de
autoestradas (A8 e A21), devidamente articuladas com uma rede viária que inclui, entre outras, quase 9
quilómetros de variantes.

Em solo urbano, de acordo com o PDM de Mafra em 2014, os espaços de atividades económicas (a
estruturar) eram cerca de 175,3ha os espaços de atividades económicas (a consolidadas) eram cerca de
129,7ha. Em solo rural, os espaços afetos a atividades industriais eram cerca de 15,3ha. Neste sentido, e para
dinamizar estas áreas extremamente importantes para atrair novos investidores e aumentar os números de

postos de trabalho, que consequentemente poderão atrair mais residentes, será necessário repensar as suas
localizações.

E. Atividades Económicas A. Co

E. Atividades Económicas~ A. a Esffi~turar

Sisiemalirbano_20l5

Figura 34— Planta de localização dos espaços de atividades económicas (consolidados e a estruturar).
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c

PRODUTIVIDADE 1

A produtividade das empresas instaladas no concelho de Mafra, têm demonstrado dinâmica
económica com os contributos setoriais nas áreas da Agricultura, Silvicultura e Pescas, Industria, Construção
e Serviços com cerca de 1%, do total Nacional. .2

PARTICIPAÇÃO NO COMÉRCIO INTERNACIONAL

As taxas de variação das exportações (indicador 3.5), apresentou entre 2015 e 2016, resultados L
positivos em cerca de 26%, contudo a mesma taxa foi reduzida entre 2016 e 2017, com valores negativos de
2%.

.2

j

Li

j

.2
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7.5.3. Análise de tendências

No que se re ere ao FCD em análise, verificase que, na ausência de implementação da proposta de plano,

não se preveem alterações significativas relativamente à tendência caracterizada na situação de referência.

Domí nio de Tendência de
Critério de Avaliação indicadores

Avaliação Evolução sem o PP

Ordenamento do
Território

Competitividade
e

Desenvolvimento
Económico

Evolução do número de
Acessibilidades e Mobilidade utilizadores da rede de

Transportes coletivos
comercio InternacionalDesenvolvimento economico 

Exportaçoes
Postos de trabalho criados na

área do PP
Qualificações profissionais com

formação superior
Qualificações profissionais com

formação técnica

Quadro 41— Análise de tendências de evolução para FCD5.

LEGENDA:

indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência)

Indicador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)
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Após a análise do Fator Crí tico para a Decisão Desenvolvimento Humano e Territorial, efetuase a análise

SWOT de forma a entender as Forças, as Fraquezas, as Oportunidades e as Ameaças ao desenvolvimento e

execução deste Plano de Pormenor, associadas ao fator em questão.

Forças: Fraquezas:

• Localização geográfica
• Manutenção da taxa de atividade
• Existência de eixos rodoviários de importância e relevo

regional, nacional e internacional, nomeadamente a AS
• Melhoria dos espaços públicos e consequente melhoria

da qualidade de vida

• População a tornarse envelhecida
• Aumento da taxa de desemprego
• Diminuição da população, nomeadamente em idade

ativa
• Ní vel de qualificação académica da população ainda

relativamente baixo

Oportunidades; Ameaças:

• Aproveitamento dos espaços de interesse natural para o
desenvolvimento de percursos que promovem a
sustentabilidade ambiental e uma melhoria da qualidade
de vida das populações

• Proximidade com a vila da Ericeira
• Proximidade da A21 e AS, com ligações ao Porto e a

Lisboa
• Proximidade a centros de investigação e

desenvolvimento (Universidade de Lisboa)
• comunidade com forte ligação ao mar

• Impactes ambientais e “consumo” de Solo com uso
Florestal causados pela implantação de novas unidades
económicas e de novos processos de urbanização

• Abandono de áreas agrí cola

Quadro 42 — Análise SWOT para o FcD5.
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7.5.4. Efeitos Esperados da Proposta

Análise da Relação entre as Opcões Estratégicas do Plano e os Indicadores Definidos para o FCDS

Os objetivos estratégicos assumidos na proposta de plano consubstanciam efeitos positivos e negativos

ao ní vel dos indicadores selecionados para a análise do FCD5.

Domí nio de Avaliação Indicadores Efêiitflsperados Põlitivos Efe esperados
Negativos

A concretização do modelo de
ordenamento estratégico da proposta de

Ordenamentodo Evolução do número de plano irá aumentar o ní vel de qualidade de
Território utilizadores da rede de vida, o que suscitará a oportunidade de o

Transportes Coletivos aumentar a população residente concelhia,
bem como atrair população mais jovem,
pelo que éesperado um efeito significativo.
A execução da proposta de plano permitirá

comercio Internacional a implementação de polí ticas de
Exportações estruturação, infraestruturação e

Postos de trabalho qualificação dos espaços de atividades
Competitividade e criados na área do pp económicas que, por sua vez, motivará a
Desenvolvimento Qualificações atração e fixação de mais unidades O

Económico profissionais com empresariais e de mais investimento e
formação superior gerará maior capacidade de emprego.

Qualificações
profissionais com
formação técnica

Quadro 43—Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FCD5.

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Obietivos de Sustentabilidade do QRE

Neste Fator Crí tico para a Decisão promovese a análise dos efeitos esperados do planeamento e execução

da Proposta de plano, o qual visa, essencialmente, desenvolver e criar espaços estruturados e

infraestruturados, com capacidade para potenciar e dinamizar a economia local, melhorando a qualidade de

vida das suas populações e fomentando a organização espacial do território. A execução da proposta de plano

integra princí pios de sustentabilidade que se articulam, perfeitamente, com os instrumentos de polí tica

regional e nacional.

Com o intuito de verificar como a proposta de plano contribui para a concretização de metas e objetivos

de sustentabilidade definidos nos diferentes instrumentos de referência estratégicos considerados relevantes

para este FCD, foi realizada a análise que se concretiza no quadro que se segue. Os resultados reportamse

apenas aos objetivos sobre os quais se verifica um efeito positivo (+) ou negativo (), permitindo reconhecer

potenciais conflitos para os quais se deverá avaliar a possibilidade de introduzir medidas de mitigação.
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QuE Objetivos de Sustentabilidade Efeito FCD —Dese volvimento Hu ano e Territorial
A proposta de plano evidencia uma preocupação de

Conservar e valorizar a biodiversidade e o conciliação entre os sistemas construí dos e os sistemas
património natural, paisagí stico e cultural, utilizar naturais ao delimitar áreas, valores e sistemas

+
de modo sustentável os recursos energéticos e fundamentais para a proteção e valorização ambiental
geológicos, e prevenir e minimizar os riscos dos espaços, bem como ao definir e conciliar uma

Estrutura Ecológica Municipal
Promover o desenvolvimento policêntrico dos
territórios e reforçar as infraestruturas de suporte à + A proposta de plano define espaços destinados à
integração e à coesão territoriais implantação e desenvolvimento de atividades

1

2 Assegurar a equidade territorial no provimento de económicas e recorre ainda à localização estratégica
Z infraestruturas e de equipamentos coletivos e a destas atividades promovendo uma maior
~ +

universalidade no acesso aos serviços de interesse competitividade.
geral, promovendo a coesão social
Expandir as redes e infraestruturas avançadas de
informação e comunicação e incentivar a sua A proposta de plano tem como principal objetivo

+
crescente utilização pelos cidadãos, empresas e equilibrar as expectativas e estratégias de
administração pública desenvolvimento municipal e as orientações contidas nos
Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão principais documentos orientadores para a definição de
territorial, promovendo a participação informada, + opções de polí tica.
ativa e responsável dos cidadãos e das instituições
Preparar Portugal para a “Sociedade de A proposta de plano integra estas preocupações ao definir

+
Conhecimento” como objetivos estratégicos a promoção da
Crescimento sustentado e competitividade à escala sustentabilidade do território com base nos recursos

+
Global territoriais, ambientais e sinergias existentes; a promoção

‘o
o Melhor Ambiente e Valorização do Património + do desenvolvimento social do concelho; a promoção de
~ Mais equidade, igualdade de oportunidades e condições de utilização sustentável do solo, do ar e dos

+
coesão social recursos hidricos, tendo em consideração os efeitos

decorrentes das alterações climáticas; a preservação do
Melhor conetividade internacional do pais e

+ património; a proteção e salvaguarda dos valores
valorização equilibrada do território naturais.

Introdução de significativas inovações
relativamente ao PRN8S, potenciando o correto e

0 articulado funcionamento do sistema de A proposta de plano contribui positivamente para o
alcance deste objetivo uma vez que apresenta como~ transportes rodoviários, o desenvolvimento de + objetivo estratégico a promoção da equidade territorial

~ potencialidades regionais, a redução do custo global
z com niveis adequados de serviço às populações ee. dos transportes rodoviários, o aumento da

acessibilidades qualificadas.segurança da circulação, a satisfação do tráfego
internacional_e_a_adequação_da_gestão_da_rede
“Igualdade e inclusão social (acesso a todos os
serviços básicos adequados e a bom preço, por

+
exemplo, educação, emprego, saúde, habitação,
formação, transporte, etc.)

5 “Governo local” participação da comunidade local Os objetivos da proposta de plano preveem a promoção
< + do desenvolvimento do concelho; reforçar e reorganizar
ii no planeamento e nos processos de decisão
o as atividades económicas existentes e captar novas~ Património cultural/qualidade do ambiente — atividades empresariais e logí sticas para o concelho.o.

proteção, preservação e restauro/reabilitação dos
valores históricos, culturais e arquitetónicos, +

reforçando o caráter atrativo e funcional dos
espaços_e edificios e meio urbano e rural

o,

1 ~ Capacitar as empresas para a Internacionalização, O plano de pormenor evidencia o reforço e reorganização
~ com vista a promover o aumento das exportações + das atividades económicas existentes e captar novas
,.., atividades empresariais e logí sticas para o concelho

í i

J

Li

Li
Li

Li

j

Li

Quadro 44— Análise dos Contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do QRE, para o FCD5.
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7.5.5. Oportunidades e Ameaças da Proposta

A análise de oportunidades e ameaças previstas com a execução da proposta de Plano da AAEC é

apresentada de forma sumária no Quadro 45, evidenciando as questões que decorrem dos principais impactes

significativos, positivos e negativos, produzidos pela referida proposta.

Oportunida s Ameaças

• Melhoria do estado de ordenamento de território • Diminuição da população residente;
contribuindo para um melhor equilí brio entre os • Tendência para a desertificação dos aglomerados
diversos usos e funções do sistema biofí sico; populacionais mais isolados;

• Possibilidade de executar um desenho urbano • Aumento dos ní veis de erosão do solo;
estruturado, coerente e atrativo; • Baixa capacidade de atração de população.

• Criação de espaços vocacionados para a instalação de
atividades económicas estruturados e
infraestrutu rados.

Quadro 45— Análise das oportunidades e ameaças, para o FCDS.

No que diz respeito a este fator crí tico as ameaças prendemse essencialmente com a diminuição da

população residente que se tem vindo a verificar. No entanto os potenciais efeitos positivos significativos

resultantes da proposta de plano (analisados anteriormente neste FCD) permitem criar oportunidades para o

concelho ao ní vel do desenvolvimento humano e territorial. Do ponto de vista do ordenamento territorial, o

balanço entre as ameaças e as oportunidades éfavorável à proposta de plano uma vez que potencia a

organização espacial do território e contribui para uma afirmação da competitividade da base económica local,

indo de encontro às metas e orientações estratégicas propostas pelos diferentes programas e polí ticas de

âmbito nacional, regional e local.
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7.5.6. Diretrizes para Seguimento e Monitorização

As diretrizes de seguimento constituem orientações ou recomendações que podem contribuir para o

acompanhamento dos efeitos da proposta de plano, no que respeita ao ordenamento do território, e que

melhor integram os princí pios e objetivos da sustentabilidade. Édesejável que o processo de avaliação e

monitorização da execução e implantação da proposta deva constituir um processo contí nuo e continuado ao

longo do tempo.

Diretrizesde Unidade
Indicadores Fonte

monitoriz  çao

Monitorizar o número Evolução do número de utilizadores da
de utilizadores da rede rede de Transportes Coletivos
de transportes públicos
Monitorizar a dinâmica Comercio InternacionalExportações
económica do Plano
Monitorizar a criação Postos de trabalho criados na área do PP
de postos de trabalho

Monitorizar a formação Qualificações profissionais de formação
dos empregados com superior

formação superior —

Monitorizar a formação Qualificações profissionais de formação
dos empregados com téënica

formação técnica

NA
CMM

€ CMM

N~
CMM

CMM

%
CMM

Quadro 46— Diretrizes e indicadores de monitorização para o FCDS.

Neste contexto, com base nos indicadores identificados e nos efeitos previsí veis que a implementação da

proposta de plano pode ter sobre estes, sugeremse algumas recomendações para que a proposta possa

contribuir de forma positiva para o alcance dos objetivos de sustentabilidade definidos para o FCDS:

• Garantir e incentivar a afirmação de uma imagem urbana atrativa onde a qualidade dos espaços

públicos, a linguagem arquitetónica, as caraterí sticas do edificado, o acesso aos principais

equipamentos de utilização coletiva e acesso a todas as infraestruturas, constituam elementos

relevantes da qualidade do espaço;

• Criar condições que promovam a fixação da população jovem no concelho, através da criação de

emprego;

• Criar condições para a fixação de empresas no concelho, disponibilizando todas as infraestruturas e,

em especial, as ambientais e as tecnológicas;

• Garantir boas condições de acessibilidade para todos em todos os edifí cios que instalem serviços

direcionados para o público;

• Fomentar a organização de ações de formação profissional bem como a sua frequência, nas áreas de

maior necessidade e em articulação com as necessidades sentidas pelo tecido empresarial local;
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• Promover polí ticas de qualificação progressiva da população ativa desempregada;

• Promover a conservação e valorização da biodiversidade e do património natural;

• Estabelecer um correto ordenamento, utilização e gestão do território do municí pio criando espaços

urbanos e urbanizáveis devidamente estruturados e infraestruturados, que reflitam um equilí brio e o

respeito pelo sistema biofí sico.

Concluindo, esperase que a presente proposta de plano da AAEC contribua para promover ní veis de

dinâmica e de desenvolvimento económico municipal desejáveis, potenciando os fatores e as oportunidades

de desenvolvimento que decorrem da localização geográfica do municí pio, do quadro de acessibilidades

existente e programadas, da tradição e da dinâmica industrial e empresarial e na aposta na qualificação e

valorização dos valores paisagí sticos e ambientais.
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7.6. Fator Crí tico para a Decisão — Governança

7.6.1. Descrição do Fator Crí tico para a Decisão e seus objetivos

A realização do plano de pormenor pode constituir uma oportunidade e um desafio para melhorarem a

sua relação e interação com os cidadãos, instituições e agentes de desenvoMmento em geral, instituindo e

promovendo parcerias, assumindo uma atitude de proximidade com todos os interlocutores. Está em causa

a capacidade de efetuar uma segmentação de públicos alvo e de decisores chave e de estabelecer as

estratégias de promoção adequadas às caraterí sticas de cada um desses segmentos, estimulando formas

eficazes de organização e de cooperação estratégica.

Pretendese apoiar um modelo socioeconómico de desenvolvimento alicerçado num planeamento

participativo que aborde aspetos determinantes para garantir padrões de qualidade ambiental e de

competitividade, O papel dos agentes de desenvolvimento poderá ser fundamental para assegurar esta

dinâmica, na medida em que o perfil profissional destes agentes remete para o desenvolvimento de um

conjunto de competências transversais relacionadas com o apoio às comunidades locais na medida em que se

verifica uma melhoria dos serviços prestados ao cidadão e aos agentes socioeconómicos.

No quadro 13 apresentamse os domí nios de avaliação definidos para o FCD6, e associalhes os objetivos

de sustentabilidade que se pretendem atingir.

Li
Li
Li

II
1_)
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7.6.2. Situação Existente

Neste capí tulo pretendese caracterizar a proposta de plano, desenvolvendo uma análise à situação

existente no que respeita à governança.

O municí pio de Mafra, em termos gerais, apresenta e divulga as suas iniciativas sob diferentes formas,

nomeadamente, através do Boletim informativo e site da Câmara Municipal de Mafra.
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7.6.3. Análise de Tendências

A presente análise de tendências (decorrente de uma obrigação legal, conforme alí nea b, nfl 1 do artigo

6.~ do DecretoLei n.2 232/2007, de 15 de junho, com as alterações introduzidas pelo DecretoLei n.2 58/2011,

de 4 de maio). O quadro que se segue apresenta um resumo da tendência de evolução de cada indicador, na

ausência de implementação da proposta de plano.

Domí nio de .
Cntêrio.de Avaliaçao

Aval o

Quadro 47—Análise de tendências de evolução para o FcD6.

LEGENDA:

Indicador evolui de forma positiva (relativamente à situação de referência)

O Indicador não apresenta alteração (relativamente à situação de referência)

Indicador evolui de forma negativa (relativamente à situação de referência)

Agentes locais envolvidos

Governança Fontes de informação

Envolvimento da comunidade

Tendência de
Ind cadores evolução sem o P

Agentes envolvidos

Locais com informação disponí vel

Participação em consultas públicas

o
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Análise SWOT

A análise SWOT, apresentada no quadro seguinte pretende traçar o diagnóstico geral e o resumo das

caraterí sticas da governança e das tendências existentes ao ní vel do plano, no cenário de não implementação

da proposta de plano.

Forças: Fraquezas:

• Identidade Forte
• Dinâmica associativa, contribui para o

• Fracos indices de participação eleitoral da populaçãodesenvolvimento de atividades culturais, sociais e
desportivas.

Oportunidades: Ameaças:

• Fraca adesão participativa por parte da população• Notoriedade e visibilidade da marca “M”
nos processos de tomada de decisão

Quadro 48— Análise SWOT do FCD6.

1 Departamento de urbanismo Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Território 127 138



Relatório Ambiental

Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

7.6.4. Efeitos Esperados da Proposta

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os indicadores definidos para o FCD6

A análise dos efeitos esperados pela proposta de plano será efetuada tendo por base os efeitos

significativos das opções estratégicas (e objetivos estratégicos correspondentes) assumidas pela proposta de

plano que poderão ser observados ao ní vel dos indicadores definidos. Assim, as opções estratégicas e

respetivos objetivos da proposta de plano podem consubstanciar diferentes contributos ou conflitos ao ní vel

dos elementos caracterizados por alguns indicadores selecionados para a análise do FCD6, que são

sistematizados no Quadro 51.

Domí nio de ,. Efeitos esperados
Indicadore Efeitos esperados positivos

Avaliação negativos

Agentes Uma vez que a proposta de plano apresenta como instrumento de
envolvidos referência o PNPOT, a sua base de desenvolvimento será orientada para

“reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a
Locais com participação informada, ativa e responsável dos cidadãos e das
informação instituições”. A proposta de plano contempla ainda um objetivo
disponivel estratégico relacionado com o “Aumento da Eficiência da Governação”,

Governança e outro relacionado com “Promover a associação de investidores dos
diversos sectores de atividade do concelho na criação de insí gnias e

Participação em marcas do concelho com base em recursos e produtos endógenos
consultas sustentabilidade reconhecida (certificados)”. Neste contexto a proposta
públicas de plano pretende promover uma integração dos principais agentes e

atores nos projetos territoriais. Pelo referido anteriormente, considera
se o efeito positivo como significativo.

Quadro 49—Análise dos efeitos esperados pela proposta do plano, para o FcD6.

Análise da Relação entre as Opções Estratégicas do Plano e os Obietivos de Sustentabilidade do QRE

No presente capí tulo será promovida uma análise que visa evidenciar a forma como o modelo de

desenvolvimento da proposta de plano, que se traduz nas suas opções e objetivos estratégicos e mais

concretamente no seu Regulamento, contribui para o cumprimento dos objetivos de sustentabilidade

estabelecidos no QRE. Neste contexto, pretendemse avaliar os efeitos significativos no ambiente resultantes

da implementação da proposta de plano atendendo aos “objetivos de proteção ambiental estabelecidos a

ní vel internacional, comunitário ou nacional que sejam pertinentes para o Plano ou programa e a forma como

estes objetivos e todas as considerações ambientais foram tomadas em consideração durante a sua

elaboração” (alí nea d, n.9 1 do artigo 6.2 do DecretoLei n.2 232/2007, de 15 de junho, com as alterações

introduzidas pelo DecretoLei n.2 58/2011, de 4 de maio). A presente proposta de plano implica uma estratégia

de desenvolvimento da autarquia que tenha em consideração as questões relacionadas com a
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sustentabilidade ambiental, refletidas nos instrumentos considerados importantes no presente AAE, e cujos

objetivos e metas se pretendem alcançar com a concretização da presente proposta de plano,

nomeadamente: o PNPOT, a POR Lisboa e o COMPETE 2020. Esta análise permitirá avaliar em que medida o

objeto de estudo contribui (+) (criando oportunidades) ou conflitua () (criando ameaças) com os objetivos

delineados pelos instrumentos do QRE definido para a presente proposta de plano (Quadro 66).

QRE Ob$ii~5i1i~iiuibilidâUe Efelt FCD —Desenvolvimento Humano e Territoria

Conservar e valorizar a biodiversidade e o
património natural, paisagí stico e cultural, utilizar +
de modo sustentável os recursos energéticos e
geológicos, e prevenir e minimizar os riscos

Promover o desenvolvimento policêntrico dos
territórios e reforçar as infraestruturas de suporte +
à integração e à coesão territoriais

Assegurar a equidade territorial no provimento de
infraestruturas e de equipamentos coletivos e a +

~ universalidade no acesso aos serviços de interesse
° geral, promovendo a coesão social

As diferentes opções estratégicas e objetivos do plano
Expandiras redes e infraestruturas avançadas de preveem a informação e participação dos cidadãos e
informaçao e comunicação e incentivar a sua + população em geral.
crescente utilização pelos cidadãos, empresas e
administração pública

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão
territorial, promovendo a participação informada, +

ativa e responsável dos cidadãos e das instituições

capacitar as empresas para a Internacionalização, +

com vista a promover o aumento das exportações
Eo
~1

Quadro 50— Análise dos Contributos do plano para o alcance dos objetivos de sustentabilidade do ORE, para o FCD6.
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7.6.5. Oportunidades e Ameaças da Proposta

As oportunidades e as ameaças constituem a avaliação da forma como a governança serão afetadas com

a implementação da proposta de Plano. Neste contexto, procedese à identificação das oportunidades e

ameaças resultantes dos principais impactes estratégicos, positivos e negativos, relacionados com as ações

inerentes à proposta de plano.

Opõrtunidadés Ameaças

• Notoriedade do território
• Aumento dos í ndices de qualidade de vida por

integração dos cidadãos nos processos de decisão.
• Fixação populacional
• Desenvolvimento económico e social

Quadro 51— Análise das oportunidades e ameaças, para o FCD6.

Nos dias que correm, a integração da governança nos processos participativos e a relação entre a

autarquia e os cidadãos/instituições/agentes de desenvolvimento em geral revestese de extrema

importância. A promoção de um desenvolvimento alicerçado num planeamento participativo que aborde

aspetos determinantes para garantir padrões de qualidade de vida, qualidade ambiental e de competitividade

nos quais a população se reveja, éfundamental para tornar o processo de planeamento eficaz. No entanto,

poderá existir por parte da população alguma dicotomia na medida em que os interesses podem diferir e

nestes casos a ação dos agentes poderá ser colocada em causa por insatisfação da população. Neste caso, a

população poderá constituirse como uma barreira no processo de decisão e comprometer a tomada de

decisão e o desenvolvimento económico e social previsto para o território. Pelo referido, éde extrema

importância a informação e sensibilização dos cidadãos bem como o seu esclarecimento. Estes elementos são

a força e vetores da cidadania, que levam ao desenvolvimento de uma sociedade mais consciente e

interventiva, e onde a ação social e responsabilização integra as atividades da sociedade. Desta forma, e dado

que o Plano em análise integra objetivos que vinculam à participação pública e informação, éde esperar um

contributo no desenvolvimento de uma cultura própria e de agentes de desenvolvimento que efetivem as suas

missões. Conseguirseá desenvolver neste território í ndices de qualidade de vida elevados os quais serão

dinamizadores de fixação populacional e de desenvolvimento da região, contribuindo para uma notoriedade

de excelência do território do concelho de Mafra.
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7.6.6. Diretrizes para Seguimento e Monitorizaç5o

As diretrizes para seguimento cons 1 uem orientações ou recomendações para se e e ivar um

acompanhamento dos efeitos da proposta de plano que tenha em vista a integração dos princí pios da

sustentabilidade.

Diretrizes de nionitorização Indicadores Unidade Fonte

Monitorizar os Agentes locais envolvidos Agentes envolvidos

Monitorizar as Fontes de informaçâo lnforniaçâo disponí vel

Monitorizar o envolvimento da Comunidade Participação em consultas públicas

CMM

CMM

Quadro 52— Diretrizes e indicadores de rnonitorizaçào para o FCD6.
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8. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO

Compete à Câmara Municipal a definição da oportunidade assim como na definição dos termos de

referência para a realização dos planos municipais, sem o prejuí zo da posterior intervenção de outras ii
entidades públicas ou particulares, de acordo com o n.9 1, do artigo 88.~, do DecretoLei n.2 80/2015, de 14

de maio.

Está consagrada no ordenamento jurí dico nacional a necessidade de submeter a realização de um

conjunto de projetos a uma prévia avaliação do seu impacte ambiental. Assim e de acordo com o n.2 3, do

artigo 7~9, do DecretoLei n.2 232/2007, de 15 de junho, antes da aprovação do PPAAEC e do respetivo

Relatório Ambiental, a Câmara Municipal de Mafra promove a consulta para emissão de parecer às entidades

com responsabilidades ambientais especí ficas, às quais possam interessar os efeitos ambientais resultantes

da execução do PP.

Encerrado o perí odo de acompanhamento, éentão realizada a abertura do perí odo de consulta pública,

através de aviso a publicar no Diário da República, pretendendo assim recolher sugestões formuladas por

associações, organizações ou grupos não governamentais, ou outras pessoas interessadas.

Tanto a consulta pública, como o prazo de duração são publicitados através de meios eletrónicos,

nomeadamente na página da lnternet da Câmara Municipal de Mafra, mas também na comunicação social.

Durante a elaboração dos pIanos municipais, a câmara municipal deve facultar aos interessados todos os

elementos relevantes, para que estes possam conhecer o estado dos trabalhos e a evolução da tramitação

procedimental, bem como formular sugestões à autarquia ou à comissão consultiva, de acordo com do n.9 1,

do artigo 889, do DecretoLei n.2 80/2015, de 14 de maio

J

J

Li
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9. QUADRO DE GOVERNANÇA PARA A AÇÃO

O quadro de governança para a ação éfundamental para o sucesso da implementação do PPAAEC, uma

vez que identifica as responsabilidades institucionais dos vários intervenientes na AAE, e permite identificar

as entidades e os agentes envolvidos e as suas responsabilidades.

Entendendose governança “como o conjunto de regras, processos e práticas que dizem respeito à

qualidade do exercí cio do poder, essencialmente no que se refere à responsabilidade, transparência,

coerência, eficiência e eficácia”, (Partidário 2007), identificase um quadro de governança para a ação para o

PPAAEC (Quadro 55), que garanta o cumprimento dos objetivos estipulados relativamente aos Fatores Crí ticos

para a Decisão, face dos riscos e oportuní dades identificados, bem como à concretização das diretrizes

propostas.

O papel do quadro de governança évital no estabelecimento de prioridades e para assegurar o foco da

AAE, assim como para validar a avaliação e levar a cabo o seguimento através de processos de aprendizagem.

Entidades Ações

Agência Portuguesa do Acompanhar a execução do Plano na sua área territorial de competência.

Ambiente (APA)  Definir polí ticas e macroestratégias de ambiente e desenvolvimento sustentável e assegurar a sua

integração nas diversas polí ticas setoriais e a ní vel municipal.

Manter atualizados os diagnósticos, as perspetivas de desenvolvimento e as orientações

estratégicas e as metas definidas em termos de ambiente e desenvolvimento sustentável.

 Disponibilizar estatí sticas, indicadores e informação atualizada.

. Articular com todas as entidades intervenientes no processo de ME para que a implementação das

ações previstas no PPMEC decorram de forma sustentável.

Cumprir as medidas que venham a ser impostas na Declaração Ambiental.

Fomentar e apoiar os processos de participação pública.

câmara Municipal de Garantir execução da solução urbaní stica do Plano de uma forma integrada no suporte biofí sico.

Mafra (CMM)  Implementar as medidas e recomendações identificadas na ME.

 Assegurar a integração destas medidas ao ní vel das diversas politicas sectoriais e envolvendo os

agentes económicos e sociais mais representativos

 Planear a sua atuação; monitorizar e acompanhar as ações e medidas.

Administração Regional Acompanhar a fase de monitorização do Plano, nomeadamente os projetos e ações desenvolvidos

de Saúde de Lisboa e no âmbito das suas competências.

vale do Tejo (ARSLVT)

comissão de  Manter atualizados os resultados da monitorização da qualidade da água dos recursos hidricos e da

Coordenação e qualidade do ar.

Desenvolvimento  Fomentar e apoiar os processos de participação pública.

Regional de Lisboa e Vale  Acompanhar a fase de monitorização do Piano.

do Tejo (CCDRLVT)
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Quadro 53—Quadro de Governança para a Ação.

r
Li

3

1

Direção Geral do  Acompanhar a fase de monitorização do Plano, nomeadamente os projetos e ações desenvolvidos

Território (DGT) no âmbito das suas competências.

Energias de Portugal  Acompanhar a fase de monitorização do Plano, nomeadamente os projetos e ações desenvolvidos

(EDP) no âmbito das suas competências.

Instituto de Apoio às  Acompanhar a execução do Plano na sua área territorial de competência

Pequenas e Médias

Empresas e à Inovação

(IAPMEI)

Instituto de Conservação  Acompanhar a execução do Plano na sua área territorial de competência.

da Natureza e das  Informar e sensibilizar a população, os agentes e as organizações para a importância dos valores

Florestas (ICNF) naturais.

Autoridade Nacional de  Acompanhar a execução do Plano.

Emergência e Proteção  Assegurar a atividade de planeamento civil de emergência

Civil (ANEPC) Promover a previsão, análise e avaliação dos riscos coletivos de origem natural ou tecnológica e o

estudo, normalização e aplicação de técnicas adequadas de prevenção e socorro

 Fiscalizar no âmbito da segurança contra incêndios

 Acompanhar todas as operações de proteção e socorro, prevendo a necessidade de intervenção de

meios complementares e assegurar a coordenação horizontal de todos os agentes de proteção civil

com intervenção ou responsabilidades de proteção e socorro.

Lisboa Gás (16)  Acompanhar a fase de monitorização do Plano, nomeadamente os projetos e ações desenvolvidos

no âmbito das suas competências.

Laboratório Nacional de  Acompanhar a fase de monitorização do Plano, nomeadamente os projetos e ações desenvolvidos

Energia e Geologia no âmbito das suas competências.

(LNEG)

Empresas a instalar no  Adotar soluções ambientalmente mais adequadas para a sua atividade.
PPAAEC  Cumprir o estabelecido no PPAAEC

Agentes Locais  Contribuir para o alcance das metas estabelecidas

Participar ativamente nos processos de consulta pública e no seguimento do processo.

i

3
3

3

ti

1
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10. IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIZAÇÃO

No sentido de que a proposta do PPAAEC possa ter uma contribuição determinante e positiva para o

desenvolvimento sustentável da área em questão e das áreas de proximidade, desenvolveramse medidas de

implementação de um plano de controlo e monitorização que pretende garantir o cumprimento das diretrizes

de planeamento, gestão, de monitorização e avaliação, aquando da execução do PPAAEC.

Estas orientações incluem a maioria das medidas preconizadas anteriormente referidas para seguimento

de cada um dos fatores crí ticos para a decisão.

De acordo com o artigo 11.2 da Diretiva 2001/42/CE, de 25 de junho, e no artigo 11.2 do DecretoLei n.2

232/2007, de 15 de junho, os resultados das ações previstas no Plano de Controlo, designadamente as ações

de monitorização serão atualizadas com uma periodicidade mí nima anual, pela entidade responsável da

elaboração do Plano, deverão ser divulgados pela entidade referida através de meios eletrônicos.

No entanto, devido à área do plano proposta se apresentar bastante consolidada, propõese que a revisão

integral do Plano de Controlo definido seja realizada de 2 em 2 anos, por parte da Câmara Municipal de Mafra.

Aquando da revisão do Plano de Controlo, deverá ser realizada uma nova ponderação relativa à evolução de

cada indicador, e deverão ser ponderadas as medidas preconizadas, de forma a alcançar as metas pretendidas,

prevendose que a reunião de informação adicional possa conduzir à revisão, adição ou ajuste dessas mesmas

medidas, metas e/ou indicadores.
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11. PARTICIPAÇÃO PÚBLICA

A participação pública em processos de ordenamento do território tem como principal objetivo o

envolvimento, a interação, a informação e a consulta do público nas atividades de planeamento.

A fase de participação pública no decorrer de um plano municipal de ordenamento do território éa

expressão do princí pio da participação dos interessados em decisões administrativas, e assim proceder

conforme ao artigo 2~ da Constituição da República, ao Princí pio da Democracia Participativa.

Um dos objetivos do municí pio de Mafra, éde incentivar o aprofundamento permanente do processo de

articulação e diálogo entre as populações e a Câmara Municipal, através do envolvimento direto em processos

de diálogo estruturados de eleitos, técnicos municipais, cidadãos na procura de soluções mais adequadas aos

problemas, anseios e aspirações das populações.

Durante a elaboração dos planos municipais, a Câmara Municipal faculta aos interessados todos os

elementos relevantes, para que possam conhecer o estado dos trabalhos e a evolução da tramitação

procedimental, bem como formular sugestões à autarquia ou à comissão consultiva.
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos formulados para o PP visam o enquadramento de uma operação de requalificação de um

território degradado, permitindo a reposição da qualidade na utilização do local, associada à qualidade

paisagí stica e ao potencial de desenvolvimento económico e de fixação de população para aglomerados de

proximidade à área de intervenção proposta.

A proposta do PPAAEC, visa concretizar o disposto no artigo 472 do DecretoLei n.2 80/2015, de 14 de

maio.

No processo de AAE foram tidas em consideração quatro Opções Estratégicas da Proposta de Revisão do

PDM de Mafra:

• “Salvaguarda e promoção do Património natural e cultural”;

• “Consolidação do Sistema Urbano e das Acessibilidades”;

• “Promoção das Atividades Económicas”;

• “Redefinição do modelo de ocupação espacial”.

Estas opções e os objetivos estratégicos, associados ao conhecimento dos Fatores Ambientais, ao conjunto

de instrumentos que constituem o Quadro de Referencia Estratégica, suportam a determinação dos seis

Fatores Crí ticos de Decisão analisados:

• Conservação da Natureza e Biodiversidade

• Paisagem

• Qualidade Ambiental

• Prevenção de Riscos e Adaptação às Alterações Climáticas

• Desenvolvimento Humano e Territorial” e a “Governança

Na avaliação efetuada não foram identificadas questões ambientais negativas significantes que não

possam ser alvo de aplicação de medidas de gestão ambiental, implí citas nas diretrizes de monitorização.

Salientase que a proposta de orientações de monitorização apresentadas no Relatório Ambiental para

cada Fator Crí tico de Decisão, com base numa lógica de sustentabilidade, que permitirá ao municí pio realizar

obter uma direção ambientalmente correta dos efeitos da execução do Plano.
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ANEXO 1— CONSULTA Às ENTIDADES COM RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS ESPECÍ FICAS

Conforme disposto no n.9 3, do artigo 5.2, do DecretoLei n.2 232/2007, deis de Junho (com as alterações

introduzidas pelo DecretoLei n.9 58/2011, de 4 de Maio), conjugado com o disposto no n.2 3, do Artigo 83.~,

do DecretoLei n.2 80/2015, de 14 de Maio e com o n.2 4 do Artigo 12.~ da Portaria n.2 277/2015, de 10 de

Setembro, a entidade responsável pela elaboração do Plano, neste caso a Câmara Municipal de Mafra, “[•...l
solicitou parecer sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o alcance da informação a incluir no relatório

ambiental às entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais especí ficas, seja suscetí vel

tie interessar os efeitos ambientais resultantes da sua aplicação”, e ser considerado para efeitos da elaboração

do Relatório Ambiental.

Neste âmbito, a consulta efetuada teve por base o Relatório de Fatores Crí ticos, o qual correspondeu ao

resultado do primeiro momento da presente AAE, com o objetivo de determinar o âmbito e o alcance da
L informação ambiental a tratar no presente Relatório Ambiental, através da identificação do conjunto de

r Fatores Crí ticos de Decisão, dos respetivos critérios de sustentabilidade e dos indicadores que suportam a
1. caraterização da situação de referência e a análise de efeitos esperados com a aplicação do Plano.

As entidades consultadas e que emitiram parecer, no âmbito do RA, encontramse listadas no quadro

seguinte.

Entidade Consultada (ERAE) Resultado do Parecer Comentárlos(S/N)

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) Parecer Favorável Condicionado 5

Administração Regional de saúde de Lisboa e vale do Tejo (ARSLVT) Parecer Favorável condicionado s
comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Parecer Favorável condicionado s
vale do Tejo (ccoRLvT)
Direção Geral do Território (DGT) Parecer Desfavorável S
Energias de Pprtugal (EDP) Parecer Favorável condicionado s
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação Parecer Favorável S
(IAPMEI)
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) Parecer Favorável 5
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) Parecer Favorável 5
Lisboa Gás (16) Parecer Favorável 5
Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) Parecer Favorável 5

Quadro 54—Pareceres das ERAE.

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente 1 Divisão de Planeamento e Gestão do Territõrio
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PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA

— CARRASQUEIRA — PINHAL DOS FRADES— MAFRA

AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES ACÚSTICA
DECRETOLEI N.’ 9/2007, DE 17 DE JANEIRO

1. INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS

O Plano de Pormenor em análise contempla um terreno actualmente desocupado, delimitado a

Poente pelo M61 6— Estrada da Ponte, Carrasqueira, Pinhal dos Frades, e corresponde à implantação

de 3 parcelas com uso industrial, serviços e logí stica.

Assim, importa avaliar quer a aptidão das áreas em causa para os usos previstos, em termos de

ambiente sonoro e à luz do Regulamento Geral do Ruí do, DecretoLei n.6 9/2007, de 17 de Janeiro, quer

as condições acústicas futuras, decorrentes da operação urbaní stica do tipo em apreço.

Na envolvente da área em estudo, onde se prevê a Operação Urbaní stica, existem zonas com

ocupação sensí vel ao ruí do (edifí cios habitacionais) onde importa também analisar o ambiente sonoro

previsivelmente resultante do funcionamento do projecto, face ás disposições regulamentares acima

referidas.

Assim, a presente avaliação visa caracterizar o ambiente acústico no local de implantação do Plano,

e avaliar a eventual afectação por este provocada no ambiente acústico exterior, designadamente

para os residentes nas proximidades dos terrenos afectos á operação urbaní stica.

PROcESSO N.’ 0284T/2019 OUTUBRO 20W PÁGINA N.° 3 de 23



Cp PLANO DE PORMENOR DA ÁRM DE ATIVIDADES ECONÓMICAS DA

CARRASQUEIRA

. CERTIPROJECTO PORTARIA N.’ 113/2015, DE 22 DE ABRIL E DEC.LEI N.’ 9/2007. DE 17 DE JANEIRO

2. ENQUADRAMENTO LEGAL

O REGULAMENTO GERAL DO Ruí Do (RGR), aprovado pelo DecretoLei n.° 9/2007, de 17 de Janeiro, estabelece o

seguinte:

Astlgo 3Õ
Definições

Para efeitos do presente Regulomenta. entendese por

1) Indicador de ruí do: o parâmetro fí sicomatemático para o descrição do ruí do ambiente que tenha uma relação com
um efeito prejudiciol na saúde ou no bemestar humano:

fi Indicador de ruí do diurnoentardecernocturno lLs,.n): o indicador de ruido, expresso em d8(A4, ossociado 00
incómodo globaL dado pela expressão:

Lden = lOxlog 1/24 1 I3~ 10Ld1i0 + 3x l0(~~”~’/’~ + $x I0(Ln’JOjhIo]

1) Indicador de ruí do diurno (La): o ní vel sonoro médio de longa duração, conforme definido na Norma NP 17301:1996,
ou na versão actualizada correspondente, determinado durante uma série de perí odos diurnos representativos de um
ano:

mj Indicador de ruí do do entardecer (LI: a ní vel sanara média de longa duração. conforme definido na Norma NP
17301:1996. ou na versão actualizada correspondente, determinado durante uma série de perí odos do entardecer
representativos de um ana:

n) Indicador de ruido nocturna í L~1: a ní vel sanara médio de longa duração, conforme definido na Norma NP 1730
?: 1996, ou na versão actualizada correspondente, determinado durante uma série de perí odos nocturnos
representativos de um ano:

o) Maoa de ruí do: o descritor do ruí do ambiente exterior, expressa pelos indicadores La~, e L traçado em documento
onde se representam as isófanos e as áreas por elas delimitadas às quais corresponde uma determinada classe de
vaIares expressos em dB(A):

p) Perí odo de reterência: a intervalo de tempo a que se refere um indicador de ruí do, de modo a abranger as
actividades humanas tí picas, delimitado nas seguintes termos:

ij Perí odo diurno  das 7 às 20 horas:
ii) Penada da entardecer  das 20 às 23 horas:
iii) Penioda nocturno  das 23 às 7 horas:

qj Receptor sensí vel: o edifí cio habitacional, escalar, hospitalar au similar au espaço de lazer, com utilização humana:

(. .
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5) Ruí do ambiente: o ruí do global observado numa dada circunstância num determinado instante, devido
ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longí nqua do local
considerado;

t) Ruido particular: o componente do ruí do ambiente que pode ser especificamente identificada por
meios acústicos e atribuí da a uma determinada fonte sonora;

u) Ruí do residual: o ruí do ambiente a que se suprimem um ou mais ruí dos particulares, para uma situação
determinada;

v) Zona mista: a área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja ocupação seja
afecto a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de zona sensí vel;

x) Zona sensí vel: a área definida em plano municipal de ordenamento do território como vocacionada
para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes ou previstos,
podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinadas a servir a população local,
tais como cafés e outros estabelecimentos de restauração, papelarias e outros estabelecimentos de
comércio tradicional, sem funcionamento no perí odo nocturno;

z) Zona urbana consolidada: a zona sensí vel ou mista com ocupação estável em termos de edificação.

(. ..)

Artigo 6.°
Planos Municipais de Ordenamento do Território

 Os planos municipais de ordenamento do território asseguram a qualidade do ambiente sonoro.
promovendo a distribuição adequada dos usos do território, tendo em consideração as fontes de ruí do
existentes e previstas.

2 Compete aos municí pios estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a classificação,
a delimitação e a disciplina das zonas sensí veis e das zonas mistas.

3A classificação de zonas sensí veis e de zonas mistas érealizada na elaboração de novos planos e implica
a revisão ou alteração dos planos municipais de ordenamento do território em vigor.

4  Os municí pios devem acautelar, no ãmbito das suas atribuições de ordenamento do território, a
ocupação dos solos com usos susceptí veis de vir a determinar a classificação da área como zona sensí vel,
verificada a proximidade de infraestruturas de transporte existentes ou programadas.

Artigo ll.°
Valores limite de exposição

 Em função da classificação de uma zona como mista ou sensí vel, devem ser respeitados os seguintes
valores limite de exposição:

a) As zonas mistas não devem ficar expostos a ruí do ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso
pelo indicador Lden, e superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador 1n

b) As zonas sensí veis não devem ficar expostas a ruido ambiente exterior superior a 55 dB(A). expresso
pelo indicador Lõen, e superior a 45 da(A), expresso pelo indicador L

c) As zonas sensí veis em cuja proximidade exista em exploração, à data da entrada em vigor do
presente Regulamento, uma grande infraestrutura de transporte não devem ficar expostas a ruido
ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lde,,, e superior a 55 dB(A), expresso pelo
indicador Ln

(. .4

3  Atéà classihcação das zonas sensí veis e mistas a que se referem os n. 2 e 3 do artigo 6°, para efeitos
de verificação do valor limite de exposição, aplicamse aos receptores sensí veis os valores limite L igual
ou inferior a 63 dB(A)e 1,, igual ou inferior a 53 dB(A).
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Migo 72.°
Confrolo prévio das operações urbaní sticas

6  Éinterdito o licenciamento ou a autorização de novos edifí cios habitacionais, bem como de novas
escolas, hospitais ou similares e espaços de lazer enquanto se verifique violação dos valores limite fixados
no artigo anterior.

7  Exceptuamse do disposto no número anterior os novos edifí cios habitacionais em zonas urbanas
consolidadas, desde que essa zona:

a) Seja abrangida por um plano municipal de redução de ruí do; ou

b) Não exceda em mais de 5 dB(A) os valores limite fixados no artigo anterior e que o projecto acústico
considere valores do í ndice de isolamento sonoro o sons de condução aérea, normalizado, D2maw,
superiores em 3dB aos valores constantes da alí nea a) do n.° 1 do artigo 5.° do Regulamento dos Requisitos
Acústicos dos Edifí cios, aprovado pelo DecretoLei n.° 129/2002, de II de Maio.
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3. METODOLOGIA ADOPTADA

A metodologia adoptada no presente trabalho consistiu essencialmente no seguinte:

1. Reconhecimento da zona onde se insere o projecto, avaliação (dos condições) de aptidão para

a operação urbaní stica e identificação dos receptores sensí veis potencialmente afectados pelo

ruí do com origem na intervenção;

2. Recolha de dados acústicos referentes ao ruí do ambiente exterior na área em causa pelo

Laboratório Acreditado da Certiprojecto, Lda. (CertiproLab), para caracterização do ambiente

acústico actualmente em presença (caracterização da situação de referência);

3. Preparação, elaboração e calibração de modelo de cálculo tridimensional, para a previsão das

condições acústicas;

4. Cálculo dos ní veis sonoros de interesse e elaboração dos Mapas de Ruí do para os indicadores

regulamentares Lden e L~;

5. Previsão das condições acústicas resultantes das actividades a desenvolver no âmbito da

intervenção;

6. Avaliação da conformidade do ambiente sonoro exterior correspondente ao cenário de pleno

funcionamento do empreendimento, com as exigências regulamentares relativas quer à aptidão

acústica de áreas destinadas a edifí cios com ocupação sensí vel (habitação — art.° 1 2.° do Decreto

Lei n.° 9/2007), quer à incomodidade provocada para terceiros (art.° 13.° do mesmo diploma).

A previsão das condições acústicas futuras com o Projecto já construí do, foi efectuada de forma

quantificada, com recurso a mapeamentos acústicos, através da análise do ruido gerado pelas

actividades a desenvolver no interior da área de interesse e pelo tráfego rodoviário eventualmente

gerado/atraí do pelo Projecto, em condições normais.
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4. ASPECTOS RELEVANTES DO PROJECTO

O local de implantação previsto para o Plano em tí tulo, está inserido na proximidade de uma área

urbana com ocupação sensí vel (habitacional), cujos receptores sensí veis mais próximos podem vir a

sofrer o efeito de alterações do ambiente sonoro actual, determinadas pela construção e exploração

do mesmo.

O presente Plano assume, de acordo com o art.° 3°  “Definições” e o art.° 6° ‘Planos Municipais de

Ordenamento do Território”, do DecretoLei n°9/2007, de 17 de Janeiro — RGR e em concordância com

o P.D.M., que a totalidade da sua área de intervenção não integra classificação acústica zonal — dada

a tipologia da intervenção prevista ser exclusivamente industrial.

Salientase, no entanto que os receptores sensí veis mais próximos — povoação de Bairro Alto, se

encontram em zona mista, estando por isso sujeitos aos limites regulamentares Lde ≤ 65 dB(A) e L~ ≤ 55

dB (A).

As principais fontes ruidosas actualmente existentes nas áreas com interesse para a presente análise

são as vias de tráfego rodoviário, nomeadamente a M 616— Estrada da Ponte e a actividade local e

ruí dos naturais.
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5. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE SONORO ACTUAL

5.1 MAPA DE RUÍ DO DO CONCELHO DE MAFRA

A análise aos Mapas de Ruí do do Concelho de Mafra, elaborados no âmbito do Plano Director

Municipal do Concelho (indicadores de ruí do Lden e L0, apresentados no Anexo II), permite observar

que a área de intervenção se encontra numa zona pouco ruidosa em que os indicadores de ruí do

regulamentares apresentam valores (Lden ≤ 55 dB(A); L~≤ 45 dB(A)) abaixo dos limites aplicáveis (i.e.,

Lden≤63dB(A); L~≤53dB(A)).

No entanto éde referir que, dada a escala do Plano Director Municipal, a principal fonte sonora de

interesse (no Plano agora em análise), M61 6— Estrada da Ponte, não foi integrada no mapeamento

sonoro municipal, não sendo por isso legitimo dai extrair quaisquer conclusões.

5.2 NÍ VEIS SONOROS OBSERVADOS ACTUALMENTE

A caracterização do ambiente acústico actual foi efectuada através da realização de campanhas

de medição dos ní veis sonoros observados in situ, nos perí odos diurno, do entardecer e nocturno, em

condições representativas da actividade local normal (nomeadamente a circulação de tráfego

rodoviário).

A referida caracterização foi efectuado pelo CertiproLab, Laboratório de Ensaios Acústicos e

Vibráticos da Certiprojecto que se encontra acreditado, para todos os registos / ensaios de Ruido

Ambiente aplicáveis, com o n° L599 — IPAC, em Outubro de 2019.

No Quadro 1, abaixo, são apresentados os niveis sonoros LAeq, em dB(A), registados nas condições

actuais, nos pontos de medição acústica P01 e P02, e os valores dos indicadores de ruido

regulamentares La Le, L~ e Lden, determinados com base nos valores dos ní veis sonoros registados in situ.
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QUADRO 1
NÍ VEIS SONOROS LAEQ, EM dB(A), REGISTADOS IN 51W (OUTUBRO DE 2019) E VALORES DOS INDICADORES DE RUIDO

REGULAMENTARES Ir,, I~, LHE LDEH

LOCAL DE MEDIÇÃO ACÚSTICA
NÍ VEIS

PERÍ ODO DE SONOROS LaLCLn
FONTES RUIDOSAS L~

N. LOCAt / OCUPAÇÃO REPERtNCIA LAto rn
[DB(A)I

67
DIURNO 67

60

Ponto de medição 59

P01 acústica localizado a Tráfego rodoviário envolvente: ENTARDECER 58 62
6.0 m M6 16— Estrada Actividode local

57da Ponte * a Nascente

52
NOCTURNO 54

55

45
DIurno 45

44

Ponto de medição 42

~ acústico localizado a Tráfego rodoviário envolvente: Entardecer 4! 4865,0 ryi da M616. Actividade local
40Estrada da Ponte

40
Nocturno 47

41

(‘)Locat de Medição Acústica assinalados nos Mapas de Ruí do Anexos (Anexo III)
— indicador de ruí do r~Ialiva ao perí odo diurno (7h — 20h): L. — indicador de ruido relativo ao perí odo de entardecer (20h23h); L~ 

indicador devido relativo ao perí odo nocturno (23h7h):
(‘) = 1 OxIog 1/24 (1 3x 1 QLdI + 3x 1 0(1et5l~10 + 8x 1 DILfl.~~ii~~j (arl.° 3.° do DecretoLei n.° 9/2007)

5.3 APRECIAÇÃO DO AMBIENTE SONORO ACTUAL

A análise do Mapa de Ruí do do Concelho de Mafra e as observações efectuadas in situ permitiram

confirmar que a principal fonte ruidosa com influência na área de intervenção éo tráfego rodoviário

da M6 16— Estrada da Ponte.

Os resultados das medições acústicas efectuadas (apresentados no Quadro 1, atrás), indicam que a

maioria da área do Plano écaracterizada por indicadores de ruido Lden ≤ 62 dB(A) e Ln ≤ 48 dB(A)

traduzindo um ambiente sonoro calmo e próprio do meio rural em presença.
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6. SIMULAÇÃO DA PROPAGAÇÃO SONORA

6.1 GENERALIDADES

Os mapas de ruí do relativos ao Plano em titulo, foram obtidos com recurso a programa de cálculo

automático especí fico para o efeito, adiante descrito, o qual permite simular a propagação sonora e

calcular os ní veis sonoros Lden e L0, com base nas caracterí sticas da zona em causa e das fontes sonoras

existentes e previstas, seguindo os procedimentos normalizados, as directivas europeias e as directrizes

da Agência Portuguesa do Ambiente (AFÃ) aplicáveis.

Das simulações efectuadas resultaram os mapas de ruí do apresentados no Anexo IV, que traduzem

graficamente a distribuição dos ní veis sonoros do ruí do com origem nas fontes consideradas (vias de

tráfego rodoviário), através de gamas cromáticas de valores dos parâmetros Lõen e L~ representativos

de condições médias anuais.

Sublinhase que os referidos ní veis sonoros estão frequentemente sujeitos a variações decorrentes das

normais alterações da actividade humana, bem como das condições meteorológicas.

6.2 PROGRAMA DE CÁLCULO UTILIZADO

O programa de cálculo automático utilizado para elaboração dos mapas de ruí do do Plano em tí tulo

designase IMMI e foi desenvolvido pela Wõlfel Software GmbH (Alemanha).

O algoritmo de cálculo do programa éespecí fico para simulação da propagação do ruí do de tráfego

rodoviário (CNOSSOS  ROAD) e éo estabelecido para o efeito no Decreto Lei n.° 136A/2019 para a

elaboração de mapas de ruí do.

6.3 ELABORAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO DOS MODELOS DE CÁLCULO (RECOLHA E TRATAMENTO DE DADOS)

Os modelos digitais de cálceilo elaborados baseiamse na cartografia actual da zona e na informação

especifica do Plano (topografia, traçado da rede rodoviária, localização de obstáculos à propagação

sonora, etc.), fornecida em formato digital e complementada com elementos recolhidos nos

levantamentos in situ, tendo sido preparados dois cenários distintos  Situação Actual (Ano 2019), e

Situação Futura (Com Projecto) para determinação dos indicadores Lõen e L~, de acordo com a

regulamentação em vigor.
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O modelo de cálculo foi parametrizado de acordo com as caracterí sticas das fontes sonoras

consideradas — vias de tráfego rodoviário  das quais se destacam as mais importantes:

 volumes de tráfego de veí culos ligeiros e pesados para cada perí odo de referência (média

horária);

 velocidades médias de circulação de veí culos ligeiros e pesados;

 perfil transversal tipo (largura, número de vias, etc.);

 configuração dos taludes das bermas das vias (escavação, aterro, viaduto, etc.);

 caracterí sticas de emissão sonora da camada de desgaste;

 fluidez do tráfego.

Os algoritmos de cálculo consideram ainda outros efeitos não directamente relacionados com as

fontes ruidosas (emissão sonora), mas que influenciam a propagação energética, tais como:

 dispersão geométrica e absorção atmosférica;

 reflexões sonoras e presença de obstáculos à propagação do ruí do;

 caracterí sticas de reflexão/absorção sonoro do terreno;

 efeitos meteorológicos.

Dado que os mapas de ruí do para articulação com planos de ordenamento do território devem

traduzir condições médias anuais, a parametrizacõo das fontes sonoras do tipo “vias de tráfego”, nos

modelos de cálculo, deve ser feita, tanto quanto possí vel, com base em valores médios anuais dos

volumes de tráfego em circulação.

Neste contexto os modelos de cálculo para simulação da propagação sonora e elaboração dos

mapas de ruí do (cenários actual e futuro), foram parametrizados com base nos volumes de tráfego

médio horário (TMH) para os perí odos diurno, do entardecer e nocturno para a via envolvente,

determinado a partir dos volumes de tráfego observados, considerando para o cenário futuro (com

Projecto) um acréscimo de 25% relativamente ao actual, essencialmente atraí do à área do Plano

destinado a Industria, Serviços e Logí stica.

No presente caso, uma vez que não existem dados oficiais actualizados sobre o tráfego circulante nas

infraestruturas rodoviárias do Concelho do Mafra, foram efectuadas, contagens adequadas, através de

várias amostragens em dias e horas distintos, visando, identificar a evolução dos volumes de tráfego, que

permitam determinar valores representativos do Tráfego Médio Diário Anual (TMDA) para a via com

interesse e para ambos os perí odos de referência, para o ano de 2019.
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Este procedimento éaconselhado na publicação da European Commission Working Group for

Assessment of Exposure to Noise (WGAEN) “Good practice guide for strategic noise mapping and

production of ossociateci data on noise exposure” (151.

Sublinhase o este respeito que as normais variações dos volumes de tráfego rodoviário (bem como as

eventuais diferenças relativamente à distribuição indicada no Gráfico 1) não deverão determinar

alterações significativas dos ní veis sonoros médios resultantes, visto que estes ní veis seguem uma relação

logarí tmica em função dos volumes de tráfego, sendo necessário que ocorram alterações muito

expressivas destes volumes paro que os ní veis sonoros correspondentes sofram variações sensí veis ao

ouvido humano (teoricamente, para que ocorra um acréscimo de + 3 dB(A) énecessária uma

duplicação dos volumes de tráfego).

Gráfico 1
Distribuição horária tí pica dos volumes de tráfego rodoviário

Fonte: Certipro)ecto, Ldo

Pe406o G.,mG

Pe,io6, Ealaaecet

— Periodo Necimno

Idêda  Penfodo Dnn,i’o

Idéda  Peneono Ej’I.idece’

IJdd.a  Peneodo ndoaL,T,o

100

80

70

1
60

50
1~
E
1

1 40

lo 1.

— ——— iI~i
07110811 OgIi 1011 11h 12h 12h 144, 1511 1~i 1711164, 1~. 2~ 21112211231, 0~, 0111021103110411051, oe,

PRocEsso [‘4.’ 0284T/2019 OUTUBRO 2019 PÁGINA N.° 13 de 23



PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS DA
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QUADRO II — CARACTERÍ STICAS E PARÂMETROS DE CÁLCULO
UTILIZADOS NA PREVISÃO DE NÍ VEIS SONOROS

PROGRAMA DE CÁLCULO:

IMMI  WõIfeI Softwore GmbH

ALGORITMO DE CÁLCULO:

Norma CNOSSOS  Road, especifica paro ruido de tráfego rodoviário, indicada no DecretoLei n.° 1 36A12019, de 6 de Setembro e recomendada
pelo Aaéncia Portuoueso do Ambiente
MODELAÇÃO OROGIÁFICA DO TERRENO E IMPLANTAÇÃO DE EDIFÍ CIOS:

Baseada nos plantas do Plano e nos levantamentos de campo realizados.

CARACTERÍ STICAS DO TERRENO SOBRE O QUAL OCORRE A PROPAGAÇÃO SONORA

Coeficiente de absorção sonora: amda ~ 0,8 (Medianamente absorvente sonoro)

FENÓMENOS DE REFLEXÃO ASSOCIADOS AOS OWÁCULOS ÀPROPAGAÇÃO SONORA, MALHA DE CÁLCULO E ALTURA DE CÁLCULO:

Número de Reflexões: 1
Molha de Cálculo: 5m x Sm
Altura de Cálculo: 4m
CENÁRIOS DE ESTUDO:

Situação Actual: 2019 1 Situação Futuro (Com Projecto)
CARACTERÍ STICAS DAS FONTES SONORAS (VIAS DE TRÁFEGO RODOVIÁRIO):

VIA DE TRÁFEGO PERFIL TRANSVERSAL TIPO LARGURA TOTAL DA VELOCIDADES BASE DO PROJECTO (II

VIA EXTERIOR M616 2x1 vias 8m 50/60 km/h

VIAS INTERNAS  2x1 vias 8m 40/50 km/h

TRÁFEGO MÉDIO HORÁRIO (TMIfl PREVISTO. EM VEÍ CULOS/NORA’

Situação Actual: 2019

V.LIGEIROS V.PESADOS MÉDIOS V. PESADOS V. MOTOR DE DUAS RODAS CATEGORIA ABERTA
VIA DE TRÁFEGO —

P.D. P.E. PN. P.D. P.E. P.N. P.D. P.E. P.N P.D. P.E. P.N. P.D. P.LP.N.

M616 124 35 8 O 0 O 3 1 O O O O O O O

VIas Internas              

Situação Futuro (Com Projecto)
V.LIGEIROS V.PESADOS MÉDIOS V. PESADOS V. MOTOR DE DUAS RODAS CATEGORIA ABERTA

VIA DE TRÁFEGO
P.D. P.E. P.N. P.D. PE. P.N. P.D. P.E. P14. P.D. P.E. P14. PD. P.E.P.N.

M616 130 37 9 O O O 4 1 O O O O O O O

Viaslnternas’ 1 O O O O O 6 2 1 O O O O O O

— Na ausência de informação oficial foram adoptadas as Larguras da Plataforma e Velocidades Médios comuns neste tipo de
empreendí mentos.

P D — Perí odo Diurno 1 P.E — Perí odo de Entardecer 1 P N — Perí odo Nocturno
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7. INTERPRETAÇÃO DOS MAPAS DE RUÍ DO

7.1 AMBIENTE SONORO ACTUAL (ANO 2019)

A apreciação in situ na generalidade da área de intervenção do Plano, confirmada através da análise

dos mapas de ruí do correspondentes à Situação Actual — ano 2019 (Figuras n°1 e n° 2), permite

identificar que o ambiente acústico se apresenta actualmente pouco perturbado, com ní veis sonoros

abaixo de Lõen 60/65 dB(A) e L0 50/55 dB(Afl, atéaproximadamente 8m da via.

Na restante área do empreendimento não existem fontes ruidosas significativas pelo que os ní veis

sonoros existentes cumprem, com segurança, os referidos valores limite regulamentares, sendo

determinados por fontes de ruí do naturais (vento, animais, etc.).

7.2 AMBIENTE SONORO FUTURO (COM PRoJECTo)

As condições acústicas relativas ao Cenário Futuro resultarão essencialmente dos volumes de tráfego

que circularão na M6 16— Estrada da Ponte e da Via interna do Plano.

Refirase que. em caso de ausência de construção do Plano, as condições acústicas futuras não iriam,

previsivelmente, sofrer variações significativas uma vez que não se prevê a alteração dos volumes de

tráfego em circulação na rede viária existente.

Assim, para o cenário futuro com a implantação e inicio de exploração dos usos afectos ao Plano em

análise, prevêse um pequeno acréscimo dos ní veis sonoros locais relativamente ao cenário actual,

resultante do aumento do tráfego de veí culos pesados, afectos às actividades em proposta.

No entanto, na generalidade da área do Plano, o ambiente sonoro futuro (Figuras n.° 3 e 4), será

caracterizado por valores dos indicadores Lden e Ln, manterseá pouco perturbado, sendo

caracterizado por valores Lõen S 65 dB(A) e L0 ≤ 55 dB(A)).

Salientase ainda que, os usos previstos no presente plano são industriais, de serviços e logí stica não

sensí veis ao ruí do.
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No Quadro III. adiante, apresentamse os ní veis sonoros de ruí do ambiente previstos para o Cenário

Futuro junto aos receptores sensí veis ao ruí do potencialmente mais expostos.

QUADRO III
NÍ VEIS SONOROS Ld.n E La, EM dB(A) PREVISTOS NAS FACIIADAS MAIS EXPOSTAS DO EDIFÍ CIO SENSrvEIS EXISTENTE

NÍ VEIS SONOROS EM
PoNTO RECEPTOR dB(A)

LOCAL / OCUPAÇÃO111 ALTURA DO
DISTANCIA ÀFONTE (ml SOLO, li N. La~ La

(mj

Edifí cio Habitacional Ddstente aI 12m da M6l6 h l,5m ROl 43 32

Edifí cio Habitacional E,dster~te . desocupado a 30rn da Mól 6 h = 1 5m R02 50 38

Nota: Valores acima dos limites regulamentares assinalados a negrito

A observação dos Valores apesentados no Quadro III, acima permite prever que se Verificará o

cumprimento dos limites regulamentares estabelecidos para zonas mistas em ambos os receptores

analizados.
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8. VERIFICAÇÃO DO REGULAMENTO GERAL DO RUÍ DO (DECRETOLEI N.° 9/2007)

No que respeita à área de implantação e dado que o Plano contempla a construção de edifí cios

industriais, de Serviços e logí stica, considerase necessário garantir por um lado, a aptidão da área em

termos de ambiente sonoro para uma operação urbaní stica deste tipo (tendo em conta o conforto

dos utilizadores) e por outro, que os ní veis sonoros futuros juntos dos receptores sensí veis existentes

respeitam os limites regulamentares estabelecidos. Importa assim garantir que o projecto em apreço

não conduza ao agravamento do ambiente sonoro no envolvente exterior.

No que concerne à aptidão da área de intervenção do Plano em causa para os fins propostos

(industriais, serviços e logí stica), o edificado a implantar não está sujeito a quaisquer limites sonoros,

dada a sua tipologia de utilização — não sensí vel ao ruí do.

Os ní veis sonoros previsivelmente apercebidos, em ambos os cenários analisados (Actual e Futuro),

indicados atrás e ilustrados nos mapas de ruí do em anexo, verificam o cumprimento dos valores limite

de exposição aplicáveis a zonas mistas na generalidade da área de interesse, em particular junto do

receptor sensivel potencialmente mais exposto e situado na Povoação de Bairro Alto.
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9. NOTA CONCLUSIVA

No âmbito do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira, em Pinhal dos

Frades, Concelho de Mafra, procedeuse à apreciação do ambiente acústico da área de intervenção

e envolvente próxima, em condições representativas da Situação Actual e da Situação Futura (com

Projecto).

Identificase que a principal fonte ruidosa actualmente existente na área com interesse éa circulação

rodoviária na M616—Estrada da Ponte.

A análise dos resultados obtidos permite verificar que a área de intervenção tem aptidão para a

implantacão do edificado em proposta (industriais, serviços e logí stica), tendo em conta a não

exigência de limites regulamentares aplicáveis.

O Plano não classifica a sua área de intervenção em termos acústicos dada a tipologia da sua

utilização ser exclusivamente industrial, serviços e logí stica.

Em face do exposto, considerase lí cito concluir que, a Operação Urbaní stica aplicável ao Plano de

Pormenor em tí tulo se encontra em condições acústicas de ser aprovada, no que respeita às condições

acústIcas actuais e futuras.

Sintra, 04 de Outubro de 2019
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ANEXO II: MAPAS DE RUÍ DO DO CONCELHO DE MAFRA
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Extrato de Mapa de Ruí do do Concelho de Mafra, Indicador Lden
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Extrato de Mapa de Ruí do do Concelho de Mafra, Indicador Ln
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ANEXO IV: MAPAS DE RUÍ DO

Figural  Cenário Actual (Ano 2019) —Lden

Figura 2 Cenário Actual (Ano 2019) —L~

Figura 3 — Cenário Futuro (Com Projecto) — Lden

Figura 4 Cenário Futuro (Com Projecto) — —
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LOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES

N’. PROCESSO:

16.1.5/2018/1

DATA:

Setembro 2019 

APROVAÇÃO:

CARTOGRAF1A:
ENO&na PROPREEA~A O~ C?RTVGRS’LI. :km~. Lt
ENIlriatE P~OOjDGD& I~NflPik $*
DATA DE EDÇ°~ zo:o
TAlA E ~TCMERO DA AC~OXAÇTO; A/Ó6/ZAA~ ~KA/tÇ’
SlSTEA)A DE ~Eí E~DNCLkETnE49/n:I.~
WEDAC DÇSCDAALPi IAA.* 1 &D.OilRi” 1/A

DESIGNAÇÃO:

EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO:
ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL

PROT 2002

ESCALA: DESENHO N:

1110.000

FASE DO PROJECTO: 02 B
Proposto dc Plono



L.

LEGENDA:

~Ç2 Limite do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira IÀrea objeto de Suspensão Parcial PDM Aviso n°1529112018,23 de outubro

— + + — Limite Administativo ente Freguesiais  CAOP 2018

 ARQUITECTO 1 PcJ,ofl&,r~

Extrato da Legenda da Planta de Qrdenarnenlo: URBANISTA 1 5c1 o

ENG.TERRITÕRIO 1
Habitats e Espécies na Restante Área do Território Municipal ARO.PAISACISTA 1

DESENHADOR 1 r~s~ .~‘ctcõo
9540 — Pinhais mediterrânicos ENG.CIVIL 1 ~~

AROESTAGIARIA 1 Çwn,P3c, c

5230 1 5330pt5 1 5330pt7  MatagaiseMatosTermomediterrânicos _____ N. PROCESSO:
16.1.5/2018/1

DATA:

Setembro 2019

ASSUNTO:

PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA

IOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES

DESIGNAÇÃO:

EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO:
DISTRIBUIÇÃO DE HABITATS E ESPÉCIES

DUOMA
DEPARTAMENTO DE URBANISMO,
OBRAS MUNICIPAiS E AMBIENTE

WROVAÇÀO:

CARrOC1AFIA:
E~,fl&’EE PRCPl,ETA~À 04 CARF%RA’tL CJM~4 ~?4CFL. CE
Et.TI000€ P1OØJEOR& wj’ç~Po. s,
tATA DE 04rk’ ~oo
CÀ!A E NtIAtRO 55 1cMa.x.:4’o: :1)06)045 ~i0Dft5
SISIENA DE EEE1DICS. ET’À9/~T~6
0011005 poS,c’c .pI.m;c~A. 506 1 kDtí WA. /4

ESCALA: DESENHO N°:

1/10.000

FASE DO PROJECTO: 02 C
Proposto de Plono

1
~1 À’



LEGENDA:

Limite do Plano de Pormenor da Área de Mvidades Económicas da Carrasqueira/kea objeto de Suspensão Parcial PDM  Aviso n°15291/2018 23 de outubro

, + +  Limite Adminisba~vo enWe Freguesiais  CAOP 2018

Zonas de Riscos

Risco Sismico
Moderado ( PROTAML )

Risco de Ameaça de Cheia

Zonas de Ameaça de Cheia

Risco de Instablildade de Vedentes

Zonas de Risco de lnstabihdade de Vedenles

4:, ~

Li

Risco de Incêndios

Elevado

Muito Elevado

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

1...

ARQUITECTO 1 PcJí o lia ,ra

URBANISTA 1 s00 ~xIo,

ENG.TERRITÕRIO 1 4,Pc:cjo

ARO.PAISAGISTA 1 PSi~3 ,Ç,n,,s’o

OESENHAOOR 1 Falt9crdõc

ENG.CIVIL 1 ;i~,;~ ~

ARQ.CSTAGI~IA 1

DUOMA
DEPARTAMENTO DE URBANISMO,
OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

N. OE ARQUrIO:

ASSUNrO:

PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA

LOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES

N. PROCESSO:

161,5/2018/1

O ATA:

Setembro 2019

APROVAÇÃO:

E O O RAF IA
ENI1OAOE PRCP*iEL~A 0k C~flCG~RLk cku~. ~eJ?IEPAL CE
EN’TF~D€ ROOurca ~ 5*
DITA DE EDÇÀS’S TDO
DATA E NEMLRO O~ HO ~VZ0AÇ,O. ?n/EA/5T3 h’≥EtIEci
SSIOAA SE REFERETELA: EI~a9/ç.,e
EA,ATOAO iA3ScC* A*IIATTA_A€4* 1 ‘.,I*JAT*A  /4

DESIGNAÇÃO:

EXtRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO:

RISCOS

ESCALA: DESENHO N°:

1/10.000
FASE DO PROJECTO: 02 D

Proposta de Plano



1HIPtflnSWLI~,~_~.

abeça

A,

LEGENDA:

~Ç2> Limite do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira? Área objeto de Suspensão Parcial PDM  Aviso n°15291/2018,23 de outubro

Recursos Naturais
ARQUITECTO 1 Pedi, ti silint

Recursos Hidricos Abastecimento de Água _______ URBANISTA 1 ~cfi, I~Y/CC

sito das Aguas do Mae e Margem ________ Rede de Abastecimento — —0~ ENO TERRITÓRIO 1 AIO .7~i 3
ARI.PAISAGISTA 1 Pihpi Roins,Ja

Leite des Curses de Água REN e Margem Reseruatéri _•___J IESENHADOR 1 Pciic ÇcrJ~

ENG CML 1 tifrirM Ponto
Leite des Restantes Curses de Água e Margem Irena~em de Atuas Residuais AR• ESTAGIARIA 1 Ci’ir.o srib~gc

Reserva Agricila Nacienal Emissáries ________ N. PROCESSO:
16.1.5/2018/1

Recurses Ec.Iõgic.s _______ DATA:

Reserva Eeelégica Nacienat liii 111111 Setembro 2019

DUOMA
DEPARTAMENTO DE URBANISMO
OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

N. DE AROurqO:

ASSUNTO:

PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATMDADES
ECONÕMICAS DA CARRASQUEIRA

LOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES

4PROVAÇAO:

CARtGGFeAflA:
EInI3rr PR~jP’€ItRI4 3h Ck~TCCritÂ: eA,iz~Ac*1:. e)Pu
Ee,rASL POEUrOÇi: s~,tut si

;eSE€n.c33: 0,
~i’IAIN~ikffE) Ei uC ~nLOckI43 osjLr/2cI 3. 133iQ,
5eS1~,J4 L EFEÇetiCi& rr~i/FIrit5
EuAE.033 ‘GSCIflSAr: ~.i — cii i ~uii fl E: JISIuVI

DESIGNAÇÃO:

EXTRATO DA PLANTA DE CONDICIONANTES:
SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E

RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA

ESCALA: DESENHO N°:

1/10.000

FASE DO PROJECTO: 03 A
Proposto de Plano
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4.

4.

4.

4.
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a
= o

LEGENDA:
Limite do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

— + — Limite Administrativo entre Freguesiais  CAOP 2018

Curvas de Ní vel Percentagem! Área do Plano
2SmaSOm 

SOm a 75m

75m a 10Dm 

bOm a 125m 78%

1

k

4.

.4
4.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

~6

ç~o

DUOMA

DE!’ARIAMEN30 UE lJ~E~ANISV.O.
Q~RAS MUNICIPAS 6 /0MBIENTE

AROUITCCTO Pedro fl~4io, ASSUNEO  AP~OW’9O.

UROANISTA 1 f’cfio ~4ce PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ENG,TERRITÕRIO ,%rcr,o,o ECONÕMICAS DA CARRASQUEIRA
~O.PAISAGISTA PdipoZc~n&c C’/flDORAF!A.EN1~0CE PR ÇOETIAA CO C3;TCGtflIk ~O~At6 06.ICCk X

OESENI4400R —— LO~4L: CARRASQUEIRA PINHAL DOS FRADES i’~ E

ENGCIVIL. timor, Pcrbo LAIA E SacOU Ao MDV%’3A. :2/06/3063 SX0j106. SISTEEO DE
ARQESTAOI~IA 1 Cs,oô R,Leuc ! EoAEOø rosooo~t aAOE1~  3*1 *flyEI~~  3/’ E~ato/1

rr DE AROIJI’,O: ‘o ?R3)CLSSO:

16.1.11201811

DATA:

PLANTA DE SITUAÇÃO EXISTENTE:
HIPSOMETRIA

ESCAEA:

112.500

FASE DO PPDJEDO:

Proposto de Piono

DESENHO

04A
125m a 150m 22% Setembro 2019



USO FLORESTAL/AGRÍ COLA
Povoamento Misto

Povoamento de Eucaliptos

Pomar

Agricultura de Regadio

Agricultura de Sequeiro

OUTROS USOS
Áreas de Matos

Áreas de Extaç~o de Inertes

Núdeo Edificados
N. DE AiWiw,O: N’. ‘~?OCLSSO:

16.1.1/2016/1
DATA

setembro 2019

•0

4.

)
/

/

LEGENDA:
Limite do Plano de Pormenor da Área de Atividades Económicas da Carrasqueira

Limite AdmÍ nistrativo entre Freguesiais  CAOP 2018

4.
4.

4.

4.
4.

4.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
4

DUOMA

DEPARtAMENTO DE
OBRAS MUNiC~P.~S E AMBIENFE

AROU TECTO Pcdc t1~d,n, ASSUNTO. APROVAÇÀO:

URBANISTA — 5c(io 5ty.J~ PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ENOTERRITÓRIO /flOPCffeJfQ ECONÓMICAS DA CARRASQUEIRA
ARO.PAISAG STA PiIipo~’airvrSc

 1 1N1C0€ ÇROPRMrLaA DA CAAIr~Ra &~T~ dw10n x
DESENRADOR LOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES
ENO CIViL 1 flI~~ Pcr.hc CAlA 1 ~AtNO 4~ÇMDLOA4iQ 1aJt4/2913 ‘DN/WÇ,SiOID St r~.1rrNc~, rl~A29,fl

ARO.ESTAG1AR1A Cama A’,bcwc s~r.sDo FCS~tD’1a ~p’m~ç.m  i  ,. vvoc.,.t

DES:CNAÇÀO.

PLANTA DE SITUAÇÃO EXISTENTE:
USO DO SOLO

ESCALA: DESENHO N:

1/2.500

FASE DO PROjEDIO: 04B
Proposta de Plano  DP 1
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4

4
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4

4

4
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N’ CE A’OUIVO: o, RRCCESSO:
16,1,1/2018/1

iJ A; ~.

/
~0’

~¼~

“1 /

“e

LEGENDA

•_~..... Limite do Plano de Pormenor da Área de Atividades Econômicas da Carrasqueira

—t + — Umite Administrativo entre Freguesiais  CAOP 2018

Linha de Água

Parcela de Terreno com área de 120.000 m2

197O N.°da Parcela

4~ CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA CCPAE~YDCL~NIS~AO‘%_Ø~V C:BRAS LAUNOCIFAOS E AMBIENTE

APf)IJITECTQ — Ped,ct1qfin~ ASSUNTO: AE’RCVAÇA2. —

URLANISTA 5chó ~o1c, PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ENG.iERRIT~R’O ,%Pcncüo ECONÓMICASDACARRASQUEIRA
~RO D~SS(~iCT4 flipoR’~rzo,dc CA~(’OCRAFIA:
‘‘ LOtE ‘ro PA) 0W14 0,0 CflTC/JPORA CÀWAfl*UECSN, cc

DCSEN~AEGR Ptd,cK’ctSõc LOC4L: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES
ENG.CE~ IL 3 ~PCÇIbC SAIA ‘IAU.~O LA *,,U~OGÇÀO: Qe/OS/OCA VS1 ‘/CG~

. S$TEUA 0! IUERCIOCOA: tAr~ /t.!.0L~
ARO) FSTAGI,,RI~, 1 C~rn~R’,bc,c LIAILIO OOS4(N,0LEtAw.E:Lt.0..~ 1 • 040

CE~CNAÇ4O

DATA

Setembro 2019

PLANTA DE SITUAÇÃO EXISTENTE:
CADASTRO

ESCALA,

1/2.500
CESEI friO

05FASE EI) PROJECTE:

Proposta de Plano
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/

—

)4i

e

“~• fr7/
‘7

v.

DUOMA
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA DEPARTAMENTO DE

AROUITEcr0 Pedro flaIic.,

URBANISTA Sou0 Scvco
ENG.TERRITÕRIO Ano Peneiro

ARO.PMSAGISTA Pdfta ?oirtrdo

DESENHADOR Pedro k’crd~

ENG.CML tlirionPcrbo

ARO.ESTAGIAR~A Cor’~o R~bei,o

e •—e e N’. PROCESSO:

16.1.5/2018/1

DATA:

Setembro 2019

AtROVAÇ~O:

CARTOGR.~’;A:
tXtCAX PSOPqrTA.~I4 JÁ Ct~ÇÂRt.flt CLWRA v.’.VOP.L ~€ ~k0Zn
£~ii:’~~E flC(JtJ~1A COO. ~.6
oArg CL.ÇiZ: JJIC
~rrAr,~Cu..po CÁ 6061CGOÇÀO: ~iJe’/~o~’c’’oçr

~E REF~RCNCIt E~Áw/0~.6:5
£X~TILRO ‘OS.CICILA~ ftMJLnnX • 0.6v 45.OCOL..I/4 C.

ESCALA: DESENHO N:

1110.000
FÁSE DO PROJECTO: 1 3

Proposto de Plano

ASSUNTO:

PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES
ECONÕMICAS DA CARRASQUEIRA

LOCAL: CARRASQUEIRA  PINHAL DOS FRADES

DESIGNAÇÃO: ALTERAÇÃO AO PDM:

EXTRATO DA PLANTA DE ORDENAMENTO 

CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO



29/10/2019

PLANO PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

PP CARRASQUEIRA

EXECUÇÃO DO PLANO

DA CARRASQUEÍ RA

/4

tIL

‘Ir SITUAÇÃO EXISTENTE

o
1

1 PROPOSTA

clnrnLO .2Jii



29/10/2019

•~tD~MENTO

RIC EIRA

6 HECTARES

ARTIGO MATRICIAIS N.~
197, DA SECÇÃO Q

PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DE UM ESPAÇO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS,
INFRAESTRUTURADO QUE PERMITA A RELOCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

REQUALIFICAR UM TERRITÕRIO DEGRADADO, DO PONTO DE VISTA AMBIENTAL E
PAISAGÍ STICO

DEFINIR UM MODELO DE OCUPAÇÃO URBANA QUE PERMITA A ARTICULAÇÃO COM
O INVESTIMENTO PRIVADO

•fl~IVOS

REQUALIFICAR OS ESPAÇOS EXTERIORES E SUA INTERLIGAÇÃO AOS ESPAÇOS
ADJACENTES EXISTENTES— ESPAÇOS NATURAIS E ESPAÇOS RESIDENCIAIS;

RECLASSIFICAR SOLO RURAL EM SOLO URBANO, PARA AS CATEGORIAS DE ESPAÇOS
DE ATIVIDADES ECONÓMICAS E ESPAÇOS VERDES



29/10/2019

nr~STr1

e

e—

*

__çIo —
les ou teces

Ana
e?

01

Are. MiMe. — lnflItr.çOo

ind.. de rcop.çio do solo

Are. rr.dslnu de conuisçk

mdcc de dOiz.çlo — solo

Altura miMes. de .d&.çIo

Volueseui. maMe.

Ares — lnsparnasNllt.çlo

As mv verdes de peoteØo e A...5 verdes de uso pe ivado

si... tst.l da partais

Asca Miasm, de Infltraçio

~dcedeoospaçiodosdo

Are. máolen. de toraltroçlo

ledice de atllnçio do solo

Aitw. náusea de .dillcaç3a

Veluvietala noisiteu

Ara. da tmp.rata..bllinçlo

Areas verdes de peoteçlo e Ascas medes de uso peivada

Ares teta’ da partaIs

Asca verde de peoieçloeenqu.dramraala

Ana tat.l da partais

EXECUÇÃO DO PLANO

01

li 630M0

0,46

12095.90

0,48

9,00

103 154,20

2173640

3630,40

1S 556.01

8020.87

0.36

8 100.00

0,37

9,00

72 187.85

18276,11

3709.85

11985,57

211333

9 na.’.
cl



29/10/2019

e—

Pnc.b co, lote 01

Prc6a4, aio 02

Pceb co lote 32

—o.———
~~I’1

12093A0

• 1o_

0,00

.WTL@A na,,.

Oain~tide —
(Un’) ,—~(q

400 4m14oc

411 3141140€

o cc

*1404,40

EXECUÇÃO DO PLANO

— por~. — fl.wnçl

1012620€

kn — o*dRed. ia dmId&O público;
pirata ai lati 01:
pirt~ ai lii. 02;
Pic ai late 03;

Ate. (c,3j flt*194304’a.
— Glabd

152094€
3943203€
2922046€

212 ti 4

3

Aq_ LO LI ZI Si

•I P.ç3.ia ei. cttenccçlo do, .ifidot h.ócbtdo Wdeoeinc,n, Wdene
b.&i..eo,cocsde .b.,t.de.M, 4 noaaeocloc ceda .Idoot.

01 Da.eooêd,aeeic doe ~*qo. de .~Çoe teedio

1.1 dieeeo.oeo.oiçiopoeiotolirecaodoieei&Øoeo
11 Mcdd.çledctaeeeepoiaio.çkdi,eedndeltlo.ocoto,ncr.oe.e.
li Lnibtitlideub4ee. woa03016

2.1 6.edtiiçlo( ditg..eettod. 10*4,6

II Ride di áist.0.,eoIo — áai
3.2 Rede de áeetieit de*osi eteidaio e Ilodili
3.3 Resida, dida, Uabieea
3.d PitMedi
15 00304loaoerddic,

24 fledeildelo.

37 Mede dedtetiAçioeldtela

1.0 eed.dtoode.çOepdiOrj
1.9 pelo,, di ieieefceceaçlo
3.10 Rede deteloooctoodçiçoe,

dl IdOldoP.eteliol
4.1 LdlhcJct Pittd,02

LI ettdesdewardesdo.loei.taedetd.peee.øc.ocet.Icd.
a—

1.2 doeis Virdes da eeaeeth ..eqc~d,iee.et.
1.’ e.30ce.eiçlodattcoei3061 006denslsbeot+eioiolddads

EXECUÇÃO DO PLANO
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PLANO PORMENOR DA ÁREA DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

DA CARRASQUEIRA



o
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento

Co&o~h CDh~ ~ ~co\~ o~e~h
~ cIM5~~dQ%2Ufl)

Territorial e Gestão Urbaní stica
DESPACHO

INFORMAÇÃO Interno/2019/15012

ASSUNTO: Mafra Requalifí ca  Fichas de Avaliação do Ní vel de Conservação dos Edifí cios

No âmbito do Programa Mafra Requalifica foram solicitadas vistorias para determinação do estado de

Conservação dos imóveis, de modo a verificar um dos critérios necessários para que estes sejam passí veis de

usufruir, com a devida intervenção de reabilitação realizada e restantes critérios cumpridos, dos benefí cios fiscais

aprovados pela Assembleia Municipal e, nos termos do disposto no artigo 45.° do Estatuto dos Benefí cios Fiscais

(EBF), nomeadamente de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e isenção do Imposto

Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e, nos termos do disposto nos n.°s 4 e 5 do

artigo 71.° do Estatuto dos Benefí cios Fiscais a dedução à coleta, em sede de IRS, dos encargos suportados

pelo proprietário decorrentes da intervenção de reabilitação e tributação de maisvalias à taxa

reduzida de 5%, bem como para imóveis concluí dos há mais de 30 anos, relativamente à isenção do

IMI e IMT, nos termos do disposto no art°45 do EBF.

a bCO~c

PARECER

O Diretor de Departamento,

,%ce /1 ~)i4’~1 A Ç≠C A fr37~»t,
C.r k *ICiy~’c,?.t&, P4~,Ant/Li~2

O Je” frA.AVà? >1

O Chefe de Divisão

Co’JCo.~èo c~c%ç\

I..!0 ¶1 Js.Qs5.ç~ cbt

z3Zfl~ ~as.
A Coordenadora

/
4çw.

O Pr idente da C ara,

(H derSousaS va)

Modelo G50/4 — Informação



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

Pelo que se propõe que a Câmara Municipal delibere concordar com o estado de conservação

proposto para os seguintes imóveis no seguimento da vistoria realizada pela comissão de vistoria,

e de acordo com a Ficha de avaliação do ní vel de conservação de edifí cios em anexo:

 Processo 16J..16/2019/111 Imóvel sito em Largo do Jardim, n. 6 Livramento, União de

Freguesias de Azueira e Sobral da Abelheira, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo matricial

n. 3002  proposta de atribuição do estado de conservação do ní vel 1 (um) — Péssimo;

 Processo 16.1.16/2019/142  Imóvel sito em Travessa Mestre Agostinho, n.1 — Asseiceira

Grande, União de Freguesias da Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés, inscrito na matriz

predial urbana sob o artigo matricial n. 5747 do Milharado — proposta de atribuição do estado de

conservação do ní vel 1 (um) — Péssimo;

 Processo 16.1.16/2019/151  Imóvel sito em Rua da Escola, n. 14 — Cabeço de Montachique,

Freguesia de Milharado, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo matricial n. 8049 — proposta

de atribuição do estado de conservação do ní vel 1 (um) — Péssimo.

Àconsideração superior

14/1 0/201 9

xS~P
Minam Pombo
Técnica Superior  Enq.a civil
Assinado por MIRIAM PEDROSO DOS SANTOS POMBO

Modelo GS0/4 — Informaçào 2



Mat~li
reQuAuricA

REABILITAÇÃO URBANA (DL N.° 307/2009, de 23 de Outubro, na sua redacção actual)
Ficha de avaliacão do ní vel de conservacão de edifí cios Portaria o.0 11928/2006, de 3

de Novembro)
A. IDENTIFICAÇÃO
R a Av Pc. Largo do Jardim

umero: 6 oca idade:

Distrito; Lisboa

Artigo Matricial; 3002

Concelho: Nafta

Fracção;

Freguesia; UF Azueira e Sobral da Abelheira

Código SIG (facultativo); ___________

B. CARACTERIZAÇÃO

N.° de pisos do edifí cio N de unidades do edifí cio Êpoca de Tipologia estrutural N.° de divisões da unidade uso da unidade
construçao

Anterior a
1 2 1951 Alvenaria de Pedra e outros 1 1 1 Habitação

C. ANOMALIAS DE ELEMENTOS FUNCIONAIS
Anomalias

Muito ligeiras Ligeiras Médias Graves Muito graves Não se Ponderação Pontuaçaplica
(5) (4) (3) (2) (1)

Edifí cio

1. Estrutura

2. cobertura

3. Elementos salientes

Outras partes comuns

4. Paredes

5. Revestimento de pavimentos

6. rectos

7. Escadas

8. Caixilhana e portas

9. Dispositivos de protecção contra queda

10. Instalaçào de distribuição de água

11 Instalação de drenagem de aguas res dua

12 Instalação de gás

13 Insta açao electri a e de i uminação
14 Insta aça de te e omunicações e contra a otrusãO

15 1 stalaça de as ensores

16 Instaiaça de segurança contra ncénd o

1 1 stalaçã oe e acuação de co

nidade

E E E E
E E E E
E E E E

E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

a 6 = 12
xS= 5

E x3= 9

E x3= O
E x2= O
E xZ= O
E x3= O
E x2= O
E x3= O
E xl= O
E xl= O
E xl= O
E xi= O
E xl= O
E x~= O
E x’= o
E xt= O

18. Paredes exteri res

19 Paredes inter Ores

20. Revestimentos de pavimentos exteriores

21 Revest mentos de pavimentos nteriores

2— Tectos

23 Escadas
24 Caix lhar a e p rtas exteriores

25. a a haria e portas nterores

2 Dispositivos de protecçao de vã s exteriores

27. Dispositivos de protecção contra queda

28. Equipamento sanitário

29. Equipamento de cozinha

30. Instalação de distribuição de água

31. Instalação de drenagem de águas residuais

32. Instalação de gás

33. Instalação eléctrica
34. lnstalaçdes de telecomunicações e contra a intrts

35. Instalação de ventilação

36. Instalação de climatização

37 Instalação de segurança contra incêndio

O. DETERMINAÇÃO DO Í NDICE DE ANOMALIAS
Total das poniuações

Total das ponderações atnbu das aos elernenlos funcJcnais a

indice de anomalias

E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

x5= 5
E x3= 3
E x2= 2
E x4= 4
E x4= 4
E = 12
E xs= 5
E x3= 3
E x2= 4
E x 4 = 12
E x3= 3
E x3= 3
E x~= 3
E x3= 3
E x3= O
E x3= 3
E x3= O
E xz= O
E x2= O
E x2= O

95
~ 65

Concordo. Pro nho a atribuiçào do n1vel 1
(um)  Póssi ao imóvel a aixo indicado.

O Presi ente da Câma unicipal,

Hélder An nio Guerra d Sousa Silva

1

Livramento Código postal:

E
E
E

(a

(b

(a b 1 1,46 1



E. DESCRIÇÃO DE SINTOMAS QUE MOTIVAM A ATRIBUIÇÃO DE NÍ VEIS DE ANOMALIAS “GRAVES SOU ‘MUITO GRAVES”

Identificação das
Número do elemento funcIonal Relato sí ntese da anomalia fotografias

ilustrativas

1 Estrutura Estrutura com desagregação extensa de elementos, não comprometendo a sua estab Idade.

Fatos 1,2,4 a? e
2. Cobertura Coberturas com colapso parca ou total da estrutura de suporte 13

Paredes exteriores com degradação general zada do revestimento, com fendIbação de grande abertura, rotos 1 a 3 6 8 a
18. Paredes exteriores Muros com fendilhação extensa de média ou grande abertura não comprometendo a sua estabil dade 18

vestimentos de paredes em falta, destacados, empolados, partidos ou em degradação em gra
19. Paredes interiores arcas, exigindo substituição ou reparação tota

20. Revest mentos de Revestimento de piso totalmente removidos ou muito degradados, permitindo o desenvo vim Fotos 8 e 14
pavimentos extenores vegetação.

21. Revestimentos de Revestimentos de piso em falta, com irregularidades, en i açao, com degradação em grandes áreas, Fatos 2 9 e 15
pavimentos interiores permitindo o desenvolvimento de vegetação, ex g ndo substituição ou reparação total,

mentos de tectos em falta, ou muito danificados, devido ao mau es a o e conservação da rotos 1, 2. 4 a 7 e
cobertura. 13

24. Caixilharia e portas Caixilharia ou portas com elementos deteriorados ou removidos, com muitos vidros partidos ou outras Fatos 1, 8, 12, 16
exteriores anomalias que motivam a falta de estanqu dade à água da chuva e excessiva permeabilidade ao ar, e 18

25. Caix lhana e portas Caix lhana ou portas inter ores remov das ou com e emen os e eri rados ou removi os, motivando o Fotos 5 e 13
nteriores func onamento mu to deficiente ou inoperacional.

26. Dispositivos de Dsposit,vos de protecção de vãos com elementos deteriorados ou removi os, m iv Fotos 1, 12, 16 e
protecção de vãos funcionamento muito defic ente 17

exteriores

Lo ças sanitárias e torneiras de aparelhos sanitarios removidas ou inoperacionais, inviab zando o uso Fatos 13 e 1528. Equipamento sanitário da instalação sanitária.

Ausênc a de lava lo ça e de outros equipamentos n spensave 5 con i u ção de coz nha, por remoção
29. Equ pamento de coz nha Fatos 1 a 18ou pela fa ta de loca para a s a nsta ação.

30. Instalação de Instalação de distribuição de égua fria e quente inexistente, removida ou inoperacional.
distnbuição de água

nsta ação de drenagem nstalação de drenagem de águas re u 5 nex 5 en e, remov da ou inoperaciona Fatos 1 a 18
de éguas residuais

33. Instalação eléctrica Instalação eléctrica inoperacional ou removida. Fotos 8, 13 e 18

4 e2%S



F..AVALIAÇÃO

Com base na observação das condições presentes e visiveis no momen o vi oria e nos ermos o artigo 6,0 da Portaria n.° 11928)2006, de 3 de Novembro declara se que

• O estado de conservaçao do locado é:

Excelente fl Bom Médio Mau Péssimo ~

• O estado de conservação dos elementos funcionais 1 a 17 é a preencher apenas quando tenha sido pedida a avaliação da totalidade do préd o

• Existem situações que constituem grave risco para a segurança e saude pub cas e/ou dos residentes
Sim Nao E

6. Observações

Verificouse que o edificio em questão encontrase parcialmente em ruí nas principalmente por colapso da cobertura.

Data de vistoria:
0 3/07/20 19

¶E’
Eng. Minam P&m6o ~øt~i~í ero Ferreira (_$q. Sara Martin(

NÍ VEL DE CONSERVAÇÃO

Nos termos do disposto no artigo 5° do DL n.° 2668/2012, de 31 de Dezembro e no artigo 60 da Portana n, 11925 2006, de 3 de
Novembro, declarase que o locado possui o seguinte Nivel de Conservação:



FOTO 1 FOTO 2

FOTO 3 FOTO 4

FOTO 5 FOTO 6



FOTO 7 — FOTO 8

FOTO 9 FOTO 10

FOTO 11 FOTO 12



f0T013 FOTO14 d

FOTO 15 FOTO 16

FOTO 17 FOTO 18



Mafra
reQUALIFICA

A. IDENTIFICAÇÃO

Rua Av. Pc.. travessa Mestre Agostinho

8. CARACTERIZAÇÃO

redacção actual)
(Portana n.° 11928/2006, de 3

de Novembro)

Código postal ___________________________________

UF Venda do Pinheiro e Santo
Freguesia. Estevão das Galés

Codigo SIG facultativo):

N.° de pisos do edifí cio N.° de unidades do ed r Epoca de ipologia estrutura de d un dade d unidade
construçao

Anterior a rrecadaçoes e
1 1 1951 Alvenarias E E 1 arrunios

C. ANOMALIAS DE ELEMENTOS FUNCIONAIS
Anomalias

Muito ligeiras Ligeiras Médias Graves Muito graves Não 5~ Ponderação Pontuaçã
aplica

(5) (4) (3) (2) (1)

Edifí cio

1. Estrutura

2. Cobertura

3 Elementos salientes

E E E E E
E E E E E
E E E E E

x6 6
e 5

6

Outras partes comuns

4. Paredes

5. Revestimento de pavimentos

6. Tectos

7. Escadas

8. Caixilharia e portas

9. Oispositivos de protecção contra queda

10. Instalação de distribuição de água

Unidade

18. Paredes exteriores

19. Paredes interiores

20 Revestimentos de pav mentos exter ores

21. Revest mentos de pavimentos interiores

22. Tectos

23 Es adas
24 Caixilharia e portas exteriores

25, Caixilharia e portas interiores

26. Dispositivos de protecção de vãos exteriores

27 Dispositivos de protecção contra queda

28 Equipamento sanitario
29. Equipamento de cozinha

30. Instalação de distribuição de água

31 Instalação de drenagem de águas residuais

32. Instalação de gás

33 Insta açao etectrica
34 Instalações de telecomunicações e contra a ntrusa

35 Instalaça de vent açao

36. tnstalaçao de climatização

37. Instalação de segurança contra incêndio

D. DETERMINAÇÃO DO Í NDICE DE ANOMALIAS
Total das pontuações

Total das ponderações atribuidas aos elemenios funcLonais a

indice de anornal as

E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

= 0
= o

o
= o

o
= o
= o
= o
= o

o
= o
= o
= o
= o

55= 5
E x~= O
E x2= O
E x4 4
E x4 O
E x4= O
E xS= 5
E x3= O
E it2= O
E x~= O
E x~= O
E xJ= O
E x3= O
E x3= O
E x3= O
E x3= 3
E x3= O
E x2= O
E x2= O
E x2= O

34
j 31

Concordo. Proponho a atribuição do nÍ vel 1
(um)  Pé+imo ao imóv\l abaixo Indicado.

O Pr dente da Câ ra~ini~,~pal,

1lélder tónio Guerra e Sousa Silvauc
REABILITAÇÃO URBANA (DL N.° 307/2009, de 23 de Outubro, na sua

Ficha de avaliacão do ní vel de conservacão de edifí cios

Distrito: Lisboa
Artigo Matricial: 5747

1 d d Asseiceira Grande

Concelho: Mafra

Fracção:

11. Instalação

12. Instalação

13. instalação

14. Instalação

15. Instalação

16. Instaiação

17. Instalação

de drenagem de águas residuais

de gás

eléctrica e de iluminação

de telecomunicações e contra a intrusão

de ascensores

de segurança contra incêndio

de evacuação de lixo

E
E
E
E
E
E
E
E
E
E
E
E
E
E

eI

e 2

e 3

e 2

e 3

ti

xl

xl

xl

xl

eI

xl

xl

(a)
(b)

(a/b) 1 1,10 1



E. DESCRIÇÃO DE SINTOMAS QUE MOTIVAM A ATRIBUIÇÃO DE NÍ VEIS DE ANOMALIAS “GRAVES” EIOU “MUITO GRAVES

Identi cação das
Numero do elemento funcional Relato sí ntese da anomalia fotografias

ilustrativas

1. Estrutura Estrutura com 5 gn fcat va degradação, em ruí na.

2 Cobertura Cobertura com co apso tota . Fotos 1 a 9

Chaminécom partes deterioradas, nomeadamente com e ementos metálicos muito degradados
3. Elementos salientes ind ciando destacamento iminente. Fatos 1, 2, 5 e 6

18 Paredes exteriores Paredes exteriores com significativa degradação, em ruí na.

21. Revestimentos de Revest mento de piso em a a ou muito degradado, permitindo o desenvolvimento de vegetação. Fotos 4 7 a 9
pavimentos interiores

24. Caixilharia e portas caxilharia ou portas inexistentes.
exteriores

33 nstalação elétrica Instalação elétrica inex,s en e ou removi a.

F AVALIAÇÃO

Com base na observação das condiçoes presentes e v siveis no momento da v storia e nos termos do artigo 6 O da portaria n O 1192 O 2006, de 3 de Novembro declarase que

• 0 estado de conservaçao do ocado e’

Excelente Bom Medo Mau Pessinio

• o estado de conservaçao dos elementos func ona 5 1 a 17 é a preencher apenas quando tenha s do ped da a ave açao da totalidade do pred o

• Ex stem 5 tuações que constituem grade r sco para a segurança e saude publicas e/ou dos residentes’
Sim “

G. Observações

Verificouse que o edific o em questão encontrase em ruí nas.

Data de v stor a’
29/05/20 19

~
Eng. Minam Pombo 4r4. H/mero Ferreira Ç. Sara Martins

NÍ VEL DE CONSERVAÇÃO

Nos termos do disposto no artigo 5° do DL n.° 2666/2012, de 31 de Dezembro e no artigo 6° da Portana n°11926/2006, de 3 de
Novembro, declarase que o ocado possu o segu’nte Ní vel de Conservação:



FOTO 1 FOTO 2

FOTO 3 FOTO 4

FOTO 5 FOTO 6



FOTO 7 FOTO 8

w

FOTO 9



Malrad~’_
reQUALJFICA

REABILITAÇÃO

A. IDENTIFICAÇÃO
Rua Av. Pc.: Rua da Escola

Nmer. 14

URBANA (DL N.° 307/2009, de 23 de Outubro, na sua
Ficha de avaliacão do ní vel de conservado de edifí cios

Distrito: Lisboa

Artigo Matricial: 8049

Concelho: Mafra

Fracção:
Freguesia Milharado

dig SI facultativo

E. CARAaERIzAçÃ0

N.0 de pisos do edifí cio N.0 de unidades do edificio Época de Tipologia estrutural N de dv oes d u dade un dade
construçao

Alvenaria de pedra e Betão
2 2 1951 a 1982 Armado 1 1 1 ilabitaçao

C. ANOMALIAS DE ELEMENTOS FUNCIONAIS
Anomalias

Muito ligeiras Ligeiras Médias Graves Muito graves Não se Ponderação
aplica

(5) (4) (3) (2) (1)

Pontuação

Edificio

1, Estrutura

Cobertura

E ementos salientes

utras partes comuns

4. Paredes

5. Revestimento de pavimentos

6. Tectos

7 Escadas

8 Caixilhana e portas

9 Disposit vos de protecção ontra queda

1 insta aça de d str,bu rao de ag a

11 Instalação de drenagem de aguas residuas

12. Instalação de gás

13 Instalação electrica e de i urninação

14. Instalação de telecomunicações e contra a intrus

15 Instalação de ascensores

16 Instalação de segurança contra incénd o

17 Instalaçao de evacuaçao de lix

Un dade

18 Paredes exteriores
Paredes interiores

Revestimentos de pavimentas exteriores

Revest mentos de pavmentos nteriores

Tectos

23 Escadas
24 aix bar a e p rtas exter ores

5. ax hara e porta nteriores

6. Dispositivos de protecçao de vãos exteriores

27 Dispositivos de protecçao ontra queda

28. Equipamento sanitário

29 Equipamento de cozinha

30 Instalação de d stribuição de água

31 Insta ação de drenagem de águas residuais

32 Insta açao de gás

3 Insta açao e ectr a
34 Insta açoes de te ecomunicações e contra a intru

35 Insta açã de ent ação

36 Instalação de climatizaça
37 Instalação de segurança contra ncend,o

D. DETERMINAÇÃO DO iNDICE DE ANOMALIAS
1 Ia das p nluaç

olal das panderaçoes alnouí das aos elementos funcionais aplicavets

Indica de anomalias

E E E E E
E E E E E
E E LI E E

E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E
E LI E E E
E E E E E
E E E E E
E E E E E

E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E
E E E E

x6= 6
xS= 5

E x~= O

E x~= O
E x2= O
E x2= O
E x3= O
E x2= O
E x3= O
E xl= O
E x’= O
E xl= O
E xi= O
E x1= O
E x3= O
E xl= O
E xi= O

xS= 5
E x3= 3
E x2= 2
E x4= 4
E x4= O
E x4= 4
E xS= 5
E x3= 3
E x2= O
E x4= O
E ~ 3
E x3= 3
E x3= 3
E x3= 3
E x3= O
E x3= 3
E x3= O
E x2= O
E x2= O
E x2= O

52
~ 52

o
Concordo. Proponho a atribuição do ní vel 1
(um)  Péssfjno ao imóvelpba xc indicado.

o Pre4ldente da câ4ri~iPai>,

ia Guerra Sousa Silva

LoieLeI5
1~

redacção actual)
Portaria n.° 1192812006, de 3

de Novembro)

Local dade. cabeço de Montachique código postal:

19

2

21

22

E
E
E
n
LJ
E
E
E
E
n
E
E
E
E
E
E
E
E
E
E

(a)

(b)

(a / b) 1 1:00 1

4



E. DESCRIÇÃO DE SINTOMAS QUE MOTIVAM A ATRIBUIÇÃO DE NÍ VEIS DE ANOMALIA ~‘ RAVES’ EIOU ‘MUITO GRAVES”

[dentiflcação das
Numero do elemento funcional Relato sintese da anoma a fotografias

ilustrativas

1. Estrutura Estrutura com 5 gnificativa degradação, em ruí na. Fatos 1 a 12

2. Cobertura Cobertura com colapso tota ou em avançado estado de degradação, exigindo substituição tota. Fotos la 5, 7 e 11

Paredes com grandes abaulamentos, desaprumos ou outras deformações que nd ciam ri o Fotos 1 a 1218. Paredes exteriores desabamento total ou parcial.

Paredes com abau amentos, esaprumos ou outras deformações e com revestimen os e protecção em
19. Paredes interiores Fotos 7 e 8falta, destacados empolados, partidos ou em degradação em grandes áreas.

20. Revest mentos de Revest mento de pso em falta permi in o o senvo v mento de vegetação
pav mentos exteriores

21. Revestimentos de Pavimentos inexistentes ou muito degradados, permitindo o desenvo v men o e vege açao.
pav mentos nteriores

Escadas com degradação de elementos estruturais, a au amentos, cedéncas ou outras deformações,
23 Escadas permitindo o desenvolv mento de vegetação

24. Ca xi hana e portas Caixilharia ou portas inex stentes ou remov Fotos 1 a 12
exteriores

25. Caixilharia e portas Caixilharia ou portas inexistentes ou remo
interiores

28. Equipamento 5 Ausénc a de equipamento san táno,

u pamento de Ausênca de equipamento de cozinha,
cozinha.

30. Instalação de Instalação de d stribu ção de água inex’s en e o Fotos 1 a 12
distribuição de água

nsta ação de drenagem Instalação de drenagem de aguas resi uais nex stente ou removi a.
de águas res duas

33. Instalação étrica 1 s a ação eletr ca nex stente ou remov

F. AVALIAÇÃO

Com base na obserdação das condições presentes e v s,ve,s no momento da v abria e nos termos do artigo 6.’ da Portaria n.° 11026/2006, de 3 de Novembro! decIara~se que
• o estado de conseNaçào do iocado é:

Excelente E] som E] Médio [] Mau FJ péssimo E]

• O estado de conservação dos elementos funcionas 1 a 17 é ,a preencher apenas quando tenha sido pedida a avaliação da totalidade do prédio)

• Existem situações que constituem grave risco para a segurança e saude publicas e/ou dos residentes
Sim Não



G Observações

~Verif co se q e o edificio em questão encontrase em ruí nas.

Data de v storpa:
28/O 5/20 19

Eng1iPo~bo ~ro Ferre ‘~ t’~
ira (~9/q. Sara Marfins

NÍ VEL DE CONSERVAÇÃO

Nos termos do d sposto no arbgo 50 do DL ~ 2668/2012, de 31 de Dezembro e no artigo 6° da Porta a n°11928 2006, de 3 de
Novembro, dec arase que o locada possui o seguinte N’vel de Conservação:



FOTO 1 FOTO 2

FOTO 3 FOTO 4

FOTO 5 FOTO 6



FOTO7 FOTO8

FOTO 9 FOTO 10

FOTO 11 FOTO 12



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

,.15

/

/ amara,

A Diretora de Departamento,

Iva)

INFORMAÇÃO Interno/2019/15009

ASSUNTO: Documentos Previsionais  Orçamento Municipal e as Grandes Opções

do Plano para o ano de 2020

Considerando que nos termos da alí nea c) do n.° 1 do art.° 33, e nos termos da

alí nea a) do n.° 1 do art.° 25, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, compete à

Câmara Municipal elaborar e submeter a aprovaçâo da Assembleia Municipal as

Grandes Opções do Plano e a Proposta de Orçamento.

Considerando ainda o n.° 1 do art.° 45.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, o

órgão executivo apresenta ao órgão deliberativo, até31 de outubro de cada anor a

proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte.

Considerando ainda a alí nea a) e b) do n.° 2 do art.° 46.° da Lei n.° 73/2013, de 3

de setembro, o orçamento municipal inclui os orçamentos dos órg~os e serviços do

cêU2~kt g

PARECER

O Vereador.

o

Modelo G50/4 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

municí pio com autonomia financeira (SMAS de Mafra) e, quando aplicável, de outras

entidades participadas em relação às quais se verifique o controlo ou presunção do

controlo pelo municí pio, de acordo com o artigo 75•0 da mesma lei, ou seja, no caso

do Municí pio de Mafra das empresas Giatul, E.M., S.A. e do Matadouro Regional de

Mafra, S.A.

No âmbito do cumprimento do regime jurí dico do Estatuto do Direito de Oposição,

aprovado pela Lei n.° 24/98, de 26 de maio, foi dirigido um ofí cio aos Partidos para

se pronunciarem sobre a proposta de Orçamento e Grandes Opções do Plano. Neste

sentido, pelo PAN — Pessoas Animais Natureza, foi rececionado um ofí cio com as

suas propostas, ao qual foi respondido, conforme ofí cio em anexo.

Face ao exposto, e considerando o cumprimento de todos os pressupostos para

elaboração do Orçamento 2020 e diretrizes do Executivo desta Câmara Municipal,

anexo a proposta do orçamento para 2020 no valor total de 87.950.964 EUR

(oitenta e sete milhões novecentos e cinquenta mil novecentos e sessenta e quatro

euros), sendo dos SMAS de Mafra 21.148.534 EUR (vinte e um milhões cento e

quarenta e oito mil quinhentos e trinta e quatro euros) e do Orçamento Municipal

66.802.430 EUR (sessenta e seis milhões oitocentos e dois mil quatrocentos e trinta

euros), correspondendo as Grandes Opções do Plano a 39.579.780 EUR (trinta e

nove milhões quinhentos e setenta e nove mil setecentos e oitenta euros), sendo

do Plano Plurianual de Investimentos 14.879.785 EUR (catorze milhões oitocentos

e setenta e nove mil e setecentos e oitenta e cinco euros) e do Plano de Atividades

Municipal o valor de 24.699.995 EUR (vinte e quatro milhões seiscentos e noventa

e nove mil novecentos e noventa e cinco euros), propondose que os mesmos sejam

submetidos a aprovação da Assembleia Municipal.

Àconsideração superior,

A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património,

(Dulce Lourenço)

Modelo GSO/4 — Informação
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PREÂMBULO

Este éo orçamento da consolidação. Dois anos volvidos, o documento que se submete à aprovação

dá continuidade à implementação dos projetos enquadrados nos princí pios programáticos defin dos para o

presente mandato.

A consolidação implica fazer um duplo exercí cio: por um lado, um exercí cio de rigor e de responsabilidade

na gestão das contas públicas garantindo o imprescin&~el equilí brio financeiro: por outro, um exercí cio de

reforço da coesão social e de dinamização da atMdade económica, fazendo de Mafra um Concelho capaz de

produzir conhecimento, talento e riqueza.

Tal exercí cio só éeficaz quando sustentado numa visão de longo prazo, o que significa que a autarquia

adotou uma postura proativa, e não reativa, assegurando uma atualização permanente da missão municipal na

antecipação de respostas aos desafios.

Os investimentos previstos para 2020 traduzem este paradigma, integrandose nos três vetores definidos para

o quadriénio 2017/2021: preservar para garantir a salvaguarda dos recursos locais; qualificar para elevar

as condições para a plena realização das pessoas; e valorizar para tomar o território cada vez mais atrativo

para habitantes, visitantes e investidores.

No eixo “Preservar”, o ambiente assumese como prioridade, quer na construção de equipamentos como

o Parque Ecológico da Reserva Mundial de Surf da Ericeira, o Parque Verde e de Estacionamento da Póvoa

da Galega e diversas zonas verdes nas freguesias, quer ainda na qualificação de serviços fündamentais. Neste

âmbito, evidenciase a limpeza urbana (prevendose um reforço das transferências para as Freguesias, na

ordem dos 25%) a recolha de resí duos sólidos urbanos (incluindo a atribuição de incentivos aos muní cipes

para deposição seletiva), bem como a renovação da rede de água e a ampliação da rede de saneamento,

investimentos estes que são alocados ao orçamento dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do

Municí pio de Mafra, no valor total de 4,9 milhões de euros.

Ainda no eixo “Preservar”, a mobilidade constitui uma aposta estratégica, não só pelo cofinanciamento

municipal do sistema de transportes públicos de passage ros na Área Metropolitana de Lisboa, mas também

pela componente infraestrutural, destacandose: a conclusão do Parque Intermodal da Ericeira e a adaptação

do atualTerminal Rodoviário para parque de estacionamento; a conclusão do passeio Ribamar/ Ribeira d’llhas:

a construção de uma nova via, no prolongamento da Rua do Castelo, em Mafra: a conservação da rede viária

e a criação de passeos nas várias freguesias: e a renovação da rede de iluminação pública, com recurso à

tecnologia LED.

A reabilitação urbana continua a assumir primazia no contexto deste primeiro vetor seja pela ampl ação

dos apoios a atribuir aos privados no âmbito do programa “Mafra Requalifica”, seja pelo investimento munici

pal na regeneração de equipamentos e espaços públicos, em particular a reconversão do antgo edifí cio das

~ ~iQ~
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Finanças de Mafra para acolher serviços municipais,a conclusão da Casa de Cultura da Malveira,a reabilitação

do Largo da Feira da Malveira ou a conclusão do arranjo urbaní stico na envolvente do Posto de Assistência

Social da Malveira.

No vetor ‘Preservar’, integramse, igualmente, as questões da segurança, ftindamentais à salvaguarda dos í n

dices de qualidade de vida. Novamente, o Municí pio de Mafra assume ser parte da solução, cooperando com a

Administração Central na construção do PostoTenitorial do Livramento da Guarda Nacional Republicana (GNR).

A aposta no eixo “Qualificar” reflete o pendor humanista das polí ticas municipais. Para 2020, e no âmbito da

ação social, prevêse a construção de habitações para arrendamento a custos controlados na Quinta de Santa

Bárbara e o desenvoMrnento dos projetos para a Rua Júlio da Conceição Ivo, em Mafra, assim como o reforço

dos apoios no âmbito do programa “arrenDAR”.Já no que conceme à educação, e concluí da que está a mo

dernização do parque escolar sob responsabilidade municipal, a autarquia procederá à ampliação da Creche de

Mafra e pugnará, junto do Governo, pelo urgente aumento da capacidade de resposta no ensino secundário.

O últrno vetor,’Valorizar”, ébem ilustrativo do objetivo de capitalização económicoturí stica da imagem que

o Concelho de frlafra tem vindo a construir nos úftimos anos, para a qual contribuiu indelevelmente a distin

ção da Ericeira como Reserva Mundial de Surf e, no passado dia 7 de julho de 2019, do Real Edifí cio de Mafra

como Património Mundial pela UNESCO.

Assim, enquadradas neste vetor e associadas ao monumento mandado edificar por D. João V, as prioridades

na área da cultura centramse na instalação do Museu Nacional da Música em Mafra e na criação do Polo

de Investigação em Ciências Musicais da Universidade Nova de Lisboa, a par da manutenção da excelência da

programação cultural já consolidada e geradora de dinâmicas de visitação.

No âmbito do desporto, destacase o desenvolvimento do projeto referente ao Polo deTurismo Equestre,

em cooperação com o Exército, enquanto que, na área do turismo, se evidenciam a requaliflcaçào dos

apoios de praia (Matadouro e Sul) e a ampliação da rede municipal de áreas de serviço de autocaravanas.

Os exemplos que se enumeram neste preâmbulo não esgotam a totalidade da atividade prevista, mas expri

mem, nas respetivas áreas, uma estratégia municipal que se caracteriza pela tranwersalidade. Importa sublinhar;

como premissa fijndamental, que os projetos apresentados não são solados, antes se articulam entre si.

Afinal, preservar qualificar e valonzar são vetores indissociáveis de um mesmo projeto: a prosperidade coletiva!

Mafra, 18 de outubro de 20(9

punic~al

(Hé er Sousa Sik’a)
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INTRODUÇÃO

A elaboração do orçamento para 2020 assenta nas regras orçamentais estabelecidas pela Lei n.°

73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades

intermunicipais (RFALEI).

Apesar da aprovação do DecretoLei n.° 192/201 5, de 1 1 de setembro, que prevê a implementação do

Sistema de Normalização Contabilí stica para as Administrações Públicas (SNCAP), e que revoga, entre

outros diplomas, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (com exceção dos pontos 2.9,

3.3 e 8.3. 1, relativos, respetivamente, ao contmlo interno, às regras previsionais e às modificações do

orçamento), a presente proposta de orçamento para 2020 éainda apresentada nos termos deste Plano

Oficial, aprovado pelo DecretoLei n.° 54A199, de 22 de fevereiro, de acordo com orientações da

Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL), considerando que éesse o referencial contabilí stico que

ainda se encontra em vigor. A partir de 1 de janeiro de 2020 haverá um ajustamento em sede de

execução, para os modelos de reporte previstos no SNCAR

Neste sentido, apresentase à Câmara e Assembleia Municipal o Orçamento para 2020 e as Grandes

Opções do Plano para 20202023. Estas definem os objetivos estratégicos de desenvolvimento

económico e social, consttuindo o elemento primordial e estruturante das polfticas macroeconómicas

da autarquia.

Importa ainda realçar que, nos termos do artigo 1 6.° da Lei n°50/2012, de 3 1 de agosto, na sua

redação atual, os serviços municipalizados têm orçamento próprio, pelo que se anexa o orçamento dos

Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de Mafra — SMAS de MaiSa  ao Orçamento

Municipal e inscrevendose neste os totais das suas receitas e despesas.

4 k
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO FINANCEIRA

Estrutura da Receita e da Despesa

O Orçamento agrega a receita e a despesa do Municí pio de Mafra, para 2020, por grandes

agrupamentos da classificação económica, em cerca de 67 milhões de EUR

2020

Unidade: Curo

01 Impostos Diretos

02 Impostos Indiretos

04 Taxas, Multas e Outras Penalidades

05 Rendimentos de Propriedade

06 Transferênclas Correntes

07 Venda Bens e Serviços Correntes

08 Outras Receitas Correntes

09 Venda de Bens de Investimento

10 Transferêndas de Capital

11 AtIvos Financeiros

12 Passivos Financeiros

13 Outras Receitas Capital

15 Reposiç6es Não Abatidas Pag.

Total de ReceItas Correntes

Total de Recoltas de Capital

Total de Ouns ReceItas

32 797 835

2 623 550

3 907 105

130 630

14 005 140

6 341 495

414 760

553 065

6 028 820

5

15

5

5

60 220 515

6 581 910

5

490

Total de Despesas Correntes

total de Despesas de Capital

51922 645 77,8%

14879 785 22,2%

6 80

De acordo Com O disposto no artigo 40.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, os municí pios devem

garantir que a regra do equihbrio orçamental écumprida, isto é, que os orçamentos das entidades do

setor local estimem as receitas necessárias para cobrir todas as despesas e que a receita corrente deva

ser pelo menos igual à despesa corrente, acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio

e longo prazo.

No Orçamento do Municí pio, verificase o cumprimento deste princí pio, uma vez que a receita

corrente éde 60.220.5 1 5 EUR. a despesa corrente éde 5 1 .922.645 EUR e as amortizações médias de

empréstimos de médio e longo prazo são de 1.629.317 EUR.

A previsão de saldo corrente para 2020 deduzido das amortizações de empréstimos éde 6.668.553

EUR.

o

49,2% 01 Despesas como Pessoal 18 713 135 28,1%

3,9% 02 Aquisição de Bens e Serviços 25 982 525 38,9%

5,8% 03 Juros e Outros Encargos 271 250 0,4%

0,2% 04 Transferênclas correntes s 435 950 8,1%

21,0% 05 Subsidios 320 005 0,5%

9,5% 06 Outras Despesas Correntes 1 199 780 1,8%

0,6% 07 Aquisição de Bens de Capital 14 029 170 21,0%

0,8% 08 Transferèncias de capital 60 030 0,1%

9,0% 09 Ativos Financeiros 123 480 0,2%

0,0% 10 Passivos Financeiros 567 100 0,8%

0,0% 11 Outras Despesas de Capital 100 005 0,1%

0,0%

0,0%

90,2%

9,8%

0,0%



ANAl SE DA SITUA(:4.O FH’iANCE.IRA

Com o presente orçamento da receita, e em termos de fontes de financiamento, procurarseá garantir

o prosseguimento dos objet~ios relativos à boa execução dos investimentos propostos, principalmente

pela componente das receitas própnas.

As receitas são classificadas, orçamentalmente e segundo a ótica económica, por receitas correntes,

receitas de capital e outras receitas

Os valores inscritos no Fundo de Equilibrio Financeiro, Fundo Social Municipal e Participação Variável

no IRS são os que constam na Lei do Orçamento de Estado para 2019.

Ao ní vel da receita, a corrente representa 90,2% (60.220.5 1 5 EUR) e a de capital 9.8% (6.58 1.9 lO

EUR) do total do orçamento.

Já a realização das despesas tem como princí pio fUndamental, e no âmbito das competências conferidas

às autarquias locais, a afetação dos recursos ao desenvok’imento de atividades para satisfazer as

necessidades da população local.

As despesas são classificadas, segundo a classificação funcional, orgânica e económica, em correntes ou

de capital.

As despesas correntes são todas as que revelam caráter permanente e afetam o património não

duradouro da autarquia, determinando a redução do ativo lí quido (despesas de funcionamento,

transferências e subsí dios).

As despesas de capital são todas as que afteram o património duradouro da autarquia, determinando o

seu crescimento, na medida em que contribuem para a formação de capital fixo e para o bemestar

coletivo (investimento e transferências).

A despesa corrente representa 77,8% (5 1 .922.645 EUR) e a despesa de capital 22,2% (14.879.785

EUR) do total do orçamento da despesa.

o



1.

1.1.

1.2.

2.

2.1.

2.3.

2.4.

2.5.

3.

3.1.

3.2

3.3.

3.4.

3.5.

4.

4.1.

4.2.

4.3.

3 451. 240

2 395 135

1 056 105

24 136 525

9 546 705

432 830

11 361 985

2 795 005

5946720

84 125

1 914 030

3 065 910

381 570

501 085

6 045 295

1 996 260

3 949 030

100 005

8,8%

6,1%

2,7 %

60,9%

24,1%

1,1°/o

28,6%

7,1%

15,0%

0,2%

4,8%

7,7%

1,0%

1,3%

15,3%

5,0%

1 O,O%

0,3%

~Qfl2 —~

ANAl I<F DA SITI JACÃO FINANCEIRA o
Previsão da Dí vida Total

De acordo com o art. 52.°  “Limite da dí vida total”, da Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro, os critérios

dos limites de endividamento lí quido e de médio e longo prazo de cada municí pio dizem que.

sucintamente a dí vida de operações orçamentais em 3 1 de dezembro de cada ano não pode

ultrapassar 1,5 vezes a média da receita corrente lí quida cobrada nos três exercí cios anteriores.

Este limite engloba as empresas do setor empresarial local e demais entidades participadas na respetiva

proporção do capital social, sendo que a previsão para 2020 do Limite da Dí vida Total do Municí pio é

de 88.752.889 EUR

Resumo das Grandes Opções do Plano

Unidade: Euro

Funções gerais

Serviços gerais de administração pública

Segurança e ordem públicas

Funções sociais

Educação

Segurança e ação sociais

Habitação e serviços coletivos

Servicos culturais, recreativos e religiosos

Funções económicas

Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca

Indústria e Energia

Transportes e comunicações

Comércio e turismo

Outras funções económicas

Outras funções

Operações da divida autárquica

Transferências entre administrações

Diversas não especificadas



Al’~lAl SE DA SITUAC.ÃO Fll’JA[1CEIRA

As Grandes Opções do Plano são o conjunto das despesas relevantes, com as despesas de

investimento, que constituirá o documento fundamental de caráter previsional, que engloba o Plano de

Atividades Municipal (PAM) e o Plano Plurianual de Investimentos (PPI).

O Plano Plurianual de Investimentos éum quadro de base móvel, abrangendo quatro anos e que

engloba todos os objetivos a prosseguir pela Autarquia, bem como os respetivos programas, projetos e

ações definidos, devendo incluir, para cada investimento previsto, o respetivo montante de despesa

orçamental para cada um dos quatro anos.

O Plano de Atividades Municipal inclui a definição de objetivos e discriminação dos respetivos

programas e ações com maior impacto na gestão da autarquia local. Este documento evidencia apenas

as atividades que merecem destaque e a realizar durante o exercí cio económico em causa.

Tendo em conta a conjuntura e, consequentemente, as limitações à capacidade financeira dos

municí pios continuase a evidenciar, nas Grandes Opções do Plano para 20202023, objetivos

estratégicos que se desenvolvem na implementação de medidas e na concretização de ações

fundamentais para o desenvolvimento local, incluindo a dinamização de uma economia sustentável no

Concelho.

Desta forma, o Plano Plurianual de Investimentos para o perí odo 20202023 foi elaborado tendo por

base uma racionalização de investimentos, atendendo à atual situação económica e financeira da

autarquia, a consolidação de investimentos iniciados em anos anteriores e uma seleção criteriosa de

novos investimentos para o futuro em áreas chave desta entidade.

Unidade: Euro

uncionais PAM PPX GOP

1. Funções Gerais 1 459 950 1 991 290 3 451 240 8,7%

2. Funções Sociais 16 546 525 7 590 000 24 136 525 61,0%

3. Funções Económicas 2 525 820 3 420 900 5 946 720 lS,0%

4. Outras Funções 4 167 700 1 877 595 6 045 295 15,3%

To 1 24699 995 4879785 9579780 1. 0%

o



~l1ÁLISE DA S~TUACÃO :II~lAi\pcFipA

No que diz respeito à classificação funcional, o Plano de AtMdades Municipal prevê a despesa no valor

de 24.699.995 EUR e o Plano Plurianual de Investimentos estima um montante de 14.879.785 EUR,

preconizandose diferentes ações e medidas adequadas ao contexto económicosocial do Municí pio.

No Plano de Atividades Municipal salientamse, nas Funções Gerais (1 .459.950 EUR), as transferências

efetuadas para as Associações e Agrupamentos Humanitários, no âmbito de protocolos realizados

entre o Municí pio e essas entidades.

Nas Funções Sociais (1 6.546.525 EUR) destacamse os custos associados à educação e rede escolar,

recolha e tratamento de resí duos sólidos urbanos.

Nas Funções Económicas (2.525.820 EUR) evidenciamse os custos com o consumo de energia elétrica

em iluminação pública

Nas Outras Funções (4. 1 67.700 EUR) importa mencionar as transferências correntes, no âmbito dos

protocolos com as Freguesias, no montante de 2.060.040 EUR.

o



A~JALISF DA SITUAÇÃO FW’JANCHRA

No Plano Plurianual de Investimentos destacamse nas Funções Gerais (1.99 1.290 EUR) a realização de

investimentos na reparação e beneficiação dos edifí cios municipais; a reabilitação do Posto Territorial

do Livramento da GNft a aquisição de edifí cios e a aquisição de equipamentos administrativos, básicos

e informáticos para os serviços.

Nas Funções Sociais (7.590.000 EUR) evidenciamse a construção, reparação e beneficiação de

equipamentos de serviços de apoio à educação, saúde, de serviços coletivos e, ainda, de serviços

culturais e recreativos.

Nas Funções Económicas (3.420.900 EUR) sublinhamse as reparações e beneficiações em bens de

investimento relacionados com transportes e comunicações e outros relacionados com o comércio e

turismo.

Nas Outras Funções (1.877.595 EUR) tomase relevante mencionar as amortizações da dí vida em

empréstimos de médio e longo prazo e respetivos encargos, bem como o valor da contribuição do

Municí pio de Mafra para o Fundo de Apoio Municipal (FAM), regulamentado pela Lei n.° 53/201 4, de

25 de agosto.

tJ
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ANALISE COMPARATIVA DO ORÇAMENTO E DAS GOP

ANÁLISE COMPARATIVA DO ORÇAMENTO E DAS GOP

Evolução de Empréstimos a Médio e Longo Prazo

Unidade: Euro

Empresti 020
CV 1510

Varia o 20a&

Total 2 150 180 23 782 908 21 632 728 1006,1% 23 215 837 567 071 2,4%

020 ariação 0*9/2020
Previsionai)

A presente informação evidencia a evolução orçamental das despesas com o serviço da dí vida.

desagregadas em encargos financeiros (juros) e passivos financeiros (amortizações de cap[tal).

‘is

A contratação de empréstimos de médio e longo prazo pelas autarquias encontrase regulada nos

artigos 49.° a 52° da Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das

autarquias locais.

O montante das dí vidas com empréstimos a médio e longo prazo, em 2019, era de 23.782908 EUR

Prevêse um decréscimo na ordem dos 2,4% (567.071 EUR).

Evolução Previsional de Despesas com o Serviço de Dí vida

Unidade: Euro

a   019
ana) A

662 053

TI 54 706

Serviço
Divi

2016
(Ex

Amortização

Juros

757 388

4 266

95 335 12,6%

44 605 40 339 945,5%

A

54 6

567 071

133 056

00 i,2~

94 982 14,3%

88451 198,3%

6
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MAPA DE QRÇAMENTQS E DAS GOP

RESUMO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS

Unidade: Euro

Receitas Valor

Receitas Correntes

Os Impostos Diretos

02 Impostos Indiretos

04 Taxas, Multas e outras Penalidades

05 Rendimentos de Propriedade

06 TransfeMncias Correntes

07 Venda de Bens e ServIços

08 Outras Receitas Correntes

Despesas Correntes

01 Despesas com Pessoal

02 A~ulslçao de Bens e Serviços

03 Juros e outros Encargos

04 Transferénclas Correntes

OS Subsí dios

06 Outras Despesas Correntes

Total das Carregas ‘220515’ T Idas Dnpnas•Coryen~ 51.922 645, fl,

Receitas de Capital

09 Venda de Bens de Investimento

10 Transferénclas de Capital

11 Ativos Financeiros

12 Passivos Financeiros

13 Outras Receitas de Capital

Despesas de Capital

07 ~uisição de Bens de Capital

08 Transteréncias de Capital

09 Ativos Financeiros

10 Passivos Financeiros

11 Outras Despesas de Capital

Total das Receitas 9 Total dasDesp s.Caplw t4 879 ,00 22,2%

Outras receitas

15 Reposições não Abat. nos Pag.

atei eras Receitas

5,00 00%

5.09 0,0%

Total das Receites

O ÓRCÃO EXECUTIVO

65802 430; 100.

O ÓRGÃO DElIBERATIVO

o
Despesas

32 797 835,00

2 623 550,00

3 907 105,00

130 630,00

14 005 140,00

6 341 495,00

414 760,00

49,2%

3,9%

5,8%

0,2%

21,0%

9.5%

0,6%

Valor

18713 135,00

25 982 525,00

271 250,00

5 435 950,00

320 005,00

1 199 780,00

28,1%

38,9%

0,4%

8,1%

0,5%

1,8%

553 065,00

6 028 820,00

5,00

15,00

5,00

0,8%

9,0%

0,0%

0,0%

0,0%

14 029 170,00

60 030,00

123 480,00

567 100,00

100 005,00

21,0%

0,1%

0,2%

0,8%

0,1%

sm~J de outubro de 2019

e~M¼• c

Em de de 2019



MAPA DE ORÇAMEI’ITOS E DAS GOF

ORÇNIEN1D DA RECEITA DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MON’W~TE

01
01.02
01.02.02
01.02.03
01.02.04
01.02.05
01.02.07
01.02.07.01
01.0 2.07.02
01.02.07.03
02
02.02
02.02.06
02.02.06.01
02.02.06.02
02.02.06.02.01
02.02.06.02.02
02.02.06.02.03
02.02,06.03
02.02.06.05
02.02.06.06
02.02.06.99
02.02.06.99.01
02.02.06.99.02
02.02.06.99.03
02,02,06.99.04
02.02.06.99.99
04
04.01
04.01.23
04.01.23.01
04.01.23.02
04.01.23.02.01
04.01.23.02.02
04.01.23.02.03
04.01.2 3.03
04.01.2 3.06
04.01.23.99
04.01.23.99.01
04.01.23.99.02
04.01.23.99.03
04.01.23.99.04
04.01.23.99.05
04.01.23.99.06
04.01.23.99.99
04.02
04.02.01
04.0 2,02
04.02.04
04.02.99
05
05.02
05.02.01
05.07
05.07.02

RECEITAS CORRENTES
IMPOSTOS DIRETOS
Outros
I~PO5tO Municipal sabre Imóveis
Imposto Unico de Circulação
Imposto Municipal sobre as Transmissões onerosas de Imóveis
Derrama
Impostos Abolidos
Contribuição Autárquica
Imposto Municipal de Sisa
Imposto Municipal sobre veí culos
IMPOSTOS INDIRETOS
outros
Impostos Indiretos Especí ficos Autarquias Locais
Mercados e Feiras
Loteamentos e obras
Taxa Municipal de urbanização
obras
Diversos
ocupação da Via Pública
Publicidade
Saneamento
Outros
Taxa Municipal de Direitos de Passagem
Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação
Tarifa de Resí duos Sólidos
Taxa Turí stica
Outros
TWS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES
Taxas
Taxas Especí ficas das Autarquias locais
Mercados e Feiras
Loteaiilentos e Obras
Taxa Municipal de urbanização
obras
Diversos
ocupação da via Pública
Saneamento
outras
Taxa de Depósito da Ficha Técnica da Habitação
Taxa pela emissão do certificado de registo
Tarifa do Ambiente
Taxa Turí stica
Taxa de Gestão de Resí duos
Tarifa de Resí duos Sólidos
Outras
Multas e Outras Penalidades
Juros de Mora
Juros Compensatórios
Coimas e Penalidades por Contra—ordenações
Multas e Penalidades Diversas
RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE
juros—Sociedades Financeiras
Bancos e outras Instituições Financeiras
Dividendos e Participações nos Lucros de Sociedade
Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais

60.220.515,00
32.797.835,00
32.797.835,00
19.500.000,00
2.320.270,00
9.983.595,00

993.865,00
105,00
95,00
5,00
5,00

2.623.550,00
2.623.550,00
2.623.550,00

2.110,00
862.365,00
190.735,00
554.745,00
116.885,00
129.520,00
18.515,00

5,00
1.611.035,00

27. 195 , 00
3.735,00

1.244.665,00
224.925,00
110.515,00

3.907.105,00
3.709.210,00
3.709.210,00

2.220,00
1.114.030,00

185.010,00
617.625,00
311.395,00
22.155,00

5,00
2.570.800,00

3.735,00
2.205,00

5,00
82.220,00
3.490,00

2.404.750,00
74.395,00

197.895,00
96.810,00
41.165,00
31.090,00
28.830,00

130.630,00
10.000,00
10.000,00

10,00
5,00



05.0 7.03
05.09
05.09.99
05.10
05 . 10. 01
05.10.03
05.10.04
05.10.05
05.10.99
06
06.01
06.01.02
06.02
06.02.01
06.03
06.03.01
06.03.01.01
06.0 3.01.02
06.03.01.0 3
06.03.01.99
06. 03 .06
06.03.06.01
06.03.06.02
06.0 3.06.03
06.0 3.06.04
06.03.06.0 5
06.0 3.06.06
06. 03 .07
06.03.07,99
06.0 3.09

06.05
06.0 5.01
06.09
06.09.01
06.09.04
06.09.05
07
07.01
07.01.03
07.01.08
07. 01. 10
07.01.10.01
07.01.10.99
07.01.99
07.02
07.02.01
07.02.08
07.02,08.01
07.02.08.02
07.02.08.02.01
07.02.08.02.99
07.02.08.03
07.02.08.0 3.01
07.02.08.03.99
07.0 2.08.04

5,00
5,00
5,00

120.615,00
120.595,00

5,00
5,00
5,00
5,00

14.005.140,00
173.000,00
173.000,00
10.000,00
10.000,00

13.822.120,00
12.893.525,00
2.170.080,00

967.230,00
4.395.590,00
5.360.625,00

921.535,00
514.525,00
60.660,00

5,00
346.330,00

5,00
10,00
5,00
5,00

7.055,00

5,00
5,00

15,00
5,00
5,00
5,00

6.341.495,00
il.455,00
6.255,00

5,00
10,00

5,00
5,00

5.185,00
4.174.195,00

189.390,00
1.604.285,00

5,00
10,00
5,00
5,00

43.735,00
5,00

43.730,00
1.560.535,00

(QQC r

MARk DE QRCAHFNTQS E DAS GOP

ORÇAMENTO DA RECEITA DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

Empresas Privadas
Participações nos Lucros de Administrações Públicas
Outros
Rendas
Terrenos
Habitações
Edifí cios
Bens de Domí nio Público
Outras
TRMSFERÊNCIAS CORRENTES
Sociedades e Quase—Sociedades Não Financeiras
Privadas
Sociedades Financeiras
Bancos e Outras Instituições Financeiras
Administração Central
Estado
Fundo de Equilí brio Financeiro
Fundo Social Nunicipal
Participação Fixa no IRS
outros
EstadoParticipação comunitária em Projetos cofinanciados
FSE
FEDER
FEADERFundo Europeu Agrí cola Desenvolv.Rural
FEMIP—Fundo Europeu de Assuntos Marí timos e Pescas
FCFundo de Coesão
FEACFundo Europeu de Apoio a carenciados
Serviços e Fundos Autóno~ios
Outras
Serviços e Fundos AutónomosSubsistema de Protecçâo à Famí lia e Polí ticas
Ativas de Emprego e Formação Profissional
Administração Local
Continente
Resto do MUndO
União Europeia — Instituições
União Europeia — Paí ses membros
Paí ses Terceiros e Organizações Internacionais
VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES
Venda de bens
Publicações e Impressos
Mercadorias
Desperdí cios, Resí duos e Refugos
sucata
Outros
outros
Serviços
Aluguer de Espaços e Equipamentos
Serviços Sociais, Recreat., Culturais e Desport.
serviços Sociais
Serviços Recreativos
Turismo Sênior
outros
Serviços Culturais
Turismo Sênior
Outros
Servi ços Desportivos



07.02.09 2.380.515,00
07.02.09.04 5,00
07.02.09.05 15.065,00
07.02.09.06 5,00
07.02.09.07 199.995,00
07.02.09.09 5.690,00
07.02.09.99 2.159.75500
07.02.99  5,00
07.02.99.02 5,00
07.03 2.155.845,00
07.03.01 65.595,00
07.03.02 175.030,00
07.03.99 1.915.220,00
07.03.99.01 1.500.000,00
07.03.99.02 5,00
07.03.99.03 5,00
07.03.99.99 415.21000
08 414.760,00
08.01 414.755,00
08.01.99 414.755,00
08.01.99.01 1.670,00
08.01.99.02 40.950,00
08.01.99.03 5,00
08.01.99.04 5,00
08.01.99.99 372.125,00
08.02 5,00
08.02.09 5,00

6.581.910,00
09 553.065,00
09.01 553.005,00
09,01.01 5,00
09.01.10 553.000,00
09.02 5,00
09.02.10 5,00
09.03 10,00
09.03.01 5,00
09.03.10 5,00
09.04 45,00
09.04.01 15,00
09.04.01.01 5,00
09.04.01.02 5,00
09,04.01.03 5,00
09.04.09 15,00
09.04.09.01 soo
09.04.09.02 5,00
09.04.09.99 5,00
09.04.10 15,00
09,04.10.01 5,00
09.04.10.02 5,00
09.04.10.03 5,00
10 6.028.820,00
10.01 15,00
10.01.01 10,00
10.01.01.01 5,00
10.01.01.99 5,00
10.01,02 5,00

MAPA. DE CDRCAMEN)T~DS F DAS (3QP

ORÇM4ENTO DA RECEITA DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÂO MONTANTE

serviços Especí ficos das Autarquias
Trabalhos por Conta de Particulares
cemitérios
Mercados e Feiras
Pargues de Estacionamento
Canideos e Gatí deos
Outros
Outros
Recolha de Efluentes
Rendas
Habitações
Edifí cios
outras
Exploração de Energia
InfraEstruturas de Saneamento Básico
Abastecimento de Agua
Diversos
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
Outras
Outras
Indemnizações por Deterioração, Roubo e Extravio de bens Patrimoniais
Indemnizações de Estragos Provocados por Outrém
IVA Reembolsado
IVA Inversão da Liquidação
Diversas
subsí dios
Segurança Social

RECEITAS DE CAPITAL
VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO
Terrenos
Sociedades e Quase—Sociedades não Financeiras
Famí lias
Habitações
Famí lias
Edifí cios
Sociedades e QuaseSociedades não Financeira
Famí lias
outros Bens de Investimento
Sociedades e QuaseSociedades não Financeira
Equipamento de Transporte
Maquinaria e Equipamento
Outros
Instituições Sem Fins Lucrativos
Equipamento de Transporte
Maquinaria e Equipamento
Outros
Famí lias
Equipamento de Transporte
Maquinaria e Equipamento
outros
TJL~NSFERtNCIAS DE CAPITAL
sociedades e Quase—Sociedades Não Financeiras
Públicas
Empresas Públicas
outras
Privadas



10.02
10.02.01
10.03
10.03.01
10,03.01.01
10.03.01.99
10.03.07
10.03.07.01
10.03.07.02
10.03.07.03
10.03.07.04
10.03.07.05
10.03 .08
10.03.08,99
10.05
10.05.01
10.05,01.03
10.08
10.08.01
10.09
10.09.01
10.09.03
10.09.04
11
11.10
12
12.05
12.05.02
12.05.02.01
12.06
12.06.02
12.06.03
12.06.03.01
13
13.01
13.01.99

15
15.01
15. 01. 01

ORGÃO EXECUTIVO

EmLid%OLL4IJVt delQ(
t

N.. 1. 

—. .4bW’

MARA DE ORCAMENTOS E DAS C~OP a
ORÇAMENTO DA RECEITA DO M~O 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

Sociedades Financeiras S,OO
Bancos e Outras Instituições Financeiras 5,00
Administração Central 1.428.780,00
Estado 890.925,00
Fundo de Equilí brio Financeiro 241.120,00
outras 649.805,00
EstadoParti ci pações comunitárias em Projetos Co—Financiados 537.850,00
FSE 5,00
FEDER 537.145,00
Fundo de Coesão 690,00
FEACERFundo Europeu Agrí cola Desenvolv.Rural 5,00
FEANPFundo Europeu de Assuntos Marí timos e Pescas 5,00
Serviços e Fundos Autónomos 5,00
Outras s,oo
Administração Local 4.600.000,00
Continente 4.600.000,00
serviços Autónomos da Administração Local 4.600.000,00
Famí lias 5,00
Famí lias s,oo
Resto do Mundo 15,00
união Europeia — Instituições 5,00
União Europeia — Paí ses membros 5,00
Paí ses Terceiros e organizações Internacionais 5,00
ATIVOS FINANCEIROS 5,00
Alienação de partes sociais de empresa 5,00
PASSIVOS FINANCEIROS 15,00
Empréstimos a Curto Prazo 5,00
Sociedades Financeiras 5,00
sociedades Financeiras 5,00
Empréstimos a Médio e Longo Prazos 10,00
Sociedades Financeiras 5,00
Adm.PúblicaAó11.CentralEstado 5,00
Empréstimo Quadro Banco Europeu Investimentos (BEl) 5,00
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 5,00
outras s,oo
outras 5,00
OUTRAS RECEITAS 5,00

REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 5,00
Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00
Reposições não Abatidas nos Pagamentos 5,00

TOTAL DAS RECEITAS 66.802.430,00

ORGÃO DELIBERATIVO

Em_de _____________ de_

o,



MAPA DE ORCAM I’{TQS E D’\S CQP

ORÇPJ’IENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORG$J4ICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

o
CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGkIICA ECONÓMICA O E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

01
01.01

01.02

15.110.400,00
45 . 500 , 00

13.140.030,00

01
01.02
01.02.04
01.02.13
01.02.13.02
02
02.01
02.01.15
02.01.19
02. 01. 21
02.02
02.02.13
02.02.17
06
06.02
06.02.03
06.02.03.05
06.02.03.05.99

01
01.01
01. 01. 01

01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 07
01.01.09
01.01.11
01. 01. 11. 01
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01,02.02
01.02.04
01.02.11
01.02.13
01.02.13.02
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.0 3
01.03.04

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA
ASSEMBLEIA MUNICIPAL

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Abonos variáveis ou Eventuais
Ajudas de Custo
Outros Suplementos e Premi os
Outros
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Prémios, CondeCorações e Ofertas
Artigos Honorí fiCos e de Decoração
Outros Bens
Aquisição de Serviços
Deslocações e Estadas
Publicidade
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Outras
Outras
Outras
CÂJIt4RA MUNICIPAL

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Perinanentes
Titulares de Órgãos de Soberania e Memb. de Órgãos
Autárquicos
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
RecrutamEnto de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Pessoal em Qualquer Outra Situação
Representação
Membros dos orgâos Autárquicos
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Subsí dio de Turno
Outros Suplementos e Prémios
Outros
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encargos com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e jovens
Outras Prestações Familiares

45.500,00
39.500,00
39.500,00
7.000,00

32.500,00
32.500,00
4.000,00
3.000,00

500,00
500,00

2.000,00
1.000,00

500,00
500,00

2.000,00
2.000,00
2.000,00
2.000,00
2.000,00

12.135.015,00
1.142.765,00
1.114.740,00

265.000,00

391.510,00

361. 000 , 00
10,00

30.500,00
15,00
1000

5,00
92.205,00

218.000,00
41.010,00
41.000,00

10,00
28.500,00
77.000,00
1.500,00

17.520,00
10,00

1.000,00
8.000,00

10,00
5.000,00
5.000,00
3.500,00

10.505,00
7.000,00
3.000,00

500,00

&



01.03.09
01.03.09.01
02
02.01
02.01.02
02.01.02.99
02.01.15
02.01.18
02. 01. 19
02.01.2 1
02.02
02.02.01
02.02.01.01
02.02.01.02
02.02.01.02.01
02.02,01.02.02
02.02.01.09
02.02.03
02.02.09
02.02.10
02.02.11
02.02.12
02.02.13
02.02.14
02.02.17
02.02.19
02.02.20
02.02.2 5
03
03.03
03.03.05
03.03.06
04
04.01
04.01.01
04.01.01.02
04. 01. 02
04.03
04.03.05
04.05
04.05.01
04.05.01.01
04.0 5.01.02
04.05.01.04
04.05.01.08
04.07
04.07.01
04.08
04.08.02
04.09
04.09.0 3
05
05.01
05.01.01
05.01.01.01

seguros
seguros de Acid
AQUISIÇÃO DE
Aquisição de
Combustí veis
Outros
Prémios, condecorações e Ofertas
Livros e Documentação Técnica
Artigos Honorí ficos e de Decoraçâo
Outros Bens
Aquisição de serviços
Encargos das Instalações
Água
Eletricidade
Instal ações Diversas
Iluminação Pública
Outros
conservação de Bens
comuni cações
Transportes
Representação dos Serviços
Seguros
Deslocações e Estadas

Publicidade
Assistênci a Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros serviços
JUROS E OUTROS ENCARGOS
Juros de Locaçâo Financeira
Material de Transporte
Material de Informática
TRANSFERÉNCIAS CORRENTES
Sociedades e Quasesociedades
Públicas
Outras
Privadas
Administração Central
serviços e Fundos Autónomos
Administração Local
Continente
Municí pios
Freguesias
Associações de Municí pios
Outros
Instituições Sem Fins Lucrativos
Transferenci as Correntes
Famí lias
Outras

5,00
5,00

5.441.500,00
539.005,00
494.600,00
494.600,00

1.000,00
2.800,00

5,00
40.600,00

4.902.495,00
3.484.030,00

820.000,00
2.614.030,00

980. 000 , 00
1.634.030,00

50.000,00
100,00

140.045,00
16.500,00
71.500,00

125.450,00
1.000,00

56.900,00
30.000,00
17.515,00

850.970,00
108.485,00

505,00
505,00

5,00
500,00

5.140.240,00
151.200,00

1.200,00
1. 200 , 00

150.000,00
5,00
5,00

3.692.330,00
3.692.330,00

5.800,00
2.098.545,00

27.515,00
1.560.470,00
1.129.695,00
1.129.695,00

162.005,00
162 . 005 , 00

5.005,00
5.005,00

320.005,00
320.005,00
300.005,00
300.000,00

ar

MAPA IDE ORÇAIIFI’JTOS E DAS GOF

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFIcAÇÃO ORGkUcA/EcONÕMIcA ) uo Mio 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECOMÕMICA

no Trab.e Doenças Profissionais
BENS E SERVIÇOS
Bens
e Lubrificantes

Estudos, Pareceres, Projetos e consultadoria

não Financeiras

Resto do Mundo
Paí ses Terceiros e Organizações Internacionais
SUBStDIOS
Sociedade e Quase—Sociedades Não Financeiras
Públicas
Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais



u
ORÇMIENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) Do wso 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

05.01.01.02
05 01. 03
06
06.02
06.02.03
06.02.03.01
06 . 02 . 03 . OS
06.02.03.05.99

07
07.01
07.01.01
07.01.07
07.01.08
07.01.09
07.01.10
07.01.10.99
07.01.11
07.01.13
07.02
07.02.05
07.02.06
08
08.05
08.05.01
08.0 5.01.02
08.0 5.01.03
08.05.01.04
08.07
08.07.01
09
09.07
09.07.02
09.08
09.08.01
09.08.02
il
il.O2
11.02.02
11.02.99

03
03.01
03.01.03

03.01.0 3.01
03.01.0 3.02
03.06
03.06.01

07
07.03
07.03.03
07.03.03,01

Outras
Privadas
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Outras
Outras Resti tui çües
Outras
Outras

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Terrenos
Equipamento de Informática
Software Informático
Egui pamento Administrativo
Equipamento BásiCO
Outro
Ferramentas e utensí lios
Investi mentos Incorpóreos
Locação FinanCeira
Material de Transporte Locação Financeira
Material de Informática LOC~Ç~O Financeira
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
Mmi ni stração Local
Continente
Freguesi as
serviços Autónomos da Administração Local
Associações de Municí pios
Instituições Sem Fins Lucrativos
Instituições sem Fins Lucrativos
ATIVOS FINANCEIROS
Ações e Outras Participações
Sociedades e Quasesociedades não Financeiras—Públicas
Unidades de Participação
sociedades e Quase—sociedades Não Financeiras— Privadas
sociedades e Quasesociedades Não Financeiras— Públicas
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL
Diversas
Indemnizações
Outras
OPERAÇÕES FINANCEIRAS

DESPESAS CORRENTES
JUROS E OUTROS ENCARGOS
Juros da Dí vida Pública
Sociedades Financeiras—Bancos e Outras Instituições
Financeiras
Empréstimos de Curto Prazo
Empréstimos de Médio e Longo Prazos
outros Encargos Financeiros
Outros Encargos Financeiros

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Bens de Domí nio Público
Outras Construções e Infra—Estruturas
viadutos, Arruamentos e obras Complementares

5,00
20.000,00
90.000,00
90.080,00
90.000,00
20. 000 , 00
70.000,00
70.000,00

1.005.015,00
721.505,00
72 1.495,00
149.000,00
180.000,00
80.645,00

160.500,00
92.005,00
92.005,00
2.000,00

57.345,00
10,00
5,00
5,00

60.025,00
15,00
15,00
5,00
5,00
5100

60.010,00
60. 010 , 00

123.480,00
50.000,00
50.000,00
73.480,00

5,00
73 . 475, 00

100.005,00
100.005,00
100.000,00

5,00

270.745,00
270.745,00
138.985,00
138.985,00

5,00
138.980,00
131.760,00
131.760,00

1.654.105,00
1.087.005,00
1.087.005,00
1.087.005,00
1.087.005,00

01.03 1.924.850,00
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M!~F’A DE ORCAMENTOS r DAS GOP u
ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Á O ORGÂNICA ECONÓMICA

10
10.05
10.0 5.03
10.06
10.06.03

01
01.01
01.01.08
01.03
01.03.08

01
01.01
01. 01. 04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. il
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01,03.04
02
02.01
02.01.07
02.01.18
02.02
02.02.02
02.02.17
02.02.19
02.02.20
02.02.25

01
01.01

01.04

02
02.01

02,02

PASSWOS FINANCEIROS
Empréstimos a Curto Prazo
Sociedades Financeiras— Bancos e Outras Instituiçoes
Empréstimos a Médio e Longo Prazos
Sociedades FinanceirasBanc. e Out. Instituições
CLASSES INATIVAS

DESPESAS CORR ENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal Aguardando Aposentação
Segurança Social
Outras Pensões
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ASSUNTOS )URtDICOS

DESPESAS CO RR ENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsidio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encar9os com a Saude
Subsí dio Familiar a crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Vestuário e Artigos Pessoais
Livros e Documentação Técnica
Aquisição de Serviços
Limpeza e Higiene
Publicidade
Assi stência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Reifiunerações certas e Permanentes

20,00

7.084.880,00
619.180,00

1.8 28.995,00

567.100,00
5,00
5,00

567.095,00
567.095,00

20,00
20,00
10,00
10,00
10,00
10,00

619.180,00
616.655,00
592.625,00
472.510,00

461.000,00
10,00

11.500,00
15,00
10.00
5,00

6.100,00
6.100,00

40.000,00
69.000,00
5.000,00
6.020,00

10,00
1.000,00

500,00
3.500,00

10,00
1.000,00

18.010,00
10.000,00
8.000,00

10,00
2.525,00
2.500,00
2.000,00

500,00
25,00
5,00
5,00
5,00
5,00
5,00

1.828.995,00
544.955,00
527.425,00
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N1/~PA DE C?RCAPIFNTCfS E D.~.S GOP o
ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTMTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÃNICA ECONÓMICA

01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 11
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.01
02. 01. 04
02. 01. 07
02. 01. 08
02.02
02.02.04
02.02.10
02,02.19
02.02.20
02.02.24
02.02.25
06
06.02
06.02.01
06.02.01.01
06.02.01.01.99
06.02.01.02
06.02.03
06.02.03.01
06.02.03.02

01
01.01
01. 01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06

Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsidio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Limpeza e Higiene
Vestuário e Arti9os Pessoais
Material de Escritório
Aquisição de serviços
Locação de Edifí cios
Transportes
Assistência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Encargos de Cobrança de Receitas
Outros Serviços
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Impostos e Taxas
Inpostos e taxas pagos pela autarquia
Outras
Restituições de impostos ou taxas cobrados
Outras
Outras Restituições
IVA Pago
DIVISAO DE RECURSOS HUMA~OS

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS CON O PESSOAL
Remunerações Certas e Pemanentes
Pessoal dos Quadros—Regime do contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo

416.510,00

408.000,00
10,00

8.500,00
15,00
10,00
5,00

2.400,00
2. 400 , 00

34.900,00
70.600,00
3.00000
7.520,00

10,00
1.500,00

500,00
2.000,00

10,00
3.500,00

10.010,00
7.000,00
3.000,00

10,00
953.815,00
145.520,00
107.020,00

1.000,00
37.500,00

808.295,00
53.280,00

500,00
26.730,00
6.150,00

700.100,00
21.535,00

330.225,00
330.225,00
300.220,00
300.215,00
300.215,00

5,00
30.005,00

5,00
30.000,00

4.636.705,00
4.491.905,00

344.505,00
261.755,00

254.000,00
5,00

7.750,00
8,005,00

02.03 4.636.705,00



03
03.01

01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.11
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01,02.04
01.02.0 5
01.02.10
01.02.11
01.02.12
01.02.13
01.02.13.01
01.02.14
01.03
01.03.01
01.03.02
01.03.03
01.03.04
01.03.05
01.03.05.01
01.03.05.02

01.03.05.02.01
01.03.05.02.02
01.03.0 5.03
01.03.08
01.03.09
01.03.09.01
02
02.02
02.02.10
02.02.15
02.02.20
02.02.25

01
01.01
01.01. 04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 07
01.01.11
01. 01. 11. 02

Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Trabalho Noturno

Outras Pensões
Seguros
Seguros de Acid, no Trab.e Doenças
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Serviços
Transportes
Formação
Outros Trabalhos Especializados

19.619.515,00
10.505.610,00

8.000,00
5,00

2.400,00
2.400,00

35.345,00
36.000,00
1.000,00

220.530,00
10,00

500,00
500,00
10,00

3.000,00
10,00

15.000,00
200.000,00
200.000,00

1.500,00
3.926.870,00

281.860,00
6.000,00
1.000,00

10,00
3.437.000,00

216.000,00
3.216.000,00

1.166.000,00
2.050.000,00

5.000,00
5.000,00

196.000,00
196.000,00
144.800,00
144.800,00

3.10 5,00
52.560,00
85.000,00
4.135,00

2.799.360,00
1.255.885,00
1.172.365,00

874.010,00

820.000,00
10,00

54.000,00
8.005,00
8.000,00

5,00
7.000,00
6.100,00
6.100,00

MAPA DE C’RCAMEHJ]QS í  DAS GOF’

ORÇ»IENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECONÓMICA ) DO M0 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂMCA ECONÓMICA O E 5 I G N A ç Ã O ORGÃtIICA ECONÓMICA

Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos vari ávei s ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias

Subsí dio de Turno
Indemnizações por cessação de Funções
Outros Suplementos e Premios
Prémios de Desempenho
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Encargos com a Saúde
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
Contribuições para a Segurança Social
Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE)
Segurança Social do Pessoal em Regime de contrato de
Trabalho em Funções Públicas (RCrFP)
Caixa Geral de Aposentações
Segurança Social—Regime Geral
Outros

Profissionais

Outros Serviços
DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNIC. E AMBIENTE
DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS C~I O PESSOAL
Remunerações certas e Permanentes
Pessoal dos Quadros—Regime do contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em FunØes
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Representação
Pessoal dos Quadros



MAPA DE QRCAMEIITC)S E. DAS GQP

S4D~\ j

ia?
ORÇMEN1O DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇõES MONTWITE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA O E 5 1 G N A ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.0 5
01.02.10
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.01
02.01.02
02.01.02.01
02.01.02.02
02.01.07
02.01.12
02.01.14
02.01.17
02. 01. 21
02.02
02.02.03
02.02.06
02.02.10
02.02.14
02.02.19
02.02.20
02.02.25

07
07.01
07. 01. 03
07.01.03.01
07.01.03.99
07. 01.04
07.01.04.99
07. 01. 06
07.01.06.01
07.01.06.99
07. 01. 09
07.01.10
07.01,10.99
07.01.11
07.03
07. 03 .03
07.03.03.01
07.03.03.04
07.03.03.99

Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinarias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Trabalho Noturno
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros ~ncar~os com a Saude
Subsidio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Combustí vel s e Lubrificantes
Gasolina
Gasóleo
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de TransportePeças
Outro Material Peças
Ferramentas e utensí lios
Outros Bens
Aquisição de serviços
Conservação de Bens
Locação de Material de Transporte
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Assi stênci a Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios
Instalações de Serviços
Outros
construções Diversas
Outros
Material de Transporte
Recolha de Resí duos
Outro
Equi painento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
Ferramentas e utensí lios
Bens de Domí nio Público
Outras construções e Infra—Estruturas
Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares
xl umi naçâo Pública
Outros
DIVISÃO DE PLAN. TERRITORIAL E GESTÃO URBANÍ STICA

DES PESAS CORRENTES

98.750,00
175. 500,00

3.000,00
64.510,00
35.000,00
1.000,00
1.500,00

10,00
1.000,00
9.000,00

17.000,00
19.010,00
11.000,00
8.000,00

10,00
1.543.475,00

330.000,00
215.500,00

25. 500 , 00
190.000,00

6.000,00
7.500,00

10.000,00
5.000,00

86.000,00
1.213.475,00

350.000,00
173.810,00
20.220,00

100.000,00
60.000,00
51.000,00

458.445,00
7.706.250,00
7.706.250,00
2.768.830,00
1.287.805,00

121.155,00
1.166.650,00
1.100.015,00
1. 100 . 015 , 00

50.005,00
5,00

50.000,00
1.000,00

325.005,00
325 . 005 , 00

5.000,00
4.937.420,00
4.937.420,00
2.097.405,00

175.000,00
2.665.015,00

550.120,00
03.02 588.465,00



MAPA DE OPCAMEI’JTQS E DAS COP

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 I G N A Ç Á O ORGÂNICA ECONÓMICA

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.11
01, 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.0 5
01.02.11
01.02.14
01.03
01.0 3.02
01.03.03
01.03.04
02
02.02
02.02.14
02.02.20
02.02.25

07
07.01
07.01.08

01
01.01
01.01.04

01. 01. 04 . 01
01,01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01. 01. 06. 01
01.01.06.04
01. 01. il
01.01.11.02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02

DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações certas e Permanentes
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsidio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsidio Familiar a Crianças e jovens
Outras Prestações Familiares
AqUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Serviços
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Software Informático
DIVISÃO DE NIBIENTE

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM 0 PESSOAL
Remunerações certas e Permanentes
Pessoal dos Quadros—Regime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias

03.03

512.115,00
493.575,00
388.260,00

381.000,00
10,00

7.250,00
15,00
10,00
5,00

2.400,00
2.400,00

30.900,00
67.000,00
5.000,00
5.530,00

10,00
1.000,00

500,00
10,00
10,00

4.000,00
13.010,00
8.000,00
5.000,00

10,00
38.005,00
38. 005 , 00
1.005,00

36.000,00
1.000,00

38.345,00
38.345,00
38.345,00
38.345,00

7.998.875,00
1.004.735,00

928.925,00
683.510,00

600.000,00
10,00

83.500,00
15,00
10,00
5,00

2.400,00
2.400,00

95.000,00
143.000,00

5.000,00
64.000,00
50.000,00

500,00

8.525.440,00



N1AEA DE (DP.C/~NiEI’1TcDS E [)/~S GOP

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÃNICA/ECONÕNICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Â O ORGÂNICA ECONÓMICA

‘01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.0 3.04
02
02.01
02.01.07
02.01.09
02.01.17
02.01.21
02.02
02.02.02
02.02.03
02.02.08
02.02.10
02.02.14
02.02.19
02.02.20
02.02.25
06
06.02
06.02.01
06.02.01.01
06.02.01.01.01

07
07.01
07. 01.03
07.01.03.0 3
07.01.04
07 . 01. 04 . 99
07.01.09
07. 01. 10
07.01.10.01
07.01.10.99
07.01.11
07.03
07.03.03
07.03.03.02
07.03.03.0 5
07.03.03.07
07.03.03.12
07.03.03.99

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01

Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Vestuário e Artigos Pessoais
Produtos Quí micos e Farmacêuticos
Ferramentas e utensí lios
Outros Bens
Aquisição de Serviços
Limpeza e Higiene
Conservação de Bens
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Assistencia Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Impostos e Taxas
Impostos e taxas pagos pela autarquia
Taxa de Gestão de Resí duosTGR

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios
Mercados e Instalações de Fiscalização Sanitária
Construções Diversas
Outros
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Equipamento de Recolha de Resí duos
Outro
Ferramentas e Utensí lios
Bens de Domí nio Público
Outras Construções e Infra—Estruturas
Sistemas de Drenagem de Aguas Residuais
Parques e Jardins
Captação e Distribuição de Água
Cemiterios
Outros
DEPARTAMENTO SÓCIOECONÓMICO
DIVISÃO DE TURISMO, CULTURA E DESPORTO

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções

500,00
1.000,00
6.000,00
6.000,00

11.810,00
10.000,00
1.800,00

10,00
6.594.140,00

136.235,00
20. 000 , 00
74.355,00
1.500,00

40.380,00
6.457.905,00

5.000,00
29.775,00
41.825,00

10,00
1. 000, 00

10.000,00
480.185,00

5.890.110,00
400.000,00
400.000,00
400.000,00
400.000,00
400.000,00
526.565,00
526.565,00
281.275,00

5,00
5,00
5,00
5,00

100,00
277.165,00
162.680,00
114.485,00

4.000,00
245.290,00
245.290,00

10,00
235. 270, 00

5,00
10.000,00

5,00

4.005.775,00
2.196.780,00
2.064.670,00
1.325.510,00

1. 3Õ0 . 000 , 00

04
04.01

23.742.050,00
5.644.720,00

L



01.01.04.02
01.01.04.04
01. 01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 07
01.01.11
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.10
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.03.03
01.03.04
02
02.01
02.01.07
02.01.11
02.01.15
02.01.16
02.01.16.03
02.01.17
02.01.18
02. 01. 20
02.01.2 1
02.02
02.02.02
02.02.03
02.02.08
02.02.10
02.02.14
02.02.16
02.02.19
02.02.20
02.02.2 5
06
06.02
06.02.03
06.02.03.05
06.02.03.05.01
06.02.03.0 5.04
06.02.03.05.05

07
07.01
07. 01. 03

Outras
Outras
Atividades Desportivas
Atividades

10,00
25.500,00
8.005,00
8.000,00

5 • 00
315.155,00

6.000,00
6.000,00

147.000,00
260.000,00

3.000,00
100.100,00

4.000,00
4.000,00
6.000,00

14.000,00
600,00

70.000,00
1.500,00

32.010,00
25.000,00
7.000,00

10,00
1.497.050,00

78.670,00
12.995,00

100,00
9.840,00
4.000,00
4.000,00

50,00
50,00

3.550,00
48.085,00

1.418.380,00
5,00

86.500,00
36.500,00
6.400,00

30.000,00
3.690,00

61.630,00
240.555,00
953.100,00
311.945,00
311.945,00
311.945,00
311.945,00

5,00
280.565,00
31.375,00

1.638.945,00
1.638.940,00
1.463.935,00
1.122.420,00

~Qj?i

MAPA DE ORCAMFN]OS E DAS GOP

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGS&!4ICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Temo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Aiudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Trabalho Noturno
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros Encar9os com a Saude
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de Consumo Clí nico
Prémios, Condecorações e Ofertas
Mercadorias para vendas
Outras
Ferramentas e utensí lios
Livros e Documentação Técnica
Material de Educaçao, Cultura e Recreio
Outros Bens
Aquisição de serviços
Limpeza e Higiene
Conservação de Bens
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Seminários, Exposições e Similares
Assistência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas

Arqueologia e Museus
DESPESAS DE CAPITAL

AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios



M?P4~ DE (DRCAI~’IFt’iTOS E L\kS GC3F

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGkUCA/ECONÓNICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E 5 1 G N A Ç Á O ORGÂNICA ECONÓMICA

04.02 2.591,625,00

07.01.0 3.02
07.01.03.99
07. 01. 04
07.01.04.06
07.01.04.99
07.01.09
07 .01. 10
07.01.10.99
07.03
07.03.03
07.03.03.06
07.03.03.99
08
08.03
08.03.01

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01. 01. 04 . 02
01.01.04.04
01. 01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. il
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.0 3.02
01.03.03
02
02.01
02. 01. 07
02.01.15
02.01.21
02.02
02.02.0 3
02.02.10
02.02.14
02.02.20
02.02.25
04
04.07

Instalações Desportivas e Recreativas
Outros
construções Diversas
Instalaçoes Desportivas e Recreativas
Outros
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
Bens de Domí nio Público
Outras construções e Infra—Estruturas
Instalações Desportivas e Recreativas
Outros
TRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL
Mmi ni stração central
Estado
DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM 0 PESSOAL
Remunerações Certas e remanentes
Pessoal dos Quadros—Regime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratório
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsidio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Vestuário e Artigos Pessoais
Prémios, Condecorações e Ofertas
Outros Bens
Aquisição de Serviços
Conservação de Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Outros Trabalhos Especializados
Outros serviços
TRÀNSFERÉNCIAS CORRENTES
Instituições Sem Fins lucrativos

100.000,00
1.022.420,00

160.020,00
100.000,00

60. 020 , 00
38.385,00

143. 110,00
143.110,00
175.005,00
175.005,00
75.000,00

100.005,00
5,00
5,00
5,00

851.570,00
395.505,00
390.875,00
266.760,00

263.000,00
10,00

3.750,00
44.005,00
44.000,00

5,00
2.400,00
2.400,00

23.900,00
53.800,00

10,00
1.130,00

10,00
500,00
100,00

10,00
10,00

500,00
3.500,00
2.500,00
1.000,00

219.035,00
38.300,00

300,00
5.000,00

33.000,00
180.735,00

1.500,00
7.500,00

500,00
55.480,00

115.755,00
237.030,00
19.830,00



~r.

04.07.01
04.08
04.08.02

07
07.01
07.01.02
07.01.02.01
07.01.02.03
07. 01. 07
07.01.09
07 .01. 10
07.01.10.99

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01. 01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 07
01.01.n
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01.01.14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.10
01.02,11
01.02.14
01.03
01.03.02
01.0 3.03
01.03.04
02
02.01
02. 01. 05
02.01.06
02.01.07
02.01.11
02.01.15
02.01.17
02.01.20
02. 01. 21
02.02
02.02.03

Transferéncias Correntes
Famí lias
Outras

Remuneratório
Trabalho

19.830,00
217.200,00
2 17.200,00

1.740.055,00
1.740.055,00
1.740.055,00
1.731.000,00
1.681.000,00

50.000,00
100,00

1.000,00
7.955,00
7.955,00

14. 992 . 205 ,00
5.868.145,00
5.748.045,00
3.717.010,00

3.677.000,00
10,00

40.000,00
347.000,00
337.000,00
10.000,00

195.635,00
2.400,00
2.400,00

693.000,00
783.000,00
10.000,00
33.100,00
3.000,00
4.000,00

500,00
5.000,00

500,00
2.100,00

18.000,00
87.000,00
70.000,00
15.000,00
2,000,00

8.999.770,00
1.131.315,00

969.820,00
100,00
865,00

2.070,00
10.550,00

50,00
7.970,00

139.890,00
7.868.455,00

125,000,00

MAPAS DE ORCAI”IEI’JTQS P C.~S COP

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) x ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA O E 5 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

04.03 15.505.705,00

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Habitações
Construção
Reparaçao e Beneficiação
Equipamento de Informatica
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
DIvISÂO DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de
Pessoal Contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsidio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos Variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Trabalho Noturno
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
Outras Prestações Familiares
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
AlimentaçãoRefeições Confecionadas
AlimentaçãoGéneros para Confecionar
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de Consumo Clí nico
Prémios, Condecorações e ofertas
Ferramentas e utensí lios
Material de Educação, Cultura e Recreio
Outros Bens
Aquisição de Serviços
conservação de Bens



ORÇMJENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) oo ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTAKrE

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA O E S 1 G N A Ç ÀO ORGÂNICA ECONÓMICA

06

02.02.04
02.02.08
02.02.10
02.02.14
02.02.19
02.02.20
02.02.2 5
04
04.07
04.07.01
04.08
04.08.02
06
06.02
06.02.03
06.02.03.05
06.02.03.0 5.02

07
07.01
07 .01. 03
07.01.03.0 5
07. 01. 07
07. 01. 09
07.01.10
07.01.10.99

01
01.01
01. 01. 03
01.01,03.01
01. 01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01. 01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01.01.10
01.01.10.02
01. 01. 11
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01,02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.0 5
01.02.11
01.02.14
01.03

Locação de Edifí cios
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Assistência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros Serviços
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
Instituições Sem Fins Lucrativos
Transferencias Correntes
Famí lias
Outras
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Outras
Outras
Atividades de Tempos Livres

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Edifí cios
Escolas
Equipamento de Informática
Equipamento Admi ni strativo
Equipamento Básico
Outro
DIVISÃO DE SEGURANÇA

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública
Pessoal em Funções
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento Remuneratono
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal Contratado a Tenno
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Gratificações
Pessoal dos Quadros
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social

642.345,00

4.753.810,00
2.000,00

1.232.375,00
53.220,00
48.335,00
68.615,00

1.585.100,00
58.680,00
23.680,00
23.680,00
35.000,00
35.000,00
65.610,00
65.610,00
65.610,00
65.610,00
65.610,00

513.500,00
513.500,00
513.500,00
475.000,00
475.000,00

6.500,00
7.000,00

25.000,00
25.000,00

635.345,00
269.335,00
212.325,00
17.000,00
17.000,00

140.010,00

110.000,00
10,00

30.000,00
15,00
10,00

5,00
2.400,00
2.400,00
2.400,00
2.400,00

18.000,00
31.000,00
1.500,00

54.010,00
5.000,00
1.500,00

10,00
12.000,00
35.000,00

500,00
3.000,00

»t.
ii



01.03.02
01.03.03
02
02.01
02.01.03
02.01.07
02.01.11
02.01.15
02.01.18
02. 01. 21
02.02
02.02.02
02.02.03
02.02.04
02.02.08
02.02.10
02.02.14
02.02.18
02.02.19
02.02.20
02.02.25

07
07.01
07. 01. 09
07.01.10
07.01.10.99

01
01.01
01.01.04

01.01.04.01
01.01.04.02
01.01.04.04
01. 01. 06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 10
01.01.10.02
01.01. 11
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01,01.14
01.01.15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.11
01.02.14
01.03
01.03.02

Remuneratório
de Trabalho

2.000,00
1.000 00

366.010,00
13.400,00

2 50,00
5.000,00

250,00
200,00
200,00

7.500,00
352.610,00

1.500,00
7.500,00

250,00
1.000,00
2.500,00
2.500,00

288.985,00
1.875,00

21.500,00
25.000,00
7.000,00
7.000,00
7.000,00
2.000,00
5.000,00
5.000,00

553.235,00
374.835,00
333.325,00
254.510,00

247.000,00
10,00

7.500,00
15,00
10,00
5,00

2.400,00
2.400,00
2.400,00
2.400,00

28.000,00
44.000,00
2.000,00

37.010,00
3.000,00
1.000,00

500,00
10,00

32.000,00
500,00

4.500,00
2.000,00

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO M40 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTANTE

CÓDIGOS
ORGkIICA ECONÓMICA D E S 1 G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

4

07

Outros Encar9os com a Saúde
Subsí dio Familiar a Crianças e jovens
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens
Munições, Explosivos e Artifí cios
Vestuário e Artigos Pessoais
Material de Consumo Clí nico
Prémios, Condecorações e ofertas
Livros e Documentação Técnica
Outros Bens
Aquisição de Serviços
Limpeza e Higiene
Conservação de Bens
Locação de Edifí cios
Locação de Outros Bens
Transportes
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
vigilância e segurança
Assistência Técnica
Outros Trabalhos Especializados
Outros serviços

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Outro
DIVISÃO DE PROTEÇÃO CIVIL

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS COM O PESSOAL
Remunerações Certas e Permanentes
Pessoal dos Quadros—Regime do Contrato Individual de
Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos
Pessoal Contratado a termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Gratificações
Pessoal dos Quadros
Representação
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
Subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações Variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
Subsí dio de Turno
Outros Abonos em Numerário ou Espécie
Segurança Social
Outros Encargos com a Saúde

603.240,00

Nr



MAPA DE ORCAMENITOS E DAS CQP

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA DES IGNAÇÃO

£42?
ORÇAMENTO DA DESPESA (POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CLASSIFICAÇÕES MONTMTE

ORGÂNICA ECONÓMICA

01.03.03 Subsí dio Familiar a Crianças e Jovens 2.000,00
01.03.04 Outras Prestaçôes Familiares 500,00
02 ~QUISIÇÃ0 DE BENS E SERVIÇOS 178.400,00
02.01 Aquisição de Bens 13.150,00
02.01.07 Vestuário e Artigos Pessoais 5.000,00
02.01.11 Material de Consumo Clí nico 250,00
02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas 200,00
02.01.18 Livros e Documentação Técnica 200,00
02.01.21 Outros Bens 7.500,00
02.02 Aquisição de serviços 165.250,00
02,02.02 Limpeza e Higiene 1.500,00
02.02.03 Conservação de Bens 70.000,00
02.02.04 Locação de Edifí cios 250,00
02.02.08 Locação de Outros Bens 1.000,00
02.02.10 Transportes 2.500,00
02.02.14 Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria 7.500,00
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 57.50000
02.02.25 Outros Serviços 25.000,00

DESPESAS DE CAPITAL 50.005,00
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 50.005,00
07.01 Investimentos 50.005,00
07.01.06 Material de Transporte 5,00
07.01.06.99 Outro 5,00
07.01.09 Equipamento Administrativo 25.000,00
07.01.10 Equipamento Básico 25.000,00
07.01.10.99 Outro 25.000,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS 66.802.430,00

ORGÃO DELIBERATIVO

Em_de de_



01
01.01
01.01.01
01. 01.03
01.01.03.01
01.01.04
01. 01. 04 . 01
01.01.04.02
01.01.04.04
01.01.06
01.01.06.01
01.01.06.04
01. 01. 07
01.01.08
01.01.09
01.01. 10
01,01.10.02
01. 01. il
01. 01. 11. 01
01. 01. 11. 02
01. 01. 13
01. 01. 14
01. 01. 15
01.02
01.02.01
01.02.02
01.02.04
01.02.05
01.02.10
01.02.11
01.02.12
01.02.13
01.02.13.01
01.02.13.02
01.02.14
01.03
01.03.01
01.03.02
01.03.03
01.03.04
01.03 .05
01.03.05.01
01.03.05.02

01.03.05.02.01
01.03.05.02.02
01.03.05.03
01.03.08
01.03.09
01.03.09,01
02
02.01

Remuneratório
de Trabalho

51.922.645,00
18.713.135,00
13.923.410,00

265 . 000 00
17.000,00
17.000,00

9.191.865,00
8.882.000,00

115,00
309.750,00
415.125,00
405.070,00
10.055,00

609.995,00
10,00

218.000,00
4.800,00
4.800,00

78.410,00
41.000,00
37.410,00

1.273.295,00
1.809.900,00

40.010,00
650.480,00
100.060,00
17.500,00
26.110,00
37.550,00
5.100,00

154.160,00
15.000,00

237.500,00
200.000,00
37.500,00
57.500,00

4.139.245,00
281. 860 , 00
160.500,00
55.800,00
3.070,00

3.437.000,00
216.000,00

3.216.000,00

1.166.000,00
2.050.000,00

5.000,00
5.010,00

196.005,00
196.005,00

25.982.525,00
2.431.095,00

~* c2~r&~q~ e

MAPA DE ORÇAMENTaS E DAS (3CR

ORÇM€Nm DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

DESPESAS COR RENTES
DESPESAS C)( O PESSOAL
R~unerações certas e Permanentes
Titulares de órgãos de Soberania e Memb. de Orgãos Autárquicos
Pessoal dos QuadrosRegime da Função Pública
Pessoal em Funções
Pessoal dos QuadrosRegime do Contrato Individual de Trabalho
Pessoal em Funções
Alterações Obrigatórias de Posicionamento
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos
Pessoal contratado a Termo
Pessoal em Funções
Recrutamento de Pessoal para Novos Postos de Trabalho
Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença
Pessoal Aguardando Aposentação
Pessoal em Qualquer outra Situação
Gratificações
Pessoal dos Quadros
Representação
Membros dos orgãos Autárquicos
Pessoal dos Quadros
Subsí dio de Refeição
subsí dios de Férias e de Natal
Remunerações por Doença e Maternidade/Paternidade
Abonos variáveis ou Eventuais
Gratificações variáveis ou Eventuais
Horas Extraordinárias
Ajudas de Custo
Abono para Falhas
subsí dio de Trabalho Noturno
Subsí dio de Turno
Indemnizações por Cessação de Funções
outros Suplementos e Premios
Préniios de Desempenho
outros
outros Abonos em Numerário ou Espécie
segurança Social
Encargos com a Saúde
outros Encar9os con a Saúde
subsí dio Familiar a Crianças e Jovens
outras Prestações Familiares
contribuições para a Segurança Social
Assistência na Doença dos Funcionários Públicos (ADSE)
Segurança Social do Pessoal em Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas (RCFFP)
caixa Geral de Aposentações
Segurança SocialRegime Geral
Outros
outras Pensôes
Seguros
Seguros de Acid. no Trab.e Doenças Profissionais
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
Aquisição de Bens



N1ARA DE CDRCAMENITtDS E DAS COP

ORÇAMENTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

4’

02.01.02
02.01.02.01
02.01.02.02
02.01.02.99
02.01.03
02.01.04
02.01.05
02. 01. 06
02.01.07
02.01.08
02.01.09
02.01.11
02.01.12
02.01.14
02. 01. 15
02.01.16
02.01.16.03
02. 01. 17
02.01,18
02. 01. 19
02.01.20
02.01.21
02.02
02.02.01
02.02.01,01
02.02.01.02
02.02.01.02.01
02.02.01.02.02
02,02.01.09
02.02.02
02.02.03
02.02.04
02.02.06
02,02,08
02.02.09
02.02.10
02.02.11
02.02.12
02.02.13
02,02,14
02.02.15
02.02.16
02,02.17
02.02.18
02.02.19
02.02.20
02.02.24
02.02.2 5
03
03.01
03.01.03
03.01.03.01
03.01.03.02

Combustí veis e Lubrificantes
Gasolina
Gasóleo
Outros
Munições, Explosivos e Artificios
Limpeza e Higiene
AlimentaçãoRefeições Confecionadas
AlimentaçãoGéneros para Confecionar
vestuário e Arti9os Pessoais
Material de Escritório
Produtos Quí micos e Farmacêuticos
Material de Consumo Clí nico
Material de TransportePeças
Outro Material Peças
Prémios, Condecorações e ofertas
Mercadorias para vendas
outras
Ferramentas e utensí lios
Livros e Documentação Técnica
Artigos Honorí ficos e de Decoração
Material de Educação, Cultura e Recreio
outros Bens
Aquisição de serviços
Encargos das Instalações
Água
Eletricidade
Instalações Diversas
Iluminação Pública
outros
Limpeza e Higiene
Conservação de Bens
Locação de Edifí cios
Locação de Material de Transporte
Locação de Outros Bens
Comunicações
Transportes
Representação dos serviços
Seguros
Deslocações e Estadas
Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria
Fonflação
Seminarios, Exposições e Similares
Publicidade
vigilância e Segurança
Assi stênci a Técnica
outros Trabalhos Especializados
Encargos de Cobrança de Receitas
outros serviços
JUROS E OUTROS ENCARGOS
Juros da Dí vida Pública
sociedades Financeiras—Bancos e Outras Instituições Financeiras
Empréstimos de Curto Prazo
Empréstimos de Médio e longo Prazos

710.100,00
25.500,00

190.000,00
494.600,00

250,00
107.020,00
969.820,00

100,00
53.160,00
37.500,00
74.355,00
2.670,00
7.500,00

10.000,00
27.290,00
4.000,00
4.000,00
6.600,00
3.750,00

505,00
11.520,00

404.955,00
23.551.430,00
3.484.030,00

820.000,00
2.614.030,00

980.000,00
1.634.030,00

50.000,00
8.010,00

670 . 375 , 00
4.807.590,00

173,810,00
82.325,00

140.045,00
1.291.610,00

71.500,00
125.450,00

1.500,00
252.625,00
52.560,00
3.690,00

30.505,00
288.985,00
226.090,00

1.952.960,00
700.100,00

9.187.670,00
271.250,00
138.985,00
138.985,00

5,00
138.980,00



MkPA DE ORC~.MENJTOS E DAS GOP

ORÇMIENTD DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO M10 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

03.03
03.03.05
03.03.06
03.06
03. 06. 01
04
04.01
04.01.01
04. 01. 01. 02
04.01.02
04.03
04.0 3.05
04.05
04.05. 01
04,05.01.01
04.05.01.02
04,05.01.04
04.05.01.08
04.07
04.07.01
04.08
04. 08. 02
04.09
04.09.03
05
05.01
05. 01. 01
05.01.01.01
05. 01. 01. 02
05.01.03
06
06.02
06.02.01
06.02.01.01
06.02.01.01.01
06.02.01.01.99
06.02.01.02
06.02.03
06.02.03.01
06.02.03.02
06.02.03.05
06.02.03.05.01
06.02.03.05.02
06.02.03.05.04
06.02,03.05.05
06.02.03.05.99

07
07.01
07. 01. 01
07.01.02
07.01.02.01
07.01.02.03

Administração Central
Serviços e Fundos Autónomos
Administração Local
continente
Municí pios
Freguesias
Associações de Municí pios
outros
Instituições 56n Fins Lucrativos
Transferencias Correntes
Famí lias
Outras
Resto do Mundo
Paí ses Terceiros e Organizações Internacionais
SUBSÍ DIOS
Sociedade e QuaseSociedades Mão Financeiras
Públicas
Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais
outras
Privadas
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Diversas
Impostos e Taxas
impostos e taxas pagos pela autarquia
Taxa de Gestão de ResiduosTGR
outras
Restituições de impostos ou taxas cobrados
Outras
outras Restituições
IVA Pago
Outras
Atividades Desportivas
Atividades de Tempos Livres
Atividades
Arqueologia e Museus
outras

DESPESAS DE CAPITAL
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL
Investimentos
Terrenos
Habitações
Construção
Reparaçao e Beneficiação

505,00
5,00

500,00
131.760,00
131. 760 , 00

5.435.950,00
151.200,00

1.200,00
1.200,00

150.000,00
5,00
5,00

3.692.330,00
3.692.330,00

5.800,00
2.098.545,00

27.515,00
1.560.470,00
1.173.205,00
1.173.205,00

414.205,00
414.205,00

5.005,00
5.005,00

320.005,00
320.005,00
300.005,00
300.000,00

5,00
20.000,00

1.199.780,00
1.199.780,00

700.220,00
700.215,00
400.000,00
300.215,00

5,00
499.560,00
20.005,00
30.000,00

449.555,00
5,00

65.610,00
280.565,00
31.375,00
72.000,00

14.879.785,00
14.029.170,00
7.584.440,00

149.000,00
1.731.000,00
1.681.000,00

50.000,00

.

3uros de Locação Financeira
Material de Transporte
Material de Informática
outros Encargos Financeiros
outros Encargos Financeiros
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
Sociedades e QuaseSociedades
Públicas
outras
Privadas

não Financeiras
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ORÇANEKIO DA DESPESA ( POR CLAS5IFICAÇÂO ECONÓMICA ) DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

07.01.03
07.01.03.01
07,01.03.02
07.01.03.0 3
07.01.03.0 5
07.01.03,99
07.01.04
07.01.04.06
07.01.04.99
07 .01. 06
07. 01. 06. 01
07. 01. 06. 99
07.01.07
07.01.08
07.01.09
07.01.10
07,01.10.01
07.01.10.99
07.01.11
07. 01. 13
07.02
07.02.05
07.02.06
07.03
07.03.03
07.03.03.01
07.03.03.02
07.03.03.04
07.03.03.0 5
07.03.03.06
07.0 3.03.07
07.0 3.03.12
07.03.03.99
08
08.03
08.03.01
08.05
08.05.01
08.05.01.02
08.05.01.03
08.05.01,04
08.07
08.07.01
09
09.07
09.07.02
09.08
09.08.01
09.08.02
10
10.05
10.05.03
10.06

Edifí cios
Instalações de serviços
Instalações Desportivas e Recreativas
Mercados e Instalações de Fiscalização sanitária
Escolas
outros
Construções Diversas
Instalações Desportivas e Recreativas
Outros
Mate ri ai de Transporte
Recolha de Resí duos
outro
Equipamento de Informática
software Informático
Equipamento Administrativo
Equipamento Básico
Equipamento de Recolha de Resí duos
outro
Ferramentas e utensí lios
Investimentos Incorpóreos
Locação Financeira
Material de Transporte Locação Financeira
Material de Informática Locação Financeira
Bens de Domí nio Público
outras Construções e InfraEstruturas
viadutos, Arruamentos e obras Complementares
Sistemas de Drenagem de Águas Residuais
Iluminação pública
Parques e Jardins
Instalações Desportivas e Recreativas
captação e Distribuição de Água
Cemi te ri os
outros
TRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL
Administração Central
Estado
Administração Local
Continente
Freguesias
Serviços Autónomos da Administração Local
Associações de Municí pios
Instituições Sem Fins Lucrativos
Instituições Sem Fins Lucrativos
ATIVOS FINANCEIROS
Ações e Outras Parti ci pações
Sociedades e Quase—Sociedades não FinanceirasPúblicas
unidades de Participação
sociedades e Quasesociedades Não Financeiras Privadas
Sociedades e Quasesociedades Não Financeiras públicas
PASSIVOS FINANCEIROS
Empréstimos a Curto Prazo
Sociedades Financeiras Bancos e outras Instituições
Empréstimos a Médio e Longo prazos

2.885.230,00
121.15 5,00
100.000,00

5,00
475.000,00

2.189.070,00
1.260.040,00

100.000,00
1.160.040,00

50.010,00
5,00

50.005,00
186.600,00
118.990,00
234.985,00
900.240,00
162. 680 , 00
737.560,00
11.000,00
57.345,00

10,00
5,00
5,00

6.444.720,00
6.444.720,00
3.184.410,00

10,00
175.000,00
235,270,00
75.000,00

5,00
10.000,00

2.765.025,00
60.030,00

5,00
5,00

15,00
15,00
500
5,00
5,00

60.010,00
60.010,00

123.480,00
50.000,00
50.000,00
73.480,00

5,00
73.475,00

567.100,00
5,00
5,00

567.095,00 J/L
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ORÇIJ€NTO DA DESPESA ( POR CLASSIFICAÇÃO ECON~ICA ) DO ANO 2020

CÓDIGOS DESIGNAÇÃO MONTANTE

10.06.03 sociedades FinanceirasBanc, e Out. Instituições 567.095,00
11 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 100.005,00
11.02 Diversas 100.005,00
11.02.02 Indemnizações 100.000,00
11.02.99 Outras 5,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS 66.802.430,00

ORGÂO DELIBERATIVO

Em_de _____________

u
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ORGÃO EXEÇUTIVO
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ORGÃO DELIBERATIVO

Em_de _____________ de_

DESPESAS (PREVISÃO)
REALIZADO

O€3ECTIVO DESCRIÇÃO ANO EM CURSO (FINNICINIENTO) MIOS SEGUINTES TOTAL
PAGN4. ATÉ PAGMI. PREV PREVISTO
1—O4JT—2019 DE OUTDEZ TOTAL DEFINIDO NAO DEFINIDO 2021 2022 2023 OUTROS

1. Funções gerais 13.168,765,20 5.810.555,00 3.451.240,00 2.359.315,00 4.010.395,00 3.983.720,00 2.238.720,00 29.212.155 20
1.1. serviços gerais da administração pública 11.988.060,63 4.754.450,00 2.395.135,00 2.359.315,00 3.301.530,00 3.511.530,00 1.761.530.00 25.317.IOO’63
1.1.1. Administraçao qeral 11.988.060,63 4.754.450,00 2.395.135,00 2.359.315,00 3.301.530,00 3.511.530,00 1.761.530,00 25.317.10063
1.2. Segurança e ordem Publicas 1.130.704,57 1.056.105,00 1,056.105,00 708.865,00 472.190,00 477.190,00 3.895.054 57
1.2.1. PrOteçao civil e luta contra incendios 1.180.704,57 485.200,00 485.200,00 460.190,00 465.190 00 470.190 00 3.061.474 57
1.2.2. Policia municipal 570.905,00 570.905,00 248.67500 7.000,00 7.000,00 833.580:00
2. Funçoes sociais 100195821,93 37.420.625,00 24.136.525,00 13.284.100,00 29.976.865,00 21.183.520,00 18.295.250.00 151072500,00 358144581,93
2.1. Educaçao 45.004.056,39 9.826.705,00 9.546,705,00 280.000,00 9.039.390,00 9.329.390,00 9.739.390,00 68.952.000,00 151890931,39
2.1.1. Ensino nao superior 29.633.979,48 5.784,405,00 5.504.405,00 280.000,00 4.997.090,00 5.287.090,00 5.697.090,00 68.952.000,00 120351654,48
2.1.2. Serviços auxiliares de ensino 15.370.076,91 4.042.300,00 4.042.300,00 4.042.300,00 4.042.300,00 4.042.300,00 31.539.276,91
2.3, Se9urança e Ação Social 440.872,40 492.830,00 432.830,00 60.000,00 454.380,00 358.530,00 358.530,00 2.105.142,40
2.3.2. Açao social 440.872,40 492.830,00 432.830,00 60.000,00 454.380,00 358.530,00 358.530,00 2.105.142,40
2.4. Habitação e serviços coletivos 50.575.075.31 19.615.510,00 11.361.985,00 8.253.525,00 12.193,505,00 7.068.505,00 6.018.505,00 82.120.500,00 177591600,31
2.4.1. Habitação 165.194.29 1.865.000.00 1.731.000,00 134,000,00 1.800.000,00 200.000,00 4.030.194,29
2.4.2. Ordenamento do território 5.294.369,73 4.739.360,00 3.314.360,00 1.425.000,00 4.413.345.00 888.345,00 38.345,00 15.373.764,73
2.4.3. Saneamento 13.957.547,14 15,00 15,00 13.957.562,14
2.4.4. Abastecimento de Água 1.045.644,17 5.00 5,00 1.045.649,17
2.4.5, Residuos sólidos 26.810.463,07 9.810.560,00 5.463.510,00 4.347.050,00 5.300.820,00 5.300.820,00 5.300.820,00 82.120,500,00 134643983.07
2.4.6. Proteção do meio ambiente e conservação da 3.301.856,91 3.200.570,00 853.095,00 2.347.475,00 679.340,00 679.340,00 679.340,00 8.540.446,91

nature
2.5. Servicos culturais, recreativos e 4,175,817,83 7.485.580,00 2.795.005,00 4.690.575,00 8.289.590,00 4.427.095,00 2.178.825,00 26.556.907,83

religiosos
2.5.1. cultura 1.139.013,62 5.171.185,00 1.585.605,00 3.585.580,00 6.197.560,00 2.790.065.00 656.795,00 15.954,618,62
2.5.2. Desporto, recreio e lazer 2.387.804,21 2.304,395,00 1.199.400,00 1.104.995,00 2.092,030,00 1.637.030,00 1.522.030,00 9.943.289,21
2.5.3. Outras atividades cí vicas e religiosas 649.000,00 10.000,00 10.000,00 659.000,00
3. Funções eCOIIÓ&CaS 39.503.100,26 11.371.180,00 5.946.720,00 5.424.460,00 9.876.775,00 6.536.775,00 6.236.775,00 73.524.605,26
3.1. Agricultura, pecuária, silvicultura, caça 420.050,61 184,120,00 84.125,00 99.995,00 51.200,00 51.200,00 51.200,00 757.770,61

e pesca
3.2. Indústria e energia 10.755.918,17 2.439.030,00 1.914.030,00 525.000,00 2.059.030.00 1.884.030,00 1.884.030,00 19.022.038,17
3.2.1. Iluminação pública 10.755.918,17 2.439.030,00 1.914.030,00 525.000,00 2.059.030,00 1.884,030,00 1.884.030,00 19.022.038,17
3.3. Transportes e comunicações 24.187.463,27 6.118.500.00 3.065.910.00 3.052.590,00 4.698.485,00 3.928.485,00 3.828.485,00 42.761.418,27
3.3.1, Transportes rodoviários 24.187.463,27 6.118.500,00 3.065.910,00 3.052.590,00 4.693.485,00 3.928.485,00 3.828.485.00 42.761.418,27
3.4. comércio e turismo 2.640.559,29 2.086.550,00 381.570,00 1.704.980,00 2.886.050,00 491.050,00 291.050,00 8.395.259,29
3.4.1. Nercados e feiras 11.752,65 800.000,00 5,00 799.995,00 1.600.000,00 100.000,00 2.511.752,65
3.4.2. Turismo 2.628.806,64 1.286.550,00 381.565,00 904.985,00 1.286.050,00 391.050,00 291.050.00 5.883.506,64
3.5. outras funções económicas 1.499.108.92 542.980,00 501.085,00 41.895,00 182.010,00 182.010,00 182.010,00 2.588.118,92
3.5.1. Infraestruturas diversas 1.499.108,92 522.980,00 481.085,00 41.895,00 98.295,00 98.295.00 98.295,00 2.316.973,92
3.5.2. Desenvolvimento económico 20.000,00 20.000,00 83.715,00 83.715,00 83.715,00 271.145,00
4. Outras funcões 53.962.572,94 13.432.045,00 6.045.295,00 7.386.750,00 6.179.150,00 6.189.760,00 6.157.275,00 24.987.215,00 120908017,94
4.1. operacões aa divida autárquica 15.596.475,84 1.996.260,00 1.996.260,00 2.230.005,00 2.240.615,00 2.208.130,00 24.987.215,00 49.258.700,84
4.2, Transterincias entre administraçóes 10.387.154,97 3.949.030,00 3,949.030,00 3,949.145,00 3.949.145,00 3.949.145,00 26.183.619,97
4.3. Diversas não especificadas 27.978.942,13 7.486.755.00 100.005,00 7.386.750,00 35.465.697,13

TOTAL GERAL 206830260,33 68.034.405,00 39.579.780,00 28.454.625,00 50.043.185,00 37.893.775,00 32.928.020,00 176059715,00 571789360,33

e
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FME 0€ DESPISAS DE IONESEDIU(rO (PRÉVISAO)

cW160 Cfm1Go/Mn/T1~/fl, F06t4 rnlMclNuIro RESKII DATAS REALWL80
(010dM 04 00 DE SAPIL MI) €08 CORSO (FIwACweno) MAIS SEGUMES IOTAL

CLASSIFIC. PROl, DESCRIÇÀO REAUZAQO ~ ~ ATO P0~M. PRE~ PREVISIO
E0.*I&A ACÇÃO A( EC DRICTO 0108 1W~l019 DEWrOEZ TOTAL 06010100 IL400EFIN 1021 2022 2023 801105

1. Funções gmis 11168.765,20 5.810.555,00 3.451.240,00 2.359.315,00 4.010.395,003.983.720,002.230.720,00 29.211.155,20
1.1. Serviços w’~~ de il.91L060,63 4.154.450,00 2.395.135,80 2.359.315,00 3.30L530,00 3.511.5)0,001.161.5)0,00 25.301.100,63

adeinistração flua
1.L1. Adeinistracla geral 11.918,060,63 4.754.450,00 2.395.135,00 2.359.315,00 3301.5)0,00 3.51L530,00 1.761.530,00 75.317.100,63
1.1.L 01 2014 Cemtruçlo Reparfle 523105362 M15000 121150

eeoefiaaçio . . e . , . ,00 140.000,00 25L%0,00 6.348.203,62
1.1.1, 0381/07010301 0101 2014 1 1 Edificios mrnicipais HA8Erre3~ D~* 2014/01/01 2023/11/310 5.237.053,62 841.150,00 121.150,00 740.~,00 250.000,00 6.340.203,62
1.1.1. 02 2014 Aqaisiçlo e R~ração de 1.345.260,16 679.945,00 260.645,00 419.320,00 279.445,00 219.445,00 219.445,00 2.863.540,16

Dons de livestineito
1.1.1, 0102/070107 0205 1014 II EqUipaMnto de 08 2014/01/01 2023/12/31 3 524.751,13 400.520,00 100.000,00 220.520,00 925.271,13

Informtica
1.1.1. 0102/070108 0206 2014 18 Softvare Infortico 08 2014/01/012023/12/313 840.509,03 279.445,00 80.645,00 198.000,00 279.445,00 279.445,00 279.445,00 1.958.289,03
1.1.1. 0102/020220 06 1014 A 65 Cunsultoria e Meditaria ai 2014/01/01 2023/12/31 172.457,05 52,790,00 52.790,00 52.790,00 52.790,00 52.790,00 383.612,85
1.1.1, 0381/07010399 10 2014 1 82 Aquisição de Edifidos ai 2014/01/022023/12/310 3.440.738,50 527.735,00 527.735,00 400.000,00 100.000,00 400.000,00 5.168,413,58
1.1.1. 0102/020220 02 2017 AI Trabal s Especializados cui 2017/03/20 2023/12/31 362,661,46 220.110,00 220.100,00 220.1*8,00 228.180,00 228.180,00 1.275.387,44
1.1.1. 0102/070113 03 2017 1 5 Investirentos Incorpóreos 08 2017/06/20 2023/12/31 125.712,42 57,330,00 57.338,00 57.330,00 57.330,00 57.330,00 455.032,42
1.1.1. 0102/020210 01 2018 Ai Publicações Periójicas GMC 2018/01/01 2023/12/31 81.740,60 77.800,00 77.800,00 77.000,00 77.800,00 77.800,00 392340,60
1.1,1. 0103/020215 02 2018 A 2 Foriaçáo 08 2010/01/02 2023/12/31 42.912,10 52.550,00 52.550,00 52.550,00 52.550,00 52.550,00 253.122,18
1.1.1. 0102/020225 03 2018 A 3 (kras Cxrdyas ai 2018/01/02 1023/12/31 313.347,94 280.005,00 5,00 200.000,00 40.000,00 553.352,94
1.1.1. 0102/070101 04 20181 1 Terree~s ai 2018/01/02 2023/12/310 358.091,96 1.049.000,00 149.000,00 900.000,00 1.399.091,96
1.1.1. 0102/070109 OS 20181 2 Eneipanrito ai 2018/01/02 2023/12/310 23.753,11 160.500,00 160.500,00 184.253,11

mstrativo
1.1.1. 0102/07011099 06 1018 1 3 Equiparento Oásico 08 2018/01/022023/11/310 83.374,31 92.000,00 92.800,00 015.374,31
1.1.1. 0102/070111 07 2018 14 rerrajeetas e utensí lios ai 2018/01/02 2023/12/310 1.736,94 2.000,00 2.000,00 3.736,94
1.1.1. 0102/020220 08 1018 A 4 biernização G~i 2018/01/02 2023/12/31 16.328,03 2.580,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 26.328,03

A~inistratiya
1.1.1. 0381/07010301 09 20181 33 Edificio ~ltiusos EOWREITPO4 rw~ 2018/01/02 2023/11/310 5,00 5,00 5,00
1.1.1. 0301/07010399 10 2018148 ubras de Reredelação e 2018/06/28 2023/12/31 100.~,0O 5,00 99.995,00 1.250.000,801.750.000,00 3.100.000,00

Requalificação da Odeta
Santo Metárno

1.1.1, 0102/030386 11 2018 A 32 Locação de Ejiparento de tsiio 2018/10/01 2023/12/31 580,00 500,00 500,00 500,00 500,00 2.000,80
luforitica Juros

1.1.1. 0102/070206 12 20181 56 Locação de Equiparento de usIm 2018/10/01 2023/12/31 5,00 5,00 5,00
Inforiática

1.1.1. 01 2019 Ai Seguros ai 2019/01/01 2023/12/31 270.875,47 321.458,00 321.450,00 321.450.00 321.450,00 1.556.675,47
1.1.1. 0102/020212 01 2019 Ai 125.450,80
1.1.1. 0203/01030901 01 2019 Ai i96.~,80

208.985,00 288.985,00 281.985,00 288.985,00 288.985,00 1.155.940,801.1.1. 06/020218 02 2019 A 5 Viqiláncia e Segurança 2019/09/01 2023/12/31 , , 1.056.105,00 1.056.105,00 708.865,00 472.190,00 477.190,00 3.895.054,57
1.2. Sepraiçaeerdm 11801$57

lias
1.2.1. Prncçi. civil e luta 1.180.704,57 485.200,00 485J40,00 440.190,00 465.1*00 470.190,00 3.061.474,57

cata nixbdlos
1.2.1. 01 2018 Traisfei*cjas 1,1*8.704,57 427,100,00 427.700,00 427.690,00 427.690,00 427.690,00 2.891.474,51
1.2.1. 0102/080701 0101 2018 1 7 CapitalAssociações e ai 2018/01)02 2023/12/31 0 5,00 5,80 5,00

Aqrnparentos Hunaoitánios
1H. 0102/040701 0102 2018 A 5 CorreutesAssuciaçües e ai 2018/01/02 2023/12/31 1.180.704,57 427.690,00 427.638,00 427,690,00 427.690,00 427.690,00 2.891,464,57

Agnipamritos Ilienanitários
1.2.1, 0102/08050104 0103 2018 18 Capital  Associações de ai 2018/01/02 2023/12/310 5,00 5,00 5,00

Imnid pias
1.2.1. 07/070109 01 2019 14 Equipaannto 2019/09/01 2023/12/31 25.~,00 25.000,00 10.000,00 10.800,00 10.000,00 55.000,00

nistrativo
1.2.1. 07/07011099 02 2019 1 5 Equiparento Básico 2019/09/01 2023/12/31 25.000,80 25.800,80 15.000,00 20.000,00 25.000,00 85,000,00

A TVASPCR1’M ... 13.168.765,20 5.232.150,00 2.872.835,00~ 2.359.315,80 3.754J20,00 3.949.220,00 2.224.220,00 28.348.575,20
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F00TE DE DESPESAS DE Iu&ESTII*3ITO (PREVISÃO)
C001Q) c~I00/MC/T1pQ/fl, F0004& FINMCIMENTO RESP00 DATAS REALIZA00

00)ECflVI DA 00 0! SAVEL 0080 E00 cORSO (FIIUWIWNTO) 0003$ SEQJINTES TOTAL
QÂSsmc. 00W. [6SOIÇAO R!AUZAÇAO LI P14OR. ATÉ PA~*J0. PREV~ PREVISTO
ECEIÚOI(A ACÇÃO AC AO FC 101(10 FIJI 1Wr2019 0680TOEZ TOTAL DEFINHO R000EFIJI 2011 2022 2023 wTaos

— — — — A TRAIISP00TM ... 13.168.76520 5,231.150,00 2.072.035,40 2.359.315,00 3.154.220,00 3.969.220,0 2.224.210,00 28.340.575,20
1.2.1. 07/020220 03 2019 A 6 Planos de Emerqéncia e 2019/09/01 2023/12/31 — 7.500,00 7.580,00 7.500 00 7.500 00 7.500 00 30.000 00

AçdesdeForiaçãon
Sensibilização

1.2.2. Miciacoucipal 510.005,00 570.905,00 248.615,00 7*,® 7*M 833.580,00
1.2.2. 06/070109 01 2019 o 6 E pwnto 2019/09/01 2023/12/31 2.000,00 2.000,00 2*,% 2.000,00 2.000,00 8.000,00

nistrativo
1.2.2. 06/07011099 02 2019 E? Eflamento oásico 2019/09/01 2023/12/31 5.009,00 5.000,80 5.000,00 5.400% 5.000% 20.04)000
1.2.2. 0301/07010399 03 2019 o 11 Reabilitação do Posto 2019/09/01 2023/12/31 5,00 5,00 500

Territorial da Itlveira
da 900

1.2.?. 0301/07010399 04 2019 1 12 Reabilitação do Posto 2019/09/01 2023/12/31 563.900,00 563.90,00 241.675,00 005.575,00
Territorial do Livr~fito
da 900

2. Fwiçies sociais 100195121,93 37.428.625,0024.134.525,0013.214.100,0029.916.145,00 21183520,00 08295250,00 151072580,00 358144581,93
2.1. Educação 45.004.054,39 9.826.105,00 9.544.105,00 200.000,00 9.039.300,009.329.390,00 9.139.100,0068.952.000,00 051890931,39
2.1.1. Euisieo não suprir 29.630.979,48 5.714.405,00 5.504.405,00 200.000,00 4.991.090,005.287.000,00 S.6912*SI) 68.952*00 120351654,48
2.1.1. 00 2014 coistruçio, Reparfl e 5.025.482,18 600*00 400.000,00 200.000,00 50.000,00 5.155.481,18

nenefia ação
2.1.1. 0403/07010305 0101 2014 1 14 Edificios Escolares E4REETILJA ~oA 2014/01/01 2023/12/31 3 5.025,402,18 600.000,00 480.000,00 280.000,00 50.800,00 5.755.482,18
2.1.1. 0403/020204 03 2014 A 7 Rede Escolar do cnocelh DE) 2014/01/01 2035/12/31 21.925.104,37 4.753.810,00 4.753.010,00 4.710.~,W 5.050.000,00 5.460.400,00 68.952.000,00 110050994,37

Renda
2.1.1. 0102/070113 04 20161 1 Projeto Educativo 01110 05 1016/01/022023/12/310 5,00 5,00 5,00

lomicipal
2.1.1. 01 2017 A 6 Prinçáo do Sucesso CI 2017/02/14 2023/12/31 247,493,96 213.410,00 213.410,00 213.410,00 213.410,00 1.101.133,96

Escolar
2.1.1. 0403/010107 01 2017 A 6 127.005,00
2.1.1. 0403/020214 01 2017 A 6 53.220,00
2.1.1. 0403/020220 01 2017 A 6 20.230,00
2.1.1. 0403/020225 01 2017 A 6 12.075,00
2.1.1. 0403/070109 01 2018 1 11 E ~ LOS 2010/01/02 2023/12/31 0 2.962,86 7.000,00 7.000,00 9.962,06

nistrativo
2.1.1. 0403/07011099 02 2018 E 12 Eqnipamento Oásico LOS 2010/01/02 1023/12/310 92.294,10 25.000,00 25.000,00 117.294,10
2.1.1. 0403/070107 03 2018 1 13 E~iipamento de LOS 2010/01/02 2023/12/310 17,926,02 6.500,00 6.500,00 24.426,02

Infuciática
2.1.1. 0403/040701 04 2018 A 7 Trausferindas LOS 2010/01/0? 2023/12/31 24.050,59 23.680,00 23.600,00 23.680,00 23.600,00 23.600,00 118,770,59

instittiçoes se. Fins
Lucrativos

1.1.1. 0403/07010305 05 2010 E 34 fl 2/3 da Ericeira EWRETFÃOA [WoR 2010/01/02 2021/12/31 3 2.290.505,32 75,080,00 75.000,00 2.373.585,32
2.1.2. Serelços wiliaoes te 15.310.016,91 4.042.380,00 4.042.300,80 4.042.3fl 4.042.380,00 4.042.380,00 31.539.276,91

ensino
2.1.2. 02 2014 A 9 Transportes Escolares au 2014/01/01 2023/12/31 6.760.973,08 1.095*,00 1,095*,00 1.095*00 1.095.000,00 11.140,973,88
2.1.2. 0403/020210 02 2014 A 9 1.060.000,00
2.1.2. 0403/040802 02 2014 A 9 35*00
2.1.2. 03 2014 A 10 Alimentação Ensino DO 2014/01/01 2023/12/31 7.726.011,11 ?.350.~,00 2.3S0.~,00 2.3S0.~,00 2.350.040,00 17.126.014,14

Prá—Escolar e oásico
2.1.2. 0403/020105 03 2014 AIO 950.000,00
2.1.2. 0403/020225 03 2014 A 10 1.l0L~,%
2.1.2. 0103/020225 04 2014 A 11 Alimentação credo DEI 2014/01/01 2023/12/31 106.641,32 75.000,00 75.000,00 75.000,00 75.080,0 75.000,00 406.661,32

Ioniicipal
—  — A TL00ISPOR1M ... 57.397.194,02 15.114.960,00 12.475.645,00 2.639.315,00 12.527.485,00 12790010,00 11455010,00 60.952.000,00 178231259,02

t
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FOITE DE DESPESAS DE IOMSTIRIITO (PREVISÃO)

CTIGO c~Iø/MmftiN/0uq. ~4 FIIWIUMfIITO RESI’(OI DATAS RMUZD00
00JECTIVI DA DE SAVEL NO) EM CORSO (FDWCINfMTO) 0800$ SEW000TES TOTAL

CLASSIFIC. PROl, IESCRIÇÂO REALIZAÇÃO EA PA~0. ATÉ PAUl. PREV PREVISTO
EO)ÚIICA ACÇÃO ÃO FC INlUO FIM 1wr2019 0€ 0WDEZ TOTAL DEVINIRO Rio CEFIN 1021 2822 2023 ~

A I1MS~1M .,. 2.391.194,01 15.114.950% 12.415.64500 2.619.315,00 12.527.405% 12790810,00 11455810,00 60.952.000,00 170230259,02
2.1.2. 0403/020121 05 2014 A 12 Fornecimnto de Frota OU 2014/01/01 2023/11/31 115.711,90 54.350,00 54.350,00 54.350,00 54.350,00 54.350,00 333.lil,90

Escolar
2.1.2. 0403/020121 01 2017 A 2 Ação Social Escolar OUTRA 05 2017/01/01 2023/12/31 19.920,4? 18.950,00 10.950,00 18.958,00 10.950,00 18.950,00 95.720,47
2.1.2. 0403/010121 01 2018 AS Dolsa de Livros Escolares cos 2018/81/02 2023/12/31 6.033,20 42.000,00 42.000,00 42.000,00 42.000,00 42.000,00 174.033,20
2.1.2. 0102/040701 02 2018 A 9 Atividades de 10$ 2018/02/02 2023/12/31 591.576,00 305.000,00 385.000,00 305.000,00 385.000,00 385.000,00 2.131.576,00

Enriqeecicento curricular
2.1.2. 0102/040701 03 2013 AjO TrafisferinciasApojo ao ins 1010/01/02 2023/12/31 42.370,00 22.000,00 22.~,00 22.000,00 22.000,00 22.00,00 138.318,00

Desenvolvirento de
Projetos Eo~cativos

2.3. S~rarça e acção sociais 440.072,40 492.830,00 432J30,00 60.000$ 454.300,00 358.530,00 358.530,00 2.105.142,40
2.3.2. Actão social 440 .822,40 492.830,00 432.830$ 60.010$ 454.300,00 358.530,00 318.530,00 2.105.142,40
2.3.1. 01 2015 ‘das de opoio social 314.235,52 260.010,00 200.010,00 00%0,00 260.000,40 260.00$ 26L00$ 1.414.245,52
2.3.2. 0101 2015 A 2 Apoio ao Cidadão cos 2015/01)01 2023/12/31 374.235,52 260.005,00 60.00,00 260,000,00 260.000,00 260.000,00 1.414.240,52
2.3.2. 0402/020225 0101 2015 A 2 5,00
2.3.2. 0402/040101 0101 2015 A 2 10.000,00
2.3,2. 0402/040002 0101 2015 AI 180.000,00
2.3.2. 0102/040701 0103 2015 A 4 Apoio ao ASsociativisce los 2015/01/01 2023/12/31 5,00 5$ 5,00
2.3.2. 01 2016 Inciativas de Apoio ii 4,115,34 10,00 1000 4.115,34

Sâiiv Aca~ia SEI
2.3.2. 0402/07011099 0101 2010 12 E~ip~nto Rásico WTM 50$ 2016/01)02 2023/12/310 5$ 5,00 5,00
2.3.2, 0102/020220 0102 2016 A 1 P~ioio ao Sénior Acadelia ORlA IS 2016/01)02 2023/11/310 4.175,34 5,00 5,00 4,100,34

SEI
2.3.2. 0402/040102 02 2016 AI Inceotivo à Fixação de OUTRA (os 2016/09/13 2023/12/31 42.000,00 21.200,00 27.200,00 21.200,00 27.200,00 27.200,00 150.100,00

~dicos
2.3.1. 01 2017 A 9 Apoio a Carenciades [0$ 2017/03/20 2023/12/31 1,601,03 11.330,00 11.330,00 il.330,00 11.330,00 46.921,83

Polo de Receç2o
2.3.2. 0402/020121 01 2011 A 9 500,00
2.3.2. 0402/020225 01 2017 A 9 1.000,00
2.3.2, 0402/040101 01 2017 A 9 9.030,00
2.3.2. 042/070109 01 2018 114 Eouipawnto IS 2018/01/01 2023/12/31 1.000,00 1.00,00 1.000,00

nistrativo
2.3.2. 0402/07011099 02 2010 115 Equipaunto eàsico [05 2018/02/022023/12/310 7,048,97 7.050,00 7.050,00 15.690,97
2.3.2. 0102/040701 01 2019 AZ Prce3çio da Eqwe90 e da 00$ 2019/03/10 2023/12/31 60.000,00 60.000,00 60,000,00 60.00$ 60.00$ 240.000,00

Equregabilidade
2.3.2, 02 2019 A 3 idade • 2019/03/18 2023/12/31 4.821,41 125.230,00 95.650,00 225.701,41
2.3.2. 0402/020220 02 2019 A 3 45.400,00
2,3.2. 0402/020225 02 2029 A 3 79.750,00
2,3.2. 03 2019 1 2 Idade. 2019/03/10 2022/12/31 6.109.33 200,00 200,00 6.589,33
2.3.2. 0402/070101 03 2019 12 100,00
2.3.2. 0402/01011099 03 2019 11 100,00
2.4. Habitação e serviços 50.575.075,31 19.615.510,0011.161.905,40 0.253.525,00 12.193.505,00 7.06L505$ 6.018.505,0081.120.540,00 171591600,31

colectivos
2.4.1, Habitação 165.194,29 1.865.000,00 1.731.000,00 134.000,00 1.000.000,00 200.000,00 4.030194,29
2.4.1. 01 2014 Construção, Reparfl 115.194,29 1,865.00,00 1.731.000,00 134.000,00 1.000,000,00 200.00,00 4.0)0.194,29

Beneficiação
2.4.1. 0101 2014 1 21 Nabitaçóns Sociais EOI’REIlALIA [*004 2014/02/01 2023/12/31 0 165.194,29 1.865.000,00 134.000,00 1.000.000,00 200.000,00 4.030,194,29
2.4.1. 0402/07010201 0101 2014 1 21 1.601,000,00
2.4.1. 0402/07010203 0101 2014 1 21 50.000,00
2.4.2. ord~to do território 5.294.369,73 4.139.360,00 3.314.360$ 1.425.000,00 4.413.345$ 088.345,00 38.345,00 15.373.764,73

A 11M5F0101M ... 50.770.880,28 17.995.090,00 15,161,775,00 2.033.315,00 15.304.165,00 13871640,00 12336640,00 6L952.000,00 187238423.281 c
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BleFE DE DESPESAS DE DNES11I~eFD (PREVISÃO)
cWico ~1w/00mftI~/eeit F00J80 FIIWICI~NTO RESPOI DATAS R!AUZO40

OBJECTIW DA 00 DE SAVEL vim El titIO (FnwcIvicuro) Mms SE60IIIIES IOTAL
CLASSIFIC. P00). DEScRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PIGAJI. ATÉ PMMI, PD1W PREVISTO
EcmúhIcA ACÇÃO AC M FC — INICIO FIS 1Wr2019 DtOVT’OEZ TOTAL DEFINIW 000 DEFIN 2021 2012 1023 GORROS

A TP,MSP~PR ... 50.770,01110 17.995.090,00 15.161.775% 2.033.315,00 15.304.165,00 13071640,00 12336640,00 60.952.000,00 187238423,20

2.4.2. 01 2014 cetstruçke —  4.544.524,21 L740.fl% 1.000.000,00 700.*,00 375.000,00 6.699.24,21
I~ialiflcaçIo

2.4.2. 0301)07030399 0101 2014 1 22 Re~aaiificação de EIQREITADA [~I04 2014/01/01 2023/12/31 3 3.126.045,20 1.015.000,00 615.000,00 440,~),% 250.000,00 4.461.065,28
Diversos Espaços Urhams

1.4.2. 0301)07030301 0105 2014 1 16 Passeios Pe&wais EMEITADA cgeit 2014/01)01 1023/12/31 3 1.307.650,93 725.000,00 425.000,00 300.~,% 115.0)0,0) 2.237.658,93
2.4.2. 0302/070108 03 2014 1 30 Sisteta de Infor.açáo 80DM 2014/01)01 2023/11/31 3 198.721,26 38.345,00 30.345,00 38.345,00 38.345,00 30.345,00 352.101,26

Geografia 515
2.4.2. 0102/020220 05 1014 A 61 Candidatura Citjunta  2014/01)01 2023/12/31 41.202,28 5,00 5,00 41.207,28

Cititento, Palacio e
Tapada Macimial de mfra

2.4.2. 0302/020214 01 2015 A 5 Piarmsde Drdenaitntn é~ L~M 2015/01)01 2023/12/31 61.094,10 5,00 5,00 61.099,10
Territorio

1.4.2. 0301)070109 01 20181 16 ipawnto ~M 2018/01/02 2023/12/310 1.000,00 D.~,00 1.000,00
ei stratino

2.4.2. 0301/070il099 02 2010 117 Epjipawnto Básico 80DM 2018/01)02 1023/11/310 168.599,69 105.000,00 105.000,00 265.599,69
2.4.2. 0303)070111 03 2010 1 10 Ferrawntas e Utensilins ~M 2010/01)02 2023/12/31 O 7.276,45 5.000,00 5.000,00 12.276,45
2.4.2. 0301)07030399 04 2018 135 Parqje Ecológico da ENI’RETIimA ~M 2010/01)02 2022/11/310 42.004,00 540.000,00 100.000,00 400.000,00 1.250.000,00 750.000,00 2.542.804,00

Ericeira
2.4.2. 05 2018 136 Re~naliHcaØo ~bana de EWRETIjLIA 0404% 2018/01)02 2022/12/312 190.147,74 1.91S.~$ 2.~.8400.% 100.000,00 4.273.147,74

Larpa da Feira na
IlaiveiraKasa Cuitera
mineira

2.4.2. 0301)07010399 IS 2010 1 36 75,000,00
2.4.2, 0301)07030399 05 20181 36 1.900.000,00
2,4.2. 0301/87030399 06 2010 1 37 Roquahficaçáo da Vila EWRITTADA 0014% 2018/01)02 2021/12/310 5.00 5,00 5,ID

velha
2.4.2. 0301/07030399 01 20)9 1 10 Valnrtio 2019/09/01 2022/12/31 375.000,00 50.000,00 325.~,% 750.000,00 1.125.000,00
2.4.3. Saieaaito 13.957.547,14 05,00 15,00 13.951.561,14
2.4.3. 01 2014 Cmtruçlo, ea~ançIo e 921.899,34 10,00 10,00 921.909,34

2.4.3. 0303/07030302 0101 2014 132 Rede~em EWREITMIA CActo 2014/01/012021/12/310 921.099,34 5,00 5,00 921.904,34
Diversas Localidades

2.4.3. 0303/07030302 0102 2014 1 33 Reparação e Beneficiação EII’REItIOA CORO 2014/01/01 2021)12/310 5,00 5,00 5,00
da Rede de Espatos

2.4.3. 0303/820225 02 2014 A 25 Recolha e Tratacento de 00itA DOE00 2014/01/01 2023/12/31 13.035.647,80 5,00 5,00 13.035.652,00
Efluentes

2.4.4. lbastecimito de Moa 1.045.644,17 5,00 5,00 1.045.649,11
2.4,4, 01 2014 Cemstnição e iitefkiaçio 1,045.644,17 5,00 5,00 1.043.649,11
2.4.4. 0303/07030307 0101 2014 1 36 Redes de dbastecinento de EflTPOA 1)014% 2014/01)012011/11/310 1.045.644,17 5,00 5,00 1.045.649,17

2.4.5. ~1bs sólidos 26.810.463,07 9.310.560,00 5.463.510,00 4.341.050,00 5.300.120,00 5.100.820,005.100.120,0082.120.500,00 134643983,17
2.4.5. 01 2014 Aquisição e Pqaraçio de 633.17481 2.162.680,00 162.680,00 2.000.000,00 2.795.154,81

iis de Irviestieto
2.4.5. 0303/070il001 0101 2014 137 Equipanento de Recolha de WIito DAEUR 2014/01/012023/12/31 633.174,81 2.162.610,00 162.600,00 ~ 2.795.854,81

2.4.5. 0303/028225 02 2014 A 26 ~ 850 0014% DAEIJ 2014/01/01 2028/12/31 13.280.618,99 2.520.000,00 2.520.000,00 2.520.000,00 2.520.000,00 2.520.000,00 12.600.000,00 35.960.618,99
2.4.5. 03 2014 A 27 Tratanento de esu DActo 2014/01)01 2040/12/31 12.806.559,52 1.780.120,00 2.780.020,00 2.780.820,00 2.780.020,00 69.520.500,00 93.530.339,52
2.4.5. 0303/020225 03 2014 A 27 2.380.020,00
2.4.5. 0303/060201010103 2014 Ali 400.000,00

A WMISP00TM ,,, 105076842,44 30.197.970,00 23.939.655,00 6.250,315,00 25.018.330,00 20060805,00 17675805,00 1S1072500,00~ 349902212,64 c
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RWTE 0! DESPESAS TE DMSTIICITO (PREVIS$O)
C~IGO CtOICO/MO/T1PO/fl, raum FUWICIMeITO RESPOI VAIAS R!ALIZA00

OO3ECTM DA DE SAVEL 04090V ((Asa (FIIWC(0*NEQ) NOS SEtUINTES TOTAL
CLAS5IRC. PROl. €ESCRTÇJO REALIZAÇÃO EX PAGO. ATt PAGUI. PRE~ PREVISTO
EGAÚOICA ACÇÃO A( M FC — INICIO FIlO  1Wr2019 TECORCEZ TOTAL OEFINI80 R&OCffIUH 2021 2022 2023 001905

— ATRMSFWM ... 105876802,64 30.197.97000 23.939.655,00 6.258.315,00 25.018.330$ 16060805$ 17675805,80 151.072500,80 349902212,64

2.4.5. 04 2014 C00struçIo, Reparaçio e 10.199,75 127.310,00 5,80 111.305,00 137.419,15
80ieficifl

2.4.5. 0303/07010499 0401 2015 13 NiniEcocentro DAIIR 1015/01)012023/12/310 10.109,75 127.310,00 5,80 127.305,80 137.419,75
2.4.5. 0303/020220 01 2016 AI Ilolemotação de Sistemas WTILO Doam 2016/01/02 2023/12/31 O 2.219.750,00 5,00 2.219.745$ 2.219.750,00

e Otmzação á Serviço
de Recolha de Residens

2.4.6. rrotecçloá.eio 3.301.856,91 3.200.570$ 853.095$ 2.347.475$ 619.340,80 679.340,00 679.340,80 8.540.446,91
ente e canirvfl Ia

natureza
2,4,6. 01 2014 Cuiestroçio, R~araç1o 1.185.124,73 855.305,80 235.275$ 620.030,00 2.000.429,73

Beneficiação
2.4.6. 0303/07030305 0102 2014 1 39 Arranjos Paisagisticos ENI’R!TrKIA 00010 2014/01)01 2023/12/31 0 1.094,669,43 825,270,00 225.270,00 600.800,80 1.919,939,43

leias Verdes
2.4.6. 0303/07030312 0103 2014 140 Cemitirios EWREITIOA €4004 1014/01)011013/12/31 72,111,50 10.080$ 10.000,00 02.111,58
2.4.6, 0303/07030399 0105 2015 14 Reginalificaçio e €1004 2015/01/012023/12/310 10.343,72 20.035,00 5,00 20.030$ 38.370,72

valorização das Lirdias de

2.4.6. 0303/020225 03 2014 A 20 em 2014/01/01 2023/12/31 1.535.282,01 1.456.155,00 5,00 1.456.150$ 00.000,00 00.080,80 00.000$ 3.231.437,01
Rios/Ribeiras

2.4.6, 0303/020200 04 2014 A 29 Sanitários Públicos WTPA rAlam 2014/01/01 2023/12/31 76.260,00 22.140,00 22,140,80 22,140,00 12.140,00 22.140$ 164.820$
2.4.6. 0303/020225 01 2018 A 11 Manutenção de ardins e WTM OAE 2010/01/02 2023/12/31 374.600,09 577,200,00 560,800,80 77.200,80 577,280,80 577.280,80 577.280,00 2.683.408,89

Espaços verdes
2,4,6, 0303/07030305 02 2018 119 jardins Iemidpais CALOR 2018/01)022023/1l/310 2.693,70 10.000$ 10.080,80 12.693.70
2.4.6, 0303/07011099 03 2018 1 20 baipamanto Oásico ~(0 2018/01/02 2023/11/310 117.087,58 181.670,00 81,670,00 180.800,80 309.557,58
2.4.6. 0303/070111 04 2018 121 Ferramantas e utensilios [(004 2011/03/02 2023)12/310 4.080$ 4,080,00 4.000,00
2,4.6. 0303/07011099 05 201* 122 Equipawnto de Liqieza D.OUIR 1010)01)021021)12/310 94,180,00 5,00 94.095,00 94.100,00

Urbana
2.5. Servicos &turais, 4.175.817,83 7.485.599,80 2.795.005$ 4.699.575$ 8.289.590$ 4.427.095,00 2.178.825$ 16.556,997,83

recreativos e religiosos
2.5.1. (altera 1.139.013,62 5.111.115$ 1.505.605$ 3.585.580,00 6.197.500$ 2.190.045,80 656.795,00 15.954.611,62
2.5.1. 01 2014 amstr.4o, Reparação e 188.02*44 2.150.805,80 1.017.405$ 1.732.680,80 1.800.765,80 1.790.765$ 6.569.561,46

2.5.1. 0401/07010399 0101 2014 143 oivers~ttalaçóes EWRUTADA ~Io 2014/01/012023/12/310 100.026,46 750.000,00 550,0(80 280.080.00 50.000,80 988.026,46
Celturais

2.5.1. 0104 2014 145 Pêasuio da Ilisica 80014 00 2014/01/01 2022/12/31 O 2.800.805,00 1.532.600$ 1.790.765,00 1.790.765,00 5.501.535,00
2.5.1. 0401/07010399 0104 2014 145 467.400,00
2.5.1. 040i/000301 0104 2014 145 5,00
2.5.1. 0102/04060101 03 2014 A 31 TransferéTEiasRota 010) 2014)01)012023/12/31 11.800,80 5,000,00 5.000,00 5.000$ 5.000$ 5.000$ 31.800,00

Histórica das tinhas de
Torres

2.5.1. 0401/0602030505 04 2014 A 32 Rota Histórica das LII*IaS 00(0 2014/01/01 2023/12/31 12.993,28 7.580,80 7.580,00 7.500,80 7.580,00 7.500,00 42.993,28
de Torres

2.5.1. 0102/040002 12 2014 A 72 Rolsas de Estiada 805 2014/09/10 2023/12/31 139.703,53 52.000,00 52.0(,80 52.000,00 52.000,80 52.800.00 347.703,53
2.5.1. 02 2015 Tratisferlocias 20.800,00 4.000,80 4.000,00 4.0($ 4.800,80 4.800$
2.5.1. 0102/040903 0201 2015 A 10 EGO Eurqiean cities of eis 2015/04/01 2023/12/31 20.800,80 4.0(00 4.000,00 4.800,00 4.0(80 4.800,80 36.080,00

llistoric oroans
2.5.1. 01 1016 Transferdedas 140.680,80 40.000$ 40.0(80 880,80 800,00 000,00 183.800$
2.5.1. 0102)04050101 0101 2016 AS Associação Portuguesa de 005 2016/04/212023/11/31 1.600(0 880,00 800,00 800,00 800,80 009,80 4.800,00

cidades e vilas de
cerimica

A T00JISP00TM ... 109562092,57 38.564.905,00 25.079.465,80 11.605.440,00 27,607,735,80 22600210,00 18424445,00 151072500,80 347832607,57 e’
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FOTE DE OE$PESAS DE IJIdESTIIUHO (PREVISÃO)
CdaIO) (atI60/N80/TiP0$ul. F~ FDLMCIWITO RESF00 DATAS REALIZAO

C€)EGIW DA 80 DE NO) VI COSO (Flwd(IøJfNrO) laOs SEWIXTES TOTAL
CLÂSSIFIC. ORO). MSoIÇ0O REAlIZAÇÃO EX PI~MI. ATt P08131. PRE3 PREVISTO
EC»ICA ACÇÃO AC M FC — INICIO FIOu 1Wr2019 DE OUTOE! TOtAL DEFIRITO vOo DEFIN 2021 2022 1023 orlos

— — A TRMSFOTM .. 109562892,57 38.564.905,00 25.879.465,00 12.685.440,00 27.607.735,80 22600210,80 10424445,80 151072500,80 347032617,57
2.5.1. 0102/000701 0102 20151 4 Transferéricias de capital — — — — 2016/04/21 2023/12/31  139.000,0 40.000,0 40.OIIOIO 17900000
2.5.1. 02 2016 Ai Ciiinhos da ~mrial nas OHM 005 2016/01/022020/11/313 60.367,59 15,80 60:38259

li~asdeSara~gn
2.5.1. 04011020121 02 2016 Ai 5 00
2.S.L 0401/020220 02 1016 A 7 500
2.5.1. 0401/020225 02 2016 A 7 5,00
2.5.1. 0102/04060102 01 2017 A 3 J(irchas P~u1ares oumo tos 2017/01/01 2023/12/31 93.180,10 38.50,0 38.580,00 30.580,80 30.500,80 38.508,00 247.08000
2.5.1. 0102/040802 03 1017 AO Pr&io Internacional de ws 2017/03/20 2023/12/31 12.580,00 5,0 5,00 7.50,0 5,0 7.500,80 27.510:00

C~IOs1 çao para os Seis
Órqãos de çfra

2.5.1. 0401)0002030604 01 2018 A 12 Ribliotecas  Difusão e (05 2010/01/02 2023/12/31 1.672,30 34.565,00 11.565,00 25.000,00 36.565,80 36.565,00 36.565,80 147.932,30
MI~ÇIO

2.5.1. 0401)0002030604 02 2018 AI) MimÇIo (altura] (OS 2018/01/02 2023/12/31 272.938,67 387.000,00 269.00,0 118.000,00 307.800,80 387.080,80 387.00,0 1.820.938,67
2.5.1. 0102/040701 03 2018 A 14 Apoio ao Associativisem (ES 2018/01/02 2023/12/31 60.50,0 40,00,0 40.00,00 4&8410,0 40.00,0 40.000,0 220.500,0
2.5.1. 0401)0602030585 04 2010 A 15 Atividades de (OS 2010/01/02 2023/12/31 18.984,57 33.875,00 23.875,00 10.080,0 33.875,0 33.875,0 33.875,00 154.484,57

Ar~eol~ia,
Antr%olOia, Patriolnio
Histórico e Artes
Plásticas

2.5.1. 0401/020220 OS 2018 A 16 Traballus Epcializades (OS 2018/01/02 2823/12/31 10.405,72 30.680,0 30.680,00 30.600,00 30.610,00 30.610,00 141.205,72
de Arpieolaqia,
MtrOoloqia, Patrivinio
Histórico e Artes
Plásticas

2.5.1. 0401)020220 06 2018 A 17 Traballus Especializadas (ES 2018/01)02 2023/12/31 6.996,51 13.375,80 13.375,00 13.375,80 13.375,80 13.375,00 68.496,51
de Arquivo Histórico,
Centro de Estudes e
EdiçÓes

2.5.1. 0401)070109 07 2018 1 23 Eipp~vti (OS 2018/01/02 2023/12/310 5.474,85 3.865,00 3.865,00 9.339,85
flinistrativo

2.5.1. 0401)07011099 08 2018 124 Equip~oto eásico (os 2010/01/02 2023/12/310 66.970,14 27.995,0 27.995,0 94.965,14
2.5.1. 0401)07010399 09 2018 1 49 Ousou Raúl de Al~ida 2018/06/28 2022/12/31 100.00,0 5,00 99.995,0 2.10.00,0 250.00.0 2.450.000,00
2.5.1. 0401)07010399 10 2018 150 Ojinta da Raposa 2018/06/28 2021/12/31 600.000,0 5,00 599.995,0 680.00,0
2.5.1. 0401)07010399 11 2018 1 51 Ousou da Pão 2018/06/28 2021)11/31 5,0 5,00 5,00
2.5.1. 0401)07010499 01 2020 11 Cabana da Idade da Rr~oe 2020/01/02 2023/12)31 50.800,0 5,0 49.995,0 50.000,00
2.5.1. 0401)07010399 02 2020 12 Biblioteca de nutra 2010/01/02 2023/12/31 950.000,0 5,0 949.995,00 1.60.00,00 100.00,0 2.650.000,00
2.5.2. Desporto, recreio e law 2.301.804,21 1.304.395,0 1.199.400,80 1.104.995,0 2.092.030,01.631.030,001.22.030,80 9.943.289,21
2.5.2. 01 2014 Coistruçio, Reparação e 848.921,54 850.00,0 275.000,00 575.800,0 425.00,00 50.000,0 2.173321,54

2.5.2. 0401)07010302 0101 2014 1 49 Edific~tstalaçdes EWREITAM ~M 2014/01)01 2023/11/31 O 115.235,27 50.00,00 10.080,0 400.00,0 40.00,00 50.000,00 1.065.235,27
Desportivas

2.5.2. 0401)07010406 0102 2014 1 50 Construções  EMUlADA ca 1014/01/012023/12/310 572.442,59 20.03,00 10.080,0 lOLêlO,0 772.442,59
DwersasIulstalaÇoes
Desportivas

2.5.2. 0401/07038306 0103 2014 I 51 Diversos Parques de 3~j 0130, DII. °~ 2014/01)012023/12/310 161.243,68 150.00,00 75.00,0 75.00,0 25.00,0 334.243,68
e Recreio

2.5.2. 0102/080701 86 2014185 Transferõixias de Capital VI 2014/09/182023/11/310 648.094,84 10.00,0 10.00,00 658.094,84
2.5.2. 0403/8602030502 01 2016 A 3 Atividades de ocupação 0780 (OS 2016/01/02 2023/12/31 O 158.618,76 95.610,00 65.610,00 30.080,0 95.610,0 95.610,0 95.610,0 541.058,76

das TeqIo5 Livres e
Coração on

A T0011SffiRtM ... 111983418,06 41.872.395,00 26.728.975,0 15.143,420,0 32.415.840,00 23675820,0 19107550,00 15107250,0 380117523,06

~
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FOUE DE DESPESAS DE DNESIIWNTO (PREOISk)
c0rco WIco*mFo/n FC80M FIXMCIMÇJffO (15P00( DATAS 010112*00

0)ECflt IA DO DE SAVEt MI) SI UNISO (FIIWCNEHTO) 88885 SEGIJINTES TOTAL
CLASSIFTC. PIO). DESAINIÇÃO REALIZAÇÃO 1 1 EX PAG88I. ATÉ PAG88I. 88EV PREVISFO
ECOÚ&A ACÇIO AC M FC INICIO FIM 10012019 DE 80DEZ TOCAI DEFINIDO I~O DEFDN 1021 2022 2023 WTIDS

A TRVISPCITM ... 111983418,06 41.072,395,00 26.720.970,00 15.143.42000 32.415.040,00 23675020,00 19107550,80 151072580,00 300127523,06
2.5.2. 0481)020225 01 2018 A 18 Atividade Fisica RIOS 2010/01/02 2023/12/31 48.184,86 52.09000 52,890,80 52.090,00 51.890,80 52.890,00 259.744,86

Desportiva
2.5.2. 0102/040701 02 2018 A 19 Apoio ao Associativis~ (OS 2018/01/02 2023/12/31 102.300,00 78.500,00 78.500,00 78.500,00 78.500,00 70.500,00 416.300,00
2.5.2. 0401/070100 03 2011 1 15 Eqoipaneoto OUTRA (OS 2010/01/022023/12/310 1.260,23 29.520,00 29.520,00 38.788,23

mstrativo
2.5.2. D401/070U099 04 2010 126 Eguiparento Básico OUTRA LOS 2018/01/022023/11/310 163.101,22 114.615,00 114.615,00 277316,22
2.5.2. 0401/010107 05 2018 A 20 Nocleos Desportivos (Os 2018/01/02 2023/12/31 390.103,80 290.030,0 290.030,00 290.030,0 298.030,00 298.030,80 1.582.383,00

mmi ci pais
2.5.2. 06 2018 A 31 ~fra Siostemável 005 2018/09/18 2023/12/31 180,80 91.120,00 10.000,00 108.400,00
2.5.2. 0401/020220 06 2018 A 31 50.880,80
2.5.2. 0401/020225 06 2018 A 31 48.220,80
1.5.2. 0401/07010499 07 2010 1 55 Mafra Sostentável LOS 2010/09/18 2021/12/31 26.951,76 5,00 5,80 26.956,76

Investi~nto
2.5.2. 0401/020225 01 2020 A 2 Atividades de sorfing Di 2020/01/02 2023/12/31 177.080,00 177.080,00 177.880,00 177.000,00 177.000,00 708.000,00
2.5.2. 02 202013 Escolas de 2020/01/02 2023/12/31 50.05,0 499.995,80 955.000,80 005.80,00 020.80,00 3.160.005,00

Arios/E~JitaçJo
2.5.2. 0301/07010399 02 202013 5,0
2.5.2. 0301/07010499 02 2020 1 3 5,80
2.5.3. Giras actividades 649.80,00 1L%0,0 10.000,0 659.00,0

civicas e religiosas
2.5.3, CL 2014 Tra1S~ItICiaS 649.00,0 10.00,0 10.800,0 659.00,0
2.5.3. 0102/080701 0101 2014 107 Transferéncias de capital ai 2014/09/182023/12/310 649.880,80 10.000,00 10.000,00 659.000,00
3. Fnnç&s económicas 39.503.100,26 11.311.110,0 5.941.710,00 5.424.460,00 9.176.115,00 6.S3&775,0 &236375,0 73.524.605,26
3.1. Agncultura, pecuária, 420.000,61 114.120,0 04.125,0 99.995,00 51.200,00 51.200,00 51.10,0 751.710,61

silvkoltnra, caça e
pesca

3.1. 0102/040701 02 2014 A 44 Manutenção da EqJipa de 2014/01/01 2023/12/31 412.587,00 50.800,00 50.880,0 58.000,80 50.800,80 50.80,80 612.587,0
Sapaderes Florestais

3.1. 0102/080701 06 2014 1 06 Transferéncias de Capital 2014/09/18 2023/12/31 1.000,0 5,00 5,00 1.005,00
3.1. 0102/04010102 01 2015 A 7 Sociedade de 18W 2015/01/01 2023/12/31 6.80,0 1.200,00 1.280,00 1,20,00 1.200,0 1.200,0 10.080,00

Desinvoloirento Rural
(A25)

3.1. 0303/070100 01 20181 27 Eneiparento DOEm 2018/01/02 2023/12/310 21,45 100,0 10,00 121.45
nistrativo

3.1. 0303/07011099 02 2010 1 28 Eqoiparento Oásico DAE(N 2018/01/02 2023/12/310 442,16 32.810,00 32,810,0 33.252,16
3.1. 0102/070205 04 2018 1 46 Locação 2010/04/03 2023/12/31 5,00 5,88 5,0

Filianceira—ltterinl de
Transporte

3.1. 07/07010699 01 2019 18 wuipanento de Transporte 2019/09/012023/12/31 100.000,0 5,00 99.995,00 100.000,00
3.2. In&ostria e energia 10.755.918,17 2.439.038,0 1.914.030,0 525.00,0 2.059.038,01.814.030,01.814.030,0 19.022.031,11
3.2.1. Dlwifl Øl;ca 10.755.918,17 2.439.038,0 1.914.030,0 25.00,0 1.059.030,0 1.814.030,0 1.814.030,0 19.021.038,11
3.2.1. 01 2014 Ilwiaaçlo m Diversas 10.755.911,17 2.439.030,0 1.914.038,0 525.80,80 2.059.030,01.814.030,01.014.034,00 19.022.031,11

Localidades
3.2.1. 0381/07030304 0101 2014 1 57 coistrnçlo e EIM’nEITADA L~0A 2014/01/012023/12/310 957.782,34 350.000,00 175.80,0 175,10,00 100.0)0,0 1.407.782,34

Infraestrutoras
3.2.1. 0301/07011099 0102 2014 1 50 Eqoipamento OUTRA CWAA 2014/01/012023/12/310 638.989,26 205.000,00 105.80,0 10.10,00 75,800,0 918.989,26
3.2.1. 0102/0202010202 0103 2014 A 40 coisoro de Energia ai 1014/01/012023/12/31 9.159.146,57 1.004.030,00 1.634.030,00 250.880,0 1.884,030,00 1.884.030,0 1.884.030,0 16.695.266,57

Eléctrica
3.3. Transportes e 24.107.463,27 6.118.50,0 3.065.910,0 3.052.590,00 4.691.485,00 3.928.485,0 3.828.485,0 42361.418,27

conmlcaç&s

A 1IMIS~1M ... 124540555,91 45.854.330,00 29.505.920.00~16.268.41000 36.097,490,00 27102470,0 22469200,0 151072500,00 407136545,91 c
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F~ITE 0€ DESPESAS DE IWVESTI4$T0 (PREVISÂO)
CtW CWICO/Me/TIrO/ILlI. F~A riwiaanogo RESPO DATAS REALIZUUT

C*)ECIIW DA DE DE SAVEL NO) EM URSO (FIIWC*Dro) 00035 SEGUINtES TOTAL
CLÂSSIFTC. PROL DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGNI. ATÉ PAGAi. PRE~ PREVIStO
ECGO&A ACÇÃO AC AO F( IRIUO FIM 1Wt1019 0€ WTOEZ TOTAL OEFINIW MOO DEFIN 2021 2022 2013 DE000S

— AT~ISPORTM... 11454055591 45.854.330,00 29.505.920,00 16.260.410,00 36.097.490,00 27102470,00 22469200,00 161072500,00 407136545,91
3.3.1. Transportes redoviários 24.187.463,27 6.118.500,0 3.065.910,00 3.052.590,00 4.698.485,003.928.485,00 3128.485,00 42.761.418,27
3.3.1. 01 2014 ceeastnç1o,l~araç1ae 22.835.04L69 3.500.00,0 1.712.405,001.727.595,00 3.800.00,003.70380,003.700.000,00 37.533.048,69

Beiehciaçao
3.3.1. 0101/07033301 0101 2014 1 59 Viadatos, Arriwiwntos e EIÇ*EITADA N~ 2014/01)01 2013/12/314 21.503.33952 3.250.000,00 1.672.405,00 1.577.595,0 3.700.000,00 3.700.000,0 3.700.000,0 35.853.339,52

Obras Cm~lementares
3.3.1. 0101/0701.0499 0103 2014 1 61 ccostiiçlo e Iqliaç8o de EJOVEITADA 000* 2014/01)01 2023/12/31 3 1,331.709,17 250.000,00 100.000,0 150.000,00 100.000,00 1.681.709,17

EstaclnTaentDs
3.3.1. 02 2014 Aqiistçh e R~raç1o de 1.010.517,73 490.005,00 165.05,00 325380,0 1.50.522,73

les de Dwestiiento
3.3.1. 0301/07011099 0202 2014 162 Epaipinonto BáSiCO OUTRA 000* 2014/01)012023/12/310 522.311,43 215.00,00 115.000,00 100.00,0 737.311,43
3.3.1. 0203 2014 1 63 Eqnipwnto de Transporte OUTRA u~ 2014/01)01 2023/12)31 O 400.206,30 275.05,0 225.00,0 763.211,30
3.3.1. 0331/07010601 0203 2014 163 5,00
3.3.1. 0301)07010699 0203 2014 163 50.000,00
3.3.1. 0303/020200 03 2014 A 49 IoMliirio Urbano o’ 2014/01/01 2023/11/31 118.080,00 15.600,00 19.680,00 19.680,0 19.680,00 19.600,00 196.000,00
3.3.1. 0301)07010499 01 2018 1 39 Parque de Estacionaento EII’REITADA EWIO 2018/01/02 2021/02/310 5,00 5,00 5,00

da Ericeira
3.3.1. 0301)07010499 02 2018 140 Parque Inteital da EWREITIOA oWAO 2010/01/02 2021/11/312 222.664,09 1.600.00,00 1.000.000,0 600.00,0 20.000,80 1.842.664,19

Ericeira
3.3.1. 0301/07010499 04 2018 142 Parque Aatocaravanas EWRE~TX)A n~ 2018/01/022022/12/310 40.00,00 5,00 399.995,00 750,00,00 100.00,00 1.250.00,00
3.3.1. 0102/030305 05 2018 A 27 LOcaÇÃO Financeira  2018/06/28 2023/12/31 5,00 5,00 5,0

Material de transporte
3.3.1. 0101/020206 06 2010 A 28 Aleguer 00eracioal de 2018/06/28 2023/11/31 1.152,66 100.005,00 108.805,00 108.805,00 108.805,00 100.805,00 436.372,66

Material de Transporte
3.4. Ceérclo e turiseo 2.648.559,29 2.000.550,00 311.570,00 1.704.900$ 2.006.050,00 491.050,00 291.050,00 8.335.259,29
3.4.1. Marcados e feiras 11.752,65 80.00,00 5,0 799.995,80 1.600.00,00 100.00,0 2.511.752,65
3.4.1. 01 2014 canstruçio, Reparaçio e 11.752,65 80.80,00 5,0 799.995,0 1.600.00,00 1(0.00,0 2.511.752,65

Seiefidfl
3.4.1. 0303/07010303 0101 2014 164 Marcadas LWM 2014/01)01 2023/12/31 11.752,65 80.00,00 5,40 799385,0 1.600.00,00 100.00,0 2.511.752,65
3.4.2. Turi~ 2.628.00,64 1.286.550,0 381.565,00 904385,00 1.216.050,00 391.010,00 291.014,00 5183.506,64
3.4.2. 00 2014 Ceostr~1o, ReparaçÃO e 2,4W650,21 235.80,00 165.00,00 70.00,00 90.00,00 8t%0,0 80.00,0 2.155.650,27

Osiefi ci iça»
3.4.2, 0401/07010499 0101 2014 166 Apoios de Praia EWBR1TADA L~W 2014/01)012023/12/31 3 506.648,01 60.00,00 60.000$ 10.000,00 576.648,81
3.4.2. 0401/07030399 0102 2014 1 67 Arranjo das Zonas EWRLITADA ~M 2014/01)01 2023/12/31 3 1.957.041,46 95.00,00 95.00,00 2.052.041,46

Balneares
3,4.2. 0401)07030399 0105 2014 170 Planos de Praia EM€ITPDA 0* 2014/01)012023/11/310 6.642,0 50.00,00 5.00,0 45.040$ 50.00,0 50.00,00 50.000,0 206.642,00
3.4.2. 0401/07010399 0106 2014 171 Equi~amntos de Praia EWRE~1A~A 0* 2014/01)012023)12/310 318,0 30.00.00 5.00,0 25.00,00 30.000,0 30.00,0 33.000,0 120.318,00
3.4.2. 01 2018 Ali Atividades de Prsçào nos 2018/01)02 2023/12/31 157.712,73 211.050,0 lil.050$ 211,050,0 211.050,00 1.001.912,73

Turistica
3.4.2. 0401)020220 01 2018 Ali 22.750,0
3.4.2. 0401/020215 01 2018 Ali 180.30,00
3.4,2. 0401/070109 02 2010 1 30 Equiparento OUTRA DEIS 2018/01/02 2023/11/310 5.000,00 5.000,00 5.00,0

Aní inistrativo
3.4.2. 0401)07011099 03 2018 1 31 Eqpipaento Básica OUTRA [XIS 2010/01)02 2023/12)310 443,64 500,00 580,00 943,64
3.4.2. 0401)07010499 04 2018 1 43 Apoio de Praia Baleia Sul WAO 2010/01/02 2021)12/31 O 160.000,0 5,00 159.993,0 335.00,0 495.00,00
3.4.2. 0401/07010499 05 2018 144 Apoio de Praia Matadnoro 0* 2018/01/02 2022/12/310 75.00,0 5,00 74.995,00 600.00,0 100.00,0 775380,0
3.4.2. 0401)07030399 01 2019 19 EstabilizaçÃO da Airiba 2019/09/01 2022/12)31 600.00,0 5,00 599.995,00 50.00,0 650.00,00

da Praia da AlqudioLada
Sul

3.5. mitras b~nç&s ecenOsicas 1.499.108,92 542.900,0 501.085,00 41.895,0 182.010,00 182.010,00 182.010,00 2.588.118,91
3.5.1. infraestrtras diversas 1.499.180,92 522.900,0 481.085,00 41.895,00 98.295,80 98.295,00 98.295,00 2.316.973,92

A T~I5PCN0TM ... 151368578,47 54,059.380,0 33.033.40,00 21.025.900,0 43.682.025,0 3152205,0 26588735,0 151072500,0 458293223,47 c
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FCMHE DE DESPESAS DE DNESTI*RID (FREVISM)
atice cr»Ice/MqTIFO/n. R8M FDRMCIMEIOIO 8E5~ DATAS &E*LUM

COlECTIVO DA co DE SAVEL 1H) AO CLRSO (rIwac1muITo) MOS SEWINTES TOTAL
CIASSIFIC. P80), 0E508IÇ00 REALIZAÇÃO EX POGAL ATÉ PA(ML PIOEV D’REVISTO
ECOÚA1CA ACÇÃO AC M FC INICTO FIM 100r2019 DE 04J1OEZ TOLOl DEFINIW 040 DEFOI 2021 1022 2023 oroos

— AT04ISPCOTM... 151361570,47 54.059.300,08 33.033,400,00 11.025.908,00 43.682,025,0 31521005,00 26588735,00 151072500,00 458293223,47
3.5.1. 01 2014 cuamstr~, m~arfl e 44.511,16 5,00 5,00 44.518,16

3.5.1. 0301/07030399 0103 2015 1 5 Infraest~tras de Rede 00000 2015/01/01 2021/12/31 3 44.513,16 5,00 5,00 44.518 16
em Fibra ~tira e

3.5.1. 0102/110299 05 2014 181 Outras Respesas de Cl 2014/01)012021)12/314 1.175.045,00 5,00 5,00 1.175.050,00
CaOi tal

3.5.1. 0102/020220 06 2014 A 70 MiI~ de En~resas de  100.0 MD 2014/09/18 2023/12/31 220.013,23 90.295,00 90.295,00 90.295,00 90.295,00 98.295,0 621.193,23
Mafra—En Cli ra Prnçao e
Divulgação

3.5.1. 0102/070113 00 2014 1 04 Outros InvestirAntos GMC 2014/09/18 2021)12/31 067,60 5,00 5,00 072 68
3.5.1. 0102/020209 01 2010 A 22 Iniciativa wiFi4Eu  2018/01)02 1023/12/31 5,00 5,00 5,00

Ctaini rações
3.5.1. 0301)07030399 02 1018 132 Iniciativa 00r14E1J 2018/01)02 2021/12/313 5,00 5,00 5,00

Outras Constreções e
Infraestrutujras

3.5.1, 0303/020220 03 2010 A 23 Projeto Ouriceira— Mar do 0860 2010/01/02 2023/11/31 50.669,85 302.750,00 302.750,00 433,419,85
PrDgraM 8061 2020

3.5.1. 04 1010 1 45 Laboratório Vivo para a 2010/04/06 2021)12/31 10,00 10,00
CescarbCOização da
Ericeira

3.5.1. 0102/07011099 04 2018 1 45 5,00
3.5.1. 0102/070113 04 2018145 5,00
3.5.1. 0301/07011099 01 2020 1 4 Mastor ti~iting Syste. 2020/01/02 2023/12/31 41,900,00 5,00 41.095,00 41.900,00
3.5.2. cesswolnmito ecemdnlco 20.000,00 20,000,00 83.715,00 83.715,00 83.715,00 211.145,00
3.5.2. 0102/050103 01 2016 A 4 Apoio às Ei~resas DAJTM Cl 2016/01)02 1023/12/310 20.000,00 20.000,00 03.715,00 03.715,00 03.715,00 271.145,00

Enancipadas das
Eno,bad08as

4. Outras fluidos 53.902.572,34 13.432.045,00 6.045.295,00 1.316.750,00 6.179.150,006.189.160,006.157.275,00 24.987,215,0) 110908011,94
4.1. qierações da dí vida 15.590.475,14 1.996.20,00 L9%.260,00 2.230.005,00 2.240.615,002.200.130,0024.981.215,0049.258.700,84

autárçaica
4.1, 01 2014 ~réstfms muacirios 9.304.057,43 568.835,00 568.835,00 398.608,00 110.615,00 154.465,00 139.345,00 10396.057,43
4.1. 0103/100603 0101 2014 177 anvrtizaçóes da dí vida  ao 2014/01)01 2027/12/31 4.249.041,17 567.075,00 567,075,00 397.570,00 169.995,00 154.140,08 199.280,0 5.737.101,17

eqrestums i~I prazo
4.1. 0103/100503 0102 2014 1 70 0a~rtizaçóes da dí vida  Dl 2014/01/01 2021/12/31 4.940.000,00 5,00 5,00 4.940.005,00

e~restim,s Curto prazo
4.1. 0103/03010302 0103 2014 A 52 Juros de eq,réstirms W1 ai 2014/01/01 2032/12/31 70,560,52 1.750,00 1,750,00 1.110,0 600,0 325,00 65,00 74.490,52

prazo
4.1. 0103/03010301 0104 2014 A 53 Juros de earéstims ai 1014/01/01 2023/12/31 44.447,74 5,00 5,00 44,452,74

Curto prazo
4.1. 0103/07030301 02 2014 O 79 Outras Anrtizaçóes de cona~ ai 2014/01/01 2024/12/31 4.379.079,76 1.007.005,00 1.087.005,00 1.111.790,00 470.905,00 470.905,0 470.905,0 7.991.389,76

~o e Lcqi Prazo
4.1. 0103/030601 03 2014 Ali Outros Juros de Médio e ai 2014/01/01 2024/12/31 729.657,04 79,690,00 79,690,00 60.205,00 40,635,00 25.525,00 9.900,00 945.772,04

l.nvgo Prazo
4.1. 0102/090702 05 2014 100 Açies e Outras ai 2014/01/022021/12/31 50.000,00 50.000,00 50.00,00

Participações
4.1. 0102/090002 01 2015 16 Fure~ de Apoio Municipal ai 2015/01)01 2021)12/31 1.175.520,00 73.475,00 73.475.00 1.249.003,00

(FM)
4.1. 0101/090001 02 2015 1 8 Loiidades Participação ai 2015/01/012021/12/31 5,00 5,00 5,00

Snc e quase soc não
Financeiras — privadas

A TIMSPCOTH ... 160456009,62 56.461.370,00 35.393.495,00 21,067.075,00 45.434.790,0 32306230.01 2742161001 151752730,00 401913569,62 c
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F00TE DE DESPESAS DE IINEÇTIIENIO (PREVISAO)
CWIW CWICO/NC/rIO’O/MM. F0011R FID0MCIMU0~O RES~ DATAS REALIZMO

0)EC~IVI DA 00 DE SAvU Nm El cueso (FIKMCMERTO) 00005 SEGIIIWITS TOTAL
QASSIFIC. PeDi. DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO 1 Ex P08000. ATÉ PAGADO. PRE%’ pvmçro
ELOÚIICA A(ÇAO AC r( 1l~1cI0 FIM 10012019 DEMDEZ TOTAL DEFINIO FADODEFIN 2021 2022 2023 OYROS

A TItMSI~TM ... 164456809,62 56.461.370,00 35.393.49500 21.067.875,00 45.434.790,00 32306230,00 27421640,00 151752730,00 431913569,62

4.1. 01 2010 ~r4stiuos ‘Vi prazo 562,94 10.740,0 10.140,0 51.610,00 271.165,0 216.005,00 4.Z3&355,0 4.852.431,94
I~

4.1. 0103/100603 0101 2010 1 52 Arertizações da dí vida  2018/06/28 2039/12/31 5,00 5,00 40.945,00 54.595,0 54.595,0 032.575,00 902.715,0
Re~eiaçk Edifiatiqa
Repartiçao de Finanças de
Imfra

4.1. 0103/03010302 0102 2018 A 29 Juros de ei~réstiws ‘VI 2010/06/20 2039/12/31 562,94 4.015,00 4.015,0 4.745,08 4.490,00 4.225,00 31.290,00 50.127,94
prazo  R&Molaçõo
Edif.Mtiga Repartiçlo de
Finanças de Mafra

4.1. 0103/100683 0103 2018 1 53 A.zrtizaçêes da divida  2010/06/28 2039/12/31 5.00 5,00 5,90 155.560,00 155.560.00 2.400.969,00 2.000.090,00
Requaiificaçáo largo da
Feira e Casa Canas

4.1. 0103/03010302 0104 2018 A 30 Juros de e~réstirms ‘Vi 2010/06/28 2039/11/31 5.905,0 5.905,00 5.905,90 5.755,90 5.425,00 42.215,00 65.205,00
prazo  Ruqaaiificaçk
Largo da Feira e Casa
Canas

4.1. 0103/100603 0105 20101 57 A~~rtizaç0es da divida  2018/12/13 2039/12/31 5,00 5,00 5,0 51.330,0 51.330,00 821.275,0 923.945,0
Pqaliaçáo Requai El
Netúnio 0 Franco Ericeira

4,1. 0103/03010302 0106 2018 A 33 Juros de eqaréstios ‘Vi 2018/12/13 2039/12/31 5,00 5,0 500 5,435,00 4.070,0 20.040,08 30.355,0
prazo  4Iiaçáo Regoal
EI Netúnio O Franco
Ericeira

4.1. 01 1019 ~résti. ‘Vi poizo ~a 4.790,67 126.510,00 126.510,00 607.640,001.281.235,001.281.230,0020.010.630,00 23.314.035,67
a do artigo 92’ da
lei,a’ 11/2018, de 31 de
deziOro

4.1. 0103/100603 0101 20191 3 A~rtizaç0es da divida 2019/03/10 2039/12/31 5,0 5,00 401.600,0 1.160.555,00 1.167.245,00 19,188.640,00 21.998.045,00
Ewréstim IV1 prazo ao
abrigo di artigo 92’ da
lei o’ 71/2018, de 31 de
deSro

4.1. 0103/03010302 0102 2019 A 4 Juros de eqiréstiro i/l 2019/03/10 2039/12/31 6.790,67 126.505,00 126.505,0 126.040,08 120.680,00 113.985,0 881.990,00 1,375.990,67
prazo  Ewrestim ‘Vi
prazo ao ~~dgo do artigo
92’ da lei o’ 7112018, de
31 de dezetro

43. Traisferdoclas 00tre 10.381.154,97 3349.030,0 3.949.030,00 3349.145,003349.145,00 3.949.145,00 26.113.619,91
adoinistraçoes

4,2. 01 2014 Protocolos ccc as Juntas L972,719,44 2.060.040,0 2.0(0.040,00 2.060.040,00 2.060.040,00 2,060.010,00 11.212J19,44
de Frqjesia

4.2. 0102/04050102 0101 2014 A 54 Transferencias Correntes 00 2014/01/01 2023/12/31 8.972.719,44 2.060.040,0 2.060.040,00 2.060.040,0 2.060.040,0 2.060.040,00 17.212.079,44
4.2. 02 2014 Transferências para 1.139.716,82 L572.380,0 1.512.380,0 1.57L505,0 1.572.505,0 1.572.505,0 1.42L611,81

GJtras Entidades
4,2. 0102/04050104 0201 2014 A 55 00W 00 2014/01/01 2023/12/31 35.590,04 6.075,0 6.075,0 6,200,0 6.200,0 6.200,0 60.273,04
4.2, 0102/04050104 0203 2014 A 57 NEGA 00 2014/01/01 2023/12/31 10.780,49 2.000,00 2.000,00 2.080,00 2.00,00 2.000,00 18.700,49
4.2, 0102/04050108 0204 2014 A 58 Nu. 00 2014/01/01 2023/12/31 1.041.585,59 1.554.415,0 1.554.415,00 1,554,415,00 1.554.415,90 1.554.415,90 7,259.245,59
4,2, 0102/04050104 0205 2014 A 59 WGÃS 00 2014/01/01 2023/12/31 13.024,70 3,040,0 3.840,00 3.840,0 3.040,0 3.840,0 38.384,70
4.2. 0102/04050108 02% 2015 A 9 Associação turisai LisbOa 00 2015/01/01 2023/12/31 28.728,0 6.050,00 6.050,0 6.050,0 6.050,0 6.050,00 52,928,0

A lRMI5~tAR ... 178576599,49 60.231.010,00 39.163.165,00 21.067.875,0 49.726,585,00 37577175,80 326il420,0O 176059715.00[ 534782534,49 c
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FOTE DE DESPESAS DE DNESTD~(T0 (PIEVISÃO)
«n60 CtoICO/M0/TIFO/DJt FCI» FIKOIGWFD RES~ DATAS OEALIZ00

COJECItO [LA lo DE SÁWL iamENU10SO(FDLOEIAJ9gO) NOSSEOJIWFES TOTAL
CIA5SIFIC. FIO). DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGNI. ATt PAGPJI. P8W PIEVISTO
E~Ú0KA ACÇÃO AC M FC IludO FIM 1wr2019 DE OJTOEZ TOTAL uIEFIN000 WO REFIlO 2011 1022 2023 OTIOS

— — — — — A T%ISP ~TAR .,. 170576599,49 60231.010,00 39.163.165,00 21.067.075,00 49.726.505,00 37577175,00 32611420,00 176059715% 534701534,49
4.2. 0102/05010102 04 2014 A 68 sljbsidios — — 00 2014/04/31) 2023/12/31 — 20.602,22 5,00 5,00 28.607,22
4.2. 01 2017 Trasfeijadas para 36.116,49 14.000,00 14.000$ 14.00,00 14.00000 14.000,00 12.116,49

Assacfaçoes de *~iic1pios
4.2. 0102/04050104 0101 2017 A 4 MURES WDU Ci 2017/01/01 1023/12/31 36.116,49 14.000,0 14.00,0 14.00,0 14.000,00 14.1)10,0 92.116,49
4.2. 01 2010 9ãsfdiês à 150*00 30.00$ 30.00,0 30.00,00 30.00,0 30.00,0 1.350gJ0$

EJ~1oraçb4iatv1
4.2. 0102/05010101 0101 2010 A 25 Exploração de Parqoe de 2018/06/28 2023/17/31 75.000,00 150.000,00 150.000,00 150.00,00 150.00,0 150.000,0 675.00,00

(MOSSa)
4.2. 0101/05010101 0102 2010 A 26 Exploração de 1018/06/20 2023/12/31 75.00,0 150.00,0 150.00,00 150.00,0 150.00,0 150.00,0 675.00,0

Infraestruturas e
~as

4.2. 0102/00050102 02 20181 54 Transferências de Capital 2010/09/1.8 2021/12/31 60.00,0 5,0 5,00 60.05,0
4.2. 0102/01050104 02 2019 A 7 MI’V 2019/09/01 2023/12/31 1.60,0 1.600,0 1.600,00 1,600,00 1.60,0 6.40,0
4.2. 0102/040903 01 2020 A 1 ~r1d surf Cities Iletwoçk CM 2020/01/02 2023/12/31 1.00,00 1.00,0 1.00,0 1.00,0 1.00,0 4.00,00
4.3. Diversas aio Z7.91L942,13 7.486.755$ 10.05$ 7.386.750,00 35.465.607,13

especificús
4.3. 01 2017 Diversas aio 27.978.942,13 1.486.755$ 10.05$ 7.386.750$ 35.465.697,13

expecificás
4.3. 0102/110202 0101 20171 1 1r*o4zaçies ai 2017/02/14 2022/21/31 2.478.942,13 7.406.750,00 100.00,00 7.386.750,00 9.965.692,13
4,3. 0102/08050103 0103 2017 1 3 Transf. Cap, SOAiS IAifra 2017/05/10 2021/02/31 25.50.00,0 5,0 5.00 25.500.05,00

TOTAL GERAL ... 206830260,33 68.034.405,00 39.579.700,00 28.454.625,00 50.043.185,00 37093775,0 32920020,0 176059715,0 571789360,33

FASES IDE EIECXÇÃO

o KOOIRIQADA
1 COO FIOJECTO TÉCIICO
2 AWII@8A
3 EXECWÃO FÍ SICA ATÉ 50%
4 . EXtCOÇIOFÍ SICASLWEIICOASO%
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RWÍ E DE CESPESAS DE IIRESTI*IITO (PREVISÃO)
(~1CO (~I00/W/NaOØ  ftR~ FDW(IMENTO RESPGI DATAS REALJZRO

ORJECEISO DA 00 DESCRIÇPO  sÁva »n E* 0850 (nIuwelTo) as 366LwffEs TOTAL
CtASSIfIC. PROL REVIIZAÇM EX PAGMI. ATË PAGM. PREV PREVISTO
ECCIÚ&A ACÇAO AC M R 1811(10 FIM 10012019 DE 001DEz TOTAL O6FIMIW wio 06111 2021 2022 2023 wroos

1. Furtç6es gerais —  10.721.711,10 4.150.605,00 1.991.290,00 2.159.315,00 2.510.450,002.523.715,00 778.775,00 20.691.326,10

1.1. Seiviços gerais de 10.727.721,10 3.529.690,00 1.310.313,00 2.153.315,00 2.236.715,00 2.486.175,00 136,775,00 19.717.736,10
aibinistraçao p4ulica

1.1.1. tnistrado geral 10.727.721,10 3.529.690,00 1.370.375,00 2.159.315,00 2.236.71S,012.426,71Sjm 136.775,0) 19.711.736,io

1.1.1. 01 2014 auistrtçio, Re~iaraçk e 5.231.053,62 061.150,00 121.150,00 740,CiJ),Cl) 250.012,00 6.342.203,62
Ieieficiaçao

1.1.1. 0301/07010301 0101 2014 1 Edificios ~micipais EMEIPDA EWêft 2014/01/01 2023/12/31 O 5.237.053,62 061.150,00 121.150,00 740.000,00 250.000,00 6.340.203,62

1.1.1. 02 2014 AqIIiSiÇIO e R~arfl de 1.365.260,16 67L%5$ 260.645,00 419.320,00 279.445,00 219.445,00 279.445,00 2.883.593,16
Deus de Dnvestm,tu

1.1.1. 0102/070107 0205 10147 Egeipaumrito de luforuática (81 2014/01/012023/12/313 524.151,13 400,520,00 180*00 220.520,00 925.171,13

1.L1. 0102/070100 0206 2014 0 5of~are Infomático (81 2014/01/012023/12/313 040.509,03 279,445,00 00.645,00 190.000,00 279,445,00 279.445,00 279.445,00 1.950.209,03

1.1.1. 0301/07010399 10 2014 82 %uisiçào de Edificios ai 2014/01/02 2023/12/310 3.440.730,58 521.735,00 527.735,00 400.000,00 400.000,00 400.000,00 5.162.473,50

1.1.1. 0102/070113 03 2017 5 Investi~ntos Incorpdreos ai 2017/06/20 2023/12/31 225.712,42 51.330,00 57,330,00 57.330,60 57.330,00 57.330,00 455.032,42

1.1.L 0102/070101 04 20181 Terreros ai 1012/01)02 2023/12/310 350.091% 1,049.000,00 149.000,00 900*00 1.399.091,96

1.1.1. 0102/070109 OS 20182 E~iparorito Adelinistrativo ai 2010/01/02 2023/12/310 23.153,11 160.500,00 160.500,00 104,253,il

1.1.1. 0102/07011099 06 20183 Ejiparonto Básico (li 2018/01/02 2023/12/310 83.374,31 92.00000 92.000,00 175.374,31

1.1.1. 0102/070111 07 20184 Ferra~otas e utensí lios ai 2018/01102 2023/12/310 L736,94 2.000,00 2.000,00 3.736,94

1.1.1. 0101)07010301 09 2010 33 Edifí cio Nfltiusos E*REIFM)A EWê~ 2018/01/02 2023/12/310 5,00 5,00 5,00

1.L1. 0301/07010399 10 2018 40 ~ras de Reu~1elaçào e 2018/06/28 2023/12/31 100*00 5,00 99.995,00 1.250*00 1.750*00 3.100.000,00
Requalificaçio da Quinta
Santo Mt~oio

1.1.1. 0102/070206 12 2018 56 LnCaçáo de Equip te de 051104 2018/10/01 2023/12/31 5,00 5,00 5,00
Inforigtica

1.2. Sqtaiça e or~ ≠ôlicas 620.915,00 610.915,00 273.675,00 37*00 42*00 973.590,00

1.2.1. Protecçio civil e luta 50.010,00 50.010,00 25*00 **M 35(03,00 140.010,00
mitra irdadios

A TWISP00TM ... 10.727.721,10 3.529.690,00 1.370.375,00 2.159.315,00 2,236,775,00 2,486.175,00 736.775,00 19,717.736,10 c
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E00OTE DE DESPESAS DE I*~SWarO (PREvisão)
~IW C~I~/MO)/MuERO P0184 FDWICIWJRTO 0E5P00 DATAS REPIIZO~

%)E(TtO DA 00 DESCRIÇÃO DE SAVEL AR) ER (1850 (FDL~oJeffO) NC5 SEGWNTES TOTAL
CIÁSSIFIC. P00). REALIZAÇÃO 1 EX PA~. ATÊ PP(M. POEV PREVISTO
EO)ÚOICA ACÇÃO AC M FC INICIO PIM 10012019 DE 001DEZ MAl DEPINIW NÃO DEFIR 2021 1022 2023 00T105

A IURSPORTAR ... 10.727.72110 3.529.69000 1.370.375,00 2.159.315j0 2.236.775,00 2.486.775,00 736.775,00 19.717.736,10

L2.L 01 1010 Traisft&ias 18,00 10,00 10,00

1.2.1. 0102/010701 0101 2011 7 CapitalAssociações e ao 2010/01102 2023/11/310 5,00 5,00 5,00
A9rBpawltos Huknitários

1.2.1, 0102/00050104 0103 2018 8 capital  Associações de co 2011/01)02 2023/12/310 5,00 5,00 5,00
Minid pias

1.2.1. 07/070109 01 20194 Equipareuto Aáiinistrativo 2019/09/01 2023/12/31 25.000,00 25.000,00 10*00 10.000,00 10.000,00 55.000,00

1.2.1. 07/07011099 02 2019 5 E~ipawnto Básico 2019/09/01 2013/12/31 25.000,00 25*00 15(00,00 20*00 25.000,00 05.000,00

1.2.2. Micia mddpal 570.005,00 570.905,00 248.675,00 7.*,00 1.*,00 833.580,00

1.2.2. 06/070109 01 2019 6 Equipar*rito Aãinistrativo 2019/09/01 2023/12/31 2.*,00 2.000,00 2*00 2*00 2*00 0.000,00

1.2.2. 06/07011099 02 20197 Equipamento oásico 2019/09/01 2023/12/31 5.000,00 5.080,00 5.000,00 5.000,00 5.000,00 20*00

1.2.2. 0301)07010399 03 2019 il Reabilitaçào da Posto 2019/89/01 2023/12/31 5,00 5,00 5,00
Territorial da miveira da
Q8

1.2.2. 0301/07010399 04 2019 12 ReabilitaÇÃo da Posto 2019/09/01 2023/12/31 563.900,00 563.900,00 241.675,00 005.575,00
Territorial da Livrarento
dneo

2. Rmçles sociais 19.471.899,62 16.818.005,00 7.S%.*,00 9.208.005,0013.114.310,00 4.114.110,00 858245,00 54.556.669,62

2.1. Eóicaçlo 1.437.250,56 793.505,00 513.505,00 200.000,00 50*00 1.210.159,56

2.1.L Euisirm não superior 7.437.250,56 793.505,00 513.505,00 280*,% 50.000,00 1.200.755,56

2.1.1. 01 2014 cmistruçlo, Oqiaraçio e 5.025.412,11 680*,00 400.*,00 200.00,00 50*0 5.755.412,11
a~efiafl

2.1.1, 0403/07010305 0101 201414 Edificios Escolares E0#RErIALTA ~ 2014/01/011023/11/313 5.025.402,10 680.000,00 400,00,00 200.00,00 50.00,08 5.755.402,18

2.1.1. 0102/070113 04 2016 1 Projeto Educativo nêmicipal 00118 os 2016/01/021023/12/310 5,00 5,00 5,00

2.1.1. 0403/070109 01 201811 Equiparento Alinistrativo IS 2018/01/02 2023/12/310 2.962,06 7,000,00 7.00,00 9.962,06

2.1.1. 0403/070)1099 02 2010 12 Equjiparerito Básico LOS 2011/03)022023/11/310 92.294,18 25.000,00 25*00 111.29418

A T~IS~1M ... 15.040.460,32 4.862.610,00 2.423.295,00 2.439.315,00 2.560.450,00 2.523.775,08 770.775,00 26.574.070,32 c



PlamftmaplxDbtsTIw,110s 000,002020

__________________________________________ _____ 1’

________________ m

7.,

rri

1.•)

a

¶

F~ITE 0€ DESPESAS 0€ I*ISUJWO (PREVISãO)
~IW C~I~/MflNRO F00000 FDWKIMWO RESP00 DATAS 810112000

0€JEOIW DA 80 DESCRIÇAO 8€  s4va MC EM 0*50 (F1wic0,eo) 01005 S!GDINTES TOTAL
QJSSIFIC. P80). REAUZAÇIO EX PAGOM. ATÉ PAG~ PREV PREVISTO
ECTIÚUCA ACÇIO A( M FC — IIIICIO FIM  l~00T2019 0EWHEZ TOTAL D€F1N180 I~0D€FIN 2021 2022 2023 WTROS

A I~IS~T0R ... 15.848.460,32 4.062.610,00 2.423.295,00 2.439.315,00 2.560.450,00 2.523.775,00 778.775,00 26.574.070,32

2.1.1. 0403/070107 03 2018 13 Equipa~rito de Inforiátiu LOS 2018/01/02 2023/12/310 17.926,02 6.500,00 6.500,00 24.426,02

2.1.1. 0403/07010305 05 2010 34 [8 2/3 da Ericeira [II~E1T0OA ~* 2018/03/02 2023/12/31 3 2.298.585,32 75.000,00 75.000,00 2.373.585,32

2.3. Sqniçi e acção sociais 14.038,30 9.055,00 9.055,00 200,00 23.293,30

2.3.2. Acção social 14.038,30 9.055,00 9.055,0 200,0 23.293,10

2.3.2. 01 2016 Iuidativas de A~ioio ao 5,00 5,0 5,00
Sáier*cadiias€I

2.3.2. 0402/07011099 0101 2016 2 E~iipa~nto Oásico OUTM OS 2016/01/02 2023/12/31 0 5,00 5,00 5,00

2.3.2. 0402/070109 01 2018 14 E~ipawnto Adeinistrativo cos 2018/01102 2023/12/31 1.010,0 1,000,00 1.000,00

2.3.2. 0102/07011099 02 2018 15 Equipamnto Básica cos 2018/01/02 2023/11/310 7.848,97 7.850,00 7.850,00 15.698,97

2.3.2. 03 2019 2 Idade i 1019/03/18 2021/11/31 6.189,33 200,00 100,00 6.589,33

2.3.2, 0102/070107 03 20192 100,00

2.3.2. 0402/07011099 03 2019 2 100,00

2.4. Ititação e serviços 9.283.801,72 10.039.430,00 5.539.000,00 4.500.430,00 6.113.345,001.018.345,00 38.345,00 2L663.146,fl
colectivos

2.4.1. 0~itaç1o 165.194,19 1.865*,0 1.131.00,00 134.010,0 1.000.000,00 20.00,00 4.030,194,29

2.4.1. 00 2014 cmstruØo, Reparação e 165.194,29 1.845.00,0 1.131*0 134.00,0 1.000.000,00 200.000,00 4.030.194,21
Beeflaaçao

2.4.1, 0101 2014 21 Habitações Sociais E*REITft 00004 2014/01/01 2023/12/310 165.194,29 1,865.000,00 134.000,00 1.000.000,00 200.000,00 4.030.194,29

2.4.1. 0102/07010201 0101 201421 1.601*0

2.4.1, 0402/07010203 0101 201421 50.000,00

2.4.2. ~d~eeiitç do território 5.192.073,35 4.739.350,0 3.314.350,00 1.425.00,0 4.413.345,00 088.345,0 38.345,00 15.271.458,35

1.4.2. 01 2014 coistofl e RequalificaçJo 4.584.514,21 1.740*00 1.040.00,0 100.080,00 375.000,0 6.699.524,21

A T~ISP~TM ... 18.344.204,25 6.018.165,00 4,244.850,00 2.573.315,00 4.360.650,80 2.723.775,00 118.775,00 33.025.569,25

r
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. E00TE DE DESPESAS DE 1R6T11W0 (PREVISÃO)
C~01CO CfM1W/A%VNIPEOO F~R F1k~ICINmIr0 RESPGI DATAS REAU2A00

OBJECtIVO DA o€satçAo DE  sAva MmD8atso(nxn,uMeIro) AJmsSE6uDnEs TOTAL
ftASSIFIC. PROl. REALIZAÇAO EX P101. ATt PIOM. PREV PREVISto
ECOOlICA ACÇÃO A( M FC — INICIO ROl 1Wr2019 DEOUFOEZ TOTAL DEFINI00 IÚODERN 2021 2022 2013 OJTROS

— — — — A 1~IISPORTM ... — 18.344.204,25 6.818.185,00 4.244.850,00 2,573.313,80 4.360.650,00 2.723375,00 778.775,00 33.025.569,25
2.4.2. 0301)07030399 0101 2014 22 Rejalificaçáe de Diversos E*8EItlo~ — — CWR 2014/01)01 2023/11/31 3 3.196.065,20 1.015.000,00 615.000,00 400.000,00 250.000,00 4.461.065,28

Espaços ~banos

2.4.2. 0301/07030301 0105 2014 26 Passeies Pedecais EflITøOA L~M 2014/01/012023/12/313 1.387.650,93 725,000,00 425(00,00 300.000,00 125.000,00 2.237.658,93

2.4.2. 0302/070108 03 2014 30 Sistesa de inferiaçáo ~ 2014/01/012023/12/313 190.721,26 38.345,00 38.345,00 30.345,00 30.345,00 38.345,00 352.101,26
Ge99ráfica  $16

2.4,2. 0301)070109 01 201816 E~~ipamnto õinistrativo CWR 1018/01)022023/1l/310 1.~,00 1.000,00 1.0)0,00

2.4,2. 0301/07011099 02 2018 17 Eluipamnto Básico n* 2018/01/02 2023/12/310 160.599,69 105.000,00 105.~,00 265.599,69

2.4.2. 0301/070111 03 201818 Ferra~ntas e Otensilios EWêk 2018/01/02 2023/12/310 7.276,45 5.000,00 5,~,C0 12.276,45

2.4.2. 0301/07030399 04 2018 35 Parje Ecológico da EWREITPOA ~ 2018/01/02 2022/12/31 0 42.804,00 500.000,00 100.000,80 400.000,00 1.250.000,00 750.000,00 2.542.804,00
Ericeira

2.4.2. OS 2018 36 Reoialificação Or6ana do EWREWOA ~4A 2018/01)022022/12/311 190.147,74 1.97S.~,00 2.~.Il0,00 100.000,00 4.273.147,74
Lar~ da Feira na
Rilveira/casa cultura
P&veira

2.4.2. 0301)07010399 OS 2010 36 75.000,00

2.4.2. 0301)07030399 05 2018 36 1.900.000,00

2.4.2. 0301/07030399 06 2018 37 Reqoalificaçio da vila EWRUTPOA ~aê 2018/01)02 2021)12/310 5,00 5,00 5,03
velha

2.4.2. 0301)07030399 01 1019 10 valoroio 2019/09/01 2022/12/31 375.000,00 50.000,00 325.~,00 750.000,00 1.125.000,00

2.4.3. 5~eao 921.899,34 10,00 10,00 921.909,34

2.4.3. 01 2014 C~troçã, R%~raçio e 921.899,34 10,0) 10,00 921.809,34
etafl

2.4.3. 0303/07030302 0101 2014 32 Rede de Coletores e, EWRE1T~DA DA&R 2014/01)012021)11/310 921.899,34 5,00 5,00 921.904,34
Diversas Localidades

2.4.3. 0303/07030302 0102 2014 33 Reparação e ueneficiaçãe da EM’REITADA GARBO 2014/01/01 2021/12/31 O 5,00 5,80 5,00
Rede de E593t05

A TW6~IM ... 24.458.176,94 11.557.525,00 7.559.210,00 3.990.315,00 8.773.995,00 3.6ll.l?O,OO~ 817.120,00 4921893494 e’
a



PLÁ~~ I’WBTMP& DE D1OWIIBIOS 00 Nfl 2020

RWIT DE DESPESAS DE IINESI1~I0O (~LvIsAo)
c~iw drna)/Nn/NiptRo FOP* FD~1ME0ITO RESPOI DATAS REA11ZA~

oeJEcmo DA Lo CESCÍ {IÇ1O DE SÁDEL WElIG8S0(FIM~CMJTO) MmSSEWINTES TOTAL
aASsIFIc. P80). REAUZAÇAO EX PAGAJI. ATt PIDM, PREV PREVISTO
KOÚ&A ACÇAO AC M FC 1NIC1O~ FIlO 1wr2019 D€WTOEZ TOTAL DEFJDIILo RkODETJN 2021 2022 2023 wruos

ATRÔIISPOI1’M ... — 24.150.17694 11.557.525,00 7.559.21000 3.990.315,00 8.773.995,00 3.612.110,00 017.120,00 49.218.936,94

2.4.4. *iasteci.ento de )qia 1.045.64417 5,90 590 1.945.64917

2.4.4. 00 2014 ~twçio e Eeiefidaçio 1.045.644,17 5,00 5,00 1.045.649,17

2.4.4. 0303/07030387 0101 2014 36 Redes de Abasteci,erito de EWREITIOA NORA 2014/01/012821/12/310 1.045.641,17 5,00 5,00 1.045.619,11
AgIa

2.4.5. ReSIbS sélidos 643.284,56 2.289.99080 162.685,80 2.127.385,90 2.933.27456

2.4.5. 01 2014 iqiisiçlo e Rqaraçlo de 633.174,81 2.162.610,00 162.610,00 2.000.000,80 2.795.854,81
Bens de 1msn~to

2.4.5. 0303/07011001 0101 2014 37 Equipa~rito de Recolha de wra~ DAE$ 2014/01/01 2023/12/31 633.111,81 2.162.600,00 162.680,00 2.090.000,00 2.795.854,81
Resil~os

2.4.5. 04 2011 cmistruçlo, Rqaraçlo e 10.109,75 127.310,80 5,80 127.305,00 131.419,75
etoeficiaçan

2.4.5. 0303/07010499 0401 2015 3 BiniEcocentro 004 2015/01/012023/11/310 10.109,15 127.310,00 5,00 127.305,00 137.419,75

2.4.6. Pmtecçi & ~io ente 1.315.706,01 1.145.075,80 330.350,90 814.125,80 2.110.781,01
e censervaçao de natnreza

2.4.6. 01 2011 ~stroçIo, Reçaraçio e 1,185.12473 855.305,00 235.275,80 620.030,90 2.040.42973
esieficiaçan

2.4.6. 0383/07030305 0102 2014 39 Arranjos Paisagisticos  EWREIIAM LW4~ 2014/01/01 2023/12/310 1.094.669,43 025.270,00 225.270,00 690.000,00 1.919.939,43
lenas verdes

2.1.6. 0303/07038312 0103 201440 Ceiltérios E4REITIaA NORA 2014/01/01 2023/12/31 72.111,58 10.000,00 10*,00 02.ffl,58

2.1.6. 0303/07030399 0105 2015 1 Re~ia1ificaçáo e ~o 2015/01/012023/12/310 10.343,72 20.035,00 5,00 20.030,00 38.370,72
!alo~~G das Linhas de
lona

2.4.6, 0303/07030305 02 201819 Jardins Ilanicipais rMEm 2018/01/02 2023/12/310 2.693,70 10.~,O0 10.000,00 12.693,70

2,4.6. • 0303/07011099 03 2018 20 Eqniipaiento Básico NORA 2010/01/02 1013/11/110 127.007,50 181.670,00 01.670,00 100.000,00 309,557,50

2.4.6. 0383/870111 04 201821 Ferr&200as e utensilios 10* 2010/01/02 2023/12/310 I.~,% 4.000,00 4.000,00

A 1’~ISPOIrM ... 27.412.01160 14.890.495,00 0.052,045,00 6,845.650,00 8.773.995,00 1.612.120,00 817.120,00 55.564.541,68
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F00IE 0€ DESPESAS DE II&ESTII(NT0 (PREVISÃO)
ctoico c(cIflMofRo F~V FIwacIMwo BES~ DATAS REAL

0€JECm~ DA DESCRIÇÃO 0€ sÁv€t N00BIa~SO(FlwKI00oTo) 40005 SEWINIES TOTAL
CL4SSIFIC. P803. REALIZAÇÃO EX PAGOJO. ATÊ PØ6M. PREV PREVISFO
EWÚ&A ACÇMO — AC 4V FC — Judo FIM  1412019 OEOUF40EZ TOTAL OEFINIW K000EFIN 2021 2022 2023 OJÍ ROS

A TIWIS900TM ... 27.42.011,68 14.898.495,00 8.052.045,00 6.845.650,00 8.773,995,00 3.612.120,00 817.120,00 55.564.541,68

2.4.6. 0303/07011099 05 201822 E~iipa~nto de Li~eza OAELR 2018/01/022011/12/310 94.100,00 5,00 94.095,00 94.100,00
urbana

2.5. Servias culturais, 2.736.809,04 6.036.015,00 1.528.400,00 4.507.575,00 6.910.765,00 3.075.765,00 82L~00 19.583.35404
recreatrns e religiosos

2.5.1. Cultura 399.471,45 4.521.870,00 1.089.190,00 3.432.590,00 5.540.765,00 2.110.76500 12.102.871,45

2.5.L 01 2014 Caistruçio, Rqiarfl e 138.026,16 2.758.005,00 1.011.405,00 1.732.600,00 1.110.765,001.790.765,00 6.569.561,46
Berieficiaçao

2.5.1. 0401/07010399 0101 201443 Diversas Instalações E4t€ITADA 00* 2014/01/012023/12/310 188.026,46 750.040,00 550*,00 200*00 50.*,00 988.026,46
Culturais

2.5.1. 0104 2014 45 museu da uúica ouw~ ~ 2014/01/01 2022/12/310 2.000.005,00 1.532.600,00 1.790.765,00 1.790.765,00 5.581.535,00

2.5.1. 0101/07010399 0104 2014 45 467.400,00

2.5.1. 0101/000301 0104 201445 5,00

2.5.1. 01 2016 Tr&erkias 139.000,00 40*,00 40.000,00 119.000,00

2.5.1. 0101/080701 0102 20164 Transferincias de capital 2016/04/21 2023/12/31 139.000,00 40,000,00 40*00 119.000,00

2.5.1. 0401/070109 07 2010 23 Equipanto klioistrativo 005 2010/01/022023/12/310 5.474 85 3.865,00 3.865,00 9.339,85

2.5.1. 0401/07011099 08 2018 24 Equipamnto Básico ws 2018/01)02 2023/11/310 66.970,14 27.995,00 27.995,00 94.965,14

2.5.1. 0401)07010399 09 2018 49 museu Rail de Alteida 2018/01/28 2022/12/31 100.00000 5,00 99.995,00 2.100.000,00 250.*,X 2.450.000,00

2.5.1. 0401)07010399 10 2018 50 Oiiota da Raposa 2018/06/28 2021/11/31 600*00 500 599.995,80 600.000,80

2.5.1. 0401/07010399 11 2018 51 museu da pão 2018/06/28 2021/11/31 5,00 5,00 5,00

2.5.1. 0401/07010499 01 2020 1 Cabana da Idade da Oraize 2020/01)02 2023/12/31 50.000,00 5,80 49.995,00 50*00

2.5.1. 0401)07010399 02 20202 Biblioteca de Ibfra 2020/01)02 2023/12/31 950.000,00 5,00 949,995,80 1.600*00 180.000,00 2.650.000,00

2.5.2. Desporto, recreio e lazer 1.688.337,59 1.504.145,00 429.150,00 1.074.995,00 1.380*,00 935*00 82L*,00 6.327.482,9

2.5.2. 01 2014 construção, Reporaçio e 848.921,54 850*00 275.000,00 575*00 425.090,08 50.000,00 2.173.921,54
aawfinaçh

A 180405P08140 ... 27.862,283,13 19.514.465,00 9.142.140,00 10.372,325,00 14.314.760,80 5.752.805,00 817.120,00 68.261.513,13 c



F1M~ PtL~IM01L 0€ DPESTIIVITOS 00 NO) 2020

F00IE 0€ DESPESAS DE i*tsï iicsro (PREvISÃo)
0~IW ~I00/Nfle0 F~4A FIR10CINBrO RES~ DATAS REALIZE

OUECTD9 DA 00 o€stoiçk 0€  skva NO) EN 08150 (FPWCIMeITO) NO)S SE4SUTIOTES TOTAL
0.ASSIFIC. PRO). REAUZAÇ~ EX PACNI. ATÉ PAG~. PREV PREVIStO
ECGÓRTCA ACÇJ1O AZ M FC — 1111(10 FIM  lOJT2019 DEWIO€Z TOTAL DEFINITO I~0€F1N 2011 2022 2023 WÍ ROS

— — — A I~ISPORTPR ,,, 27.062.20313 19.514.465,00 9.142.14000 10.372.325,00 14.314,768,00 5.752.805,00 811.110,00 60.261.513,13
2.5.2. 0401/07010302 0101 201449 EdificiosInstalações EWREITNIA — — — ~ 2014/01/012023/12/310 115.235,27 500.00000 100*80 480.000,00 400.000,00 50.000,00 L065.235,27

Desportivas

2.5.2. 0401/07010106 0102 2014 50 (onstrações EJIUUPOA CWOO 1014/01/012023/12/310 571.14259 200.000,00 100.*,00 100*00 772.442,59
Diversas—Instalações
Desportivas

2.5.2. 0401/07030306 0103 2014 51 Diversos Par~ies de )~o e ALIO. DIR. ~ 2014/01/01 2023/12/310 161.243,60 1S0.*,00 75.080,00 75.000,00 25.000,00 336.243,68
Recreio

2.5.2. 0102/080701 06 2014 05 Traosferkcias de Capita] oo 2014/09/18 2023/12/310 648,094,84 10.000,00 10.*,00 650.094,84

2.5.2. 0401/070109 03 2018 25 Eqoipaato Adeinistrativo wp~ LOS 2010/01)02 2023/12/310 1.26023 29.520,00 29.520,00 30.708,23

2.5.2. 0401/07011099 04 201.826 Equipaianto oásico 00roA res 2010/01/02 2023/11/310 163.101,22 114.615,00 114.615,00 277.116,22

2.5.2. 0401/07010499 07 2018 55 mfra Sostentivel is 2018/09/18 2021/12/31 26.951,76 5,00 5,00 26.956,76
Investi ato

2.5.2. 02 2020 3 Escalas de kmas/Equitaçáo 2020/01/02 2023/12/31 500.005,00 499.995,00 955.000,00 005.000,00 820.000,00 3.160,005,60

2.5.2. 0301/07010399 02 2020 3 5,60

2.5.2. 0301/07010499 02 2020 3 5,00

2.53. Gitras actividades civicas 649*00 10.000,00 10.000,00 659.000,00
e religiosas

2.5,3. 01 2014 Tmsferiicias 649.000,00 10*00 10*$ 659*,00

2.5.3. 0102/000701 0101 2014 87 Transferkias de Capital 00 2014/09/18 2023/12/31 O 649.000,00 10.000,00 10.*,00 659.000,00

3. Prçies ecMcas 29.369.738,22 8.595.360,00 3.420*00 5.174.410,00 7.420*004.000*003.700.000,00 53.245.098,22

3.1. ~ricultijra, pecuãria, 1.463,61 132320,00 32.925,00 99.995,00 134.303,61
silvicultura, caça e pesca

3.1. 0102/080701 06 2014 84 Transferências de capita] 2014/09/18 2023/11/31 1.800,00 5,00 5,10 1.005,00

3.1. 0303/070109 01 2018 27 Equipa~nto Aohinistrativo MBR 2018/01/02 2023/12/310 21,45 100,00 100,00 121,45

3.1. 0303/07011099 02 2018 20 Equipaonnto Oásico DAEIR 2010/01/022023/12/310 442,16 32.010,00 32.010,00 33.252,16

—~ — A TkIISPcRr~... 30.201.084,33 21.061.525,00 9.614.205,00 il.447.320,0015.694,760,00 6.607.885,00 1.637.120,00 75.282.374,33 e
h.
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Fce(rE DE DESPESAS DE 1*!SIIJEKTO (PREVIS6O)
CWI60 ~I60/MCft8J(RO  FON FIIW~CTMOT0 RESP00 DAÏ AS REAIIZO00

0€)ECTM M 00 DESUUÇIO DE SAWL *3 EM CORSO (Flk~c~eIr0) *35 SwmnEs TaTu
CLASSIFIC. P00). REfi11ZAÇÃO E~ %AJL ATÉ PAGOu. PREO PREVISTO
ECilÕOCA ACÇÃO AC M FC IMICI0~ FIM 1WT2019 0(001DEZ TOTAL DEFINhE I~IO0EFIN 2021 2022 2023 00T105

A TtaiispciTan •.. 30.201.00433 21.061.525,00 9.611.20500 11.447.320,00 15.694.760,006.607.885,00 1.637.120,00 75.202.374,33

3.1. 014)2/070205 04 2018 46 Locação FinanceiraM&terial — 2011/04/03 1023/11/31  5,00 500 5,00
de Transporte

3.1. 07/07010699 01 20198 Equipareoto de Transporte 2011/09/01 2023/12/31 100.000,00 5,00 99.995,00 100*00

3.2. Ta*~stda e energia 1.506.771,60 555.000,00 200,000,00 275.000,00 175*,00 2.326.711,60

3.2.1. Iliniençia páblia 1.506.171,60 5S5.*,00 280.800,00 27S.~00 015*,00 2.326.711,60

3.2.1. 01 2014 Ilwiração , Diversas 1.506,771,60 555*,00 280*,00 275.000,00 175*00 2.326.771,60
iacahdades

3.2.1. 0301/07030104 0101 2014 57 Construçáo e E*REITMA ~X* 2014/01/012023/12/310 957.702,34 350.000,00 175*,00 175.000,00 100.000,00 1.407.782,34
Infraestruturas

3,2.1. 0301/07011099 0102 2014 50 E~dparerito 00* 2014/01/012023/11/310 630.989,26 205.000,00 105.000,00 100.000,00 75*00 910.909,26

3.3. Transportes e caçies 14*210,61 5300.010,00 2.937.420,00 3.052.500,00 4310*,00 3*000,003.700*00 42.118.240,61

3.3.1. Transportes raviários 24.068.230,61 5.900.010,00 1331.410,00 3.052.500,00 4.570.000,00 3**,00 3.700*00 42.128i40,61

3.3.1. 01 2014 ~snçáo, R~iaraçáo e 22.83L0a8,69 3.SOL%0,00 1.772.405,00 1.727.595,00 3*000,003.100300,003.700300,00 37.535.060,69
Deoeficiaçao

3.1.1. 0301/07010301 0101 2014 59 viátos, Arranareritos e EII’REWEA rao 2014/01/012021/11/31 4 21.501.319,52 3.250.000,00 1.672.405,00 1.577.595,00 3.700*00 3.700.000,00 3.700*00 35.853.339,52
~ras Cre~1eoentares

3.3.1. 0101)07010499 0103 201461 Construção e M~1iação de EMEUuDA n~ 2014/01/012023/12/313 1.131,709,17 250*00 100.000,00 190.000,00 100.000,00 1.601.709,17
Estacinwentos

3.3.1. 02 2014 uqjisiçio e Rqaraçio de 1.01L517,73 400.005,00 165.005,00 325.000,00 1.500.522,73
Bens de 1nwsti~tn

3.3.1. 0301/07011099 0202 2014 62 Equiparento Básico WTRO ~0 2014/01)01 2021/11/310 922.31143 215.000,00 115.000,00 100.000,00 737.31143

3.3.1. 0203 2014 61 Equiparinto de Transporte 00TIÃ ~l 2014/01/01 2023/12/31 O 480.206,30 275.005,00 225.000,00 763.211,10

3.3.1. 0301)07010601 0203 2014 63 5,00

1.3.1. 0301/07010699 0203 2014 63 50.000,00

A TtMSP00TM ... 55.603.422,35 25,706,515,00 11.031.625,00 13.874.910,00 19,669,760,00 10387885,00 5.337.120,00 116744722,15 c
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FCWIT DE DESPESAS 0€ IWESTI*lIn) (PREVISÃO)
0t100 ~1W/lJ00/N1paD EGO» FDL#ICIM(NTO RE5P~ DAtAS 0EA112100

OBJECTIVO DA CO DESCRIÇÃO DE  MOI VI (lISO (EIROJWTMVffO) MOIS SEQJINIES TOTAL
CIÁSSIFI(. P10). REAUZAÇAO EX PAS00I. ATt PI~AJI. PREV PREVISIO
EWOII(A 4(90 AC 44 F( — INICIO FIJI  1OBT2019 DECUrDEZ TOTAL DEFINI10 K4ODERN 1011 2022 2023 WTROS

— — — A TltOJIS[(IR1M ... 55.643.422,35 25,706,535,00 11.831.625,00 13.874.910,00 19.669.760,00 10387085,00 5.337.110,00 116744122,3$
3.3.1. 0301)01010499 01 2018 39 Pan~ie de Estaciranerito da E*REITAOA — — — 10* 1018/01/02 2011/12/310 500 $00 5,00

Friceira

3.3.1. 0300/01010499 02 201840 Par~je Rlter10lal da EWREITADA La 2018/01/02 2021/12/312 222.664,19 1.600.000,00 1.000.000,00 600.000,00 20.000,00 1.042.664,19
Ericeira

3.3.1. 0303/07010499 04 201842 Par~ie A~itooravanas EWREWOA La 2018/01)022021112/310 400.000,00 5,00 399.995,00 750.000,00 100*,00 L250*,00

3.4. ~rdo e turis~ 2.482.846,56 1.875.500,00 170.520,10 1304.900,00 2.675*00 200,000,00 10.000,00 7.393.341%

3.4.1. ~rajs e feiras 11.752,65 800.000,00 5,00 799.995,00 1**,00 110.000,00 2.511.752,65

3.4.1, 01 2014 Ctmstruçã, Riaraçáo e 1L752,65 ~*,00 5,00 799.995,00 1.600.000,00 100*M 2.511.12,65
BeI€fiafl

3.4.1, 0303/07010303 0101 2014 64 ItrcaÃ)s [AO» 1014/01)011023/12/31 11.752,65 000,000,00 5,00 799.995,00 1.600.000,00 100.000,00 2.511.752,65

3.4.2. Tiriso~ 2.471.093,91 1.075.500,00 170.515,10 904.985,00 1.075.000,00 100.00,00 80*00 4.101393,91

3,4,2, 01 2014 ~struç8o, Rqaraçlo e 2.410.650,27 235.~,00 165.000,00 70.040,00 %.~,00 10.000,00 10.000,00 2.155.660,21
eeehafl

3,4.2, 0103/07010499 0101 2014 66 qoios de Praia E*R€WOA [4044 2014/01/012023/12/31 3 506.640,01 60.040,00 60.00,00 10.000,00 576.640,81

3.4.2. 0101/07030399 0102 2014 67 Arranjo das zmias Balneares EJI’REITIOA [A0R4 2014/01)012023/12/313 1.957.041,46 95.000,00 95.00000 2.052.041,46

3.4.2. 0001)07030399 0105 2014 70 naCOs de Praia EI(REITADA [O»R 1014/01)012023/12/310 6.642,00 50.000,00 5.000,00 45.000,00 50.00010 50.000,10 50.000,00 206.642,00

3.4.2. 0401/01010399 0104 201471 Equipamtos de Praia [IFREITADA La 2014/01)012023/12/310 310,00 30.000,00 5.000,00 25.000,00 30.000,00 30.000,00 30*,00 120.310,00

3.4.2. 0401/070109 02 2010 30 Equipareoto Aiinistrativo 00DM [OS 2018/01/02 2023/12/310 5.000,00 5.000,00 5.000,00

3.4.2. 0401/07011099 03 2010 31 Ejiparento Básico 00044 IS 2018/01/02 2023/12/31 O 443,64 50,0 500,00 943,64

3.4.2. 0101/07010499 04 2010 43 qoio de Praia Baleia Sul La 2010/01/022021/12/310 160.040,00 5,00 159.995,00 335,040,00 495.000,00

3.4.2. 0101/07010499 05 201844 o~oio de Praia I~tadeoro rAO44 2010/01/022022/12/310 75.000,00 5,0 74.995,00 600.000,00 100.000,00 775.040,0

3.4,2. 0401/07030399 01 2019 9 Estabilizaçlo da Arriba da 2019/09/01 2022/11/31 600.000,00 5,00 599.995,0 50.000,00 650,000,00
Praia da Al~~ioLada Sul

3.5. Otras fimçães eceràicas 1.220.425,84 41.930,10 35,00 41.895,00 1.262.355,84

A T10ISPGOTM .., 50.348.933,10 29.502.040,00 13.002.155,00 16.579.085,00 23,114.760,00 10167005,00 5.417.120,00 127230730,10

~¼
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F00IE DE DESPESAS DE IINESTDQIO (PREVISÃO)
Wr~ ~Iw/nnUuo  F0~4k FUW(IMUIIO RES~ DATAS RFALIÜ*

0€JECTIkO 1k 48 DES~IÇP0 DE  SAVEt M~E)I(fl(FDW(IMLlffO) NAlSSEOJINTES TOTAL
CIASSIF1C. PROL REVLIZAÇIO EX PA6~M, ATÉ PAGNt PREV PREVISTO
EWOOICA ACÇMI AC M FC — INICIO FOI 1wr2019 OEOUTDEZ TOTAL OEFINIW NÃODEFIN 2011 2022 2023 00T1105

— — — — — — A TIWISPORTM ...  50.340.93310 29.502.048,00 13.002.155,00 16.579.885,00 23.114.760,48 10767005,48 5.417.120,48 117238738,10
3.5.1. Iefraesunras diversas —  1.220.425,84 41.930,48 35,00 41.899,48 1.262.355,84

3.5.1. 01 2014 o~struç~ Reparação e 44.51316 5,00 5,48 44.518,16
B~efioaç~

3.5.1. 0381)07030399 0183 2015 5 Infraestnjturas de Redes 001* 2015/01/01 2021/12/31 3 44.513,16 5,03 5,00 44.518,16
Fibra t~tica

3.5.1, 0102/110299 05 2014 01 00tras Despesas de Ca9ital 01 2014/01)012021)12/314 1.175.04548 5,00 5,00 1.175.050,00

3.5.1. 0102/070113 00 2014 84 ~tros Irwesti~ntos ~AK 2014/09/10 2021/12/31 061,60 5,00 5,00 872,60

3.5.1. 0301/07030399 02 2018 32 Iniciativa WiFi4En Oitras 2018/01/02 2021/11/313 5,00 5,00 5,00
Construç~s e
Infraestruturas

3.5.1. 04 2018 45 Laboratório Vivo para a 2018/04/06 2021)12/31 10,00 10,00
DOSQF600IIZaÇÃO de Ericeira

3.5.1. 0102/07011099 04 201845 5,00

3.5.1. 0102/070113 04 201845 5,00

3.5.1, 0301/07011099 01 2020 4 Ibster Liqhtin9 Systee 2020/01/02 2023/12/31 41.900,00 5,00 41.895,00 41.900,00

4. OJtras foiçies 42.783.391,06 9.264.345,48 1.877.595,48 7.386350,48 2.031.915,002.062300,48 2.053.175,48 24*1635,00 81.19L481,06

4.1. teraçies de divida 14.744,448,93 1.117,585,00 1.117.585,48 2.031.915,482.062300,48 2.053.775,00 24*1635,48 46.671298,93
aiztár~jica

4.1. 01 2014 ~réstiios Onirios 9.189.041,17 567.000,48 567.000,00 397.570,48 169.995,48 154.140,48 119.200,48 10.677.106,17

4.1. 0103/100603 0101 2014 77 Aoirtizações da divida ai 2014/01/01 2027/11/31 4.249.041,17 567.075,00 567.075,48 397.570,48 169.995,00 154.140,00 199.200,00 5.737.101,17
eqrestiois W1 prazo

4.1. 0103/100503 0102 2014 78 ~rfizaçks da divida  CI 2014)01)012021)12/31 4.940.000,00 5,00 5,00 4,940.005,00
erçrestiois curto prazo

4.1. 0103/07030301 02 201479 ~tras Ao,rtizaçOes de O00~ ai 2014/01/01 2024/12/31 4.379.079,76 1.087.005,48 1.007.005,00 1.111.790,00 470.905,00 470,905,48 470,905,00 7.991.389,76
Wdio e lor9) Prazo

A TftIIISP481~ ... 73.138.279,87 31.278.055,00 14.656.275,00 16.621.700,00 24,624.120,00 11408785,00 6.042.165,00 670.185,48 147161589,87 c
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F00IE DE DESPESAS DE IMIESTIJ(N0O (PREVISÃO)
c00160 ~I~/AJ09/N*R0 F~R80 FI)~ICIMIflIT0 RESP00 DATAS REALIZAEO

OR)E(TI\V DA 00 DES~1ÇÃO DE SÁVEL ~ (0050 (FDPJ(IAEWD) NOS SEGJJINFES TOTAL
(LVSSIFI(. PROL REALIZAÇAO EX PI&~JI. ATÉ PPQJI. PREV PREVISTO
EC0Ú&A A(ÇAO A( DA FC — INICIO Em  l~20l9 DEWTOEZ TOTAL CEFINIW K600EFIN 2021 2022 2023 0011005

— — A 1~AS9ORTM .,. 73.130,27987 31.278.055,00 14.656.275,00 16.621.700,80 24.624.120,80 11408785,00 6.041.165,00 670.185,00 147161589,87
4.1. 0102/090702 05 1014 80 Ações e Oitras — — — G4 2014/01/02 2021/11/31  50,000,00 50.08000 50.000,00

Participações

4.1. 0102/890002 01 2015 6 Ferida de Açoia iomicipal ~ 2015/01/01 2021/12/31 1.175.528,00 73.475,00 73.475,00 1.249.003,00
(Ff1)

4.1. 0102/090001 02 2015 8 niidades Participação  Scc ~ 2015/01/01 2021/12/31 5,00 5,80 5,00
e ~iase s~c não Fioa~eiras
 Privadas

4.1. 01 1018 Eç&irms ~‘1 prazo 1f001J 15,00 15,00 40.955,00 261.441,00 161.485,004.142.110,00 4.706.750,00

4,1. 0103/100603 0101 1018 52 Miortizações da divida — 2018/06/28 2039/12/31 5,00 5,00 40.945,00 54.595,00 54.595,00 832,575,00 982.715,00
ReDYJelaçãD EdifJntiqa
RepartiçÃo de Fioan~s de
imfra

4.1. 0103/100603 0103 2018 53 NOrtizaçies da divida  2018/01/18 2039/12/31 5,00 5,00 5,00 155.560,00 155.560,00 2,480,960,00 2300.09000
Rejalificação 14r90 da
Feira e Casa Canas

4.1. 0103/100603 0105 2018 57 artrtizaçóes da divida  2018/12/13 2039/12/31 5,00 5,00 5,00 51.330,00 51.310,00 821.275,00 923.945,00
Wliaçáo ReqJal EB Mt00fl0
O Franco Ericeira

4.1. 01 2019 ~nréstiw ~‘1 prazo ao 5,0)0 5,00 481.600,001.110.555,00 1.117.245,00 19148610,0021.998.045,00
àri00 do arti~ 92’ da lei
t 71/2018, de 31 de
È~

4.1. 0103/100603 0101 2019 3 Panrtizaç&s da dí vida  2019/03/18 2039/12/31 5,00 5,00 401.600,00 1.160.555,00 1.167.245,80 19188640,00 21.998.045,00
Ei~restito i~1 prazo ao
ahri~, da arti~ 91° da lei
n 71/2018, de 31 de
dezedro

4.2. Transferêlcias votri 60.000,00 5,00 5,00 60.005,00
anhinistrações

4.2. 0102/00050101 02 2018 54 iransferéncias de Capital 2018/09/18 2021/12/31 60.000,00 5,00 5,00 60.005,00

4.3. oiversas não espeCifiCadas 27.978.942,13 7.416355,00 100.005,00 7.316.750,00 35.465.697,13

A T80SSP80TM ... 74.373.807,87 31.401,560,00 14.779,700,00 16.621.780,00 25.146.675,00 12830825,00 7.470.895,00 24001635,00 175225397,81
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DA
O.ASSIFIC.
EcOÚRI(A

É0
PROL
ACÇÃO

DEScRIÇÃO DE
REALIZAÇÃO

F88ITE DE

ACM Fc

8E5~
SAVEL

DATAS

INIcIO FIO

R1ALIZt~

EX PAGMI. ATÉ
1fiJi 2019

LAGOA. PREV
DE milDEZ

DESPESAS (PREVISÃO)

030 (II (DM50 (FDwcwtno) 03835 SEGUINTES

Tara DEFINI00 UODEFIII 2021 2022 2023 OUTROS

RO)E(r1’.V

1.

1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1.1.1.

1,1.1.

1.1.1.

1.1.1.
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1.1.1.
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1.2.1.

2.
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2.1.1.

2014/01/01

2017/03/20

2018/01/02

2018/01)02

2018/01/02

2018/01/02

2018/10/01

0I

co

co
ai

GOl

05110

co

2023/12/31

2023/12/31

2023/12/31

2023/12/31

2023/11/31

2023/12/31

2023/12/31

0102/010220

0102/020220

0102/020220

0203/020215

0102/020225

0102/020220

0102/030306

0102/020212

0203/01030901

06/020218

0102/040101

07/020220

06

02

01

02

03

08

II

01

01

01

02

01

0102

03

2014 65

20177

2018 1

2018 2

20183

2018 4

201832

2019 1

2019 1

2019 1

2019 5

2018

2018 5

2019 6

ft.ições gerais

Seviçzs genis de
airnstraçi. ≠élia

Adeinistraclo geral

(OUsoltoria e Aaditoria

Trabalhos Es8edaliza~s

Peblicações Periódicas

FIliaÇÃO

~ra5 Coercivas

wxlernização flinistrativa

Locação de Equiparento de
Intoiiatica Juros

Sem ros

vigilância e sequrauça

Segurança e anis ølias

Protecção cõvile luta
c~tn iPcaios

rransfeetcias

(ocrentesAsWCiações e
igrupaTentos Isanitarios

Planos de ~erqéncia e
Ações de Foriação e
sensibilizaçáo

neções sadais

Fiusilo rIto siqierier

2.441.044,18

1.260.139,53

1.2(0.339,53

172.457,05

362.667,46

81.740,68

42,922,18

3i3.347,94

16. 320, 03

270.075,47

1.110.704,57

1.100.704,57

1.110304,57

1.180.704,5/

10.723.922,31

37.566.105,83

22. 1%. 728 , 92

200.000,10 1.499.045,101.459.945,001.459.945,00

200.00,00 1.064,755,001.014.755,001.024.751,00

200.000,00 1.064.755,101.024.755,101.024.755,10

52.790,0 52.790,00 52.790,00

228.180,00 228.110,00 228.110,00

77.880,00 77.000,10 77,800,00

52.550,00 52.550,00 52.550,00

200.000,00 40.00,00

2.510,0 2.510,0 2.500,00

110.00 500,00 500,00

321.450,00 321.450,40 321.450,00

208.905,00 288.985,00 288.985,00

435.180,10 435.190,10 415.180,10

435.180,00 435.190,00 435.1*10

427.680,00 427.690,00 427.680,00

427.690,00 427.690,00 427.690,00

1.659.950,10

1.224.7(0,10

1.124.760,00

52.790,0

220.110,00

/7.040,00

52.550,0

20.005,0

2.510,00

540,00

321.450,00

288.985,00

415.190,00

435.190,00

427.690,10

427.690,00

7.50,0

20.542.620,00

9.031.200,00

4.080.000,00

1. 459 . 950, 04

1.024.7(0,00

1.014.7(0,00

52 . 790 , 00

228.100,00

/7.800,00

52.550,10

5,00

2. 50, 00

500,00

125.450,00

196.00,00

288.985,00

435.180,00

435.090,10

417.690,00

427.690,04

7.50,0

16.546.525,10

9.033.200,00

4.990.900,00

2019/01)01 2023/12/31

2019/09/01 2023/12/31

2018/01/02 2023/12/31

2019/09/012023/11/31

TOra
PREVISTO

8.520.829,10

5.599.3(0,53

5.519.364,53

383.617,85

1.275.387,46

392.940,60

25h22.18

553.352,94

26.328,03

2.100,00

1.556.675,47

1.155.940,00

2.921.464,57

2.921.464,57

2.898.464,57

2.891.464,57

30.000,00

103517)12,31

143610175,83

112070098,92

3.996.095,10

7.500,00

16.702.555,88

8.989.380,00

4347.090,0— AT~ISP00TOR,.. 2.441.044,10 1.659.95001 1.459350,00 200.00,0 1.499.945,00 1.459.945,0 1.459.945,00 8.520.829,10

7.500,00

17019410,88

9.329.380,00

5.287.080,0

17436905,88

9.739.380,00

5.617.080,0

151072580,0

68.952.00,00

60.952.000,00 c



1k
CLASSIFIC.
Ec0~I(A

00
ego).
o

onscoiçÀo

FOrEDE
~ rnwcwnro

DE
R~’MT7lÇ~

Ac

RESTei
SAWL

M FC

00 NO 2020

DAris

inIcio FIOl

REAU2~00

F16A31. ATÉ PMOII. PREV
10012019 DE OJTDEZ

A WN6PORTM ... 2.441.044,10 1.659.950,00 1.459.950,00 200.000,00 1.499.945,00 1.459.945,40 1.459.945,40

DESPESAS (P0EV1SI~)

tora DEFINI00 1(40 DEFIII

NO ElO (01050 (FIKM1PIINTO) NOS SEGUIRDES

2021 2022 2023

2014

2017

2017

2017

2017

2017

2018

2014

2014

2014

2014

2014

2014

2014

6

9

9

9

10

10

10

11

2.1.1.

2.1.1.

lia.

2.1.1,

2.1.1,

2.1.1.

2.1.1.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.1.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

2.1.2.

0403/020204

0403/010107

0403/020214

0403/020220

0403/020225

0403/040701

0403/020210

0403/040002

0403/020105

0403/020225

0403/020225

0403/020111

0403/020121

0403/020121

0102/040701

0102/040701

03

01

01

01

01

01

04

02

02

02

03

03

03

04

05

01

01

02

03

DE) 2014/03/01 2035/12/31

(II 2017/02/14 2023/12/31

LOS 2018/01/02 2023/12/31

2014/01/01 2023/12/31

2014/01/01 2023/12/31

2014/01/01 202 3/11/31

Rede Escolar de coscel~ 

Renda

PrDEeçáo do Sucesso Escolar

rransferdqcias —

Instituições sei Fins
Lucrativos

seiviçes miliares de
eisino

Transpor(es Escolares

Ali~ntaçk EnsilUI
Pr&Escolar e Básico

Ali~ntaçáo creche
I~idpaI

Fori~ciinnto de Frita
Escolar

Açio Social Escolar

Bolsa de Livros Escolares

Atividades de
Enri~jeci~nto curricular

TransferiflciasApoio au
0esenvolvi~nto de Projetos
Eóicativos

4.710*005.050*05.460.000,0068952*80

213.410,0 213.410,00 213,410,00

23.680,0 23.680,00 23.680,00

4.042,100,004.042200,404.042.100,00

1.095.00,001.095.00,01.095.400,0

2.350.00,00 2.350.0)0,00 2.350.000,00

21.925.184,37

247.493,96

24.050,59

15.370.076,91

6.760.973,88

7. 726 . 814 , 14

106.661,32

115 . 711, 90

19,928,47

6.033,20

591.576,10

42.378,0

Tora
PREVISTO

8. 520 . 829 • 10

11005899437

1.101.133,96

il8.770,59

31. 53L 276. 91

11. 140 . 973 , 88

17.126.814,14

406.661,32

333.ill,%

4.753,810,00 4.753.810,00

213,410,0

127.085,00

53,220,80

20.230,00

12,875,00

23.680,0 23.680,00

4.042.140,00 4,042.300,00

1.095.000,00

1.060.000,00

35.000,00

2.350.800,80

950.000,00

1.400.000,00

75.000,0 75.00,0

54.350,00 54.350,00

18.950,00 18.950,00

42.000,00 42.000,00

305.00,00 385.80,00

22.000,00 22.800,80

2014 12

0€)

DE)

DE)

DEI

os

LOS

IS

2017

2018

2018

rAIOLA

2018 10

2023/12/31

202 3/12/31

202 3/11/31

202 3/12/31

202 3/12/31

2014/01/01

2017/01/01

2018/01/02

2018/01/02

2018/01/02

75.000,0

54.350,00

18.950,0)

42.00,00

385.00,00

22.000,00

75.00,00

54.350,00

18.950,00

42.00,00

385.000,00

22.00,00

. — — — AIRNISPORTAI,.. 40.407.049,93 10.693.150,00 10.493.150,00 200.000,0 10.489.335001 10789335,00~ 11199335.00168.9S2.00,% 152131004,93

54.350,00

18.950,00

42 .000 , 00

22.00,00

95.728,47

174.033,20

2.131.576,80

130.378,00

4’.

s r —

4%,



1
00) ECÍ I1O DA

CLASSIRC.
EOSWCA

c00I€O/N~/01IERO
DO

PRol.
AcçÃo

DEScRIçÃo

ROlE DE
Ff0

A( M FC

RES~O
SAVEL

LO MI) 2020

DATAS

InfluO FIJI
EX PA&~. ATÉ Pfr~00. 10EV

10012019 DE CIJr0E2

A #JJ6PORTOA ... 40.07.849,93 10.693.150,00 10.493.150,00 20.00,010.409.335,00 10789335,0 11199335,0 60.952.000,00

DESPESAS (PREVISÃO)

2015

2015

2015

2015

2015

2015

2016

TOTAL DEUJI IDO 1140 IEFIR

MC VI COSO (FIWWIMfNTO) MCI SEGIJIMIES

2021 2022 2023

TOtAL
PRmMO

152131004,93

2.081.149,10

2.081.849,00

L 414 . 245 , $2

1.414.240,52

2.3.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.3.2.

2.4.

2.4.2.

2016 1

20168

01

0101

0101

0101

0101

0103

01

0102

02

01

01

01

01

01

02

02

02

0402/020225

0402/040701

0402/040802

0102/040701

0102/020220

0402/040002

0402/020121

0402/020225

0102/040701

0102/040701

0402/020220

0402/020225

[05 2015/01/01 2023/11/31

1005 2015/01/01 2023/12/31

[05 2016/01/02 2023/11/310

lOS 2016/09/13 2023/12/31

LOS 2017/03/20 2023/12/31

LOS 2019/03/18 2023/12/31

20)9/03/18 2023/12/31

Seguraça e acção saiais

Acção social

Medidas de AlIcio social

~Ioio ao Cidadáo

A~iO ao Associativin

Irdciativasdeooioao
SãoiorAcadmiasa

A~oio ao SÉoiot Academia
SEI

Incentivo à Fioaçáo de
midices

A4noio a carendades Polo
de Receçáo

Pr*çlo de ~reqo e da
Eqwegabilidade

Idade 4

habitação e serviços
colectivos

Ontaito do ten’itdrlo

426.834,10

426.834,10

374 . 235 , 52

374.235,52

4.175,34

4.175,34

42.000,00

1.601,03

4.821,41

41.291.273,59

102.296,38

2017

2017

2017

20)7

2019

2019

2019

2019

9

483.775,0 423.775,0 60.00,0 454.180,00 358.530,00 358.530,00

483.775,0 423.775,00 60.000,0 454J10,00 354.530,00 354.530,08

260.010,0 20.010,00 60.00,0 260.00,00 20.00,0 260.00,0

260.005,00 60.00,00 260.00,0 260.00,0 260.00,00

5,00

10.000,00

190.000,00

5,00 5,00

5,80 5,00

5,00 5,0

27.20,00 27.200,00 27.200,00 27.20,00 27.20,00

11.330,00 11230,00 11.310,00 11.330,00

50,0

1.000,00

9.830,00

60.00,0 60.00,0 60.00,0 60.00,0 60.00,08

115.230,00 95.650,00

45.400,00

79.750,00

L822.985$

10,00

5,0]

4.180,34

4.180,34

150.80,00

46,921,83

240.00,0

225.701,41

3.753.095,00 5.980.10,0 5.980.160,00 5.980.160,0 82.120.00,00 1s0928333,S~

102.306,31

9.574.010,00

10,0

ATMISPOA1’AR .., 40.434.684,03 111769250 10.916.925,00 260.80,0 10,943,515,0 11147065,0 11557865,0 68.952.000,0 154212854,03 c



OBJECTM
LWIGU

1~
CLASSIFIC.
E~Í IKA

00
PROl.

0ESoIç)O 81€
REALIZAÇão

PUNI 00 AflvIwas NIIIGPIL

RiflE DE

AZM FC

RESP00
SAvEL

00 At 2020

RoTAS

FOR

RtAuycO

EX PP#1°A. ATÉ
1WT2019

PAG~ PREV
DE OUT0€2

4,

T

A I1MSF00TM ... 40.434.604,03 il.176.925,O0 10.916.915,00 260.000,0010.943.515,00 1U47865,00 11557865,0068.952.000,80

DESPESAS (PREVISÃO)

4183 EN (LISO (FiRtvcNwo)

TOTAL DEFINITO R~O00FOR

05

01

02

02

03

03

03

01

2021

41835 SEGUINTES

2022 2023

o
m

O

m

n

Ci
Cl
U

2.4.2. 0102/020120 2014 61 CaMidatura C~jimta 

Convento, Palácio e Tapada
Haciosal de Mafra

2.4.2. 0)02)020214 2015 5 Plaonsda ordenaminto de
Territorio

2.4.3,

2.4.3. 0303/020225 2014 25 Recolha e Tratawnto da
Efluentes

2.4.5. Risl6s sólidas

2.4.5. 0303/020225 2014 26 Recolha de RSRJ

2.4.5. 2014 27 Tratateuto de RS0

2.4.5. 0303)020225 2014 27

2.4.5. 0303)0002010101 2014 27

2.4.5. 0303/020220 2016 2 lifleventaçáo de Sistemas e
Otilização de Serviço de
Recolha da Resí deOs

2.4.6. Pretecção da .eio tente
e conservação da uater,za

2.4.6. 0303/020225 03 2014 28 Intervenção ei
Rios/Ribeiras

2.4.6. 0303/020208 04 2014 29 Saniürios Públicos

2.4.6. 0303/020225 01 2018 il ~outençáo da Jardins e
Espaços Verdes

2.5. Servicos colturais,
recreativas e religiosos

2.5.1. Oiltuira

2.5.1. 0102/04050101 03 1014 31 TransferênciasRota
Histórica das Lirdias da
Torres

2.5.1. 0401/0602030505 04 2014 32 Rota Histórica das Liidias
de Torres

5,08

5,08

5,00

5,00

7.520,570,10

l.520.*,%

2.700.020,00

2.219.750,80

2.055.495,00

1.456.155,00

22.140,00

577.200,00

5,00

5,00

3,00

5,00

5.300.825,00 2.219.745,00

2.520.000,00

2.380.820,00

400. 000 , 00

5,00 2.219.745,00

522.145,00 1.533.350,00

5,00 1.456.150,00

21.110,00

500.000,00 77.200,00

2014)01/01 2023/11/31

~4t 1015/01)012023)11/31

DALIR 2014)01/01 2023/11/31

00EIR 2014/01/01 2028/12)31

IMELO 2014/01/01 2048/12/31

OAEIJR 2016/01/02 2023/12/310

2014/01/01 2023/12/31

DAEIR 2014/01/01 2023/12)31

DA€Li 2010)01/02 2023/12/31

orco 2014/01/01 2023/12)31

Urco 2014/01/01 2023/12)31

41.202,28

61.094,10

13.035.647,10

13.035.647,80

26.167.111,51

13.280.618,99

12.804.559,52

1.986. 150$

1.535.28201

76.260,08

374.608,89

1.43L10L79

73~.S42,17

11, 800 , 80

12.993,28

TOTAL
PREVISTO

154212054,03

41.207,20

61.099,10

13.035.652$

13.03 5,652,80

ljlltololjl

35.960.618,99

93.530.339,52

2.219.750,00

3.231,437,01

164,820,00

2.683,408,89

6.967.553,79

5. 300.810,00 5. 380.820,00 5. 3810. 820,00 $2 . 120 . 500,06

2.520.*$ 2.520*002.520.010,0012.600.000,06

2.780.820,002.780,820,00 2.780.820,00 69.520.500,06

679.340$ 679.340$ 679.340,84

00*00 80*80 80.000,00

22.140,00 22.140,60 22.140$

577.200,00 577,200,00 577.280,00

183.000,00 1.368.825$ 1.351.330$ 1.358.825$

656395$ 649.300,00 656395$

S.*$ 5*00 5,608,00

7.500$ 7.500,00

1.449.565$ 1.266.565$

649.315,00

5.000,00

7.580,10 7,580,00— — A TIYASP0RTM ... 81.750.750,90 20.765.505$ 16.752.410,00 4,013,095,00 16.936.175$ 17140525,00 17550525,00 151072500$ 105215900,90

3. 351. 747 , 12

31.000,06

42.993,20 c



OBJECTIVO
~v160

DA
CLASSIFIC.
R01ÕHICA

PROl.
*CÇÃO

1
DtScniÇÃO

00 AT1VlIW~S IU6IUPPL

RJDX6
DE

REALIZAÇÃO

FOflE
flO

AC M FC

O ES P00
sÁvti

00 M10 2020

DATAS

INICIO FIJI

02

02

0101

01

0101

AEALIZA60

PAGNI. AT~ P~G°JI. PREV
1OJT2019 DE wrmz

A T~I5P00TM ... 81.750,750,90 20.765.505,0) 16.752.410,00 4.013.095,00 16.936.175,00 17140525,00 17550525,00 151072500,00

DISPESAS (PREVISÃO)

TOTAL

0000 EM CORSO (FIIw(ImNTo) ~S SEGLONrES

TEFIRITO K~ODEFIN 2021 2022 2023

2014/09/10 2023/12/31

1015/04/01 2023/12/31

005 2016/04/21 2023/12/31

005 2016/01/02 2020/12/31

005 2017/01/01 2023/12/31

[OS 2017/03/28 2023/12/31

105 2018/01/02 2023/12/31

3>
i
rn
‘.1

A—,)
‘t>

rn

d
ti,

2.5.1. 0102/040802 2014 72 Bolsas de Estudo

2.5.1. 2015 Traisferênda,

2,5,L 0102/040903 2015 10 E000 Eur~ean Cities of
Historic Organs

2.5.1. 2016 Transferdocias

2.5.1, 0102/04050101 2016 AssociaÇÃo Porto esa de
Cidades e Vilas Ceránica

2.5.1. 02 2016 7 CaaWms do anal nas
linhas de Saramga

2.5.1. 04011020121 02 20167

2.5.1. 0101/020220 02 2016 7

2.5.1. 0401/020225 02 2016 7

2.5.1. 0102/04050102 01 2017 3 lorcbas Prpjlares

2.5.1. 0102/040802 03 20178 Prd.io Intenoacinoal de
C~osiçáo para os Seis
Órgãos de Rofra

2.5.1. 0401/060203050401 201812 Bibliotecas  oifesio e
Miiaçlo

2,5.1, 0401/060203050402 2018 13 Mi.ação Cultural

2.5,1. 0102/040701 03 2018 14 qoio ao Associativis00

2.5.1. 0401/0602030515 04 2018 15 Atividades de ArRJeo]nçia,
Mtn~IolOgia, Patri~1o
Histórico e Artes Plásticas

2.5.1. 0401/020220 OS 2010 16 Trabalhos Especializados de
neologia, Mtrqlolnçia,
Patriánio Histórico e
Artes Plásticas

2.5.1. 0101/020220 06 2010 17 Traball00s Esçecializados de
Art~jivo Historia, centro
de Estudes e Ediçdes

2.5.2. Desperto, recreio e lazer

119.703,53

20.000,00

20.000,00

1.600,00

1.600,00

60.367,59

12.5410,00

1. 672 , 30

172.930,67

60.500,06

18.904,57

10.485,72

6.996,51

6W416,61

52.000,00

4*,®

4.000,00

8410,00

800,00

15,00

30.500,00

5,00

36.565,00

307.010,00

40.010,00

33.075,00

30.680,06

13.375,00

800.250$

52.000,00

4.000,00

4.000,00

800,06

0410/16

5,00

5,00

5,00

30.560,01

5,00

li. 565,00

269.000,00

40.000,00

23.875,00

30.600,00

13.375,00

770.250/10

2018/01/02

2010/01/02

2010/01/02

52.000,00 52.0)0,00 52.000,00

4.000$ 4.000$ 4.4100,00

4.000,00 4*00 4.000,00

800$ 800$ 8410,00

800,00 800,60 800,60

30.500,00 38.500,00 38.500,00

7,500,00 5,00 7,500,00

36.565,00 36.565,00 36.565$

307.000$ 387.010$ 307.000,00

40*00 40*00 40.*,0e

33.075$ 33.075/10 33.075/10

30.680,00 30.680,00 10.680,00

13.375$ 13.375,00 13.375,00

712.030$ 102.030,00 101.030,00

202 3/12/31

2023/12/31

2023/12/31

TOTAL
PREVISTO

303215980,96

347.703,53

36.000$

36*00

4.000,00

4.000$

60.382,59

247.000$

27.510,00

147,932,30

1.820.938,67

220.500$

154.484,57

141.205,72

60. 496 , 51

3.613.806,62

005

005

005

0015

Les

2010/01/02 2023/12/31

2018/01/02

il0.000,00

10.000,00

30.000,00

202 3/12/31

A IRNISPOBTAR .. .~ 02,465,499,79 21.402.320,00 11.236.125$ 4.166.095907.500.470,00 17777325,00 18194820,00 151072500,00 308492934,79



ORIE(TM
0:81180

DA
CLASSIFIC.
ROÚ&A

PROl.
ACÇÃO

DEScRIÇÃO DE
REALI2AÇÃO

F06TE DE
F1D1L~DJ~(m

ACM FC

RESP06
sÁvti

~im 2020

DATAS

huGO P18

REIUYLO

Ex

ORLA

PA6~. ATÉ
1wr2019

P86m. PREV
LhE wrou

A 11MSP~TPR ... 82.465.499,79 21.402.32000 17.236.225,00 4.166.095,00 17.580.470,00 17777325,00 18194820,00 151072500,00

DESPESAS (PREVISÃO)4:

t

ir

TOTAL

MC EN £1850 (FIimINEWEO) Mms SEGOINEES

DEFINhO RIGODEFIN

18

19

20

31

31

31

2021 2022 2023

2.5.2. 0403/0602030502 01 2016 3 Atividades de Ooipaçáo das
TeqIOS Livres e ~raçio Ou

2.5.2. OIOi/010225 01 2018 Atividade Fí sica Desportiva

2.5.2. 0102/040701 02 2018 Apoio ao Associativise~

1.5.2, 0401/010107 OS 2018 Nuicleos Desportivos
mrnldpais

2.5.2. 06 2018 ~fra Susteotável

2.5.2. 0401/020220 06 2018

2.5.1. 0401)020225 06 2018

2.5.2. 0401/020225 01 2020 Atividades de surfing

3. F~ÇÃeseca*icas

3.1. A~ri&tira, peodria,
silvicultiara, caça e pesa

1.1. 0102/040701 02 2014 44 mDotenção da Eqeipa de
Sapadares Florestal

3.1. 0102/04010102 Dl 2015 7 Soledade de
cesenvolvivemo Rural (A2S)

3.2. hii~sttia e tiergia

3.2.1. IluniuaØ pOilica

3,2.1. 01 2014 Dlwiiaç8oaolversas
Localidades

3.2.1. 0102/0202010202 0103 2014 48 ccos~ de Energia
Electrica

3.3. Tnnsflecraçées

3.3.1. Traisportes re®viários

3.3.1. 0303/020208 03 2014 49 00biliáriD urbano

3.3.1. 0102/030305 05 2018 27 Locaçio Fiunancei ra 

~terial de Transporte

~O3

ri
—ri

c
73
,fl

ri

1o
r1
ri
~0>
(fl

Q
ti

95.610,00

52. 890 .00

78. 500, 00

298.030,00

98.120$

177.000,00

2.715420,00

51.200,00

50.000,00

1.200,00

1.804.030,00

1.884.030$

1.884.030,00

65.610,00

52 .890, 00

78.580,00

298,030,00

48.220,00

177.080,00

2.525.820$

51.200$

50.000,00

1.200,00

1.634.030$

1.634.030$

1.634.030,00

2016/01/02 2023/12/31

[105 2018/01/02 2023/12/31

(OS 2018/01/02 2023/12/31

00$ 2018/01/02 2023/12/31

1105 2018/09/18 2023/12/31

05 2020/01/02 2023/12/31

2014/01/01 2023/12/31

~O) 2015/01101 2023/11/31

ou 2014/01/01 2023/12/31

Ou 2014/01/01 2013/12/31

2018/06/18 1023/12/31

158.618,76

48.184,86

102.380$

390.183$

180,00

10.133.362,04

418.58748

412.587,80

9.159.146,51

9.159.146,57

9. 159 . 146, 57

9.159.146,57

119.232,66

119.232,66

118.080.00

TOTAL
PREVISTO

308492934,79

541.058,76

259.744,86

416.180,00

1.582.303,80

108.400,80

708.000,00

20.279.507,04

623.381,00

612.58748

10.880,00

16.695.206,51

16.695.266,57

1L695.266,51

16.69 5.266,57

633.117,66

633.177,66

196.000$

5$

95.610$ 95.610,00 95.610$

52.890,00 52.890,80 52.890,80

78.580,08 78.500,00 78.500,00

298.030,80 198.030,00 198.010,80

10480$

177.000,00 111.000,0 m.~48

2.456.775$ 2.456.775$ 2.456.715,80

51.200$ 51.200$ 51.200,00

50.~$ 50.060,00 50.~,00

1.200,00 1.208,80 1.280,08

250.000$ 1.804.030$ 1.884.030,00 1.184.030$

250.800$ 1.884.030$ 1484.030,00 1.184.030$

250.80,80 1.884.030$ 1.884.030$ 1.884.030$

250.000,80 1.884.030$ 1.884.030,00 1.884.030,00

28.485$ 121.485$ 128.485$

121483$ 128.485$ 128.485,0

19.680,00 19.680,00 19.680,00

1.884.010,00 1.634.038,00

128.49048

128.490,80

19.688,06

5.00

28.490,00

128.490,00

19.680,00

5,0

A TRMSPORTAR ... 92.860.779,98 2l.1S7.485,00 19.711.190,00 4.446.095$ 20.147.410001 10434265,80 20851760$ 151072500,0 329624199,98 c



4
00)ECTM DA

CIASSIFIC.

c80160/MPaftoJao
80

PRol.
fl

o€soIçÃo

PUA tE ATIVDUCES nici~a

DE
REAUZAÇIO

FQIT E DE
FWÁOENrO

AC AO FC

OESPCM
sAca

DATAS

zooao FIM

80 aim 1020

REAUD00

PA~NI. ATÉ PAG~. MV
1WT2019 DE 801DEZ

DESPESAS (PREVISÃO)

TUIAL

A TIWISPORrM .,. 92.060.779,98 24.157.485,00 19.711.390,00 4.446.095,00 20.247.410,00 20434265,00 20851760,00 151072500,00

vim €14 (80050 (FIavicvitxro) PAIS SE6IFINTES

DEFINIEO iêko DEFIM 2021

2010 28

2018 21

2018 21

2018 21

2014 10

2018 22

2022 2023

06

DI

01

01

06

01

03

01

100.805,00 108.805,00 108.805,002010/06/20 2023/12/31

LOS 2018/01/02 2023/12/31

IWED 2011/09/18 2023/12/31

2010/01/02 2023/12/31

DEED 2018/011022023/12/31

3.3.1.

3.4.

3.4.2.

3.4.2.

3.4.2.

3.4.2.

3.5,

3.5.1.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.1.

3.5.2.

4.

4.1.

4.1.

4.1.

4.1.

4.1.

0301/020206

0401/020220

0401/020225

0102/020220

0102/020209

0303/020220

0102/050103

0103/03010302

0103/03010301

0103/030601

1000

A1u~ier ~eradcoa1 de
Ihterial de rransperte

ctdrde e twi~

Turis#a

Atividades de PrtÇiO
Turí stica

00tras Piuçées ecmúica

DuifraestMuras di versas

dito de Erçresas de
ItfraEriceira Pr~ç1o e
oiwjlgaçie

Doiciativa ViFi4El 

C80micaç&s

Projete DAriceira Par do
Proqraia 048 2020

Deseivolvimitu ecxiduico

PØe ãS Eq)ftSaS
Elanópadas das Incubadoras

80tras Ptçles

~erØes da divida
aatflhí a

~risth,s Bancários

Juros de ee~réstims Q1
prazo

Juros de equréstims curto
prazo

Eltros Jures de Wdio e
L80~ Prazo

1005,0

211.050$

211.050,80

211.050,00

soi.oso,oo
481.050,80

90.295,00

382.750,00

20.000,00

20.~$

100.805,00

211.050,00

211.050,00

22.750,00

188.300,00

501.050,00

481.050,00

98.295,00

5,00

382.750,80

20.800,00

20. 000 .00

211.050,00

211.050,00

211.030,00

182.010,00

18.295,80

90.295$

$3.705,80

83.715,00

1.152,66

157.712,73

157,712,73

157.712,73

278.683,08

270.683,08

228.013,23

50.669,05

11.179.181,88

852,026,91

115.016,26

70.568,52

44.447,74

729.657,04

211.050,00

211.050,00

211.050,00

182.010,00

98.215,00

90.195,00

03.715,00

211.050,00

211.050,80

211.050,00

182.010$

98.295,80

98.295,00

$3.715,00

83.715,00OPA

2018 23

2016 4

01 2014

0103 2014 52

0104 201453

03 201466

s

roTil
PREVISTO

329624139,98
1

436.372,66
~1~~

L00L912,73

1.001.912,73

1.001.912,73 rr,

1.325.763,0)

1.054.618,08

621.193,23

5$

433.419,83

271.145,00

271.145$

985.500,80 28.710.016,88

185.500,00 2.58t401,91

65,00 118.951,24

65,00 74.498,52

44.452,74

9.900,00 945.772,04

4.167.180,80 4.167.780,00

218.675,80 211.675,00

04 2016/01/02 2023/12/310

CM 2014/01/01 2032/12/31

04 2014/01/01 2023/12/31

2014/01/01 2024/12/31

4.147.235,804.116.820,004.103,580,00

198.098,00 171.675,00 154.355$

1.755,00

1,750,00

5,00

79.690,00

1.755,00

1.750,00

5,00

79.690,00

1.110,80

1.110$

60.285,00

A TIWISPO81M .., 94.143.001,75 25.859,835,00 20.613.740,00 4,446,095,00 20.810.670,00 20977445,00 21379475,00 1S1082S45,00~ 333452971,75

680,40

680,00

40.635,00

325,80

325,00

25.325,00

h.



c
08) ECTI’iD LIA

CLASSIFIC.
E~Ó0ICA

c~1co/tam/NLecRo
cm

403.
AcçÃo

c€sceiçÃo

0€ AIIV00806S niapa

fl10M
0€

R9uzAçM

FOITE DE

AC M FC

AOS P94
sÀva

cm 008)1020

DATAS

FIM
EX P86004. ATÉ P86004. 4EV

1012019 DE 01DEZ

A TIU4ISPORTM .,. 94.143.801,75 25.059.835,00 20.613.710,00 4.446.095,80 20.810.670,00 20977445,00 21379475,80 151082545,00

DESPESAS (PREVISÃo)

008001 0150 (FIøJCNENrO)

TOTAL DEFINIDO I04000FIN

01

0102

0104

0106

01

0102

00805 SE6IIINIES

2021 1022 2023

2018

2818 29

2018 30

2018 33

54

4.1.

4.1. 0103/03010302

4.1. 8103/03010101

4.1. 0103/03010302

4.1.

4.1. 0103/03010302

4.2.

4.2. 01

4.2. 0102/04050102 0101

4.2. 02

4.2. 0102/04050104 0201

4.2. 0102/04050104 0203

4.2. 0102/04050108 0204

4.2. 0102/04050104 0205

4.2. 0102/04050108 0206

4.2. 0102/05010102 04

2018/06/20 2039/12/31

2018/06/28 2039/12/31

2018/12/13 2039/32/31

2019/03/18 2039/12/31

2014/01)01 2023/12/31

~r6stims i~9 prazo i~u

Juros de e~réstims ~l
prazo  Rimdelfl
Edif.Mtiga Repartição de
Finanças de IWra

Juros de eqréstin W1
prazo Recpialificaçáo
Lar~ da Feira e Casa Canas

Juros de erçrdstirms ti
prazo  O40liaçãn Reqiual [8
Mtánio 8 Franco Ericeira

~ristl. t9 prazo ao
*i &artiga92’dalei

de 31 de

Juros de e,çréstiu~
prazo  Eçestin
prazo ao abri~ de artigo
92’ da lei n’ 71/2018, de
31 de dezerkro

Trwfer*ncias entre
aubinistraçies

Protocolos «e as ins de
Froriesia

Transferdocias Correntes

Truisfer&icias para outras
Retidaes

N’e

NEGA

Nt

35

AssociaçÃo rurism Lisboa

Subsí dios

10.725,00 10.725,0

4.815,80 4.815,00

5.905,00 5.905,0

5,0 5,00

126.505,0 126.505,0

126.505,0 126.585,00

3.949.025,80 3.949.025$

2.8(0.040,80 2.000.880$

2.060.040,0 2.060.040$

1.512.310$ 1.572.380,00

2019

2019

2014

2014

2014

2014

2014

2014

2014

2015

2014

562,94

562,94

191,67

6.790,67

10.321.154,97

8.972.719,44

1.139.116.82

35.590,04

10.780,49

1.041.585,59

23.024,70

28 . 720 .00

28.602,22

10.655,0 15.680,0 14.520,0

4.745,80 4.490,00 4.225$

5.905,0 5.755,0 5.425,00

5,0 5.435,80 4.870,80

12L040A0 20.680$ 113.905$

126.040,0 120.680,0 113.985,0

3.949.145,80 3349145$ 3349.145$

2.060.840$ 2.060.040,00 2.060.040$

2.060.040,0 2.060.040,0 2.060.040$

1.572S05,0 1.512.505,01.572.505,00

TOTAL
PREVISTO

333452971,75

93.545,80 145.687,94

31.210,10 50.127,94

42.215,0 65.205$

20.040,80 30.355,0

ssi.m,oo 1.375.998,67

081.990,80 1.375.990,67

24.123.614,91

17.212.819,44

17.212.879,44

1.429.611,82

60d73,04

18.700,49

7,259,24 5,59

38.384,70

52.928,0

28.607,22

55

57

50

59

60

04

04

04

04

04

co

04

2814/81/01

2014/01/01

2014/01)01

2014/01)01

2015/81/01

2014/04/30

2023/12/31

2023/12/31

2023/12/31

202 3/12/31

2023/12/31

202 3/12/31

6.075,86

1.000,06

1.554.415,86

3.840,04

6.058$

5,00

6.075,0

2.~,0

1,554,415,00

3.040,00

6.050,0

5,00

6.200,0

1.554.415$

3.840,0

6.050$

6.20,00

2.~,00

1.554.415,00

3.840,0

6.050,00

6.200,80

2.00,00

1.554,415,00

3.840,0

6.050,00

A ILNJISPC(TAR ... 104291393,84 20.829.490,80 24.383.395,0 4.446.0950124.579.910.0 24746350,80 25140525,00 152050080,00 359645748,84 e



ce~Ão EEECIJTIVI

.~4

~3~5t

oe€Ào DELIBEMTM

Em_de ________ de_

a

06) EGI~t
cWico

LI~
CIISSIEIC.
ECIJÚOICA

LO
PRa).
*cçk

DESOIÇÃO

P1M~ tE AT1V~~IIE3 iuaae*t

RiPA
tE

REALIZAÇÃO

FORTE DE

AC AR TE

065 POR
sÃvtt

D~ATAS

INICIO FIM

LO MI) 2020

EX

REAUZD~

P0601. Afl P0601. PREV
10012019 DE 001VEZ

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

4.2.

A IRQISP04TM ... 104291393,84 28.029.490,00 24,303.395,00 4.446.095,00 24.579.910,00 24746350,00 25140525,00 152058000,00

DESPESAS (PREVISÃO)

01

0101

01

0101

0102

02

01

TOTAL

0102/04050104

0102/05010101

0102/05010101

0102/04050104

0102/040903

2017

2017

201$

2018

201$

2019

2020

MOI EM C10SO (F1~Kwcwo) — MOIS SEGUINÍ ES

co

DEfINHO oOo DEFIN

4

25

26

Tr06sferêlciaS para
Asseciaç&s de omicipios

M4TIRES

9M1d1OS à
ExplefaçIoGiatol

Exploração de Par~e de

Exploração de
Iofraestrptoras e R~vias

MI~

trld San (lElos Netaonk

1021 2022 2023

36.114,49

3L116,49

150 . 000 , 00

75.000,00

2017/01/01 2023/12/31

2018/06/10 2023/12/31

2010/06/28 2023/12/31

2019/09/01 2023/12/31

2020/01/02 2023/12/31

14.000,04

14.~,%

300.000,40

150.000,00

150.000,00

1.600,00

1.000,00

14.000,40

340.040,00

150.000,00

130.000,00

1.600,00

1.000,40co

o
o
m

m

rri

1’
c.fl

o

14.040,00

14.400,00

340.400,40

150.000,00

150.400,40

1.600,00

1.400,00

14.~,00

300.000,40

150.00,00

150.~,0

1.600,00

1.000,00

FASES DE EXECEÇÃO

O  ROOINICIADA
1 (CIO PROJECTO Tt(NICO
2  PDJWICPDA
3  EXEC~ÃOP1SI(AATt5O%
4  EXEC0ÇI0PÍ SICAS1~ER100AS0%
5  DESPESA (00010120
9  ~LU1LM

TOTAL
PREYISÍ O

359645740,84

92.ilL49

92.116,49

1.310.000,00

675.000,00

675.000,00

6.40,00

4.~,0

14.~,00

300.40000

150.000,0

150.000,0

1.600,00

1.000,00

TOTAL GERAl. 104477510,33 29.146.090,00 24.699.995,40 4.446.095,00 24.896.510,00 25062950,00 25457125,0 152050000,0 361098265,33
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8.3.6.1  Empréstimos

[~~~ra Municipal de Nafta ANO: 2020

 — — ——~

Caract.elzaØo do cont,atatjo Prazo ei. Ano. 9100. do TC Pinaildade Capital Taoo de juro 100aroos dc olvida 10 1 0601do 000 31
amoprásolmo ‘ do coeotratc decorrIdo. iii~r — 4. laneira da On.mbro DIa

OS a MI noto (c) Contratado udIlrodo Inidol Atual Aa’ordzaçlo Juros Total

(0) Programa especial de reaOoJam.tto  1a fase (doto 110 —
COO, 00.09.90 02.10.90 37 24 90060 Iii 100 do D8C.Lei 163/93, de 7/t lnfrtdt,ldo pela ti 34/90 de 252 204 343 900 02,50% 16450(414 + s~ 069 01 00 910

(0) Programa tspeaol de Reajojamento  2• fase (*zt° 2l~ —
C.G.D. 27.56.97 13,03.90 28 20 7021 04,03.90 doDec.Lel 163/93. de 7/0 lnbtdttzldo pela Lei 34/90 de 65* 119 00* 119 0,20% 10,60,614 + 20 028

CI) jnvesolmm,t.o tdocacao (dotO 32° do Lei 42/90 na
C.0.D. 29.02.00 01.10.00 20 16 2990 2400,00 ,tdaçoo dada pelo acto 266 da LO1/3000 0906 dc art° 209 5 400 294 1 496 394 4,60% tosto, 69 93 097

da Lei 107.0/2003 de 31/02 L00/3004)

COO, 26.04.06 20.09.01 20 58 2000 20.06.01 (14) lnve,tmentos diverso. 1 970 493 0 070 492 4,50% 1040(9 + 000 924

COO. 26.04,00 21.00.51 20 00 1080 20.06,01 CM) Invesomento, diversos o 070 491 O 070 491 4,05% 10060(69 + lIa 924

COO, 37.06.01 02.00.00 10 10 (1)050ennpéula_52500/2501(Dec,L 3a.q2001, 460/20 340 542 340 043 0.07% ~ 20 469 —

Mádloa ~ 27.06.01 03,00,00 30 •~  CM) 100e099dniesl000/2001(Oec,Lei 36’C/ZOOi, 460/2 e 659905 609905 ~ 10060(69 + ~

(1) Inoestimoioo isebtoçOo sodai (Lei 42/98 com as
COO. 27,06,01 02,02,00 26 06 3722 10.11.01 0/2550 de 4/4 Lei 05/30 de 5/6 1,00 94/2961 de 20/0 015 270 002 255 0,50% ~ 6 000 03

.—,——,—,— — —,————~,——————

COO. 27,09,00 52,02,01 26 IS 2720 05,11,01 (09 Invesoi.nmno./P,1R. (kt°21°DecLei 161/93, de ~ 442 037 443 029 0.94% 05,60,69 4 ~ 395 23 —

6(090 OdoeCO 19,12.03 300203 09 IS 173 27,06,04 (149 Complexa escola, da Vado do PInheiro 610 000 835 000 2,77% 08160,39 + 49 000

C,0.O 19,06,05 05,07,00 20 04 0710 04,07,05 (N) Compleso esteio, do P4aiveira 045 000 945 600 2,20% 6.,9b0r394 + 49 900

~ lchbo’69+snfrnesoo 26,0(00 19.11.08 20 1 5597 20,03,19 ~ i409i05~*7I0 do 00/6(1° do *100190 teparsç*1 & 902 630 294 709 00,60,69

‘ 0.344%
CM) Pagammoo a concmsitoádos decoensote de deds*o 16.010,

SF1 19,06,19 37,06,2006 20 0 10(0 02,00,19 il° °~d0 ‘no e ede 9: 12000008 22006 550 0,50% 619+ O 23008 000 22 000 000

— ~Çamettodels0.dn 2009 — —

Total 32 ali 177 31 010 007 567070 131 000 700 127 13 ‘01 006 23 212 837

Umft. — divida total (Provi.àelo) .,.,.,..,., .,~,.,,, o. 733 *80

(a) Parte bonificada,

(1) Parte tIo bonificado,

(c) (0) isa.00 do limite de enavldamco.00 e (06) . no caso cooorá,Oo,

ô,gio tocctjtivo

1m 4,4, de otottoi3ro de 2019

ofllfz~~r~t~e\ ir
órgOo Deliberativo

Em_de _________ delOlO 1*
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MAPA DAS ENTIDADES PARTICIPADAS
Unidade: Euro

N Identlncaçeo Fiscal Designação Percentagem Participação Valor Correspondente

506874915 GIATUL Actividades Ludicas, Infraestruturas e Rodovias. EM., SÃ 100,00% 900 000

505004232 Matadouro Regional de Marra, SÃ 93,33% 700 000

504295071 Tapada Nacional de Marra. CIPRL 21 .97% 17 575

502026391 Associaçao de Municí pios de Cascais, Oeiras e Sintra para Tratamento de 9.53% 3 569 292
Residuos Sólidos

503322148 AMAGÂS Associação de Municipios para o Gas 12,00% 3 837

503875970 AMEGA . Associação de Municlpios de Escudos e Gestão de Água 5.19% 1 850

502826126 Área Metropolitana de Lisboa 3.50% 20 715

504475606 Municí pia — Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação. EM.. SÃ 2,31% 74 850

501627413 ANMP  Associação Nacional de Municlpios Portugueses 0,39% 6 072

500903000 Caixa de Credito Agrlcola Mútuo de Marra 0.00% 500

501880160 Associação de Ttffi~,1~ de Lisboa  Visitors and Convention Bureau 0,00% 6 048

513351353 A2S — Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sabia 8.30% 1200

514247304 RHLT Roca Histórica das Linhas de Torres’ Associação para o 017% 5000
desenvolvimento Turisoco e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras

514874201 ÃPTCVC Associação Portuguesa de Cidades e Vilas de Ceramica 714% 800

QUADRO PLURIANUAL MUNICIPAL
Poro dor cumprimento oo disposto do rt2 4 do ortigo 449 do Lei n.e 73/2013 de 3 de setembro

• 1 1 1 2023

V. • ‘, . ‘, . • ‘. Valor

Receitas Correntes 60 220 515 90,2% 60 494 765 90,1% 60 771 755 90,1% 61 051 525 90,1%

Receitas Capital 6 581 910 9.8% 6 647 725 9,9% 6 714 215 9,9% 6 781 375 9,9%

Outras Receitas 5 0.0% 5 0,0% 5 0,0% 5 0,0%

TOTAL DAS RECEITAS 66 802 430 100,0% 571424’ II 1, 67 485 975 111 1’, 67 832 905 II 1’.

2020 2021 2022 2023

Valor % , Valor ‘. Valor ‘. Valor

Despesas Correntes 51 922 645 77,8% 52 544 625 78,2% 53 355 085 79,0% 54 320 245 80.1%
Despesas Capital 14 879 785 22,2% 14 597 870 21,8% 14 130 890 21,0% 13 512 660 19,9%

TOTAL DAS DESPESAS 66 802 430 100,0% . ‘ ‘ li 1’, 67 485 975 111 1’, 67 832 905 ii 1’

o
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RESPONSABILIDADES CONTIGENTES

ti
Unidade: Euro

tl.° Processo Autor

5 Maria América
Gaspar

Designação
Valor Fixado em

Arbltrag e
Caucionado

63764€ 131300€

10 Maria América
Gaspar

20.1 e 20.2 

24 

Aguarda Sentença (Tribunal L~ Instância)

Processo Suspenso

Processo Suspenso

Aguarda Notificação

Aguarda Notificação

Aguarda Sentença (Tribunal lA Instância)

Aguarda Sentença (Tribunal lA Instância)

Pedido de declaração de nulidade de atos de licenciamento
de obras, a demolição de construções e pedido de
indemnização.

600 000 €

500 000 €

Processo n.°
1580/l0.8BESNT

Tiago Mendes Pedido de indemnização por perdas e danos patrimonlais e
Nunes Xambre não patrimoniais.

Gonçalo Nuno
Processo n.° Carmona da Costa
314/12.7T2MFR Ferreira de Oliveira

e outros

Dárlo Maia Esteves
Alexandrino e

outros

Pedido de declaração de nulidade da deliberação da
assembleia municipal de 28.4.2011  ressarcimento do
dano produzido pela omissão de notificação da declaração
de utilidade pública (pedido de certidão de teor).

Expropriação litigiosa prédio em Ribeira D’llhas.

Ação administrativa especial intentada no Tribunal
Administrativo do Circulo de Lisboa, sobre demolição de
apoio de praia na praia da calada  pedido de
indemnização (valor não determInado).

Ação administrativa especial intentada no Tribunal
Administrativo do Circulo de Lisboa, para prática do acto
de licenciamento com vista à emissão do alvará referente
ao processo OP163/2000 e pagamento de Indemnização
(valor não determinado).

Ação administrativa comum, forma ordinária intentada no
Tribunal Administrativo do Circulo de Lisboa, com vista à
Indemnização pelos danos causados pelas construções
erigidas por Camilo da Silva Milharado  Ribamar.

Maria Guilhermina Ação administrativa principal intentada no Tribunal
Milharado e filhos Administrativo do Cí rculo de Lisboa por danos patrimonlais

e não patrimoniais.

290 358 €

61 872 €

Ação administrativa comum intentada no Tribunal  21 094 €
Administrativo do Circulo de Lisboa.

Ação administrativa especial intentada no Tribunal
Administrativo do Circulo de Lisboa com vista a tornarDavid Mateus anulável a deliberação da CMM, de 28.2.2013, que aplicou
a pena de suspensão efetiva de 90 dias.

Y~c~c~W~8w ~tj~

Aguarda Decisão/Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça

Valor Ação à Dãta

43

120

i_I11.1, U11.2,
U11.3 e LI11.4

Henrique dos
Santos Batalha

131ILSOS Rogério CaracolEsteves

608102€ 1316322€

9336€ 0€

18225€ 0€

11638€ 0€

3685€ 0€

1628786€ 1628786€

65660€ 65000€

Processo n.°
401/07 .3BELRS

Processo n.°
1269C/g8

JoséManuel Teles
Garcia

Dário Maia Esteves
Alexandrino e

outros
Execução de sentença e pedido de indemnização

Processo n.°
2382/11.OBELSB

Gonçalo Nuno
Carniona da Costa
Ferrelra de Oliveira

e outros
1 453 €

Finuras Atividades
Hoteleiras, Lda

JoséManuel Rocha
da Silva e outros

Processo n.°
2513/10.7BELSB

Processo n.°
48/13.SBELSB

Processo n.°
244/13.5BELSB

Processo n.°
3122/12.1BELSB

Processo n.°
1013/13.8BELSB

Processo n.°
1503/13.2BELSB

0€

0€

280 000 €

671 202 €

António Manuel
Filipe Rocha

Pimentel

2 800 €

1
A
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RESPONSABILIDADES CONTIGENTES

Auto n.°
199/16

Designação
Valor Fixado cai

Aitltragem e
Cauciona

Unidade: Euro

N° Processo Autor

u

V rA oàoata

102 €

0€

451 660 €

2 494 €

16 063 €

ASAE

Pedido de Informação pela Comarca da Grande Lisboa Processo n.°
Tribunal de Mafra Noroeste  Mafra  pedido de. informação à CMM 1122/06.OTBMFR pagamento de multa em 1 unidade conta.

Ação administrativa especial, impugnação de ato
administrativo Intentada no Tribunal Administrativo do

Processo n.° Carlos Filipe Circulo de Lisboa  4~8 uo, referente à manutenção da
2121/13.OBELSB Carvalho Afonso remuneração base que auferia na posição remuneratõria

que detinha no exército como 1.0 sargento (valor não
determinado).

Ação administrativa comum, intentada no Tribunal
Processo n.° Hilário Maria Vaz de Administrativo do Cí rculo de Lisboa para indemnização do
241/14.3BELSB Sá valor de 451.660.00 €, pela não legalização da pedreira

sita em Vale de Andorinhas  Malveira.

Processo  de contraordenação, alarme sonoro do
Auto n.° GNR Marra Complexo Cultural da Quinta da Raposa  Mafra  violação
462/2015 do DL 297/99, de 4/8, com coima de 249,40 € a 2.493,99

Processo de contraordenação, referente à entrega de
declarações de substituição do iva  violação do n.° 6 doAutoridadeProcesso n.° Tributária  Serviço artigo 78.° do civa, puní vel com coima de 2.948,60 € a1546201306000003 14.743,02 € e de 395,99 € a 1.319,99 €, respetivamente,

7836 de Finanças de conforme previsto no artigo 114.0 do RGIT  suspenso
Mafra (aguarda tránsito em julgado da sentença referente à

impugnação judicial).

Condomí nio do
prédio sito na rua Ação administrativa comum para cessação da utilização daProcesso n.°

dos bombeiros fração 5 como comércio e reposição da legalidade, pedido1970/147BESNT voluntários, n.° 6, de indemnização.

Ericeira

Processo de contraordenação, instalações do espaço doProcesso n.°
005662/14.9ECLSB jogo e recreio existente no Parque de Santa Marta  30 000 €Ericeira, com coima de 3.500,00 € a 30.000,00€.

Processo de contraordenação, alarme sonoro a tocar no~
Jardim de Infância do Quintal violação da 1.34/13, comi
colma de 1.500,00 € a 7.500,00 €.

Ação administrativa a correr termos no Tribunail
Processo n.° Cana Susana Administrativo do Cí rculo de Lisboa por acidente ocornidol
1227/17.1BESNT Grosso Campos no dia da criança no Parque Desportivo MunicIpal dei

Mafra.

Ação administrativa intentada no Tribunal AdministrativoProcesso n.° Elevolution 
do Cí rculo de Usboa com vista ao pagamento do valor25/17.7BESNT Engenharia, S.A. pelo direito de regresso.

Processo de contraordenação  por irregularidades no
Processo NUICO ASAE Parque Desportivo MunIcipal  Eng.° Ministro dos Santos 

2159/18.1ECLSB Mafra  violação do DL 203/2015, de 17/9, 2 Infrações de
30.000,00€ e 1 de 6.000,00€.

Ação administrativa intentada no Tribunal AdministrativoSusana MariaProcesso n.0 do Circulo de Usboa  revogação da decisão proferida no
Santos Fortes385/16.7BESNT Realista processo disciplInar 9.1.3/2015/5  pedido de

Indemnização s/ valor determinado.

TotaI~ 2409195€ 7486749€

110000€

GNR Mafra II

II,

227 745 €

II,

k
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TERMO DE ENCERRAMENTO

O presente documento que écomposto pelos Mapas do Orçamento e das GOP e Anexos para o ano

económico de 2020, contém 147 páginas, devidamente rubricadas pelos membros do Órgão Executivo,

foi aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal de Mafra, realizada no dia dezoito de outubro

de dois mil e dezanove.

o

Presidente da

Os Vereadores

3oc.....



TERMO DE APROVAÇÃO FINAL

Os documentos previsionais que antecedem (Orçamento e Grandes Opções do Plano/2020), merecem

a aprovação por (1), de Assembleia Municipal em sua sessão ordinária do dia de

2019.

O Presidente da Assembleia Municipal

O 1 .° Secretário O 2.° Secretário

— Unanimidade ou maoha

ti

de
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1. Introdução

Dando cumprimento ao artigo 42° da Lei 5012012 de 31 de agosto, a GIATUL — Actividades Lúdicas,
lnfraestruturas e Rodovias, EM., S.A., vem apresentar os Instrumentos de Gestão Previsional, os
quais devem disciplinar a gestão económica e financeira da empresa, para o perí odo de 2020 a 2029.

Os Instrumentos de Gestão Previsional são compostos pela seguinte informação
1. Plano de Atividades, Investimento e Financeiro;
2. Orçamento de Exploração Plurianual;
3. Orçamento de Tesouraria Plurianual; e

4. Balanço Previsional Plurianual.

Os valores apresentados nas demonstrações financeiras previsionais, foram calculados com base no
conhecimento dos valores históricos dos últimos exercí cios, recolhidos da atividade de exploração do
parque de campismo e da atividade de infraestruturas e rodovias.

A elaboração destes documentos previsionais, para além de respeitar a experiência dos últimos anos,
teve em conta os princí pios da prudência e do rigor contabilí stico.

2. Plano de Atividades, Investimento e Financeiro

2.1 Plano de Atividades

o plano de atividades ésubdividido e analisado tendo por base as duas atividades desenvolvidas
pela GIATUL:

• Parque de campismo; e

• lnfraestruturas e rodovias.

Parqu, de campismo

As previsões das vendas do parque de campismo para o ano de 2020 e seguintes foram estimadas

com um crescimento de 2% ao ano. Uma estimativa que teve por base o crescimento veflficado nos
últimos anos, que foram acima do valor considerado.

A administração da empresa, confiante na projeção nacional associado aos muitos eventos que o
Concelho de Mafra tem promovido, nomeadamente o Sumol Summer Festival, o Festival do Pão, e os

vários eventos no âmbito dos desportos de mar, acredita estarem construí das as bases, para garantir
um bom número de turistas, que certamente, permitirão sustentar, e atéultrapassar a estimativa de
vendas. —

P~3de~
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lnfraestruturas e rodovias

As prestações de serviços relacionadas com infraestruturas e rodovias, foram estimadas em função

das necessidades do Municí pio para o ano de 2020, com uma taxa de crescimento anual de 1%.

Tratase de uma estimativa prudente, tendo em consideração a taxa de inflação estimada para os

próximos anos, que se prevê acima do 1%.

Estas prestações de serviço serão efetuadas nas seguintes áreas:

Áreas de intervenção Descrição
Diversas Estradas e • Melhoria do estado das infraestruturas rodoviárias e aumento da sua
Caminhos  Conservação durabilidade, através da manutenção e beneficiação dos sistemas de
Corrente drenagem, da melhoria das condições de visibilidade e da recuperação da

estrutura do pavimento dos arruamentos existentes.
• Construção de raiz ou reparação e beneficiação de estradas e caminhas,

através da execução de terraplenagens, drenagens, pavirnentações e
execução de passeios.

• Limpeza urbana.
Saneamento em Diversas • Construção e ampliação, de sistemas de saneamento básico em diversas
Freguesias do Concelho freguesias do Concelho, com o objetivo de criar uma rede de saneamento o

mais abrangente possí vel.
Sinalização e Transito • Manutenção, substituição e melhoria da sinalização horizontal e verlical dos

arruamentos e vias existentes, uma vez que esta sinalização rodoviária sofre
uma degradação contí nua, promovendose assim a segurança rodoviána do
Concelho.

Iluminação em Diversas • Construção, recuperação, beneficiação das redes de iluminação pública do
Localidades Concelho, nomeadamente colocação de novos pontos de luz e alteração da

rede aérea.
Construção, AmplIação, • Construção, remodelação, beneficiação das redes de águas do Concelho e
Remodelação de redes de construção de reservatórios necessários para alimentar as diversas redes de
águas e reeervatórlos distribuição.
DIversos Estudos e • Elaboração de estudos e projetos que servirão de suporte à definição das
Projetos intervenções a levar a cabo pela CMM.
Equipamentos  e Construção e manutenção de diversos equipamentos sociais, equipamentos
Construções diversas infantis, equipamentos desportivos e beneficiação de espaços para a

colocação Ecopontos/Ecocentros.
Arruamentos em diversas • Manutenção e beneficiação dos diversos arruamentos do Concelho,
povoações centrandose nas intervenções ao ní vel da estrutura dos pavimentos, nas

repavimentações, na selagem de pavimentos e nos sistemas de drenagem
superficial.

Espaços Verdes e Jardins • Construção, manutenção, recuperação e beneficiação de diversos espaços
verdes, nomeadamente em escolas, rotundas e zonas de lazer.

lnfraestruturas diversas • Construção, recuperação e beneficiação de diversas infraestruturas, induindo
parques de estacionamento, largos e praças, levantamento e reposição de
infraestruturas degradadas, execução de coletores domésticos e pluviais,
reperfilamento de arruamentos e execução de passeios.

Trabalhos para Terceiros • Desenvolvese nas diversas vertentes das tarefas da empresa e visa dar
cumprimento a infraestruturas em loteamentos ou ruas que poderão ser
entregues ao domí nio público municipal.

Massas Asfálticas • Produção para as obras própria e para terceiros

Em seguida, apresentase a previsão da atividade para o parque de campismo e para as

infraestruturas e rodovias, para 2020 e para o perí odo de 2020 a 2029.

~* ~
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Tabela 1 — Vendas e prestações de seiviço para o ano de 2020
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Jan Fev Mar Abr Mal Jun Jul Ago Set Out tlov Dez 2020
Parque Campismo
Oungalows 11098 10279 11760 13454 15419 17809 35197 43687 22652 14808 13350 12161 221676
ContratosAnuakji~.iont~ 4807 4452 5093 5827 6678 7714 15245 18922 9811 6414 5782 5267 96012
Teepees 1088 1008 1153 1319 1512 1746 3451 4284 2221 1452 1309 1192 21737
ContratosAnuai~Tendasfcar~anes 21049 19496 22304 25518 29245 33778 66756 82859 42963 28085 25321 23064 420439
CanpsnnEvemual 18512 17146 19615 22442 25720 29706 58710 72871 37784 24700 22269 20284 369760
CobrançadeBetricjrjade 980 908 1038 1 186 1 362 1 573 3108 3858 2000 1308 1 179 1074 19575
CobrançaManutençâoEspaçosveni~ 133 123 141 161 184 213 421 522 271 177 160 145 2649
CobrançadeÁgua 175 162 185 212 243 281 555 689 357 233 210 192 3495
Outras Receitas  Adaptadores 145 135 154 176 202 233 461 572 296 194 175 159 2 901
WquinasdeVend.igcg~ 363 336 385 440 505 583 1 152 1430 741 485 437 398 7254
Cobrançadeinternet 192 178 204 233 267 308 610 757 392 256 231 211 3839
b~quflasdeVending5~~~ 27 25 29 33 38 44 87 108 56 36 33 30 546
OutrasRecaasLavagefndeRoupa 148 137 157 180 206 238 471 584 303 198 179 163 2964
Concessoes(~zarIarner~~etc,Re~as 1358 1257 1439 1646 1886 2179 4306 5344 2771 1811 1633 1488 27118
Total 60075 55644 63557 72631 83468 96405 190528 236485 122620 80158 72267 65827 1 199965

Infraestruturas e R~dovias
OversasEstradasecaninhosnser~,açáoc»,r~,,te 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 157209 1886509
Saneamento em Diversas Freguesias do Concelho 4 476 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 53 736
SmalizaçãoeTransito 5425 5425 5425 5425 6425 5425 5425 5425 5425 5425 5425 5425 65094
luninaçâoemDversas Localdades 6710 8710 6710 6710 6710 6710 6710 6710 6710 6710 6710 6710 80524
~ 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 14430 173156
LWersosBtudoseftojetos 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 3407 40878
E~uØnwitos  Construções diversas 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4 478 4478 4 478 53 736
Arruanantosemdivesaspov~~ 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 56187 674247
EspaçosVerdeseJardi~s 38656 38656 38658 38656 38656 38656 38656 38656 38656 38656 38656 38656 463867
hfraestnfluras diversas 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 41 744 500 930
Trabatos para Terceiros 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 21 644 259 734
FbtssasAsfflicas 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 13528 162334
Receção de R~(S) 789 789 789 789 789 789 789 789 789 789 789 789 9 469
Total 368 685 368 685 368 665 358 685 368 685 368 685 368 685 366685 368 685 368 685 368 685 368 685 4 424 214

Total VendasePrestaçãesdesenrfços 428759 424328 432341 441515 452152 465089 559212 605171 491305 448642 440952 434512 5624180
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Tabela 2— Vendas e prestações de serviço para o perí odo de 2020 a 2029
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2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2026 2029
Parque Campismo
Bungalows 221676 226109 230632 235244 239949 244748 984 254636 259729 264923
ContratosAnuah4~bj~j~~ 96012 97933 99891 101889 103927 106005 108126 110268 112494 114744
Teepees 21737 22171 22615 23067 23529 23999 24479 24969 25468 25977
Contratos Anuais Tendas!Caravanas 420439 428 848 437 425 446 173 455 097 464 199 473 483 482 952 492 612 502 464
Canpisr,»Eventual 369760 377155 364698 392392 400240 408245 416410 424738 433233 441897
Cbançadeaetricjdatje 19575 19967 20366 20774 21189 21 613 22045 22486 22936 23394
CobrançaN~nutençaoapaçosvu~ 2649 2702 2756 2811 2867 2925 2983 3043 3104 3166
CobrançadeAgua 3495 3565 3636 3709 3763 3858 3936 4014 4095 4177
Outras ReceitasAdaptadores 2901 2959 3018 3079 3140 3203 3267 3332 3399 3467
~kquinasdevendjngcaf~ 7254 7399 7547 7698 7852 8009 8169 8332 8499 8669
NbquãrndeJogos 3839 3916 3994 4074 4156 4239 4324 4410 4498 4588
I~quflasdeVendflg5unts 546 557 568 580 591 603 615 628 640 653
OutrasReceitasLavagemdeRowa 2964 3023 3084 3146 3208 3273 3338 3405 3473 3542
Concessões (Fizzaria Mnimercado, etc.)  Rendas 27 118 27660 28 213 28 778 29 353 29940 30 539 31 150 31 773 32 408
Total 1 199955 1 223965 1248444 1 273413 1 298881 1324659 1 351 356 1 378383 1 405951 1434070

Iqfraestrutu,as e Rodovias
versasbtradaseCaninhosConsegvaça.~conente 1886509 1 905374 1 924427 1943672 1 963108 1 982740 2002567 2022593 2042819 2063247

SaneanntoemversasFregue~j~.J~(, 53735 54274 54815 55364 55918 56477 57042 57612 58189 58770
SinalizaçãoeTransito 65094 65745 66403 67067 67737 68415 69099 69790 70488 71 193
Iurràiaçâoeni lYversas Locabiades 80 524 81 329 82 142 82 964 83 793 84 631 85478 86 333 87196 88 068
ConstruçãoArrp Reritd.deredesdeaguasereser~,. 173156 174887 176636 178403 180187 181 989 183808 185647 187503 189378
flversos Estudos e Rojelos 40 878 41 287 41 700 42 117 42 538 42963 43 393 43 827 44 265 44 708
~u~anentosConstruçÔesdiversas 53736 54274 54816 55364 55918 56477 57042 57612 58189 58770
Arruanentos em diversas povoações 674 247 680 990 687 799 694 677 701 624 708 640 715 727 722 884 730 113 737 414
Espaços Verdes e Jardins 463 867 468 506 473 191 477 923 482 702 457 529 492404 497 328 502 301 507 324
hfraestruturas diversas 500 930 505 940 510 999 516109 521 270 526 483 531 748 537065 542 436 547 860
Trabalhos para Tercefros 259 734 262 331 264 954 267 604 270280 272 983 275 713 278 470 281 254 284 067
N~ssasAsfáRicas 162334 163957 165597 167252 168925 170614 172320 174044 175784 177542
ReceçãodeRCo(S) 9469 9564 9660 9756 9854 9952 10052 10153 10254 10357
Total 4424214 4468456 4513141 4558272 4603866 649894 4695393 4743357 4790791) 4838598

TotalVendasePrestaçâodeServ,ços 5624180 5692421 5761585 5831685 5902736 5974753 6047749 6121740 6196741 6272768
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2.2 Plano de Investimento

Estão previstos investimentos para os exercí cios de 2020, 2021 e 2022

O investimento planeado para 2020, tem como objetivo a modernização e atualização do parque de
campismo, nomeadamente no desenvolvimento da í nfraestrutura, bem como, na construção de
caminhos e acessos internos. Estes investimentos são vitais para garantir que este ativo da
sociedade possa continuar a diferenciarse como uma referência na oferta de turismo para a região.

Para 2020, está também previsto o investimento em equipamentos de limpeza urbana, por forma, a
garantir uma maior operacionalidade e eficiência nos trabalhos realizados.

Ano Atividade Descrição Valor
2020

Parque caripisnt Subsituí ção cio teliado da sala de convivio e da receção e portaria 50 000
Construção de vias de cí rcuiação pedonal 10 000
Construção de Wraestruturas para alvéolos — Mzbile honss 60 000

lnfraest. e Rodovias Aquisição de equipanentos de liwpeza urbana 180 000
Total 2020 300 000

2021
Parque de Canpí srit Aquisição de equ~,aaentos de transporte 20 000
lnfraest. e Rodovias Aquisição de equ~anentos de transporte 100 000

Total 2021 120000

2022
Parque de Canpisnt Diversas reparações ioc 000
rfraest. e Rodovias Aquisição de diversos equipanentos 50 000

Total 2022 150 000

Tabela 3— Plano de Investimento para o perí odo de 2020 a 2029

2.3 Plano Financeiro

No âmbito dos financiamentos obtidos pela empresa, de realçar os dois contratos existentes com a
Caixa Geral de Depósitos, que terminarão em 2021 e 2022.

O contrato com vencimento em 2021, contempla o pagamento de duas prestações de € 700.000
nesse ano, que o orçamento de tesouraria não consegue comportar. Para fazer face ã necessidade
de tesouraria prevêse a renegociação do contrato, com o objetivo de efetuar o pagamento da divida
em 4 anos (20212024), com prestações anuais de 350.000.

~t’ Ç~Ç~2~ LØft~ ~ Pag
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3. Orçamento de Exploração Plurianual

No que respeita aos rendimentos, há a considerar as vendas e as prestações de serviços do parque
de pampismo, e as efetuadas ao Municí pio de Mafra. Os valores mais significativos são os
provenientes da execução das obras, que se estima em cerca de € 4.424.214, seguido dos referentes
às prestações de serviços do parque de campismo, no valor de € 1.199.965, ambos para 2020,
conforme previstas no Plano de Atividades.

Ainda relativo a rendimentos, de referir o valor a receber no âmbito do Contrato Programa, no valor de
€ 300.000, que se considera para todo o perí odo de 2020 a 2029.

Todos os gastos previstos para 2020 sofreram uma adequação face a estimativa de rendimentos
apresentada, com a exceção dos gastos com pessoal.

Decorrente da necessidade de melhoria dos ní veis de controlo interno, face ao Contrato Programa e
outros ní veis de reporte interno e externo, sentiu esta Sociedade a necessidade de dotar a sua
estrutura com um Contabilista Certificados, que desempenhe esta função em permanência
desenvolvendo e melhorando as atividades administrativas e financeiras. Assim, os gastos com
pessoal apresentam um incremento de cerca de 3% face a exercí cios anteriores, como resultado
desta admissão.

De referir que se prevê resultados positivos para o perí odo de 2020 a 2029. Estes resultados
positivos são alcançados, quer na atividade do parque de campismo, quer na atividade das
infraestruturas e rodovias.

4. Orçamento de Tesouraria Plurianual

No que respeita às entradas em caixa, as principais fontes são os recebimentos provenientes dos
serviços prestados à Câmara Municipal de Mafra, e dos serviços prestados no parque de campismo.
Para além destas, verificase ainda os recebimentos respeitantes à cedência de espaços no parque
de campimos e ao Contrato Programa.

Do lado das saldas, para além dos pagamentos normais de exploração (vencimentos, impostos, juros,
despesas bancárias, etc.), são também relevantes os pagamentos a fornecedores e as amortizações
dos empréstimos de médio/longo prazo. De salientar ainda os pagamentos previsto com a aquisição
de ativos fixos tangí veis, tal como apresentado no Plano de Investimento.

JL
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5. Balanço Previslonal Plurianual ;k
A estrutura patrimonial érepresentada principalmente pelo valor dos ativos não correntes, distribuí dos

por ativos fixos tangiveis e intangí veis (propriedade industrial) e pelo saldo de clientes que foi
estimado com base no prazo médio de recebimentos.

A ní vel do Passivo, realçase os dois financiamentos obtidos junto da Caixa Geral de Depósitos, com
contratos que venceriam em 2021 e 2022. Contudo, tal como referido no Plano Financeiro, o contrato
com vencimento em 2021 será renegociado com o intuito de efetuar o seu pagamento no periodo de
2021 a2024.

Revelase ainda de importância no Passivo, o saldo em divida a fornecedores, calculado com base no
prazo médio de pagamentos, e as outras contas a pagar, que incluem a provisão para férias, subsidio
de férias e encargos a pagar no ano seguinte.

Os capitais próprios são positivos e crescerão por acréscimo dos resultados positivos de todos os
exercí cios.

L
Pág 9de15
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6. Demonstrações Financeiras Plurianuais Previsionais

2020 a 2029

Á
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6.1 Demonstração dos Resultados por Natureza Plurianual — lnfraestruturas e rodovias

~4DIMBI~OS E GASTOS 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Vendas e serviços prestados
Suba ldms à exploração
custos das atroadoras vendidas e das netérias consunidas
Fornecnntos e serviços externos
Gastos como pessoal
Outros rendinentos e ganhos
Outros gastos e perdas

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e Impostos

Gastos/reversões de depreciação e de anortização

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)

Juros e gastos skitares suportados

Resultado antes de impostos

Iwosto sobre o rendir,ento do perí odo

Resultado liquido do perlodo

2028 2029

4424214 4468456 4513141 4558272 4603855 4649894 4696393 4743357 4790790 4838696
150000 150000 150000 150000 1500a0 150000 150000 150000 150000 150000
663632 670266 676971 683741 690578 697484 704459 711 503 718619 725605

2415621 2439777 2464175 2488817 2513705 2538842 2564230 2589673 2615771 2641929
1 262632 1 295458 1 308413 1 321 497 1 334712 1 348059 1 361 540 1 375155 1 368907 1402796

30633 30633 30633 30633 30633 30633 30633 30633 30633 30633
43776 44214 44656 45103 45554 46009 46470 46934 47404 47878

199186 199371 199559 199748 199939 200132 200327 200524 200723 200924

39921 61589 49099 39749 39733 39733 34733 34733 12233 O

159265 137782 150460 159999 160206 160399 165594 165791 188490 200924

88 7 0 O O O O O O O

159177 137774 150460 159999 160206 160399 165594 165791 186490 200924

33427 28933 31 597 33600 33643 33684 34775 34816 39583 42 194

125749 108842 118863 126399 126563 126716 130820 130975 148907 158730

r Pág 11 deis



6.2 Demonstração dos Resultados por Natureza Plurianual — Parque de campismos
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Pág 12de15

ASOMBifOS E GASTOS 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Vendaseserviçosprestados 1 199965 1223965 1 248444 1 273413 1298881 1 324859 1 351 356 1 378383 1 405951 1 434070
Subsklbséexploração 150000 150000 150000 150000 150000 150000 150000 150000 150000 150000
~ 8874 9052 9233 9418 9606 9798 9994 10194 10398 10606
Eorneckmntos e serviços externos 659 981 673 lei 686 644 700 377 714 385 728 672 743 246 758 Iii 773 273 788 738
Gastos corno pessoal 288 853 291 741 294 659 297 605 300 581 303 587 306 623 309 689 312 786 315 914
Outros rendinentoseganhos 120 000 120 000 120 000 120 000 120 000 120 000 120 000 120 000 120000 120 000
(Jillrosgastoseperdas 30052 30653 31 266 31 891 32529 33 180 33843 34520 35210 35915

2026 2027 2028 2029

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e impostos

Gastoskeversões de depreciação e de alw&açào

Resultado operaclonal (antes de gastos de financiamento e Impostos)

Juros e gastos sbnlares suportados

Resultado antes de Impostos

biposto sobre o rendkNnto do perí odo

Resultado liquido do perí odo

482206 489338 496642 504122 511 780 519622 527650 535869 544284 552897

368 020 369 520 381 892 403946 402884 402 884 344 344 262 598 226 011 123 787

124185 119818 114750 100176 108896 116738 183306 273272 318272 429110

16586 10301 8852 7000 6500 O O O 0 O

107598 109518 105898 93176 102396 116738 183306 273272 318272 429110

22596 22999 22239 19567 21503 24515 38494 57367 66837 90113

85 002 86 519 83 660 73 609 80 893 92 223 144 812 215 885 251 4SS~ 338 997
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6.3 Demonstração dos Resultados por Natureza Plurianual — Consolidada
INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAI. —2020 A 2029

RSCIMSJTOS EGASTOS 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029

Vendas e serviços prestados 5624 180 5692421 5761 585 5831 685 5902 736 5974753 6047749 6 121 740 6 196 741 6272 766
Subsidias à exploração 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000 300 000
Qistas das mercadorias vendidas e das natérias consunidas 672 506 679 320 686 204 693 158 700 184 707 282 714 453 721 897 729 016 736 410
Forneennntoseserviç~)sextemos 3075602 3112958 3150819 3189194 3228090 3267514 3307476 3347983 3389044 3430668
Gastoscomopessoal 1571 485 1 587200 1 603072 1619102 1635293 1651 846 1668163 1684644 1701693 1718710
Outros rendrncntos eganhos 150633 150 633 150 633 150633 150 633 150633 150633 150 633 150633 150633
Outrosgastosepercias 73828 74867 75922 76994 78083 79169 80313 61454 82614 83792

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento, o impostos ________

Gastoslreversôes de depreciação e de anutiaação

Resultado operacionai (antes de gastos de financiamento e Imposto,) ________

Juras e gastas s~res suportados

Resultado antes de Impostos ________

tiposto sobre o rendimento do perbda

Resultado liquido do perí odo

681 391 688709 696201 703870 711719 719754 727977 736393 745007 753321

397941 431 109 430 991 443 695 442 617 442617 379 077 297 330 236244 123 787

283450 257600 265210 260 175 269 102 277 137 348900 439063 506763 630034

16676 10308 8852 7000 6500 O O O O O

266 774 247 292 256 358 253 175 262 602 277 137 346 900 439 063 506 763 630 034

56023 51931 53835 53167 55147 58199 73269 92203 106420 132307

210752 195361 202523 200008 207456 218938 275631 346860 400342 497727
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6.4 Orçamento de Tesouraria Plurianual
INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL —2020 A 2029
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2021 2022 2023

5953207 6148874 6223409 6298950
4040554 4424382 4473962 4524474
1289157 1308559 1321645 1334861

2024

6375513
4 575 903
1 348210

L RL~CAS 2020

fluxos de caixa das actividades operacionais  método directo
Recebêmotos de cientes
Faganentos a fornecedores
Pagantntos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações ________

Faganientokecebrnento do inposto sobre o tendkiento
Outros recebinentos/paga&mnjos

fluxos de caixa das actividades operacionais (1)

fluxos de caixa das actividades de InvestImento
Pagamentes respeltantes a:
Activos fixos tangí veis

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) ________

Fluxos de caixa das actividades do financiamento
Pagamentos respeitantes a
Financiamentos obUcios
Juros e gastos similares

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3) ________

Variaçâo de caixa e seus equivalentes (1+2+3)
Beito das diferenças de cambio
Caixa e seus equivalentes no Inicio do perlodo
Caixa, seus equivalentes no fim do perí odo

2025

6453113
4628237
1 361 692

2028

6531 765
4651 465
1 375 309

2027

6611487
4 735 581
1 389 062

2028

6692 294
4790578
1 402 953

2029

6 774 202
4846453
1 416 982

510 767
317 569
420 000

623 486 415 934 427 802 439 615 451 400 483 184 474 991 486 044 498 763
207 206 217 639 216 522 247 866 254 ~ •258 659 263 592 254) 565 34)1 416
420000 420000 420000 420000 420000 420000 420000 420000 420000
836281 618294 631 260 611 749 816698 624531 631 399 626279 617346 613198

369000 147600 164500 O O O O O
369000 147600 184600 O O O O O O O

511051 556912 452336 350000 350000 O O O O O
16676 10306 8852 7000 6500 O O O O o

527727 567220 461 188 357000 356500 O O O o o

60446 96525 14407 254749 260098 624531 631399 626279 617345 613198
o O o o o o o

260794 200347 103822 89415 344164 604262 1228792 1860192 2466471 3103816
200347 103822 89415 344164 604262 1228792 1860192 2486471 3103816 3717014

1
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6.5 Balanço Plurianual

Ativo n5o corrente
Alvos fixos tangk’els
Ativos Witangwess

Ativo Corrente
hvenlários
Centos
atados e outros entes púbbcos
Outras contas a receber
Caixa e depósitos bancários

Total do ativo

CAPITAL PI~PRO E PASSIVO
CAPITAL PRÓFIIO
Capdai rea6zado
(~servas legais
Outras reservas
Resultados transitados
Apistanenios em activos tblancawos
Resultado ik~uido do perbdo
Total do capital próprio

PASSIVO
Passivo não corrente
Financianentos obtidos
Outras contas a pagar

Passivo corrente
Fornecedores
alado e outros entes púbtcos
Filancianentos obtidos
Outras contas a pagar
Ufernentos

542 322
5912 306

~CAS

ATIVO
3111212020 3111212021 3111212022 3111212023

1 601 790
7612 308

3111212024

1690680
7412 306

1609689
7212305

1365994
7012 308

3111212025 3111212026 3111212027

1123377
6 612 308

880 760
6612 305

31/1212029

701 653
6412308

31/12/2028

566109
6012 308

604 353
6 212 3089414097 9102915 8821 997 8378302 7936686 7493068 7113991 6816661 6578417 6454630

40400 40400 40400 40400 40400 40400 40400 40400 40400 40400
811 763 821 591 831 553 841 649 851 881 862252 872 764 883 419 894218 905 166
24751 18006 19313 13722 13883 14046 14211 14378 14548 14720

260502 263966 267173 270424 273719 277058 280443 283874 287352 290678
200347 103822 89415 344164 604262 1228792 1860192 2456471 3103816 3717014

1338052 1247186 1247854 1510348 1784144 2422549 3068010 3708542 4340335 4968177
10752159 10350773 10069850 9888660 9719829 9916617 10182001 10525202 10918751 11422807

900 000 900 000 900000 900 000 900 000 900 000 900 000 900 000 900 000 900 000
356800 356800 366600 356500 356800 386600 356800 356800 356800 356800
821 534 821534 821534 821 534 821 534 621534 521 534 821 534 821534 821 534

4212 974 4423726 4619066 4821509 5021 617 5229073 5448011 5723642 6070502 6470845
6925 6925 6925 6925 6925 6925 6925 6925 6925 692r

210752 195361 202523 200008 207456 218938 275631 346660 400342 497727
6495135 6690495 6693018 7093025 7300482 7519421 7795052 8141911 8542254 9039981

1152336 700000 350000 O O O O O O O
145032 146482 147947 149426 150921 152430 153954 155494 157048 158619

1297357 846482 497947 149426 150921 152430 163954 155494 157048 158619

1072896 1085540 1096348 1111323 1124468 1137785 1151277 1164946 1178795 1192826
56023 51931 53835 53167 55147 58199 73269 92203 106420 132307

556912 452336 350060 350000 O O O O 0 O
822660 503455 786501 772450 760177 749780 741 080 733913 728131 723604
451 167 420534 389901 359268 328635 298002 267369 236736 206103 175470

2969657 281379$ 2678885 2646207 2268426 2243766 2232996 2227198 2219449 2224207
4257025 3660278 3176832 2795634 2419347 2396196 2386949 2383291 2376497 2382826

10752159 103507731 10069850 9888650 9719829 9915611’ 10182001 10525202 10918751 11422807
1 1

Total do passivo
Total do capital próprio e do passivo

Pág 15de15



1\‘Iacedo, Caldas & Bento ‘!
Ir Rcvi,,, ,re% )flcia~s de Cc,n,a~

RELATÓRIO DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE OS
INSTRUMENTOS DE GESTÃO PREVISIONAL

Introdução

1. Nos termos do artigo 28.°, alí nea g) da Lei n.°50/2012, de 31 de agosto, procedemos à
revisão dos Instrumentos de Gest~o Previsional de GIATUL — Empresa Municipal para
Gestão de Infraestruturas em Actividades Turí sticas, Culturais, Desportivas e
Educativas, E.M., S.A. (a Entidade) relativos aos exercí cios de 2020 a 2029, que
compreendem o Plano atividades, investimento e financeiros, Orçamento de exploração
plurianual, Orçamento de tesouraria plurianual, Balanço previsional plurianual e
Demonstração de resultados plurianual, incluindo os pressupostos em que se basearam, os
quais se encontram descritos no Relatório dos Instrumentos de Gestão Previsional.

Responsabilidades do órgão de gestão sobre os instrumentos de gestão previsional

2. Éda responsabilidade do órgào de gestão a preparação e apresentação de Instrumentos
de Gestão Previsional e a divulgação dos pressupostos em que as previsões neles incluí das
se baseiam. Estes Instrumentos de Gestão Previsional são preparados nos termos exigidos
pela Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto.

Responsabilidades do auditor sobre a revisão dos instrumentos de gestão previsional

3. A nossa responsabilidade consiste em:
(i) avaliar a razoabilidade dos pressupostos utilizados na preparação dos Instrumentos de
Gestão Previsional;
(ii) verificar se os Instrumentos de Gestão Previsional foram preparados de acordo com os
pressupostos; e
(iii) concluir sobre se a apresentação dos Instrumentos de Gestão Previsional éadequada, e
emitir o respetivo relatório.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com a Norma Internacional de Trabalhos de
Garantia de Fiabilidade 3400 (ISAE 3400) — Exame de Informação Financeira Prospetiva, e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas

Conclusão e opinião

4. Baseado na nossa avaliação da prova que suporta os pressupostos, nada chegou ao nosso
conhecimento que nos leve a concluir que esses pressupostos não proporcionam uma base
razoável para as previsões comidas nos Instrumentos de Gestão Previsional da Entidade
acima indicados. Além disso, em nossa opinião a projeção está devidamente preparada com

Rua Poeta Hocage. 2, (, 16(11) 23 lisboa . Te): 217103070 \IF’ S119 484 93u
~ Inscrita na ( )rdem dos Re’isores Oficiais de Contas sob ti ri.’ 191) e ( \Í \ \i sob o n’ 2016149(1

1 mau ge.I@mçI) sru,c.com
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base nos pressupostos e está apresentada de acordo com o exigido pela Lei n.° 50/2012, de
31 de agosto.

Devemos, contudo, advertir que, frequentemente, os acontecimentos futuros não ocorrem
da forma esperada, pelo que os resultados reais serão provavelmente diferentes dos previstos
e as variações poderio ser materialmente relevantes.

MACEDO, CALDAS & BENTO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS N° 190

Representada por

Macedo, Caldas & Bento
Sociedade de Revisores ()tkiais de Contas

Lisboa, 03 de outubro de 2019

Dr. Hemâni João Dias Bento,
Revisor Oficial de Contas, n° 1167

Rua I’octa Liocage, 2. 1 G —. 1600233 Lisboa lei: 21 7J 03070 .— NIÍ 509 484 931)
Inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Comas sob o a. 190 e C \IVM sob o a° 21)161491
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O MATADOURO
REGIONAL

MAFRA Plano de Actividades e Orcamentp  2020

INTRODUÇÃO

A caminho dos dezasseis anos de atividade, destacase a boa articulação entre o Conselho

de Administração, a Direcção e os funcionários do Matadouro Regional de Mafra, S.A., o que

por si só, éum factor fundamental para a consolidação do posicionamento e da boa imagem

para o mercado.

Para a elaboração deste documento énecessário perspectivarmos o que irá acontecer no

ano seguinte, situação que dentro da realidade económicofinanceira que continuamos a

assistir, obriganos a uma grande prudência para conseguir criar cenários com alguma

fiabilidade. As projeções económicas que estão a ser apresentadas mostram uma tendência

ténue de crescimento da economia, apesar de não parecer existir igual desenvolvimento no

rendimento liquido das famí lias, condicionando obrigatoriamente o seu diaadia, e

refletindose de imediato, por exemplo, em menores consumos per capita de carne de

bovino.

Acresce a este fator, o crescente afastamento e dificuldade de operacionalização da DGAV

(Direcção Geral Alimentar e Veterinária) sobre os funcionários dos Corpos de Inspeção e

sobre a capacidade de fornecer condições logí sticas e de pessoal, nos moldes em que o

mercado necessita, prejudicando e condicionando o normal funcionamento das unidades de

abate. Embora exista dificuldade em garantir meios humanos para as equipas de Inspeção

Sanitária, énotório que em termos administrativos, as exigências continuam a aumentar,

traduzindose numa crescente fiscalização do sector traduzida em auditorias, vistorias,

inspeções, verificações, etc., que poderão acarretar em custos que não poderemos prever.

Constatamos igualmente, que também os produtores estão sujeitos, a toda esta carga

burocrática situada a um ní vel de exigência, que os desanima fazendo com que o sector

esteja envelhecido e com uma baixa taxa de entrada de novos produtores.

Em conclusão, apenas com base na experiência adquirida e conscientes das dificuldades em

que a fileira está inserida e da grande competitividade deste mercado, que poderemos

elaborar este Plano de Atividades e Orçamento para o exercí cio de 2020.

À
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1. MERCADO

O M.R.M., S.A. no ano de 2019 praticamente alcançou os valores do ano anterior e foi

ligeiramente melhor aos valores registados em termos nacionais, pois assistiuse a uma

quebra das quantidades de bovinos abatidos em cerca de 3,2% (Set2019/SetZOlS).

Em simultâneo e com a descida dos abates em termos nacionais, mantemse a grande

concorrência ao ní vel de preços que as unidades de abate (integradas em grupos privados),

continuam a incutir provocando constantemente uma grande instabilidade e dificuldade na

fidelização dos clientes, obrigandonos a ter iguais procedimentos.

De realçar, o comportamento dos preços dos Couros e Peles, pois ao longo do ano de 2019

sofreram uma forte desvalorização, existindo alguns escalões de preços de Couros e Peles

que se encontram sem valor comercial, Infelizmente ao momento, ainda não nos épossí vel

vislumbrar quaisquer sinais de melhoria nos mercados

2. ACTIVIDADE

2. 1 Serviços Administrativos

Para 2020, vamos manter a realização de acções e a melhoria de alguns procedimentos

internos, com vista a aumentar a eficiência das operações. Em paralelo, com o crescimento

da empresa, têm aumentado o número de transacções e de documentação subjacente ao

normal desenvolvimento da empresa, obrigando a um maior esforço no respectivo

tratamento administrativo e contabilí stico. Acresce, as constantes alterações na legislação

que obrigam a adaptações das aplicações informáticas e a um aumento dos reportes de

informação, nomeadamente para as entidades oficiais. Desta forma, será fundamental

manter a polí tica de melhoria contí nua das aplicações informáticas, apostar no incremento

da velocidade da rede interna e equacionar sobre a actualização de alguns equipamentos.

Devese salientar ainda, que é de extrema importância o esforço na execução das

cobranças, pois na continuação dos anos anteriores, os clientes continuam com grandes

dificuldades no cumprimento das suas obrigações.

2.2 Servicos Técnicos

No que respeita aos Serviços Técnicos, manteremos o empenho em manter os bons

resultados operacionais,

O Plano HACCP será revisto e actualizado, de acordo com as sempre exigentes regras

legislativas e com a melhoria contí nua dos procedimentos.

A aposta na formação é, e será, uma constante na nossa polí tica de funcionamento interno.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, LA.
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Continuaremos a realizar uma manutenção preventiva, não esquecendo o desgaste natural

dos equipamentos.

O apoio aos utentes será também para manter, nomeadamente a divulgação dos resultados

microbiológicos das análises das carcaças, na documentação obrigatória na movimentação
animal, nos registos de transportadores de animais, etc.

Na área ambiental, continuaremos com um elevado ní vel de exigência de resultados, tanto a
ní vel de controlo da ETARI, como no controlo das emissões e gestão de resí duos.

2.3 Serviços de Produção

A higiene do abate étambém uma preocupação constante da nossa empresa, e assim
sendo, mantemse em operação, a oclusão do recto e obliteração do esófago dos pequenos

ruminantes, em paralelo, com algumas melhorias de eficiência no processamento das

carcaças.
Pretendemos melhorar o tempo entre a insensibilização e a sangria dos animais, de modo a

minimizar os efeitos nocivos na qualidade da carne.

Será melhorado o Manual de bemestar animal, incidindo em formação especí fica para os
colaboradores afectos a esta área, reforçando a preocupação que esta área ocupa como

garantia de sucesso na obtenção de um produto de qualidade superior.

Manter a preocupação na organização e correcta separação dos subprodutos tornando todo

o processo de tecnologia de abate, mais eficiente e por consequência mais rentável.
Na linha de abate, será necessário continuar com a manutenção preventiva habitual, por
forma, a garantir correta operacionalidade dos equipamentos e evitar paragens na linha.

Após a conclusão das obras de beneficiação e ampliação do MRM, teremos que abordar e
refletir sobre o tratamento técnico mais adequado a realizar no piso da zona da abegoaria.

Após tantos anos de utilização o mesmo já apresenta elevados sinais de desgaste e por

vezes, já não garante as melhores condições operacionais. Por fim, deverseá equacionar a

limitação do terreno do M.R.M., S.A. e criar um acesso à ETARI por Norte, por forma a

melhorarmos no futuro o aproveitamento dos subprodutos da ETARI.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.  IV
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3. ORÇAMENTO PREVISIONAL

De seguida, encontramse descritas as principais contas do Orçamento Previsional para o

ano de 2019 e a análise dos factores que poderão condicionar os resultados do Matadouro

Regional de Mafra, SA.

3. 1. Contas de Proveitos
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erspectivase, que no final de 2020 os valores da Prestação de Serviços possam ter um

incremento face a 2019 superior a S%, permitindo ultrapassar o valor de 1.325.000,00 €.
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Na rubrica das Vendas de Produtos (onde se destacam os Couros e Peles com cerca de SS%

do valor), por via da forte desvalorização ocorrida durante o ano de 2019, perspetivamos

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.
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contribuição menor de outros subprodutos. Tal como já tinha sido destacado em anos

anteriores, confirmase mais uma vez, uma grande volatilidade de preços no mercado dos

Couros e Peles, demonstrando a grande dificuldade de previsibilidade neste tipo de

mercados

3.2. Contos de Custos

Gastos Operacionais 2020

689 801 €

700000
534 775 €

600000

500000

400000

300000 211 452€

200000

i00000 24487€

o
Custo das Mercad Forn Serv~os 0te,os G~Lcs Gastos com Gatos com

Ver~id~ Exiemos Pessoal Depe~lação e
Amolizações

Apesar da sensibilidade da cotação já referida, estimase na rubrica de Custo das

Mercadorias Vendidas, uma redução no valor proporcional às Vendas dos Couros e Peles, Na

rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos, esperamos uma ligeira subida de valores,

pois apesar do aumento dos gastos nos contratos com a eliminação dos subprodutos

(Catg.1, Catg.2 e Catg.3), têm sido possí veis importantes ganhos de eficiência e também de

melhorias de preços em alguns consumí veis.

Na rubrica, Gastos com Pessoal estimase um valor ligeiramente superior, justificado pela

atualização salarial, acrescido pela necessidade de reforço de pessoal para substituição, por

via da idade de alguns funcionários ao serviço da empresa.

Na rubrica de Gastos com Depreciações e Amortizações prevêse um aumento por via de

ser o primeiro exercí cio completo de amortização das instalações recentemente ampliadas.

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.  VI
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3.3. Contas de Resultados

Conforme se pode verificar no gráfico a seguir mencionado,

para 2020, destacase o valor positivo dos resultados

resultados financeiros, que somados se poderão traduzir

lí quidos previsionais no valor de 26.696,34€ (Vinte e seis

euros e trinta e quatro cêntimos).

referente aos dados previsionais

operacionais e o valor nulo dos

no final do ano em resultados

mil, seiscentos e noventa e seis

Contas de Resultados Previsionais 2020

Resultados Operacionas Resultad~ Financ~ros ResuIlad~ Lquidos

R..4bd.. O

R.a*fl.~. tlqM,do.

1
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o o
3~L 22~ tX
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

BALANÇO PREVISIONAL

UNIDADE MONETÁRIA EUROS

ACTIVO
Activo não corrente

Acti’.vs fixos tangiveis 1 207 21963 €
Propriedades de inves~mento O 00€
Goodwili 0 00 €
Actàvs intangr~eis 0,00€
Achos biológicos 0,00€
Participações financeiras  mëtodo de eqii~eIência patimonial 000€
Padicipações financeiras  outros métodos 1 00000€
Accior~stas/sócios 000€
Outros acti~vs financeiros 5248,13€
Ac~vos por impostos diferidos 0,00€

Activo corrente
inventários
Acuvos biológicos
Clientes
Adiantamentos a fornecedores
Estado e outros entes públicos
Accionistas/sócios
Outras contas a receber
Diferimentos
Acti~vs financeiros detidos para negociação
Oulsos acti~vs financeiros
Acb~vs não correntes detidos para venda
Caixa e depósitos bancários

TOTAL DO Activo

MATADOURO REGIONAL DE MArRA, SÃ.

1 213467,76€

0,00 €
0.00 €

65940933€
0,00€

11 870,70€
0,00€

27 040,87€
7722,75€

0,00€
0,00€
0,00€

257 260,42 €
963 304,08€

2176771,64€
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BALANÇO PREVISIONAL

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO
Capital realizado
Acções (quotas) próprias
Outros instrumentos de capital próprio
Prëmios de emissão
Reservas legais
Outras reservas
Resunados transitados
Ajustamento em activos financeiros
Excedentes de revalori~ção
Outras variações no capital próprio

RasuRado liquido do perbdo

Interesses minoritários

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO

PASSIVO

Passivo não corrente
Pro~isóes
Financiamentos oblidos
Responsabilidade por beneficios pósemprego
Passivos por impostos diferidos
Outras contas apagar

Passivo corrente
Fornecedores
Adiantamentos de clientes
Estado e outros entes públicos
Accioristas/sócios
Financiamentos obtidos
Outras contas a pagar
Diferimentos
Passivos financeiros detidos para negociação
Outros passivos financeiros
Passivos não correntes detidos para venda

TOTAL DO PASSIVO

OTAL 00 CAPITAL PRÓPRIO E DO PASSIVO

C QnIaD4dsta C.e~i,tcaco o’

UNIDADE MONETARIA EVROS

750000,00€
10000,00€

0,00€
0,00€

150000,00€
732818,37€

0,00€
0,00€
0,00€

42434,01€

26696,34€

1 711 948,72€

0,00€
0,00€
0,00€
0,00€
0,00€
0,00€

347 556,34 €
0,00€

103 659,47 €
7000,00€

0.00 €
6 607,31 €

0,00€
0,00€
0.00 €
0,00€

464 823,12€
464 823,12 €

2176771,84€

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A.
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MATADOURO REGIONAL DEMAFRA, S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PREVI$IONAL

UMDADE MONE7ARrA EVROS

1 •I•’ *

F’I/

Vendas e Serviços Prestados
Mercadorias 487 50800 €
Produtos 165492,00€
Prestaflo de Serviços 1 325 228,00 €

Subsidios à exploração 0,00 €
Ganhos/perdas impisados de subsidiárias associadas e empreendimentos conjinlos 0.00 €
Variação rls inventários da produção , 0.00 €
Trabalhos para a própria entidade 0.00 €
Custo das mercacortas vendidas e das n’Çtérias consunidas

Mercadorias 483 040.00 €
Matérias .13 240,00€

Fornecjn,ento e senvços exterros ‘534 775.36 €
Gastos como pessoal ‘689800,92€
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 0,00€
Imparidade de div~das a receber perdas/reversões) 0,00€
Provisões (aunlentoslreduções) 0,00€
Imparidade de investimentos não depreciá eis/amorti~veis (perdasireversões) 0,00€
Aumentos/redições de ~isto valor 0,00€
Outros rendimentos e ganhos ‘2 360.1 2€
Outros gastos e perdas 24 487.00 €

Geslos’reversões de depreciação e de amorazação
Imparidade de investimentos depreciáveisfamorlizãveí s (perdas/reversões)

Juros e rendimentos similares obtidos
Juros e gastos smitares suportados

Imposto sobre o rendimento do penado 7 096,50 €

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)

245244,84€

‘21 45200€

0,00€

33 792,84 €

000€
0,00€

33 792,84 €Resultados antes de impostos

Resultado liquid. do periodo

U
26 696.34 £

Ctll3zttistc Crrlitcocc ~v 302€l

1~~

168814099
‘¼’~ 40261 %
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MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, &A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PREVISION.4L
UNIDADE MONETÁRIA EUROS

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTWDADES OPERACIONAIS  MÉTODO DIRECTO:
Recebimento de cHentes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
Pagamento/recdalmento do Imposto sobre o rendimento
~,tos recebirTentoslpagamentos

Fluxos das actividades operacionais 111

2 037 574,84 €
1 092 918,68 €

689 800,92 €

7 096.50 €
12 126,88 €

FLUXOS DE CAIXA DAS AC TIVDADES DE INVESTIMENTO:
Pagamentos respeltantes a:

Actkos fi,os tangiveis
Acti~s intangheis
In.estimentos Financeiros
OSos acfr.vs

Recebimentos provenientes de:
ActKvs fin,s langiveis
ActJ~s intangi’.sis Investimentos financéros
O*os actiyos
Subsidios ao investimento
Juros e rendimentos similares
Di.idendos

Recebimentos provenientes de:
Financiamentos Obtidos
Realizações de capital e de outros nstrumentos de capital próprio
Cobertura de prejuizos
Doações
OSas operações de financiamento

Pagamentos respeltantes a:
Financiamentos Oblidos
Juros e gastos similares
Dividendos
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio
OSas operações de financiamento

Variação de caixa e seus equivalentes
Efeitos das diferenças de cámblo
Caixa e seus equivalentes no inicio do perí odo
Caixa e seus ulvalentes no fim do nodo

125000,00€
0.00 €

780.00 €
0,00 €

0,00 €
0,00 €
0,00 €
0.00 €
0,00 €
0,00 €

+ 0,00€
+ 0,00€
+ 0,00€
+ 0,00€
+  €

 0,00€
  €

 0,00€
 0,00€
 0,00€

€

18•511a6€

C~ii:Ia Cemí cado n’ 4026

168814099

+%~~t)~ 40261~

MATADOURO REGIONAL DE MAFRA, S.A. XII

Fluxos das actí vidades de investimento

FLUXOS DE CAIXA DEACTMDAOES DE FINANCIAMENTO’

(2)

Fluxos das actividades de rmaricianienfo (3)

+1
+1
•1

on@qlhc ~e Ad açüo

14740856€
2á’726ó 2~
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1. PREÂMBULO
Em função da defesa do interesse público e após um longo processo negocia! associado ao resgate da
concessão, que teve a sua concretização após 01 de setembro de 2019, podemos afirmar que o ano
2019 foi um marco para Mafra associado à reativação dos Serviços Municipalizados de Água e de
Saneamento, na dependência da Câmara Municipal.

Neste plano e orçamento para 2020. em primeiro lugar, queremos consolidar o processo de transição.
Atendendo a que o pessoal éo bem mais precioso de qualquer organização, queremos garantir que
todos os colaboradores dos novos SMASMafra estão devidamente enquadrados motivados e
sintonizados com a nova organização.

Em segundo lugar. durante o ano de 2020, preconizamos manter e se possí vel melhorar a qualidade do
serviço fornecendo um serviço de água e de saneamento de excecional qualidade em todo o território
do concelho de Mafra

Em terceiro lugar queremos adequar o tarifário à realidade socioeconómica do Concelho de Mafra,
Desde que iniciámos o processo de resgate (2016). já reduzimos as tarifas em mais de 8%. Mas não
estamos conformados, queremos no próximo ano de 2020 também não aumentar as tarifas, absorvendo
os já anunciados aumentos do preço da água em alta assim como os aumentos do í ndice de preços ao
consumidor e dos outros fatores de produção Assim, em 2020 vamos reduzir as tarifas, atingindo um
acumulado acima dos dois dí gitos (10%), ajustando em baixa os tarifários, em duas áreas que
consideramos prioritárias: pequeno comércio e condomí nios habitacionais

Em quarto lugar. queremos investir na renovação das redes de água. na ampliação das redes de
saneamento e na melhoria das redes pluviais em todo o concelho. No ano de 2020 está previsto um
valor de investimento em renovação e ampilação de redes superior a 4,5 Milhões de euros

Em quinto lugar queremos introduzir novas tecnologias nas redes e no serviço, Queremos que as
novas tecnologias tornem a vida dos nossos muní cipes mais simples.

Mafra, pelo seu desenvolvimento e atratividade, aliados à qualidade de vida que propicia a quem aq
reside trabalha ou visita só pode ter uns SMAS que acompanhe os desafios que diariamente se nos
colocam

Esperamos corresponder às expectativas dos nossos muní cipes.

O Conselho de Administração
Hélder Sousa Silva
Joaquim Sardinha

Sérgio Santos

Pag. 3 de 3L4% ~
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2. CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS

No cumprimento dos termos legais apresentamse os Documentos Previsionais para o

perí odo 2020/2024, designadamente o Orçamento 2020, o Plano Orçamental Plurianual e o

Plano Plurianual de Investimentos dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Mafra.

Para o mesmo foi considerado o Sistema de Normalização Contabilí stica para as

Administrações Púbilcas (SNCAP), aprovado pelo DecretoLei n.0 192/2015, de 11 de

setembro, que incorpora a estrutura concetual da informação financeira pública e as

normas de contabilidade pública, explanada na NCP 26  Contabilidade e Relato

Orçamental, e o artigo 46.° da Lei n.0 73/2013, de 03 de setembro, lei que determina o

Regime Financeiro das Autarquias Locais e articulado com as medidas para orientar a

execução orçamental

Na elaboração do presente documento foram ainda consideradas as recomendações da

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí duos (ERSAR) e os princí pios constantes

do DecretoLei n.0 194/2009, de 20 de agosto (Regime Jurí dico dos serviços municipais de

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de

resí duos urbanos) e do Regulamento n.0 594/2018, de 04 de setembro (Regulamento de

Relações Comerciais dos Serviços de Águas e Resí duos).

A elaboração dos documentos previsionais aqui apresentados teve como base os seguintes

principais considerandos e pressupostos:

 O iní cio da atividade dos SMAS a 1 de setembro de 2019, após a finalização do processo

de resgate, e os principais objetivos estratégicos preconizados pelo Conselho de

Administração para os próximos anos, nomeadamente: garantir a prestação de um serviço

público de excelência, aos ní veis técnico, económico, social e ambiental, adequar o tarifário

à realidade socioeconómica do concelho, investir na renovação das redes de água e na

ampliação das redes de saneamento, bem como na melhoria das redes pluviais e introduzir

novas tecnologias na gestão das redes e do serviço;

 O plano de amortização da dí vida inerente ao empréstimo contraí do pela Câmara

Municipal de Mafra para a operação de resgate;

 A manutenção do tarifário aplicado em 2019, com exceção da tarifa fixa não doméstica de

pequenos calibres, que será reduzida por forma a baixar a fatura do pequeno comércio e

condomí nios, promovendo o aumento de novas ligações e contratações, inclusivamente de

utilizadores que no passado solicitaram o cancelamento do serviço;

~
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 As receitas foram calculadas tendo por base o tarifário definido no ponto anterior aplicado

à estimativa, quer de consumos quer do número de utilizadores de cada um dos sistemas

para cada ano. Estas estimativas tiveram por base o histórico de capitações e o

crescimento de clientes registado nos últimos 2 anos;

 As despesas operacionais foram calculadas por forma a cobrir todas as necessidades de

funcionamento dos Serviços de Águas, tendo como princí pio base a utilização racional dos

recursos disponí veis e os compromissos já estabelecidos com os fornecedores e

prestadores de serviços. Neste ponto, éde realçar o facto de, à data de elaboração deste

orçamento, estarem ainda em curso alguns processos de contratação relevantes, obrigando

a uma estimativa sem uma base efetiva / histórica;

 No que respeita às despesas mais relevantes do orçamento dos SMAS, designadamente

com a compra de água à EPAL e à AdVT e a entrega de águas residuais à AdTA, foram

considerados os valores das tarifas e compromissos para 2020 informados por cada uma

destas entidades;

 No apuramento das despesas com o pessoal foram observadas as disposições legais em

vigor. Neste rúbrica éde realçar que estão considerados os trabalhadores que se prevê que

integrem a estrutura orgânica dos SMAS e cujos processos de recrutamento estão

autorizados e em curso, para além dos trabalhadores existentes à data da elaboração do

orçamento;

 Abertura de um novo posto de atendimento na Loja do Cidadão;

 Implementação e certificação dos Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), segundo o

referencial NP EN ISO 9001:2015, da Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST) de acordo

com o referencial NP EN ISO 45001:2018 e Ambiental (SGA) segundo o referencial NP EN

ISO 14001:2015;

 As despesas de capital contemplam todos os investimentos considerados prioritários ao

ní vel de: remodelações de redes de água, ampliação de redes de saneamento, renovação

de redutoras de pressão e centrais elevatórias reabilitação ntegral de alguns reservatóros

de água, aquisição de equipamentos e ferramentas para a gestão operacional dos serviços,

a renovação da generalidade do parque informático, dos servidores e de software, a

introdução de novas tecnologias ao ní vel da teleleitura no cliente final.
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3. ANÁLISE AO ORÇAMENTO 2020

Orçamento da Receita para 2020

No quadro abaixo evidenciase a distribuição do montante da receita orçamentada para o

ano de 2020, por classificação económica e respetivos pesos em termos percentuais.

Orçamento da Receita para 2020

Agruparne:to Designação Valor (C) %

04 Taxas, muitas e outras penalidades 270 015 1%

05 Rendimentos da propriedade 10 0°/o

06 Transferências correntes io 0%

07 Venda de bens e serviços correntes 16 454 214 76%

08 Outras receitas correntes 4 424 230 21%

Receita Corrente 21 148 479 100%

09 Venda de bens de investimento 15 O%

10 Transferências de capital is O%

ii Activos financeiros 1 O 0%

12 Passivos financeiros is 0%

13 Outras receitas de capital io 0%

~ Receita de Capital 55 0%

Receita Total 21 148 534

O orçamento da receita écomposto por 21.148.479€ de receita corrente e por 55€ de

receita de capita
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Orçamento da Despesa para 2020

No quadro abaixo éexplanada a distribuição do montante da despesa orçamentada para o
ano de 2020, por classificação económica e respetivos pesos em termos percentuais.

Orçamento da Despesa para 2020

Agrupamento . 

Económico Designaçao Valor (C)

01 Despesas com o pessoal 2 383 026 11%

02 Aquisição de bens e serviços 8 432 958 40%

03 Juros e outros encargos 96 750 0%

04 Transferências correntes 10 O°/o

05 Subsidios O 0%

06 Outras despesas correntes 721 015 3°/o
 

Despesas Corrente 11. 633 759 55%

07 Aquisição de bens de capital 4 914 740 23%

08 Transferências de capital 20 0°/o

09 Activos financeiros O 0%

10 Passivos financeiros 1 100 005 5°/o

11 Outras despesas de capital 3 500 010 17°/

Despesas de Capital 9 514 775 45%

espesa Total 21 148 534

O orçamento da despesa é composto por 11.633.759€ de despesa corrente e por

9.514.775€ de despesa de capital. Realçase que 3.971.005€ da despesa corrente (34°/o)

são referentes à aquisição de água em alta e 2.133.289€ (i8%’ referentes à recolha e

tratamento de efluentes
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Plano Plurianual de Investimentos 2020/ 2024

No quadro abaixo é apresentado o resumo do Plano Plurianual de Investimentos
2020/2024, agrupado pelas principais rúbricas.

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2020/ 2024  RESUMO

ANO TOTAL
DESIGNAÇÃO — PREVISTO

~ 2020 2021 2022 2023 2024 2020/2024

Abastecimento de Água

Estudos e Projetos 200. 40 000 40 000 40 000 40 000 160 200
Obras 1 190 442 1 246 826 1. 169 263 1 323 098 1 410 603 6 340 231
Edificações 382 300 200 000 200 000 200 000 200 000 1 182 300
Equipamentos 551 600 560 000 810 000 810 000 810 000 3 541 600
Terrenos  200 10 100 10 100 — 10 100 10 100 40 600
Tota 2124742 2056926 2229363 23831981 2470703 11264931

Águas Residuais

Estudos e Projetos 12 000 70 000 70 000 70 000 70 000 292 000
Obras 2 261 843, 1 689 300 1 685 263 1 703 098 1 790 603 9 130 106
Edificações 185 350 100 000 100 000 100 000 100 000 585 350
Equipamentos 15 000 20 000 20 000 20 000 20 000 95 000
Terrenos 11 100 11 100 11 100 11 100’ 11 100 55 500
Total 2485293, 1890400 1886363 1904198 1991703 10157956

Actividades de Apoio

Estudos e Projetos 200 200 200 200 200 1 000
Obras 200 5 100 5 100 5 100 5 100 20 600
Máquinas e Equipamentos 27 370 113 100 113 100 113 100 113 100 479 770
lnformátca 276 935 90 000 90 000 90 000 90 000 636 935
Terrenos O O O O O o
Total 304 705 208 400, 208 400 208 400 208 400 1 138 305

Total Geral 4914740 4155726 4324125 4495796 4670805j22 561194

Seguidamente éapresentado m descrit o dos estimentos mais relevantes que se
propõem executar em 2020 nas ,fraestruturas pertencentes à rede de abastec mento de
água e drenagem de água~ esiduais domésticas

INVESTIMENTOS NA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

REMODELAÇÃO DA CONDUTA GRAVÍ TICA ERICEIRA  FOZ DO LIZANDRO, NA ER 247
(PPI.2020.0019)

A conduta graví tica que garante o transporte de água entre a Ericeira e a Foz do Lizandro, instalada

no iní cio da década de 60 e que se desenvolve ao longo da Estrada Regional 247, apresenta um grau
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de deterioração elevado, que se tem manifestado na ocorrência de um elevado número de avarias e,

consequentemente, de interrupções no abastecimento de água à população.

Face ao elevado número de habitantes cujo abastecimento de água depende desta conduta e dado o

seu débil estado de conservação, propõese a sua remodelação numa extensão total de cerca de

2.060 m, ao longo da ER 247, com instalação de tubagem em PEAD de diâmetro variável entre os 90

e os 140 mm.

Poderão ainda usufruir da obra cerca de 800 habitantes residentes na localidade de Fonte Boa da

Brincosa, uma vez que as condutas a instalar poderão constituir um circuito de abastecimento

alternativo

ALTERAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA RÓLIA (PPI.2020.0030)

O sistema de abastecimento da Rólia apresenta atualmente as seguintes debilidades:

• Reserva insuficiente face aos consumos verificados, sobretudo no perí odo do verão;

• Necessidade de se reduzir a pressão na linha que abastece o reservatório da Rólia (superior

a 10 bar nos locais mais crí ticos), que resultaria numa redução do caudal afluente a este

reservatário, agravando a situação da sua autonomia;

• Elevado número de avarias/interrupções no abastecimento decorrentes do excesso de

pressao na adutora da Venda do Vaiador para a freguesia do Milharado;

• Problemas no abastecimento de água nos locais de cota mais elevada (nas localidades de

Casais da Serra e Vale de 5. Gião).

A soluçao proposta consiste, essencialmente, na transferência de uma parte da rede abrangida pelo

reservatório da Rólia para a zona de abastecimento de Casais da Serra (bombagem). Para isso,

preconizase uma picagem na ventosa existente da conduta elevatória Casais da Serra/venda do

Pinheiro e a remodelação de cerca de 410 metros de conduta em PVC DN 90 mm para PEAD DN1SO

mm, com recurso à técnica “Pipe Bursting”.

Serão necessárias outras intervenções associadas a esta alteração do abastecimento,

nomeadamente:

• A interligação das condutas de entrada e saí da do reservatório da Venda do Pinheiro, de

modo a permitir que a conduta elevatória funcione em sentido inverso, com escoamento por

gravidade (sentido Venda do Pinheiro  Casais da Serra);

• A intertigação das condutas de entrada e saí da do reservatório da Rólia, que permitirá uma

entrada alternativa de água e, futuramente, que este reservatório funcione como

reservatório de extremidade;

• A instalação de duas válvulas redutoras de pressão: uma no ponto de ligação à conduta

elevatória e outra na localidade de Sobreira.

REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA FEIRA E DA AV. .iosE BAPTISTA ANTUNES  MALVEIRA
REMODELAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA (PPLZO2O.0037)

A Câmara Municipal de Mafra irá promoverem 2020 o concurso para requalificação do Largo da Feira,

na Malveira. A área de intervenção circunscrevese ao Largo da Feira e Av. JoséBatista Antunes.

( (~\\f\. QØ~
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Tendo em consideração a tipologia da intervenção, os SMAS de Mafra considera premente incluir na

empreitada a remodelação das condutas de abastecimento de égua em fibrocimento instaladas na

área de intervenção, que se encontram no final da sua vida útil (rede instalada há cerca de 65 anos)

e que possuem diâmetros reduzidos (50 mm). Desta forma, preconiza a instalação de

aproximadamente 2.650 m de tubagem em PEAD de diâmetros que variam entre os 90 e os 160 mm.

CONDUTA ADUTORA MAFRAFONTE BOA DOS NABOS: TROÇO NA RUA MOREIRA
(PPI.2020.0025)

O Plano Diretor de Abastecimento de Água ao Concelho de Mafra prevê a construção de um eixo de

adução entre Mafra e a Ericeira (reservatório de Fonte Boa dos Nabos), que visa suprir os défices de

abastecimento existentes nesta área, sobretudo em época estival, devido à grande componente de

população flutuante que nessa altura ocorre nas freguesias da Carvoeira e Ericelra.

Esse projeto preconiza a instalação de uma nova conduta adutora ao reservatório da Zona Baixa de

Mafra e ao reservatório de Fonte Boa dos Nabos, com origem no reservatório da Zona Alta de Mafra.

Uma parte desta conduta foi já instalada no âmbito da empreitada de “Remodelação da rede de

abastecimento de água no Terreiro D. João V” e foi igualmente remodelada a conduta de saí da do

reservatório de Mafra Zona Alta até à Rua do Canal, no âmbito da construção do novo parque

intermodal do Alto da Vela.

O presente projeto contempla a remodelação do troço localizado imediatamente a jusante do troço

remodelado no âmbito da empreitada de ~Remodelação da rede de abastecimento de água no

Terreiro D. João V”, desde o inicio da Rua Moreira até ao cruzamento com a Rua Francisco Alves

Gato. Preconizase a instalação de cerca de 310 m de tubagem em PEAD DN450 mm e de DN165 m

de tubagem em PEAD DN2SO mm, bem como a remodelação do contador de rede existente.

A necessidade de execução desta empreitada no futuro próximo está igualmente associada a

eminente construção do novo Hotel de Mafra, localizado no espaço do antigo Parque e Oficinas da

Câmara Municipal. A satisfação do consumo previsto para este novo empreendimento não poderá ser

garantido pela rede pública sem que seja executada a remodelação de rede descrita anteriormente.

REMODELAÇÃO DA CONDUTA GRAVÍ TICA DE ABASTECIMENTO À PICANCEIRA
(PPI.2020.001.3)

O abastecimento de água à localidade da Picanceira tem sofrido interrupções frequentes, motivadas

pelo elevado número de avarias que têm ocorrido num troço de conduta existente na Estrada

Nacional 9 e na Rua de Santo António (troços em fibrocimento DNSO mm, instalados no inicio da

década de 60)

Os 5 AS de Mafra propuseram a inclusão da remodelação destes troços de conduta na lista de obras

prioritáras a rea izar com a instalação de tubagens em PEAD DN11O mm (454 m), 90 mm (420 m) e

50 mm (30 m

Pág. 10 de 34
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INVESTIMENTOS NA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS

REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DE CASAIS DE 5. LOURENÇO
(PPI.2020.0058)

A rede pública de drenagem de éguas residuais domésticas existente na localidade de Casais de S.

Lourenço abrange apenas alguns arruamentos dessa localidade, tendo como destino final três fossas

séticas municipais (executadas no âmbito de operações de loteamento). Por outro lado, em S.

Lourenço não existe sequer essa infraestrutura.

Face à proximidade dessa localidade relativamente à orla costeira e em particular, por se tratar de

uma zona balnear de extrema relevância, a expansão do sistema público de saneamento é

considerado prioritário. Acresce ainda que, atualmente, a empresa Águas do Tejo Atlântico (AdTA)

deu iní cio à empreitada que permitirá o encaminhamento do efluente doméstico de toda a localidade

para o subsistema da Ericeira, viabilizando desta forma a entrada em serviço da rede pública

projetada.

A intervenção preconizada repartese por seis bacias de drenagem graviticas, contemplando a

instalação de cerca de 3,2 km de rede em PVCU com DN200 mm. Permitirá servir cerca de 300

novos utentes (termo coincidente com cliente de água), sendo igualmente abrangidos pela

intervenção cerca de 70 utentes potenciais já atualmente servidos com rede de saneamento

REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA FEIRA E DA AV. JOSÉBAPTISTA ANTUNES  MALVEIRA 

REMODELAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS (PPI.2020.0066)

A Câmara Municipal de Mafra irá promover em 2020 o concurso para requalificação do Largo da Feira,

na Malveira. A área de intervenção circunscrevese ao Largo da Feira e Av. JoséBatista Antunes.

Tendo em consideração a tipologia da intervenção e as anomalias identificadas no âmbito do estudo

da rede unitária dessa localidade (elaborado em 2018/2019), que têm originado inundações no limite

sul da área de intervenção (Rua José Franco Canas) considerase prioritário incluir na empreitada a

remodelação desse sistema.

As ntervenções propostas, que serão complementadas com as previstas na especialidade de

drenagem de águas pluviais, têm como objetivo a compatibilização de traçados dos coletores

ex~stentes, promovendo simuitaneamente a separação das redes e, paraleiamente, mitigar a

possibilidade de ocorrência de inundações durante a ocorrência de precipitação. Nesse sentido, é

proposta a instalação de cerca de 1.100 metros de coletor DN200 mm transferência/execução de

ramais domiciliários, bem como a execução de um coletor de descarga de emergência em PVCU

DN31S com cerca de 90 rn de comprimento. Parte do coletor de descarga (cerca de 15 metros de

comprimento) terá de ser instalado com recurso à técnica de perfuração horizontal dirigida

permitindo desta forma a travessia sob a linha ferroviária existente sen abertura de a a

~‘‘~ ?~11de34
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REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DE MONTESOUROS, MURTAIS E
QUINTAL (PPI.2020.0063)

As localidades de Montesouros, Murtais e Quintal encontramse parcialmente servidas por rede

pública de drenagem de águas residuais domésticas, através de dois pequenos sistemas tendo como

destino final fossas municipais e um sistema cujo destino consiste na ETAR do Quintal.

Face à proximidade que estas localidades têm relativamente a Mafra e da população abrangida,

considerouse prioritário investir na expansão desse sistema. Contemplase a instalação de cerca de

4 km de coletor em PVCU DN200 mm, 2 sistemas elevatórios e 1. nova ETAR que garantirá o

tratamento do efluente doméstico das três localidades. A atual ETAR do Quintal será desativada,

sendo o efluente encaminhado para a nova infraestrutura a construir Preconizase ainda a

desativação de uma fossa sética municipal existente na localidade de Montesouros. O investimento a

realizar permitirá a expansão do sistema público de saneamento a cerca de 169 novos utentes,

REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DA CARAPINHEIRA  BACIA A
(PPI.2020.0065)

A rede de drenagem de águas residuais domésticas da Carapinheira teve, na sua génese, operações

de loteamento promovidas por promotores particulares. Num desses loteamentos foi instalada uma

ETAR compacta que foi dimensionada para 300 hab.eq, sendo esse sistema de saneamento

pertencente à gestão dos SMAS de Mafra.

Tendo em consideração a orografia do local, verificase ser possí vel expandir o sistema à zona norte

da localidade (Rua do Bairro Novo e adjacentes) sendo contudo necessário reformular a ETAR

existente por forma a permitir o tratamento dos efluentes dos novos utentes.

A presente obra pretende dar resposta a esta expansão do sistema público de saneamento que tem

sido reivindicada pela população aí residente já há vários anos). A empreitada contempla a instalação

de cerca de 840 metros de coletor em PVCU DN200 mm e a reformulação da ETAP para um aumento

de capacidade (total  500 hab.eq), o que permitirá que 35 novos utentes sejam servidos com rede

pública de saneamento
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4. MAPAS DO ORÇAMENTO

4.1. RESUMO DO ORÇAMENTO PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO

smas
MAFRA

Correntes

Capital 55,00 9 514 775,00

Total Gera 21 148 534,00 Total Geral 21 148 534,00

O Conselho de Adrninistra,ç~o

em de LXLLS!O

•__

•Nrt’~~ 4»~”~’\

O Or ~o xecut~vo

em 4! Je ~kti»o 1e2~\~

r:;~

D~ 3 de 34

ReceItas Montante (C)

21 148 479 00

Despesas Montante (C)

Correntes 11 633 759,00

Capita!

em de

O Órgèo Dehberativo



4.2. ORÇAMENTO DA RECEITA PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO  Receita

5 as
MAFRA

Capí tulo Descrição Montante (C)

Receitas Correntes

04 Taxas, multas e outras penalidades 270 015,00
05 Rendimentos da propriedade io,oo
06 Transferências correntes io,oo
07 Venda de bens e serviços correntes 16 454 214 00

Outras receitas correntes 4 424 230,00

Total das Receitas Correntes 21. 148 479,00

Receitas de Capital

09 Venda de bens de investimento 15,00
10 Transferências de capital is,oo
12 Passivos financeiros is,üo
13 Outras receitas de capital io,oo

Total das Receitas de Capital 55,00

Total Orçamento 21 148 534,00

0 Conselho de Administraçâo

em de _____ de ___

Órgo E ecutwo

em 441 de _______ de IOVI
O Ôrgâo Deliberativo

em de ______ ______de

3a ~.. a
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04
0401
040101
040102
040103
0402
040201
040202
040204
040299
05
0502
050201
0510
051099
06
0603
060301
06030199
0605
060501
06050199
07
0701
070108
07010802
07010899

070201
070203
070204
070209
07020901
070209011
070209012
07020902
07020904
070209041
070209042
07020910
070209101
07020999
070209991
070209992
070209993
070209994
08
0801
080199

Estado
Outras
Administração tocai
Continente
Outros
Venda de bens e serviços correntes
Venda de bens
Mercadorias

Aluguer de espaços e equipamentos
Vistorias e ensaios
Serviços de laboratórios
Serviços especí ficos das autarqu~as
Saneamento
Saneamento  Tarifa Variavel
Saneamento  Tarifa Fxa
Resí duos Solidos
Trabalhos por conta de particu ares
Trabalhos por conta de particu ares
Trabalhos por conta de particulares

Água  Tarifa Fixa
Outros Serviços
Outras Tarifas  Atividade água
Outras Tarifas  Atividade saneamento
Atividades Complementares égua
Atividades Complementares saneamento
Outras receitas correntes
Outras receitas correntes
Outras

 At dade ag~a
 Atividade saneamento

Montante

(C)

5
5
5
5
5

16454 214
6934 418
6 g34 418
6 932 942

1 476
9 519 796

9 519
6015
3 668
2 346

2 969
313
229
84

5
D

4 424 230
4 424 230
4 424 230

\NGQ’C~
?ág. 15 de 3a

Código
Designação

Class. Económica

Taxas, multas e outras penalidades 270 01.5
Taxas 220 005
Taxa de Recursos Hí dricos  Abastecimento 150 000
Taxa de Gestão de Resí duos 5
Taxa de Recursos Hí dricos  Saneamento 70 000
Muitas e outras penalidades so 010
Juros de mora 30 000
Juros compensatorios 5
Coimas e penalidades por contraordenações 20 000
Multas e penalidades diversas _______ T

Rendimentos da propriedade 10
Juros  Sociedades financeiras
Bancos e outras instituiçoes financeras 5
Rendas 5
Outros _____ 5
Transferências correntes 10
Administrações central 5

Ag ua
Outros

0702 Serviços

Água

222
188

33
2 969

5
781
090
409
681

5
183
258
925
030
030
473
040
423

5
5
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Código Montante
, Designação

Class. Economica (C)

08019901 Indemnizações por deterioração, roubo e extravio de benspatrimoniais

08019902 Indemnizações de estragos provocados por outrém em viaturas 5ou em quaisquer outros
08019903 IVA reembolsado 4 424 210
08019904 IVA Inversão da liquidação 5
08019999 Diversas 5
09 Venda de bens de investimento 15
0904 Outros bens de investimento 15
090406 Adm. Públicas  Adm. local  Continente 15
09040601 Equipamento de transporte 5
09040602 Maquinaria e equipamento 5
09040603 Outros 5
10 t Transferências de capital 15
1003 Administrações centrais 10
100301 Estado
10030199 Outras
100307 Estado  Participação comunitária em projectos cofinanciados 5
1005 Administração local 5
100501 Continente

—~—.—~——————~———~———————

12 Passivos financeiros 15
1205 1 Empréstimos a curto prazo 5
120502 Sociedades financeiras 5
1206 i Empréstimos a médio e longo prazo
120602 Sociedades financeiras 5
1207 Outros passivos financeiros 5
120706 Adm. Públicas  Adm. local  Continente 5
13 Outras receitas de capital 10
1301 Outras 10
130101 Indemnizações 5
130199 Outras 5

Total do Orçamento da Receita: 21 148 534

O Conselho oe Aorrstração

em JJ~ de ____ de2bI~

*~~‘ 4.wL~e\
4c

O Órgão De!iberativo

de de

O Órgâo Executivo

em de de ~

~ \!M”4& 4et~iA~
e

~

~ag ~6 de 3~’
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4.3. ORÇAMENTO DA DESPESA PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO  Despesa

Capí tulo Descrição Montante (C)

Despesas Correntes

01 Despesas com o pessoal 2 383 026,00
02 Aquisição de bens e serviços 8 432 958,00
03 Juros e outros encargos 96 750,00
04 Transferências correntes io,oo
06 Outras despesas correntes 721 015,00

Total das Despesas Correntes 11 633 759,00

Despesas de Capital

07 Aquisição de bens de capital 4 914 740,00
08 Transferências de capital 20,00
10 Passivos financeiros i 100 005,00
11 Outras despesas de capital 3 500 010,00

Total das Despesas de Capital 9 51.4 775,00

Total Orçamento 21 148 534,00

O Conselho de Administração

em de ___— de

Nt~’~~ ~*&~\
L

O Órgo E. ecutivo O Órgão DeIiber~tR’c

em de &A.LLYt de 2OL~ em de ____ de ___

c4~

•QauSi
Zag de 34
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ORÇAMENTO PARA O ANO 2020  Despesa

5 as
MAFRA

01.
0101

010101

010103
01010301
01010302
01010304
010104
01010401
010105
010106
01010601
010107
010108
010109
010110
010111
010112
010113
010114
010115
0102
010201
010202
010204
010205
010206
010207
010209
010210
010211
010212
010213
01021302
010214
0103
010301
010302
010303
010304
010305
01030501

01030502

0103050201

0103050202
01030503
010308
010309
01030901
01030902
010310
01031099

Despesas com o pessoal
Remunerações certas e permanentes
Titulares de órgãos de soberania e membros de órgãos
autárquicos
Pessoal dos quadrosRegime de função pública
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório
Recrutamento de Pessoal para novos postos de trabalho
Pessoal dos quadrosReg de contrato individual trabalho
Pessoal em Funções
Pessoal além dos quadros
Pessoal contratado a termo
Pessoal em funções
Pessoal em regime de tarefa ou avença
Pessoal aguardando aposentação
Pessoal em qualquer outra situação
Gratificações
Representação
Suplementos e premios
Subsí dio de refeição
Subsí dio de férias e de Natal
Remune ações por doe ça e maternidade/paternidade
Abonos variáveis ou eventuais
Gratificações variáveis ou eventuais
Horas extraordinárias
Ajudas de custo
Abono pa falhas
Formação
Colaboração técnica e especializada
Subsí dio de prevenção
Subsí dio de trabalho nocturno
Subsí dio de turno
Indemnizações por cessação de funções
Outros suplementos e prémios
Outros
Outros abonos em numerário ou espécie
Segurança social
Encargos com a saúde
Outros encargos com saúde

• Subsí dio familiar a crianças e jovens
Outras prestações familiares
Contribuições pa a segurança social
Assistência na doença dos funcionários públicos (ADSE)
Segurança social do pessoal em regime de contrato de trabalho
em funções pública
Contribuições para a segurança social  Caixa Geral de

Aposentações
Contribuições para a segurança social  Regime Geral

Contribuições para a segurança social  Outros Setores
Outras pensões
Seguros
Seguros de Acid.no Trab,e Doenças Priofissionais
Seguros com o pessoal
Outras despesas de segurança social
Outras despesas de segurança social

Código
Class. Económica Designação MontanteCC)

2 383 026
1 541 689

10

471 868
434 898

10
36 960

721 327
721 327

10
10
10
10

5 809
10
10

2 338
10

135 436
204 341

500
316 320

10
29 114
18 173
7891

10
10

28 939
955

39 677
40

191 491
191 491

10
525 017

59 399
10

5 777
10

420 271
18968

401 293

159 563

241 730
10
10

36 240
36 230

10
3 300
3 300
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02
0201
020101
020102
02010201
02010202
02010299
020104
020107
020108
020 lis
020116
02011601
020117
020118
020119
020120
020121
0202
020201
020202
020203
020204
020205
020206
020208
020209
020210
020211
020212
020213
020214
020215
020216
020217
020218
020219
020220
020222
020224
020225

04
0405
040501

Publicidade
Vigilância e segurança
Assistência técnica
Outros trabalhos especializados
Serviços de saúde
Encargos de cobrança de receitas
Outros serviços

Transferências correntes
Administração local
Continente

8432 958
4 314 679

142 313
130 631

6 700
123 926

5
4 674

24 600
10 209

519
005
005
225
230

5
12 300

6
3 971
3 971

9
1

1 968
279
297
516
874
236
500
475
442
423

5
3 690

100 000
15 375

5
36 900

5
5 228
3 690

39 954
2699328

5
3

Código Montante
Designação

Class. Económica (C)
Aquisição de bens e serviços
Aquisição de bens
Matériasprimas e subsidiárias
Combustí veis e lubrificantes
Combustí veis  gasolina
Combustí veis  Gasóleo
Outros Combustí veis e Lubrificantes
Limpeza e higiene
Vestuário e artigos pessoais
Material de escritório
Prémios, condecorações e ofertas
Mercadorias para a venda
Mercadorias para a venda  Agua
Ferramentas e utensí lios
Livros e documentação técnica
Artigos honorí ficos e de decoração
Material de educação, cultura e recreio
Outros bens

• Aquisição de serviços
• Encargos das instalações
Limpeza e higiene
Conservação de bens
Locação de edificios
Locação de material de informatica
Locação de material de transporte
Locação de outros bens
Comunicações
Transportes
Representação dos serviços
Seguros
Deslocações e estadas
Estudos, pareceres, projectos e consultadoria
Formação
Seminários, exposições e similares

4 118
399

37
176

16
5

56
7

336

178 326
03 1 Juros e outros encargos 96 750
0301 Juros da dí vida pública 96 740
030103 Sociedades financeiras  Bancos e outras instituições financeiras 10
03010301 Empréstimos a curto prazo 5
03010302 Empréstimos a médio e longo prazos 5
030108 + Administração pública local  Continente 96 730
03010801 Empréstimo 96 730
0305 1 Outros juros
030502 Outros 5
03050299 Outros Juros 5
0306 Outros encargos finance ros 5
030601 — Outros encargos financeiros — — 5

16
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Código Montante. Designação
Class. Economica (C)
04050101 Municí pios
0406 Segurança Social 5
040602 Outras transferências 5
04060202 Outras 5
06 Outras despesas correntes 721 015
0602 Diversas 721 015
060201 Impostos e taxas 249 510
06020101 Impostos e taxas pagos pela autarquia 5
0602010199 Outras
06020102 Restituições de impostos ou taxas cobrados 5
06020103 Taxa de Recursos Hí dricos 240 000
060201031 Taxa de Recursos lií ctricos  AA 160 000
060201032 Taxa de Recursos Hí dricosAR 1 80000
06020104 Taxas ERSAR 9500
060201041 Taxa de controlo da qualidade da água g 500
060203 Outras 471 505
06020301 Outras restituições
06020302 IVA pago 470 000
06020305 — Outras 1 500
07 Aquisição de bens de capital 4 914 740
0701 Investimentos 4 914 740
070103 Edifí cios 500
070104 Construções diversas 4 110 035
07010402 Sistemas de drenagem de águas residuais 2 485 293
07010407 Captação e distribuição de água i 624 742
070106 Material de transporte 10 000
07010602 Material de transporte  Outros io 000
070107 Equipamento de informática 206 763
070108 Software informático 70 172
o7olog Equipamento administrativo 5
070110 Equipamento básico 500 000
07011002 Outro equipamento básico soo 000
070111 Ferramentas e utensí lios 17 170
070115 Outros investimentos 95
08 Transferências de capital ( 20
0801 Sociedades e quase soc não financeiras is
080101 1 Públicas 10
08010101 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 5
08010102 Outras
080102 Privadas
0805 Administração local 5
080501 Continente
08050101 Municí pios 5
10 Passivos financeiros i 100 005
1005 Empréstimos a curto prazo 5
100503 Sociedades financeiras  Bancos e outras instituições financeiras 5
1006 Empréstimos a médio e longo prazos i 100 000
100608 i Administração pública local  Continente i 100000
11 Outras despesas de capital 3 500 010
1102 D!versas 3 500 010
110201 Restituições 5
110203 Acordo Transação 3500000
110299 Outras

Total do Orçamento da Despesa: 21 148 534

*‘~. ÇQ~% _ ~~2Ode34
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O Conselho de Administração

emj.Lde ü1~4t~L’t de?C(~3

1~

4
cutivo O Órgào Deliberativo

em 41 de  e de 2~I 1 em —— de —— de

\j4\~ 4~L~k\
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4.4. ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL

ORÇAMENTO E PIANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL

smas
MAFRA

1
t~i

J Orçamento 2020 Plano Orçamental Plurianual
Rubrica Designaçao ————fr ___________ —_________

1 Total 2021 2022 2023 2024
Receita Corrente

R3 Taxas, multas e outras penalidades 270 015 ~.70 015 270 015 270 015 270 015
R4 Rendimentos de propriedade 10 10 10 10 10
R5 Transferências co; rentes 10 10 10 10 10
R5111 Administração Central Estado Portugues 5 5 5 5 5
R5115 Administração 1 ocal 5 5 5 5 5
R6 Venda de bens e serviços 16 454 214 16 783 298 17 118 964 17 461 342 17 810 568
R7 Outras Receitas Correntes 4 424 230 25 25 25 25

Receita de Capital
R8 Venda de bens de investimento 15 15 15 15 15
R9 Transferências de capital 15 15 15 15 15
R9111 Administração Central  Estado Português 10 10 10 10 10
R9115 Administração Local 5 5 5 5 5
R13 Receita com Passivos financeiros 15 15 15 15 15
RiO Outras receitas de capital 10 10 10 10 10

Receita Total [1.] 21 148 534 17 053 413 17 389 079 17 731 457 18 080 683

Rubrica
Orçamento 2020 Plano Orçamental Plurianual

Designação —____________

Total 2021 2022 2023 2024

0.I
011
012
013
02
03
D4
0415
04113

Despesa Corrente
Despesas com pessoal
Remunerações Certas e Permanentes
Abonos Variáveis ou Eventuais
Segurança Social
Aquisição de Serviços
Juros e Outros Encargos
Transí erências Correntes
Administração Local
Segurança social

2 383
1 541

316
525

8 432
96

2 383
1 541

316
925

8601
91

026
689
320
017
958
750

10
5
5

2 383
1 541

316
525

8 773
87

026
689
320
017
617
954

10
5
5

2 383
1 541

316
525

8 949
82

026
689
320
017
648
158

10
5
5

2 383
1 541

316
525

9 128
77

026
689
320
017
121
362

10
5
5

026
689
320
017
101
566

10
5
5
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Rubrica Designação
Orçamento 2020

Total 2021

Plano Orçamental Plurianual

2022 2023 2024

de2OI ‘3
O Orgao Executivo

0a~ cL~erw4t4çJ~

05 1 Outras Despesas Correntes 721 01 721 045’ 721 076 721 1071 721 139
Despesa de Capital

06 Aquisição de bens de capital 4 914 740 4 155 726 4 324 126 4 495 796 4 670 806
07 Transterências de capital 20 20 20 20 20
0714 Outras IS lS~ 15 15 15
07115 Administraçao local 5 5 5 5 5
DiO Despesa com passivos tinanceiros 1 100 005’ 1 100 005~ 1 100 005 1 100 005 1 100 005
D8 Outras despesas de capital 3 500 010 [0 10 10 10

Despesa Total [2] 2[ 148 534 17 053 413 17 389 079 17 731 457 18 080 683

SaldoTotal[3]=[1][2]  04 O O O
Saldo Corrente 9 514 720’ 5 255 706 5 424 106 5 595 776 5 770 786
Saldo de Capital 9 514 720 5 255 706 5 424 106 5 595 776 5 770 786

O Conselho de Administração

d

‘ret 4.a”\

C) Orqão Deliberativo
Li

o

1’

L~
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smas
4.5. PLANO PLURIANUAL DE NVESTIMENTOS 2020/2024 MAFRA

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2020/2024

1
—

onti, de Fmamiame.nto Datas Poganlentos (C)

°bt Número do
Foro,., Fasr letal Previsto

Desnh1n,, 0,, de Realizado estimativa (C)• Projrto Real., RG RP EU EMPR Inicio Fiei’ tXQt. em de
Ano 1 Ano 1+1 Ano t+2 A,,o til Ano tt4 Outros[11 131 Penodos Realização [lii

[21 141 doSI tôl [li 1 1 191 1101 (tU ti 1 Anteriores Periodo [151 [16j [171 (181 [191 [201 1131+...+(2O3
~ (131

— [11141

Funções Gerais

1.1 Serviços gerais da admielistraflo poblica

1.1.1 Adn.,,.istraçl’o ujoral O 204 705 208 400 208 400 208 400 208 400 O 1 138 305

l’I’l..’IQO.lIt’fl RIIlI,I’’,,%i, 1.11)01 1 , 0111 til) 1(11) 1)111 ((III II hIli,

PI’l..I20.iilI).’t’Iifl,Io’nh’’I.i,i. 1 liii 50011 “111111 •, 1)1,1 ‘1)1111 O /11 11111

i’I’11i1:lI,Iilifi [.111 llI’,,I,il iIllII5Illi.Illl. .1!) II)) 111111 111111 151h 111(111 O 1.’ (1)11

lI’L.’ll:Il 1111/4 I,,.t,,ts.w. I,eI.iIii.,i. 1.1,1,1. l,i,,~0l 11,11 1011 III; III’ 11111 51111

l’I’l.,11L’iI.lliI/. Ill’.I,,I,,.,l,—, ii,Il,lIl.,i III,, 1111 .blI 11111 11111 III, III) 1110 II .51)11

I’i’I..’,L’II.il)’/i, 1 .lIIl,III,I. )II,i’_i)i, 1,1110511 1115.111 li 1 (ti 11011041 til 11(111 oh 010 11(111 li J’V/ 1/0

I’I’I..’)t_~i 1)11// 1 11111 ,lI.,•Ii), 1 .nI,j,~Ii 1. 1, II,lIl,lIhI..IIl ilo’tj’’ 11)1,011 lo 11110 511 111113 ‘II 13110 113 0(11) li 210 (1111)

I’I’l.l,ljIIIiII/l: iii, 11,511111 lÇ.lfl’.lll 1’~’ 1 hIul,,.uo ii 1111.’t’ 1 ‘~ ‘)‘ ‘II ~‘, II

1 ‘ai 111)11 51111111) SI) 11151 .11 01111 II 1(11, /111

I’l’I..’IIJii.Oi 1111 Ia,,,, IIiI.,ios,i,,., (Ii 1/.’ II) 0011 —lii 1111)1 —III 111111 III 11)111 II III 1

1111121)1111111 i.IIlIl),lh)l..)iIl A, Ii ‘Iliesli ‘liv’’ ‘‘III 1 1 1 1 1 ii 2

Ftii,çoi,s

2.4 Ilabitaçllo e serviços cole)iv,r,

2.4.3 1 saneamento II 2 485 293 1890400 1886 363 1004198 1991703 O 10157957

(11)411 1 III lIs,. II til,,. 1 ~1I .11? 1 II, 1)1111 1)50011 II’, t’I),l 1 1’. 11011 1 5511 (‘II

1.11 ‘Sp, Ii,, Is, e i,r,i Is.’’. [1,1,11 111111)1 II 1)11’ 11)11) lo 11111110 1 SIlIlIltI

1114.’ A’,ipI,..,..il(t’í .s 1 los, ciclo . 11111 11111 ‘[ti ‘(lo 11111 111111 1111 111111 1111) 01111 1 51111 11,11

ri’) ,2llJli.11114 1 A)iib’,,t,i’ l’,’io, 1 “‘~‘ ~‘l,’—. 11)111111 1111101) 10111111 II 111111 lO 111111 II ‘‘.11110,’

II’’ ..‘Il1lIlil’—l—l Aí i,i,ii.,’_ 1!’ I’,—,oo,I II,—.) .11.1,,,,,.) II Ii’IIIilI III 111)1) III 11)111 II) 111111 II) 11114) II ,lI 1100

‘ll.’ii.I’iIl’,A,o,,,i,,, ,..Io e,’, I,,,i.i.,I,’. AI 1 1111111 111,100 111111111 III (III)) .1)101 III II 1.11 0011

I1,—o,,’,I ‘I,k,.,’ AI’ ‘1 II 4.’ 1 ‘‘101111 111111)4,1 1 IS)11i’Oi 1 //51,1)1 li It,/4.’Il/

l’I’I..’OI,lji,l—l/ A h~’~’. II IIc ,i,,tIi,I.I,,i.—.tt.It ) 1011 11111 1.111 11)1 1111) II ‘1011
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— 1 —
Fonte de Fina,,clamento Datas Pagamentos (C)

Número do Doscdç~ H da Realizado Estimativa] Tow ~~stoFonua ‘‘ “‘~‘  Faie
Rubrica~ •roiotn RoaPiz. 140 RP Eu EMPR Inicio Fito Exec. em (C)

Anot Anot+1 Anot+2 Anot+3 Anot+4 Outros[II (31 petiodos RonlÍ zaao 1 (21) e
[2) ~I f~) ~ f7~ (SI [91 ‘IN flfl ~ ~ do

Perí odo [151 £161 [171 [lei [19) (20) (131+ 14201(13) 11 [141

a
MAFRA

,‘Pl4),):’o.Il,1411

I’rl.2It’ll.004’(

1111 .21120.lIO’,í (

PI’I.202(l,(lll’1I

0141 .1070_tIO’,.

I’I4.2112’ l.0ll’1 4

PP’I_,SI,’II.I’lI’,’l

‘1’! .21121).I’II’,’.

‘P,.:Ii,l’_,IP,t,

(‘(‘1 .:ii?II.IIPIS)

Pl’I1’Ü,’lI.011’1Il

Pl’I 2(1.. Il.0II’$I

PPI.20.’I( 1111,11

1401.201)0061

I’PI..11120.0l)6’

0(11.207111)0(3

P1’l .21)211.0116.I

I’I’I.10:’Il.11116’,

I’PI 2l)ll).t’l)~h

I’PI.11110.0116/

‘01.2020 jIIl~~ll

‘01.20.” ‘.11069

I14’l.211111 III?’]

A,i,I,Ií aç,i,, l0t’,t,,,,I :oI,mI,,i,s’. AI’. I’sl,i,io.

A,i,,’i,,,,.,i’., 1l,~i,i,,,l( ‘‘lelo,.— A 1’,

AnI,’ll,lçzt’ 1111,10, 12o101 ai,’’. A. l’Ipm’,,ó’.

111.111,0 ,. A~iIp,li. 080 S’) 1 .‘lO!Ic0Iio AIO
Lq,il II,,’, “1101’.

Ei I,vi,I,’, a ,l,Io;I (‘1h., 11,914,0 [El

‘IR ‘,Il’’M,, ((11)114114 SI’.’ .1110 110541 II.,,

AIl,1lI,)iê’i,a j4.,,,.’Ii),

[51 lklvu., LI,,l,,’,.Il’4 (‘II,,, o II ,Nttr,,~a,

(‘1,111.11 ‘ad,’’. 1,1111.1 ‘1110 O I1oI,.’vdtou

si iii,,’’.’ 11tí I0VaÇO4, IS).

11,910 l4,’’latI,’iii A_lI. lo,,,. (,,a’. Oh.’ ‘10(141(1,’

‘lI)Ial)(~J~,n,a,’I,i,pe Il,,a [11111, o’,.,

1,0101141 11(1(141 ,,‘ie~nnlrllIi’ IC.Plll(I8I(1.o( N,,va

Al,lilIldYl’’ IAI,I,’S,l,it’’ii,’olo

(0lI’.II,lt,i(l Rol1,’ S,’It,,ii,i,’ilIo

Retio Oioila’p AI’. 201,1 Ilo.ae~,],ii,a, ~lt’lar,

SI’ ra,a~’i,,Io’l ,i 4,iI,si Silo I1’niomaça’ EI’

A RI). C,i,dp.ol,e,,,’ lia,’,, A

11(9,108 Il,’d.: A_PIO, 141814141,4 III Il’í l,Ie A’. 1,,’.,’
LI A,ltu,I,”,

1,11,40, (laIvo,,,, 1) ri lIl,9iIi, ‘lnOi ‘1,0
‘lo)

Rolli,,tll .11111(01 A’. ‘4 pilho (‘‘11110
eRI3lallsII,’IIa,ç,,I

[“aIo”.) I~,”I’, S,,,,’a,ii,’,,l,,i’N( li,F’laia,’n’

III’’ 1.11’. AlI I’OIIIllIí Iil 14a1t,’i,,.

Abastocimooto do Agua

‘1

III:,,,

II 11,111

II ‘Ll,III

lUo (Ir’

1111.110

tijolo,’

1011,111

III’. ~ti

1 011,11(1

(011,111’

III:),l’

00.1,11

01.111’

1(14,1141

:10,01,

1’ 1, lo

1001111

1110,011

III’

11,11.1111

II lI ‘(114

II

II’ ti’ 1024

4: t: 20)0

II

‘0 2 102’)

II 12111.11

31 l,”,’OJO

‘1 (2 11121’

1] 1,’ 111

41’!) ‘021

((‘t,’

1 IL,,’70

II li::,,

4 ‘.1020

111.711

‘II II’,;, 1)11

0I’1lI’2l’)0

01,11

III III .1120

II 20211

111,11 .02’)

0! 1 020

III,’

lIio:•,:c20

‘01 .031

(II

III 1:)

(‘1”) 1 ,‘ 020

II

tIl 0t•1l1_’C

III III

III III 111,111

lii 01 ., 20,

01 II — .10

II’

III

0I•’J O <11111

0l III .‘O.’lI

III 01111,11

1’’

III’

II,

011

II’

00

‘II

“II

‘O,

“4

1’ 000

II 251’ 000

II (000

10 5i100

II II 001)

II 1’, 001)

1’ “1 1011

O 14251’

II ti.. 1100

‘1 1411(11)

‘2 ‘141 000

~ , li

I’ II

ii O

•1 O

(1 7)111 500

1 :‘‘; ti,,)

O 120 000

. Los (ali

1 4o0110

1 14500

O II

II II

10 01111

251)1(00

‘040

:1, 11111)

o

1)

(1

0

II

o

li

II’ 500

SI] 400

53111)11

300 0110

.1(1(1 11(111

II

II

0

o

o

SI] 000

418 1100

30 000

.151) 1100

t 111)0

III (100

0

o

o

o

o

o

‘o

o

O

II

o

o

0

II

o

0

II? 000

30 000

400 000

‘00(1

11)0(10

o

o

II

o

l1

0

II

o

II

O

o

O

o

o

o

o

o

II

2,4,4

.10 000

400 000

1 000

LOl “00

o

a

0

O

II

0

II

II

II

ti

li

o

II

a

2 470 703

1 a 000

“(0 000

I’PI,?1I21 .111(111

0141,20111101(2 h (lar,... fr’,lI(o. .1, ti,,,lp,, lo, o

o

o

a

o

o

o

o

II

a

o

o

II

II

a

II

o

o

II

[21 (‘CII

O 551) 1100

5 11011

45 (10(1

111)00

[5 000

29 1011

1925(1

161)1,0

14011(1

54111(10

II) 500

‘,S alio

53 ‘110

((lo ‘10,0

1038 1,00

25100

.120 110(1

(30 11111

40 000

135011

IS 0110

735 000

11264032

556 344

,1 25014141

1’

o

‘II (1201.14

o o

II

2124742

lO) 144.1

‘,lIil 11011

2 056 926 2 229 363

11(1000 liii 000

‘611) 0011

2 393 199

IS 000

750 000~5l) 1100
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Fonte de Financiamento Datas Pagamentos CC)

forma 1 —— —— — 1 — •ase TotaiPrevistoNúmero do RubricaOescrlçáo de 1 de Realizado Estimativa CC)0W. Projeto Roaliz. RO 1W EU EMPA Inicio 1 Fint Etec. em de Ano t Ano 541 Ano 5+2 Ano t+3 Ano t+4 Outros
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6. MAPA DE PESSOAL
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MAPA DE PESSOAL EM 01012020

Unidades Orgânicas

Área funcional / 1 Situação / Ví nculo Ocupados 1 Livres Cativos Previstos TotalCategoria Habilitacional

Diretor Delegado

Diretor Delegado Contrato Individual de Trabalho 1 O O O

Total Diretor Delegado 1 1 O O O

Serviço de Gestão de Ambiente,
Qualidade e Segurança

Ambiente e Formaçao Contrato de Trabalho em
fecnico Supeiior 1 em sistemas de GAQS O 1 O OFunções PúblicasCAP V TS SST

Contrato de Trabalho em
Assistente Ternico O O O 1~ Funçoes Públicas 

Total do Serviço de Gestão de Ambiente, O 1 1 2
Qualidade e Segurança

Serviço de Higiene e Segurança no
Trabalho

~ Contrato de Trabalho ciii 2(t) O O O 2(*)Técnico Superior Técnico Superior SST Funções Publicas

Total do Serviço de Higiene e Segurança 2 (*) 2 (*)
no Trabalho

Serviço de Estudos e Inovação

Mobilidade Interna de outro
Técnico Superioi Organismo categoria igual t O O O

CTFP

récnico Superior Contrato Individual de Trabalho 1 O O O

Total do Serviço de Estudos e Inovação 2 O O O 2
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Área funcional /Categoria Habilitacional Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

Serviço de Comunicação e Sensibilização
Ambiental

Contrato de Trabalho emTécnico Superiot Comunicação O 1 O O 1
Funções Públicas
Contrato de Trabalho emAssistente Tecnico O O O 1 1

— Funç~es_Públicas — —

Total do Serviço de Comunicação e 1 1 1 2
Sensibilização Ambiental

Divisão de Relação com Clientes

Chefe de Divisão

Secção de Atendimento

Coordenador Técnico

Assistente récnico

Assistente Técnico

Secção de Faturação e Operação

Assistente Técnico
~ Assistente Técnico

Assistente Operacional

Assistente Operacional

(~ 14~ Serviço de Satisfação do Cliente

Assistente Técnico

Total da Divisão de Relação com Clientes

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato lndivdual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funçoes Públicas

1

1

O

8

1

2

3

1

1

O

O

2

O

O

O

O

O

O

O

O

O

O

o

O

O

O

O

O

O

O

O

O

O

O

O

O

1

1

2

8

1

2

3

1

1

18 2 o o 20
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Área funcional /
Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos TotalCategoria Habllitacional

Divisão de Sistemas e Indicadores de
Gestão

Contrato de Trabalho emChefe de Divisão o o o 1 1
Funções Publicas

Serviço de informática

Técnico Superior Engenharia Informática Contrato Individual de Trabalho 2 O O O 2

Geografia e Planeamento Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1Técnico Superior
Regional

Contrato de Trabalho emEspecialista de Informática Curso Profissional O O 0 1 1Funções Públicas 

Contrato de Trabalho emTécnico de Informática Curso Profissional O O O 1 1Funções Públicas
Contrato de Trabalho emAssistente Técnico O O O 1 1



— Funçoes Públicas 

Total da Divisão de Sistemas e
3 O O 4 7Indicadores de Gestão

Divisão Técnica

Chefe de Divisão Contrato Individual de Trabalho O O O 1

Secção de Controlo de Afluências
Indevidas

Técnico Superior Engenharia do Ambiente Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Assistente Tecnpco Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Secção de Controlo de Perdas de Água

Coordenador Técnico Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

“ti Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 2 O O O 2
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Área funcional /Categoria — Habliltacional Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

a
E4AFRA

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Quimica, Engenharia
Quimica

Engenharia Civil

Contrato

Contrato
Funções

Contrato

Secção de Qualidade de Águas

Técnico Superior

Assistente Técnico

Secção de Eletromecânica

~í ’éncarregado Operacional

Assistente Operacional

Assistente Operacional

Secção de Exploração

Técnico Superior

Serviço de Gestão de Rede de Águas
Residuais

Encarregado Operacional

Assistente Operacional

Assistente Operacional

Serviço de Gestão de Rede de Água

Assistente Operacional

Serviço de Obras

Encarregado Operacional

Assistente Operacional

Assistente Operacional

Individual de Trabalho

de Trabalho em
Públicas

Individual de Trabalho

1

1

1

1

3

1

o

6

7

3

1

7

3

o

o

o

o

o

o

o

2

o

2

o

2

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

1

2

o

1

o

2

o

1

1

1

1

3

1

1

1O

7

6

1

11

3

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas
Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho
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1 Área funcional /Categoria Habllitacional Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

Secção de Apoio

k Coordenador Técnico Contrato de Trabalho em o o o 1 1

Assistente Técnico Funções PúblicasMobilidade Interna
O O 1 O 1intercategorias

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Contrato de Trabalho emAssistente Operacional 1 O O O 1

4 Funções PúblicasAssistente Operacional Contrato Individual de Trabalho 1 O O 0 1

Secção de Projetos e Fiscalização

Técnico Superior Engenhara Civil Contrato Individual de Trabalho 2 O O O 2

Contrato de Trabalho emTécnico Superor Engenharia Civil O O O 2 2Funções Públicas

Técnico Superior Engenharia Território Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Contrato de Trabalho em 1 O O O 1Assistente Técnico Funções Públicas

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Encarregado operacionai Contrato de Trabalho em 1 o o O 1
___ . ____ _____ __

Total da Divisão Técnica — 50 6 1. 9 66

Divisão Administrativa e Financeira

Regime de substituição
Chefe de Divisão Dirigente  Contrato de Trabalho 1 O O O 1

[em Funções Públicas
Secção de Recursos Humanos e
Secretaria Geral

Pág. P de 14



1

5 as
MAFRA

Área funcional / Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos TotalCategoria

1 Habilitacional 1Recursos Humanos,
Contrato de Trabalho emTécnico Superor Ciências Sociais, O O O 1 1
Funções PúblicasPsicologia

Coordenador Técnico Mobilidade Interna intercarreiras O O 1 1
Assistente Técnico Contrato individual de Trabalho 4 O O O 4

Contrato de Trabalho em
Assistente Operacional 2 O O O 2

Funçoes Públicas

Secção de Contabilidade

Contabilidade, Gestao, Contrato de Trabalho em ~ O O 1 O 1Técnico Superior Economia, Finanças Funçoes Públicas

Contrato de Trabalho em
Coordenador Técnico i o o o 1

~ Funções Públicas

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 3 O O O 3

Secção de Compras

Direito, Gestão Contrato de Trabalho em O 1 O O 1Técnico Superor Economia Funções Públicas

1 Contrato de Trabalho em
Assistente Técnico 1 O O O 1 1

! Funções Públicas
Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Secção de Apoio Jurí dico

Técnico Superior Direito Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1
t. 1 —

Total da Divisão Administrativa e 13 1 2 2 1 18
Financeira 1 1 1
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Situação / Ví nculo 1 Ocupados Livres Cativos Previstos Total

Contrato de Trabalho em Funções Públicas 31 11 1 17 60

Contrato Individual de Trabalho 57 O O O 57

Mobilidade 1 O 2 O 3

TOTAL 89 ii 3 17 120

NOTAS;

Postos de trabalho Ocupados: rrahalhadores em exercí cio de funçoes.

Postos de trabalho Livres: Postos de trabalho previstos e não ocupados, cujo processo de preenchimento já foi autorizado e se encontra em curso.

Postos de trabalho Cativos: Postos de trabalho nao ocupados que correspondem aos postos de trabalho de origem de trabalhadores que se encontram em
exercí cio de cargos dirigentes ou em mobilidade intercarreiras e intercategonas Os titulares mantêm o direito à integração nestes postos uma vez finda a
comissao de serviço ou a mobilidade.

Postos de trabalho previstos: Postos de trabalho previstos e não ocupados sem protesso de recrutamento em curso.

As funçoes são exercid~is por trabalhadores que estao integrados noutros serviços, onde desempenham a sua função principal.

O Cunsclh de Adn~inisi.ra,au O Órgão Executivo

em de ~~~2oI q ~a]~L~ ue2 d1~

c~_Á~ c±e_ci~
b\~~% ~ÇUJ~\ Nfl4LAA ~

O O,qau Deliberativo 4

e de b ~

: P»’. M de 34



RESUMO DO ORÇAMENTO PARA O ANO DE 2020

Receitas Montante Despesas Montante

Correntes 60 220 515 Correntes 51 922 645

De capital 6 581 910 De capital 14 879 785

Outras Receitas 5

Total 66 802 430 Total 66 802 430

Serviços Municipalizados: 21 148 534 Serviços Municlpalizados: 21 148 534

Total Geral: 87 950 964 Total Geral: 87 950 964

Unidade: Euro

6RGÂO EXECUTIVO

Em9dJl4h~n de2~/ 5

__irt~ ~
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Assunto: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO RELATIVAMENTE ÀPROPOSTA DE ORÇAMENTO MUNICIPAL

2020/ ENVIO DE CONTRIBUTOS PAN PARA O EXERCÍ CIO DE 2020.

Exmos/as Senhores/as,

Tendonos sido enviada a proposta de Orçamento Municipal para o ano 2020 e a proposta de Grandes

Opções do Plano gostarí amos de nos pronunciar sobre as mesmas através das seguintes questões para

o nosso esclarecimento. Antes disso gostarí amos de referir a forma pouco atempada com que foi

encaminhada esta proposta para nossa análise. Nos anos anteriores recebemos primeiro por email,

comunicando que seria igualmente enviado via postal. Este ano foi recepcionado por nós no dia 9 de

Outubro, tendo sido enviada por correio para a sede do PAN em Lisboa. Tem como data limite de

resposta dia 10 de Outubro pela lGh, uma antecedência para nós extremamente insuficiente para a

elaboração de uma análise da proposta. Pedimos maior cuidado no cumprimento do regime jurí dico

do Estatuto de Oposição.

Encaminhamos para vosso esclarecimento as seguintes questões:

1 — Na proposta de Orçamento Municipal para 2019, tal como no ano anterior, não nos épercetí vel

descortinar o valor das verbas destinada à esterilização obrigatória de animais CROAMM e programas

CED (Captura — Esterilização Devolução). Qual o valor para este efeito? Qual a verba destinada à

esterilização de animais das associações zoófilas? Há verba destinada para esterilização de animais de

estimação de famí lias carenciadas?

Pessoas — Animais  Natureza
Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n2 5, 2640456 Mafra

Emali ammafra@pan.com.pt
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2 — Estão previstas verbas para as associações zoófilas no âmbito do protocolo de cooperação que

estabeleceram com a Câmara Municipal, a fim de melhorarem a sua capacidade operativa na missão

de cuidarem os animais transferidos pelo CROAMM? Se sim, qual o valor?

3 — Qual o valor do orçamento municipal para 2020 destinado à aquisição de viaturas elétricas e/ou

hí bridas para renovação da frota automóvel atual?

4 Estão previstas verbas para a aquisição e instalação de cinzeiros como preconiza a Lei n.2 88/2019?

Vão recorrer ao Fundo Ambiental para o efeito?

5 Estão previstas verbas para a execução para a instalação de bebedouros e pontos de enchimento de

garrafas de água? Esta foi uma moção aprovada na Assembleia Municipal de Mafra a 28 de junho de

2018.

6 Estão previstas verbas para baloiços adaptados a crianças com deficiência? Esta foi uma moção

aprovada a 28 de junho de 2018 pela Assembleia Municipal de Mafra.

7 Estão previstas verbas para a realização de campanhas de sensibilização sobre o acorrentamento

permanente de animais, nomeadamente caní deos? Esta foi uma moção aprovada a 29 de Novembro

de 2018.

8. Estão previstas verbas para a criação de uma Rede Municipal de Hortas Urbanas? Esta foi uma moção

aprovada em 29 de Novembro de 2018.

2
Pessoas — Animais  Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n9 5,2640456 Mafra
Emau ammafra@pan.com.pt
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9 — No passado orçamento em resposta à nossa questão “Estão previstas no orçamento municipal de

2019 verbas para a construção de parques caninos no concelho, medida aprovada por unanimidade na

sessão da Assembleia Municipal de 27 de setembro?” foi referido que sim, contudo tal não aconteceu.

Para este ano 2020 essa verba transitará para ser utilizada para esse efeito? Que valor será alocado a

esta finalidade?

10 — No passado orçamento em resposta à nossa questão “Estão previstas no orçamento municipal de

2020 verbas para aquisição e instalação de pontos de recolha de óleos domésticos (oleões) de forma a

expandir a rede de oleães no concelho7’ foi referido que sim. Para este ano 2020 essa verba transitará

para ser utilizado para esse efeito? Que valor?

11 O que compreende a rubrica “Mafra Sustentável”?

12 Serão afetas verbas para planeamento e ordenamento do território municipal, como sejam; os

licenciamentos para reparação ou reconstrução habitacional, controlo e limitação de determinada

florestação e apoio a outras plantações mais amigas do ambiente? E à agricultura biológica?

13 Que verbas serão afectas a açoes e promoção e formação em ambiente e biodiversidade e de

alerta a riscos de fenómenos naturais?

O PessoasAnimaisNatureza (PAN) submete também para apreciação alguns contributos e sugestões

ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Mafra para o exercí cio de 2020:

3
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1 Tal como no ano passado referimos a importância de retirar de forma faseada a taxa de lixo

(resí duos sólidos urbanos) da fatura dos muní cipes, passando a Câmara a assumir esse custo.

Atualmente essa taxa está inclusa na conta da água dos(as) muní cipes sendo que o cálculo desta

taxa está baseado no consumo de água, factor este que nem sempre traduz a realidade. Paga

mais quem mais consome água mesmo que produza pouco ou nenhum lixo. O muní cipe com

preocupações na redução de resí duos, que reutiliza, recicla ou mesmo realiza compostagem é

penalizado por esta forma de cobrança. Caso esta possibilidade de assumir o custo da gestão

de resí duos sólidos não seja considerada pelo executivo, sugerimos que o Municí pio encontre

forma de incentivar estas práticas com recompensas ao ní vel da fatura de água.

Deixamos exemplo de um método mais justo que promove a redução da fração indiferenciada

produzida por cada cidadão e o aumento da separação dos resí duos valorizáveis:

http.//paytportugal.com/fagcategoria/payasyouthrow/2Dayasyouthrow

2 O atual regulamento de apoio ao associativismo exclui as associações zoófilas. Estas associações

(são atualmente 5 associações) atuam no terreno prestando um serviço que épúblico. Retiram

das ruas centenas de animais, esterilizando, custeando cuidados médico veterinários (animais

doentes e acidentados), alimentando e encontrando famí lias de adoção. Esterilizam ainda

colónias de animais de rua e prestam auxí lio com alimentação e cuidados médico veterinárias

a famí lias carenciadas. Atualmente, apoiam de forma incansável a autarquia na sua

responsabilidade de realizar programas CED, realizando toda a parte prática desta importante

atividade de saúde pública e controlo da hiperpopulação animal. Consideramos que o apoio ao

associativismo deveria reconhecer o trabalho que éfeito por estas associações, ao ní vel da

proteção animal e ambiental e saúde pública pela integração destas associações de proteção

animal nos apoios ao associativismo e nesse sentido sugerimos um reforço da verba deste item.

4
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3 Reiteramos a importância da construção de um segundo CROAMM (Centro de Recolha Oficial

de Animais de Municí pio de Mafra). Tendo em conta a dimensão e o crescimento populacional

do Concelho, consideramos que a capacidade do atual Centro de Recolha Oficial de Animais do

concelho élimitada para as necessidades e solicitações existente, facto este que écomprovado

com a sua constante superlotação. Um segundo canil ou a construção de alojamentos para

animais que cumpra o que está regulamentado para o seu legal licenciamento (DecretoLei n2

315/2003), daria às associações zoófilas locais, a quem foi cedido terrenos, as condições para

se dedicarem à sua verdadeira missão, resgatar e cuidar dos animais. Neste momento, muito da

energia destas associações está investida na construção de boxes e condições fí sicas do espaço,

implicando realizarem o seu árduo e meritório trabalho de serviço público em difí ceis

condições. Um trabalho importante para toda a comunidade ao ní vel da proteção animal e

saúde pública. Não existindo vontade ou condições para realizar essa obra, que daria aos

animais e humanos que lá trabalham condições dignas, deixamos como proposta ao executivo

que possa reservar verba do orçamento para:

 Suportar as despesas de água destes abrigos em construção;

 Instalação de luz elétrica;

 Colocação de fossa séptica;

 Casa das máquinas/lavandaria para lavagem de mantas/tapetes e outros elementos de

conforto dos animais;

 WC para os voluntários/as;

 Pequena enfermaria e local para banhos dos animais.

Relativamente às despesas de água destes abrigos, o seu pagamento está sujeito a apelos de ajuda,

inclusive através das redes sociais, dependendo da boa vontade das pessoas. Sendo as águas hoje

5
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municipais, consideramos que seria essencial que este serviço público realizado pelas associações em

prol do municí pio fosse encargo da autarquia.

Na expectativa que estas propostas possam ser tidas em conta, despeçome, com os melhores

cumprimentos.

MAFRA, 14 DE OUTUBRO DE 2019

Pessoas  Animais — Natureza

Matilde Batalha

6
Pessoas — Animais  Natureza

Assembleia Municipal de Mafra, Avenida 25 de Abril, n2 5,2640456 Mafra
Email ammafra@pan.com.pt



Cândida Jacinto

De: CMMafra Departamento Administração Geral e Finanças
Enviado: 18 de outubro de 2019 15:30
Para: concelhia.mafra@pan.com.pt
Cc: Matilde Batalha
Assunto: PROPOSTA DO ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2020
Anexos: orcamento2o2o .pdf~ of.saida.2019.19185.pdf; PROPOSTA DE ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2020

Exma. Senhora

Matilde Filipe Batalha Camilo

Comissão Politica da Concelhia PAN Mafra

Relativamente ao assunto acima referido, enviase, em anexo, o ofí cio com a referência Saí da/2019/19185, datado de 17 de outubro

corrente, que será entregue no endereço ali mencionado.

Remetese, igualmente, em anexo, o emalI comprovativo de ter sido informado o link, onde o documento poderia ser consultado e qual

o prazo de pronúncia.

Com os melhores cumprimentos.

No uso de competência delegada,

Ana Viana
Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças
Câmara Municipal de Mafra

Praça do Municí pio, 2644001 Mafra
Teief.: 261 810 182
emau: gerai@cmmafra.pt
Site: www.cmrnafra.pt
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De: Concelhia de Mafra <concelhia.mafra@pan.com.pt>
Enviada: 14 de outubro de 2019 12:06
Para: Geral <Geral@cmmafra.pt>
Cc: Assembleia Municipal <Assembleia@cmmafra.pt>
Assunto: PROPOSTA DO ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2020

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Hélder Sousa Silva,
Exmo Sr. Vereador Hugo Moreira

Tendonos sido enviada a proposta de Orçamento Municipal para o ano 2020 e a proposta de Grandes Opções do Plano gostarí amos de nos
pronunciar sobre as mesmas através de algumas questões, bem como enviar alguns contributos para o exercí cio de 2020.

Antes disso gostarí amos de referir a forma pouco atempada com que foi encaminhada esta proposta para nossa análise. Nos anos anteriores

recebemos primeiro por email, comunicando que seria igualmente enviado via postal. Este ano foi recepcionado por nós no dia 9 de Outubro,

tendo sido enviada por correio para a sede do PAN em Lisboa. Tem como data limite de resposta dia 10 de Outubro pela 16h, uma antecedência

para nós extremamente insuficiente para a elaboração de uma análise da proposta. A lei 24/98 refere no art. 5.~ n.°3 que “Os partidos polí ticos

representados nos órgãos deliberativos das autarquias locais e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos, ou que neles não

assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exerckio de funções executivas, têm o direito

de ser ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade”, sendo que “Ao dever de consufta prévia aplicase, com as

necessárias adaptações, o disposto no n.° 2 do artigo 4. O’:, ou seja, “As informações devem ser prestadas directamente e em prazo razoável aos

órgãos ou estruturas representativos dos partidos polí ticos e demais titulares do direito de oposição.”

Consideramos que tal não foi feito pelo que pedimos maior antecedência futuramente, tal como já foi feito em anteriores anos.

Agradecemos confirmação da recepção deste email e anexo.

2



Aguardamos resposta.

Grata pela atenção,

Melhores cumprimentos

Matilde Batalha

Pela Comissão Politica da Concelhia PAN Mafra

3
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CÂMARA MUNICIPAL D~ MAFRA
Departarnebto de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património
Contabilidade

AO
PAN  CONCELHIA DE NAF~4
PESSOASANIMAISNATUREZA
Assembleia Municioal de Nafta, Avenida 25 de Abril, n° 5
2640456 Mafra

Assunto: Rr~OPOST&~O

Nossa Reí erênoa
Saí da/2019/19185

ORCAMENTO E GRANDES OPCÔES DO PLANO PARA 2020

Data
17/ 10/20 19

Exmos~ Senhores

Relativamente ao assunto mencionado em epí grafe e no uso da competência que me
foi delegada, e na sequência do emall remetido à Câmara Municipal de Mafra, em
conformidade com o despacho do Sr, Presidente datado de 16 de outubro do corrente
ano, informase V~ Exas, de que, em cumprimento do regime jurí dico do estatuto do
Direito de Oposição, aprovado pela Lei n» 24/98, de 26 de maio, foi colocada para
consulta, através do link https:/,/www~cmmafra~pt/pages/i346, a proposta do
Orçamento e Grandes Opções do Plano para o ano de 2020, tendo sido dado
conhecimento ao PAN Pessoas Animais Natureza, no passado dia 4 de outubro,
através de emaU enviado previamente ao ofí cio.

No que diz respeito ao prazo concedido para pronuncia sobre
causa, informase que foi o prazo possivel de disponibilizar para
a que a mesma teve que ser submetida à reunião de câmara do
de modo a ser presente ao orgao deliberativo ate ao proximo dia

Com os melhores cun~primentos

os documentos em
o efeito, atendendo
dia 18 de outubro,
31 de outubro.

A Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças

(Ana Viana)

Praça do Municí pio 2644001 Nafta
Telef.: 261 810 135 ~ ~ax: 261 810 144
ema~l: contablidade@cmrnafra.pt
internet~ ~~~cniniafrajt

fl

sua reí erência sua comunicação de

Modelo G19’4 — Ofloo Tioo



Cândida Jacinto

De: CMMafra Departamento Administração Geral e Finanças
Enviado: 4 de outubro de 2019 16:34
Para: geral@pan.com.pt
Assunto: PROPOSTA DE ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2020
Anexos: OF.SAÍ DA  2019.18273 PAN.pdf

Exmos. Senhores

Remetese, em anexo, o ofí cio que seguiu hoje, via correio, referente ao assunto acima referido.

Com os melhores cumprimentos.

No uso de competência delegada,

Ana Viana
Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças
Câmara Municipal de Mafra

Praça cio Municipio 2644 00] Mafra
r~jfl.tfl%~ Telef,: 261 810 182 ~
N~imj~Wr emau: çifff~j@cmmaí ra.)t

Site: www.crnrnafr~ps

AM/



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administraçk Ger& e Finanças

Divisêo de Assuntos iuridkos
Apoio aos Orgâos Autárciu~cos

AO
PAN PESSOAS ANIMAIS NATUREZA
AV. ALMIRANTE REIS~ N.° 818
1150012 LISBOA

Sua Cornunicaçào de Nossa Referência
Saí da/2019/ 18273

2, 1. 2/2019/8
~

Em cumprimento do regime jundico do estatuto do Direito de Oposição, aprovado

pela Lei n,0 24/98, de 26 de maio, encontrase disooní vel oara consulta, através do

Iink b~os:’www.cmmafra.otí ç~s/1346, a proposta do Orçamento e Grandes

Opções do Plano para o ano de 2020.

Caso V. Exas, queiram pronunciarse sobre os documentos em causa, deverão

fazêlo até às 16,OOH do dia 10 de outubro corrente, para o seguinte emali:

çe ra @ cm  m a fra , p~.

Com os melhores cumprimentos1

O Vereador no Liso da competência delegada

Praça do Mumcí pio o 2644001 o Mafra
T&ef.~ 261 810 168 o Fax: 261 810 130
ernaiL ger&©cmrnafra.pt
Internet: www.cmmafra,pt

sua referência

Assunto: RQSJ&PQ~

Data
04/10/2019

(Hugo Moreira Luí s)

n
~‘iodeio 019/4 — Oficio Tipo
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ORÇAMENTO

Des~gnação 2020

o

ORÇAMEN O MUNICIPAL

Des[gnaç~. 2020

Unidade: Euro

Receitas Correntes 60 220 515 902%

Receitas de Capital 6 581 910 9,8%

Outras Receitas 5 0,0%

Total 66 802 430~ 1000%

Unidade: Euro

Despesas Correntes 51 922 645 17,8%

Despesas de Capital 14 879 785 22,2%

Total 66 802 430~ 100,0%
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ESTRUTURA DA RECEITA
E DA DESPESA

ESTRUTURA DA RECE TA  CORRENTE

Rubrica Designação

Unidade: Euro

01 Impostos Diretos 32797 835

02 Impostos Indiretos 2 623 550

04 Taxas, Multas e Outras Penalidades 3 907 105

05 Rend mentos de Propriedade 130 630

06 Transferências Correntes 14 005 140

07 Venda Bens e Serviços Correntes 6 341 495

08 Outras Receitas Correntes 414 760

49,2%

Total de Receitas Correntes 60 220 515 902%

ti

3,9%

5,8%

0,2%

210%

9,5%

0,6%
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ESTRUTURA DA RECEITA  CAPITAL

Rubrica Designação 2020

09 Venda de Bens de Investimento 553 065

Unidade: Euro

0,8%

10 Transí erências de Capital

11 Ativos Financeiros

12 Passivos Financeiros

13 Outras Receitas Captal

6 028 820 9,0%

5 0,0%

15 0,0%

5 0,0%

Total de Receitas de Capital 6 581 910~ 98%

Unidade: [uro

Rubrica Designação 2020

Reposições Não Abatidas Pag. 5 0,0%

Total de Outras Receitas 5~ 0,0%

Documentos Previsionais 2020

ESTRUTURA DA DESPESA CORRENTE

Rubrica Designação 2020

01 Despesas com o Pessoal 18713 135

Unidade: Euro

02 Aquisição de Bens e Serviços 25 982 525 38,9%

03 Juros e Outros Encargos 271 250

04 Transferências Correntes 5 435 950

06 Outras Despesas Correntes 1 199 780

Total de Despesas Correntes 51 922 645~ 77,8%

28,1%

05 Subsí dios 320 005

0,4%

8,1%

0,5%

1,8%

Documentos Previsionais 2020



ESTRUTURA DA DESPESA  CAPITAL

Rubrica Designação 2020

07 Aquisiçao de Bens de Capital 14 029 170

08 Transferências de Capital 60 030

09 Ativos Financeiros 123 480

10 Passivos Financeiros 567 100

11 Outras Despesas de Capital 100 005

Unidade: Euro

Total de Despesas de Capital 14 879 785~ 222%

Documentos Previsionais 2020

RECEITA E DESPESA
 COMPARAÇÃO
DAS DOTAÇÕES

210%

0,1%

0,2%

0,8%

0,1%
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RECEITA  COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Unidade: [uro

Designação 2018 2019 Variação 2018/2019 Variação 201 9/2020______________________ 2020 _____________________________
Abs, j Abs. %

01 Impostos Diretos

02 Impostos Indiretos

04 Taxas, Multas e Outras
Penalidades

05 Rendimentos dePropiledade

06 TransierenciasCorrentes

Venda de Bens e
Serviços Correntes

08 Outras Receitas
Correntes

Documentos Previs~onais 2020

Receitas Correntes

Receitas de Capital

Outras Receitas

54 746 055

5 543 020

5

58 821 430

4 674 940

5

Total 1 60 289 0801 63 4~6 375~ 3 207 295

4 075 375 7,4

868 080 15,7

O 0,0

60220515

6581 910

5

1 399 085

1 906970

o
66 802 430~ 3306 055

2,4

40,8

0.0

n

EITA  MPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Unidade: Euro

Variação 2019/2020Variação 2018/2019

Aba.

27675615 30849475 3173860 11.5 32797835 1 948360 6,3

1 974 425 2 324 495 350070 17,7 2 623 550 299 055 12,9

3 977 805 4 168 465 190 660 4.8 3 907 105 261 360 6.3

150255 92275 57980 38.6 130630 38355 41.6

11 825760 12935875 1 110115 9,4 14005140 1 069265 8,3

8 934 615 8 160 120 774 495 8,7 6 341 495 1 818 625 22,3

207 580 290 725 83 145 40,1 414 760 124 035 42.7

Total de Receitas correntes 54746 055~ 58821 430~ 4 075 375~ 7.4 60220515 1399 085~ 2.4
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09 Venda de Bens de 321 320Investimento

Transferéncias de 5215 680 2 942 235 •2 273 445 43,6
Capital

o
UnIdade: Euro

12 Passivos Financeiros 10 982630 982 620 9 826 200.0 15 982615 100.0

13 Outras Receitas de
Capital 5 0 0,0 5

Total de Receitas ~e Capital 5543 020~ 4674 9401 868 080~ 15,7 6 5~1 ~iül 1906 970~ 40.8

Documentos Previsionais

RECEITA  COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Rubrica Designaçao 2018 2019 Variação 2018/2019 Variaçeo 201 9/2020_____________________________ 2020 ______________________________

Abs. J Abs.

150 065

11 Ativos Financeiros

422 745

5 o o.o

553 065 197 000 26.3

6028820 3086585 104,9

5 O 0,0

15 Reposições Não
Abatidas Pagamentos

o o.o

Total Outras Receitas 5~ 5~ 0~ 0,0 5 0~ 0,0

DESPESA  COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS o

Designação
Variação 2018/2019 Variação 201 9/2020

2018 2019 ____________________ 2020
Abs, %

Despesas Correntes 46 268 145 45 702 075 586 070 1 3 51 922 645

Despesas de Capital 14 000 935 17 794 300 3 793 365 27.1 14 879 785

Unidade: Euro

Total 60 2~9 OBOj 63 496 3 207 295~ 66802 4301 3306055

6220570 13,6

2914515 16A
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DESPESA  COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Documentos Previsionais 2020

Unidade: Furo

DESPESA  COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

2020 ______________________________Desigriuç~o 2018 2019 Variaçao 2018/2019 Variação 201 9/2020
Abs. Abs.

Unidade: Furo

Despesas como 16 800 200 16 604 905 195 295 1.2 18 713 135 2 108 230 127
Pessoal

02 Aquisiçáo de Bens e 24 778 525 24 834 785 56 250 0,2 25 982 525 1 147 740 4,6
Serviços

03 Juros e Outros 199 135 156 700 32 435 16,3 271 250 104 550 62.7Encargos

Transí eréncias
3 252 455 2 942 030 310 425 .9,5 5 435 950 2 493 920 84,804 Correntes

05 Subsidios 10 300055 300045 100,0 320005 19950 6,6

Outras Despesas
06 Correntes 1 257 820 853600 404 220 321 1 199 780 345 180 40,6

letal de Despesas Correntes 51 922 645 6220 5/0

Aquisição de Bens de
Capital

08 Transierências deCapital

09 Ativos Financeiros

Variaçno 2318/2019 Variação 201 9/2020
Dosignaçao 2018 2019 2020

Ahs. _________________
11934600

15030

293 900

757 395

1000010

10

11

Total de

15 816 765

618 420

196 960

662 145

500 010

Passivos Financeiros

Outras Despesas de
Capital

Despesas e ap

3882165

603 390

96 940

95 250

500 000

32.5

4014.6

33,0

12,6

5 0.0

14 029 170

60 030

123 480

567 100

100005

— —
1 787 595 11,3

558 390 90,3

73 480 .37.3

95 045 14,4

400 005 80,0

14000935 17794300 3793365 14 879 785~ 2914 515L 16Ã
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IMPOSTOS DO ESTADO
 EVOLUÇÃO
PREVISIONAL

IMPOSTOS DO ESTADO  EVOLUÇÃO PREVIS ONAL

Designação

Unidade: Euro

o

o

Corrente 2 239 535 1 959 820 1 959 820 1 959 820
FEF  Fundo de Equillbrio Capital 248 835 217 755 217 755 217 755
Financeiro

2488370 2177575 2177575 2177575

FSM  Fundo Social Municipal 967 230 967 230 967 230 967 230

IRS  Participaç~o Vari~vel 3 853 090 4 255 385 4 255 385 4 255 385

7308 590~ 7400 ~90~ 7400 190~ 7400190
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GOP’S  POR OBJETIVO
E COMPARAÇÃO
DAS DOTAÇÕES

PREVISTAS

GRANDES OPÇÕES DO PLANO POR OBJETIVO

Resumo das Grandes Opções do Plano 2020

Objetivo Descriça Valor

Funções gerais

Funções sociais

Funções económicas

Outras funções

Unidade: Euro

3 451 240 88%

24 1 36 525 60,9%

5946720 15,0%

6045295 15,3%

Total 39 579 780 100,0%

o
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GRANDES OPÇÕES DO PLANO POR OBJETIVO

Objetivo Descrição Valor

idade: Euro

1. Funções gerais 3 451 240 8,8%

1.1 Serviços gerais de administração publica 2 395 1 35 6,1%

1.2. Segurança e ordem públicas 1 056 105 2,7%

2. Funções s ‘ 24 136 525 60,9%

2.1. Educação 9 546 705 24,1%

2.3. Segurança e ação sociais 432 830 1,1%

2.4. Habitação e serviços coletivos 11 361 985 28,6%

2.5. Servicos culturais, recreativos e religiosos 2 795 005 7,1%

Documentos Previsionais 2020

GRANDES OPÇÕES DO PLANO POR OBJETIVO

Objetiv. Descrição

Funções económicas 5 946 720 15,0%

Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca 84 125 0,2%

Indústria e Energia 1 91 4 030 4,8%

Transportes e comunicações 3 065 910 7,7%

Comércio e turismo 381 570 1,0%

Outras funções económicas 501 085 1,3%

Outras funções 6 045 295 15,3%

Operações da dí vida autãrquica 1 996 260 5,0%

Transferências entre administrações 3 949 030 10,0%

Diversas não especificadas 100 005 0,3%

39579780 100,0%

o

o
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r
GOPS  POR OBJETIVO E COMPARAÇÃO DAS DOTAÇÕES PREVISTAS

Unidade: Euro

Desig. 2018 2019 __________ 2020 Var. 2019/2020
Ver. 201 ~/2019

(Previs~onal)

FunçõesGerais

2 FunçõesSociais

Funções
Económicas

Outras
Funções

988915 5

Documentos Previsionais 2020

EMPRÉSTIMOS DE MÉDIO
E LONGO PRAZO

 EVOLUÇÃO
PREVISTA

1 959 510 4 267 180 2 307 670 118 3 451 240 815 940 19

21 713 530 22 702 445 24 136 525 1 434 080 6

7 130 235 7 571 420 441 185 6 5 946 720 1 624 700 21

4 946 475 4 509 765 436 710 9 6 045 295 1 535 530 34

Total 35 749 750 39 050 810 3 301 060a 39 579 780 528 970

o



EMPRÉSTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO  EVOLUÇÃO PREVISTA

Empréstimos M. Variaç~o 2018/2019 2020 Variação 2019/20202018 2019 ________________ ____________________L, Prazo (Previsional)
Abs. Abs. %

21 632 728 1006,1%

Documentas Previsianais 2020

QUADRO PLURIANUAL

2150180 23782908

Unidade: Euro

23215837 567 071

25 000 000

20 000 000

15000000

10 000 000

5 000 000

0~
2020

(Previsional)

o
MUNICIPAL



r
QUADRO PLURIANUAL MUNICIPAL

__a
60 494 765 90%
6647725 10%

5 0%

o
Unidade: Euro

a
90%

6781 375 10%
5 0%

2020 2021 2022 2023

Valor Valor Valor Valor

22% 4597870 22% 14 130 890 21% 13512660 20%
TOTAL DAS DESPESAS 66 802 430 100% 67 142 495 100% 67 485 975 100% 67 832 905 100%

SERVIÇOS

Documentos Prev~sionais 2020

MUNICIPALIZADOS DE
ÁGUA E SANEAMENTO

Receitas Correntes
Receitas Capital
Outras Receitas

__a
60220515 90%

6581 910 10%
5 0%

2020 1 2021 2022 2023

Valor Valor Valor Valor__a
60 771 755 90%
6714215 10%

5 0%
TOTAL DAS RECEITAS 66802 430 100% 67 142 495 100% 67 485 975 100% 67832905 100%

61 051 525

Despesas Corren es
Despesas Capital

a
78%51 922 645

14879785
52 544 625

a
78% 53 355 085

a
79% 54 320 245

a
80%

o
DE MAFRA



ORÇAMENTO DA RECEITA PARA 2020

Agrupamento 
. DesignaçaoEconornico

04 Taxas, multas e outras 270 015 1%penalidades

05 Rendimentos da propnedade lO 0%

06 Transferências correntes lO 0%

07 Venda de bens e serviços 6 454 2 14 78%correntes

08 Outras receitas correntes 4 424 230 21%

eceita Corrente 21 148 479 100%

09 Venda de bens de investimento IS 0%

lO Transferências de capital IS 0%

1 1 Activos financeiros O 0%

12 Passivos financeiros 1 5 0%

13 Outras receitas de capital lO 0%

Receita de Capital 55 0%

Receita Total 21 148

Documentos Previsionais

ORÇAMENTO DA DESPESA PARA 2020

Agrupamento DesignaçaoEconómico

01 Despesas com o pessoal 2 383 026 1 1%

02 Aquisição de bens e seiviços 8 432 958 40%

03 juros e outros encargos 96 750 0%

04 Transferências correntes lO 0%

05 Subsí dios O 0%

06 Outras despesas correntes 721 015 3%

Despesas Corrente 1 1 633 759 55%

07 Aquisição de bens de capital 4 9 4 740 23%

08 Transferências de capital 20 0%

09 Activos financeiros O 0%

lO Passivos financeiros 1 100 005 5%

1 1 Outras despesas de capital 3 500 010 17%

Despesas deCa ital 9514775 45%

DespesaTotali 21 48 S34~

r
o

o

Documentos Previsionais 2020



PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2020/2024 RESUMO

ANO TOTAL
DESIGNAÇÃO PREVISTO

e 1 i 2022 202012024

Abastecimento de Água

Estudos e Projetos 200 40 000 40000 40000 40 000 160 200
Obras 1 190442 1 246826 1 169263 1 323098 1 410603 634023
Edificações 382 300 200 000 200 000 200000 200 000 1 182300
Equipamentos 55 600 560000 810000 810000 810000 354 600
Terrenos 200 0100 1 ti 1 II O 00 40600
Total :3 198 2470703
Águas Residuais
Estudos e Projetos 12 000 70000 70000 70000 70 000 292 000
Obras 2261 843 1689300 1 685263 1 703098 1 790603 9 130 106
Edificações 185 350 100 000 100000 100000 100 000 585 350
Equipamentos 15000 20000 20 000 20000 20 000 95 000
Terrenos 11100 1 100 00 100 1100 55500
Total 2 485 293 1 890400 1 886 363 1 904 198 1 991 703 1

Actividades de Apoio

Estudos e Projetos 200 200 200 200 203 1 000
Obras 200 5100 SIGO 5100 5100 20600
Máquinase Equipamento 27 370 1 3 100 113 00 113100 113 00 479 770
lnlorrnática 276 935 90000 90 000 90000 90003 636 935
Terrenos O O O O O O
Total 304 705 208400 208400 208 400 208 400 1 138 305

TotalGeral 1 49147401 41557261 4324 1251 44957961 46708051 22561 194

Documentos Prev~slonals

ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL 2020/2024

Orçamento
. Plano Orçamental Plunanual

Rubnca Designaçao 2020
Total 2022 2023

Receita Corrente
R3 Taxas, multas e outras penalidades 270 015 270 015 2700 5 270 015 270 015
R4 Rendinientosde propriedade 0 O O lO lO
R5 Transferéncias correntes lO O O lO 0
R5 1 1 Adm nistração Central  Estado Português 5 5 5 5 5
R5 5 Administração Local 5 5 5 5 5
R6 Vendadebenseserviços 16454214 16783298 1 8964 46 342 78 0568
R7 Outras Receitas Correntes 4 424 230 25 25 25 25

Receita de Capital
R8 Venda de bens de investimento IS 15 IS 5 IS
R9 Transferênciasdecaprtal IS IS IS 5 IS
R9 1 1 1 Administração Central  Estado Português lO lO O O lO
R91 IS Administração Local 5 5 5 5 5
RI 3 Receita com Passwos financeiros IS 5 5 5 IS
RIO Outrasrecetasdecapita lO O O O lO

ReceitaTotal[lJ 2 48534 17053413 7389079 773 457 8080683

o

o

Documentos Previsjonais 2020



ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL 2020/2024

Orçamento . Plano Orçamental Plunanual
Rubnca Designação Lua,

Total 2021 2022 2023
Despesa Corrente

Dl Despesas com pessoal 2 383 026 2 383 026 2 383 026 2 383 026 2 383 026
DII Remunerações Certas e Pernianentes 1 541 689 1 541 689 1 541 689 1 541 689 1 541 689
D12 AbonosVan~veisouEventuais 316320 316320 316320 316320 316320
D13 SegurançaSocial 525017 525017 52507 525017 52507
D2 Aquisição de Seiviços 8 432 958 8 601 617 8 773 648 8 949 21 9 28 101
D3 Juros e Outros Encargos 96 750 91 954 87 158 82 362 77 566
D4 Transferências Correntes lO 0 lO lO lO
D4 IS Administração Local 5 5 5 5 5
D41 13 Segurança social 5 5 5 5

Orçamento 
Plano Orçarnental Plunanual

Designação LV’u

Total 2022 2023 2024
D5 Outras Despesas Correntes 721 015 721 045 721 076 721 107 721 139

pesa de Capita
D6 Aquisição de bens de capital 4 914 740 4 155 726 4 324 126 4 495 796 4 670 806
D7 Transferências de capital 20 20 20 20 20
D714 Outras IS IS IS IS 5
D71 IS Administração local 5 5 5 5 5
DIO Despesa com passivos financeiros 1 100 005 1 100 005 1 IDO 005 I 100 005 00005
D8 Outras despesas de capital 3 5000 O lO l0 lO O

Despesa Total [21 2 48 534 7 053 4 3 7 389 079 17 73 457 8 080 683

Saldo Total [3] [1] [2] O O O O O
Saldo Corrente 9 514 720 5 255 706 5 424 106 5 595 776 5 770 786
SaldodeCapital 9514720 5255706 5424 106 5595776 5770786

Documentos Prevision&s 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO
MUNICIPAL COM A

INCLUSÃO DOS SMAS

o

o



RESUMO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL COM A INCLUSÃO DOS SMAS

RESUMO DO ORÇAMENTO PARA O ANO DE 2020

Receitas Montante Despesas Montante

Correntes 60 220 515 Correntes 51 922 645

De capital 6 581 910 De capital 14 879 785

Outras Receitas 5

Total 66 802 430 Total 66 802 430

Serviços Municipalizados: 21 148 534 Serviços Municipalizados: 21 148 534

Total Geral: 87 950 964 Total Geral: 87 950 964

Documentos Previsionais 2020



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

PARECER DESPACHO

/ /

O(A) Vereador(a),

~ ç

O(A) Diretor(a) de Departamento,

‘mara,

/ /
a)

O(A) Chefe de Divisão

INFORMAÇÃO RecHumanos/2019/4877

ASSUNTO: Mapa de Pessoal 2020

Estabelece o artigo 29° da Lei n~° 35/2014, de 20 de junho (LGTFP), que os mapas

de pessoal contêm a indicação do número de postos de trabalho de que o órgão ou

o serviço carece para o desenvolvimento das respetivas atividades.

No âmbito da planificação e atividade dos recursos humanos, ao abrigo da LGTFP,

os mapas de pessoal são aprovados, mantidos ou alterados anualmente por

deliberação da Assembleia Municipal após apreciação em reunião de Câmara.

Nesta conformidade, foi solicitado aos responsáveis de cada unidade orgânica,

informação do número de postos de trabalho que necessita para 2020, tendo em

atenção as atividades que visa desenvolver.

1k ,.t~.’ 5
O PrE

1

Modelo G50/4 — Informação 1



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Assim, o Mapa de pessoal que se submete a aprovação, enumera as várias

modalidades de constituição de relação jurí dica de emprego público, previstas nas

unidades orgânicas, como se reflete no seguinte quadro:

Mapa de Pessoal 2019 Mapa de Pessoal 2020

Ocupados 976 1004

Livres 50 29

Previstos 24 63

Cativos 37 37

Total 1087 1133

O Mapa prevê os lugares ocupados, previstos, cativos e livres em regime de contrato

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a termo resolutivo incerto,

licença sem remuneração e mobilidade interna.

O aumento do número de postos de trabalho ocupados resulta da conclusão dos

procedimentos concursais que estavam em curso e que chegaram ao seu termo,

com o consequente recrutamento dos trabalhadores que no mapa de pessoal de

2019 se encontravam previstos, bem como das alterações ao mapa de pessoal ao

longo do ano.

Quanto aos postos de trabalho que se encontram cativos, estes embora estejam

refletidos no mapa não acrescentam encargo para a autarquia, pois estão em

situações de mobilidade interna em outros organismos ou em licença sem

remuneração.

Os postos de trabalho que se encontram livres decorrem de aposentações e de

consolidações de mobilidades internas em outros órgãos ou serviços.

Já os postos de trabalho previstos, contemplam os postos de trabalho que

atualmente se encontram em procedimento concursal e ou, que no ano de 2020, se

prevê o seu eventual recrutamento, decorrente de necessidades que se venham a

fazer sentir no desenvolvimento da atividade municipal.

Modelo 050/4 — Informação 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Recursos Humanos

Face ao exposto, remetese à consideração do Sr. Presidente a presente proposta

de Mapa de Pessoal para 2020, que nos termos do art.° 29 da LGTFP, deve ser

submetido a concordância da Câmara Municipal e posterior aprovação pela

Assembleia Municipal, ao abrigo da alí nea o) n.° 1 do artigo 250, conjugado com a

alí nea ccc) do n.° 1 do artigo 33° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro.

14 de outubro de 2019

A Chefe d Divisão de Recursos Humanos

Fvlí í ene Leitão Vieira

Modelo G50/4 — Informação



Câmara Municipal de Mafra

o Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Gabinete de Apoio à Presidência e Comunicação

Competêndas 1 Atividades / Atribuições

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Categoria

ecili uperior

Assistente Técnico

Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. rota

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos Secretário(a) de Vereação

Exercem as funçoes em regime de CS, corri Adjunto da Presidencia
competêndas equiparadas ao regime relativo do

pessoal dos Gabinetes dos Membros do Governo, com
as necessárias adaptações, consforme Lei 75/2013 de
12/9

Exercem as funções em regime de CS, com Chefe de Gabinete
competências equiparadas ao regime relativo ao
pessoal dos Gabinetes dos Membros do Governo, com
as necessárias adaptaçoes, consforme ei 7~, 2013 de
12/9

Exercem as hinçoes em regime de 5, com Secretário(a) de Vereação
competências equiparadas ao regime relativo ao
pessoal dos Gabinetes dos Membros do Governo, com
as necessárias adaptaçoes, consforme Lei 75 2013 de
12/9 _______________

Nomeado (Membro GAP)

Comissão de Serviço P Q 2

Nomeado (Membro GAP) 1

Total de Gabinete de Apoio à Presidência e Comunicação: 13

Ciência pobtica CTFP por tempo indeterminado i 1

Comunicação Social CTFP por tempo indeterminado 1 1

Design crr~ por tempo indeterminado 1

Apoio administrativo mob interna de out orga cat igual 1 1

CTFP por tempo indeterminado 1 1

Fotografia CTFP por tempo indeterminado i 1

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado

Comissão de Serviço P Q

Comunicaçao Social omissão de Serviço P Q

1

1

1

2

1

O O O 13

Pág.l de 1 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade Planeamento Estratégico e Desenvolvimento

Competências 1 Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação 1 Ví nculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 30 grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme STADAP, ROSMEC e despachos Tecnico Superior Educação CTFP por tempo indeterminado i 1

Total de Unidade Planeamento Estratégico e Desenvolvimento: 2 O O O 2

14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade Sistemas de Informaçáo

Competências 1 Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional) Habilitaclonal Situação 1 Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

Conforme SIADAP, ROSME e despachos Dirigente de 3’~ grau Comissão de SeMço P Q 1

Conforme SJADAP, ROSMFC e despachos Assistente Técnico cTFP por tempo indeterminado 1

Apoio administrativo ~FP por tempo indeterminado

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional CTFP por tempo indeterminado 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Especialista Informática de Grau 1 CTFP por tempo indeterminado

Coní orme SIADAP, ROSMEC e despachos recnica de Informática de Grau 1 CTFP por tempo indeterminado 4
mob interna de out orga cat igual

Total de Unidade Sistemas de Informação: 9 O

Pág.i dei 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unid Auditoria Interna Modernização Administrativa

Competências / Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Coní orme SIADAP, ROSMEC e despachos ecí lico Superior Gestao cTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Ternico crr~ por tempo indeterminado i 1

Total de Unid Auditoria Interna Modernização Administrativa: 1 1 O O 2

Pág,i dei 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Segurança

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

onforme SIADAP, ROSM e despachos heí e Divisão Comissão de Serviço P Q 1 1

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos Fecuico Superior ngenharia civil CTFP por tempo indeterminado t 1 2

Gestão CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Assistente recuco Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Auxí lio geral CTFP por tempo indeterminado i 1

CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Auxí lio na educação CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos 10 Sargento Mobilidade interna de nomeados defi 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Agente Municipal de 1a CTFP por tempo indeterminado 2 1 2 5

Conforme STADAP, ROSMEC e despachos Agente Municipal de 2” CTFP por tempo indeterminado i 9 10

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Agente Municipal Graduado CTFP por tempo indeterminado 2 2

Total de Divisão de Segurança: 12 1 3 11 27

Pág,i dei 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Proteçao Civil

Sompaências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total
Conforme SIADAP, R0SMI~C e despachos Chefe Divisão Regime Substituição Dirigente 1 1

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Técnico Superior Geogra~a crrp por tempo indeterminado i 1

engenharia florestal CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente 1 ecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

relefones crFp por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional crr~ por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Sapador Florestal C~FP por tempo indeterminado 6 3 10

Auxí lio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1

Auxí lio geral Cr9’ por tempo indeterminado 2 2

relefones CTFP por tempo indeterminado i 1

mob interna de out orga cat igual 1 1

Total de Divisão de Proteção Civil: 17 1 4 22

14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Departamento Administração Geral e Finanças

Competências f Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSM e despachos Director de Departamento Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1

Total de Departamento Administração Geral e Finanças: 2 O O O 2

Pági dei 14 1012019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Assuntos Juridicos

Competências f Atividades / Atribuições categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Chefe Divisao Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Direito CrFP por tempo indeterminado 4 4

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Coordenador Tecnico CTFP por tempo indeterminado 2 2

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Assistente Tecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterrmnado 3 3

Auxí lio administrativo 0FF’ por tempo indeterminado 1 1

mobilidade p1 outro Serv. com pgt 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 3 3

Telefones ~TFP por tempo indeterminado 1 1

Total de Divisão de Assuntos Jurí dicos: 16 O O O 16

Pág.1 de 1 14/1012019
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Atendimento ao Cidadão

Competências / Atividades / Atribuições

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Coordenador 1 ecnico

Assistente recnico

Assistente Operacional

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

C1TI pessoal afeto às escolas

CTFP por tempo indeterminado

Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Tota

Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Apoio administrativo

Auxí lio administrativo

relefones

1 1

9

2

1

1

Total de Unidade de Atendimento ao Cidadão: 15 o

Pág.1 de 1 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Licenciamentos Diversos

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despacho Diricieilte de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1

Conforme SJADAP, ROSMIEC e despachos Coordenador Técnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Aferição de pesos e medidas CTFP por tempo indeterminado i 1

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 3 1 4

Total de Unidade de Licenciamentos Diversos: 6 O 0 1 7

Pâg.i dei 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

t~t~ Mapa de Pessoa em: 01/01/2020

Divisao Gestão Financeira e Património

Competências 1 Atividades ~ Atribuições Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Chefe Divisão comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Técnico Superior Gestão e Administração Pública CTFP por tempo indeterminado i 1

Gestão CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSM~C e despachos Coordenador Fecn,co cTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Apoio administrativo CFFP por tempo indeterminado 7 1 8

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Armazém crr~ por tempo indeterminado 1 1

Conforme SJADAP, ROSMIEC e despachos 1 eciiico de Informatica de Grau 1 CTFP por tempo indeterminado i 1

Total de Divisôo Gestão Ananceira e Patrimônio: 15 O O 1 16

Pág.i dei 14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoa em: 01/01/2020

Unidade de Gestão do Património

Competências f Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional 1 Ilabilitacianal Situação f Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Iécnico Superior Direito CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Tecnico CTFP por tempo indeterminado 1

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 3 3

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacionai Auxí lio administrativo CFFP por tempo indeterminado i 1

Total de Unidade de Gestão do Património: 6 O 1 7

14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento

Competêndas / Atividades 1 Atribuições — Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau comissão de Serviço 1’ Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Gestão CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Coordenador fécnico crFp por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Tecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Total de Unidade de Contratação Pública e Aprovisionamento: 5 O O O 5

Pãg.i dei 14/1012019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Estudos e Planeamento

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Area Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 30 grau Regime Substituição Dirigente

Conforme SIADAP, ROSMIEC e despachos 1 cuico Superior ontabilidade CTFP por tempo indeterminado

Organização e Cesta E por tempo indeterminado i

Total de Unidade de Estudos e Planeamento: 4 O O O 4
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Recursos Humanos

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

conforme 5IADAP, R05MEc e despachos Chefe Divisão Comissão de Serviç 1’ 1

Conforme SLADAP, ROSMEc e despachos Técnico Supenor CrFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, R0SMEc e despachos Coordenador Tecnrco Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Tecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 7 1 8

Conforme SIADAP, R0SMEc e despachos Encarregado Operacional Serviços operacionais Cl FP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente operacional Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 17 1 18
contrato lermo Incerto 1 1

CFFP por tempo indeterminado 1 1

cri  pessoal afeto as escolas 1 1

Auxilio na educação CTTI  pessoal afeto as escolas 1 1

Total de Divisão de Recursos Humanos: 32 O O 2 34

Pãg.1 dei 141i012019
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Dep de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

14 O 1 O

Competências / Atividades / Atribuições categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Uvre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSFI e despachos Director de Departamento Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior tngenharia civil ~TFP por tempo indeterminado 3 1 4

Gestao CTFP por tempo indeterminado 1 1

CTFP por tempo indeterminado i 1

conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 5 5

Conforme SIADAP, RO5MEC e despachos Assistente Operacional Auxí lio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Fiscal CTFP por tempo indeterminado 2 2

15Total de Dep de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente:
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Câmara Municipal de Mafra

Desenhador

Topografia

Apoio administrativo

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Total de Divisão de Obras Municipais: 11 O 1 1 13

o44.~

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Obras Mun cipais

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Arca Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo Ocup. Uvre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Chefe Div’s~o em ssao de Serviço P Q 1 1

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos lecnico Superior Lngenharia civil FP por tempo indeterminado 4 1 s
Arquitectura crFp por tempo indeterminado i 1

Fng.a Electrotecnica CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente lecnico 3
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Div Planeamento Territorial e Gestão Urbaní stica

Competências f Atividades 1 Atribuições Categoria Arca Funcional 1 Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Chefe Divisão Comissao de Serviço 1’ Q 1

Conforme SIADAP ROSMFC e despachos Tecnico Superior Engenharia civil CTFP por tempo indeterminado 2 2

Arquitectura CTFP por tempo indeterminado 3 1 ‘1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Coordenador Técnico Apoio administrativo crrp por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente 1 ecnico Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

Apoio administrativo cr19’ por tempo indeterminado 6 6

Conforme SJADAP, ROSMEC e despachos Assistente operacional Armazém ar~ por tempo indeterminado 1 1

Auxilio administrativo cr19’ por tempo indeterminado 2 2

Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 1 1

Total de Div Planeamento Tenitorial e Gestão Urbaní stica: 18 O O 1 19

14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

~t.(,

Unidade Planeamento Ordenamento Territorio

Competêndas 1 Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Situaçêo / Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Regime Substituição Dingente 1 1

onforme SIAOAP, ROSMEC e despach ecnico Superior Engenhana do terntorio CTFP por tempo indeterminado i 1

Arquitectura C~FP por tempo indeterminado 2 1 3

Arquitetura Paisagista CTFP por tempo indeterminado i 1

Engenharia civil CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente 1 écnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

CTFP por tempo indeterminado i 1

Total de Unidade Planeamento Ordenamento Território: 8 O 0 2 10
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Ambiente

Competêndas / Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Chefe de Divisao Regime Substituição Dirigente i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos ecnico Supeiior Engenharia do ambiente CTFP por tempo indeterminado 1 2 3

Veterinária CTFP por tempo indeterminado i 1 2

Engenharia civil CTFP por tempo indeterminado 2 2

Fngenharia e Gestão ndustrial CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMLC e despachos Assistente Tecnico Apoio administrativo 0W por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Lncarregado Operacional Limpeza Mobilidade interna intercarreiras 1 1

CTFP por tempo indeterminado 2 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional CTFP por tempo indeterminado 2 2
mob interna de out orga cat igual 1 1

Armazém CTFP por tempo indeterminado 1 1

Apoio administrativo CEFP por tempo indeterminado 1 1

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Auxí lio geral CTFP por tempo indeterminado i 1

Cantoneiro crr~ por tempo indeterminado i 1

Coveiro CTFP por tempo indeterminado t 1

Limpeza CTFP por tempo indeterminado 12 2 5 19

Pedreiro CTFP por tempo indeterminado 1 1 2

Total de Divisão de Ambiente: 31 3 6 4 44
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Sustentabilidade Ambiental

Competências / Atividades 1 Atribuições Categoria Area Funcional 1 Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 30 grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos í eci,ico Superior CTFP por tempo indeterminado i t

Arquitetura Paisag sta P por tempo indeterminado 1 1

Total de Unidade de Sustentabilidade Ambiental: 1 0 O 2
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Espaços Verdes

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço 1’ Q 1 1

Conforme SÍ ADAP, ROSMFC e despachos Assistente Técnico CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Jardinagem CTFP por tempo indeterminado 11 11

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 3 3

limpeza CTFP por tempo indeterminado 5 4 g

Pedreiro CTFP por tempo indeterminado 2 2

Telefones CTFP por tempo indeterminado 1 1

Vigilància de paiques e jardins infantis CTFP por tempo indeterminado 2 2

Armazém 0W por tempo indeterminado i 1

Total de Unidade de Espaços Verdes: 28 O O 5 33

14/1012019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Saneamento e Projetos

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 30 grau Engenharia civil Regime Substituição Dirigente

Total de Unidade de Saneamento e Projetos: 1 O O 0
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Parque e Oficinas

Competências / Atividades / Atribuiçôes Categoria Area Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau comissao de Serviço P Q 1 1

conforme SIADAP, ROSMEC e despachos 1 ecnico Superior ngenharia de máquinas CTFP poi tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP ROSMEC e despach Assistente lécnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1

Almoxarife CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Geral Operacional Desporto CTFP por tempo indeterminado

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional ~TFP por tempo indeterminado
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Câmara Municipal de Mafra

o Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Parque e Oficinas

Competências 1 Atividades / Atribuições

Conforme SIAOAP, ROSMhC e despacho

Categoria

Assistente Operacionai

Area Funcional / Habilitacionai Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Limpeza CTFP por tempo indeterminado i 1 2

crrp por tempo indeterminado 5 3 5 13

CTTI (trans(. competências) 1 1

Contrato Termo Incerto 1 1

Armazém ~TFP por tempo indeterminado 2 2

Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 4 4

Canalização C~FP por tempo indeterminado i 1

Cantoneiro CTFP por tempo indeterminado 3 3

Requisitado p1 outro Serv. com pgt 1 1

Carpintaria CTFP por tempo indeterminado 2 2

Electricidade CTFP por tempo indeterminado i 1

Maquinaria pesada CTFP por tempo indeterminado io lo

Mecânica cr19’ por tempo indeterminado 2 2

Motorista transportes colectivos CTFP por tempo indeterminado i 1 2

Pedreiro CTFP por tempo indeterminado 4 4

Pintura CTFP por tempo indeterminado i 1

Serralharia CrFP por tempo indeterminado 1 1

Total de Unidade de Parque e Oficinas: 48 3 2 7 60
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Sistemas de Informação Geográfica

Categoria

Dirigente de 3° grau

lecuico Superior

Assistent

Área Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo

Comissão de Serviço P Q 1

crr~ por tempo indeterminado 3

TFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Total de Unidade de Sistemas de Informação Geográfica: 6

Competências / Atividades 1 Atribuições

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despacho

beografid

Desenhador

Apoio administrati

Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

1

1

o o o
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em; 01/01/2020

Departamento de Desenvolvimento Sócioeconomico

Competências / Atividades / Atribuições
Conforme SIADAP, ROSM e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

onforme SIADAP, ROSMFC e despacho

Conforme SIADAP, ROSMEC e despacho

Categoria

Director (te Departamento

1 écnico Superior

Assistente Tecnico

Assistente Operacional

Área Funcional / Habilitacional Situação 1 Ví nculo
omissao de Serviço P Q

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado 2

CTFP por tempo indeterminado

Auxilio na educaçao CTTI pessoal afeto às escolas

Total de Departamento de Desenvolvimento Sócioeconómico: 4

Desporto

poio administrativo

Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

1

1 1

1 1 O
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoa em: 01/01/2020

Divisao de Turismo, Cultura e Desporto

Competêndas 1 Atividades / Atribuições

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SJÂDAP, ROSMFC e despachos

Categoria

Chefe Divisão

Coordenador Técnico

Assistente 1 ecnico

Área Funcional 1 Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

omissão de Serviço P Q 1 1

FP por tempo indeterminado i 1

Apoio administrati CTFP por tempo indeterminado 1

Total de Divisão de Turismo, Cultura e Desporto: 2 1

14/10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Turismo

Competências / Atividades 1 Atribuições Categoria Arca Funcional 1 Habliltacionai Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMLC e despachos recnco Superior urismo CTFP por tempo indeterminado 2 1 3

Relaçoes publicas CTFP poi tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Fecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

urismo CTFP por tempo indeterminado 3 3

Total de Unidade de Turismo: 8 O 1 1 10
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Cultura

Competências / Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Sí tuação / Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ftOSMEC e despachos Técnico Superior História Comissão Serviço Noutra Entidade i 1
CTFP por tempo indeterminado 1 1

Cultura/artes do espetáculo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Antropologia C~FP por tempo indeterminado 2 2

Arqueologia CTFP por tempo indeterminado i 1 2

Arquivo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Artes Plásticas  Pintura CTFP por tempo indeterminado 1 1

Biblioteca e Ocumentação CTFP por tempo indeterminado 3 3

Animaçao sociocultural CTFP por tempo indeterminado 1 1

Historia arte CTFP por tempo indeterminado 1 1

Sociologia CTFP por tempo indeterminado i 1

Coní orme SIADAP, ROSMEC e despachos Coordenador Tecnico Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIAOAP, ROSMEC e despachos Assistente Iecnico Biblioteca e Dcumentação CTFP por tempo indeterminado 13 1 5
mob interna de out orga cat igual 1

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 7 7

Auxilio administrativo CtFP por tempo indeterminado 1 1

electronica e telecomunicaçoes CrFP por tempo indeterminado i 1 2

Turismo CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Assistente Operacional Auxí lio geral ~TFP por tempo indeterminado 3 3

Auxí lio administrativo CTFP por tempo indeterminado 3 3

Total de Unidade de Cultura: 43 1 1 5 50
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Despo o

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Desporto CTFP por tempo indeterminado 18 1 19
mob interna de out orga cat igual 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assisteige lecnico Apoio administrativo C1TP por tempo indeterminado 3 3

Auxí lio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

Auxí lio na educação C~FP por tempo indeterminado i 1

CTFP por tempo indeterminado 1 1

Desporto CTFP por tempo indeterminado 3 3

Desporto (natação) CTFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEL e despachos Encarregado Operacional Desporto CFFP por tempo indeterminado i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 29 1 30
Contrato Termo Incerto 2 2

CTFP por tempo indeterminado 2 2

CTTI  pessoal afeto às escolas 1 1

Auxí lio na educação CTTI  pessoal afeto às escolas 1 1

Armazém crr~ por tempo indeterminado 3 3

Auxilio administrativo C~FP por tempo indeterminado 2 2

Motorista ligeiros CTFP por tempo indeterminado 1 1

Total de Unidade de Desporto: 71 1 O 2 74
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoa em: 01/01/2020

Divisão de Acção Social e Apoio Institucional

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Area Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Tota

Conforme SJADAP, ROSMEC e despachos Chefe Divisão Comissao de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos recnico Superior Serviço Social CtFP termo resolutivo certo i 1
rnob interna de out orga cat igual i 1

crr~ por tempo indeterminado i 1 2

Sociologia CTFP termo resolutivo certo i

Terapia Ocupacional CTFP termo resolutivo certo 1 1

Psicologia CTFP por tempo indeterminado 3 3

sicologia Clinica CTFP por tempo indeterminado i 1

mob interna de out orga cat igual 2 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente técnico 0W por tempo indeterminado 2 2

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Auxilio geral C[FP por tempo indeterminado 1 1

Total de Divisão de Acção Social e Apoio Institucional: 17 O O 1 18

14/10/2019



ti,

Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em 01/01/2020

Unidade de Apoio Institucional

crrp por tempo indeterminado

cTFP por tempo indeterminado

~Fp por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Totai de Unidade de Apoio Institucional: 4 O 2 O 6

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Competências / Atividades 1 Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacionai Situação 1 Ví ncuio Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de Serviço P Q 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Coordenador Técnico

Coní orme SJADAP, ROSMEC e despachos Assistente Técnico

Assistente Operacional

Auxilio administrativo

Apoio administrativo

Auxilio administrativo

1 1

1 1

1

1 1

2

Pág.1 de 1 14)10/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Divisão de Educação e Juventude

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Area Funcional / Habilitacional Situação f Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMIEC e despachos Chefe Divisão Comissão de Serviço P Q

Conforme STADAP, ROSMEC e despachos 1 ecnico Superior ducação CFFP por tempo indeterminado 2

Nutrição CITP por tempo indeterminado

Psicologia Clí nica CTFP por tempo indeterminado

onforme SIADAP ROSMEC e despachos Assistente 1 ecnico Biblioteca e Ocumentação crFp por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Conforme SJADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional Desporto CTFP por tempo indeterminado

Conforme SIADAP ROSMEc e despach Assistente Operacional Auxilio na educação CTFP por tempo indeterminado

Auxilio geral CTTI pessoal afeto às escolas

Total de Divisão de Educação e Juventude:
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Coordenação e Gestão Educativa

Competêndas / Atividades / Atribuições

Conforme STADAP, ROSMEC e despa li

Categoria

Dirigente de 30 grau

Área Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo

Comissão de Serviço P Q
Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

Apoio administrativo

Educaçao

Apoio administrativo

Auxilio administrativo

Auxilio na educação

C~FP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

CrFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

CEFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Total de Unidade de Coordenação e Gestão Educativa: 9 o

onforme SIADAP, ROSMEC e despa h

Conforme SIADAP, ROSMEC e despach

Conforme SIADAP, ROSMEC e despach

oordenador recnico

Açsistente récnico

Assistente Operacional

1 1
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade Plan. Gestão Rede Educativa Mafra Oeste

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Tota

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 30 grau omissao de Serviço P Q 1 1

onforme SIADAP, ROSMEC e despachos lncarreqddo Operacional CTFP por tempo indeterminado 1 1

Desporto FP por tempo indeterminado 1 1

Total de Unidade Plan. Gestão Rede Cducativa Mafra Oeste: 2 0 O 1
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Câmara Municipal de Mafra

o Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Agrupamento de Mafra

Competências ,1 Atividades 1 Atribuições

Conforme SIADAP, R0SM~C e despachos

Categoria

oordenador Técnico

Área Funcional / Habilitacional

Apoio administrativo

Situação,1 Vinculo

CTTI (transf. competências)

Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente 1 ecuico Animação sociocultural CTFP por tempo indeterminado

Contrato Termo Incerto

3

2

Educaçao CTFP por tempo indeterminado 5 1

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado

CTTI (transf. competências)

7

1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional educação Clii (transf. competências) 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operaoonal Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 3

CTTI  pessoal afeto às escolas 21 21

CTFP por tempo indeterminado 4 4

CTTL (transf. competências) 31 31

CTTI  pessoal afeto às escolas 5 5

Auxilio na educação CTFP por tempo indeterminado 27 3 30

Clii  pessoal afeto às escolas 25 25

Contrato Termo Incerto 13 13

mob interna de out orga cat igual 1 1

Apoio à Infància CrFP por tempo indeterminado 1 1

Teleí ones CTTI pessoal afeto às escolas i 1

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 1 1

Total de Agrupamento de Mafra: 153 3 2 O 158
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Agrupamento da Ericeira

Competências 1 Atividades ~ Atribuições Categoria Área Funcional 1 Habilitacional Situação 1 Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despacho Coordenador Fecnico Educação C~FP por tempo indeterminado 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente 1 ecnico Auxí lio na educação CTÍ 1  pessoal afeto às escolas i 1

[ducação CTFP por tempo indeterminado 4 4

Apoio administrativo CTFP por tempo indeterminado 2 2

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

cTTI (transf. competências) 4 4

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional Educação Cr11 (transf. competências) i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional CTFP por tempo indeterminado 4 4
Cr11 (transt. competêndas) 16 16

CTTJ  pessoal afeto às escolas 16 1 17

Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado i 1

CTTI  pessoal afeto às escolas 24 24

Auxí lio na educação crr~ por tempo indeterminado is 1 2 18

CTTI  pessoal afeto às escolas 19 1 1 21

Contrato Termo Incerto 6 7

Apoio à Infância CTFP por tempo indeterminado 2 3

Total de Agrupamento da Criceira: 117 4 4 O 125

14110/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade Plan. Gestão Rede Educativa Mafra Este

Competências 1 Atividades 1 Atribuições Categoria Arca Funcional I Habilitacional Situação I Vinculo Ocup. Livre Catlv. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau Comissão de serviço P Q 1 1

Conforme SJADAP, ROSMEC e despachos ecoico Superior Educação C~FP por tempo indeterminado 6 6

Conforme SIADAP, ROSMFC e despachos Assistent ecnico Auxí lio na educaçao CTFP por tempo indeterminado 1 1

Animação sociocultural CTFP por tempo indeterminado i 1 2

Educação CTFP por tempo indeterminado 2 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Encarregado Operacional Educação CTFP por tempo indeterminado 1 1 2

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional CTFP por tempo indeterminado i 1

Auxilio geral CTFP por tempo indeterminado 2 2

CTTI pessoal afeto às escolas 1 1

Auxilio na educação CTFP por tempo indeterminado 7 1 8

CTTI  pessoal afeto às escolas 2 2

Contrato Termo Incerto 1 1 2

Auxilio administrativo CTFP por tempo indeterminado i 1

Total de Unidade Plan. Gestão Rede Educativa F4afra Este: 26 3 1 1 31

Pã9.i dei 14110/2019



Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Agrupamento da Malveira

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Area Funcional / Habilitacional Situação 1 Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Psicologia CTTI (transf. competências) 1 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Coordenador 1 ecnico Apoio administrativo cTTI (transf. competências) i 1

Conforme SIADAP ROSMEC e despachos Assistente Tecnico Auxí lio geral cTTI  pessoal afeto às escolas
C1TP por tempo indeterminado 1 1

Animaçao sooocultural CTFP por tempo indeterminado i 1

Contrato Termo Incerto 1 1

Eduiaçao C~FP por tempo indeterminado 2 2

Apoio administrativo CTÍ 1 (transf. competências) 4 1 5

mob interna de out orga caL 1

Conforme S1ADAP, ROSMFC e despachos Lncarregado Operacional Educação clii (transf. competências) 1

conforme SJADAP, ROSMEC e despachos Assistente Operacional Auxilio geral CTTI  pessoal afeto às escolas 4 14
CTFP por tempo indeterminado 2 2

Auxilio na educação CTFP por tempo indeterminado 9 9

clii (transf. competências) 12 1 2 15

CTTI  pessoal afeto às escolas 25 25

Contrato Termo Incerto 7 7

cru  pessoal afeto às escolas 6 6

crr~ por tempo indeterminado 1 1

Apoio à Infância Contrato Termo Incerto 1 1

CTFP por tempo indeterminado 1 1

Armazém crrp por tempo indeterminado i

Total de Agrupamento da Malveira: 92 2 3 O 97

14/10/20 19
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Agrupamento Venda do Pinheiro

CTTI (transf. competências)

CTTI  pessoal afeto às escolas

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

Contrato Termo Incerto

CTFP por tempo indeterminado

cru (transf. competências)

crr~ por tempo indeterminado

Clii  pessoal afeto às escolas

CfFP por tempo indeterminado

CTTI (transt. competências)

CITI  pessoal afeto às escolas

CTFP por tempo indeterminado

CTFP por tempo indeterminado

CT11 (transf. competências)

CTTI  pessoal afeto às escolas

Contrato Termo Incerto

CTFP por tempo indeterminado

Contrato Termo Incerto

CITI  pessoal afeto às escolas

CTFP por tempo indeterminado

Total de Agrupamento Venda do Pinheiro:

Competências 1 Atividades / Atribuições Categoria Área Funcional / Habilitacional Situação / Vinculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Técnico Superior Psicologia Clii (transf. competências)

Conforme SIAOAP, ROSMLEC e despachos Coordenddor Tecnico Apoio administratnio

Conforme STADAP, ROSMEC e despachos Assistente récnico Auxilio na educação

educação

Animação sociocultural

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos

Apoio administrativo

Auxilio administrativo

Auxilio geralEncarregddo Operacional

Assistente Operacional

2

Auxilio administrativo

Auxilio na educação

4

2

1

5

1

1

2

16

lo

1

26

1

21

8

2

17

1

1

6

2

1

1

5

1

1

2

17

12

1

26

1

24

10

2

1

17

1

1

2

Apoio à Infância

Auxilio geral

3

2

124 4 6 O 134
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Câmara Municipal de Mafra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade de Juventude

Competências / Atividades / Atribuições Categoria Arca Funcional / Habilitacional Situação / Ví nculo Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3 grau omunicação Social Regime Substituição Dirigente i 1

Conforme SIADAP, ROSMEC e despadios Assistente recnicc Animaçao sociocultural Contrato Termo Incerto 1 1

CTFP por tempo indeterminado 2 2

Total de Unidade de Juventude: 4 O O 0 4

14/10/2019
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Câmara Municipal de Matra

Mapa de Pessoal em: 01/01/2020

Unidade Gestão de Eventos

Área Funcional 1 Habilitacional Situação 1 Vinculo

Regime Substituição Dirigente

crFP por tempo indeterminado

Total de Unidade Gestão de Eventos: 2 O

Total: 1 004 29

Competências 1 Atividades I Atribuições Categoria

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Dirigente de 3° grau

Conforme SIADAP, ROSMEC e despachos Coordenador récnco

Ocup. Livre Cativ. Prev. Total

1 1

O O 2

37 63 1133

Pãg.i dei 14/10/2019
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOSsn’ias DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE
MAFRA

—

J. «i. ; ,‘)Ç Exmo. Senhor7% Presidente da Câmara Municipal de Mafra

44.4o. 2oLS.
Sua referência Sua Comuní caçào de Nossa Referência Data

0198/2019
150UT. 2019

Assunto: Documentos Previsionais 2020  2024

Exmo. Senhor,

Em cumprimento da deliberação do Conselho de Administração na reunião do passado dia

11 de outubro de 2019, a qual se anexa, serve a presente para remeter a proposta dos

Documentos Previsionais 2020  2024, a fim de ser submetida a aprovação da Câmara

Municipal e, posteriormente, presente à Assembleia Municipal.

Com os melhores cumprimentos.

A Diretora Delegada.

(Susana Reis)

Onac~tC ~Uh

Rua constância Maria Rodrigues, n.° 19 • 2644013 Mafra
TeIef~: +351 261 816 650 • Fax: +351 261 816 659

emau: geral@smasmafra .pt • Internet: www.smasmafra.pt
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO

DE MAFRA

MINUTA
(n.° 5 do artigo 12.° do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica)

REUNIÃO DE 2019/10/11

ASSUNTO: DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2020  2024

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interna/2019/54

da Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, datada de 10 de outubro de 2019,

validada pela Diretora Delegada dos SMAS de Mafra, que mereceu despacho de

concordância do Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração em 11 de

outubro de 2019.

DELIBERAÇÃO: Atenta a informação apresentada, cujos fundamentos se dão por

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais, o Conselho de

Administração deliberou, nos termos conjugados da alí nea d), do artigo 130 e do

número 1, do artigo 16°, ambos da Lei n.°50/2012, de 31 de agosto e da alí nea b),

do número 1, do artigo 110 do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos

Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de Mafra, aprovar a proposta dos

documentos previsionais 2020 — 2024, para ser aprovada pela Câmara Municipal de

Mafra, e posteriormente presente, apreciada e votada na Assembleia Municipal, ao

abrigo da alí nea c), do n°1, do artigo 33° conjugada com a alí nea a), do n°1, do

artigo 25° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maierie~

Votos a favor:..~tLkt~4 ~4ç qL.pS t~e~.s
Votos contrr

Abstençõer
Declarações de voto

ASSINATURAS:

Page 1 of 1



SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS

smas DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE MAFRA
MAFRA

PARECER DESPACHO

Do Diretor Delegado: Remetase à reunião do Conselho de Administração,
Concordo com a proposta apresentada e
proponho que o assunto seja remetido à
reunião do Conselho de Administração

.1V

(Susana Reis)

O Presidente d Conselho de ministração,

(Hélder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interna/2019/54

ASSUNTO: DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2020  2024

No cumprimento dos termos legais apresentamos os Documentos Previsionais

inerentes ao Orçamento de 20202024 dos Serviços Municipalizados de Águas e

Saneamento de Mafra.

Na elaboração dos Documentos Previsionais foram tidos em conta os princí pios

orçamentais consagrados no Sistema de Normalização Contabilí stica para as

Administrações Públicas (SNCAP), aprovado pelo DecretoLei n° 192/2015, de 11

de setembro, que “integra a estrutura concetual da informação financefra pública,

as normas de contabilidade pública, e o plano de contas multidimensional,

constantes, respetivamente, dos anexos 1 a III ao presente decretolei, e que dele

fazem parte integrante’~

A Norma26 (NCP 26  Contabilidade e Relato Orçamental) tem como objetivo

regular a contabilidade orçamental.

Através dos mapas de análise apresentados procurase espelhar aquela que irá ser

a atividade a desenvolver pelos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento

de Mafra.

Rua Constância Maria Rodrigues n.° 19, • 2640 389 • Mafra
Telel.: 261 816 650 • Fax: 261 816 659

e mail: geraI~smas mafra ot • Jnternet: www.smasmafra.i,



SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS

srrias DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE MA~RA
MAFRA

Os Documentos Previsionais foram elaborados com base nos princí pios elementares

da prudência, do rigor, da transparência e do equilí brio.

Fica à consideração superior a presente proposta dos documentos previsionais 2020

— 2024 que, nos termos conjugados da alí nea d), do artigo 130 e do número 1, do

artigo 16°, ambos da Lei n.°50/2012, de 31 de agosto e da alí nea b), do número 1,

do artigo 110 do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços

Municipalizados de Águas e Saneamento de Mafra, deve ser submetido à aprovação

do Conselho de Administração dos SMAS de Mafra para posterior aprovação pela

Câmara Municipal de Mafra, para que sejam presentes, apreciadas e votadas na

Assembleia Municipal, ao abrigo da alí nea c), do n°1, do artigo 330 conjugada com

a alí nea a), do n°1, do artigo 25° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, conforme

espelhado nos mapas que se anexam.

10 de outubro de 2019.

Submeto à consideração superior,

A Chefe de Divisão Administrativa e Financeira

1

Zita Sarmento

Rua Constância Maria Rodrigues n.° 19, • 2640 389 • Mafra
TeleL: 261 816 650 • Fax: 261 816 659

e mau: geral@smasmafra.pt • Internet: www smasmafrp pt



MAFRA

SERVIÇOS UNICIPALIZ DOS
DEÁGUAESA EAMENTODE AFR

guias

ANO 2020
DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2020/2024

ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL
PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS

MAPA DE PESSOAL
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1. PREÂMBULO
Em função da defesa do interesse público e após um longo processo negocial associado ao resgate da

concessão, que teve a sua concretização após 01 de setembro de 2019, podemos afirmar que o ano

2019 foi um marco para Mafra associado à reativação dos Serviços Municipalizados de Água e de

Saneamento, na dependência da Câmara Municipal.

Neste plano e orçamento para 2020, em primeiro lugar, queremos consolidar o processo de transição.

Atendendo a que o pessoal éo bem mais precioso de qualquer organização, queremos garantir que

todos os colaboradores dos novos SMASMafra estão devidamente enquadrados, motivados e

sintonizados com a nova organização.

Em segundo lugar, durante o ano de 2020, preconizamos manter e se possí vel melhorar a qualidade do

serviço, fornecendo um serviço de água e de saneamento de excecional qualidade em todo o território

do concelho de Mafra

Em terceiro lugar queremos adequar o tarifário à realidade socioeconómica do Concelho de Mafra.

Desde que iniciámos o processo de resgate (2016), já reduzimos as tarifas em mais de 8%. Mas não

estamos conformados, queremos no próximo ano de 2020 também não aumentar as tarifas, absorvendo

os já anunciados aumentos do preço da água em alta, assim como os aumentos do í ndice de preços ao

consumidor e dos outros fatores de produção. Assim, em 2020, vamos reduzir as tarifas, atingindo um

acumulado acima dos dois digitos (10%), ajustando em baixa os tarifários, em duas áreas que

consideramos prioritárias: pequeno comércio e condomí nios habitacionais.

Em quarto lugar, queremos investir na renovação das redes de água, na ampliação das redes de

saneamento e na melhoria das redes pluviais em todo o concelho. No ano de 2020 está previsto um

valor de investimento em renovação e ampliação de redes superior a 4 5 Milhões de euros

Em quinto lugar queremos introduzir novas tecnologias nas redes e no serviço. Queremos que as

novas tecnologias tornem a vida dos nossos municipes mais simples.

Mafra. pelo seu desenvolvimento e atratividade, aliados à qualidade de vida que propicia a quem aqui

reside, trabalha ou visita, só pode ter uns SMAS que acompanhe os desafios que diariamente se nos

colocam

Esperamos corresponder às expectativas dos nossos municipes.

O Conselho de Administração

Hélder Sousa Silva

Joaquim Sardinha

Sérgio Santos

Pag2 de 34
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2. CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS

No cumprimento dos termos legais apresentamse os Documentos Previsionais para o

perí odo 2020/2024, designadamente o Orçamento 2020, o Plano Orçamental Plurianual e o

Plano Plurianual de Investimentos dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

M afra.

Para o mesmo foi considerado o Sistema de Normalização Contabilí stica para as

Administrações Públicas (SNCAP), aprovado pelo DecretoLei n.° 192/2015, de 11 de

setembro, que incorpora a estrutura concetual da informação financeira pública e as

normas de contabilidade pública, explanada na NCP 26  Contabilidade e Relato

Orçamental, e o artigo 46.° da Lei n.° 73/2013, de 03 de setembro, lei que determina o

Regime Financeiro das Autarquias Locais e articulado com as medidas para orientar a

execução orçamental.

Na elaboração do presente documento foram ainda consideradas as recomendações da

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí duos (ERSAR) e os princí pios constantes

do DecretoLei n.° 194/2009, de 20 de agosto (Regime Jurí dico dos serviços municipais de

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de

resí duos urbanos) e do Regulamento n.° 594/2018, de 04 de setembro (Regulamento d

Relações Comerciais dos Serviços de Águas e Resí duos).

A elaboração dos documentos previsionais aqui apresentados teve como base os seguintes

principais considerandos e pressupostos:

 O iní cio da atividade dos SMAS a 1 de setembro de 2019, após a finalização do processo

de resgate, e os principais objetivos estratégicos preconizados pelo Conselho de

Administração para os próximos anos, nomeadamente: garantir a prestação de um serviço

público de excelência, aos ní veis técnico, económico, social e ambiental, adequar o tarifário

à realidade socioeconómica do concelho, investir na renovação das redes de água e na

ampliação das redes de saneamento, bem como na melhoria das redes pluviais e introduzir

novas tecnologias na gestão das redes e do serviço;

 O plano de amortização da dí vida inerente ao empréstimo contraí do pela Câmara

Municipal de Mafra para a operação de resgate;

 A manutenção do tarifário aplicado em 2019, com exceção da tarifa fixa não doméstica de

pequenos calibres, que será reduzida por forma a baixar a fatura do pequeno comércio e

condomí nios, promovendo o aumento de novas ligações e contratações, inclusivamente de

utilizadores que no passado solicitaram o cancelamento do serviço;

~ (2 Pãg.4de34
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 As receitas foram calculadas tendo por base o tarifário definido no ponto anterior aplicado

à estimativa, quer de consumos quer do número de utilizadores de cada um dos sistemas

para cada ano. Estas estimativas tiveram por base o histórico de capitações e o

crescimento de clientes registado nos últimos 2 anos;

 As despesas operacionais foram calculadas por forma a cobrir todas as necessidades de

funcionamento dos Serviços de Águas, tendo como princí pio base a utilização racional dos

recursos disponí veis e os compromissos já estabelecidos com os fornecedores e

prestadores de serviços. Neste ponto, éde realçar o facto de, à data de elaboração deste

orçamento estarem ainda em curso alguns processos de contratação relevantes, obrigando

a uma estimativa sem uma base efetiva / histórica;

 No que respeita às despesas mais relevantes do orçamento dos SMAS, designadamente

com a compra de água à EPAL e à AdVT e a entrega de águas residuais à AdTA, foram

considerados os valores das tarifas e compromissos para 2020 informados por cada uma

destas entidades;

 No apuramento das despesas com o pessoal foram observadas as disposições legais em

vigor. Neste rúbrica éde realçar que estão considerados os trabalhadores que se prevê que

integrem a estrutura orgânica dos SMAS e cujos processos de recrutamento estão

autorizados e em curso, para além dos trabalhadores existentes à data da elaboração do

orçamento;

 Abertura de um novo posto de atendimento na Loja do Cidadão;

 Implementação e certificação dos Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), segundo o

referencial NP EN ISO 9001:2015, da Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST), de acordo

com o referencial NP EN ISO 45001:2018 e Ambiental (SGA) segundo o referencial NP EN

ISO 14001:2015;

 As despesas de capital contemplam todos os investimentos considerados prioritários ao

ní vel de: remodelações de redes de água, ampliação de redes de saneamento, renovação

de redutoras de pressão e centrais elevatórias, reabilitação integral de alguns reservatórios

de água, aquisição de equipamentos e ferramentas para a gestão operaciorial dos serviços,

a renovação da generalidade do parque informático, dos servidores e de software, a

introdução de novas tecnologias ao ní vel da teleleitura no cliente final
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3. ANÁLISE AO ORÇAMENTO 2020

Orçamento da Receita para 2020

No quadro abaixo evidenciase a distribuição do montante eceita orçamentada para o

ano de 2020 por classificação económica e respetivos pesos em termos percentuais.

Orçamento da Receita para 2020

Agruparne:to Designação Valor (C) %

04 Taxas, multas e outras penalidades 270 015 l%

05 Rendimentos da propriedade 10 0%

06 Transferências correntes 10 O%

07 Venda de bens e serviços correntes 16 454 214 78%

08 Outras receitas correntes 4 424 230 2l%

Receita Corrente 21 148 479 100%

09 Venda de bens de investimento 15 0%

10 Transferências de capital 15 0%

11 Activos financeiros O O%

12 Passivos financeiros 15 0%

13 Outras receitas de capital 10 0%

Receita de Capital 55 0%

Receita Total 21 148 534

O orçamento da receita écomposto por 21.148.479€ de receita corrente e por 55€ de

receita de capital

~* ~
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Plano Plurianual de Investimentos 2020/2024

No quadro abaixo é apresentado o resumo do Plano Plurianual de Investimentos
2020/2024, agrupado pelas principais rúbricas.

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2020/ 2024  RESUMO

ANO TOTAL
DESIGNAÇÃO PREVISTO

2020 2021 2022 2023 2024 2020/2024

Abastecimento de Água

Estudos e Projetos 200 40 000 40 000 40 000 40 000 160 200
Obras 1 190 442 1 246 826 1169 263 1 323 098 1 410 603 6 340 231
Edificações 382 300 200 000 200 000 200 000 200 000 1 182 300
Equipamentos 551 600 560 000 810 000 810 000 810 000 3 541 600
Terrenos 200 10 100 10 100 10 100 10 100 40 600
Total 21247421 2056926 2229363 2383198 2470703 11264931

Águas Residuais

Estudos e Projetos 12 000 70 000 70 000 70 000 70 000 292 000
Obras 2 261 843 1 689 300 1 685 263 1 703 098 1 790 603 9 130 106
Edificações 185 350 100 000 100 000 100 000 100 000 585 350
Equipamentos 15 000 20 000 20 000 20 000 20 000 95 000
Terrenos 11 100~ 11 100 11 100 11 100 11 100 55500
Total 1 24852931 1890400 18863631 1904198j 1991703 10157956

Actividades de Apoio

Estudos e Projetos 200 200 200 200 200 1 000
Obras 200 5 100 5 100 5 100 5 100 20 600
Máquinas e Equipamentos 27 370 113 100 113 100 113 100 113 100 479 770
informática 276 935 90 000 90 000 90 000 90 000 636 935
Terrenos 0 O 0 O O O
Total 304 705 208 400 208 400 1 208 400 208 400 1 138 305

TotalGeral 49147401 4155726 4324 1251 44957961 4670805j22561 194

Seguidamente éapresentado um descritivo dos investimentos mais re evantes que se
propõem executar em 2020 nas infraestruturas pertencentes à rede de abastecimento de
água e drenagem de águas residuais domésticas

INVESTIMENTOS NA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

REMODELAÇÃO DA CONDUTA GRAVÍ TICA ERICEIRA  FOZ DO LIZANDRO, NA ER 247
(PPI.2020.0019)

A conduta graví tica que garante o transporte de água entre a Ericeira e a Foz do Lizandro, instalada

no iní cio da década de 60 e que se desenvolve ao longo da Estrada Regional 247, apresenta um grau
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No quadro abaixo éexplanada a distribuição do montante da despesa orçamentada para o
ano de 2020, por classificação económica e respetivos pesos em termos percentuais.

Orçamento da Despesa para 2020

Agrupamento . 

Económico Designaçao Valor (C)

01 Despesas com o pessoal 2 383 026 11%

02 Aquisição de bens e serviços 8 432 958 40%

03 Juros e outros encargos 96 750 0%

04 Transferências correntes 10 Os/o

05 Subsí dios O 0%

06 Outras despesas correntes 721 015 3%

Despesas Corrente 11 633 759 55%

07 Aquisição de bens de capital 4 914 740 23%

08 Transferências de capital 20 0%

09 Activos financeiros O 0%

10 Passivos financeiros 1 100 005 S%

11 Outras despesas de capital 1 3 500 010 17%

Despesas de Capital 9 514 775 1

Despesa Total 21 148 534

O orçamento da despesa e composto por 11.633.759€ de despesa corrente e por

9.514.775€ de despesa de capital Realçase que 3.971.005€ da despesa corrente (34%)

são referentes à aquisição de água em alta e 2.133.289€ (18%) referentes à recolha e

tratamento de efluentes.
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de deterioração elevado, que se tem manifestado na ocorrência de um elevado número de avarias e,

consequentemente, de interrupções no abastecimento de água à população.

Face ao elevado número de habitantes cujo abastecimento de água depende desta conduta e dado o

seu débil estado de conservação, propõese a sua remodelação numa extensão total de cerca de

2.060 m, ao longo da ER 247, com instalação de tubagem em PEAD de diâmetro variável entre os 90

e os 140 mm.

Poderão ainda usufruir da obra cerca de 800 habitantes residentes na localidade de Fonte Boa da

Brincosa, uma vez que as condutas a instalar poderão constituir um circuito de abastecimento

alternativo.

ALTERAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA RÓLIA (PPI.2020.0030)

O sistema de abastecimento da Rólia apresenta atualmente as seguintes debilidades:

• Reserva insuficiente face aos consumos verificados, sobretudo no perí odo do verão;

• Necessidade de se reduzir a pressão na linha que abastece o reservatório da Rólia (superior

a 10 bar nos locaí s mais crí ticos), que resultaria numa redução do caudal afluente a este

reservatório, agravando a situação da sua autonomia;

• Elevado número de avarias/interrupções no abastecimento decorrentes do excesso de

pressão na adutora da Venda do Vaiador para a freguesia do Milharado;

• Problemas no abastecimento de água nos locais de cota mais elevada (nas localidades de

Casais da Serra e Vale de S. Gião).

A solução proposta consiste, essencialmente, na transferência de uma parte da rede abrangida pelo

reservatorio da Rólia para a zona de abastecimento de Casais da Serra (bombagem). Para isso,

preconiza se uma picagem na ventosa existente da conduta elevatória Casais da Serra/Venda do

Pinheiro e a remodelação de cerca de 410 metros de conduta em PVC DN 90 mm para PEAD 0N160

mm, com recurso a técnica ‘Pipe Bursting”.

Serão necessárias outras intervenções associadas a esta alteração do abastecimento,

nomeadamente:

• A interligação das condutas de entrada e saí da do reservatório da Venda do Pinheiro, de

modo a permitir que a conduta elevatória funcione em sentido inverso, com escoamento por

gravidade (sentido Venda do Pinheiro — Casais da Serra);

• A interligação das condutas de entrada e saí da do reservatório da Rólia, que permitira uma

entrada alternativa de água e, futuramente, que este reservatório funcione como

reservatório de extremidade;

• A instalação de duas válvulas redutoras de pressão: uma no pon o e igação a conduta

elevatória e outra na localidade de Sobreira.

REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA FEIRA E DA AV. JOSÉ BAPTISTA ANTUNES  MALVEIRA
REMODELAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA (PPLZO2O.0037)

A Câmara Municipal de Mafra irá promover em 2020 o concurso para requalificação do Largo da Feira,

na Malveira. A área de intervenção circunscrevese ao Largo da Feira e Av. JoséBatista Antunes.
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Tendo em consideração a tipologia da intervenção, os SMAS de Mafra considera premente incluir na

empreitada a remodelação das condutas de abastecimento de égua em fibrocimento instaladas na

área de intervenção, que se encontram no final da sua vida útil (rede instalada há cerca de 65 anos)

e que possuem diâmetros reduzidos (50 mm). Desta forma, preconiza a instalação de

aproximadamente 2.650 m de tubagem em PEAD de diâmetros que variam entre os 90 e os 160 mm.

CONDUTA ADUTORA MAFRAFONTE BOA DOS NABOS: TROÇO NA RUA MOREIRA
(PPI.2020.0025)

O Plano Diretor de Abastecimento de Água ao Concelho de Mafra prevê a construção de um eixo de

adução entre Mafra e a Ericeira (reservatório de Fonte Soa dos Nabos), que visa suprir os défices de

abastecimento existentes nesta área, sobretudo em época estival, devido à grande componente de

população flutuante que nessa altura ocorre nas freguesias da Carvoeira e Ericeira.

Esse projeto preconiza a instalação de uma nova conduta adutora ao reservatório da Zona Baixa de

Mafra e ao reservatório de Fonte Boa dos Nabos, com origem no reservatório da Zona Alta de Mafra.

Uma parte desta conduta foi já instalada no âmbito da empreitada de “Remodelação da rede de

abastecimento de água no Terreiro D. João V” e foi igualmente remodelada a conduta de saí da do

reservatorio de Mafra Zona Alta até à Rua do Canal, no âmbito da construção do novo parque

intermodal do Alto da Vela.

O presente projeto contempla a remodelação do troço localizado imediatamente a jusante do troço

remodelado no âmbito da empreitada de “Remodelação da rede de abastecimento de água no

Terre ro D João V”, desde o inicio da Rua Moreira atéao cruzamento com a Rua Francisco Alves

Gato. Preconizase a instalação de cerca de 310 m de tubagem em PEAD DN450 mm e de DN16S m

de tubagem em PEAD DN2SO mm, bem como a remodelação do contador de rede existente.

A necessidade de execução desta empreitada no futuro próximo está igualmente associada à

eminente construção do novo Hotel de Mafra, localizado no espaço do antigo Parque e Oficinas da

Câmara Municipal. A satisfação do consumo previsto para este novo empreendimento não poderá ser

garantido pela rede pública sem que seja executada a remodelação de rede descrita anteriormente.

REMODELAÇÃO DA CONDUTA GRAVÍ TICA DE ABASTECIMENTO À PICANCEIRA
(PPL2O2O.001.3)

O abastecimento de água à localidade da Picanceira tem sofrido interrupções frequentes, motivadas

pelo elevado número de avarias que têm ocorrido num troço de conduta existente na Estrada

Nacional 9 e na Rua de Santo António (troços em fibrocimento DN5O mm, instalados no iní cio da

década de 60).

Os SMAS de Mafra propuseram a inclusão da remodelação destes troços de conduta na lista de obras

prioritárias a realizar, com a instalação de tubagens em PEAD DN11O mm (454 m), 90 mm (420 m) e

50 mm (30 m).
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INVESTIMENTOS NA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS

REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DE CASAIS DE 5. LOURENÇO
(PPI.2020.0058)

A rede pública de drenagem de águas residuais domésticas existente na localidade de Casais de 5.

Lourenço abrange apenas alguns arruamentos dessa localidade, tendo como destino final três fossas

séticas municipais (executadas no âmbito de operações de loteamento). Por outro lado, em S.

Lourenço não existe sequer essa infraestrutura.

Face à proximidade dessa localidade relativamente à orla costeira e em particular, por se tratar de

uma zona balnear de extrema relevância, a expansão do sistema público de saneamento é

considerado prioritário. Acresce ainda que, atualmente, a empresa Águas do Tejo Atlântico (AdTA)

deu iní cio à empreitada que permitirá o encaminhamento do efluente doméstico de toda a ocalidade

para o subsistema da Ericeira, viabilizando desta forma a entrada em serviço da rede pública

projetada.

A intervenção preconizada repartese por seis bacias de drenagem graví ticas, contemplando a

instalação de cerca de 3,2 km de rede em PVCU com DN200 mm. Permitirá servir cerca de 300

novos utentes (termo coincidente com cliente de água), sendo igualmente abrangidos pela

intervenção cerca de 70 utentes potenciais já atualmente servidos com rede de saneamento.

REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA FEIRA E DA AV. JOSÉ BAPTISTA ANTUNES  MALVEIRA 

REMODELAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS (PPI.2020.0066)

A Câmara Municipal de Mafra irá promover em 2020 o concurso para requalificação do Largo da Feira,

na Malveira. A área de intervenção circunscrevese ao Largo da Feira e Av. JoséBatista Antunes.

Tendo em consideração a tipologia da intervenção e as anomalias identificadas no âmbito do estudo

da rede unitária dessa localidade (elaborado em 2018/2019), que têm originado inundações no limite

sul da área de intervenção (Rua JoséFranco Canas), considerase prioritário incluir na empreitada a

remodelação desse sistema.

As intervenções propostas, que serão complementadas com as previstas na especialidade de

drenagem de águas pluviais, têm como objetivo a compatibilização de traçados dos coletores

existentes, promovendo simultaneamente a separação das redes e paralelamente, mitigar a

possibilidade de ocorrência de inundações durante a ocorrência de precipitação Nesse sentido, é

proposta a instalação de cerca de 1.100 metros de coletor DN200 mm, transferência/execução de

ramais domiciliários, bem como a execução de um coletor de descarga de emergência em PVCU

DN31S com cerca de 90 m de comprimento. Parte do coletor de descarga (cerca de 15 metros de

comprimento) terá de ser instalado com recurso à técnica de perfuração horizontal dirigida,

permitindo desta forma a travessia sob a linha ferroviária existente sem abertura de vala.
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REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DE MONTESOUROS, MURTAIS E
QUINTAL (PPI.2020.0063)

As localidades de Montesouros, Murtais e Quintal encontramse parcialmente servidas por rede

pública de drenagem de águas residuais domésticas, através de dois pequenos sistemas tendo como

destino final fossas municipais e um sistema cujo destino consiste na ETAR do Quintal.

Face a proximidade que estas localidades têm relativamente a Mafra e da população abrangida,

considerouse priontário investir na expansão desse sistema. Contemplase a instalação de cerca de

4 km de coletor em PVCU DN200 mm, 2 sistemas elevatórios e 1 nova ETAR que garantirá o

tratamento do efluente doméstico das três localidades. A atual ETAR do Quintal será desativada,

sendo o efluente encaminhado para a nova infraestrutura a construir. Preconizase ainda a

desativação de uma fossa sética municipal existente na localidade de Montesouros. O investimento a

realizar permitirá a expansão do sistema público de saneamento a cerca de 169 novos utentes.

REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS DA CARAPINHEIRA  SACIA A
(PPI.2020.0065)

A rede de drenagem de águas residuais domésticas da Carapuiheira teve, na sua génese, operações

de loteamento promovidas por promotores particulares. Num desses loteamentos foi instalada uma

ETAR compacta que foi dimensionada para 300 hab.eq, sendo esse sistema de saneamento

pertencente à gestão dos SMAS de Mafra.

Tendo em consideração a orografia do local, verifica se ser possí vel expandir o sistema à zona norte

da localidade (Rua do Ba rro Novo e adjacentes), sendo contudo necessário reformular a ETAR

existente por forma a permitir o tratamento dos efluentes dos novos utentes.

A presente obra pretende dar resposta a esta expansão do sistema público de saneamento que tem

sido reivindicada pela população aí residente já há vários anos). A empreitada contempla a instalação

de cerca de 840 metros de coletor em PVCU DN200 mm e a reformulação da ETAR para um aumento

de capacidade (total  500 hab.eq), o que permitirá que 35 novos utentes sejam servidos com rede

pública de saneamento
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4. MAPAS DO ORÇAMENTO

4.1. RESUMO DO ORÇAMENTO PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO

Receitas Montante (C) Despesas Montante (C)

Correntes 21 148 479,00 Correntes 11 633 759,00

Capital 55,00 Capital 9 514 775,00

Total Geral 21. 148 534,00 Total Geral 21 148 534,00

0 Conselho de Administração

emflde £HAÂtIStt de2.O1~

.4— 0~~L_~—

0 Ór o xecutivo
em4tde Q1~~~L0 de2LD\q de

O Órgão Deliberativo

de ______
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4.2. ORÇAMENTO DA RECEITA PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO  Receita

Capí tulo Descrição Montante CC)

Receitas Correntes

04 Taxas, multas e outras penalidades 270 015,00
05 Rendimentos da propriedade 10,00
06 Transferências correntes 10,00
07 Venda de bens e serviços correntes 16 454 214,00
08 Outras receitas correntes 4 424 230,00

Total das Receitas Correntes 21. 1.48 479,00

Receitas de Capital

09 Venda de bens de investimento 15,00
10 Transferências de capital 15,00
12 Passivos financeiros 15,00
13 Outras receitas de capital 10,00

Total das Receitas de Capital 55,00

Total Orçamento 21 148 534,00

O Conselho de Administraçào

emiLde ~(4.A%LLCID de2°\9

•~L~ ~i~~
• ‘~r¼

ecutivo

em$de LJjV~tC de&Ci~ de

O Órg~o Deliberativo

de ______

$
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ORÇAMENTO PARA O ANO 2020  Receita
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Código Montante
Designação

Class. Económica (C)

04 Taxas, multas e outras penalidades 270 015
0401 Taxas 220 005
040101 Taxa de Recursos Hidricos  Abastecimento 150 000
040102 Taxa de Gestão de Resí duos 5
040103 Taxa de Recursos Hidricos  Saneamento 70 000
0402 Multas e outras penalidades 50 010
040201 Juros de mora 30 000
040202 Juros compensatórios 5
040204 Coimas e penalidades por contraordenações 20 000
040299 Multas e penalidades diversas 5
05 Rendimentos da propriedade 10
0502 Juros  Sociedades financeiras 5
050201 Bancos e outras instituições financeiras 5
0510 Rendas
051099 Outros
06 Transferências correntes 10
0603 Administrações central 5
060301 Estado 5
06030199 Outras 5
0605 Administraçào local 5
060501 Continente 5
06050199 Outros 5
07 Venda de bens e serviços correntes 16 454 214
0701 Venda de bens 6 934 418
070108 Mercadorias 6934418
07010802 Água 6 932 942
07010899 Outros 1 476
0702 Serviços 1 9 519 796
070201 Aluguer de espaços e equipamentos 5
070203 Vistorias e ensaios 5
070204 Serviços de laboratórios 5
070209 Serviços especí ficos das autarquias 9 519 781
07020901 Saneamento 6 015 090
070209011 Saneamento  Tarifa Variavel 3 668 409
070209012 Saneamento  Tarifa Fixa 2 346 681
07020902 Resí duos Sólidos 5
07020904 Trabalhos por conta de particulares 222 183
070209041 Trabalhos por conta de particulares  Atividade água 188 258
070209042 Trabalhos por conta de particulares  Atividade saneamento 33 925
07020910 Água 2 969 030
070209101 Água  Tarifa Fixa 2 969 030
07020999 Outros Serviços 313 473
070209991 Outras Tarifas  Atividade água 229 040
070209992 Outras Tarifas  Atividade saneamento 84 423
070209993 Atividades Complementares água 5
070209994 Atividades Complementares saneamento 5
08 Outras receitas correntes 4 424 23ã
0801 Outras receitas correntes 4 424 230
080199 outras 4424230
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Código Montante
Designação

Class. Económica (C)

08019901 Indemnizações por deterioração, roubo e extravio de bens 5patrimoniais

08019902 Indemnizações de estragos provocados por outrém em viaturasou em quaisquer outros
08019903 IVA reembolsado 4 424 210
08019904 IVA Inversão da liquidação 5
08019999 Diversas 5
09 Venda de bens de investimento 15
0904 Outros bens de investimento 15
090406 Adm. Públicas  Adm. local  Continente 15
09040601 Equipamento de transporte 5
09040602 Maquinaria e equipamento 5
09040603 Outros 5
10 Transferências de capital 15
1003 Administrações centrais 10
100301 Estado 5
10030199 Outras 5
100307 Estado  Participação comunitária em projectos cofinanciados 5
1005 Administração local 5
100501 Continente 5
12 Passivos financeiros 15
1205 Empréstimos a curto prazo 5
120502 Sociedades financeiras 5
1206 Empréstimos a médio e longo prazo 5
120602 Sociedades financeiras 5
1207 Outros passivos financeiros 5
120706 Adm. Públicas  Adm. local  Continente 5
13 Outras receitas de capital 10
1301 Outras 10
130101 Indemnizações 5
130199 Outras 5

Total do Orçamento da Receita: 21 148 534

o conselho de Administração

emJ4de~u~JxAjro de2ÕI.~

~v~r’~ ~&*4&’À\

de

4<
O Órgào Dei berativo

de

O Õrgào Execjtivo

em de ____~de~Oj ‘1

Q

e

a

Pag 16 de 34



4.3. ORÇAMENTO DA DESPESA PARA O ANO 2020

RESUMO DO ORÇAMENTO  Despesa

MAFRA

Capí tulo Descrição Montante (C)

Despesas Correntes

01 Despesas com o pessoa 2 383 026,00
02 Aquisição de bens e serviços 8 432 958,00
03 Juros e outros encargos 96 750,00
04 Transferências correntes 10,00
06 Outras despesas correntes 721 015,00

Total das Despesas Correntes 11. 633 759,00

Despesas de Capital

07 Aquisição de bens de capital 4 g14 740,00
08 Transferências de capital 20,00
10 Passivos financeiros 1 100 005,00
11 Outras despesas de capital 3 500 010,00

Total das Despesas de Capital 9 514 775,00

Total Orçamento 21 148 534,00

O Conselho de Adrniriistraçao

emijde ÚkLï ,ro de ____

4t(k~k

O Órgo E ecutivo

emgde&kLtVt__deL0L~ em de
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*

e

Pág. 17 de 34



MAFRA

ORÇAMENTO PARA O ANO 2020  Despesa

01
0101

010101

010103
01010301
01010302
01010304
010104
01010401
010105
010106
01010601
010107
010108
010109
010110
010111
010112
010113
010114
010115
0102
010201
010202
010204
010205
010206
010207
010209
010210
010211
010212
010213
01021302
010214
0103
010301
010302
010303
010304
010305
0103050

01030502

0103050201

0103050202
01030503
010308
010309
01030901
01030902
010310
01031099

Pessoal
Pessoal
Pessoal
Pessoa
Pessoal
Pessoal
Pessoal
Pessoal

2 383 026
1 541 689

10

471 868
434 898

10
36 960

721 327
721 327

10
10
10
10

5 809
10
10

2 338
10

135 436
204 341

500
316 320

10
29114
18 173

7 891
10
10

28 939
955

39 677
40

191 491
191 491

10
525 017

59 399
10

5 777
10

420 271
18 968

401 293

159 563

241 730
10
10

36 240
36 230

10
3 300
3 300

Pag. 18 de 34

Código
Class. Económica sig~~~ão Montante(C)

Despesas com o pessoal
Remunerações certas e permanentes
Titulares de órgãos de soberania e membros de órgâos
autárquicos
Pessoal dos quadrosRegime de função pública
Pessoal em Funções
Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório
Recrutamento de Pessoal para novos postos de trabalho

dos quadrosReg de contrato individual trabalho
em Funções
além dos quadros
contratado a termo
em funções
em regime de tarefa ou avença
aguardando aposentação
em qualquer outra situação

Gratificações
Representação
Suplementos e prémios
Subsí dio de refeição
Subsí dio de férias e de Natal
Remunerações por doença e maternidade/paternidade
Abonos variáveis ou eventuais
Gratificações variáveis ou eventuais
Horas extraordinárias
Ajudas de custo
Abono pa falhas
Formação
Colaboração técnica e especializada
Subsidio de prevenção
Subsí dio de trabalho nocturno
Subsí dio de turno
Indemnizações por cessação de funções
Outros suplementos e prémios
Outros
Outros abonos em numeraria ou especie
Segurança social
Encargos com a saúde
Outros encargos com saúde
Subsí dio familiar a crianças e jovens
Outras prestações familiares
Contribuições pa a segurança social
Assistência na doença dos funcionários publicos (ADSE)
Segurança social do pessoal em regime de contrato de trabalho
em funções pública
Contribuições para a segurança social  Caixa Geral de

Aposentações
Contribuições para a segurança social  Regime Geral

Contribuições para a segurança social  Outros Setores
Outras pensões
Seguros
Seguros de Acid.no Trab.e Doenças Priofissionais
Seguros com o pessoal
Outras despesas de segurança social
Outras despesas de segurança social
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02
0201
020101
020102
02010201
02010202
02010299
020104
020107
020108
020115
020116
02011601
020117
020118
020119
020120
020121
0202
020201
020202
020203
020204
020205
020206
020208
020209
020210
020211
020212
020213
020214
020215
020216
020217
020218
020219
020220
020222
020224
020225

04
0405
040501

Transferências correntes
Administração local
Continente

8432958
4 314 679

142 313
130 631

6 700
123 926

5
4 674

24 600
10 209

6 519
3 971 005
3 971 005

9 225
1 230

5
12 300

1 968
4 118 279

399 297
37 516

176 874
16 236

5 500
56475

7 442
336 423

5
3 690

100 000
15 375

5
36 900

5
5 228
3 690

39 954
2 699 328

5
5

178 326

Código
Class. Económica Designação Montante(C)

Aquisição de bens e serviços
Aquisição de bens
Matériasprimas e subsidiárias
Combustí veis e lubrificantes
Combustí veis  gasolina
Combustí veis  Gasóleo
Outros Combustí veis e Lubrificantes
Limpeza e higiene
Vestuário e artigos pessoais
Material de escritório
Prémios, condecorações e ofertas
Mercadorias para a venda
Mercadorias para a venda Agua
Ferramentas e utensí lios
Livros e documentação técnica
Artigos honorí ficos e de decoração
Material de educação, cultura e recreio
Outros bens
Aquisição de serviços
Encargos das instalações
Limpeza e higiene
Conservação de bens
Locação de edifí cios
Locação de material de informática
Locação de material de transporte
Locação de outros bens
Comunicações
Transportes
Representação dos serviços
Seguros
Deslocações e estadas
Estudos, pareceres, projectos e consultadoria
Formação
Seminários, exposições e similares
Publicidade
Vigilância e segurança
Assistência técnica
Outros trabalhos especializados
Serviços de saúde
Encargos de cobrança de receitas
Outros serviços

03 Juros e outros encargos 96 750
0301 Juros da dí vida pública 96 740
030103 Sociedades financeiras  Bancos e outras instituições financeiras 10
03010301 Empréstimos a curto prazo 5
03010302 Empréstimos a médio e longo prazos 5
030108 Administração pública local  Continente 96 730
03010801 Empréstimo 96 730
0305 Outros juros 5
030502 Outros 5
03050299 Outros Juros 5
0306 Outros encargos financeiros 5
030601 Outros encargos financeiros 5

10
5
5
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Código  Montante
, DesignaçaoClass. Economica (C)

04050101 Municí pios 5
0406 Segurança Social 5
040602 Outras transferências 5
04060202 Outras 5
06 Outras despesas correntes 721 015
0602 Diversas 721 015
060201 Impostos e taxas 249 510
06020101 Impostos e taxas pagos pela autarquia 5
0602010199 Outras 5
06020102 Restituições de impostos ou taxas cobrados 5
06020103 Taxa de Recursos Hí dricos 240 000
060201031 Taxa de Recursos Hí dricos  AA 160 000
060201032 Taxa de Recursos Hí dricos  AR 80 000
06020104 Taxas ERSAR 9 500
060201041 Taxa de controlo da qualidade da água 9 500
060203 Outras 471 505
06020301 Outras restituições 5
06020302 IVA pago 470 000
06020305 Outras i 500
07 Aquisição de bens de capital 4 914 740
0701 Investimentos 4 914 740
070103 Edifí cios 500
070104 Construções diversas 4 110 035
07010402 Sistemas de drenagem de águas residuais 2 485 293
07010407 Captação e distribuição de água 1 624 742
070106 Material de transporte io 000
07010602 Material de transporte  Outros 10 000
070107 Equipamento de informática 206 763
070108 Software informático 70 172
070109 Equipamento administrativo 5
070110 Equipamento básico 500 000
07011002 Outro equipamento básico 500 000
070111 Ferramentas e utensí lios 17 170
070115 Outros investimentos 95
08 Transferências de capital 20
0801 Sociedades e quase soc não financeiras 15
080101 Públicas io
08010101 Empresas Públicas Municipais e Intermunicipais 5
08010102 Outras 5
080102 Privadas
0805 Administração local 5
080501 Continente 5
08050101 Municí pios
10 Passivos financeiros 1 100 005
1005 Empréstimos a curto prazo 5
100503 Sociedades financeiras  Bancos e outras instituições financeiras 5
1006 Empréstimos a médio e longo prazos 1 100 000
100608 Administração pública local  Continente 1 100 000
11 Outras despesas de capital 3 500 010
1102 Diversas 3 500 010
110201 Restituições 5
110203 Acordo Transação 3 500 000
110299 Outras 5

Total do Orçamento da Despesa: 21 148 534
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4.4. ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL

ORÇAMENTO E PLANO ORÇAMENTAL PLURIANUAL
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Orçamento 2020 Plano Orçamental Plurianual
Rubrica Designaçao

Total 2021 2022 2023 2024

Receita Corrente
R3 Taxas, multas e outras penalidades 270 015 270 015 270 015 270 015 270 015
R4 Rendimentos de propriedade 10 10 10 10 10
R5 Transferências correntes 10 10 10 10 10
R5111 Administração Central Estado Português 5 5 5 5 5
R5115 Administraçan Local 5 5 5 5 5
R6 Venda de bens e serviços 16 454 214 16 783 298 17 118 964 17 461 342 17 810 568
R7 Outras Receitas Correntes 4 424 230 25 25 25 25

Receita de Capital
R8 Venda de bens de investimento 15 15 15 15 15
R9 Transferências de capital 15 15 15 15 15
R9111 Administração Central Estado Português 10 10 10 10 10
R9115 Administração Local 5 5 5 5 5
R13 Receita com Passivos financeiros 15 15 15 15 15
RiO Outras receitas de capital 10 10 10 10 10

Receita Total [1] 21 148 534 17 053 413 17 389 079 17 731 457 18 080 683

Orçamento 2020 Plano Orçamental Plurianual
Rubrica Designação

Total 2021 2022 2023 2024

Dl
Dli
D12
013
D2
D3
D4
0415
04113

Despesa corrente
Despesas com pessoal
Remunerações Certas e Permanentes
Abonos Variaveis ou Eventuais
Segurança Social
Aquisição de Serviços
Juros e Outros Encargos
Transferências Correntes
Administração Local
Segurança social

2 383
1 541

316
525

8 432
96

2 383
1 541

316
525

8 601
91

026
689
320
017
958
750

10
5
5

2 383
1 541

316
525

8 773
87

026
689
320
017
617
954

10
5
5

2 383
1 541

316
525

8 949
82

026
689
320
017
648
158

10
5
5

2 383
1 541

316
525

9 128
77

026
689
320
017
121
362

10
5
5

026
689
320
017
101
566

10
5
5
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 Orçamento 2020 Plano Orçamental Plurianual
Rubrica Designaçao  — — __________ —_________

Total 2021 2022 2023 2024
1

05 Outras Despesas Correntes 721 015 721 045 721 076 721 107 721 139
Despesa de Capital

06 Aquisiçao de bens de capital 4 914 740 4 155 726 4 324 126 4 495 796 4 670 806
D7 Transí erencias de capital 20 20 20 20 20
0714 Outras 15 15 15 15 15
07115 Administraçao local 5 5 5 5
010 Despesa com passivos financeiros 1 100 005 1 100 005 1 100 005 1 100 005 1 100 005
08 Outras despesas de capital 3 500 010 10 10 10 10

Despesa Total [2] 21 148 534 17 053 413 17 389 079 17 731 457 18 080 683

Saldototal[3j[1][2j o o o o o
Saldo Corrente 9 514 720 5 255 706 5 424 106 5 595 776 5 770 786
Saldo de Capital 9 514 720 5 255 706 5 424 106 5 595 776 5 770 786
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4.5. PLANO PLURIANUAL DE INVEST MENTOS 2020/2024 MAFRA

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2020/2024

Fonte de Financiamento Datas Pagamentos (C)

Número do Rubrica Fornia Fase — Total Previsto
0b1. Projeto Descrição de de Realizado Estimativa (C)

tu Real... RO RP Eu ENPR In  Fim Etec. ~ Realização Ana t+1 Ano t+2 Ano tt3 Ano 1+4 outros [21]
(SI 6] [7) 08] [9] ti 1 [11] (12) Anteriores Perí odo [16] [17] [18] [19] [20] [13]+...+[2O]

1—1114]

1 Funções Gerais

1.1 Serviços gerais da administração pública

1.1.1 Adn,~i,istraçao geral O 208 400 208 400 208 400 208 400

P1 2020 0021 L~liIinoSede Tolo Il, ‘2 002’), III 1,12020 .311221324 II II II 00 100 (00 IDO ‘00 O 500

P11 2021, 0021 E lilil,,, ‘*‘l, 31 rol 116 O 1011101 0101 ‘020 31122024 II ii II ‘00 5 003) 5000 311011 500)) O 20100

~ ppi 20711.00/1 s’ws.h ‘cd.’ r,Iuparr,t0 LI, 1) ‘00,00 (litil ‘(III) 11127024 II II II 00 .1000 301)0 3 100 3000 II 12100

‘P1 1071)0071 ip,stoloçoc nduslria,s Oouoo III O 00,110 0101 .10111 II! 72074 O II O ‘Dli 100 (00 100 IDO O 500

PPI.20233.00/S lilSI,IIoÇot’SllNiU%tfldlS  Olmo ((ti O 011,00 III LII 207!’ .3! 111,24 0 0 O 100 ‘00 ‘00 100 ‘00 O 500

‘P1 ‘020.00/6 erl,Illl,’fl Ido O Ijlons,los  Equ’p. Imi,l,, Til, 3 01,01, 0’ 012010 31 122024 II O 0 ‘7 170 60000 00000 60 0041 bO 000 0 25/ 170

P01 .2021)007/ 1’ quiilam,’nlO lionspone  P.quIçi,ii,’,tiill, (li, 1 011,110 III 012020 31122024 II 0 I’ 0000 50000 50000 50000 50000 O 210000

I’Pl.2020.007’3 [iardwdr,’IillOrllhitIC,i ii4~ 3., 101,00 01li ‘2020 li  122024 II O 0  206 763 50000 50000 50000 50000 O 406 263

~ I’I’I.1Ü.’0.lI0/II (‘olor, IoK,buliA,çdes (Orpóreas f.IdIp.IITICIII11 LI’, O 011,00 ‘31’lll’211.’lI 31117024 II O O 95 95 95 “5 95 II 475

Pl’I.71120,11080 0011,1, airiiilOnnatIca 1)1 (1 oo.uo lII’01’102O 3112:124 O 0 O 20 I72 40000 40001) ‘III 000 40000 II /30 172

‘01 201 1.00111 ltIOI’,l.IiOunloAllmlnIslrallvo ‘ t:OoIli.IIIoiiIll’ [II, (1 1110 DII 01012010 .11172024 0 II 0 5 5 5 5 O 25

2 Funçdes sociais

2.4 Habitação e serviços t:oletivot.

2.4.3 Saneaisiento 0 2 485 293 1 890 400 1 886 363 1 904 198 O 991 703

001 ‘020.0040 1’. 3rL0Ç130 [‘aneis Ali. 0013 Iii, II 1 1 20211 II 1 / 2074 II O 103 320 110000 115 000 115000 lIS 000 0 1,58 320

P01 11110.0041 Amplia çaO Ii,’ni00 lnstalor,õ.i0 Ali L~lo,i,,. IS, ‘3 1 O 2020 II 17 2024 O O 0 ‘0000 10000 ‘0000 ‘0000 ‘0000 0 50000

001 2010.0042 At.ipIr~. çio ReiI,I,d llIstaIaçôes Ali l,Iilic.i.:on”. iii’ 4 1 II 7020 ii 12 2024 1 0 O ‘00000 ‘00 000 100 000 10110011 (00 000 O 500 000

14’I./lI/0.0043 AOI0IIdÇ3ORIIIIIOII It,staIações AI’, ~ (3 flffi()fl II 1 1 2010 II 2 2024 O O O ‘0000 10000 ‘0000 ‘0000 10000 O 50000

I’Pi.20211.0044 fe’i,’lwç3 Ru,,u,l Illotol,ic6es Ao. 1 .‘il,,o.l’. 1, (3 111(1.11,) 1 III 2070 Ii 2 2024 II 0 O ‘0000 10000 10000 1000(3 101100 0 50000

PP1 .2010.0045 A ‘,,p’IIaçio lolrlu~ t,uleluro s 0.0 1 sl,gl,,, Dl’ O 100(113 01 III 2070 SI 1 2024 O O II 1 000 30000 30000 10000 10000 O 121 000

P111 21111(0016 AmPii.,cd,I 611131 Colel,,res A,13, 3(11’,’ Ii’ O 3(10,1111 1 II 2020 31 1 2024 O O 0 113 313 9.1 000 1 011.1 13,3 1 lIS 0013 1 17)1.03 O 1 624 2137

P3320200042 A’.ipIpaça ((em,,,( C dotes AI’ 1111.00% (II, Cl 100,011 ( 1 1 ‘020 II 1 2024 O O O 100 100 00 ‘00 100 0 500
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Fonte de Financiamento Datas Pagamentos (C)

Forma Fase Total PrevistoRubricaNúmero do Descrição de da Reaiitado EstimativaObj. Projeto Rosna. RO RI° EU EMPR Inicio Fim Exec. em de CC)
Anot Anot1 Anot+2 Anot+3 Anot+4 Outros

[11 [31 [41 Perí odo, Realização a[2) do[51 [61 [7) [01 [91 [lO] [11) [12) Anteriera Perí odo [15) [161 [171 [181 [19] [20] [13)+...+[20)
[13) t’l [14)

P170200043 Anipliaçlo Remod Coletores A.P.EsluiJo’, 06 (3 ‘00.00 01 012020 31122024 O O O 1 000 30000 30000 30000 30000 O 321 000

PPI.2020.0049 Ainpliaçoo Remod Coletores A P..Obra 01, O ‘00.00 01 012020 31122024 O 0 O 250 000 250 000 250 000 400 000 400 000 O 3 550 000

PPI.2020.0050 Ani~Ilaç1ó itemod Coletores A.P,’Teuenns Oh (3 100.00 01012020 31122024 O 0 O 1 000 1 000 1 000 0000 1 000 O 5000

‘p120200051 Renovo AmpI’ação 5,s? TeIeoest3o AR [26 O 100,00 01012020 31122024 O O 0 5000 10000 10000 10000 10000 0 45000Equipaivrn’itos

PPI.2020.00S7 FSr Ervideira  Siibst Intra Reoov FSC DL, E 100,00 01012020 33122020 0 0 O 11000 O O o o o 11000

‘P120200053 Llg Rode Aboboreira Sol Aia DecaI 3lar 06 O 100,00 01012020 31122020 0 O O IS 000 O 0 O 0 O 05000

PPl.2020.0054 Pioio,,o Rede Sa,ioao, AlioboieiraAtut’,a 26 E 100.00 01017020 31122020 O O O 29 300 O O o o o 29 100

PPI.2020.0055 ES Povoa d’lia  Subtt nitro e Re’ir,vaçio FSC 06 1~ 100,00 01017020 311220)0 0 O O 19250 0 O O O O 39250

FSC pii,iiai l,acles  Subvt tiit,o e Penovaçio De 3 100,00 01032020 31122020 O 0 O 36000 O O O O O 16000PPI 2020.0056

PPE .020.0057 ES Seixal  SubsI filtro e Renovação ESC Dl, E 300,00 01012020 31122020 0 O O 14000 O O O O O 14000

PPi 2020.0058 Rede Drenagem AR. Don,est,ca.ç C,S.loureiiço 06 E 100,00 01012020 32122020 O O 0 543 000 O O O O O 543 000

~I.202O.00S9 Pmiong Rede Sanea,n,ento fonte eoa Br,ncosa Oh 100,00 01012020 31322071 O O O O II? 500 O 0 O O 137 500

Proion~ Rede Saneamento R.PliihaNCasa Nova Dl 100,011 01012020 31122021 O O 0 O 58800 O O 0 O 58800PPI. 7020 0060 Ronieirio)

PPl.2020 0061 Ampiiação Rede Sai,eameoto LagoaS.Is’ioro 05 1 100,00 01011020 31122021 0 O O O 53000 O o o o 53000

PP1.2020.0062 Corisirução Rode Sanoa,nento junqueiro DL, E 300,00 01012020 31121021 O O O 0 300000 O O 0 O 300 000

ppl.2o20.0063 Rede Dre,iag AR. 00,11 Montesouros, Muitas, 06 E 100.00 01012020 31122021 O O 798 500 200 000 O O O O 998 500Quintal

PPI.2n20.0064 FSC Ca,apinl,eira’ Sutist rUira Renovaçio FSC 06 E 100,00 01012020 31122020 O O 25 100 0 O O O O 25 100

PPT.2020.0065 Rde Dienao ARO. Carapinhei’a  Bacia A 06 E ‘00,00 01012020 31127020 O O 220 000 0 O O O O 220000

RemoU Rede ARO. Malveira ‘Lo Feira e Ar Jose 06 E 100,00 01012020 31122020 O O 138 100 0 O O 0 O 138 100PPI 2020.0066 e Antunes

RemoU Coieio, Malveira E N 8(enh,e epsoi e 0v 01, 100,00 01012020 31122020 O O 40000 O O O O O 40000PPI 2020.006? rio)
ReinoU CoietorAv 9julho (entoe R rasai aifaiaie 06 E 200,00 02012020 31122020 O O 13500 O O O O O 13500PPI. 2 02 0. 00 68 e R boa ospeiaoça)

PPI.2O20.0069 Prtionq Rede Saneamento P0106 Elaiaei,a 06 100,00 01012020 31122021 O 0 O 88000 O o o o 88000

PPI,2O20.0070 Ren,od ledo ARO Unitária Maiveira 06 E 100.00 01012020 31122022 O O O 408 000 337000 O O O 735 000

2.4.4 Abastecimento de Água O O 2124742 2056926 2229363 2383198 2470703 O 11264932

PPI.2020.0001 Execuçáorle amar, Obra 06 300,00 03011020 32172024 O 102 844 110 000 205 000 ‘05000 liS 000 O 556 844

PPI.202O.0002 F.qiiipaoientos de Medição o i.e.iura 06 100,011 Ot’0l202O 31322024 O 500000 500000 750000 750 000 750 000 O 3250000
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Fonte de Financiamento Datas Pagamento. CC)

Forma — — Feso Total PrevistoRubricaNúmero do Doerrição do de Realizado Estimativa Cc)Obj. Projeto Rraaltz. no RP EU EMPR Inicio Fim Ertec em de Ano t Ano t+I Ano tia Auto tia Ano t+4 Outros

[li [ai penados Resiliação [211[21 [51 rei [71 [EI [~1 rioi tili [121 Anteriores do
Forjado (151 [161 [171 [IS) [la) taoi [131+...+(20J[13) 04 [14)

ppI.2o2o,0003 A,npl’açuto e Reinodelação de Instalações 016 O 100.00 01012020 31122024 O O 0 100 20000 20000 20000 20000 O 80 000Estudos

Anipliação e lionodelação de InstalaçõesPPI,2020.0004 Oh (1 100,00 00 002020 31122024 O O O 100 200 000 200 000 200 000 200 000 O 800 000
EdiFicações
Ampliaçuto e Rerriodelação de Instalações 01012020 31122024 O O O 5000 50000 50000 50000 50000 O 205000PPI,2020000S Equipamento
A,”plpaçéo e Remodelação de l.istalaçóesREI, 2020.0006 06 100,00 01012020 31122024 0 O O 100 100 000 100 100 O 500Terrenos
Ampliação e Remodelação de Condutas DO 10000 01012020 30122074 0 O O 100 20000 20000 20000 70 000 0 80100P0120200007 Surdo,.
AmplIação e Remodelação de Condutas oh ~°,° 00012020 31122024 O O O 100 10000 00000 10000 10000 O 40 100

P0120200000 [ei menos

PP0,2020.0008 Anniaiaçto e Remodelação te Condutas obra 00 ‘00,00 00012020 31122024 O O O 113323 94426 ‘034263 1 188 098 O 275 603 O 3705713

PPt,2020,0010 Renovação válvulas redutos,. de pressão Obra 06 A 10000 01012020 31022024 O O O 15375 20 000 20000 20000 20000 O 95375

Renovação e Ampliação Sí stenma Toleijestão 06 00000 01012020 31122024 O O O 5000 00000 10000 10000 10000 O 45000
PPI,2020.001 1 Et~tiipa fie 1110

RVT Sobtal Abelheira lnlpe,meabllizaçiio 06 E 100,1101 00012020 31122020 O 0 O 12000 O O O O O 02000PPI.2020.0{112 cubo. tura
Remodelação Co,’duia Gravitlva AbastectInel100 ,x~ 1 000,00 00002020 31122020 0 O O 012 000 O O 0 O O 002 000PPI.2020,0013 Pica ncei, a
Remodelação Condigas Oistm.bulçao Agita Casais 06 E 000.00 01002020 31122020 0 O O 28600 0 O O O 0 28600

PPI,2O20.0004 Areia
EFAA[ir,aia iiçsj’o S’í bstitu.çào central 06 li 10000 010,2020 31122020 0 O O 19000 O O O O O 19000PPI,2020,001S elevatórIa

ppl.2o2o.0016 RVT Lapa Serra o,permeab coterlilra cAda 06 E ‘0000 00002020 30022020 O o O 03200 O O O O O 13200betu ‘1100 asa
RVI’ Antas Reabilitação eeteoor e ‘nipenum 01 ~ E 100.00 00012020 310/2020 O (1 O 12500 O O O O O 12500PPI,2O20,0016 temia

MVr Encana BISPO. Reatoiliração exietlot e ~ tOO.00 01012020 31122020 O 0 O 12500 O O O O O 12500PPI.202O,0017 onpeml ‘no telitia

PPL2020,0019 Re,m,od Conduta Grav EniceiraFoz Uzandio 015 E 000,00 01012020 51022020 O O O 090 000 0 O O O O 191000

RV1’ Malseca (Alta Nova)  Reai,iI eet ~, 100,00 01002020 31122020 O O O 57000 0 O O O O 57000
PPI,2020,0O20 in,i,ermwealo “02 células

Remodul o Amnpi Rede nico Água Oairru Alogia 06 ~ 01002020 31122020 O O O 61300 O O O O O 61300PPI.2020,0O21 V Pimmlle,ro

PPI,2020.0022 Reí nodut Rede Oito Água Zona MaIsena Cima 06 E 100,00 01012020 3112202) O O O O 332 000 O O O O 332 000

PPI.2020.0023 Remnooui Cena AutuE Rua Laí miatão e AI Figueiras 06 15. 000.00 0101 2020 31122021 O O O O 106 400 O O O O 006 400

PP1.2020.0024 Rol Alta Nova Marta Reob SI e imp 11,0 Célula 056 1, 100.00 01012020 31122020 O O O 42500 O O O O O 42500

Conduta 4.1110 Marra F.0Mahot troço 05 E 000,00 00002020 31122020 O O O 182 400 O O O O O 082 400
PP[.2O20.0025 R, tini eira

PpI.2020.0027 Rol MulOaa’ado Reah SE lo.pemmeab no célula 06 O 00000 01012020 311>2020 ti II O 22500 O O O O O 22500

PPI.2020.0026 Coruiuta AduL NaFta FONabos troço R.Canal 06 101100 00 007020 31122021 O O O O 014000 O O O 114000

ppl,2O20.0028 RVT Calco’ Reah,l tal Irnperrnibiiiaz ml célula 06 E 100,00 00002020 31122020 O O O 17500 O O O O O ‘7500
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Fonte de Financiamento Pagamentos (CO1 Forma — — — — Fase — —— Total Previsto
Fiániero do RubricaDescrição 1 de de Realizado Istlmativa (C)Obi. Projeto 1 9~’Z FiO RP EU EI4PR Fim ~ em de Ano t Ano 1+1 Ano t+2 Ano t+3 Ano (+4 Outros

[21 [4] Perio.los Realização (211LI) [3]
[151 [10] [171 [181 [191 [201 [131+...+120)Perí odo] 151 [6] [71 la] [91 lii] [12] Anteriores do

[131 t1 [141

111.2020.0030 Altcmaçéo Slstcrii a Abastecim AtIlia Rijlp.i Di, 1110,1)0 Dl 01• 20.0 t 80 000 O Ii O O O 80 000

PI’l 2020.00.19 RVT Cio” Reflui (‘1 ltnpernulhiit.i, liii rOiLI Ii, Di, 1510,00 01 0’ 2020 30 500 O O O O O 30 500

l’Il.2020.i1031 A,npIi Sede Abast Aqui ll,ttcoia 11 imii,tt,,,to Do 0)2)0 til 01 .‘020 ii 122020 ti O O 34 000 O O O O 0 34 000

FI’t 20200031 Retituti Conotou MuI C,,Iuot/Roita {Iawl] Di 1001343 0’ 012020 4127031 O 0 O O 62 500 3 O ii O 62 500

I’PI.20211.0033 RVI 101195 Sttbçtituti,nõ PT Di, IOi’.ú(t DI 012020 3I’I71020 41 0 II 12 600 O O O O O 17 600

i’PI.2020.0034 001’ [junte LeIto •Subs Ittu’ç30 IitOroiItessOi I li, 0000 01 0’ 20.’O iit 22020 O O O lo 000 O O O 0 0 lo 000

li 1 00,0” III 011020 11122070 O 0 0 90500 0 O O O O 90500RV[ Venda rio Pinheiro Reata lule
i’I’I,2 02 O . 00 36 Imperi “ritual, lo) Célula mais .iiitlq,t

RVI Vale da Goorda.lioatii [si e
[P12020 0039 1)0 1 0(I,iIO 0’ iII’2020 il122O20 li O O 71 500 O O O O ii 71 500mi i (violas

Ren,ocI Rede Dtst Aqua L.fetr.ie As ti,, 101,00 0101 20.’O 01122020 O O 0 270600 0 0 O O O 270 600i’PI.2020.00 37 j.O.Attt,tnesMalve Ir.,

Rei’,ed Troço (unO Ad,’t Grou A tialer 131 1011,011 O II O O 255 000 O O O 0 255 000l’Pl.2OZii.00 39 Res,,i,mlono

“ti .402000 311 entreI l,r%u Citou Iil,,s Alcainçi tt.aI,IltIIiIn9í a 1h 103.00 II O O O 197 500 0 O O O 152 500

TOTAIS O l4155726~4324126l4495796l4670806I

O Conselho de Administração

em de de 2o~ ‘3
b$c~w4)~—
é~41í LR

em de

O Orgao Deliberat,vo

de

O Orgão Executivo
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Serviço de Estudos e Inovação

MAPA DE PESSOAL EM 01012020

Unidades Orgânicas

Mobilidade Interna de outro
Organismo categoria igual 

CTFP

Contrato Individual de Trabalho

Total do Serviço de Estudos e Inovação 2

6. MAPA DE PESSOAL

5
MAFRA

Área funcional /Categoria Habilitacional Situação / Vinculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

Diretor Delegado

Diretor Delegado Contrato individual de Trabalho

Total Diretor Delegado

Serviço de Gestão de Ambiente,
Qualidade e Segurança

Ambiente e Formaçao Contrato de Trabalho em oTécnico Superior em sistemas de GAQS e Funções Públicas
CAP V TS SST

Contrato de Trabalho em
Assistente Técnico Funsões Públicas —_______ —_______

Total do Serviço de Gestão de Ambiente,
Qualidade e Segurança

Serviço de Higiene e Segurança no
Trabalho

Contrato de Trabalho em
Técnico Superior Técnico Superior SST Funções Públicas 2 (*) 2 (9
Total do Serviço de Higiene e Segurança 2 (*) ~ (*)
no Trabalho

Técnico Superior

Técnico Superior

1

1
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1’
ii

Área funcional / Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos TotalCategoria Habilitaclonal

Serviço de Comunicação e Sensibilização
Ambiental

Contrato de Trabalho emTécnico Superior Comunicação O 1 O OFunções Públicas
Contrato de Trabalho emAssistente Técnico O O O
Funções Públicas

Total do Serviço de Comunicação e 1 O 1 2
Sensibilização Ambiental

Divisão de Relação com Clientes

Chefe de Divisão

Secção de Atendimento

Coordenador Técnico

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Secção de Faturação e Operação

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Assistente Operacional

~Ç5~_Serviço de Satisfação do Cliente

Assistente Técnico

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções PúbI cas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

1

1

o

8

1

2

3

1

1

o

O

2

O

O

o

O

O

O

O

O

o

o

O

O

o

O

O

O

o

O

O

O

O

O

O

O

Total da Divisão de Relação com Clientes

1

1

2

8

1

2

3

1

1

2018 2 o 0
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Divisão Técnica

\ 1 Chefe de Divisão

Secção de Controlo de Afluências
Indevidas

Técnico Superior

Assistente Técnico

Secção de Controlo de Perdas de Água

oordenador Técnico

Assistente Técnico

a
MAFRA

Área funcional / Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos TotalCategoria Habilitacional

Divisão de Sistemas e Indicadores de
Gestão

Contrato de Trabalho em
Chefe de Divisão o o o 1 1Funções Públicas

Serviço de informática

Técnico Superior Engenharia Informática Contrato Individual de Trabalho 2 O O O 2

Geografia e Planeamento Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1
Técnico Superior Regioi~a~__ —— _________

Contrato de Trabalho em O O O 1 1Especialista de Informática Curso Profissional Funções Públicas

Contrato de Trabalho em
Técnico de Informática Curso Profissional O O O 1 1Funções Públicas

Contrato de Trabalho em
Assistente Técnico O O 0 1 1Funções Públicas
Total da Divisão de Sistemas e 3 O O 4 7
Indicadores de Gestão

Contrato Individual de rabalho

Engenharia do Ambiente Contrato Individual de

1

1ra ba 1 ho

O

o

o

O

O

O

1

1

Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Contrato Individual de Trabalho 2 O O O 2
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Área funcional /Categoria Habilitacional Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

a
MAFRA

Secção de Qualidade de Águas

Técnico Superior

Assistente Técnico

Secção de Eletromecânica

~Encarregado Operacional

Assistente Operacional

Assistente Operacional

4 Secção de Exploração
Técnico Superior

~ Serviço de Gestão de Rede de Águas
Residuais

Encarregado Operacional

Quí mica Engenharia
Q u i mica

Engenharia Civil

1*

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas
Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Assistente Operacional

Assistente Operacional

Serviço de Gestão de Rede de Água

Assistente Operacional

Serviço de Obras

Encarregado Operacional

Assistente Operacional

Assistente Operacional

1

1

1

1

3

1

o

6

7

3

1

7

3

o

o

o

o

o

o

o

2

o

2

o

2

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

1

2

o

1

o

2

o

1

1

1

1

3

1

1

10

7

6

1

11

3
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Secção de Apoio

Coordenador Técnico

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Assistente Operacional

Assistente Operacional

Secção de Projetos e Fiscalização

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Superior

Assistente Técnico

Assistente Técnico

Encarregado Operacional

Divisão Administrativa e Financeira

Chefe de Divisão

Secção de Recursos Humanos e
Secretaria Geral

Engenharia Civil

Engenharia Civil

Engenharia Territono

Área funcional /Categoria Habilitacional Situação / Vinculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

a
MAFRA

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas
Mobilidade Interna
intercateg orias

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em
Funções Públicas

o

o

1

1

1

2

o

1

1

1

1

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

1

o

o

o

o

o

o

o

o

1

o

o

o

o

o

2

o

o

o

1

1

1

1

1

2

2

1

1

1

Total da Divisão Técnica 50 6 1 9 66

o o o

Regime de substituição
Dirigente  Contrato de Trabalho
em Funções Públicas

1

1 o o o 1
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Área funcional / Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total
Categoria Habilitacional

Recursos Humanos, Contrato de Trabalho em
Técnico Superior Ciências Sociais, O O OFunções PúblicasPsicologia

Coordenador Técnico Mobilidade Interna intercarreiras O O 1 O

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 4 O O O 4
Contrato de Trabalho em

Assistente Operacional 2 O O O 2Funções Públicas

Secção de Contabilidade

Contabilidade, Gestão, Contrato de Trabalho em O OTécnico Superior Economia, Finanças Funções Públicas

Contrato de Trabalho em
Coordenador Técnico 1 oFunções Públicas

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 3 O

Secção de Compras
Direito, Gestão, Contrato de Trabalho em O 1Tecnico Superior Economia Funções Públicas

Contrato de Trabalho em
Assistente Técnico o oFunções Públicas

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho 1 O

Secção de Apoio Jurí dico

Técnico Superior Direito Contrato Individual de Trabalho 1 O

Total da Divisão Administrativa e 1
Financeira
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MAFRA

Situação / Ví nculo Ocupados Livres Cativos Previstos Total

Contrato de Trabalho em Funções Públicas 31 11 1 17 60

Contrato Individual de Trabalho 57 O O O 57

Mobilidade 1 O 2 O 3

TOTAL 89 11 3 17 120

NOTAS:

Postos de trabalho Ocupados: Trabalhadores em exercicio de funções.

Postos de trabalho Livres: Postos de trabalho previstos e não ocupados, cujo processo de preenchimento já foi autorizado e se encontra em curso.

Postos de trabalho Cativos: Postos de trabalho nao ocupados que correspondem aos postos de trabalho de origem de trabalhadores que se encontram em
exercí cio de cargos dirigentes ou em mobilidade intercarreiras e intercategorias. Os titulares mantêm o direito à integração nestes postos uma vez finda a
comissao de serviço ou a mobilidade.

Postos de trabalho previstos: Postos de trabalho previstos e não ocupados sem processo de recrutamento em curso.

(*) As funçoes sao exercidas por trabalhado e que estao integrados noutros serviços, onde desempenham a sua função principal.

o conse’ih de Administração

em de de2OL3

em de

O Orgao Deliberativo

de

O Orgao Executivo

em,f~de VÇ44kS1fl0 deZ.Çj~
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOSsmas DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE MAFRA
MAFRA

4 Exmo. Senhor
~* ‘ÇL4A3IAA Presidente da Câmara Municipal de Mafra

~=—~4~~cÀ~2

iS
Sua referência Sua Comunicação de ~ r’~çssa Referência Data

O1s~i /2019

Assunto: Proposta de Mapa de Pessoal para 2020 15 Dlii 2Ü19

Exmo. Senhor,

Em cumprimento da deliberação do Conselho de Administração na reunião do passado dia

11 de outubro de 2019, a qual se anexa, serve a presente para remeter a proposta de Mapa

de Pessoal dos SMAS de Mafra para 2020, a fim de ser submetida a aprovação da Câmara

Municipal e, posteriormente, presente à Assembleia Municipal.

Com os melhores cumprimentos.

A Diretora Delegada.

(Susana Reis)

___________________ ov~C ?f2
Rua Constância Maria Rodrigues, n.° 19 • 2644013 Mafra

Telef.: +351 261 816 650 • Fax: +351 261 816 659
emaU: geral@smasmafra.pt • Internet: www.smasmafra.pt
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MAFRA

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO

DE MAFRA

MINUTA
(n.° 5 do artigo 12.° do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica)

REUNIÃO DE 2019/10/11

ASSUNTO: Proposta de Mapa de Pessoal para 2020

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente informação interna/2019/39 datada de 8

de outubro de 2019, subscrita pela Chefe do Serviço de Recursos Humanos e

Secretaria Geral, com pareceres favoráveis da Chefe da Divisão Administrativa e

Financeira e da Diretora Delegada, que mereceu despacho de concordância do

Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração em 11 de setembro de 2019. 

DELIBERAÇÃO: O Conselho de Administração deliberou, ao abrigo do disposto na

alí nea j) do n.° 1 do artigo 11.0 do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica

dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento de Mafra, e pelos

fundamentos de facto e de direito constantes da proposta, os quais se consideram

reproduzidos para a presente deliberação, aprovar a Proposta de Mapa de

Pessoal para 2020.

Mais deliberou que o mesmo seja submetido a aprovação da Câmara

Municipal para que, cumpridos os formalismos legais, seja presente à

Assembleia Municipal para apreciação e votação.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maiorii.
votos a favor: t...4 ~
Votos contrr V
Abstençõer
Declarações de voto

ASSINATURAS:
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOSsfias DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE
MAFRA

PARECER DESPACHO

Do Diretor Delegado:
Concordo com a proposta, submetase ao

Concordo com a~ Conselho de Administração.

lo
(Susana Reis) O President~o Conselho de’~tdministração,

::::: ::;::~t:rhstrntva e Financeira: ‘_\≥4_ttJt_1_;;j

(Zita Sa en o)

INFORMAÇÃO lnternal2Ol 9139

ASSUNTO: Proposta de Mapa de Pessoal para 2020

Dispõe o art.° 29.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n° 3512014, de 20 de junho
que:

‘Os órgãos e serviços preveem anualmente o respetivo mapa de pessoal, tendo em conta as atividades,

de natureza permanente ou temporária, a desenvolver durante a sua execução

2  O mapa de pessoal contém a indicação do número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço

carece para o desenvolvimento das respetivas atividades, caracterizados em função:

a) Da atribuição, competência ou atividade que o seu ocupante se destina a cumprir ou a executar;

b) Do cargo ou da carreira e categoria que lhes correspondam;

c) Dentro de cada carreira e, ou, categoria, quando imprescindivel, da área de formação académica ou

profissional de que o seu ocupante deva ser titular;

d) Do perfil de competências transversais da respetiva carreira ou categoria, regulamentado por portaria

do membro do Governo responsável pela área da Administração Pública e complementado com as

competências associadas à especificidade do posto de trabalho.”

A presente proposta de Mapa de Pessoal foi elaborada tendo em conta as necessidades identificadas

pelos dirigentes responsáveis pelas unidades orgânicas, com vista ao cumprimento dos objetivos

traçados para o serviço para 2020.

No que respeita ao ví nculo / situação, incorporam os SMAS de Mafra trabalhadores com contrato de

trabalho em funções públicas e trabalhadores com contrato individual de trabalho. Estes últimos,

constituem os trabalhadores da concessionária afetos à atividade do contrato de concessão que, por

força do termo da concessão, passaram a integrar os SMAS de Mafra. A integração deuse por cedência

de interesse público, tendo os trabalhadores passado a ocupar nos SMAS de Mafra idênticos postos de

trabalho e a desempenhar funções idênticas às que desempenhavam na concessionária. Por esse

motivo, pese embora as designações das suas categorias e carreiras não coincidirem com as
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS

5n’ias DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE
MAFRA

estabelecidas para a Função Pública, foram traduzidas neste Mapa por analogia com estas em razão
das funções exercidas, o que permite uma visão uniforme e uma melhor análise dos recursos humanos.
Existem ainda trabalhadores que se encontram em mobilidade interna intercarreiras e intercategorias e
em mobilidade do Municí pio de Mafra.

O Mapa de Pessoal apresentase com um total de 120 lugares que se distribuem quanto à sua ocupação
em:

• Ocupados  Trabalhadores em exercí cio de funções;

• Livres  Postos de trabalho previstos e não ocupados, cujo processo de preenchimento já foi
autorizado e se encontra em curso;

• Cativos  Postos de trabalho não ocupados que correspondem aos postos de trabalho de origem
de trabalhadores que se encontram em exercí cio de cargos dirigentes ou em mobilidade
intercarreiras e intercategorias. Os titulares mantêm o direito à integração nestes postos uma vez
finda a comissão de serviço ou a mobilidade;

• Previstos  Postos de trabalho previstos e não ocupados sem processo de recrutamento em curso.

Maoa de Pessoal 2020
Ocupados 89
Livres 11

Cativos 3
Previstos 17

Total 120

Relativamente ao previsto para 2019, no Mapa de Pessoal para 2020 ora proposto são manticias as
Unidades Orgânicas existentes, existindo um acréscimo de 4 postos de trabalho, apresentando os
valores a seguinte variação:

2019 2020 Variação
Diretor Delegado 1 1 O
Chefe de Divisão 4 4 O
Técnico Superior 19 21 2

Especialista de Informática 1 1 O
Técnico de Informática 1 1 o
Coordenador Técnico 4 5 1

Assistente Técnico 34 34 O
Encarregado Geral Operacional 1 O 1

Encarregado Operacional 4 4 O
Assistente Operacional 47 49 2

116 120 4

Os postos de trabalho encontramse ainda caracterizados quanto à Categoria, Ârea Funcional /
Habilitacional, Situação e Vinculo e Competências.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOSsn’ias DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE
MAFRA

Dispõe o n.° 4 do artigo 29.° que o mapa de pessoal éaprovado pela entidade competente para a
aprovação da proposta de orçamento, sendo afixado no órgão ou serviço e inserido em página
eletrônica.

Nessa conformidade, submetese à consideração a proposta de Mapa de Pessoal para 2020 que, nos
termos da alí nea b) do n.° 1 do artigo 11.0 do Regulamento da Estrutura Nuclear e Orgânica dos Serviços
Municipalizados de Águas e Saneamento do Municí pio de Mafra, conjugado com o citado n.° 4 do artigo
29.° da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho e com a alí nea o) do n.° 1 do artigo 25.° e com a alí nea ccc) do
artigo 33.° ambos da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, deve ser remetido para aprovação do Conselho
de Administração e posteriormente submetido a aprovação da Câmara Municipal para que, cumpridos os
formalismos legais, seja presente à Assembleia Municipal para apreciação e votação.

Mafra, 08 de outubro de 2019
Serviço de Recursos Humanos e Secretaria Geral
A Técnica Superior,

Julieta Matias
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SERVICOS MUPIICIPALIZADOS DE MAFRA

MAPA DE PESSOAL EM 01012020

Unidades Orginleas

Categoria Área fundoaal~ Hebllltadonal Sltnaaçie / Vinculo Ocupados Lavres Cativos Previstos Total

DfratorDd~ado

Oirrtor Elelegado Coulrato Individual de Trabalho a o o o 1

Totalolretorflelegado 1 O O O 1

Senilço de Gentio dê Aalbletlt% Qu Ildade e Segum~

Técnico Superior Amblenlee Formaç3o em sistensao de GAQS e CAP V TS SST Contraio de Trabalho em Funções Publicas O 1 o o 1

Ass.slente Técn,co Contrato de Trabalho em Funções Públicas O O 0 1 1

Total do Serviço de Gano de Ambiente, Qernidade e Segurança o 1 O 1 2

Serviço de HIgla.. e Seguaraaça no Trabalho

&necnSt’per’or Técnico Superior 551 Contrato do Trabalh ocm Funções Públicas

Total do Serviço de Higiene e Segurança no TiebeElo

Serviço de Eatudos e Inoseaçio

Técnico Superior Mobilidade Interna de outro Organismo categoria Igual CWP 1 O O O 1

1écnjro Superior Contraio Individual de Trabalho 1 O O O 5

TolaldoSeevlçodeEntuadoselnovaçio 2 o o o 2

Serviço de Comunicaçi o • Sennlblltaaflo Aasiblentai

r~cnica Superior Con,unicaçlo Contraio de Trabalho ao Funções Públicas O 1 O O 5

Anslslorite Técnico Contrato de Trabalho em Punções POblicas O O O 5 1

Total do SeMço de Comunicaçio e SenribilizaçIo Aanblental O 2 O 1 2

DMaio de Reiaçio com Giesta

Chefe de tulvislo Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

Secçio de Atendimento

Coordenador lérniro Contraio Individual de Trabalho 1 O o O 1

Assisleilte Técnico Contraio de Trabalho enl Funções Pulblicau O 2 O O 2

Assislenle Técnico Contrato Individual de Trabalho o o o
Secçio de Faturaçio • Opetaçio

Assistente Técnico Coniraro de Trabalho em Funções PublIcas 1 O O O 1

Assislen!e Técnico Contraio Individual de Trabalho 2 O o O 2

Assislenle Operacional Contrato de Trabalho ml Punções Públicas 3 O O O 3

Assistente Operaclootal Contrato Individual de Trabalho 1 O O O 1

ServIço de Satbfaçio do Cliente

Assistente Técnlcn Contrato de Trabalho em Funções Públicas 1 O O O 1

lotl da DMtio de Relaçio com Cientes Ii 2 O O 20

DM90 de Shtetneae Indicadora da Gentio

Chefe de tllvislo Contraio de Trabalho em Funções Públicas O O O 3 t

Serviço de intormdtlca

Técnico Sulsr.ior Engenharia tnfoinadtlca Contrato Individual do Trabalho 2 O O O 2

técnicn Superior Geogralia e Planeamento tegional Contraio Individual de Trabalho 1 O O O i

tstseclalislade lntorniúlica (terno Protissionol Contrato de Trabalho ro~ Funções Públicas O O O 1 1

T&nirn de lnlnrmâhica Curso Prolinsional Contrato de Trabalho em Funções Públicas O O O 1

Assistente Térnaco Contraio de Trabalho es. Funções Públicas O o o E 1

Tonel da DM040 de SIstemas e Indicadores de Oestio 3 O O 4 7r



ncatí egatlo Operaclonal

Isleni, Operacional

islrnte Operacienval

Assistente Operacional

Encarregado Operaclonal

Assistente Operaclonai

ate Operaclonal

Coordenador Té

Assistente Técnic

Assistente Técnico

Assistente Operarional

Assistente Operacionai

Secçio de Eletromednica

Secç9o de Exploraçlo

Engenharia civil Contrato individual de Trabalho

Serviço de Geatio de Rede de Aguao Residuais

Contrato de Trabalho cal Funçôes Públicas

Contrato de Trabalho eta Funç6es Púbacas

Contrato Individual de Trabalho

ServIço de Gesso de Rede de Água

Contrato de Trabalho e.,s Etinçles Publicas

Contrato Individual de Trabalho

Contrato de Trabalho em Fttnç6es Púbacat

Contrato lndlsidttal de Trabalho

Contrato de Trabalho em Funções Públicas

MobIlidade Interna Intercategorlas

Contrato indIvidual de Trabalho

Contrato de Trabalho eta Fttnçles Ptjbllcao

Contrato IndivIdual de Trabalho

O

o

1 o o o

1 O O O

1 o o o

Secçio de Projeioo e Fttcallzaçlo

Técnico Superior

Técnico Superior

Técnico Suipermor

Assistestle Técnico

Asslstettle TécnIco

r,tcatrrgado Operacional

Engenharia Civil

EngenharIa Civil

tngenharta TerrItório

ConIrato Individual de Trabalho

Contrato de Trahatho em Fitnções Ptiblicas

Contrato Indlvtdetal de Trabalho

Contrato de Trabalho eu, Ptrnções Públicas

Contrato lrtdlvldual de Trabalho

Contrato de Trabalho elo Punçõen Pübllcas

2 O O

o o o

1 O O

1 ti O

1 O O

a o o

50 6 1

O 2

2 2

O 1

o o

o t

o a

9 66

SERVIÇOS MUPIICIPAIIZADOS DE MAFRA

MAPA DE PESSOAL EM 01054020

Uutidadet Orginicas

Categoria Área Puncteoal Habltitactooaat Sltsaaçlo / Vinculo

4 PMsloTicak&
Contrato Individual de Trabalho

. Secçio de Controto de Attttilevclao lndevtdao

~ &nico Superior Engenharia do Ambiente Contrato lnttlvidllal de Trabalho

Assistente Técnico Contrato Individual de Trabalho

Secçto de Controlo de Perdat de Água

Coordenador Técnico Contrato Individual de Trabalho

LQ~ Assistante Tdcnico Contrato Individual de Trabalho

Secç5o de Qualidade de Águas
a° Fcnlco Siipetior Ovinilca, tngenharta Ouimica Contrato tndlvldoal de Trabalho

stslrnte Técnico Contrato lndlvldtlal de Trabalho

Ocupadot livres CatIvos PrevIttot Total

carregado Operac lonat

istettto Operacienal

dentre Operaclonal

rérnv’o Sttpctle.

Contrato lndlvld,tal de Trabalho

Contrato do Trabalho em Punções Ptiblicas

Contrato Individual de Trabatao

o o i

O O 1

O O 1

O O 1

O O 2

o O 1

O O 1

O O 1

O O

Li (1 3

ti O 1

O 1

o 2 00

O o 7

O 1 6

o o o

O 2 II

o o a

5 O

2 O

5 O

1 O

t O

1 O

a o

5 O

o o

6 2

a

7

Seuvlço de Obras

SecçiodeApolo

Total de DMsSo Téctalca



SERVIÇOS MUMCIPALJZADOS DE MArRA

MAPA DE PESSOAL EM 01~I1O2O

Unidades Orginicas

Categoria Área funcional! Hablfltaclonal Ssttiaçlo / Vinculo Ocupados Listes Cativos PrevIstos Total

DMsIo Adminhisalivá e Fioanceba

4 Isole ‘1 Regime de subsituiçlo Olrigenio  Contraio de Trabalhooos Funções Públir 1 O O

Secçlo de Recursos Humanos e Secretaria oeral

tocnico Superior Recursos Humanos. Ciências Sociais. Psicologia Contrato de Trabalho coa Funções Públicas O O O

noetonado. Técnlcn Mobilidade Inleonalntercarrelras O O 1

~ Ambiente récnico Contrato Individual de Trabalho 4 O O

tosislenle Operaci Contraio de Trabalho em Funções Públicas 2 O O

Secçio de ContabilIdade

lécnioo Superior Contabilidade, Gestão Econoenia. Finanças Contraiode Trabalho em Funções Públicas O O 5

Coordenado, Têceiico ontralo de abahoem Funções Públicas o

Assistente Técnico Contrato indivitisial de Trabalho O

Secçio de Compras

écnlc.n Superior Direito. Gestão, Economia Contrato de Trabaihn em Funções Públicas

sslstonto Técnico Contrato de babes Funções Públicas

~ sisteoito Técnico Contrato individual de Trabalho

Secção de Apoio Juridlco

Técnico Superior Direito Contrato irelisidual de Trabalho 1 O O O 5

Total da DIvIsão Administrativa o Fluancefra 13 1 2 2 IS

Contasto de Trabetio em Funções PúblIcas 31 11 1 17 60

~ Contrato IndIvidual deTrabalho 57 O O O 57

Mobilidade 1 O 2 O 3

— Total 59 11 3 17 520


